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RETIFICAÇÃO

DECRETO No- 7.678, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012
(Publicado no Diário Oficial de 7 de fevereiro de 2012, Seção 1)

Na página 2, 3ª coluna, nas assinaturas, leia-se: Dilma Rous-
seff, Edison Lobão e Miriam Belchior

Atos do Poder Executivo
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 26, de 7 de fevereiro de 2012. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-
dado de Segurança nº 31.122.

Presidência da República
.

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

DECISÕES DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIA-
ÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi
outorgada pelo art. 11, inciso III, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro
de 2005, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de de-
zembro de 1986, e na Portaria nº 190/GC-5, de 20 de março de 2001,
e considerando o deliberado na Reunião Deliberativa da Diretoria
realizada em 7 de fevereiro de 2012, DECIDE:

No- 11 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária EN-
VIRA TÁXI AÉREO LTDA., CNPJ nº 05.268.868/0001-90, com
sede social em Rio Branco (AC), a explorar serviço de transporte
aéreo público não regular na modalidade táxi aéreo;

No- 12 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária PE-
LÓPIDAS BERNARDI AVIAÇÃO AGRÍCOLA & CIA LTDA.,
CNPJ nº 07.291.261/0001-57, com sede social em Cachoeira do Sul
(RS), a explorar serviço aéreo público especializado na atividade
aeroagrícola;

No- 13 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária PUL-
VESUL AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA.-EPP, CNPJ nº
08.226.363/0001-51, com sede social em Uruguaiana (RS), a explorar
serviço aéreo público especializado na atividade aeroagrícola. e

No- 14 - Renovar, por 5 (cinco) anos, a autorização operacional para
exploração de serviço aéreo público especializado na atividade ae-
roagrícola outorgada à sociedade AEROMIS AERO AGRÍCOLA
MISSIONEIRA LTDA., CNPJ nº 89.078.182/0001-27, com sede so-
cial em Bagé (RS).

O inteiro teor das Decisões acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Diretor-Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A

GERÊNCIA DE ENGENHARIA DE
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

PORTARIAS DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O GERENTE DE ENGENHARIA DE INFRAESTRU-
TURA AEROPORTUÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE
AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no uso de suas atribuições outorgadas
pelo artigo 1º, inciso IV da Portaria nº 2304 de 17 de dezembro de
2010, pelo que consta no artigo 41, incisos VIII e X da Resolução Nº
110, de 15 de setembro de 2009, e conforme disposto na Portaria
Interministerial nº 0856, de 17 de setembro de 1985, resolve:

No- 251 - Revogar a Portaria ANAC Nº 398/SIA, de 23 de março de
2010, publicada no DOU Nº 56, S/1, P.16, em 24 de março de 2010,
a qual homologou o Heliponto em Navio Privado DEEP CONS-
TRUCTOR; interditando-o definitivamente;

No- 252 - Revogar a Portaria ANAC Nº 877/SIA, de 7 de junho de
2010, publicada no DOU Nº 107, S/1, P.15, em 08 de junho de 2010,
a qual homologou o Heliponto em Navio Privado SEIS RANGER;
interditando-o definitivamente; e

No- 253 - Revogar a Portaria ANAC Nº 1339/SIA, de 16 de agosto de
2010, publicada no DOU Nº 157, S/1, P.10, em 17 de agosto de 2010,
a qual homologou o Heliponto em Navio Privado SEVEN OCEANS;
interditando-o definitivamente.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r.

O GERENTE DE ENGENHARIA DE INFRAESTRU-
TURA AEROPORTUÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE
AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no uso de suas atribuições outorgadas
pelo artigo 1º, inciso IV da Portaria nº 2304 de 17 de dezembro de
2010, pelo que consta no artigo 41, incisos VIII e X da Resolução Nº
110, de 15 de setembro de 2009, nos termos do disposto na Resolução
nº 158, de 13 de julho de 2010, com fundamento na Lei nº 7.565, de
19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve:

No- 254 - Inscrever o aeródromo Aldeia (SNDG), em Borba (AM);
validade de 10 (dez) anos;

No- 255 - Inscrever o aeródromo (SNOA), em Balsas (MA); validade
de 10 (dez) anos;

No- 256 - Inscrever o aeródromo Fazenda São João do Guaporé
(SDDC), em Pontes e Lacerda (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 257 - Inscrever o aeródromo Fazenda Scheffer (SDDS), em Lá-
brea (AM); validade de 10 (dez) anos;

No- 258 - Inscrever o aeródromo Fazenda Xerez (SINU), em Bela
Vista (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 259 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Santa Lúcia
(SISL), em Barão de Melgaço (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 260 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Seriema
(SSGM), em Bela Vista (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 261 - Inscrever o heliponto Henrimar Táxi Aéreo (SNSN), em
Salvador (BA); validade de 10 (dez) anos;

No- 262 - Inscrever o heliponto Indaiaúba (SJJY), em Ilhabela (SP);
validade de 10 (dez) anos;

No- 263 - Inscrever o heliponto N. S. A. (SNBK), Campos do Jordão
(SP); validade de 10 (dez) anos;

No- 264 - Inscrever o heliponto Paradise Golf (SNWW), em Moji das
Cruzes (SP); validade de 10 (dez) anos;

No- 265 - Renovar a inscrição do heliponto Banco Real (SDBL), em
São Paulo (SP); validade de 10 (dez) anos; e

No- 266 - Renovar a inscrição do heliponto Ônix (SDON), em São
Paulo (SP); validade de 10 (dez) anos.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r.

TÁRIK PEREIRA DE SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ACOMPANHAMENTO

DE MERCADO

PORTARIA No- 247, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Autoriza o funcionamento jurídico de so-
ciedade empresária de serviço aéreo públi-
co especializado.

A SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, designada pela
Portaria nº 1.819, de 20 de setembro de 2011, no uso da competência
outorgada pelo art. 39, inciso XXXVII, do Regimento Interno da
ANAC, com a redação dada pela Resolução nº 134, de 19 de janeiro
de 2010, considerando o disposto na Portaria n° 190/GC-5, de 20 de
março de 2001 e tendo em vista o que consta no Processo n°
60800.178692/2011-78, resolve:
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Art. 1º Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade em-
presária ECHEVERRIA AEROAGRÍCOLA LTDA-EPP, CNPJ nº
10.742.079/0001-80, com sede social em Guarapuava (PR), como
empresa exploradora de serviço aéreo público especializado na ati-
vidade aeroagrícola, pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data
da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A exploração dos serviços referidos no ca-
put fica condicionada à outorga de autorização operacional pela Di-
retoria Colegiada da ANAC, após o atendimento dos requisitos téc-
nico-operacionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DANIELLE PINHO SOARES ALCÂNTARA CREMA

PORTARIA No- 248, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Autoriza o funcionamento jurídico de so-
ciedade empresária de táxi aéreo.

A SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, designada pela
Portaria nº 1.819, de 20 de setembro de 2011, no uso da competência
outorgada pelo art. 39, inciso XXXVII, do Regimento Interno da
ANAC, com a redação dada pela Resolução nº 134, de 19 de janeiro
de 2010, considerando o disposto na Portaria n° 190/GC-5, de 20 de
março de 2001 e tendo em vista o que consta no Processo n°
60800.240462/2011-35, resolve:

Art. 1º Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade em-
presária AEROMÉDICO DO BRASIL TÁXI AÉREO LTDA, com
sede social em São Paulo (SP), como empresa exploradora do serviço
de transporte aéreo público não-regular na modalidade táxi aéreo,
pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data da publicação desta
Portaria.

Parágrafo único. A exploração dos serviços referidos no ca-
put fica condicionada à outorga de autorização operacional pela Di-
retoria Colegiada da ANAC, após o atendimento dos requisitos téc-
nico-operacionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIELLE PINHO SOARES ALCÂNTARA CREMA

PORTARIA No- 249, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Autoriza o funcionamento jurídico de so-
ciedade empresária de táxi aéreo.

A SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, designada pela
Portaria nº 1.819, de 20 de setembro de 2011, no uso da competência
outorgada pelo art. 39, inciso XXXVII, do Regimento Interno da
ANAC, com a redação dada pela Resolução nº 134, de 19 de janeiro
de 2010, considerando o disposto na Portaria n° 190/GC-5, de 20 de
março de 2001 e tendo em vista o que consta no Processo n°
60800.243804/2011-79, resolve:

Art. 1º Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade em-
presária HELICON TÁXI AÉREO LTDA., CNPJ 13.013.997/0001-
66, com sede social em Quatro Barras (PR), como empresa ex-
ploradora do serviço de transporte aéreo público não regular na mo-
dalidade táxi aéreo, pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data
da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A exploração dos serviços referidos no ca-
put fica condicionada à outorga de autorização operacional pela Di-
retoria Colegiada da ANAC, após o atendimento dos requisitos téc-
nico-operacionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIELLE PINHO SOARES ALCÂNTARA CREMA

Silveira Martins, Sinimbu, Sobradinho, Tabaí, Tapes, Taquara, Ta-
quari, Tavarés, Terra de Areia, Teutônia, Toropi, Torres, Tramandaí,
Três Cachoeiras, Três Coroas, Três Forquilhas, Triunfo, Tupandi, Tu-
ruçu, Uruguaiana, Vale do Sol, Vale Real, Vale Verde, Venâncio
Aires, Vera Cruz, Viamão, Vila Nova do Sul, Westfalia e Xangri-
Lá.

Região Edafoclimática 102
- Municípios do Estado do Rio Grande do Sul:
Água Santa, Ajuricaba, Alecrim, Alegria, Almirante Taman-

daré do Sul, Alpestre, Alto Alegre, Ametista do Sul, Anta Gorda,
Aratiba, Arroio do Tigre, Arvorezinha, Augusto Pestana, Áurea, Ba-
rão de Cotegipe, Barra do Guarita, Barra do Rio Azul, Barra Funda,
Barros Cassal, Benjamin Constant do Sul, Boa Vista das Missões,
Boa Vista do Buricá, Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Bom
Progresso, Boqueirão do Leão, Bossoroca, Bozano, Braga, Caibaté,
Caiçara, Camargo, Campina das Missões, Campinas do Sul, Campo
Novo, Campos Borges, Cândido Godói, Capão do Cipó, Carazinho,
Carlos Gomes, Casca, Catuípe, Centenário, Cerro Grande, Cerro Lar-
go, Chapada, Charrua, Chiapeta, Ciríaco, Colorado, Condor, Cons-
tantina, Coqueiro Baixo, Coqueiros do Sul, Coronel Barros, Coronel
Bicaco, Coxilha, Crissiumal, Cristal do Sul, Cruz Alta, Cruzaltense,
David Canabarro, Derrubadas, Dezesseis de Novembro, Dois Irmãos
das Missões, Dois Lajeados, Doutor Maurício Cardoso, Doutor Ri-
cardo, Encantado, Engenho Velho, Entre Rios do Sul, Entre-Ijuís,
Erebango, Erechim, Ernestina, Erval Grande, Erval Seco, Esperança
do Sul, Espumoso, Estação, Estrela Velha, Eugênio de Castro, Fa-
xinalzinho, Floriano Peixoto, Fontoura Xavier, Fortaleza dos Valos,
Frederico Westphalen, Gaurama, Gentil, Getúlio Vargas, Giruá, Gra-
mado dos Loureiros, Gramado Xavier, Guaporé, Guarani das Mis-
sões, Horizontina, Humaitá, Ibirapuitã, Ibirubá, Ijuí, Ilópolis, Inde-
pendência, Inhacorá, Ipiranga do Sul, Iraí, Itacurubi, Itapuca, Itatiba
do Sul, Jaboticaba, Jacuizinho, Jacutinga, Jari, Jóia, Júlio de Cas-
tilhos, Lagoa dos Três Cantos, Lagoão, Lajeado do Bugre, Liberato
Salzano, Marau, Marcelino Ramos, Mariano Moro, Marques de Sou-
za, Mato Castelhano, Mato Queimado, Miraguaí, Montauri, Mor-
maço, Muçum, Não-Me-Toque, Nicolau Vergueiro, Nonoai, Nova Al-
vorada, Nova Boa Vista, Nova Bréscia, Nova Candelária, Nova Ra-
mada, Novo Barreiro, Novo Machado, Novo Tiradentes, Novo Xingu,
Palmeira das Missões, Palmitinho, Panambi, Passo Fundo, Paulo Ben-
to, Pejuçara, Pinhal, Pinhal Grande, Pinheirinho do Vale, Pirapó,
Planalto, Pontão, Ponte Preta, Porto Lucena, Porto Mauá, Porto Vera
Cruz, Porto Xavier, Pouso Novo, Progresso, Putinga, Quatro Irmãos,
Quevedos, Quinze de Novembro, Redentora, Relvado, Rio dos Índios,
Roca Sales, Rodeio Bonito, Rolador, Ronda Alta, Rondinha, Roque
Gonzales, Sagrada Família, Saldanha Marinho, Salto do Jacuí, Sal-
vador das Missões, Santa Bárbara do Sul, Santa Cecília do Sul, Santa
Rosa, Santiago, Santo Ângelo, Santo Antônio das Missões, Santo
Antônio do Palma, Santo Antônio do Planalto, Santo Augusto, Santo
Cristo, São Domingos do Sul, São José das Missões, São José do
Herval, São José do Inhacorá, São Luiz Gonzaga, São Martinho, São
Miguel das Missões, São Nicolau, São Paulo das Missões, São Pedro
das Missões, São Pedro do Butiá, São Valentim, São Valentim do Sul,
São Valério do Sul, Sarandi, Seberi, Sede Nova, Segredo, Selbach,
Senador Salgado Filho, Serafina Corrêa, Sertão, Sete de Setembro,
Severiano de Almeida, Soledade, Tapejara, Tapera, Taquaruçu do Sul,
Tenente Portela, Tio Hugo, Tiradentes do Sul, Travesseiro, Três Ar-
roios, Três de Maio, Três Palmeiras, Três Passos, Trindade do Sul,
Tucunduva, Tunas, Tupanciretã, Tuparendi, Ubiretama, União da Ser-
ra, Unistalda, Vanini, Vespasiano Correa, Viadutos, Vicente Dutra,
Victor Graeff, Vila Lângaro, Vila Maria, Vista Alegre, Vista Gaúcha
e Vitória das Missões.

- Municípios do Estado de Santa Catarina:
Abdon Batista, Abelardo Luz, Águas de Chapecó, Águas

Frias, Alto Bela Vista, Anchieta, Anita Garibaldi, Arabutã, Arvoredo,
Bandeirante, Barra Bonita, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Bom Je-
sus, Bom Jesus do Oeste, Caibi, Calmon, Campo Erê, Campos No-
vos, Canoinhas, Capinzal, Caxambu do Sul, Celso Ramos, Chapecó,
Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coronel Martins, Cunha
Porã, Cunhataí, Descanso, Dionísio Cerqueira, Entre Rios, Erval Ve-
lho, Faxinal dos Guedes, Flor do Sertão, Formosa do Sul, Galvão,
Guaraciaba, Guarujá do Sul, Guatambú, Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu,
Ipumirim, Iraceminha, Irati, Irineópolis, Itá, Itaiópolis, Itapiranga, Ja-
borá, Jardinópolis, Jupiá, Lacerdópolis, Lajeado Grande, Lindóia do
Sul, Mafra, Major Vieira, Maravilha, Marema, Matos Costa, Modelo,
Mondaí, Monte Castelo, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Novo Ho-
rizonte, Ouro, Ouro Verde, Paial, Palma Sola, Palmitos, Papanduva,
Paraíso, Peritiba, Pinhalzinho, Piratuba, Planalto Alegre, Porto União,
Presidente Castelo Branco, Princesa, Quilombo, Rio Negrinho, Ri-
queza, Romelândia, Saltinho, Santa Helena, Santa Terezinha, Santa
Terezinha do Progresso, Santiago do Sul, São Bento do Sul, São
Bernardino, São Carlos, São Domingos, São João do Oeste, São José
do Cedro, São Lourenço do Oeste, São Miguel da Boa Vista, São
Miguel do Oeste, Saudades, Seara, Serra Alta, Sul Brasil, Tigrinhos,
Três Barras, Tunápolis, União do Oeste, Vargeão, Vargem, Xanxerê,
Xavantina, Xaxim e Zortéa.

- Municípios do Estado do Paraná:
Ampére, Barracão, Bela Vista da Caroba, Boa Esperança do

Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do Sul, Capanema, Cho-
pinzinho, Clevelândia, Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vi-
zinhos, Enéas Marques, Espigão do Iguaçu, Flor da Serra do Sul,
Francisco Beltrão, Honório Serpa, Itapejara D'Oeste, Laranjeiras do
Sul, Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Marqui-
nho, Nova Esperança do Sudoeste, Nova Laranjeiras, Nova Prata do
Iguaçu, Pato Branco, Pérola D'Oeste, Pinhal de São Bento, Planalto,
Porto Barreiro, Pranchita, Quedas do Iguaçu, Realeza, Renascença,
Rio Bonito do Iguaçu, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel
do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São João, São Jorge D'Oeste,
Saudade do Iguaçu, Sulina, Verê, Virmond e Vitorino.

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA

INTRUÇÃO NORMATIVA No- 1,
DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

O SECRETÁRIO DE POLÍTICA AGRÍCOLA, no uso de
suas atribuições e competências estabelecidas pela Portaria n° 933, de
17 de novembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 18
de novembro de 2011, visando orientar a indicação de cultivares de
soja no Zoneamento Agrícola de Risco Climático do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e considerando proposta da
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa Soja, apro-
vada pela Associação Brasileira dos Obtentores Vegetais - BRASPOV
e pela Associação Brasileira de Sementes e Mudas - ABRASEM,
resolve:

Art. 1º Especificar, para fins de indicação das cultivares de
soja no Zoneamento Agrícola de Risco Climático do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, as macrorregiões sojícolas e
respectivas regiões edafoclimaticas, na forma da relação anexa.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da
sua publicação no Diário Oficial da União.

CAIO TIBÉRIO DORNELLES DA ROCHA

ANEXO

MACRORREGIÃO 1
Região Edafoclimática 101
- Municípios do Estado do Rio Grande do Sul:
Aceguá, Agudo, Alegrete, Alto Feliz, Alvorada, Amaral Fer-

rador, Arambaré, Araricá, Arroio do Meio, Arroio do Padre, Arroio
do Sal, Arroio dos Ratos, Arroio Grande, Bagé, Balneário Pinhal,
Barão, Barão do Triunfo, Barra do Quaraí, Barra do Ribeiro, Boa
Vista do Sul, Bom Princípio, Bom Retiro do Sul, Brochier, Butiá,
Caçapava do Sul, Cacequi, Cachoeira do Sul, Cachoeirinha, Cama-
quã, Campo Bom, Candelária, Candiota, Canela, Canguçu, Canoas,
Canudos do Vale, Capão da Canoa, Capão do Leão, Capela de San-
tana, Capitão, Capivari do Sul, Caraá, Carlos Barbosa, Cerrito, Cerro
Branco, Cerro Grande do Sul, Charqueadas, Chuvisca, Cidreira, Co-
linas, Cristal, Cruzeiro do Sul, Dilermando de Aguiar, Dois Irmãos,
Dom Feliciano, Dom Pedrito, Dom Pedro de Alcântara, Dona Fran-
cisca, Eldorado do Sul, Encruzilhada do Sul, Estância Velha, Esteio,
Estrela, Faxinal do Soturno, Fazenda Vilanova, Feliz, Formigueiro,
Forquetinha, Garruchos, General Câmara, Glorinha, Gramado, Gra-
vataí, Guaíba, Harmonia, Herval, Herveiras, Hulha Negra, Ibarama,
Igrejinha, Imbé, Imigrante, Itaara, Itaqui, Itati, Ivorá, Ivoti, Jaguarão,
Jaguari, Lagoa Bonita do Sul, Lajeado, Lavras do Sul, Lindolfo Col-
lor, Linha Nova, Maçambará, Mampituba, Manoel Viana, Maquiné,
Maratá, Mariana Pimentel, Mata, Mato Leitão, Minas do Leão, Mon-
tenegro, Morrinhos do Sul, Morro Redondo, Morro Reuter, Mos-
tardas, Nova Esperança do Sul, Nova Hartz, Nova Palma, Nova
Petrópolis, Nova Santa Rita, Novo Cabrais, Novo Hamburgo, Osório,
Palmares do Sul, Pantano Grande, Paraíso do Sul, Pareci Novo, Pa-
robé, Passa Sete, Passo do Sobrado, Paverama, Pedras Altas, Pedro
Osório, Pelotas, Picada Café, Pinheiro Machado, Piratini, Poço das
Antas, Portão, Porto Alegre, Presidente Lucena, Quaraí, Restinga
Seca, Rio Pardo, Riozinho, Rolante, Rosário do Sul, Salvador do Sul,
Santa Clara do Sul, Santa Cruz do Sul, Santa Margarida do Sul, Santa
Maria, Santa Maria do Herval, Santana da Boa Vista, Santana do
Livramento, Santo Antônio da Patrulha, São Borja, São Francisco de
Assis, São Gabriel, São Jerônimo, São João do Polêsine, São José do
Hortêncio, São José do Sul, São Leopoldo, São Lourenço do Sul, São
Martinho da Serra, São Pedro da Serra, São Pedro do Sul, São
Sebastião do Caí, São Sepé, São Vendelino, São Vicente do Sul,
Sapiranga, Sapucaia do Sul, Sentinela do Sul, Sério, Sertão Santana,
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Região Edafoclimática 103
- Municípios do Estado do Rio Grande do Sul:
André da Rocha, Antônio Prado, Barracão, Bento Gonçalves,

Bom Jesus, Cacique Doble, Cambará do Sul, Campestre da Serra,
Capão Bonito do Sul, Caseiros, Caxias do Sul, Coronel Pilar, Co-
tiporã, Esmeralda, Fagundes Varela, Farroupilha, Flores da Cunha,
Garibaldi, Guabiju, Ibiaçá, Ibiraiaras, Ipê, Jaquirana, Lagoa Vermelha,
Machadinho, Maximiliano de Almeida, Monte Alegre dos Campos,
Monte Belo do Sul, Muitos Capões, Muliterno, Nova Araçá, Nova
Bassano, Nova Pádua, Nova Prata, Nova Roma do Sul, Paim Filho,
Paraí, Pinhal da Serra, Protásio Alves, Sananduva, Santa Tereza,
Santo Expedito do Sul, São Francisco de Paula, São João da Urtiga,
São Jorge, São José do Ouro, São Marcos, Tupanci do Sul, Vacaria,
Veranópolis, Vila Flores e Vista Alegre do Prata.

- Municípios do Estado de Santa Catarina:
Água Doce, Bocaina do Sul, Bom Retiro do Sul, Caçador,

Campo Belo do Sul, Capão Alto, Catanduvas, Cerro Negro, Correia
Pinto, Irani, Lages, Lebon Régis, Macieira, Otacílio Costa, Painel,
Palmeira, Passos Maia, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Ser-
rada, Rio das Antas, Rio Rufino, Santa Cecília, São Cristóvão do Sul,
São Joaquim, São José do Cerrito, Timbó Grande, Urubici, Urupema
e Vargem Bonita.

- Municípios do Estado do Paraná:
Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, An-

tonina, Antônio Olinto, Arapoti, Araucária, Balsa Nova, Bituruna,
Boa Ventura de São Roque, Bocaiúva do Sul, Campina do Simão,
Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo
Magro, Candói, Cantagalo, Carambeí, Castro, Cerro Azul, Colombo,
Contenda, Coronel Domingos Soares, Cruz Machado, Curitiba, Dou-
tor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Fernandes Pinheiro, Foz do Jordão,
General Carneiro, Goioxim, Guamiranga, Guarapuava, Guaraqueçaba,
Guaratuba, Imbaú, Imbituva, Inácio Martins, Ipiranga, Irati, Itape-
ruçu, Ivaí, Jaguariaíva, Lapa, Mallet, Mandirituba, Matinhos, Mor-
retes, Ortigueira, Palmas, Palmeira, Paranaguá, Paula Freitas, Paulo
Frontin, Piên, Pinhais, Pinhão, Piraí do Sul, Piraquara, Ponta Grossa,
Pontal do Paraná, Porto Amazonas, Porto Vitória, Prudentópolis, Qua-
tro Barras, Quitandinha, Rebouças, Reserva, Reserva do Iguaçu, Rio
Azul, Rio Branco do Sul, Rio Negro, Santa Maria do Oeste, São João
do Triunfo, São José dos Pinhais, São Mateus do Sul, Sengés, Tei-
xeira Soares, Telêmaco Borba, Tibagi, Tijucas do Sul, Tunas do
Paraná, Turvo, União da Vitória e Ventania.

- Municípios do Estado de São Paulo:
Alambari, Araçoiaba da Serra, Bom Sucesso de Itararé, Buri,

Campina do Monte Alegre, Capão Bonito, Capela do Alto, Iperó,
Itaberá, Itapetininga, Itapeva, Itapirapuã Paulista, Itararé, Pilar do Sul,
Ribeira, Salto de Pirapora, São Miguel Arcanjo, Sarapuí e Taqua-
rivaí.
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- Municípios do Estado de Santa Catarina:
Agrolândia, Agronômica, Águas Mornas, Alfredo Wagner,

Angelina, Anitápolis, Antônio Carlos, Apiúna, Araquari, Araranguá,
Armazém, Arroio Trinta, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio
do Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário
Gaivota, Barra Velha, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau, Bom Jar-
dim da Serra, Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte, Braço do Trom-
budo, Brunópolis, Brusque, Camboriú, Campo Alegre, Canelinha,
Capivari de Baixo, Chapadão do Lageado, Cocal do Sul, Corupá,
Criciúma, Curitibanos, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Ermo, Flo-
rianópolis, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Garopaba, Garuva,
Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal, Guabiruba,
Guaramirim, Herval D'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota,
Imaruí, Imbituba, Imbuia, Indaial, Iomerê, Itajaí, Itapema, Itapoá,
Ituporanga, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Joaçaba,
Joinville, José Boiteux, Laguna, Laurentino, Lauro Muller, Leoberto
Leal, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Major Gercino, Maracajá, Mas-
saranduba, Meleiro, Mirim Doce, Monte Carlo, Morro da Fumaça,
Morro Grande, Navegantes, Nova Trento, Nova Veneza, Orleans,
Palhoça, Passo de Torres, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Pe-
trolândia, Piçarras, Pinheiro Preto, Pomerode, Porto Belo, Pouso Re-
dondo, Praia Grande, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rancho
Queimado, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio dos Cedros,
Rio Fortuna, Rodeio, Salete, Salto Veloso, Sangão, Santa Rosa de
Lima, Santa Rosa do Sul, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio,
São Francisco do Sul, São João Batista, São João do Itaperiú, São
João do Sul, São José, São Ludgero, São Martinho, São Pedro de
Alcântara, Schroeder, Siderópolis, Sombrio, Taió, Tangará, Tijucas,
Timbé do Sul, Timbó, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias, Trom-
budo Central, Tubarão, Turvo, Urussanga, Vidal Ramos, Videira, Vi-
tor Meireles e Witmarsum.

MACRORREGIÃO 2
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- Municípios do Estado do Paraná:
Abatiá, Altamira do Paraná, Alvorada do Sul, Anahy, An-

dirá, Apucarana, Arapongas, Arapuã, Araruna, Ariranha do Ivaí, As-
saí, Assis Chateaubriand, Astorga, Bandeirantes, Barbosa Ferraz, Bar-
ra do Jacaré, Bela Vista do Paraíso, Boa Esperança, Boa Vista da
Aparecida, Bom Sucesso, Borrazópolis, Braganey, Cafelândia, Ca-
lifórnia, Cambará, Cambé, Cambira, Campina da Lagoa, Campo Bo-
nito, Campo Mourão, Cândido de Abreu, Capitão Leônidas Marques,
Carlópolis, Cascavel, Catanduvas, Centenário do Sul, Céu Azul, Con-
gonhinhas, Conselheiro Mairinck, Corbélia, Cornélio Procópio, Co-
rumbataí do Sul, Cruzmaltina, Curiúva, Diamante do Sul, Diamante
D'Oeste, Doutor Camargo, Engenheiro Beltrão, Entre Rios do Oeste,
Farol, Faxinal, Fênix, Figueira, Floresta, Florestópolis, Formosa do
Oeste, Foz do Iguaçu, Godoy Moreira, Goioerê, Grandes Rios, Guaí-
ra, Guapirama, Guaraniaçu, Ibaiti, Ibema, Ibiporã, Iguatu, Iracema do
Oeste, Iretama, Itaipulândia, Itambaracá, Itambé, Ivaiporã, Ivatuba,
Jaboti, Jacarezinho, Jaguapitã, Jandaia do Sul, Janiópolis, Japira, Jar-
dim Alegre, Jataizinho, Jesuítas, Joaquim Távora, Jundiaí do Sul,
Juranda, Kaloré, Laranjal, Leópolis, Lidianópolis, Lindoeste, Lon-

drina, Luiziana, Lunardelli, Mamborê, Mandaguari, Manoel Ribas,
Marechal Cândido Rondon, Marialva, Marilândia do Sul, Maringá,
Maripá, Marumbi, Matelândia, Mato Rico, Mauá da Serra, Media-
neira, Mercedes, Miraselva, Missal, Moreira Sales, Nova América da
Colina, Nova Aurora, Nova Cantu, Nova Fátima, Nova Santa Bár-
bara, Nova Santa Rosa, Nova Tebas, Novo Itacolomi, Ouro Verde do
Oeste, Paiçandu, Palmital, Palotina, Pato Bragado, Peabiru, Pinhalão,
Pitanga, Pitangueiras, Porecatu, Prado Ferreira, Primeiro de Maio,
Quarto Centenário, Quatiguá, Quatro Pontes, Quinta do Sol, Ra-
milândia, Rancho Alegre, Rancho Alegre D'Oeste, Ribeirão Claro,
Ribeirão do Pinhal, Rio Bom, Rio Branco do Ivaí, Rolândia, Ron-
cador, Rosário do Ivaí, Sabáudia, Salto do Itararé, Santa Amélia,
Santa Cecília do Pavão, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa Mariana,
Santa Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, Santana do Itararé,
Santo Antônio da Platina, Santo Antônio do Paraíso, São Jerônimo da
Serra, São João do Ivaí, São José da Boa Vista, São José das Pal-
meiras, São Miguel do Iguaçu, São Pedro do Iguaçu, São Pedro do
Ivaí, São Sebastião da Amoreira, Sapopema, Sarandi, Serranópolis do
Iguaçu, Sertaneja, Sertanópolis, Siqueira Campos, Tamarana, Terra
Boa, Terra Roxa, Toledo, Tomazina, Três Barras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã, Uraí, Vera Cruz do Oeste e Wenceslau Braz.

- Municípios do Estado de São Paulo:
Cândido Mota, Canitar, Chavantes, Cruzália, Fartura, Flo-

rínia, Ibirarema, Iepê, Ipaussu, Maracaí, Ourinhos, Palmital, Pedri-
nhas Paulista, Salto Grande, Tarumã e Timburi.
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- Municípios do Estado do Paraná:
Alto Paraíso, Alto Paraná, Alto Piquiri, Altônia, Amaporã,

Ângulo, Atalaia, Brasilândia do Sul, Cafeara, Cafezal do Sul, Cia-
norte, Cidade Gaúcha, Colorado, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro do Sul,
Diamante do Norte, Douradina, Esperança Nova, Floraí, Flórida,
Francisco Alves, Guairaçá, Guaporema, Guaraci, Icaraíma, Iguaraçu,
Inajá, Indianópolis, Iporã, Itaguajé, Itaúna do Sul, Ivaté, Japurá, Jar-
dim Olinda, Jussara, Loanda, Lobato, Lupionópolis, Mandaguaçu,
Maria Helena, Marilena, Mariluz, Mirador, Munhoz de Melo, Nossa
Senhora das Graças, Nova Aliança do Ivaí, Nova Esperança, Nova
Londrina, Nova Olímpia, Ourizona, Paraíso do Norte, Paranacity,
Paranapoema, Paranavaí, Perobal, Pérola, Planaltina do Paraná, Porto
Rico, Presidente Castelo Branco, Querência do Norte, Rondon, Santa
Cruz de Monte Castelo, Santa Fé, Santa Inês, Santa Isabel do Ivaí,
Santa Mônica, Santo Antônio do Caiuá, Santo Inácio, São Carlos do
Ivaí, São João do Caiuá, São Jorge do Ivaí, São Jorge do Patrocínio,
São Manoel do Paraná, São Pedro do Paraná, São Tomé, Tamboara,
Tapejara, Tapira, Terra Rica, Tuneiras do Oeste, Umuarama, Uniflor,
Vila Alta e Xambrê.

- Municípios do Estado de São Paulo:
Estrela do Norte, Euclides da Cunha Paulista, Mirante do

Paranapanema, Narandiba, Pirapozinho, Rosana, Sandovalina, Tarabai
e Teodoro Sampaio.

- Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul:
Amambaí, Anaurilândia, Aral Moreira, Batayporã, Caarapó,

Coronel Sapucaia, Eldorado, Iguatemi, Itaquiraí, Japorã, Jateí, Juti,
Laguna Carapã, Mundo Novo, Naviraí, Novo Horizonte do Sul, Pa-
ranhos, Sete Quedas, Tacuru e Taquarussu.
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- Municípios do Estado de São Paulo:
Adamantina, Aguaí, Águas da Prata, Águas de Lindóia,

Águas de Santa Bárbara, Águas de São Pedro, Agudos, Alfredo
Marcondes, Alto Alegre, Alumínio, Álvares Machado, Álvaro de Car-
valho, Alvinlândia, Americana, Américo Brasiliense, Amparo, Ana-
lândia, Andradina, Angatuba, Anhembi, Anhumas, Aparecida, Ara-
çariguama, Araçatuba, Arandu, Arapeí, Araraquara, Araras, Arco-Íris,
Arealva, Areias, Areiópolis, Artur Nogueira, Arujá, Assis, Atibaia,
Avaí, Avanhandava, Avaré, Balbinos, Bananal, Barão de Antonina,
Barbosa, Bariri, Barra Bonita, Bastos, Bauru, Bento de Abreu, Ber-
nardino de Campos, Bilac, Biriguí, Boa Esperança do Sul, Bocaina,
Bofete, Boituva, Bom Jesus dos Perdões, Borá, Boracéia, Borborema,
Borebi, Botucatu, Bragança Paulista, Braúna, Brejo Alegre, Brotas,
Buritama, Cabrália Paulista, Cabreúva, Caçapava, Cachoeira Paulista,
Caconde, Cafelândia, Caiabu, Caiuá, Campinas, Campo Limpo Pau-
lista, Campos Novos Paulista, Canas, Capivari, Casa Branca, Cas-
tilho, Cerqueira César, Cerquilho, Cesário Lange, Charqueada, Cle-
mentina, Conchal, Conchas, Cordeirópolis, Coroados, Coronel Ma-
cedo, Corumbataí, Cosmópolis, Cruzeiro, Cunha, Descalvado, Di-
vinolândia, Dobrada, Dois Córregos, Dourado, Dracena, Duartina,
Echaporã, Elias Fausto, Emilianópolis, Engenheiro Coelho, Espírito
Santo do Pinhal, Espírito Santo do Turvo, Estiva Gerbi, Fernão, Flora
Rica, Flórida Paulista, Gabriel Monteiro, Gália, Garça, Gavião Pei-
xoto, Getulina, Glicério, Guaiçara, Guaimbê, Guaraçaí, Guarantã,
Guararapes, Guararema, Guaratinguetá, Guareí, Guariba, Guatapará,
Herculândia, Holambra, Hortolândia, Iacanga, Iacri, Iaras, Ibaté, Ibi-
tinga, Igaraçu do Tietê, Igaratá, Ilha Solteira, Indaiatuba, Indiana,
Inúbia Paulista, Ipeúna, Iracemápolis, Irapuru, Itaí, Itaju, Itapira, Itá-
polis, Itaporanga, Itapuí, Itapura, Itatiba, Itatinga, Itirapina, Itobi, Itu,
Itupeva, Jacareí, Jaguariúna, Jambeiro, Jarinu, Jaú, João Ramalho,
Júlio Mesquita, Jumirim, Jundiaí, Junqueirópolis, Lagoinha, Laranjal
Paulista, Lavínia, Lavrinhas, Leme, Lençóis Paulista, Limeira, Lin-
dóia, Lins, Lorena, Lourdes, Louveira, Lucélia, Lucianópolis, Luís
Antônio, Luiziânia, Lupércio, Lutécia, Macatuba, Mairinque, Man-
duri, Marabá Paulista, Mariápolis, Marília, Martinópolis, Matão, Mi-
neiros do Tietê, Mirandópolis, Mococa, Mogi Guaçu, Moji Mirim,
Mombuca, Monte Alegre do Sul, Monte Castelo, Monte Mor, Mon-
teiro Lobato, Morungaba, Motuca, Murutinga do Sul, Nantes, Na-
tividade da Serra, Nova Europa, Nova Guataporanga, Nova Inde-
pendência, Nova Odessa, Ocauçu, Óleo, Oriente, Oscar Bressane,
Osvaldo Cruz, Ouro Verde, Pacaembu, Panorama, Paraguaçu Paulista,
Paranapanema, Parapuã, Pardinho, Paulicéia, Paulínia, Paulistânia,
Pederneiras, Pedreira, Penápolis, Pereira Barreto, Pereiras, Piacatu,
Piedade, Pindamonhangaba, Pinhalzinho, Piquerobi, Piquete, Piraci-
caba, Piraju, Pirajuí, Pirapora do Bom Jesus, Pirassununga, Pira-

tininga, Platina, Pompéia, Pongaí, Porangaba, Porto Feliz, Porto Fer-
reira, Potim, Pracinha, Pradópolis, Pratânia, Presidente Alves, Pre-
sidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Presi-
dente Venceslau, Promissão, Quadra, Quatá, Queiroz, Queluz, Quin-
tana, Rafard, Rancharia, Redenção da Serra, Regente Feijó, Regi-
nópolis, Ribeirão Bonito, Ribeirão do Sul, Ribeirão dos Índios, Rin-
cão, Rinópolis, Rio Claro, Rio das Pedras, Riversul, Roseira, Ru-
biácea, Sabino, Sagres, Salmourão, Saltinho, Salto, Santa Bárbara
d'Oeste, Santa Branca, Santa Cruz da Conceição, Santa Cruz das
Palmeiras, Santa Cruz do Rio Pardo, Santa Ernestina, Santa Ger-
trudes, Santa Isabel, Santa Lúcia, Santa Maria da Serra, Santa Mer-
cedes, Santa Rita do Passa Quatro, Santo Anastácio, Santo Antônio
de Posse, Santo Antônio do Aracanguá, Santo Antônio do Jardim,
Santo Expedito, Santópolis do Aguapeí, São Carlos, São João da Boa
Vista, São João do Pau D'Alho, São José do Barreiro, São José do
Rio Pardo, São José dos Campos, São Luís do Paraitinga, São Ma-
nuel, São Pedro, São Pedro do Turvo, São Roque, São Sebastião do
Grama, Sarutaiá, Serra Negra, Silveiras, Socorro, Sorocaba, Sud Men-
nucci, Sumaré, Suzanápolis, Tabatinga, Taciba, Taguaí, Tambaú, Ta-
piratiba, Taquaritinga, Taquarituba, Tatuí, Taubaté, Tejupá, Tietê, Tor-
re de Pedra, Torrinha, Trabiju, Tremembé, Tuiuti, Tupã, Tupi Paulista,
Turiúba, Ubirajara, Uru, Valinhos, Valparaíso, Vargem Grande do Sul,
Várzea Paulista, Vera Cruz, Vinhedo e Votorantim.
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- Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul:
Anastácio, Angélica, Antônio João, Bataguassu, Bela Vista,

Bodoquena, Bonito, Brasilândia, Campo Grande, Caracol, Corumbá,
Deodápolis, Dois Irmãos do Buriti, Douradina, Dourados, Fátima do
Sul, Glória de Dourados, Guia Lopes da Laguna, Itaporã, Ivinhema,
Jardim, Ladário, Maracaju, Nioaque, Nova Alvorada do Sul, Nova
Andradina, Ponta Porã, Porto Murtinho, Rio Brilhante, Santa Rita do
Pardo, Sidrolândia, Terenos e Vicentina.

MACRORREGIÃO 3
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- Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul:
Água Clara, Alcinópolis, Aparecida do Taboado, Aquidaua-

na, Bandeirantes, Camapuã, Cassilândia, Chapadão do Sul, Corgui-
nho, Costa Rica, Coxim, Figueirão, Inocência, Jaraguari, Miranda,
Paranaíba, Pedro Gomes, Ribas do Rio Pardo, Rio Negro, Rio Verde
de Mato Grosso, Rochedo, São Gabriel do Oeste, Selvíria, Sonora e
Três Lagoas.

- Municípios do Estado de Goiás:
Aparecida do Rio Doce, Aporé, Cachoeira Alta, Caçu, Cha-

padão do Céu, Itajá, Itarumã, Jataí, Lagoa Santa, Mineiros, Pero-
lândia, Portelândia, Rio Verde, Santa Rita do Araguaia e Serranó-
polis.
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- Municípios do Estado de São Paulo:
Adolfo, Altair, Altinópolis, Álvares Florence, Américo de

Campos, Aparecida D'Oeste, Aramina, Ariranha, Aspásia, Auriflama,
Bady Bassitt, Bálsamo, Barretos, Barrinha, Batatais, Bebedouro, Bro-
dowski, Buritizal, Cajobi, Cajuru, Cândido Rodrigues, Cardoso, Cás-
sia dos Coqueiros, Catanduva, Catiguá, Cedral, Colina, Colômbia,
Cosmorama, Cravinhos, Cristais Paulista, Dirce Reis, Dolcinópolis,
Dumont, Elisiário, Embaúba, Estrela D'Oeste, Fernando Prestes, Fer-
nandópolis, Floreal, Franca, Gastão Vidigal, General Salgado, Guaíra,
Guapiaçu, Guará, Guaraci, Guarani D'Oeste, Guzolândia, Ibirá, Icém,
Igarapava, Indiaporã, Ipiguá, Ipuã, Irapuã, Itajobi, Itirapuã, Ituverava,
Jaborandi, Jaboticabal, Jaci, Jales, Jardinópolis, Jeriquara, José Bo-
nifácio, Macaubal, Macedônia, Magda, Marapoama, Marinópolis,
Mendonça, Meridiano, Mesópolis, Miguelópolis, Mira Estrela, Mi-
rassol, Mirassolândia, Monções, Monte Alto, Monte Aprazível, Mon-
te Azul Paulista, Morro Agudo, Neves Paulista, Nhandeara, Nipoã,
Nova Aliança, Nova Canaã Paulista, Nova Castilho, Nova Granada,
Nova Luzitânia, Novais, Novo Horizonte, Nuporanga, Olímpia, Onda
Verde, Orindiúva, Orlândia, Ouroeste, Palestina, Palmares Paulista,
Palmeira D'Oeste, Paraíso, Paranapuã, Parisi, Patrocínio Paulista,
Paulo de Faria, Pedranópolis, Pedregulho, Pindorama, Pirangi, Pi-
tangueiras, Planalto, Poloni, Pontal, Pontalinda, Pontes Gestal, Po-
pulina, Potirendaba, Restinga, Ribeirão Corrente, Ribeirão Preto, Ri-
faina, Riolândia, Rubinéia, Sales, Sales Oliveira, Santa Adélia, Santa
Albertina, Santa Clara D'Oeste, Santa Cruz da Esperança, Santa Fé do
Sul, Santa Rita D'Oeste, Santa Rosa de Viterbo, Santa Salete, Santana
da Ponte Pensa, Santo Antônio da Alegria, São Francisco, São João
das Duas Pontes, São João de Iracema, São Joaquim da Barra, São
José da Bela Vista, São José do Rio Preto, São Simão, Sebastia-
nópolis do Sul, Serra Azul, Serrana, Sertãozinho, Severínia, Tabapuã,
Taiaçu, Taiúva, Tanabi, Taquaral, Terra Roxa, Três Fronteiras, Tur-
malina, Ubarana, Uchoa, União Paulista, Urânia, Urupês, Valentim
Gentil, Viradouro, Vista Alegre do Alto, Vitória Brasil, Votuporanga e
Zacarias.

- Municípios do Estado de Minas Gerais:
Água Comprida, Aiuruoca, Alagoa, Albertina, Alfenas, Al-

pinópolis, Alterosa, Andradas, Andrelândia, Arantina, Araporã, Ar-
ceburgo, Areado, Baependi, Bandeira do Sul, Boa Esperança, Bocaina
de Minas, Bom Jardim de Minas, Bom Jesus da Penha, Bom Re-
pouso, Borda da Mata, Botelhos, Brasópolis, Bueno Brandão, Cabo
Verde, Cachoeira de Minas, Cachoeira Dourada, Caldas, Camandu-
caia, Cambuí, Cambuquira, Campanha, Campestre, Campo do Meio,
Campos Gerais, Canápolis, Capetinga, Capinópolis, Capitólio, Ca-
reaçu, Carmo da Cachoeira, Carmo de Minas, Carmo do Rio Claro,
Carneirinho, Carvalhópolis, Carvalhos, Cássia, Caxambu, Centralina,
Claraval, Conceição da Aparecida, Conceição das Alagoas, Concei-
ção das Pedras, Conceição do Rio Verde, Conceição dos Ouros,
Congonhal, Consolação, Coqueiral, Cordislândia, Córrego do Bom
Jesus, Cristina, Cruzília, Delfim Moreira, Delfinópolis, Divisa Nova,
Dom Viçoso, Elói Mendes, Espírito Santo do Dourado, Estiva, Ex-
trema, Fama, Fortaleza de Minas, Fronteira, Frutal, Gonçalves, Gua-
pé, Guaranésia, Guaxupé, Heliodora, Ibiraci, Ibitiúra de Minas, Ili-
cínea, Inconfidentes, Ipiaçu, Ipuiúna, Itajubá, Itamogi, Itamonte, Ita-



Nº 28, quarta-feira, 8 de fevereiro de 20124 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012020800004

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

nhandu, Itapagipe, Itapeva, Itaú de Minas, Iturama, Jacuí, Jacutinga,
Jesuânia, Juruaia, Lambari, Liberdade, Limeira do Oeste, Machado,
Maria da Fé, Marmelópolis, Minduri, Monsenhor Paulo, Monte Belo,
Monte Santo de Minas, Monte Sião, Munhoz, Muzambinho, Natércia,
Nova Resende, Olímpio Noronha, Ouro Fino, Paraguaçu, Paraisó-
polis, Passa Quatro, Passa-Vinte, Passos, Pedralva, Pirajuba, Piran-
guçu, Piranguinho, Planura, Poço Fundo, Poços de Caldas, Pouso
Alegre, Pouso Alto, Pratápolis, Santa Rita de Caldas, Santa Rita do
Sapucaí, Santa Vitória, Santana da Vargem, São Bento Abade, São
Francisco de Sales, São Gonçalo do Sapucaí, São João Batista do
Glória, São João da Mata, São José da Barra, São José do Alegre, São
Lourenço, São Pedro da União, São Sebastião da Bela Vista, São
Sebastião do Paraíso, São Sebastião do Rio Verde, São Thomé das
Letras, São Tomás de Aquino, São Vicente de Minas, Sapucaí-Mirim,
Senador Amaral, Senador José Bento, Seritinga, Serrania, Serranos,
Silvianópolis, Soledade de Minas, Tocos do Moji, Toledo, Três Co-
rações, Três Pontas, Turvolândia, União de Minas, Varginha, Virgínia
e Wenceslau Braz.

- Municípios do Estado de Goiás:
Acreúna, Bom Jesus de Goiás, Cachoeira Dourada, Caste-

lândia, Edealina, Edéia, Goiatuba, Gouvelândia, Inaciolândia, Itum-
biara, Maurilândia, Panamá, Paranaiguara, Porteirão, Quirinópolis,
Santa Helena de Goiás, Santo Antônio da Barra, São Simão, Tur-
velândia e Vicentinópolis.
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Municípios do Estado de Minas Gerais:
Abadia dos Dourados, Abaeté, Abre Campo, Acaiaca, Açu-

cena, Água Boa, Aguanil, Além Paraíba, Alfredo Vasconcelos, Alto
Caparaó, Alto Jequitibá, Alto Rio Doce, Alvarenga, Alvinópolis, Al-
vorada de Minas, Amparo do Serra, Antônio Carlos, Antônio Dias,
Antônio Prado de Minas, Araçaí, Aracitaba, Araguari, Araponga,
Arapuá, Araújos, Araxá, Arcos, Argirita, Astolfo Dutra, Augusto de
Lima, Baldim, Bambuí, Barão de Cocais, Barão de Monte Alto,
Barbacena, Barra Longa, Barroso, Bela Vista de Minas, Belmiro Bra-
ga, Belo Horizonte, Belo Oriente, Belo Vale, Betim, Bias Fortes,
Bicas, Biquinhas, Bom Despacho, Bom Jesus do Amparo, Bom Jesus
do Galho, Bom Sucesso, Bonfim, Brás Pires, Braúnas, Brumadinho,
Buenópolis, Bugre, Cachoeira da Prata, Caetanópolis, Caeté, Caiana,
Cajuri, Camacho, Campina Verde, Campo Belo, Campo Florido,
Campos Altos, Cana Verde, Canaã, Candeias, Cantagalo, Caparaó,
Capela Nova, Capim Branco, Caputira, Caranaíba, Carandaí, Caran-
gola, Caratinga, Carmésia, Carmo da Mata, Carmo do Cajuru, Carmo
do Paranaíba, Carmópolis de Minas, Carrancas, Casa Grande, Cas-
calho Rico, Cataguases, Catas Altas, Catas Altas da Noruega, Cedro
do Abaeté, Chácara, Chalé, Chiador, Cipotânea, Cláudio, Coimbra,
Coluna, Comendador Gomes, Conceição da Barra de Minas, Con-
ceição de Ipanema, Conceição do Mato Dentro, Conceição do Pará,
Confins, Congonhas, Congonhas do Norte, Conquista, Conselheiro
Lafaiete, Contagem, Cordisburgo, Corinto, Coroaci, Coromandel, Co-
ronel Fabriciano, Coronel Pacheco, Coronel Xavier Chaves, Córrego
Danta, Córrego Fundo, Córrego Novo, Cristais, Cristiano Otoni, Cru-
cilândia, Cruzeiro da Fortaleza, Curvelo, Delta, Descoberto, Desterro
de Entre Rios, Desterro do Melo, Diogo de Vasconcelos, Dionísio,
Divinésia, Divino, Divinolândia de Minas, Divinópolis, Dom Cavati,
Dom Joaquim, Dom Silvério, Dona Eusébia, Dores de Campos, Dores
de Guanhães, Dores do Indaiá, Dores do Turvo, Doresópolis, Dou-
radoquara, Durandé, Engenheiro Caldas, Entre Folhas, Entre Rios de
Minas, Ervália, Esmeraldas, Espera Feliz, Estrela Dalva, Estrela do
Indaiá, Estrela do Sul, Eugenópolis, Ewbank da Câmara, Faria Le-
mos, Felixlândia, Fernandes Tourinho, Ferros, Fervedouro, Florestal,
Formiga, Fortuna de Minas, Franciscopolis, Frei Lagonegro, Funi-
lândia, Goianá, Gonzaga, Governador Valadares, Grupiara, Guanhães,
Guaraciaba, Guarani, Guarará, Guidoval, Guimarânia, Guiricema, Gu-
rinhatã, Iapu, Ibertioga, Ibiá, Ibirité, Ibituruna, Igarapé, Igaratinga,
Iguatama, Ijaci, Imbé de Minas, Indianópolis, Ingaí, Inhapim, Inhaú-
ma, Inimutaba, Ipaba, Ipanema, Ipatinga, Iraí de Minas, Itabira, Ita-
birito, Itaguara, Itamarati de Minas, Itambé do Mato Dentro, Ita-
pecerica, Itatiaiuçu, Itaúna, Itaverava, Ituiutaba, Itumirim, Itutinga,
Jaboticatubas, Jaguaraçu, Japaraíba, Jeceaba, Jequeri, Jequitibá, Joa-
nésia, João Monlevade, Joaquim Felício, José Raydan, Juatuba, Juiz
de Fora, Lagoa da Prata, Lagoa Dourada, Lagoa Formosa, Lagoa
Santa, Lajinha, Lamim, Laranjal, Lavras, Leandro Ferreira, Leopol-
dina, Lima Duarte, Luisburgo, Luminárias, Luz, Madre de Deus de
Minas, Manhuaçu, Manhumirim, Mar de Espanha, Maravilhas, Ma-
riana, Mário Campos, Maripá de Minas, Marliéria, Martinho Campos,
Martins Soares, Materlândia, Mateus Leme, Matias Barbosa, Matipó,
Matozinhos, Matutina, Medeiros, Mercês, Mesquita, Miradouro, Mi-
raí, Moeda, Moema, Monjolos, Monte Alegre de Minas, Monte Car-
melo, Morada Nova de Minas, Morro da Garça, Morro do Pilar,
Muriaé, Mutum, Nacip Raydan, Naque, Nazareno, Nepomuceno, No-
va Era, Nova Lima, Nova Ponte, Nova Serrana, Nova União, Olaria,
Oliveira, Oliveira Fortes, Onça de Pitangui, Oratórios, Orizânia, Ouro
Branco, Ouro Preto, Paineiras, Pains, Paiva, Palma, Papagaios, Pará
de Minas, Paraopeba, Passa Tempo, Passabém, Patos de Minas, Pa-
trocínio, Patrocínio do Muriaé, Paula Cândido, Paulistas, Peçanha,
Pedra Bonita, Pedra do Anta, Pedra do Indaiá, Pedra Dourada, Pe-
drinópolis, Pedro Leopoldo, Pedro Teixeira, Pequeri, Pequi, Perdigão,
Perdizes, Perdões, Periquito, Piau, Piedade de Caratinga, Piedade de
Ponte Nova, Piedade do Rio Grande, Piedade dos Gerais, Pimenta,
Pingo-d'Água, Piracema, Piranga, Pirapetinga, Piraúba, Pitangui,
Piumhi, Pocrane, Pompéu, Ponte Nova, Porto Firme, Prados, Prata,
Pratinha, Presidente Bernardes, Presidente Juscelino, Prudente de Mo-
rais, Quartel Geral, Queluzito, Raposos, Raul Soares, Recreio, Re-
duto, Resende Costa, Ressaquinha, Ribeirão das Neves, Ribeirão Ver-
melho, Rio Acima, Rio Casca, Rio Doce, Rio Espera, Rio Manso, Rio
Novo, Rio Paranaíba, Rio Piracicaba, Rio Pomba, Rio Preto, Rio
Vermelho, Ritápolis, Rochedo de Minas, Rodeiro, Romaria, Rosário
da Limeira, Sabará, Sabinópolis, Sacramento, Santa Bárbara, Santa
Bárbara do Leste, Santa Bárbara do Monte Verde, Santa Bárbara do
Tugúrio, Santa Cruz de Minas, Santa Cruz do Escalvado, Santa Efi-

gênia de Minas, Santa Juliana, Santa Luzia, Santa Margarida, Santa
Maria de Itabira, Santa Maria do Suaçuí, Santa Rita de Ibitipoca,
Santa Rita de Jacutinga, Santa Rita de Minas, Santa Rosa da Serra,
Santana de Cataguases, Santana de Pirapama, Santana do Deserto,
Santana do Garambéu, Santana do Jacaré, Santana do Manhuaçu,
Santana do Paraíso, Santana do Riacho, Santana dos Montes, Santo
Antônio do Amparo, Santo Antônio do Aventureiro, Santo Antônio
do Grama, Santo Antônio do Itambé, Santo Antônio do Monte, Santo
Antônio do Rio Abaixo, Santo Hipólito, Santos Dumont, São Brás do
Suaçuí, São Domingos das Dores, São Domingos do Prata, São Fran-
cisco de Paula, São Francisco do Glória, São Geraldo, São Geraldo da
Piedade, São Gonçalo do Pará, São Gonçalo do Rio Abaixo, São
Gotardo, São João del Rei, São João do Manhuaçu, São João do
Oriente, São João Evangelista, São João Nepomuceno, São Joaquim
de Bicas, São José da Lapa, São José da Safira, São José da Varginha,
São José do Goiabal, São José do Jacuri, São José do Mantimento,
São Miguel do Anta, São Pedro do Suaçuí, São Pedro dos Ferros, São
Roque de Minas, São Sebastião da Vargem Alegre, São Sebastião do
Anta, São Sebastião do Maranhão, São Sebastião do Oeste, São
Sebastião do Rio Preto, São Tiago, Sardoá, Sarzedo, Sem-Peixe, Se-
nador Cortes, Senador Firmino, Senhora de Oliveira, Senhora do
Porto, Senhora dos Remédios, Sericita, Serra Azul de Minas, Serra da
Saudade, Serra do Salitre, Serro, Sete Lagoas, Silveirânia, Simão
Pereira, Simonesia, Sobrália, Tabuleiro, Taparuba, Tapira, Tapiraí,
Taquaraçu de Minas, Tarumirim, Teixeiras, Timóteo, Tiradentes, Ti-
ros, Tocantins, Tombos, Três Marias, Tupaciguara, Ubá, Ubaporanga,
Uberaba, Uberlândia, Urucânia, Vargem Alegre, Vargem Bonita, Ve-
ríssimo, Vermelho Novo, Vespasiano, Viçosa, Vieiras, Virginópolis,
Virgolândia, Visconde do Rio Branco e Volta Grande.

- Municípios do Estado de Goiás:
Água Limpa, Aloândia, Anhanguera, Buriti Alegre, Caldas

Novas, Campo Alegre de Goiás, Catalão, Corumbaíba, Cristianópolis,
Cromínia, Cumari, Davinópolis, Goiandira, Ipameri, Joviânia, Mai-
ripotaba, Marzagão, Morrinhos, Nova Aurora, Ouvidor, Palmelo, Pi-
racanjuba, Pires do Rio, Pontalina, Professor Jamil, Rio Quente, Santa
Cruz de Goiás, Três Ranchos e Urutaí.
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- Municípios do Estado de Minas Gerais:
Angelândia, Aricanduva, Arinos, Bocaiúva, Bonfinópolis de

Minas, Bonito de Minas, Botumirim, Brasilândia de Minas, Brasília
de Minas, Buritis, Buritizeiro, Cabeceira Grande, Capelinha, Capitão
Enéas, Carbonita, Chapada Gaúcha, Cônego Marinho, Couto de Ma-
galhães de Minas, Cristalia, Datas, Diamantina, Dom Bosco, En-
genheiro Navarro, Felício dos Santos, Formoso, Francisco Dumont,
Francisco Sá, Gameleiras, Glaucilândia, Gouveia, Grão Mogol, Gua-
raciama, Guarda-Mor, Ibiracatu, Itacambira, Itacarambi, Itamarandiba,
Jaiba, Janauba, Januária, Japonvar, João Pinheiro, Juramento, Juve-
nília, Lagamar, Lagoa Grande, Lassance, Leme do Prado, Lontra,
Malacacheta, Manga, Matias Cardoso, Minas Novas, Mirabela, Mi-
ravânia, Montalvânia, Montes Claros, Natalândia, Olhos-d'Água, No-
va Porteirinha, Paracatu, Patis, Pedras de Maria da Cruz, Pirapora,
Ponto Chique, Porteirinha, Presidente Kubitschek, Presidente Ole-
gário, Riachinho, Riacho dos Machados Santa Fé de Minas, São
Gonçalo do Abaeté, São Francisco, São Gonçalo do Rio Preto, São
João da Ponte, São João das Missões, São Romão, Senador Mo-
destino Gonçalves, Setubinha, Teófilo Otoni, Turmalina, Unaí, Urua-
na de Minas, Urucuia, Varjão de Minas, Várzea da Palma, Var-
zelândia, Vazante, Verdelândia, Veredinha.

- Municípios do Estado de Goiás:
Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás,

Alexânia, Alto Paraíso de Goiás, Alvorada do Norte, Anápolis, Apa-
recida de Goiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Buritinópolis,
Cabeceiras, Caldazinha, Campo Limpo de Goiás, Campos Belos, Ca-
valcante, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás,
Cristalina, Damianópolis, Divinópolis de Goiás, Flores de Goiás, For-
mosa, Gameleira de Goiás, Goianápolis, Goiânia, Guarani de Goiás,
Hidrolândia, Iaciara, Leopoldo de Bulhões, Luziânia, Mambaí, Mi-
moso de Goiás, Monte Alegre de Goiás, Nerópolis, Nova Roma,
Novo Gama, Orizona, Padre Bernardo, Planaltina, Posse, Santo An-
tônio do Descoberto, São Domingos, São João D'Aliança, São Miguel
do Passa Quatro, Senador Canedo, Silvânia, Simolândia, Sítio D'Aba-
dia, Teresina de Goiás, Terezópolis de Goiás, Valparaíso de Goiás,
Vianópolis e Vila Boa.

- Região do Distrito Federal:
MACRORREGIÃO 4
Região Edafoclimática 401
- Municípios do Estado de Goiás:
Abadia de Goiás, Adelândia, Americano do Brasil, Amo-

rinópolis, Anicuns, Araçu, Aragarças, Aragoiânia, Araguapaz, Are-
nópolis, Aruanã, Aurilândia, Avelinópolis, Baliza, Barro Alto, Bom
Jardim de Goiás, Brazabrantes, Britânia, Buriti de Goiás, Cachoeira
de Goiás, Caiapônia, Campestre de Goiás, Carmo do Rio Verde,
Caturaí, Ceres, Cezarina, Córrego do Ouro, Damolândia, Diorama,
Doverlândia, Faina, Fazenda Nova, Firminópolis, Goianésia, Goia-
nira, Goiás, Guapó, Guaraíta, Guarinos, Heitoraí, Hidrolina, Indiara,
Inhumas, Ipiranga de Goiás, Iporá, Israelândia, Itaberaí, Itaguari, Ita-
guaru, Itapaci, Itapirapuã, Itapuranga, Itauçu, Ivolândia, Jandaia, Ja-
raguá, Jaupaci, Jesúpolis, Jussara, Matrinchã, Moiporá, Montes Claros
de Goiás, Montividiu, Morro Agudo de Goiás, Mossâmedes, Nazário,
Nova América, Nova Glória, Nova Veneza, Novo Brasil, Ouro Verde
de Goiás, Palestina de Goiás, Palmeiras de Goiás, Palminópolis, Pa-
raúna, Petrolina de Goiás, Pilar de Goiás, Piranhas, Pirenópolis, Rial-
ma, Rianápolis, Rubiataba, Sanclerlândia, Santa Bárbara de Goiás,
Santa Fé de Goiás, Santa Isabel, Santa Rita do Novo Destino, Santa
Rosa de Goiás, Santo Antônio Goiás, São Francisco de Goiás, São
João da Paraúna, São Luís de Montes Belos, São Luíz do Norte, São
Patrício, Taquaral de Goiás, Trindade, Turvânia, Uruana, Varjão e
Vila Propício.

- Municípios do Estado do Mato Grosso:
Acorizal, Alto Araguaia, Alto Garças, Alto Paraguai, Alto

Taquari, Araguainha, Araputanga, Arenápolis, Barão do Melgaço,
Barra do Bugres, Cáceres, Campo Verde, Chapada dos Guimarães,
Cuiabá, Curvelândia, Denise, Dom Aquino, Figueirópolis D'Oeste,
General Carneiro, Glória D'Oeste, Guiratinga, Indiavaí, Itiquira, Ja-
ciara, Jangada, Jauru, Juscimeira, Lambari D'Oeste, Mirassol D'Oeste,
Nortelândia, Nossa Senhora do Livramento, Nova Marilândia, Pedra
Preta, Poconé, Pontal do Araguaia, Ponte Branca, Pontes e Lacerda,
Porto Espiridião, Porto Estrela, Poxoréo, Primavera do Leste, Reserva
do Cabaçal, Ribeirãozinho, Rio Branco, Rondonópolis, Rosário Oes-
te, Salto do Céu, Santo Afonso, Santo Antônio de Leverger, São José
do Povo, São José dos Quatro Marcos, São Pedro da Cipa, Tesouro,
Torixoréu, Vale de São Domingos e Várzea Grande.
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- Municípios do Estado do Mato Grosso:
Alta Floresta, Apiacás, Aripuanã, Brasnorte, Campo Novo do

Parecis, Campos de Júlio, Carlinda, Castanheira, Cláudia, Colíder,
Colniza, Comodoro, Conquista D'Oeste, Cotriguaçu, Diamantino, Fe-
liz Natal, Gaúcha do Norte, Guarantã do Norte, Ipiranga do Norte,
Itanhangá, Itaúba, Juara, Juína, Juruena, Lucas do Rio Verde, Mar-
celândia, Matupá, Nobres, Nova Bandeirantes, Nova Brasilândia, No-
va Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Lacerda, Nova Maringá,
Nova Monte Verde, Nova Mutum, Nova Olímpia, Nova Santa Helena,
Nova Ubiratã, Novo Horizonte do Norte, Novo Mundo, Paranaíba,
Paranatinga, Peixoto de Azevedo, Planalto da Serra, Porto dos Gaú-
chos, Rondolândia, Santa Carmem, Santa Rita do Trivelato, São José
do Rio Claro, Sapezal, Sinop, Sorriso, Tabaporã, Tangará da Serra,
Tapurah, Terra Nova do Norte, União do Sul, Vera e Vila Bela da
Santíssima Trindade.

- Municípios do Estado de Rondônia:
Alta Floresta D'Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alto Paraíso,

Alvorada D'Oeste, Ariquemes, Buritis, Cabixi, Cacaulândia, Cacoal,
Campo Novo de Rondônia, Candeias do Jamari, Castanheiras, Ce-
rejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Costa Mar-
ques, Cujubim, Espigão D'Oeste, Governador Jorge Teixeira, Guajará-
Mirim, Itapuã do Oeste, Jaru, Ji-Paraná, Machadinho D'Oeste, Mi-
nistro Andreazza, Mirante da Serra, Monte Negro, Nova Brasilândia,
Nova Mamoré, Nova União, Novo Horizonte do Oeste, Ouro Preto do
Oeste, Parecis, Pimenta Bueno, Pimenteiras do Oeste, Porto Velho,
Presidente Médici, Primavera de Rondônia, Rio Crespo, Rolim de
Moura, Santa Luzia D'Oeste, São Felipe D'Oeste, São Francisco do
Guaporé, São Miguel do Guaporé, Seringueiras, Teixeirópolis, Theo-
broma, Urupá, Vale do Anari, Vale do Paraíso e Vilhena.

- Municípios do Estado do Acre:
Acrelândia, Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Capixaba, Cru-

zeiro do Sul, Epitaciolândia, Feijó, Jordão, Mâncio Lima, Manoel
Urbano, Marechal Thaumaturgo, Plácido de Castro, Porto Acre, Porto
Walter, Rio Branco, Rodrigues Alves, Santa Rosa do Purus, Sena
Madureira, Senador Guiomard, Taranacá, Xapuri,
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- Municípios do Estado do Mato Grosso:
Água Boa, Alto Boa Vista, Araguaiana, Barra do Garças,

Bom Jesus do Araguaia, Campinápolis, Canabrava do Norte, Ca-
narana, Cocalinho, Confresa, Luciára, Nova Nazaré, Nova Xavantina,
Novo Santo Antônio, Novo São Joaquim, Porto Alegre do Norte,
Querência, Ribeirão Cascalheira, Santa Cruz do Xingu, Santa Te-
rezinha, Santo Antonio do Leste, São Félix do Araguaia, São José do
Xingu, Serra Nova Dourada e Vila Rica.
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- Municípios do Estado de Goiás:
Alto Horizonte, Amaralina, Bonópolis, Campinaçu, Campi-

norte, Campos Verdes, Colinas do Sul, Crixás, Estrela do Norte,
Formoso, Mara Rosa, Minaçu, Montividiu do Norte, Mozarlândia,
Mundo Novo, Mutunópolis, Niquelândia, Nova Crixás, Nova Iguaçu
de Goiás, Novo Planalto, Porangatu, Santa Tereza de Goiás, Santa
Terezinha de Goiás, São Miguel do Araguaia, Trombas, Uirapuru e
Uruaçu.

- Municípios do Estado de Tocantins:
Aliança do Tocantins, Almas, Alvorada, Araguaçu, Arraias,

Aurora do Tocantins, Cariri do Tocantins, Chapada da Natividade,
Combinado, Conceição do Tocantins, Crixás do Tocantins, Dianó-
polis, Dueré, Figueirópolis, Formoso do Araguaia, Gurupi, Ipueiras,
Jaú do Tocantins, Lavandeira, Natividade, Novo Alegre, Novo Jar-
dim, Palmeirópolis, Paranã, Peixe, Pindorama do Tocantins, Ponte
Alta do Bom Jesus, Porto Alegre do Tocantins, Rio da Conceição,
Sandolândia, Santa Rosa do Tocantins, São Salvador do Tocantins,
São Valério da Natividade, Silvanópolis, Sucupira, Taguatinga, Taipas
do Tocantins e Talismã.
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- Municípios do Estado da Bahia:
Angical, Baianópolis, Barreiras, Brejolândia, Canápolis, Ca-

tolândia, Cocos, Coribe, Correntina, Cotegipe, Cristópolis, Feira da
Mata, Formosa do Rio Preto, Jaborandi, Luis Eduardo Magalhães,
Mansidão, Riachão das Neves, Santa Maria da Vitória, Santa Rita de
Cássia, Santana, São Desidério, São Félix do Coribe, Serra do Ra-
malho, Serra Dourada, Tabocas do Brejo Velho e Wanderley.

MACRORREGIÃO 5
Região Edafoclimática 501
- Municípios do Estado do Piauí:
Agricolândia, Água Branca, Alagoinha do Piauí, Alegrete do

Piauí, Alto Longa, Altos, Alvorada do Gurguéia, Amarante, Angical
do Piauí, Antônio Almeida, Antônio Almeida, Aroazes, Arraial, As-
sunção do Piauí, Avelino Lopes, Baixa Grande do Ribeiro, Barra
D'Alcântara, Barras, Barreiras do Piauí, Barro Duro, Batalha, Belém
do Piauí, Beneditinos, Bertolínia, Betânia do Piauí, Boa Hora, Bo-
caina, Bom Jesus, Bom Princípio do Piauí, Boqueirão do Piauí, Bra-
sileira, Buriti dos Lopes, Buriti dos Montes, Cabeceiras do Piauí,
Cajazeiras do Piauí, Cajueiro da Praia, Caldeirão Grande do Piauí,
Campinas do Piauí, Campo Largo do Piauí, Campo Maior, Cana-
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vieira, Canto do Buriti, Capitão de Campos, Caraúbas do Piauí, Ca-
ridade do Piauí, Castelo do Piauí, Caxingó, Cocal, Cocal de Telha,
Cocal dos Alves, Coivaras, Colônia do Gurguéia, Colônia do Piauí,
Corrente, Cristino Castro, Cristolândia do Piauí, Curimatá, Currais,
Curral Novo do Piauí, Curralinhos, Demerval Lobão, Dom Expedito
Lopes, Domingos Mourão, Elesbão Veloso, Eliseu Martins, Espe-
rantina, Flores do Piauí, Floriano, Francinópolis, Francisco Ayres,
Francisco Macedo, Gilbués, Guadalupe, Guaribas, Hugo Napoleão,
Ilha Grande, Inhuma, Ipiranga do Piauí, Itaueira, Jacobina do Piauí,
Jardim do Mulato, Jatobá do Piauí, Jerumenha, Joaquim Pires, Joca
Marques, José de Freitas, Juazeiro do Piauí, Júlio Borges, Lagoa
Alegre, Lagoa de São Francisco, Lagoa do Piauí, Lagoa do Sítio,
Lagoinha do Piauí, Landri Sales, Luís Correia, Luzilândia, Madeiro,
Manoel Emídio, Marcolândia, Marcos Parente, Matias Olímpio, Mi-
guel Alves, Miguel Leão, Milton Brandão, Monsenhor Gil, Monte
Alegre do Piauí, Morro Cabeça do Tempo, Morro do Chapéu do
Piauí, Murici dos Portelas, Nazaré do Piauí, Nazária, Nossa Senhora
de Nazaré, Nossa Senhora dos Remédios, Novo Oriente do Piauí,
Novo Santo Antônio, Oeiras, Olho D'Água do Piauí, Padre Marcos,
Paes Landim, Palmeira do Piauí, Palmeirais, Paquetá, Parnaguá, Par-
naíba, Passagem Franca do Piauí, Pau D'Arco do Piauí, Pavussu,
Pedro II, Pimenteiras, Pio IX, Piracuruca, Piripiri, Porto, Porto Alegre
do Piauí, Prata do Piauí, Redenção do Gurguéia, Regeneração, Riacho
Frio, Ribeira do Piauí, Ribeiro Gonçalves, Santa Cruz do Piauí, Santa
Cruz dos Milagres, Santa Filomena, Santa Luz, Santa Rosa do Piauí,
Santo Antônio dos Milagres, São Félix do Piauí, São Francisco do
Piauí, São Gonçalo do Gurguéia, São Gonçalo do Piauí, São João da
Canabrava, São João da Fronteira, São João da Serra, São João da
Varjota, São João do Arraial, São José do Divino, São José do Peixe,
São José do Piauí, São Julião, São Luís do Piauí, São Miguel da
Baixa Grande, São Miguel do Tapuio, São Pedro do Piauí, São Rai-
mundo Nonato, Sebastião Barros, Sebastião Leal, Sigefredo Pacheco,
Simões, Socorro do Piauí, Tanque do Piauí, Teresina, União, Uruçuí,
Valença do Piauí, Várzea Grande, Vila Nova do Piauí e Wall Fer-
raz.

- Municípios do Estado do Maranhão:
Açailândia, Alto Parnaíba, Amarante do Maranhão, Arame,

Bacabal, Balsas, Barão do Grajaú, Barra do Corda, Benedito Leite,
Buritirana, Campestre do Maranhão, Cajapio, Carolina, Cidelândia,
Colinas, Davinópolis, Dom Pedro, Estreito, Feira Nova do Maranhão,
Fernando Falcão, Formosa da Serra Negra, Fortaleza dos Nogueiras,
Fortuna, Gonçalves Dias, Governador Archer, Governador Édison
Lobão, Governador Eugênio Barros, Governador Luiz Rocha, Graça
Aranha, Grajaú, Imperatriz, Itaipava do Grajaú, Itinga do Maranhão,
Jatobá, Jenipapo dos Vieiras, João Lisboa, Joselândia, Lagoa do Ma-
to, Lajeado Novo, Loreto, Mirador, Montes Altos, Nova Colinas,
Nova Iorque, Paraibano, Passagem Franca, Pastos Bons, Porto Fran-
co, Presidente Dutra, Riachão, Ribamar Fiquene, Sambaíba, Santa

Filomena do Maranhão, São Domingos do Azeitão, São Domingos do
Maranhão, São Félix de Balsas, São Francisco do Brejão, São Fran-
cisco do Maranhão, São João do Paraíso, São João dos Patos, São
José dos Basílios, São Mateus do Maranhão, São Pedro da Água
Branca, São Pedro dos Crentes, São Raimundo das Mangabeiras,
Senador Alexandre Costa, Senador La Rocque, Sítio Novo, Sucupira
do Norte, Sucupira do Riachão, Tasso Fragoso, Tuntum e Vila Nova
dos Martírios.

- Municípios do Estado de Tocantins:
Abreulândia, Aguiarnópolis, Ananás, Angico, Aparecida do

Rio Negro, Aragominas, Araguacema, Araguaína, Araguanã, Ara-
guatins, Arapoema, Augustinópolis, Axixá do Tocantins, Babaçulân-
dia, Bandeirantes do Tociantins, Barra do Ouro, Barrolândia, Berr-
nardo Sayão, Bom Jesus do Tocantins, Brasilândia do Tocantins,
Brejinho de Nazaré, Buriti do Tocantins, Cachoeirinha, Campos Lin-
dos, Carmolândia, Carrasco Bonito, Caseara, Centenário, Chapada de
Areia, Colinas do Tocantins, Colméia, Couto de Magalhães, Cris-
talândia, Darcinópolis, Divinópolis do Tocantins, Dois Irmãos do To-
cantins, Esperantina, Fátima, Filadélfia, Fortaleza do Tabocão, Goia-
norte, Goiatins, Guaraí, Itacajá, Itaguatins, Itapiratins, Itapora do To-
cantins, Juarina, Lagoa da Confusão, Lagoa do Tocantins, Lajeado,
Lizarda, Luzinópolis, Marianópolis do Tocantins, Mateiros, Mauri-
lândia do Tocantins, Miracema do Tocantins, Miranorte, Monte do
Carmo, Monte Santo do Tocantins, Muricilândia, Nazaré, Nova Olin-
da, Nova Rosalândia, Novo Acordo, Oliveira de Fátima, Palmas,
Palmeirante, Palmeiras do Tocantins, Paraíso do Tocantins, Pau d'Ar-
co, Pedro Afonso, Pequizeiro, Piraquê, Pium, Ponte Alta do To-
cantins, Porto Nacional, Praia Norte, Presidente Kennedy, Pugmil,
Recursolândia, Riachinho, Rio dos Bois, Rio Sono, Sampaio, Santa
Fé do Araguaia, Santa Maria do Tocantins, Santa Rita do Tocantins,
Santa Tereza do Tocantins, Santa Terezinha do Tocantins, São Bento
do Tocantins, São Félix do Tocantins, São Miguel do Tocantins, São
Sebastião do Tocantins, Sítio Novo do Tocantins, Tocantínia, To-
cantinópolis, Tupirama, Tupiratins, Wanderlândia e Xambioá.

- Municípios do Estado do Pará:
Água Azul do Norte, Bannach, Brejo Grande do Araguaia,

Canaã dos Carajás, Conceição do Araguaia, Curionópolis, Eldorado
dos Carajás, Floresta do Araguaia, Marabá, Palestina do Pará, Pa-
rauapebas, Pau D'Arco, Piçarra, Redenção, Rio Maria, Santa Maria
das Barreiras, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia,
São João do Araguaia, Sapucaia e Xinguara.
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- Municípios do Estado do Maranhão:
Afonso Cunha, Água Doce do Maranhão, Alcântara, Aldeias

Altas, Altamira do Maranhão, Alto Alegre do Maranhão, Alto Alegre
do Pindaré, Amapá do Maranhão, Anajatuba, Anapurus, Apicum-
Açu, Araguanã, Araioses, Arari, Axixá, Bacabeira, Bacuri, Bacu-
rituba, Barreirinhas, Bela Vista do Maranhão, Belágua, Bequimão,

Bernardo do Mearim, Boa Vista do Gurupi, Bom Jardim, Bom Jesus
das Selvas, Bom Lugar, Brejo, Brejo de Areia, Buriti, Buriti Bravo,
Buriticupu, Cachoeira Grande, Cajari, Cândido Mendes, Cantanhede,
Capinzal do Norte, Carutapera, Caxias, Cedral, Central do Maranhão,
Centro do Guilherme, Centro Novo do Maranhão, Chapadinha , Co-
dó, Coelho Neto, Conceição do Lago-Açu, Coroatá, Cururupu, Duque
Bacelar, Esperantinópolis, Godofredo Viana, Governador Newton
Bello, Governador Nunes Freire, Guimarães, Humberto de Campos,
Icatu, Igarapé do Meio, Igarapé Grande, Itapecuru Mirim, Junco do
Maranhão, Lago da Pedra, Lago do Junco, Lago dos Rodrigues, Lago
Verde, Lagoa Grande do Maranhão, Lima Campos, Luís Domingues,
Magalhães de Almeida, Maracaçumé, Marajá do Sena, Maranhão-
zinho, Mata Roma, Matinha, Matões, Matões do Norte, Milagres do
Maranhão, Miranda do Norte, Mirinzal, Monção, Morros, Nina Ro-
drigues, Nova Olinda do Maranhão, Olho d'Água das Cunhãs, Olinda
Nova do Maranhão, Paço do Lumiar, Palmeirândia, Parnarama, Pau-
lino Neves, Paulo Ramos, Pedreiras, Pedro do Rosário, Penalva, Peri
Mirim, Peritoró, Pindaré-Mirim, Pinheiro, Pio XII, Pirapemas, Poção
de Pedras, Porto Rico do Maranhão, Presidente Juscelino, Presidente
Médici, Presidente Sarney, Presidente Vargas, Primeira Cruz, Raposa,
Rosário, Santa Helena, Santa Inês, Santa Luzia, Santa Luzia do Paruá,
Santa Quitéria do Maranhão, Santa Rita, Santana do Maranhão, Santo
Amaro do Maranhão, Santo Antônio dos Lopes, São Benedito do Rio
Preto, São Bento, São Bernardo, São João Batista, São João do Carú,
São João do Soter, São José de Ribamar, São Luís, São Luís Gonzaga
do Maranhão, São Raimundo do Doca Bezerra, São Roberto, São
Vicente Ferrer, Satubinha, Serrano do Maranhão, Timbiras, Timon,
Trizidela do Vale, Tufilândia, Turiaçu, Turilândia, Tutóia, Urbano
Santos, Vargem Grande, Viana, Vitória do Mearim, Vitorino Freire e
Zé Doca.

- Municípios do Estado do Pará:
Abel Figueiredo, Altamira, Anapu, Aveiro, Belterra, Bom

Jesus do Tocantins, Brasil Novo, Dom Eliseu, Goianésia do Pará,
Itaituba, Jacareacanga, Jacundá, Juruti, Medicilândia, Nova Ipixuna,
Novo Progresso, Paragominas, Placas, Porto de Moz, Prainha, Ron-
don do Pará, Rurópolis, Santarém, Senador José Porfírio, Trairão,
Ulianópolis, Uruará e Vitória do Xingu.

Região Edafoclimática 503
- Municípios do Estado de Roraima:
Alto Alegre, Amajari, Boa Vista, Bonfim, Cantá, Iracema,

Mucajaí, Normandia e Pacaraíma.
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AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

DELIBERAÇÃO Nº 21, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uso das atri-
buições legais elencadas pela Resolução de Diretoria Colegiada nº.
22/2011, e em cumprimento ao disposto na Lei nº. 8.313, de
23/12/1991, Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, Medida Provisória nº.
2.228-1, de 06/09/2001, e Decreto nº. 4.456, de 04/11/2002, resol-
ve:

Art. 1º Aprovar o projeto audiovisual abaixo relacionado,
para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da
comercialização de certificados de investimento nos termos do art. 1º
da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993 e mediante patrocínio, na forma
prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

11-0158 - Um Sonho na Tormenta
Processo: 01580.013696/2011-84
Proponente: Saruê Filmes Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 33.737.511/0001-40
Valor total do orçamento aprovado: R$ 2.663.222,80
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

1.000.000,00
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 31.007-7
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

1.163.425,00
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 31.008-5
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 430, rea-

lizada em 31/01/2012.
Prazo de captação: até 31/12/2015.
Art. 2º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,

para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar mediante
patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993.

11-0412 - A Incubadora
Processo: 01580.036767/2011-17
Proponente: Movimento Filmes Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 02.787.555/0001-50
Valor total do orçamento aprovado: R$ 855.077,45
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

812.323,57
Banco: 001- agência: 1251-3 conta corrente: 35.498-8
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 430, rea-

lizada em 31/01/2012.
Prazo de captação: até 31/12/2015.
11-0511 - Chineses e Brasileiros
Processo: 01580.043853/2011-86
Proponente: Vagalume Produções Cinematográficas Ltda. -

ME
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 54.306.055/0001-53
Valor total do orçamento aprovado: R$ 1.595.335,89
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

1.515.569,09
Banco: 001- agência: 0387-5 conta corrente: 62.460-8
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 430, rea-

lizada em 31/01/2012.
Prazo de captação: até 31/12/2015.
11-0521 - Navegantes 50
Processo: 01580.045389/2011-62
Proponente: SETCOM - Set de Comunicação
Cidade/UF: Itajaí / SC
CNPJ: 04.736.316/0001-05
Valor total do orçamento aprovado: R$ 97.169,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

92.310,55
Banco: 001- agência: 4295-1 conta corrente: 12.907-0
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 430, rea-

lizada em 31/01/2012.
Prazo de captação: até 31/12/2015.
Art. 3º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da
formalização de contratos de coprodução nos termos do art. 3º da Lei
nº. 8.685, de 20/07/1993, e mediante patrocínio, na forma prevista no
art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

11-0433 - Baby Dragon - Exército da Libertação Animal
Processo: 01580.037801/2011-71
Proponente: Platéia Filmes Ltda. - ME
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 50.589.860/0001-80
Valor total do orçamento aprovado: R$ 5.998.733,00
Valor aprovado no artigo 1-Aº da Lei nº. 8.685/93: R$

4.000.000,00
Banco: 001- agência: 1202-5 conta corrente: 60.526-3
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

1.698.700,00
Banco: 001- agência: 1202-5 conta corrente: 60.524-7
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 430, rea-

lizada em 31/01/2012.
Prazo de captação: até 31/12/2015.
Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

MANOEL RANGEL

SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

RETIFICAÇÃO

Na Deliberação nº 22, de 07/02/2012, publicada no DOU nº.
27 de 07/02/2012, Seção 1, página 13, em relação ao projeto "O
Velho Marinheiro", para considerar o seguinte:

onde se lê:
Proponente: Total Entreteinment Ltda.
leia-se:
Proponente: Total Entertainment Ltda.

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO MATERIAL
E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA
COORDENAÇÃO DE PESQUISA E

LICENCIAMENTO ARQUEOLÓGICO

PORTARIA Nº 3, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Coordenador de Pesquisa e Licenciamento Arqueológico
do Centro Nacional de Arqueologia do Departamento do Patrimônio
Material e Fiscalização do Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional - IPHAN, nos termos da Portaria DEPAM/IPHAN nº.
2, de 29 de junho de 2009, publicado no D.O.U., Seção 2, de
01.07.09 e de acordo com o disposto no inciso VIII do artigo 17,
Anexo I do Decreto nº. 6.844 de 07.05.09, na Lei nº. 3.924, de
26.07.61 e na Portaria SPHAN nº. 07, de 01.12.88 e ainda do que
consta dos processos administrativos relacionados nos anexos a esta
Portaria, resolve:

I -Expedir PERMISSÕES, sem prejuízo das demais licenças
exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Administração Pública,
aos arqueólogos coordenadores dos projetos de pesquisa arqueológica
relacionados no anexo I a esta Portaria.

II -Expedir RENOVAÇÃO DE PERMISSÃO, sem prejuízo
das demais licenças exigíveis por diferentes órgãos e entidades da
Administração Pública, às instituições executoras dos projetos de
pesquisa arqueológica relacionados no anexo II a esta Portaria.

III -Expedir PRORROGAÇÃO DE PERMISSÃO, sem pre-
juízo das demais licenças exigíveis por diferentes órgãos e entidades
da Administração Pública, às instituições executoras dos projetos de
pesquisa arqueológica relacionados no anexo III a esta Portaria.

IV -Determinar às Superintendências Regionais do IPHAN
da área de abrangência dos projetos, o acompanhamento e a fis-
calização da execução dos trabalhos, inclusive no que diz respeito à
destinação e à guarda do material coletado, assim como das ações de
preservação e valorização dos remanescentes.

V -Condicionar a eficácia das presentes permissões, auto-
rizações e renovações de permissão à apresentação, por parte dos
arqueólogos coordenadores, de relatórios parciais e finais ao término
dos prazos fixados nos projetos de pesquisa anexos a esta Portaria,
contendo todas as informações previstas nos artigos 11 e 12 da Por-
taria SPHAN nº. 07, de 01.12.88.

VI -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

ROGÉRIO JOSÉ DIAS

ANEXO I

01 - Processo nº. 01496.001236/2011-62.
Projeto: Diagnóstico Arqueológico e Etno-Histórico da LT

DO PARQUE EÓLICO DUNAS DE PARACURU.
Arqueólogo Coordenador: Iago Henrique Albuquerque.
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueológica O Homem

Potiguar - UERN.
Área de Abrangência: Município de Paracuru, Estado do

Ceará.
Prazo de Validade: 02 (dois) meses.
02 - Processo nº. 01425.000022/2012-93.
Projeto: Programa de Diagnóstico e Prospecção Arqueoló-

gica para a PCH JATOBÁ.
Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Morales e

Edison Rodrigues.
Apoio Institucional: Núcleo de Estudos e Pesquisas Arqueo-

lógicas da Bahia - NEPAB/UESC.
Área de Abrangência: Município de Jaciara, Estado do Mato

Grosso.
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses.
03 - Processo nº. 01421.004904/2011-87.
Projeto: Programa de Diagnóstico, Prospecção, Monitora-

mento Arqueológico e Educação Patrimonial para a LT 69 KV ARA-
TUÁ I - MIASSABA II E SUBESTAÇÃO DA COSERN.

Arqueóloga Coordenadora: Flavia Prado Moi Jagoanhara
Seixas Vicenter.

Apoio Institucional: Núcleo de Estudos e Pesquisas Arqueo-
lógicas - NEPAB/UESC.

Área de Abrangência: Município de Guamaré, Estado do Rio
Grande do Norte.

Prazo de Validade: 04(quatro) meses.
04 - Processo nº. 01492.000399/2011-68.
Projeto: Projeto de Diagnóstico e Prospecção Arqueológica

LT 230 KV ITACAIÚNAS - CARAJÁS C3.
Arqueólogo Coordenador: Marlon Borges Pestana.
Apoio Institucional: Fundação Casa de Cultura de Marabá.
Área de Abrangência: Municípios de Marabá, Curionópolis e

Paraupebas, Estado do Pará.

Prazo de Validade: 04 (quatro) meses.
05 - Processo nº. 01514.005116/2011-79.
Projeto: Levantamento e Diagnóstico Interventivo do Patri-

mônio Arqueológico da Área sob Intervenção da MINERAÇÃO
TRACOMAL.

Arqueólogo Coordenador: Gerson Levi Lazzaris.
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Estudo da

Paisagem - UFVJM.
Área de Abrangência: Município de Gouveia, Estado de Mi-

nas Gerais.
Prazo de Validade: 02 (dois) meses.
06 - Processo nº. 01514.003590/2011-66.
Projeto: Diagnóstico Arqueológico - PROJETO CERRADO

VERDE.
Arqueóloga Coordenadora: Maria Jacqueline Rodet.
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica - PUC/MG
Área de Abrangência: Município de São Gotardo, Estado de

Minas Gerais.
Prazo de Validade: 02 (dois) meses.
07 - Processo nº. 01514.004590/2011-83.
Projeto: Diagnóstico Arqueológico - PROJETO MINA DA

AMBROSIA.
Arqueóloga Coordenadora: Maria Jacqueline Rodet.
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica - PUC/MG
Área de Abrangência: Município de Paracatu, Estado de Mi-

nas Gerais.
Prazo de Validade: 02 (dois) meses.
08 - Processo nº. 01514.004468/2011-15.
Projeto: Arqueologia Preventiva na Área de Intervenção

PCH MARIANO.
Arqueólogo Coordenador: Fúlvio Vinícius Arnt.
Apoio Institucional: Centro de Arqueologia Annette Laming

Emperaire.
Área de Abrangência: Município de São Francisco da Glória,

Estado de Minas Gerais.
Prazo de Validade: 02 (dois) meses.
09 - Processo nº. 01514.003971/2011-45.
Projeto: Diagnóstico do Patrimônio Cultural Material e Ima-

terial e Diagnóstico Arqueológico Interventivo - POLO INTEGRA-
DO DE ALIMENTOS E BIOENERGIA.

Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira
Juliani

Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia
Universidade Católica - PUC/MG

Área de Abrangência: Municípios de São Romão e Santa Fé
de Minas, Estado de Minas Gerais.

Prazo de Validade: 03 (três) meses.
10 - Processo nº. 01514.004112/2011-73.
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo na Área do

Empreendimento CHÁCARAS DE LAZER BEN-VIVER.
Arqueólogo Coordenador: Márcio Walter de Moura Castro.
Apoio Institucional: Centro de Arqueologia Annette Laming

Emperaire.
Área de Abrangência: Município de Lagoa Santa, Estado de

Minas Gerais.
Prazo de Validade: 08 (oito) meses.
11 - Processo nº. 01514.004096/2011-19.
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Prospectivo na Área do

Processo DNPM N° 4.655/1961, EMPRESA MASTER MINEIRAIS
LT D A .

Arqueóloga Coordenadora: Eliany Salaroli La Salvia.
Apoio Institucional: Centro de Arqueologia Annette Laming

Emperaire.
Área de Abrangência: Município de Antonio Dias, Estado de

Minas Gerais.
Prazo de Validade: 02 (dois) meses.
12 - Processo nº. 01514.002775/2011-53.
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo na Área do

Empreendimento EXPANSÃO SERRA AZUL - BARRAGENS E
LINHA DE POLPA.

Arqueólogo Coordenador: Tiago Moreira Alves.
Apoio Institucional: Centro de Arqueologia Annette Laming

Emperaire.
Área de Abrangência: Municípios de Brumadinho, São Joa-

quim de Bicas, Igarapé, Mateus Leme, Itaúna, Itatiaiuçu e Rio Manso,
Estado de Minas Gerais.

Prazo de Validade: 03 (três) meses.
13 - Processo nº. 01514.005733/2011-74.
Projeto: Diagnóstico e Prospecção Arqueológica - DUPLI-

CAÇÃO DA RODOVIA ESTADUAL LMG-800 TRECHO RODO-
VIÁRIO ENTRE O ENTRONCAMENTO MG424 E O AEROPOR-
TO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES.

Arqueólogos Coordenadores: Paulo Alvarenga Junqueira e
Ione Mendes Malta.

Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia
Universidade Católica - PUC/MG.

Área de Abrangência: Municípios de Pedro Leopoldo e Con-
fins, Estado de Minas Gerais.

Prazo de Validade: 06 (seis) meses.
14 - Processo nº. 01423.000447/2011-31.
Projeto: Prospecção Arqueológica e Educação Patrimonial da

Área do PARQUE INDUSTRIAL FLORESTAL DA CIDADE DE
CRUZEIRO DO SUL/AC.

Arqueólogos Coordenadores: Wagner Fernando Veiga e Silva
e Cristiane Maria Pires Martins.

Apoio Institucional: Fundação de Cultura e Comunicação
Elias Mansour.

Ministério da Cultura
.
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Área de Abrangência: Município de Cruzeiro do Sul, Estado
do Acre.

Prazo de Validade: 05 (cinco) meses.
15 - Processo nº. 01423.000416/2011-81.
Projeto: Prospecção Arqueológica e Educação Patrimonial da

Área do EMPREENDIMENTO COMPLEXO INDUSTRIAL PEI-
XES DA AMAZÔNIA S.A.

Arqueólogos Coordenadores: Wagner Fernando Veiga e Silva
e Cristiane Maria Pires Martins.

Apoio Institucional: Fundação de Cultura e Comunicação
Elias Mansour.

Área de Abrangência: Município de Cruzeiro do Sul, Estado
do Acre.

Prazo de Validade: 05 (cinco) meses.
16 - Processo nº. 01502.000050/2012-41.
Projeto: Programa de Salvamento Arqueológico e Educação

Patrimonial no POVOADO TUCUM.
Arqueólogo Coordenador: Carlos Etchevarne.
Apoio Institucional: Faculdade de Filosofia e Ciências Hu-

manas - Universidade Federal da Bahia - UFBA.
Área de Abrangência: Município Tanhaçú, Estado da Ba-

hia.
Prazo de Validade: 06 (seis) meses.
17 - Processo nº. 01514.005857/2011-50.
Projeto: Diagnóstico e Prospecção Arqueológica - RODO-

VIA DO CONTORNO NORTE DE LAGOA SANTA - ENTRE AS
RODOVIA LMG 800, EM CONFINS E A PONTE DO RIO DAS
VELHAS, NA RODOVIA MG-010.

Arqueólogos Coordenadores: Paulo Alvarenga Junqueira e
Ione Mendes Malta.

Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia
Universidade Católica - PUC/MG

Área de Abrangência: Município de Confins, Estado de Mi-
nas Gerais.

Prazo de Validade: 06 (seis) meses.
18 - Processo nº. 01494.000510/2009-81.
Projeto: Resgate Arqueológico do SÍTIO RABO DE PORCO

II - REFINARIA PREMIUM I.
Arqueólogo Coordenador: Arkley Marques Bandeira.
Apoio Institucional: Laboratório de Hidrologia da Univer-

sidade Federal do Maranhão.
Área de Abrangência: Município de Bacabeira, Estado do

Maranhão.
Prazo de Validade: 06 (seis) meses.

ANEXO II

01 - Processo nº. 01512.000323/2006-90.
Projeto: Prospecção Arqueológica em Áreas da ARACRUZ

CELULOSE S.A.
Arqueólogas Coordenadora: Christiane Lopes Machado e

Gislene Monticelli
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Etnologia

(LAE) da Universidade Luterana do Brasil, Campus Canoas.
Área de Abrangência: Municípios de Amaral Ferrador, Barra

do Ribeiro, Butiá, Caçapava do Sul, Cachoeira do Sul, Camaquã,
Candelária, Canguçu, Cristal, Dom Feliciano, Eldorado do Sul, En-
cruzilhada do Sul, Formigueiro, Guaíba, Lavras do Sul, Mariana
Pimentel, Minas do Leão, Pântano Grande, Rio Pardo, Santa Mar-
garida do Sul, Santana da Boa Vista, São Gabriel, São Jerônimo, São
Sepé, Sentinela do Sul e Vila Nova do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul.

Prazo de Validade: 18 (dezoito) meses.
02 - Processo nº. 01450.011950/2010-12.
Projeto: Levantamento, Salvamento e Monitoramento Ar-

queológico da FERROVIA DE INTEGRAÇÃO OESTE LESTE.
Arqueóloga Coordenadora: Rute de Lima Pontim
Apoio Institucional: Núcleo de Estudos e Pesquisas Arqueo-

lógicas da Bahia - Universidade Estadual de Santa Cruz.
Área de Abrangência: Municípios de Figueirópolis, Sucupira,

Alvorada, Peixe, Paraná, Conceição do Tocantins, Arraias, Combi-
nado e Lavadeira, Estado de Tocantins; Municípios de São Desidério,
Barreiras, Luiz Eduardo Magalhães, Correntina, Jaborandi, São Felix
do Coribe, Santa Maria da Vitória, Coribe, Serra do Ramalho, Ca-
rinhanha, Bom Jesus da Lapa, Riacho Santana, Palmas de Monte
Alto, Guananbi, Caetité, Rio do Antônio, Lagoa Real, Livramento do
Brumado, Brumado, Aracatu, Tanhaçu, Mirante, Manoel Vitorino,
Jequié, Itagi, Aiquara, Itagiba, Gongoi, Aureliano Leal, Uruçuca e
Ilhéus, Estado da Bahia.

Prazo de Validade: 06 (seis) meses.
03 - Processo nº. 01512.003429/2010-21.
Projeto: Pesquisa Arqueológica Integrada à Restauração do

HOSPITAL PSIQUIÁTRICO SÃO PEDRO.
Arqueólogo Coordenador: Alberto Tavares Duarte de Oli-

veira.
Apoio Institucional: Museu Arqueológico do Rio Grande do

Sul.
Área de Abrangência: Município de Porto Alegre, no Estado

do Rio Grande do Sul.
Prazo de Validade: 06 (seis) meses.

ANEXO III

01 - Processo nº. 01514.004796/2009-99.
Projeto: Diagnóstico Arqueológico do Desenvolvimento do

COMPLEXO VARGEM GRANDE.
Arqueóloga Coordenadora: Maria Teresa Teixeira de Mou-

ra.
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais
Área de Abrangência: Municípios de Nova Lima e Rio Aci-

ma, Estado de Minas Gerais.
Prazo de Validade: 06 (seis) meses.

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA N° 68, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 17 de 12 de janeiro de 2010 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30
de março de 2010, resolve:

Art. 1° - Aprovar projetos culturais, relacionados em anexo à
esta Portaria, para os quais os proponentes ficam autorizados a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista, res-
pectivamente, no § 1º do artigo 18 da Lei n.º 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de
1999.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENILTON PARENTE DE MENEZES

ANEXO I

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
(ART.18, §1º)
11 2574 - Ode to Music - Primeiro Festival Internacional

de
Madeiras do Brasil
Cantier Soluções e Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 10.846.313/0001-19
Processo: 01400.006799/20-11
DF - Brasília
Valor do Apoio R$: 842.250,00
Prazo de Captação: 08/02/2012 a 02/10/2012
Resumo do Projeto:
Criação e organização de festival de música direcionado ao

naipe de madeiras dos instrumentos de sopro flauta, oboé, clarineta e
fagote além da trompa.

ÁREA : 6 HUMANIDADES: LIVROS DE VALOR
ARTÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO (ART. 18)
11 3696 - Brasília
Barléu Edições Ltda.
CNPJ/CPF: 05.246.975/0001-18
Processo: 01400.008473/20-11
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 267.554,00
Prazo de Captação: 08/02/2012 a 30/06/2012
Resumo do Projeto:
A Barléu Edições LTDA propõe a edição do livro Brasília,

que unirá ensaio fotográfico do embaixador, escritor e fotógrafo João
Almino e texto literário da escritora Ana Miranda, inspirado nas
fotografias.

PORTARIA No- 69, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012.

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 17 de 12 de janeiro de 2010 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30
de março de 2010, resolve:

Art.1°- Prorrogar o prazo de captação de recursos dos pro-
jetos culturais, relacionados nos anexos I e II à esta Portaria, para os
quais os proponentes ficam autorizados a captar recursos, mediante
doações ou patrocínios, na forma prevista, respectivamente, no § 1º
do artigo 18 e no artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENILTON PARENTE DE MENEZES

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18, §1º)
10 5866 - A CASA DOS 40
Memória Viva Cultura
CNPJ/CPF: 00.187.366/0001-11
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
11 3371 - Grupo Teatral Limpando o Olho - Teatro
"Desventura de um Cerrado"
Grupo Teatral Limpando o Olho
CNPJ/CPF: 01.824.624/0001-96
GO - Uruaçu
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
10 2874 - Balanganguéri
Ludens Produções Artísticas e Cinematográficas Ltda.
CNPJ/CPF: 11.580.092/0001-42

SP - São Paulo
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
10 3371 - VII MOSTRA DE DANÇA DE MATO GROS-

SO
Companhia de Dança - Ballet de Mato Grosso
CNPJ/CPF: 07.264.653/0001-27
MT - Cuiabá
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
10 2861 - Iluminando a Infância
Trickster Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 01.067.282/0001-07
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
(ART.18, §1º)
10 3056 - MÚSICA NOS MUSEUS
Joel Henquemaier
CNPJ/CPF: 051.046.559-54
SC - Jaraguá do Sul
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
11 9818 - Filarmonica Antoninense na Alemanha
Filarmônica Antoninense - PR.
CNPJ/CPF: 77.056.109/0001-75
PR - Antonina
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
07 10573 - Circular Brasil
Arko Produções Ltda. - EPP
CNPJ/CPF: 08.290.856/0001-50
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
11 4099 - Oficina de Musicalização - Percussão
Associação Mato-Grossense de Inclusão
Sociocultural/Instituto Mandala - AMISCIM
CNPJ/CPF: 08.973.012/0001-04
MT - Cuiabá
Período de captação: 01/01/2012 a 30/09/2012
10 11318 - Festival Rio das Ostras Jazz & Blues
Azul Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 05.466.510/0001-72
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2012 a 30/06/2012
ÁREA: 4 ARTES VISUAIS - (ART. 18)
10 2860 - Sergio Camargo: Percurso Escultórico
Agenda Projetos Culturais Ltda.
CNPJ/CPF: 06.064.149/0001-10
SP - São Paulo
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL - (ART. 18)
09 2532 - Restauração do Prédio do Antigo Fórum - Atual
Museu Campos Gerais - E Construção de Anexo
Universidade Estadual de Ponta Grossa - UEPG
CNPJ/CPF: 80.257.355/0001-08
PR - Ponta Grossa
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
10 11937 - Centro de Cultura de Alto Bela Vista - Etapa 1
Associação Cultural de Alto Bela Vista
CNPJ/CPF: 12.162.641/0001-21
SC - Alto Bela Vista
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
ÁREA: 6 HUMANIDADES: LIVROS DE VALOR
ARTÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO (ART. 18)
11 5249 - Guia Cultural de Brumadinho
Associação Comunitária e do Meio Ambiente da Aldeia
CNPJ/CPF: 25.578.469/0001-33
MG - Brumadinho
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
11 8774 - REDESCOBRINDO O BRASIL
Motirô, Planejamento e Gestão Ltda.
CNPJ/CPF: 10.745.176/0001-26
SP - São Paulo
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
09 3179 - Livro: DEVOÇÃO
S.C. Serviços Fotográficos LTDA - ME
CNPJ/CPF: 07.891.259/0001-19
SP - Campinas
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
10 2721 - As MINAS das GERAIS - HISTÓRIA
DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE
Luiz Carlos Campos
CNPJ/CPF: 316.694.331-53
MG - Belo Horizonte
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
10 3265 - Projeto Livro Infantil Quem Quer
Dilma Lúcia Ignácio de Lima
CNPJ/CPF: 082.197.438-67
SP - Mairiporã
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
ÁREA: 7 ARTES INTEGRADAS - (ART. 18)
09 3130 - Paulo Monteiro: Rotina e Aventura
Doble Comunicação Cultural e Social Ltda.
CNPJ/CPF: 08.510.377/0001-00
SP - São Paulo
Período de captação: 01/01/2012 a 30/06/2012
10 3471 - Exposição - O Teatro de Dario Fo
Veneziano Estúdio Cinematográfico Ltda. ME
CNPJ/CPF: 08.298.098/0001-17
SP - São Paulo
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012



Nº 28, quarta-feira, 8 de fevereiro de 20128 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012020800008

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 316/MD, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, Interino, no uso
de suas atribuições que lhe confere o inciso I do parágrafo único do
art. 87 da Constituição e em conformidade com o disposto no art. 1º,
incisos III e XI, do Anexo I do Decreto nº 7.364, de 23 de novembro
de 2010, resolve:

Art.1º Instituir no âmbito do Ministério da Defesa, a Co-
missão Interescolar de Doutrina de Operações Conjuntas (CIDOC),
com a finalidade de uniformizar o ensino da doutrina de operações
conjuntas nos Estabelecimentos de Ensino (EE) de Altos Estudos
Militares das Forças Armadas e da Escola Superior de Guerra.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, conceituar-se-á
a uniformização do ensino da doutrina de operações conjuntas no
nível de altos estudos militares, como a tarefa ou o conjunto de
atividades de ensino que, em estrita conformidade com a doutrina de
operações conjuntas emanada do Ministério da Defesa, busca es-
tabelecer a aplicação de técnicas e procedimentos didáticos que pro-
piciem a transmissão dos referidos conhecimentos nas escolas de altos
estudos militares, a fim de garantir interpretação única no apren-
dizado dessa temática.

Art. 2º A CIDOC terá a seguinte composição:
I - Diretor do Núcleo de Instituto de Doutrina de Operações

Conjuntas (IDOC) da Escola Superior de Guerra (ESG), que a pre-
sidirá;

II - membros executivos:
a) representante(s) da ESG;
b) representante(s) do Comando da Marinha, por intermédio

da Escola de Guerra Naval (EGN);
c) representante(s) do Comando do Exército, por intermédio

da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME); e
d) representante(s) do Comando da Aeronáutica, por inter-

médio da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (ECE-
MAR);

III - membros consultivos:
a) representante(s) da Secretaria de Pessoal, Ensino, Saúde e

Desporto (SEPESD); e
b) representante(s) do Estado-Maior Conjunto das Forças

Armadas (EMCFA).
§ 1º A CIDOC disporá, para o trato administrativo, de uma

secretaria a ser mobiliada pela ESG.
§ 2º Os membros executivos e consultivos serão oficiais

superiores com curso de estado-maior, designados pelas respectivas
organizações envolvidas na composição da Comissão.

Art. 3º A CIDOC poderá contar com o apoio especializado
de representantes de outros setores do âmbito do Ministério da De-
fesa.

Art. 4º A CIDOC reunir-se-á, em princípio, trimestralmente,
ou quando solicitado por algum de seus componentes, em local a ser
definido pelo presidente da Comissão.

Art. 5º As deliberações da Comissão se darão por consenso
e, quando necessário, submetidas ao Secretário da SEPESD, no que
se referir ao Ensino, e ao Chefe do EMCFA, no que se referir à
Doutrina.

Art. 6º O presidente da CIDOC, ouvidos os membros exe-
cutivos e consultivos, disporá sobre as instruções complementares de
funcionamento da Comissão.

Art. 7º Os recursos financeiros do Ministério da Defesa ne-
cessários ao atendimento das atividades programadas pela CIDOC
serão alocados diretamente aos EE que tiverem os encargos logísticos
para a sua execução.

Parágrafo único. A CIDOC especificará as necessidades de
recursos ao Ministério da Defesa.

Art. 8º Em caráter transitório, a CIDOC empenhar-se-á, em
2012, na consolidação do seu funcionamento, sobretudo no tocante ao
planejamento das interações interescolares para o ano letivo sub-
sequente, observando as seguintes ações, já acordadas pelo Grupo de
Trabalho constituído pela Portaria nº 2.818/MD, de 20 de setembro de
2011, a serem executadas consecutivamente em 2013:

I - destinar, no primeiro semestre, um mínimo de sessenta
horas de instrução para componentes do corpo docente das quatro
Escolas de Altos Estudos (EGN, ECEME, ECEMAR e ESG), com a
finalidade de lhes uniformizar o ensino de operações conjuntas;

II - garantir as condições necessárias para que o assunto
"Doutrina de Operações Conjuntas" seja ministrado, conforme o pla-
nejamento de cada Escola, em observância da doutrina preconizada
nos manuais do EMCFA; e

III - destinar um mínimo de quarenta horas de instrução nas
grades curriculares dos EE, para que estes conduzam um trabalho em
grupo, de modo interescolar, com seus corpos discentes subdivididos
e mesclados, sobre o "Processo de Planejamento para Operações
Conjuntas".

Parágrafo único. A execução do exercício simulado de ope-
rações conjuntas dos EE, conhecido como AZUVER, observará os
moldes atuais no ano de 2012, sem prejuízo de estudos da CIDOC
que possam contribuir com o seu aperfeiçoamento, em termos de
uniformização doutrinária, com vistas a eventuais aplicações em edi-
ções posteriores.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

General de Exército ENZO MARTINS PERI

COMANDO DA MARINHA
DIRETORIA-GERAL DE NAVEGAÇÃO
DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS

PORTARIA No- 15/DPC, DE 1o- DE FEVEREIRO DE 2012

Cancela definitivamente Certificado de Ha-
bilitação de Prático

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso da delegação
de competência que lhe confere a Portaria nº 156/MB, de 03 de junho
de 2004, de acordo com o contido no artigo 4° da Lei nº 9.537, de 11
de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1° Cancelar definitivamente o Certificado de Habilitação
de Prático da Zona de Praticagem Fortaleza e Pecém (CE) - ZP-05 do
Sr. PAULO ROBERTO BENEVIDES PEIXOTO, de acordo com o
previsto na subalínea VI, da alínea a, do item 0236 (afastamento
definitivo por decisão do prático) das Normas da Autoridade Ma-
rítima para o Serviço de Praticagem - NORMAM-12/DPC (Rev.1),
aprovadas pela Portaria n° 78/DPC, de 15 de abril de 2011, publicada
no Diário Oficial da União de 18 de abril de 2011.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação em DOU.

Vice-Almirante EDUARDO BACELLAR LEAL
FERREIRA

TRIBUNAL MARÍTIMO
S E C R E TA R I A - G E R A L

ATA DA 6.689ª SESSÃO ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL MARÍTIMO

EM 2 DE FEVEREIRO DE 2012 (QUINTA-FEIRA)

Presidência do Exmº Sr. Juiz Vice-Almirante (RM1) LUIZ
AUGUSTO CORREIA, Secretário do Tribunal, o Bacharel MANOEL
MACHADO DOS ANJOS.

Às 13h30min, presentes os Exmos Srs. Juízes, FERNANDO
ALVES LADEIRAS, MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA PADI-
LHA, MARCELO DAVID GONÇALVES SERGIO CEZAR BOKEL,
SERGIO BEZERRA DE MATOS e NELSON CAVALCANTE E
SILVA FILHO, foi aberta a Sessão, realizada na Sala de Audiência.
Sem impugnação, foi aprovada a Ata da Sessão anterior, distribuída
nos termos do art. 31 do Regimento Interno.

REPRESENTAÇÕES RECEBIDAS
Nº 26.118/2011 - Fato da navegação envolvendo o BM "RAI

JUNHO", não inscrito, ocorrido no rio Tocantins, entre as localidades
de Mendaruçu de Baixo e Vila do Carmo, município de Cametá, Pará,
em 23 de julho de 2006.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Representado: Alexandre Rodrigues Pereira (Proprietário).

Nº 25.807/2011 - Acidente e fato da navegação envolvendo a
embarcação "PÉGASUS" e um de seus ocupantes, ocorridos no rio
Paraguai, nas proximidades da ilha da Gamela, Cáceres, Mato Grosso,
em 07 de setembro de 2010.

Relator: Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Representados: Mauricio de Souza Rocha (Condutor Fluvial
de Máquinas), José Mário Vitor (Gerente da embarcação) e Ivo Hi-
lário Stroher (Proprietário).

Nº 26.175/2011 - Fato da navegação envolvendo a LM
"DAN DAN", um dispositivo flutuante e uma passageira, ocorrido na
praia do Forte, Cabo Frio, Rio de Janeiro, em 22 de janeiro de
2 0 11 .

Relator: Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Representado: Ivaldo Basto Quintanilha (Condutor).

Nº 25.668/2011 - Acidente e fato da navegação envolvendo o
BP "A.J.J", ocorridos nas proximidades da boca da barra do canal de
acesso ao balneário de Barra do Sul, Santa Catarina, em 10 de
setembro de 2010.

Relator: Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante. Revisor: Exmº Sr.
Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Representados: Ademir Sebastião da Silva (Condutor ina-
bilitado) e Pedro Osório da Costa (Proprietário).

J U L G A M E N TO
Nº 23.704/2008 - Acidente e fato da navegação envolvendo

o BP "JOÃO PEDRO I" e um navio não identificado, ocorridos nas
proximidades do farol São Simão, Mostardas, Rio Grande do Sul, em
24 de agosto de 2007.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: a Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representados: Adilson Machado Júlio (Mestre) e
Maurício Antônio Fernandes (Tripulante), Advª Drª Márcia Cleusa
Carvalho Laureano (OAB/RS 44.577) e Fernando da Luz Rocha (Tri-
pulante) Advª Drª Alessandra Fonseca de Carvalho (DPU/RJ). De-
cisão unânime: julgar improcedente a Representação da D. Procu-
radoria Especial da Marinha, fls. 117/119 e considerando o acidente
da navegação, previsto no artigo 14, letra "a" da Lei nº 2.180/54 e
suas consequências, como de origem indeterminada, exculpar os Srs.
Adilson Machado Júlio, Maurício Antônio Fernandes e Fernando da
Luz Rocha. Arquive-se o processo. Oficiar à Capitania dos Portos do
Rio Grande do Sul, agente da Autoridade Marítima, comunicando a
infração ao Art. 13, inciso III, do RLESTA (tripulação em desacordo
com o CTS da embarcação "JOÃO PEDRO I"), a imputar ao seu
proprietário, o Sr. Juvenal Alfredo de Souza.

Nº 24.137/2009 - Acidente e fato da navegação envolvendo
os jet-skis "RAFAEL ELITE" e "D'FORÇA" e seus condutores, ocor-
ridos no canal de Marapendi, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, em 06
de setembro de 2008.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Representados: Luiz Victor Borges Fortes (Condutor) Advª
Drª Fábia Luzório de Oliveira (OAB/RJ 136.610), Rafael Santana
Bastos (Condutor) Advª Drª Andréa de Souza Sant'Ana (OAB/RJ
123.491). Decisão unânime: julgar procedente os termos da Repre-
sentação da D. Procuradoria, em sua promoção de fls. 69/72, con-
siderando o acidente da navegação previsto no Art. 14, letra "a", da
Lei nº 2.180/54 e suas consequências, como decorrente de impru-
dência, imperícia e negligência de LUIZ VICTOR BORGES FOR-
TES e de RAFAEL SANTANA BASTOS, condenando cada um à
pena de multa de RS 1.000,00 (mil reais) prevista no Art. 121, inciso
VII, da mesma Lei nº 2.180/54, com redação alterada pela Lei nº
8.969/94. Custas na forma da lei. Oficiar à Capitania dos Portos do
Rio de Janeiro, agente da Autoridade Marítima, comunicando as
infrações ao RLESTA em seus, artigos: 16, inciso I (falta de registro
da embarcação), cometida pelo Sr. Luiz Victor Borges Fortes, na
condição de proprietário da moto-aquática "D' FORÇA", 19 (des-
cumprimento a Lei nº 8.374/9l e NORMAM 03, em seu Capítulo 2,
Seção 1, item 0205 (moto-aquática sem seguro obrigatório DPEM) e
24 (não comunicação do acidente a Autoridade Marítima, em tempo
hábil) estas cometidas por ambos os representados Srs. Luiz Victor
Borges Fortes e Rafael Santana Bastos, na condição de proprietários
da embarcações "D' FORÇA", e "RAFAEL ELITE" no acidente ob-
jeto do presente processo.

Nº 24.791/2010 - Acidente da navegação envolvendo o BP
"ALALUNGA V", ocorrido no rio Itajaí-Açu, Itajaí, Santa Catarina,
em 03 de julho de 2009.

Relator: Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Representado: Laureno Paulo Schufer (Mestre) Adv. Dr.
José Augusto Mendes Marques (OAB/RS 49.388). Decisão unânime:
julgar o acidente da navegação, previsto no Art. 14, letra "a", da Lei
nº 2.180/54, como decorrente de imperícia e imprudência do re-
presentado, condenando-o à pena de repreensão e custas.

Nº 25.031/2010 - Fato da navegação envolvendo o NM
"CLIPPER STERLING", de bandeira bahamense, e um clandestino,
ocorrido durante a travessia do porto de Montevidéu, Uruguai, para o
porto de Santos, São Paulo, Brasil, em 13 de junho de 2009.

Relator: Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: a Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representado: Kiran Rambhau Patil (Comandante)
Advª Drª Patricia Soares H. Py (DPU/RJ). Decisão: por unanimidade
quanto ao mérito e por maioria quanto à pena. Julgar o fato da
navegação previsto no Art. 15, letra "e", da Lei nº 2.180/54, como
decorrente de imprudência do representado, condenando-o à pena de
multa de R$ 1.000,00 (mil reais) e custas. O Exmº Sr. Juiz-Revisor,
votou com o Exmº Sr. Juiz-Relator, contudo, aplicava a pena de
repreensão, sendo vencido.

PROCESSOS QUE SERÃO ARQUIVADOS NOS TER-
MOS DO ARTIGO 68, § 1º, DO REGIMENTO INTERNO PRO-
CESSUAL DO TRIBUNAL

Nº 25.596/2011 - Acidente da navegação envolvendo a LM
"PÉROLA NEGRA" com objeto submerso não identificado, ocorrido
nas proximidades da praia de Iporanga, município de Bertioga, São
Paulo, em 30 de maio de 2010.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: a Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Decisão unânime: determinar o arquivamento dos
presentes autos, requerido pela Douta Procuradoria, fls. 38/40, equi-
parando, contudo, os acidentes da navegação, capitulados no art. 14,
letra "a" (colisão, água aberta, naufrágio), da Lei nº 2.180/54, como
de natureza fortuita.

Nº 25.994/2011 - Acidente da navegação envolvendo a em-
barcação "PÉROLA NEGRA II", ocorrido na baía Babitonga, São
Francisco do Sul, Santa Catarina, em 28 de dezembro de 2010.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: a Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Decisão unânime: arquivar os autos, considerando
o acidente da navegação previsto no art. 14, letra "b", da Lei nº
2.180/54, e suas consequências, como de origem fortuita, tudo con-
forme requerido pela Douta Procuradoria em sua promoção de fls.
71/72.

Ministério da Defesa
.

11 9521 - Projeto - Mato Grosso 360 graus
Associação Mato-Grossense de Inclusão
Sociocultural/Instituto Mandala - AMISCIM
CNPJ/CPF: 08.973.012/0001-04
MT - Cuiabá
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA EM GERAL - (ART. 26)
10 5873 - Show Brincadeiras Musicais
Palavra Cantada Produções Musicais Ltda.
CNPJ/CPF: 71.959.159/0001-86
SP - São Paulo
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
ÁREA: 7 ARTES INTEGRADAS - (ART. 26)
11 9708 - Arte e Cultura na Educação
Libéria Rodrigues Neves
CNPJ/CPF: 890.498.966-34
MG - Belo Horizonte
Período de captação: 01/01/2012 a 31/12/2012
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Nº 25.936/2011 - Fato da navegação envolvendo um barco a
motor sem nome, não inscrito, e uma passageira, ocorrido nas pro-
ximidades da ilha Cacoal, município de Cametá, Pará, em 04 de
setembro de 2001.

Relator: Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Revisora: Exmª
Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Decisão unânime: julgar o fato da navegação, previsto no
art. 15, letra "e", da Lei nº 2.180/54, como de origem indeterminada
e prescrito por decurso de tempo, mandando arquivar o inquérito,
conforme promoção da PEM.

Nº 26.008/2011 - Acidente da navegação envolvendo a es-
cuna "VERÔNICA", ocorrido nas proximidades da Ponta da Figueira,
município de Mangaratiba, Rio de Janeiro, em 15 de novembro de
2010.

Relator: Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Revisora: Exmª
Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da navegação, previsto
no art. 14, letra "a", da Lei nº 2.180/54, como de origem inde-
terminada, mandando arquivar o inquérito, conforme promoção da
PEM.

Nº 26.154/2011 - Fato da navegação envolvendo uma em-
barcação sem nome, não inscrita, e um passageiro, ocorrido no rio
Mariaizinho, município de Breves, Pará, em 17 de junho de 1976.

Relator: Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Revisora: Exmª
Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Autora: a Procuradoria Especial da
Marinha. Decisão unânime: julgar o fato da navegação, previsto no
art.15, letra "e", da Lei nº 2.180/54, como prescrito por decurso de
tempo, mandando arquivar o inquérito, conforme promoção da
PEM.

Esteve presente, pela Procuradoria, o Advogado da União,
Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva.

Esgotada a matéria da pauta, colocada a palavra à disposição,
e nada mais havendo a tratar, às 15h36min foi encerrada a Sessão. Do
que, para constar, mandei digitar a presente Ata, que vai assinada pelo
Exmº Sr. Presidente e por mim, Diretor-Geral da Secretaria.

Tribunal Marítimo, 2 de fevereiro de 2012.
LUIZ AUGUSTO CORREIA

Vice-Almirante (RM1)
Juiz-Presidente

MANOEL MACHADO DOS ANJOS
Secretário

a - Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC),
b - Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX), e
c - Coordenações de Cursos e Áreas;
IV - Departamento de Administração e de Planejamento

(DEAP);
a - Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG),
b - Coordenadoria de Tecnologia da Informação (COTIN),
c - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP), e
d - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF);
V - Núcleos:
a - Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE),
b - Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI)
c - Núcleo de Educação a Distância (NEAD),
d - Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI),

e
e - Núcleo de Gestão Ambiental Interada (NUGAI).
TÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Capítulo I
DO DIRETOR-GERAL
Art. 5º - O Diretor-geral é o responsável por planejar, co-

ordenar e supervisionar todas as atividades do Campus.
Parágrafo Único. Nos impedimentos e nas ausências do Di-

retor-geral, o seu substituto, designado por portaria do Reitor, também
executará a função de ordenador de despesas.

Art. 6º - Ao Diretor-geral compete:
I. administrar e representar o Campus, dentro dos limites

estatutários, regimentais e delegações do Reitor, em consonância com
os princípios, as finalidades e os objetivos do IFSul;

II.superintender as ações de Ensino, Pesquisa e Extensão do
Campus;

III. assegurar o cumprimento da legislação em vigor, bem
como dos regulamentos, diretrizes e normas emanadas dos órgãos
superiores do IFSul, zelando pela imagem da Instituição;

IV. indicar ao Reitor os nomes para os cargos de direção e
funções gratificadas do Campus;

V. exercer, no âmbito do Campus, o poder disciplinar, na
forma prevista nos ordenamentos jurídicos vigentes;

VI. encaminhar as informações do Campus para composição
do Relatório de Gestão e prestação de contas do IFSul;

VII. possibilitar o contínuo aperfeiçoamento das pessoas e a
melhoria dos recursos físicos e de infraestrutura do Campus;

VIII. exercer, por delegação, a função de ordenador de des-
pesas;

IX. assistir a Reitoria em assuntos pertinentes ao Campus;
X. acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, bem

como propor a criação de novos cursos e a readequação dos já
existentes;

XI. articular-se com a Reitoria, com vistas ao desenvol-
vimento das atividades do Campus;

XII. emitir normas complementares que regulem as ativi-
dades no âmbito das competências do Campus;

XIII divulgar no Campus, as informações relevantes para seu
funcionamento; e

XIV. cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Su-
perior do IFSul.

Capítulo II
DO GABINETE DA DIREÇÃO-GERAL (GABDIR)
Art. 1o O Gabinete da Direção-geral é responsável por or-

ganizar, assistir e coordenar as atividades administrativas da Direção-
geral.

Art. 2o À Chefia de Gabinete da Direção-geral compete:
I. assistir o Diretor-geral em suas representações política e

social;
II. revisar e encaminhar os atos administrativos e normativos

do Diretor-geral;
III. organizar e administrar a agenda de compromissos do

Diretor-geral;
IV. coordenar as atividades administrativas do Gabinete;
V. responsabilizar-se pelo cerimonial do Campus;
VI. apoiar a Chefia de Gabinete da Reitoria em atividades

demandadas pela Reitoria;
VII. dar suporte à realização de eventos no Campus;
VIII. organizar e administrar a agenda de cerimonial e even-

tos do Campus;
IX. presidir as comissões de formatura do Campus;
X. gerenciar a documentação e a correspondência, que tra-

mitam no âmbito do Gabinete;
XI. proceder à emissão de diárias e passagens;
XII. fazer a gestão das Atividades de Saúde, de Comu-

nicação Social e de Protocolo e Transporte.
Das Atividades de Saúde
Art. 9º - As Atividades de Saúde compreendem:
I. atendimento ambulatorial de enfermagem e consultas mé-

dicas;
II. planejamento e implementação de ações de promoção à

saúde;
III. elaboração e emissão de pareceres técnicos;
IV. colaboração em atividades de educação em saúde;
V. assessoramento nas atividades de ensino, pesquisa e ex-

tensão; e
VI - acompanhamento psicológico.
Das Atividades de Comunicação Social
Art. 10 - As Atividades de Comunicação Social compre-

endem:
I. planejamento e execução das ações de comunicação, edi-

ção e divulgação do Campus, em consonância com as diretrizes da
Secretaria de Comunicação do Ministério da Educação;

II. elaboração de matérias referentes ao Campus;
III. atualização do Portal do Campus; e
IV. registro das reuniões e eventos institucionais do Cam-

pus
Das Atividades de Protocolo e Transporte
Art. 11 - As Atividades de Protocolo e Transporte com-

preendem:
I. gerenciamento da correspondência e do malote do cam-

pus;
II. administração do Sistema de Protocolo do campus;
III. gerenciamento da frota de veículos do campus; e]
IV. administração da execução dos serviços contratados para

portaria e transporte.
Capítulo III
DO DEPARTAMENTO DE ENSINO, PESQUISA E EX-

TENSÃO (DEPEX)
Art. 12 - O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão é

responsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da exe-
cução de atividades de ensino, pesquisa, inovação e extensão.

Art. 13 - O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
compreende:

I. Coordenadoria de Pesquisa e Extensão;
II . Coordenadoria de Registros Acadêmicos; e
III . Coordenação de Cursos.
Art. 14 - Ao Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão

compete:
I . propor a reformulação de normas e procedimentos às Pró-

reitorias de Ensino, de Extensão e de Pesquisa, Inovação e Pós-
graduação;

II. analisar e propor a criação e adequação de projetos pe-
dagógicos de cursos, com base no Projeto Pedagógico Institucional e
no Plano de Desenvolvimento Institucional;

III. propor à Direção-geral do Campus, a abertura e extinção
de oferta de vagas de cursos;

IV. prestar orientação e apoio às Coordenações de Curso, na
execução dos regulamentos, normas, encaminhamento dos processos
de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos e ava-
liação, bem como orientá-las sobre o seu desenvolvimento;

V. propor, em consonância com as Coordenações de Cursos,
ações para comporem o Plano de Ação do IFSul;

VI. propor e executar programas de capacitação, em con-
sonância com as políticas para a formação e qualificação continuada
dos servidores;

VII. coordenar as atividades de planejamento de ensino, pes-
quisa, inovação e extensão no âmbito do Campus;

VIII. aplicar os regulamentos disciplinares;
IX. orientar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades

acadêmicas;
X . propor, coordenar e acompanhar convênios com en-

tidades que desenvolvam atividades de ensino, pesquisa, inovação e
extensão;

XI. coordenar e acompanhar processos seletivos para in-
gresso nos cursos;

XII. elaborar editais e normas do Campus, decorrentes das
atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XIII. propor, de acordo com o estabelecido na Organização
Didática, o Calendário Acadêmico; e

XIV. fazer a gestão da Atividades de Assistência Estudantil,
Pedagógicas, de Biblioteca e de Apoio ao Ensino.

Das Atividades de Assistência Estudantil
Art. 15 - As Atividades de Assistência Estudantil compre-

endem:
I. gestão e implementação de políticas e procedimentos de

assistência estudantil;
II. planejamento e coordenação da execução de programas e

de projetos na área de assistência estudantil;
III. promoção de ações nas áreas de saúde e serviço social;
IV. realização de estudo e de diagnóstico social da população

acadêmica;
V - desenvolvimento de atividades de orientação profissio-

nal;
VI. supervisão do funcionamento do refeitório;
VII. fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-

fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

VIII. proposição de critérios e projetos para a distribuição de
recursos orçamentários destinados à assistência estudantil.

Das Atividades Pedagógicas
Art. 16 - As Atividades Pedagógicas compreendem:
I. promoção e execução do processo de formação continuada

de docentes em serviço;
II. assessoramento nos processos de formação continuada

dos demais trabalhadores em educação;
III. planejamento, promoção e execução das atividades de

formação integral dos estudantes;
IV. promoção de espaços coletivos de reflexão sobre o tra-

balho educacional e seus desafios;
V. acompanhamento do processo de planejamento e ava-

liação dos cursos e programas;
VI. planejamento e avaliação dos processos de ensino e de

aprendizagem em conjunto com os integrantes da comunidade es-
colar;

VII. subsídios e orientação ao trabalho docente, em relação
ao processo didático-pedagógico, ensino e aprendizagem;

VIII. fomento, realização e acompanhamento de pesquisas
que envolvam a ação educativa;

IX. fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-
fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO No- 70, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei n.º 11.892, de 29/12/2008;
Considerando os pareceres emitidos pelas Pró-reitorias, Procuradoria
Jurídica e Auditoria Interna; e Considerando a reunião do Conselho
Superior, realizada nos dias 19 e 20/12/2011, resolve:

Aprovar, conforme o anexo, após discussão e deliberação
pelos Conselheiros do Colegiado, o Regimento Interno do campus
Camaquã, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Sul-rio-grandense.

ANTÔNIO CARLOS BARUM BROD

ANEXO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - O presente Regimento Interno estabelece os ob-

jetivos, a estrutura, as finalidades e as atribuições do Campus Ca-
maquã do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-
rio-grandense (IFSul) e é parte integrante do Regimento Geral do
IFSul.

TÍTULO II
DO CAMPUS CAMAQUÃ
Art, 2º - O Campus Camaquã, com autorização de fun-

cionamento pelo Ministério da Educação conforme Portaria nº 118 de
2010, publicada no Diário Oficial da União de 01 de fevereiro de
2010, está instalado na cidade de Camaquã, no Estado do Rio Grande
do Sul, com foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça Federal,
diretamente subordinado à Reitoria.

Capítulo I
DOS OBJETIVOS
Art. 3º - O Campus Camaquã tem por objetivo desenvolver

o ensino, a pesquisa e a extensão segundo as diretrizes, regula-
mentações e normas homologadas e estabelecidas pelo Conselho Su-
perior e pela Reitoria.

Parágrafo único. Respeitadas as diretrizes, os regulamentos e
as normas de que trata o caput deste artigo e, considerando o quadro
de pessoal, a infraestrutura e os recursos orçamentários disponíveis, o
Campus Camaquã, em atendimento às demandas existentes, de forma
isolada ou conjunta, atuará nas suas atividades fins.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 4º - A estrutura organizacional do Campus compre-

ende:
I. Diretor-geral;
II. Gabinete da Direção-geral (GABDIR);
III. Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão (DE-

PEX):

Ministério da Educação
.
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X. participação nos processos didático-pedagógicos dos di-
ferentes setores institucionais.

Das Atividades de Biblioteca
Art. 17 - As Atividades de Biblioteca compreendem:
I. viabilização e administração do acesso à formação para a

comunidade acadêmica;
II. implementação e acompanhamento dos procedimentos ad-

ministrativos da biblioteca;
III. desenvolvimento de ações referentes à manutenção e à

melhoria da infraestrutura, do acervo e das condições de acesso e
pesquisa no âmbito da biblioteca; e

IV. administração do catálogo dos materiais bibliográficos do
acervo.

Das Atividades de Apoio ao Ensino
Art. 18 - As Atividades de Apoio ao Ensino compreen-

dem:
I. disponibilização e solicitação de manutenção dos ambien-

tes, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento do en-
sino e aprendizagem;

II. assistência aos alunos nos aspectos de saúde, esporte,
lazer, segurança e disciplina;

III. estruturação e controle dos horários de aulas; e
IV. gestão das atividades e serviços de apoio à comunidade

acadêmica.
Seção I
Da Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC)
Art. 19 - A Coordenadoria de Registros Acadêmicos é res-

ponsável por coordenar, supervisionar e executar atividades referentes
aos registros da vida acadêmica dos estudantes.

Art. 20 - À Coordenadoria de Registros Acadêmicos com-
pete:

I. implementar a padronização e promover o aprimoramento
dos procedimentos relacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

II. propor e operacionalizar os sistemas de informação re-
lacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

III. coordenar e executar os procedimentos relacionados aos
processos de matrículas, rematrículas, abertura e fechamento de pe-
ríodos letivos, levantamento de dados estatísticos e suporte ao corpo
docente e discente;

IV. organizar e manter sob sua guarda as pastas individuais
dos estudantes;

V. coordenar e executar os procedimentos relacionados à
emissão de documentos acadêmicos;

VI. lançar trocas de turmas, turnos, diários, trancamentos,
cancelamentos, transferências, dispensas e aproveitamentos;

VII. informar dados para os censos escolares e demais sis-
temas governamentais; e

VIII. certificar a participação em cursos, eventos e outras
atividades de pesquisa, inovação e extensão promovidas pelo Cam-
pus.

Seção II
Da Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX)
Art. 21 - A Coordenadoria de Pesquisa e Extensão é res-

ponsável pelo planejamento, coordenação esupervisão da execução de
atividades de pesquisa, inovação e extensão.

Art. 22 - À Coordenadoria de Pesquisa e Extensão com-
pete:

I. fomentar, coordenar e supervisionar a execução das ações
de pesquisa, inovação e extensão;

II. manter atualizados os dados e relatórios sobre pesquisa,
inovação e extensão;

III. divulgar as ações referentes à pesquisa, inovação e ex-
tensão;

IV. incentivar e sensibilizar a comunidade acadêmica sobre o
papel e a importância da pesquisa, da inovação e da extensão;

V. articular-se com o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT)
na proposição de projetos inovadores;

VI. acompanhar programas e projetos de iniciação científica,
desenvolvimento tecnológico e de extensão;

VII. incentivar a implantação de grupos de pesquisas;
VIII. encaminhar para registro, na pró-reitoria correspon-

dente, os programas e projetos de pesquisa, inovação e extensão;
IX. coordenar e acompanhar a promoção de eventos cien-

tíficos, artístico-culturais, sociais e desportivos;
X. estimular a interação do Campus com a sociedade;
XI. coordenar as pesquisas periódicas dos egressos de todos

os cursos oferecidos pelo Campus;
XII. coordenar o processo de realização de estágios con-

cedidos pelo Campus;
XIII. coordenar a dinâmica de produção e de prestação de

serviços;
XIV. fomentar e coordenar as atividades de empreendedo-

rismo e economia solidária;
XV. organizar visitas técnicas para estudantes , programadas

segundo interesses curriculares dos cursos;
XVI. encaminhar, acompanhar e avaliar o estágio dos alunos;

e
XVII. promover a realização de cursos de formação inicial e

continuada.
Seção III
Das Coordenações de Cursos
Art 23 - As Coordenações de Curso estão estabelecidas na

Organização Didática.
Parágrafo Único - Os Coordenadores de cursos serão eleitos

em conformidade com as normas estabelecidas pelo Campus.
Capítulo IV
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E DE

PLANEJAMENTO (DEAP)
Art. 24 - O Departamento de Administração e de Plane-

jamento é responsável por planejar, superintender, coordenar, fomen-

tar e acompanhar as atividades e políticas de administração, pla-
nejamento, infraestrutura, gestão orçamentária, financeira, contábil,
patrimonial e de pessoa no âmbito do Campus.

Art. 25 - O Departamento de Administração e de Plane-
jamento compreende:

I. Coordenadoria de Manutenção Geral;
II. Coordenadoria de Tecnologia da Informação;
III. Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio;

e
IV. Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finan-

ças.
Art. 26 - Ao Departamento de Administração e de Pla-

nejamento compete:
I. elaborar as diretrizes gerais e a descentralização orça-

mentária do Campus, em função dos planos, projetos e programas
governamentais;

II. coordenar e orientar as atividades de planejamento, or-
çamento e modernização do Campus, bem como a execução or-
çamentária, financeira, contábil e patrimonial;

III. acompanhar e controlar a execução dos programas, pro-
jetos, contratos e convênios firmados bem como elaborar as res-
pectivas prestações de contas;

IV. planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas aos serviços gerais, bem como a manutenção e conservação dos
bens móveis e imóveis do Campus;

V. planejar e coordenar as ações administrativas relacionadas
às áreas de Materiais, Patrimônio e Tecnologia da Informação do
Campus;

VI. planejar e coordenar o desenvolvimento físico do Cam-
pus;

VII. definir as permissões de acesso dos usuários aos re-
cursos disponibilizados, por meio da rede de computadores do Cam-
pus;

VIII. elaborar a prestação de contas do Campus; e
IX. responsabilizar-se pelas Atividades de Gestão de Pessoas

do Campus.
Das Atividades de Gestão de Pessoas
Art. 3. - .As Atividades de Gestão de Pessoas compreen-

dem:
I. orientação e acompanhamento de novos servidores;
II. organização, controle e atualização da documentação ge-

rada pelos servidores do Campus e seus dados cadastrais para pos-
terior encaminhamento de documentação e demanda à Diretoria de
Gestão de Pessoas;

III. identificação das necessidades de capacitação dos ser-
vidores;

IV. encaminhamento e tramitação de projetos de servidores;
V. operacionalização do programa de avaliação de desem-

penho dos servidores;
VI. avaliação, em conjunto com a Diretoria de Gestão de

Pessoas, das ações de atenção à saúde e à segurança no trabalho; e
VII. acompanhamento de projetos e ações emanados da Di-

reção-geral do Campus e da Diretoria de Gestão de Pessoas.
Seção I
Da Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG)
Art. 4 - A Coordenadoria de Manutenção Geral é respon-

sável pela manutenção de prédios, máquinas e equipamentos, bem
como pela conservação e adequação de todos os ambientes do Cam-
pus.

Parágrafo Único. Excetuam-se os equipamentos didáticos
dos cursos, que têm a manutenção sob responsabilidade da coor-
denação do curso.

Art. 29 - À Coordenadoria de Manutenção Geral compete:
I. executar, acompanhar e fiscalizar os serviços de manu-

tenção e conservação dos bens móveis e imóveis;
II. planejar e solicitar a aquisição de material de consumo e

de material permanente;
III. autorizar, controlar e fiscalizar o trabalho das empresas

prestadoras de serviços; e
IV. elaborar, acompanhar, subsidiar e fiscalizar projetos de

arquitetura, engenharia ou complementares.
Seção II
Da Coordenadoria de Tecnologia da Informação (COTIN)
Art. 5 - A Coordenadoria de Tecnologia da Informação é

responsável em prover aos usuários do Campus a qualidade no ser-
viço de Tecnologia da Informação.

Art. 6 - À Coordenadoria de Tecnologia da Informação com-
pete:

I. fazer a gestão de Tecnologia da Informação do Campus;
II. estruturar os processos, no que se refere à gestão da

informação e da tecnologia, no âmbito do Campus;
III. planejar, prover e manter a infraestrutura adequada aos

usuários de sistemas de informação;
IV. analisar, desenvolver e implantar projetos de sistemas de

informação;
V. zelar pela integridade e segurança dos dados institucionais

armazenados;
VI. prover treinamento e suporte técnico aos usuários de

recursos de Tecnologia da Informação;
Seção III
Da Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP)
Art. 7 - A Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-

trimônio é responsável pela aquisição de materiais, contratação de
serviços, bem como pelos seus recebimentos, registros, guarda e dis-
tribuição.

Art. 8 - À Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-
trimônio compete:

I - coordenar e realizar os processos de aquisição de ma-
teriais e de contratação de serviços e obras necessários ao funcio-
namento e à modernização do Campus;

II. coordenar, supervisionar e orientar as atividades relacio-
nadas à aquisição, controle, guarda, distribuição e alienação de ma-
terial;

III. manter o cadastro de fornecedores nos sistemas internos
e governamentais;

IV. registrar, controlar e atualizar de forma permanente a
documentação dos bens móveis e imóveis do Campus; e

V. coordenar a elaboração do inventário e tomada de contas
do almoxarifado do Campus.

Seção IV
Da Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF)
Art. 9 - A Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e

Finanças é responsável pelo registro e controle da execução orça-
mentária, contábil e financeira do Campus.

Art. 35 - À Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e
Finanças compete:

I. coordenar e executar os trabalhos e funções da admi-
nistração orçamentária, contábil e financeira do Campus;

II. analisar as demonstrações contábeis, conforme o plano
estabelecido pela administração superior;

III. realizar as transferências internas de recursos, previa-
mente autorizados;

IV. solicitar remanejamentos e transposições orçamentárias;
V. elaborar e disponibilizar relatórios para controle dos re-

cursos orçamentários de repasses recebidos/descentralizações de cré-
ditos;

VI. controlar, registrar, arquivar e apresentar prestação de
contas de convênios e repasses;

VII. apropriar, controlar e prestar contas dos suprimentos de
fundos concedidos pelo Campus;

VIII. realizar a conformidade contábil e dos registros de
gestão;

IX. elaborar, controlar e registrar contratos; e
X. fiscalizar a documentação dos contratos.
Capítulo V
DOS NÚCLEOS
Art. 10 - Os Núcleos, órgãos de assessoramento da Direção-

geral, poderão ser compostos por servidores lotados em diferentes
entes administrativos (departamentos, coordenadorias ou gabinete do
Diretor-geral), para subsidiar a estrutura administrativa na tomada de
decisões.

§ 1º Os Núcleos não constarão do organograma do IFSul.
§ 2º Os Núcleos estarão, obrigatoriamente, subordinados a

um ente administrativo, através de portaria do Reitor.
§ 3º Deverá constar em portaria emitida pelo Reitor o nome

dos servidores indicados pelo Diretor-geral para compor o Núcleo.
§ 4º Os Núcleos poderão ter competências específicas es-

tabelecidas em Regulamento Próprio aprovado pelo Conselho Su-
p e r i o r.

Art. 11 - Além dos núcleos que constam neste regimento
interno, o Diretor-geral poderá solicitar ao Reitor a criação e/ou
extinção de outros Núcleos do Campus.

Parágrafo Único. Na portaria de criação do Núcleo constarão
os seus objetivos.

Seção I
Do Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE)
Art. 12 - O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades

Específicas é responsável em desenvolver as ações de apoio aos
alunos e servidores que apresentem algum tipo de necessidade es-
pecífica.

Seção II
Do Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI)
Art. 13 - O Núcleo de Assuntos Internacionais é responsável

por desenvolver ações referentes à temática das relações interna-
cionais - cooperação e intercâmbio.

Seção III
Do Núcleo de Educação a Distância (NEAD)
Art. 14 - O Núcleo de Educação a Distância tem por fi-

nalidade assessorar o Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
quanto ao planejamento e à execução das atividades de ensino rea-
lizadas na modalidade a distância.

Parágrafo único - Quando se tratarem de atividades de ensino
semipresenciais nos cursos presenciais do Campus, com uso de am-
biente virtual de aprendizagem, haverá articulação com os coorde-
nadores dos cursos envolvidos.

Seção IV
Do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI)
Art. 15 - O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas é

responsável por desenvolver ações referentes à temática das relações
étnico-raciais.

Seção V
Do Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI)
Art. 16 - O Núcleo de Gestão Ambiental Integrada é res-

ponsável pela implementação e monitoramento do Sistema de Gestão
Ambiental do Campus.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 17 - A estrutura estabelecida neste Regimento Interno

será gradativamente implementada no Campus, na medida em que
existam condições físicas, orçamentárias e de pessoal para a sua
implementação.

Art. 18 - A organização interna das Diretorias, dos De-
partamentos, das Coordenadorias e dos Colegiados, de acordo com as
características, competências e atribuições especificadas neste Re-
gimento Interno, será estabelecida e detalhada em Regulamento Pró-
prio, que deve ser aprovado pelas instâncias legais do IFSul.
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RESOLUÇÃO No- 71, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei n.º 11.892, de 29/12/2008;
Considerando os pareceres emitidos pelas Pró-reitorias, Procuradoria
Jurídica e Auditoria Interna; e Considerando a reunião do Conselho
Superior, realizada nos dias 19 e 20/12/2011, resolve:

Aprovar, conforme o anexo, após discussão e deliberação
pelos Conselheiros do Colegiado, o Regimento Interno do campus
Bagé, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-
grandense.

ANTÔNIO CARLOS BARUM BROD

ANEXO

TITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O presente Regimento Interno estabelece os obje-

tivos, a estrutura, as finalidades e as atribuições do Campus Bagé do
Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul) e é parte integrante do
Regimento Geral do IFSul.

TÍTULO II
DO CAMPUS BAGÉ
Art. 2º O Campus Bagé, com autorização de funcionamento

pelo Ministério da Educação conforme Portaria nº 1.170 de 2010,
publicada no Diário Oficial da União de 22 de setembro de 2010, está
instalado na cidade de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul, com
foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça Federal, diretamente
subordinado à Reitoria.

Capítulo I
DOS OBJETIVOS
Art. 3º O Conselho do Campus Bagé tem por objetivo de-

senvolver o ensino, a pesquisa e a extensão segundo as diretrizes,
regulamentações e normas homologadas e estabelecidas, pelo Con-
selho Superior e pela Reitoria.

Parágrafo Único. Respeitadas as diretrizes, os regulamentos e
as normas de que trata o caput deste artigo e, considerando o quadro
de pessoal, a infraestrutura e os recursos orçamentários disponíveis, o
Campus Bagé, em atendimento às demandas existentes, de forma
isolada ou conjunta, atuará nas suas atividades fins.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 4º A estrutura organizacional do Campus compreende:
I. Conselho de Campus;
II. Diretor-geral;
III. Gabinete da Direção-geral (GABDIR):
a - Coordenadoria de Assuntos Estratégicos (COAE);
IV. Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão (DE-

PEX):
a - Coordenadoria de Estrutura Funcional do Ensino (COE-

FE),
b - Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC),
c - Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX),
d - Coordenadoria de Cursos Técnicos (COCUT), e
e - Coordenações de Cursos;
V. Departamento de Administração e de Planejamento

(DEAP):
a - Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG),
b - Coordenadoria Geral de Administração (COGEA),
c - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP), e
d - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF);
VI. Núcleos:
a - Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE),
b - Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI),
c - Núcleo de Educação a Distância (NEAD),
d - Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI),

e
e - Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI).

TÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSE-

LHO DE CAMPUS
Art. 5º O Conselho do Campus Bagé, de caráter consultivo e

fiscalizador, com a finalidade de apoiar a gestão administrativa e
acadêmica, de colaborar para o aperfeiçoamento do processo edu-
cativo e de zelar pela correta execução das políticas democratica-
mente construídas pela comunidade.

Art. 6º O Conselho de Campus, integrado por membros de-
signados por Portaria do Reitor, tem a seguinte composição e es-
trutura básica:

I. o Diretor-geral do Campus;
II. o Chefe do Departamento de Ensino, Pesquisa e Ex-

tensão;
III. o Chefe do Departamento de Administração e de Pla-

nejamento;
IV. um representante do corpo docente, em efetivo exercício,

eleito pelos seus pares;
V. um representante do corpo técnico-administrativo, em efe-

tivo exercício, eleito pelos seus pares;
VI. um representante do corpo discente, com matrícula re-

gular ativa, eleito pelos seus pares; e
VII. três representantes sem vinculo com o IFSul.
§ 1º. Para cada membro efetivo do Conselho de Campus,

haverá um suplente, cuja designação obedecerá às normas previstas
para os titulares, com exceção dos membros natos, previstos nos
incisos I, II e III, cujos suplentes serão seus respectivos substitutos
legais.

§ 2º As normas para a eleição dos representantes do Con-
selho de Campus, bem como as necessárias para o seu funciona-
mento, serão fixadas em regulamento próprio aprovado pelo Conselho
S u p e r i o r.

§ 3º Exceto para os conselheiros previstos nos incisos I, II e
III, cujos mandatos perduram pelo período em que se mantêm no
respectivo cargo, o mandato dos demais membros do Conselho de
Campus terá duração de dois anos, permitida uma recondução para o
período imediatamente subsequente.

§ 4º Em sua primeira constituição, os membros previstos no
inciso VII serão um representante dos trabalhadores, escolhido em
reunião promovida pela direção do Campus com as entidades re-
presentativas dos trabalhadores, um representante da sociedade civil,
pertencendo a entidades civis ou empresariais, escolhido pelo Diretor-
geral do Campus, dentre os nomes apresentados pelas entidades e um
representante de pais de alunos escolhido em reunião de pais com a
Direção-geral.

Art.7º Perderá o mandato o membro do Conselho de Campus
que faltar, injustificadamente, a duas reuniões consecutivas ou a três
reuniões alternadas no mesmo ano ou vir a ter exercício profissional
ou representatividade diferentes daqueles que determinaram sua de-
signação.

Art. 7º O Conselho de Campus reunir-se-á ordinariamente, a
cada dois meses e, extraordinariamente, quando convocado por seu
presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 8º O presidente do Conselho de Campus será o Diretor-
geral do Campus.

Art. 9. Compete ao Conselho de Campus:
I. analisar e emitir parecer sobre as diretrizes de atuação do

Campus e execução de sua política educacional;
II. analisar e emitir parecer, no âmbito do Campus, sobre a

estrutura organizacional, em observância à legislação especifica;
III. analisar e emitir parecer sobre os regulamentos dos de-

mais órgãos colegiados do Campus;
IV. analisar e emitir parecer sobre as propostas de planos de

ação e de desenvolvimento institucional do Campus;
V. analisar e emitir parecer sobre o Projeto Político-peda-

gógico e a Organização Didática do Campus;
VI. analisar e emitir parecer sobre a criação, extinção e

currículos de cursos no âmbito do Campus;
VII. analisar e emitir parecer sobre as normas gerais para

organização, funcionamento, avaliação e fomento das atividades de
ensino, de pesquisa e de extensão, no âmbito do Campus;

VIII. analisar e emitir parecer sobre as normas gerais para o
ingresso, organização, funcionamento, avaliação e alterações de pro-
jetos pedagógicos de cursos em todos os níveis de ensino;

IX. analisar e emitir parecer sobre as normas gerais para o
afastamento de servidores para fins acadêmicos;

X. analisar e emitir parecer sobre a proposta orçamentária;
XI. analisar e emitir parecer sobre as contas do exercício

financeiro e relatórios de gestão do Campus;
XII. analisar e emitir, no âmbito do Campus, parecer sobre as

diretrizes para concessão de bolsas institucionais de mestrado e dou-
torado para os servidores do Campus;

XIII. analisar e emitir parecer sobre os critérios para seleção
de docentes;

XIV. analisar e emitir parecer sobre a organização e o fun-
cionamento geral do Campus;

XV. analisar e emitir parecer sobre o dimensionamento das
necessidades de composição do quadro e de capacitação de pessoal;

XVI. analisar e emitir parecer sobre celebração, acompa-
nhamento e avaliação de convênios;

XVII. solicitar a criação de comissões temporárias; e
XVIII. analisar e emitir parecer sobre os processos de ava-

liação e autoavaliação do Campus.
Art. 10. As decisões do Conselho de Campus serão tomadas

por maioria simples dos membros presentes, salvo disposição em
contrário do Regimento Geral ou deste Regimento Interno.

Art. 11. As reuniões ordinárias do Conselho de Campus terão
prioridades sobre quaisquer outras atividades no âmbito do Campus.

Art. 12. As reuniões do Conselho de Campus poderão ser
abertas à participação de membros da comunidade acadêmica na

condição de ouvintes, desde que este seja o entendimento dos mem-
bros do Conselho de Campus, a partir do tema proposto.

Art. 13. Todas as matérias levadas à deliberação do Conselho
de Campus serão decididas, preferencialmente, por consenso.

§ 1º Não havendo consenso, as matérias serão submetidas à
votação.

§ 2º Não será permitido o voto por procuração.
§ 3º Cabe ao presidente do Conselho de Campus apenas o

voto de qualidade em caso de empate.
TÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Capítulo I
DO DIRETOR-GERAL
Art. 14. O Diretor-geral é o responsável por planejar, co-

ordenar e supervisionar todas as atividades do Campus.
Parágrafo único. Nos impedimentos e nas ausências do Di-

retor-geral, o seu substituto, designado por portaria de Reitor, também
executará a função de ordenador de despesas.

Art. 15. Ao Diretor-geral compete:
I. administrar e representar o Campus, dentro dos limites

estatutários, regimentais e delegações do Reitor, em consonância com
os princípios, as finalidades e os objetivos do IFSul;

II. superintender às ações de Ensino, Pesquisa e Extensão do
Campus;

III. assegurar o cumprimento da legislação em vigor, bem
como dos regulamentos, diretrizes e normas emanadas dos órgãos
superiores do IFSul, zelando pela imagem da Instituição;

IV. indicar ao Reitor os nomes para os cargos de direção e
funções gratificadas do Campus;

V. exercer, no âmbito do Campus, o poder disciplinar, na
forma prevista nos ordenamentos jurídicos vigente;

VI. encaminhar as informações do Campus para composição
do Relatório de Gestão e prestação de contas do IFSul;

VII. possibilitar o contínuo aperfeiçoamento das pessoas e a
melhoria dos recursos físicos e de infraestrutura do Campus;

VIII. exercer, por delegação, a função de ordenador de des-
pesas;

IX. assistir a Reitoria em assuntos pertinentes ao Campus;
X. acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, bem

como propor a criação de novos cursos e a readequação dos já
existentes;

XI. articular-se com a Reitoria, com vistas ao desenvol-
vimento das atividades do Campus;

XII. emitir normas complementares que regulem as ativi-
dades no âmbito das competências do Campus;

XIII. divulgar no Campus, as informações relevantes para
seu funcionamento; e

XIV. cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Su-
perior do IFSul.

Capítulo II
DO GABINETE DA DIRAÇÃO-GERAL (GABDIR)
Art. 16. O Gabinete da Direção-geral é responsável por or-

ganizar, assistir e coordenar as atividades administrativas da Direção-
geral.

Art. 17. O Gabinete da Direção-geral compreende:
I. Coordenadoria de Assuntos Estratégicos.
Art. 19. À Chefia de Gabinete da Direção-geral compete:
I. assistir o Diretor-geral em suas representações políticas e

social;
II. revisar e encaminhar os atos administrativos e normativos

do Diretor-geral;
III. organizar e administrar a agenda de compromissos do

Diretor-geral;
IV. coordenar as atividades administrativas do Gabinete;
V. responsabilizar-se pelo cerimonial do Campus;
VI. apoiar a Chefia de Gabinete da Reitoria em atividades

demandadas pela Reitoria;
VII. dar suporte à realização de eventos no Campus;
VIII. organizar e administrar a agenda de cerimonial e even-

tos do Campus;
IX. presidir as comissões de formatura do Campus;
X. gerenciar a documentação e a correspondência que tra-

mitam no âmbito do Gabinete;
XI. proceder à emissão de diárias e passagens; e
XII. fazer a gestão das Atividades de Comunicação Social,

Atividades de Protocolo e Atividades de Tecnologia da Informação e
Comunicação.

Das Atividades de Comunicação Social
Art. 18. As Atividades de Comunicação Social compreen-

dem:
I. planejamento e execução das ações de comunicação, edi-

ção e divulgação do Campus em consonância com as diretrizes da
Secretaria de Comunicação do Ministério da Educação;

II. elaboração de matérias referente ao Campus;
III. atualização do Portal do Campus; e
IV. registro de reuniões e eventos institucionais do Cam-

pus.
Das Atividades de Protocolo
Art. 19. As Atividades de Protocolo compreendem:
I. gerenciamento da correspondência e do malote do Cam-

pus; e
II. administração do Sistema de Protocolo do Campus.
Das Atividades de Tecnologia da Informação e Comuni-

cação
Art. 20. As Atividades de Tecnologia da Informação e Co-

municação compreendem:
I. gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação do

Campus;
II. cumprimento das políticas e diretrizes da área de Tec-

nologia da Informação e Comunicação do Campus;

Art. 19 - Nos impedimentos e nas ausências eventuais dos
detentores de cargo em comissão ou função de confiança, suas atri-
buições serão exercidas por um substituto por ele indicado em con-
sonância com o Diretor-geral.

Art. 20 - Sempre que houver a necessidade de representação
discente, esta será indicada pelos órgãos estudantis instituídos no
Campus.

Parágrafo Único - Em casos que envolvam assuntos da edu-
cação básica e superior, deverá haver um representante de cada nível
de ensino.

Art. 21 - O presente Regimento Interno somente poderá ser
modificado por:

I. alterações na legislação, no Estatuto ou no Regimento
Geral; ou

II. proposição do Reitor ou do Diretor-geral; ou
III. proposição de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho

Superior; ou
IV. proposição de pelo menos 1/3 (um terço) de qualquer um

dos segmentos da comunidade acadêmica do Campus.
Parágrafo único - A modificação proposta nos termos deste

artigo tornar-se-á válida se aprovada por 2/3 (dois terços) dos mem-
bros do Conselho Superior.

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário e cumpridas
as formalidades legais, o presente Regimento Interno entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 23 - Os casos omissos, neste Regimento Interno, serão
dirimidos pelo Conselho Superior.
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III. provimento da infraestrutura adequada aos usuários dos
recursos de tecnologia da informação e comunicação e zelar pela
integridade e segurança dos dados institucionais armazenados;

IV. planejamento, análise, desenvolvimento e implantação de
projetos de sistemas de informação;

V. treinamento e suporte técnico aos usuários de recursos de
Tecnologia da Informação;

VI. implantação e manutenção das políticas e ações definidas
pelo Comitê Gestor de Tecnologia da Informação; e

VII. apoio à realização dos eventos relacionados à área de
tecnologia.

Seção I
Da Coordenadoria de Assuntos Estratégicos (COAE)
Art. 21. A Coordenadoria de Assuntos Estratégicos é res-

ponsável por acompanhar a execução do Plano de Desenvolvimento
Institucional, realizar a previsão de orçamento do Campus e atuar
junto à Direção-geral no que concerne ao planejamento estratégico.

Art. 22. À Coordenadoria de Assuntos Estratégicos com-
pete:

I. atuar junto à Direção-geral no planejamento estratégico do
Campus;

II. promover a busca permanente de oportunidades de pro-
jetos em benefício do Campus; e

III. acompanhar a execução do Plano de Desenvolvimento
Institucional e participar de suas revisões anuais.

Capítulo III
DO DEPARTAMENTO DE ENSINO, PESQUISA E EX-

TENSÃO (DEPEX)
Art. 23. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão, é

responsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da exe-
cução de atividades de ensino, pesquisa, inovação e extensão.

Art. 24. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
compreende:

I. Coordenadoria de Estrutura Funcional do Ensino;
II. Coordenadoria de Registros Acadêmicos;
III. Coordenadoria de Pesquisa e Extensão;
IV. Coordenadoria de Cursos Técnicos; e
V. Coordenações de Cursos.
Art. 25. Ao Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão

compete:
I. propor a reformulação de normas e procedimentos às Pró-

reitorias de Ensino, de Extensão e de Pesquisa, Inovação e Pós-
graduação;

II. analisar e propor a criação e adequação de projetos pe-
dagógicos de cursos, com base no Projeto Pedagógico Institucional e
no Plano de Desenvolvimento Institucional;

III. propor à Direção-geral do Campus, a abertura e extinção
de oferta de vagas de cursos;

IV. prestar orientação e apoio às Coordenações de Cursos, na
execução dos regulamentos, normas, encaminhamento dos processos
de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos e ava-
liação, bem como orientá-las sobre o seu desenvolvimento;

V. propor, em consonância com as Coordenações de Cursos
e Áreas, na execução dos regulamentos, normas, encaminhamento dos
processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos
cursos e avaliação, bem como orientá-las sobre o seu desenvolvi-
mento;

VI. propor e executar programas de capacitação, em con-
sonância com as políticas para a formação e qualificação continuada
dos servidores;

VII. coordenar as atividades de planejamento de ensino, pes-
quisa, inovação e extensão no âmbito do Campus;

VIII. aplicar os regulamentos disciplinares;
IX. orientar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades

acadêmicas;
X. propor, coordenar e acompanhar convênios com entidades

que desenvolvam atividades de ensino, pesquisa, inovação e exten-
são;

XI. coordenar e acompanhar processos seletivos para in-
gresso nos cursos;

XII. elaborar editais e normas do Campus, decorrentes das
atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XIII. propor, de acordo com o estabelecido na Organização
Didática, o Calendário Acadêmico; e

XIV. fazer a gestão das Atividades de Assistência Estudantil
e Pedagógicas.

Das Atividades de Assistência Estudantil
Art. 26. As Atividades de Assistência Estudantil compre-

endem:
I. gestão e implementação de políticas e procedimentos de

assistência estudantil;
II. planejamento e coordenação da execução de programas e

de projetos na área de assistência estudantil;
III. promoção de ações nas áreas de saúde e serviço social;
IV. realização de estudo e de diagnóstico social da população

acadêmica;
V. desenvolvimento de atividades de orientação profissio-

nal;
VI. supervisão do funcionamento do refeitório;
VII. fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-

fissionais da educação, ações para permanência e êxito do estudante;
e

VIII. proposição de critérios e projetos para a distribuição de
recursos orçamentários destinados à assistência estudantil.

Das Atividades Pedagógicas
Art. 27. As atividades Pedagógicas compreendem:
I. promoção e execução do processo de formação continuada

de docentes em serviço;
II. assessoramento nos processos de formação continuada

dos demais trabalhadores em educação;

III. planejamento, promoção e execução das atividades de
formação integral dos estudantes;

IV. promoção de espaços coletivos de reflexão sobre o tra-
balho educacional e seus desafios;

V. acompanhamento do processo de planejamento e ava-
liação dos cursos e programas;

VI. planejamento e avaliação dos processos de ensino e de
aprendizagem em conjunto com os integrantes da comunidade aca-
dêmica/escolar;

VII. subsídio e orientação ao trabalho docente, em relação ao
processo didático pedagógico, ensino e aprendizagem;

VIII. fomento, realização e acompanhamento de pesquisas
que envolvam a ação educativa;

IX. fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-
fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

X. participação nos processos didático-pedagógicos dos di-
ferentes setores institucionais.

Seção I
Da Coordenadoria de Estrutura Funcional do Ensino (COE-

FE)
Art. 28. A Coordenadoria de Estrutura Funcional do Ensino

é responsável por proporcionar as condições necessárias ao funcio-
namento do ensino.

Art. 29. À Coordenadoria de Estrutura Funcional do Ensino
compete fazer a gestão das Atividades de Biblioteca e de Apoio ao
Ensino.

Das Atividades de Bibioteca
Art. 30. As atividades de Biblioteca compreendem:
I. viabilização e administração do acesso à informação para a

comunidade acadêmica;
II. implementação e acompanhamento dos procedimentos ad-

ministrativos da biblioteca;
III. desenvolvimento de ações referentes à manutenção e à

melhoria da infraestrutura, do acervo e das condições de acesso e
pesquisa no âmbito da biblioteca; e

IV. administração do catálogo dos materiais bibliográficos do
acervo.

Das Atividades de Apoio ao Ensino
Art. 31. As atividades de Apoio ao Ensino compreendem:
I. disponibilização e solicitação de manutenção dos ambien-

tes, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento do en-
sino e aprendizagem;

II. assistência aos alunos nos aspectos de saúde, esporte,
lazer, segurança e disciplina;

III. estruturação e controle dos horários de aulas; e
IV. gestão das atividades e serviços de apoio voltadas à

comunidade acadêmica.
Seção II
Da Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC)
Art. 32. A Coordenadoria de Registros Acadêmicos é res-

ponsável por coordenar, supervisionar e executar atividades referentes
aos registros da vida acadêmica dos estudantes e à execução dos
processos seletivos.

Art. 33. À Coordenadoria de Registros Acadêmicos com-
pete:

I. implementar a padronização e promover o aprimoramento
dos procedimentos relacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

II. propor e operacionalizar os sistemas de informação re-
lacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

III. coordenar e executar os procedimentos relacionados aos
processos de matrículas, rematrículas, abertura e fechamento de pe-
ríodos letivos, levantamento de dados estatísticos e suporte ao corpo
docente e discente;

IV. organizar e manter sob sua guarda as pastas individuais
dos estudantes;

V. coordenar e executar os procedimentos relacionados à
emissão de documentos acadêmicos;

VI. lançar trocas de turmas, turnos, diários, trancamentos,
cancelamentos, transferências, dispensas e aproveitamentos;

VII. informar dados para os censos escolares e demais sis-
temas governamentais;

VIII. certificar a participação em cursos, eventos e outras
atividades de pesquisa, inovação e extensão promovidas pelo Cam-
pus; e

IX. executar os processos seletivos, desde sua divulgação até
a proclamação dos resultados finais.

Seção III
Da Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX)
Art. 34. A Coordenadoria de Pesquisa e Extensão é res-

ponsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da execução
de atividades de pesquisa, inovação e extensão.

Art. 35. À Coordenadoria de Pesquisa e Extensão compete:
I. fomentar, coordenar e supervisionar a execução das ações

de pesquisa, inovação e extensão;
II. manter atualizados os dados e relatórios sobre pesquisa,

inovação e extensão;
III. divulgar as ações referentes a pesquisa, inovação e ex-

tensão;
IV. incentivar e sensibilizar a comunidade acadêmica sobre o

papel e a importância da pesquisa, da inovação e da extensão.
V. articular-se com o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT)

na proposição de projetos inovadores;
VI. acompanhar programas e projetos de iniciação científica,

desenvolvimento tecnológico e de extensão;
VII. incentivar a implantação de grupos de pesquisas;
VIII. encaminhar para registro, na Pró-reitoria correspon-

dente, os programas e projetos de pesquisa, inovação e extensão;
IX. coordenar e acompanhar a promoção de eventos cien-

tíficos, artístico-culturais, sociais e desportivos;

X. estimular a interação do Campus com a sociedade;
XI. coordenar as pesquisas periódicas dos egressos de todos

os cursos oferecidos pelo Campus;
XII. coordenar o processo de realização de estágios con-

cedidos pelo Campus;
XIII. coordenar a dinâmica de produção e de prestação de

serviços;
XIV. fomentar e coordenar as atividades de empreendedo-

rismo e economia solidária;
XV. organizar visitas técnicas para estudantes, programadas

segundo interesses curriculares dos cursos;
XVI. encaminhar, acompanhar e avaliar o estágio dos alunos;

e
XVII. promover a realização de cursos de formação inicial e

continuada.
Seção IV
Da Coordenadoria de Cursos Técnicos (COCUT)
Art. 36. A Coordenadoria de Cursos Técnicos é responsável

por executar o projeto pedagógico dos cursos técnicos, zelando pelo
seu efetivo cumprimento e desenvolvimento.

Art. 37. À Coordenadoria de Cursos Técnicos compete:
I. construir e propor o projeto pedagógico dos cursos téc-

nicos;
II. acompanhar o desenvolvimento dos projetos pedagógicos

dos cursos técnicos; e
III. coordenar as reuniões de colegiados dos cursos técni-

cos.
Seção V
Das Coordenações de Cursos
Art. 38. As Coordenações de Cursos estão estabelecidas na

Organização Didática.
Parágrafo único. Os Coordenadores de cursos serão eleitos

em conformidade com as normas estabelecidas pelo Campus.
Capítulo IV
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E DE

PLANEJAMENTO (DEAP)
Art. 39. O Departamento de Administração e de Planeja-

mento é responsável por planejar, superintender, coordenar, fomentar
e acompanhar as atividades e políticas de administração, planeja-
mento, infraestrutura, gestão orçamentária, financeira, contábil, pa-
trimonial e de pessoal no âmbito do Campus.

Art. 40. O Departamento de Administração e de Planeja-
mento compreende:

I. Coordenadoria de Manutenção Geral;
II. Coordenadoria Geral de Administração;
III. Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio;

e
IV. Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finan-

ças.
Art. 41. Ao Departamento de Administração e de Plane-

jamento compete:
I. elaborar as diretrizes gerais e a descentralização orça-

mentária do Campus, em função dos planos, projetos e programas
governamentais;

II. coordenar e orientar as atividades de planejamento, or-
çamento e modernização do Campus, bem como, a execução or-
çamentária, financeira, contábil e patrimonial;

III. acompanhar e controlar a execução dos programas, pro-
jetos, contratos e convênios firmados, bem como, elaborar as res-
pectivas prestações de contas;

IV. planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas aos serviços gerais, bem como a manutenção e conservação dos
bens móveis e imóveis do Campus;

V. planejar e coordenar as ações administrativas relacionadas
às áreas de Materiais e Patrimônio do Campus;

VI. planejar e coordenar o desenvolvimento físico do Cam-
pus; e

VII. elaborar a prestação de contas do Campus.
Seção I
Da Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG)
Art. 42. A Coordenadoria de Manutenção Geral é respon-

sável pela manutenção de prédios, máquinas e equipamentos, pela
conservação e adequação de todos os ambientes do Campus, bem
como pelo gerenciamento da frota de veículos.

Parágrafo único. Excetuam-se os equipamentos de informá-
tica e comunicação.

Art. 43. À Coordenadoria de Manutenção Geral compete:
I. executar, acompanhar e fiscalizar os serviços de manu-

tenção e conservação dos bens móveis e imóveis;
II. planejar e solicitar a aquisição de material de consumo e

de material permanente;
III. administrar os serviços contratados para manutenção pre-

dial, manutenção elétrica e motoristas;
IV. elaborar, acompanhar, subsidiar e fiscalizar projetos de

arquitetura, engenharia ou complementares do Campus;
V. zelar pelas áreas verdes do Campus;
VI. zelar pela manutenção e bem-estar dos animais de pro-

dução nas áreas do Campus; e
VII. realizar o gerenciamento da frota de veículos do Cam-

pus.
Seção II
Da Coordenadoria Geral de Administração (COGEA)
Art. 44. A Coordenadoria Geral de Administração é res-

ponsável pelas atividades relacionadas à gestão de pessoas, promoção
de saúde, gestão de contratos e fiscalização dos serviços terceirizados
que envolvam mão de obra.

Art. 45. À Coordenadoria Geral de Administração compe-
te:

I. elaborar, controlar e registrar os contratos do Campus;
II. planejar a abertura de novas licitações;
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III. elaborar minutas dos termos de contrato com a cola-
boração das Coordenadorias atendidas;

IV. fazer a gestão das Atividades de Saúde; e
V. responsabilizar-se pelas Atividades de Gestão de Pes-

soas.
Das Atividades de Saúde
Art. 46. As Atividades de Saúde compreendem:
I. atendimento ambulatorial de enfermagem;
II. planejamento e implementação de ações de promoção à

saúde;
III. elaboração e emissão de pareceres técnicos;
IV. colaboração em atividades de educação em saúde; e
V. assessoramento nas atividades de ensino, pesquisa e ex-

tensão.
Das Atividades de Gestão de Pessoas
Art. 47. As Atividades de Gestão de Pessoas compreen-

dem:
I. orientação e acompanhamento de novos servidores;
II. organização, controle e atualização da documentação ge-

rada pelos servidores do Campus e seus dados cadastrais para pos-
terior encaminhamento de documentação e demanda à Diretoria de
Gestão de Pessoas;

III. identificação das necessidades de capacitação dos ser-
vidores;

IV. encaminhamento e tramitação de projetos de servidores;
V. operacionalização do programa de avaliação de desem-

penho dos servidores;
VI. avaliação, em conjunto com a Diretoria de Gestão de

Pessoas, das ações de atenção à saúde e à segurança no trabalho; e
VII. acompanhamento de projetos e ações emanados da Di-

reção-geral do Campus e da Diretoria de Gestão de Pessoas.
Seção III
Da Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP)
Art. 48. A Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-

trimônio é responsável pela aquisição de materiais, contratação de
serviços, bem como pelos seus recebimentos, registros, guarda e dis-
tribuição.

Art. 49. À Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-
trimônio compete:

I. coordenar e realizar os processos de aquisição de materiais
e de contratação de serviços e obras necessárias ao funcionamento e
à modernização do Campus;

II. coordenar, supervisionar e orientar as atividades relacio-
nadas à aquisição, controle, guarda, distribuição e alienação de ma-
terial;

III. manter o cadastro de fornecedores nos sistemas internos
e governamentais;

IV. registrar, controlar e atualizar de forma permanente a
documentação dos bens móveis, imóveis e semoventes do Campus;
e

V. coordenar a elaboração do inventário e tomada de contas
do almoxarifado do Campus.

Seção IV
Da Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF)
Art. 50. A Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e

Finanças é responsável pelo registro e controle da execução orça-
mentária, contábil e financeira do Campus.

Art. 51. À Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e
Finanças compete:

I. coordenar e executar os trabalhos e funções da admi-
nistração orçamentária, contábil e financeira do Campus;

II. analisar as demonstrações contábeis, conforme o plano
estabelecido pela administração superior;

III. realizar as transferências internas de recursos, previa-
mente autorizados;

IV. solicitar remanejamentos e transposições orçamentárias;
V. elaborar e disponibilizar relatórios para controle dos re-

cursos orçamentários de repasses recebidos/descentralizados de cré-
ditos;

VI. controlar, registrar, arquivar e apresentar prestação de
contas de convênios e repasses;

VII. apropriar, controlar e prestar contas dos suprimentos de
fundos concedidos pelo Campus;

VIII. fiscalizar a documentação dos contratos; e
IX. realizar a conformidade contábil e dos registros de ges-

tão.
Capítulo V
DOS NÚCLEOS
Art. 52. Os Núcleos, órgãos de assessoramento da Direção-

geral, poderão ser compostos por servidores lotados em diferentes
entes administrativos (departamentos, coordenadorias ou gabinete do
Direção-geral), para subsidiar a estrutura administrativa na tomada de
decisões.

§ 1º Os Núcleos não constarão do organograma do IFSul.
§ 2º Os Núcleos estarão, obrigatoriamente, subordinados a

um ente administrativo, através de portaria do Reitor.
§ 3º Deverá constar em portaria emitida pelo Reitor o nome

dos servidores indicados pelo Diretor-geral para compor o Núcleo.
§ 4º Os Núcleos poderão ter competências específicas es-

tabelecidas em regulamento próprio aprovado pelo Conselho Supe-
r i o r.

Art. 53. Além dos Núcleos que constam neste Regimento
Interno, o Diretor-geral poderá solicitar ao Reitor a criação e/ou
extinção de outros Núcleos do Campus.

Parágrafo Único. Na portaria de criação do Núcleo constarão
os seus objetivos.

Seção I
Do Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE)
Art. 54. O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades

Específicas é responsável em desenvolver as ações de apoio aos
alunos e servidores que apresentem algum tipo de necessidade es-
pecífica.

Seção II
Do Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI)
Art. 55. O Núcleo de Assuntos Internacionais é responsável

por desenvolver ações referentes à temática das relações interna-
cionais - cooperação e intercâmbio.

Seção III
Do Núcleo de Educação a Distância (NEAD)
Art. 56. O Núcleo de Educação a Distância tem por fi-

nalidade assessorar o Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
quanto ao planejamento e à execução das atividades de ensino rea-
lizadas na modalidade à distância.

Parágrafo único. Quando se tratarem de atividades de ensino
semipresenciais nos cursos presenciais do Campus, com uso de am-
biente virtual de aprendizagem, haverá articulação com os coorde-
nadores dos cursos envolvidos.

Seção IV
Do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI)
Art. 57. O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas é

responsável por desenvolver ações referentes à temática das relações
étnico-raciais.

Seção V
Do Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI)
Art. 58. O Núcleo de Gestão Ambiental Integrada é res-

ponsável pela implementação e monitoramento do Sistema de Gestão
Ambiental do Campus.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 59. A estrutura estabelecida neste Regimento Interno

será gradativamente implementada no Campus, na medida em que
existam condições físicas, orçamentárias e de pessoal para a sua
implementação.

Art. 60. A organização interna das Diretorias, dos Depar-
tamentos, das Coordenadorias e dos Colegiados, de acordo com as
características, competências e atribuições especificadas neste Re-
gimento Interno, será estabelecida e detalhada em Regulamento Pró-
prio que deve ser aprovado pelo Conselho do Campus e pelas ins-
tâncias legais do IFSul.

Art. 61. Nos impedimentos e nas ausências eventuais dos
detentores de cargo em comissão ou função de confiança, suas atri-
buições serão exercidas por um substituto, por ele indicado, em con-
sonância com o Diretor-geral.

Art. 62. Sempre que houver a necessidade de representação
discente, esta será indicada pelos órgãos estudantis instituídos no
Campus.

Parágrafo único. Em casos que envolvam assuntos de edu-
cação básica e superior, deverá haver um representante de cada nível
de ensino.

Art. 63. O presente Regimento Interno somente poderá ser
modificado por:

I. alterações na legislação, no Estatuto ou no Regimento
Geral; ou

II. proposição do Reitor ou do Diretor-geral; ou
III. proposição de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho

Superior; ou
IV. proposição de pelo menos 1/3 (um terço) de qualquer um

dos seguimentos da comunidade acadêmica do Campus.
Parágrafo único. A modificação proposta nos termos deste

artigo tornar-se-á válida se aprovada por 2/3 (dois terços) dos mem-
bros do Conselho Superior.

Art. 64. Revogadas as disposições em contrário e cumpridas
as formalidades legais, o presente Regimento Interno entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 65. Os casos omissos, neste Regimento Interno, serão
dirimidos pelo Conselho Superior.

Capítulo I
DOS OBJETIVOS
Art. 3o O Campus Venâncio Aires tem por objetivo de-

senvolver o ensino, a pesquisa e a extensão segundo as diretrizes,
regulamentações e normas homologadas e estabelecidas pelo Con-
selho Superior e pela Reitoria.

Parágrafo Único. Respeitadas as diretrizes, os regulamentos e
as normas de que trata o caput deste artigo e, considerando o quadro
de pessoal, a infraestrutura e os recursos orçamentários disponíveis, o
Campus Venâncio Aires, em atendimento às demandas existentes, de
forma isolada ou conjunta, atuará nas suas atividades fins.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 4o A estrutura organizacional do Campus compreende:
I - Diretor-geral;
II - Gabinete da Direção-geral (GABDIR);
III - Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão (DE-

PEX):
a - Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC),
b - Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX),
c - Coordenadoria de Área Física dos Cursos (COAF), e
d - Coordenações de Cursos;
IV - Departamento de Administração e de Planejamento

(DEAP):
a - Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG),
b - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP), e
c - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF);
V - Núcleos:
a - Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE),
b - Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI),
c - Núcleo de Educação a Distância (NEAD),
d - Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI),

e
e - Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI).
TÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Capítulo I
DO DIRETOR-GERAL
Art. 5o O Diretor-geral é o responsável por planejar, co-

ordenar e supervisionar todas as atividades do Campus.
Parágrafo Único. Nos impedimentos e nas ausências do Di-

retor-geral, o seu substituto, designado por portaria do Reitor, também
executará a função de ordenador de despesas.

Art. 6o Ao Diretor-geral compete:
I - administrar e representar o Campus, dentro dos limites

estatutários, regimentais e delegações do Reitor, em consonância com
os princípios, as finalidades e os objetivos do IFSul;

II - superintender as ações de Ensino, Pesquisa e Extensão
do Campus;

III - assegurar o cumprimento da legislação em vigor, bem
como dos regulamentos, diretrizes e normas emanadas dos órgãos
superiores do IFSul, zelando pela imagem da Instituição;

IV - indicar ao Reitor os nomes para os cargos de direção e
funções gratificadas do Campus;

V - exercer, no âmbito do Campus, o poder disciplinar, na
forma prevista nos ordenamentos jurídicos vigentes;

VI - encaminhar as informações do Campus para composição
do Relatório de Gestão e prestação de contas do IFSul;

VII - possibilitar o contínuo aperfeiçoamento das pessoas e a
melhoria dos recursos físicos e de infraestrutura do Campus;

VIII - exercer, por delegação, a função de ordenador de
despesas;

IX - assistir a Reitoria em assuntos pertinentes ao Campus;
X - acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, bem

como propor a criação de novos cursos e a readequação dos já
existentes;

XI - articular-se com a Reitoria, com vistas ao desenvol-
vimento das atividades do Campus;

XII - emitir normas complementares que regulem as ati-
vidades no âmbito das competências do Campus;

XIII - divulgar no Campus, as informações relevantes para
seu funcionamento; e

XIV - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho
Superior do IFSul.

Capítulo II
DO GABINETE DA DIREÇÃO-GERAL (GABDIR)
Art. 7o O Gabinete da Direção-geral é responsável por or-

ganizar, assistir e coordenar as atividades administrativas da Direção-
geral.

Art. 8o À Chefia de Gabinete da Direção-geral compete:
I - assistir o Diretor-geral em suas representações política e

social;
II - revisar e encaminhar os atos administrativos e norma-

tivos do Diretor-geral;
III - organizar e administrar a agenda de compromissos do

Diretor-geral;
IV - coordenar as atividades administrativas do Gabinete;
V - responsabilizar-se pelo cerimonial do Campus;
VI - apoiar a Chefia de Gabinete da Reitoria em atividades

demandadas pela Reitoria;
VII - dar suporte à realização de eventos no Campus;
VIII - organizar e administrar a agenda de cerimonial e

eventos do Campus;
IX - presidir as comissões de formatura do Campus;
X - gerenciar a documentação e a correspondência, que tra-

mitam no âmbito do Gabinete;

RESOLUÇÃO No- 72, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei n.º 11.892, de 29/12/2008;
Considerando os pareceres emitidos pelas Pró-reitorias, Procuradoria
Jurídica e Auditoria Interna; e Considerando a reunião do Conselho
Superior, realizada nos dias 19 e 20/12/2011, resolve:

Aprovar, conforme o anexo, após discussão e deliberação
pelos Conselheiros do Colegiado, o Regimento Interno do campus
Venâncio Aires, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Sul-rio-grandense.

ANTÔNIO CARLOS BARUM BROD

ANEXO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o O presente Regimento Interno estabelece os obje-

tivos, a estrutura, as finalidades e as atribuições do Campus Venâncio
Aires do Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul) e é parte in-
tegrante do Regimento Geral do IFSul.

TÍTULO II
DO CAMPUS VENÂNCIO AIRES
Art. 2o O Campus Venâncio Aires, com autorização de fun-

cionamento pelo Ministério da Educação conforme Portaria nº 578 de
2011, publicada no Diário Oficial da União de 16 de maio de 2011,
está instalado na cidade de Venâncio Aires, no Estado do Rio Grande
do Sul, com foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça Federal,
diretamente subordinado à Reitoria.
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XI - proceder à emissão de diárias e passagens; e
XII - fazer a gestão das Atividades de Saúde, de Comu-

nicação Social e de Protocolo e Transporte.
Das Atividades de Saúde
Art. 9 o As Atividades de Saúde compreendem:
I - atendimento odontológico, médico e ambulatorial de en-

fermagem;
II - planejamento e implementação de ações de promoção à

saúde;
III - elaboração e emissão de pareceres técnicos;
IV - colaboração em atividades de educação em saúde;
V - assessoramento nas atividades de ensino, pesquisa e

extensão; e
VI - acompanhamento psicológico.
Das Atividades de Comunicação Social
Art. 10. As Atividades de Comunicação Social compreen-

dem:
I - planejamento e execução das ações de comunicação,

edição e divulgação do Campus em consonância com as diretrizes da
Secretaria de Comunicação do Ministério da Educação;

II - elaboração de matérias referentes ao Campus;
III - atualização do Portal do Campus; e
IV - registro de reuniões e eventos institucionais do Cam-

pus.
Das Atividades de Protocolo e Transporte
Art. 11. As Atividades de Protocolo e Transporte compre-

endem:
I - gerenciamento da correspondência e do malote do Cam-

pus;
II - administração do Sistema de Protocolo do Campus; e
III - gerenciamento da frota de veículos do Campus.
Capítulo III
DO DEPARTAMENTO DE ENSINO, PESQUISA E EX-

TENSÃO (DEPEX)
Art. 12. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão é

responsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da exe-
cução de atividades de ensino, pesquisa, inovação e extensão.

Art. 13. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
compreende:

I - Coordenadoria de Registros Acadêmicos;
II - Coordenadoria de Pesquisa e Extensão;
III - Coordenadoria de Área Física dos Cursos; e
IV - Coordenações de Cursos.
Art. 14. Ao Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão

compete:
I - propor a reformulação de normas e procedimentos às Pró-

reitorias de Ensino, de Extensão e de Pesquisa, Inovação e Pós-
graduação;

II - analisar e propor a criação e adequação de projetos
pedagógicos de cursos, com base no Projeto Pedagógico Institucional
e no Plano de Desenvolvimento Institucional;

III - propor à Direção-geral do Campus, a abertura e extinção
de oferta de vagas de cursos;

IV - prestar orientação e apoio às Coordenações de Cursos,
na execução dos regulamentos, normas, encaminhamento dos pro-
cessos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos
e avaliação, bem como orientá-las sobre o seu desenvolvimento;

V - propor, em consonância com as Coordenações de Cursos,
ações para comporem o Plano de Ação do IFSul;

VI - propor e executar programas de capacitação, em con-
sonância com as políticas para a formação e qualificação continuada
dos servidores;

VII - coordenar as atividades de planejamento de ensino,
pesquisa, inovação e extensão no âmbito do Campus;

VIII - aplicar os regulamentos disciplinares;
IX - orientar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades

acadêmicas;
X - propor, coordenar e acompanhar convênios com en-

tidades que desenvolvam atividades de ensino, pesquisa, inovação e
extensão;

XI - coordenar e acompanhar processos seletivos para in-
gresso nos cursos;

XII - elaborar editais e normas do Campus, decorrentes das
atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XIII - propor, de acordo com o estabelecido na Organização
Didática, o Calendário Acadêmico; e

XIV - fazer a gestão das Atividades de Assistência Estu-
dantil, Pedagógicas, de Biblioteca e de Apoio ao Ensino.

Das Atividades da Assistência Estudantil
Art. 15. As Atividades de Assistência Estudantil compre-

endem:
I - gestão e implementação de políticas e procedimentos de

assistência estudantil;
II - planejamento e coordenação da execução de programas e

de projetos na área de assistência estudantil;
III - promoção de ações nas áreas de saúde e serviço so-

cial;
IV - realização de estudo e de diagnóstico social da po-

pulação acadêmica;
V - desenvolvimento de atividades de orientação profissio-

nal;
VI - supervisão do funcionamento do refeitório;
VII - fomento e promoção, em conjunto com os demais

profissionais da educação, ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

VIII - proposição de critérios e projetos para a distribuição
de recursos orçamentários destinados à assistência estudantil.

Das Atividades Pedagógicas
Art. 16. As Atividades Pedagógicas compreendem:
I - promoção e execução do processo de formação con-

tinuada de docentes em serviço;
II - assessoramento nos processos de formação continuada

dos demais trabalhadores em educação;
III - planejamento, promoção e execução das atividades de

formação integral dos estudantes;
IV - promoção de espaços coletivos de reflexão sobre o

trabalho educacional e seus desafios;
V - acompanhamento do processo de planejamento e ava-

liação dos cursos e programas;
VI - planejamento e avaliação dos processos de ensino e de

aprendizagem em conjunto com os integrantes da comunidade aca-
dêmica;

VII - subsídio e orientação ao trabalho docente, em relação
ao processo didático-pedagógico, ensino e aprendizagem;

VIII - fomento, realização e acompanhamento de pesquisas
que envolvam a ação educativa;

IX - fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-
fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

X - participação nos processos didático-pedagógicos dos di-
ferentes setores institucionais.

Das Atividades de Biblioteca
Art. 17. As Atividades de Biblioteca compreendem:
I - viabilização e administração do acesso à informação para

a comunidade acadêmica;
II - implementação e acompanhamento dos procedimentos

administrativos da biblioteca;
III - desenvolvimento de ações referentes à manutenção e à

melhoria da infraestrutura, do acervo e das condições de acesso e
pesquisa no âmbito da biblioteca; e

IV - administração do catálogo dos materiais bibliográficos
do acervo.

Das Atividades de Apoio ao Ensino
Art. 18. As Atividades de Apoio ao Ensino compreendem:
I - disponibilização e solicitação de manutenção dos am-

bientes, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento do
ensino e aprendizagem;

II - assistência aos alunos nos aspectos de saúde, esporte,
lazer, segurança e disciplina;

III - estruturação e controle dos horários de aulas; e
IV - gestão das atividades e serviços de apoio à comunidade

acadêmica.
Seção I
Da Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC)
Art. 19. A Coordenadoria de Registros Acadêmicos é res-

ponsável por coordenar, supervisionar e executar atividades referentes
aos registros da vida acadêmica dos estudantes.

Art. 20. À Coordenadoria de Registros Acadêmicos com-
pete:

I - implementar a padronização e promover o aprimoramento
dos procedimentos relacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

II - propor e operacionalizar os sistemas de informação re-
lacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

III - coordenar e executar os procedimentos relacionados aos
processos de matrículas, rematrículas, abertura e fechamento de pe-
ríodos letivos, levantamento de dados estatísticos e suporte ao corpo
docente e discente;

IV - organizar e manter sob sua guarda as pastas individuais
dos estudantes;

V - coordenar e executar os procedimentos relacionados à
emissão de documentos acadêmicos;

VI - lançar trocas de turmas, turnos, diários, trancamentos,
cancelamentos, transferências, dispensas e aproveitamentos;

VII - informar dados para os censos escolares e demais
sistemas governamentais; e

VIII - certificar a participação em cursos, eventos e outras
atividades de pesquisa, inovação e extensão promovidos pelo Cam-
pus.

Seção II
Da Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX)
Art. 21. A Coordenadoria de Pesquisa e Extensão é res-

ponsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da execução
de atividades de pesquisa, inovação e extensão.

Art. 22. À Coordenadoria de Pesquisa e Extensão compete:
I - fomentar, coordenar e supervisionar a execução das ações

de pesquisa, inovação e extensão;
II - manter atualizados os dados e relatórios sobre pesquisa,

inovação e extensão;
III - divulgar as ações referentes à pesquisa, inovação e

extensão;
IV - incentivar e sensibilizar a comunidade acadêmica sobre

o papel e a importância da pesquisa, da inovação e da extensão.
V - articular-se com o Núcleo de Inovação Tecnológica

(NIT) na proposição de projetos inovadores;
VI - acompanhar programas e projetos de iniciação cien-

tífica, desenvolvimento tecnológico e de extensão;
VII - incentivar a implantação de grupos de pesquisas;
VIII - encaminhar para registro, na pró-reitoria correspon-

dente, os programas e projetos de pesquisa, inovação e extensão;
IX - coordenar e acompanhar a promoção de eventos cien-

tíficos, artístico-culturais, sociais e desportivos;
X - estimular a interação do Campus com a sociedade;
XI - coordenar as pesquisas periódicas dos egressos de todos

os cursos oferecidos pelo Campus;
XII - coordenar o processo de realização de estágios con-

cedidos pelo Campus;

XIII - coordenar a dinâmica de produção e de prestação de
serviços;

XIV - fomentar e coordenar as atividades de empreende-
dorismo e economia solidária;

XV - organizar visitas técnicas para estudantes, programadas
segundo interesses curriculares dos cursos;

XVI - encaminhar, acompanhar e avaliar o estágio dos alu-
nos; e

XVII - promover a realização de cursos de formação inicial
e continuada.

Seção III
Da Coordenadoria de Área Física dos Cursos (COAF)
Art. 23. A Coordenadoria de Área Física dos Cursos é res-

ponsável por coordenar, supervisionar e executar atividades referentes
à implantação, manutenção e suporte da estrutura física do ensino.

Art. 24. À Coordenadoria de Área Física dos Cursos com-
pete:

I - atuar em conjunto com as coordenadorias dos cursos de
modo a atender às demandas, bem como às melhorias nos espaços
físico dos cursos;

II - gerenciar a conferência ou inspeção de material so-
licitado pelos Cursos, bem como de serviços realizados, antes de sua
aceitação;

III - fazer o planejamento da manutenção corretiva e pre-
ventiva de máquinas, equipamentos e laboratórios ligados ao De-
partamento de Ensino;

IV - organizar a previsão anual referente à compra de ma-
teriais, equipamentos e serviços, articulando-se com as Coordena-
dorias dos Cursos e Departamentos de Ensino e de Administração;

V - manter arquivados catálogos, mostruários, manuais e
informações sobre materiais e equipamentos de interesse dos Cursos
ou Áreas;

VI - manter em boas condições de funcionamento e uso, os
equipamentos, materiais e instalações dos Cursos ou Áreas;

VII - controlar o estoque regular de matéria-prima, EPIs,
ferramentas, etc. para o pleno funcionamento das aulas;

VIII - promover e executar o pedido de compra de material
permanente e de consumo para as atividades dos Cursos ou Áreas;
e

IX - responsabilizar-se pela instalação dos espaços, salas e
laboratórios do departamento de Ensino.

Seção IV
Das Coordenações de Cursos
Art. 25. As Coordenações de Cursos estão estabelecidas na

Organização Didática.
Parágrafo Único. Os Coordenadores de cursos serão eleitos

em conformidade com as normas estabelecidas pelo Campus.
Capítulo IV
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E DE

PLANEJAMENTO (DEAP)
Art. 26. O Departamento de Administração e de Planeja-

mento é responsável por planejar, superintender, coordenar, fomentar
e acompanhar as atividades e políticas de administração, planeja-
mento, infraestrutura, gestão orçamentária, financeira, contábil, pa-
trimonial e de pessoal no âmbito do Campus.

Art. 27. O Departamento de Administração e de Planeja-
mento compreende:

I - Coordenadoria de Manutenção Geral;
II - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio;

e
III - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finan-

ças.
Art. 28. Ao Departamento de Administração e de Plane-

jamento compete:
I - elaborar as diretrizes gerais e a descentralização orça-

mentária do Campus, em função dos planos, projetos e programas
governamentais;

II - coordenar e orientar as atividades de planejamento, or-
çamento e modernização do Campus, bem como a execução or-
çamentária, financeira, contábil e patrimonial;

III - acompanhar e controlar a execução dos programas,
projetos, contratos e convênios firmados bem como elaborar as res-
pectivas prestações de contas;

IV - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas aos serviços gerais, bem como a manutenção e conservação dos
bens móveis e imóveis do Campus;

V - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas às áreas de Materiais, Patrimônio e Tecnologia da Informação
do Campus;

VI - planejar e coordenar o desenvolvimento físico do Cam-
pus;

VII - definir as permissões de acesso dos usuários aos re-
cursos disponibilizados, por meio da rede de computadores do Cam-
pus;

VIII - elaborar a prestação de contas do Campus;
IX - manter o cadastro de fornecedores nos sistemas internos

e governamentais;
X - elaborar, controlar e registrar contratos;
XI - fiscalizar a documentação dos contratos;
XII - responsabilizar-se pelas Atividades de Gestão de Pes-

soas do Campus; e
XIII - fazer a gestão das Atividades de Tecnologia da In-

formação.
Das Atividades de Gestão de Pessoas
Art. 29. As Atividades de Gestão de Pessoas compreen-

dem:
I - orientação e acompanhamento de novos servidores;
II - organização, controle e atualização da documentação

gerada pelos servidores do Campus e seus dados cadastrais para
posterior encaminhamento de documentação e demanda à Diretoria de
Gestão de Pessoas;
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III - identificação das necessidades de capacitação dos ser-
vidores;

IV - encaminhamento e tramitação de projetos de servi-
dores;

V - operacionalização do programa de avaliação de desem-
penho dos servidores;

VI - avaliação, em conjunto com a Diretoria de Gestão de
Pessoas, das ações de atenção à saúde e à segurança no trabalho; e

VII - acompanhamento de projetos e ações emanados da
Direção-geral do Campus e da Diretoria de Gestão de Pessoas.

Das Atividades de Tecnologia da Informação
Art. 30. As atividades de Tecnologia da Informação com-

preendem:
I - gestão de Tecnologia da Informação do Campus;
II - processos, no que se refere à gestão da informação e da

tecnologia, no âmbito do Campus;
III - planejamento, provisão e manutenção da infraestrutura

adequada aos usuários de sistemas de informação;
IV - análise, desenvolvimento e implantação dos projetos de

sistemas de informação;
V - zelo pela integridade e segurança dos dados institu-

cionais armazenados; e
VI - provisão de treinamento e suporte técnico aos usuários

de recursos de Tecnologia da Informação.
Seção I
Da Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG)
Art. 31. A Coordenadoria de Manutenção Geral é respon-

sável pela manutenção de prédios, máquinas, veículos e equipamen-
tos, bem como pela conservação e adequação de todos os ambientes
do Campus.

Parágrafo Único. Excetuam-se os equipamentos de infor-
mática.

Art. 32. À Coordenadoria de Manutenção Geral compete:
I - executar, acompanhar e fiscalizar os serviços de ma-

nutenção e conservação dos bens móveis e imóveis;
II - planejar e solicitar a aquisição de material de consumo e

de material permanente;
III - autorizar, controlar e fiscalizar o trabalho das empresas

prestadoras de serviços;
IV - elaborar, acompanhar, subsidiar e fiscalizar projetos de

arquitetura, engenharia ou complementares; e
V - administrar a execução dos serviços contratados para

portaria e transporte.
Seção II
Da Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP)
Art. 33. A Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-

trimônio é responsável pela aquisição de materiais, contratação de
serviços, bem como pelos seus recebimentos, registros, guarda e dis-
tribuição.

Art. 34. À Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-
trimônio compete:

I - coordenar e realizar os processos de aquisição de ma-
teriais e de contratação de serviços e obras necessários ao funcio-
namento e à modernização do Campus;

II - coordenar, supervisionar e orientar as atividades rela-
cionadas à aquisição, controle, guarda, distribuição e alienação de
material;

III - registrar, controlar e atualizar de forma permanente a
documentação dos bens móveis e imóveis do Campus; e

IV - coordenar a elaboração do inventário e tomada de con-
tas do almoxarifado do Campus.

Seção III
Da Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF)
Art. 35. A Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e

Finanças é responsável pelo registro e controle da execução orça-
mentária, contábil e financeira do Campus.

Art. 36. À Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e
Finanças compete:

I - coordenar e executar os trabalhos e funções da admi-
nistração orçamentária, contábil e financeira do Campus;

II - analisar as demonstrações contábeis, conforme o plano
estabelecido pela administração superior;

III - realizar as transferências internas de recursos, previa-
mente autorizados;

IV - solicitar remanejamentos e transposições orçamentá-
rias;

V - elaborar e disponibilizar relatórios para controle dos
recursos orçamentários de repasses recebidos/descentralizações de
créditos;

VI - controlar, registrar, arquivar e apresentar prestação de
contas de convênios e repasses;

VII - apropriar, controlar e prestar contas dos suprimentos de
fundos concedidos pelo Campus; e

VIII - realizar a conformidade contábil e dos registros de
gestão.

Capítulo V
DOS NÚCLEOS
Art. 37. Os Núcleos, órgãos de assessoramento da Direção-

geral, poderão ser compostos por servidores lotados em diferentes
entes administrativos (departamentos, coordenadorias ou gabinete do
Diretor-geral), para subsidiar a estrutura administrativa na tomada de
decisões.

§ 1º Os Núcleos não constarão do organograma do IFSul.
§ 2º Os Núcleos estarão, obrigatoriamente, subordinados a

um ente administrativo, através de portaria do Reitor.
§ 3º Deverá constar em portaria emitida pelo Reitor o nome

dos servidores indicados pelo Diretor-geral para compor o Núcleo.
§ 4º Os Núcleos poderão ter competências específicas es-

tabelecidas em Regulamento Próprio aprovado pelo Conselho Su-
p e r i o r.

Art. 38. Além dos núcleos que constam neste regimento
interno, o Diretor-geral poderá solicitar ao Reitor a criação e/ou
extinção de outros Núcleos do Campus.

Parágrafo Único. Na portaria de criação do Núcleo constarão
os seus objetivos.

Seção I
Do Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE)
Art. 39. O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades

Específicas é responsável em desenvolver as ações de apoio aos
alunos e servidores que apresentem algum tipo de necessidade es-
pecífica.

Seção II
Do Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI)
Art. 40. O Núcleo de Assuntos Internacionais é responsável

por desenvolver ações referentes à temática das relações interna-
cionais - cooperação e intercâmbio.

Seção III
Do Núcleo de Educação a Distância (NEAD)
Art. 41. O Núcleo de Educação a Distância tem por fi-

nalidade assessorar o Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
quanto ao planejamento e à execução das atividades de ensino rea-
lizadas na modalidade a distância.

Parágrafo único. Quando se tratarem de atividades de ensino
semipresenciais nos cursos presenciais do Campus, com uso de am-
biente virtual de aprendizagem, haverá articulação com os coorde-
nadores dos cursos envolvidos.

Seção IV
Do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI)
Art. 42. O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas é

responsável por desenvolver ações referentes à temática das relações
étnico-raciais.

Seção V
Do Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI)
Art. 43. O Núcleo de Gestão Ambiental Integrada é res-

ponsável pela implementação e monitoramento do Sistema de Gestão
Ambiental do Campus.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 44. A estrutura estabelecida neste Regimento Interno

será gradativamente implementada no Campus, na medida em que
existam condições físicas, orçamentárias e de pessoal para a sua
implementação.

Art. 45. A organização interna dos Departamentos, das Co-
ordenadorias e Colegiados, de acordo com as características, com-
petências e atribuições especificadas neste Regimento Interno, será
estabelecida e detalhada em Regulamento Próprio, que deve ser apro-
vado pelas instâncias legais do IFSul.

Art. 46. Nos impedimentos e nas ausências eventuais dos
detentores de cargo em comissão ou função de confiança, suas atri-
buições serão exercidas por um substituto por ele indicado em con-
sonância com o Diretor-geral.

Art. 47. Sempre que houver a necessidade de representação
discente, esta será indicada pelos órgãos estudantis instituídos no
Campus.

Parágrafo Único. Em casos que envolvam assuntos da edu-
cação básica e superior, deverá haver um representante de cada nível
de ensino.

Art. 48. O presente Regimento Interno somente poderá ser
modificado por:

I - alterações na legislação, no Estatuto ou no Regimento
Geral; ou

II - proposição do Reitor ou do Diretor-geral; ou
III - proposição de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho

Superior; ou
IV - proposição de pelo menos 1/3 (um terço) de qualquer

um dos segmentos da comunidade acadêmica do Campus.
Parágrafo único. A modificação proposta nos termos deste

artigo tornar-se-á válida se aprovada por 2/3 (dois terços) dos mem-
bros do Conselho Superior.

Art. 49. Revogadas as disposições em contrário e cumpridas
as formalidades legais, o presente Regimento Interno entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 50. Os casos omissos, neste Regimento Interno, serão
dirimidos pelo Conselho Superior.

RESOLUÇÃO No- 73, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei n.º 11.892, de 29/12/2008;
Considerando os pareceres emitidos pelas Pró-reitorias, Procuradoria
Jurídica e Auditoria Interna; e Considerando a reunião do Conselho
Superior, realizada nos dias 19 e 20/12/2011, resolve:

Aprovar, conforme o anexo, após discussão e deliberação
pelos Conselheiros do Colegiado, o Regimento Interno do campus
Passo Fundo, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Sul-rio-grandense.

ANTÔNIO CARLOS BARUM BROD

ANEXO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o O presente Regimento Interno estabelece os obje-

tivos, a estrutura, as finalidades e as atribuições do Campus Passo
Fundo do Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul) e é parte in-
tegrante do Regimento Geral do IFSul.

TÍTULO II
DO CAMPUS PASSO FUNDO
Art. 2º O Campus Passo Fundo, criado a partir da trans-

formação da Unidade de Ensino Descentralizada de Passo Fundo, que
teve sua origem no Plano de Expansão da Rede Federal de Educação
Profissional e Tecnológica, instituído pela Lei nº 11.195 de 18 de
novembro de 2005, foi inaugurado em 30 de outubro de 2007.

Art. 3o O Campus Passo Fundo, com autorização de fun-
cionamento pelo Ministério da Educação conforme Portaria nº 1.120
de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 28 de novembro de
2007, está instalado na cidade de Passo Fundo, no Estado do Rio
Grande do Sul, com foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça
Federal, diretamente subordinado à Reitoria.

Capítulo I
DOS OBJETIVOS
Art. 4o O Campus Passo Fundo tem por objetivo desenvolver

o ensino, a pesquisa e a extensão segundo as diretrizes, regula-
mentações e normas homologadas e estabelecidas pelo Conselho Su-
perior e pela Reitoria.

Parágrafo Único. Respeitadas as diretrizes, os regulamentos e
as normas de que trata o caput deste artigo e, considerando o quadro
de pessoal, a infraestrutura e os recursos orçamentários disponíveis, o
Campus Passo Fundo, em atendimento às demandas existentes, de
forma isolada ou conjunta, atuará nas suas atividades fins.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 5o A estrutura organizacional do Campus compreende:
I - Diretor-geral;
II - Gabinete da Direção-geral (GABDIR);
III - Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão (DE-

PEX):
a - Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC),
b - Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX), e
c - Coordenações de Cursos;
IV - Departamento de Administração e de Planejamento

(DEAP):
a - Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG),
b - Coordenadoria de Tecnologia da Informação (COTIN),
c - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP), e
d - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF);
V - Núcleos:
a - Núcleo de Apoio as Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE),
b - Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI), e
c - Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI).
TÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Capítulo I
DO DIRETOR-GERAL
Art. 6o O Diretor-geral é o responsável por planejar, co-

ordenar e supervisionar todas as atividades do Campus.
Parágrafo único. Nos impedimentos e nas ausências do Di-

retor-geral, o seu substituto, designado por portaria do Reitor, também
executará a função de ordenador de despesas.

Art. 7o Ao Diretor-geral compete:
I - administrar e representar o Campus, dentro dos limites

estatutários, regimentais e delegações do Reitor, em consonância com
os princípios, as finalidades e os objetivos do IFSul;

II - superintender as ações de Ensino, Pesquisa e Extensão
do Campus;

III - assegurar o cumprimento da legislação em vigor, bem
como dos regulamentos, diretrizes e normas emanadas dos órgãos
superiores do IFSul, zelando pela imagem da Instituição;

IV - indicar ao Reitor os nomes para os cargos de direção e
funções gratificadas do Campus;

V - exercer, no âmbito do Campus, o poder disciplinar, na
forma prevista nos ordenamentos jurídicos vigentes;

VI - encaminhar as informações do Campus para composição
do Relatório de Gestão e prestação de contas do IFSul;

VII - possibilitar o contínuo aperfeiçoamento das pessoas e a
melhoria dos recursos físicos e de infraestrutura do Campus;

VIII - exercer, por delegação, a função de ordenador de
despesas;

IX - assistir a Reitoria em assuntos pertinentes ao Campus;
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X - acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, bem
como propor a criação de novos cursos e a readequação dos já
existentes;

XI - articular-se com a Reitoria, com vistas ao desenvol-
vimento das atividades do Campus;

XII - emitir normas complementares que regulem as ati-
vidades no âmbito das competências do Campus;

XIII - divulgar no Campus, as informações relevantes para
seu funcionamento; e

XIV - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho
Superior do IFSul.

Capítulo II
DO GABINETE DA DIREÇÃO-GERAL (GABDIR)
Art. 8o O Gabinete da Direção-geral é responsável por or-

ganizar, assistir e coordenar as atividades administrativas da Direção-
geral.

Art. 9o À Chefia de Gabinete da Direção-geral compete:
I - assistir o Diretor-geral em suas representações política e

social;
II - revisar e encaminhar os atos administrativos e norma-

tivos do Diretor-geral;
III- organizar e administrar a agenda de compromissos do

Diretor-geral;
IV - coordenar as atividades administrativas do Gabinete;
V - responsabilizar-se pelo cerimonial do Campus;
VI - apoiar a Chefia de Gabinete da Reitoria, em atividades

demandadas pela Reitoria;
VII - dar suporte à realização de eventos no Campus;
VIII - organizar e administrar a agenda de cerimonial e

eventos do Campus;
IX - presidir as comissões de formatura do Campus;
X - gerenciar a documentação e a correspondência, que tra-

mitam no âmbito do Gabinete;
XI - proceder à emissão de diárias e passagens; e
XII - fazer a gestão das Atividades de Saúde, de Comu-

nicação Social e de Protocolo e Transporte.
Das Atividades de Saúde
Art. 10. As Atividades de Saúde compreendem:
I - atendimento ambulatorial de enfermagem;
II - planejamento e implementação de ações de promoção à

saúde;
III - elaboração e emissão de pareceres técnicos;
IV - colaboração em atividades de educação em saúde;
V - assessoramento nas atividades de ensino, pesquisa e

extensão; e
VI - acompanhamento psicológico.
Das Atividades de Comunicação Social
Art. 11. As Atividades de Comunicação Social compreen-

dem:
I - planejamento e execução das ações de comunicação,

edição e divulgação do Campus, em consonância com as diretrizes da
Secretaria de Comunicação do Ministério da Educação;

II - elaboração de matérias referentes ao Campus;
III - atualização do Portal do Campus; e
IV - registro de reuniões e eventos institucionais do Cam-

pus.
Das Atividades de Protocolo e Transporte
Art. 12. As Atividades de Protocolo e Transporte compre-

endem:
I - gerenciamento da correspondência e do malote do Cam-

pus;
II - administração do Sistema de Protocolo do Campus; e
III - gerenciamento da frota de veículos do Campus.
Capítulo III
DO DEPARTAMENTO DE ENSINO, PESQUISA E EX-

TENSÃO (DEPEX)
Art. 13. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão é

responsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da exe-
cução de atividades de ensino, pesquisa, inovação e extensão.

Art. 14. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
compreende:

I - Coordenadoria de Registros Acadêmicos;
II - Coordenadoria de Pesquisa e Extensão; e
III - Coordenações de Cursos.
Art. 15. Ao Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão

compete:
I - propor a reformulação de normas e procedimentos às Pró-

reitorias de Ensino, de Extensão e de Pesquisa, Inovação e Pós-
graduação;

II - analisar e propor a criação e adequação de projetos
pedagógicos de cursos, com base no Projeto Pedagógico Institucional
e no Plano de Desenvolvimento Institucional;

III - propor à Direção-geral do Campus, a abertura e extinção
de oferta de vagas de cursos;

IV - prestar orientação e apoio às Coordenações de Cursos,
na execução dos regulamentos, normas, encaminhamento dos pro-
cessos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos
e avaliação, bem como orientá-las sobre o seu desenvolvimento;

V - propor, em consonância com as Coordenações de Cursos,
ações para comporem o Plano de Ação do IFSul;

VI - propor e executar programas de capacitação, em con-
sonância com as políticas para a formação e qualificação continuada
dos servidores;

VII - coordenar as atividades de planejamento de ensino,
pesquisa, inovação e extensão no âmbito do Campus;

VIII - aplicar os regulamentos disciplinares;
IX - orientar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades

acadêmicas;
X - propor, coordenar e acompanhar convênios com en-

tidades que desenvolvam atividades de ensino, pesquisa, inovação e
extensão;

XI - coordenar e acompanhar processos seletivos para in-
gresso nos cursos;

XII - elaborar editais e normas do Campus, decorrentes das
atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XIII - propor, de acordo com o estabelecido na Organização
Didática, o Calendário Acadêmico; e

XIV - fazer a gestão das Atividades de Assistência Estu-
dantil, Pedagógicas, de Biblioteca e de Apoio ao Ensino.

Das Atividades de Assistência Estudantil
Art. 16. As Atividades de Assistência Estudantil compre-

endem:
I - gestão e implementação de políticas e procedimentos de

assistência estudantil;
II - planejamento e coordenação da execução de programas e

de projetos na área de assistência estudantil;
III - apoio a ações nas áreas de saúde e serviço social;
IV - realização de estudo e de diagnóstico social da po-

pulação acadêmica;
V - desenvolvimento de atividades de orientação profissio-

nal;
VI - fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-

fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

VII - proposição de critérios e projetos para a distribuição de
recursos orçamentários destinados à assistência estudantil.

Das Atividades Pedagógicas
Art. 17. As Atividades Pedagógicas compreendem:
I - promoção e execução do processo de formação con-

tinuada de docentes em serviço;
II - assessoramento nos processos de formação continuada

dos demais trabalhadores em educação;
III - planejamento, promoção e execução das atividades de

formação integral dos estudantes;
IV - promoção de espaços coletivos de reflexão sobre o

trabalho educacional e seus desafios;
V - acompanhamento do processo de planejamento e ava-

liação dos cursos e programas;
VI - planejamento e avaliação dos processos de ensino e de

aprendizagem em conjunto com os integrantes da comunidade aca-
dêmica;

VII - subsídio e orientação ao trabalho docente, em relação
ao processo didático-pedagógico, ensino e aprendizagem;

VIII - fomento, realização e acompanhamento de pesquisas
que envolvam a ação educativa;

IX - fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-
fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

X - participação nos processos didático-pedagógicos dos di-
ferentes setores institucionais.

Das Atividades de Biblioteca
Art. 18. As Atividades de Biblioteca compreendem:
I - viabilização e administração do acesso à informação para

a comunidade acadêmica;
II - implementação e acompanhamento dos procedimentos

administrativos da biblioteca;
III - desenvolvimento de ações referentes à manutenção e à

melhoria da infraestrutura, do acervo e das condições de acesso e
pesquisa no âmbito da biblioteca; e

IV - administração do catálogo dos materiais bibliográficos
do acervo.

Das Atividades de Apoio ao Ensino
Art. 19. As Atividades de Apoio ao Ensino compreendem:
I - disponibilização e solicitação de manutenção dos am-

bientes, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento do
ensino e aprendizagem;

II - assistência aos alunos nos aspectos de saúde, esporte,
lazer, segurança e disciplina;

III - estruturação e controle dos horários de aulas; e
IV - gestão das atividades e serviços de apoio a comunidade

acadêmica.
Seção I
Da Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC)
Art. 20. A Coordenadoria de Registros Acadêmicos é res-

ponsável por coordenar, supervisionar e executar atividades referentes
aos registros da vida acadêmica dos estudantes.

Art. 21. À Coordenadoria de Registros Acadêmicos com-
pete

I - implementar a padronização e promover o aprimoramento
dos procedimentos relacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

II - propor e operacionalizar os sistemas de informação re-
lacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

III - coordenar e executar os procedimentos relacionados aos
processos de matrículas, rematrículas, abertura e fechamento de pe-
ríodos letivos, levantamento de dados estatísticos e suporte ao corpo
docente e discente;

IV - organizar e manter sob sua guarda as pastas individuais
dos estudantes;

V - coordenar e executar os procedimentos relacionados à
emissão de documentos acadêmicos;

VI - lançar trocas de turmas, turnos, diários, trancamentos,
cancelamentos, transferências, dispensas e aproveitamentos;

VII - informar dados para os censos escolares e demais
sistemas governamentais; e

VIII - certificar a participação em cursos, eventos e outras
atividades de pesquisa, inovação e extensão promovidos pelo Cam-
pus.

Seção II
Da Coordenadoria de Pesquisa e Extensão (COPEX)
Art. 22. A Coordenadoria de Pesquisa e Extensão é res-

ponsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da execução
de atividades de pesquisa, inovação e extensão.

Art. 23. À Coordenadoria de Pesquisa e Extensão compete:
I - fomentar, coordenar e supervisionar a execução das ações

de pesquisa, inovação e extensão;
II - manter atualizados os dados e relatórios sobre pesquisa,

inovação e extensão;
III - divulgar as ações referentes a pesquisa, inovação e

extensão;
IV - incentivar e sensibilizar a comunidade acadêmica sobre

o papel e a importância da pesquisa, da inovação e da extensão;
V - articular-se com o Núcleo de Inovação Tecnológica

(NIT) na proposição de projetos inovadores;
VI - acompanhar programas e projetos de iniciação cien-

tífica, desenvolvimento tecnológico e de extensão;
VII - incentivar a implantação de grupos de pesquisas;
VIII - encaminhar para registro, na pró-reitoria correspon-

dente, os programas e projetos de pesquisa, inovação e extensão;
IX - coordenar e acompanhar a promoção de eventos cien-

tíficos, artístico-culturais, sociais e desportivos;
X - estimular a interação do Campus com a sociedade;
XI - coordenar as pesquisas periódicas dos egressos de todos

os cursos oferecidos pelo Campus;
XII - coordenar o processo de realização de estágios con-

cedidos pelo Campus;
XIII - coordenar a dinâmica de produção e de prestação de

serviços;
XIV - fomentar e coordenar as atividades de empreende-

dorismo e economia solidária;
XV - organizar visitas técnicas para estudantes, programadas

segundo interesses curriculares dos cursos;
XVI - encaminhar, acompanhar e avaliar o estágio dos alu-

nos; e
XVII - promover a realização de cursos de formação inicial

e continuada.
Seção III
Das Coordenações de Cursos
Art. 24. As Coordenações de Cursos estão estabelecidas na

Organização Didática.
Parágrafo único. Os Coordenadores de Cursos serão eleitos

em conformidade com as normas estabelecidas pelo Campus.
Capítulo IV
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E DE

PLANEJAMENTO (DEAP)
Art. 25. O Departamento de Administração e de Planeja-

mento é responsável por planejar, superintender, coordenar, fomentar
e acompanhar as atividades e políticas de administração, planeja-
mento, infraestrutura, gestão orçamentária, financeira, contábil, pa-
trimonial e de pessoal no âmbito do Campus.

Art. 26. O Departamento de Administração e de Planeja-
mento compreende:

I - Coordenadoria de Manutenção Geral;
II - Coordenadoria de Tecnologia da Informação;
III - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio;

e
IV - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finan-

ças.
Art. 27. Ao Departamento de Administração e de Plane-

jamento compete:
I - elaborar as diretrizes gerais e a descentralização orça-

mentária do Campus, em função dos planos, projetos e programas
governamentais;

II - coordenar e orientar as atividades de planejamento, or-
çamento e modernização do Campus, bem como a execução or-
çamentária, financeira, contábil e patrimonial;

III - acompanhar e controlar a execução dos programas,
projetos, contratos e convênios firmados, bem como elaborar as res-
pectivas prestações de contas;

IV - realizar a conformidade dos registros de gestão dos
lançamentos diários da unidade gestora;

V - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas aos serviços gerais, bem como a manutenção e conservação dos
bens móveis e imóveis do Campus;

VI - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas às áreas de Materiais, Patrimônio e Tecnologia da Informação
do Campus;

VII - planejar e coordenar o desenvolvimento físico do Cam-
pus;

VIII - definir as permissões de acesso dos usuários aos re-
cursos disponibilizados, por meio da rede de computadores do Cam-
pus;

IX - elaborar e controlar contratos;
X - elaborar, acompanhar, subsidiar e fiscalizar projetos de

arquitetura, engenharia ou complementares; e
XI - responsabilizar-se pelas Atividades de Gestão de Pes-

soas do Campus.
Das Atividades de Gestão de Pessoas
Art. 28. As Atividades de Gestão de Pessoas compreen-

dem:
I - orientação e acompanhamento de novos servidores;
II - organização, controle e atualização da documentação

gerada pelos servidores do Campus e seus dados cadastrais para
posterior encaminhamento de documentação e demanda à Diretoria de
Gestão de Pessoas;

III - identificação das necessidades de capacitação dos ser-
vidores;

IV - encaminhamento e tramitação de projetos de servi-
dores;

V - operacionalização do programa de avaliação de desem-
penho dos servidores;

VI - avaliação, em conjunto com a Diretoria de Gestão de
Pessoas, das ações de atenção à saúde e à segurança no trabalho; e
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VII - acompanhamento de projetos e ações emanados da
Direção-geral do Campus e da Diretoria de Gestão de Pessoas.

Seção I
Da Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG)
Art. 29. A Coordenadoria de Manutenção Geral é respon-

sável pela manutenção de prédios, máquinas e equipamentos, bem
como, pela conservação e adequação de todos os ambientes do Cam-
pus.

Parágrafo único. As máquinas e os equipamentos referidos
no caput deste artigo dizem respeito apenas aos de uso geral, não
contemplando os utilizados nos Cursos, bem como, os de informá-
tica.

Art. 30. À Coordenadoria de Manutenção Geral compete:
I - executar, acompanhar e fiscalizar os serviços de ma-

nutenção e conservação dos bens móveis e imóveis;
II - planejar e solicitar a aquisição de material de consumo e

de material permanente; e
III - autorizar, controlar e fiscalizar o trabalho das empresas

prestadoras de serviços.
Seção II
Da Coordenadoria de Tecnologia da Informação (COTIN)
Art. 31. A Coordenadoria de Tecnologia da Informação é

responsável em prover aos usuários do Campus a qualidade no ser-
viço de Tecnologia da Informação.

Art. 32. À Coordenadoria de Tecnologia da Informação com-
pete:

I - fazer a gestão de Tecnologia da Informação do Cam-
pus;

II - estruturar os processos, no que se refere à gestão da
informação e da tecnologia, no âmbito do Campus;

III - planejar, prover e manter a infraestrutura adequada aos
usuários de sistemas de informação;

IV - analisar, desenvolver e implantar projetos de sistemas de
informação;

V - zelar pela integridade e segurança dos dados institu-
cionais armazenados; e

VI - prover treinamento e suporte técnico aos usuários de
recursos de Tecnologia da Informação.

Seção III
Da Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP)
Art. 33. A Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-

trimônio é responsável pela aquisição de materiais, contratação de
serviços, bem como pelos seus recebimentos, registros, guarda e dis-
tribuição.

Art. 34. À Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-
trimônio compete:

I - coordenar e realizar os processos de aquisição de ma-
teriais e de contratação de serviços e obras necessários ao funcio-
namento e à modernização do Campus;

II - coordenar, supervisionar e orientar as atividades rela-
cionadas à aquisição, controle, guarda, distribuição e alienação de
material;

III - registrar, controlar e atualizar de forma permanente a
documentação dos bens móveis, e imóveis do Campus;

IV - manter o cadastro de fornecedores nos sistemas internos
e governamentais; e

V - coordenar a elaboração do inventário e tomada de contas
do almoxarifado do Campus.

Seção IV
Da Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF)
Art. 35. A Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e

Finanças é responsável pelo registro e controle da execução orça-
mentária, contábil e financeira do Campus.

Art. 36. À Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e
Finanças compete:

I - coordenar e executar os trabalhos e funções da admi-
nistração orçamentária, contábil e financeira do Campus;

II - analisar as demonstrações contábeis, conforme o plano
estabelecido pela administração superior;

III - realizar as transferências internas de recursos, previa-
mente autorizados;

IV - solicitar remanejamentos e transposições orçamentá-
rias;

V - elaborar e disponibilizar relatórios para controle dos
recursos orçamentários de repasses recebidos/descentralizações de
créditos;

VI - controlar, registrar, arquivar e apresentar prestação de
contas de convênios e repasses;

VII - fiscalizar documentalmente e fazer o registro de con-
tratos;

VIII - apropriar, controlar e prestar contas dos suprimentos
de fundos concedidos pelo Campus; e

IX - realizar a conformidade contábil e dos registros de
gestão.

Capítulo V
DOS NÚCLEOS
Art. 37. Os Núcleos, órgãos de assessoramento da Direção-

geral, poderão ser compostos por servidores lotados em diferentes
entes administrativos (departamentos, coordenadorias ou gabinete da
Direção-geral), para subsidiar a estrutura administrativa na tomada de
decisões.

§ 1º Os Núcleos não constarão do organograma do IFSul.
§ 2º Os Núcleos estarão, obrigatoriamente, subordinados a

um ente administrativo, através de portaria do Reitor.
§ 3º Deverá constar em portaria emitida pelo Reitor o nome

dos servidores indicados pelo Diretor-geral para compor o Núcleo.
§ 4º Os Núcleos poderão ter competências específicas es-

tabelecidas em Regulamento Próprio aprovado pelo Conselho Su-
p e r i o r.

Art. 38. Além dos Núcleos que constam neste regimento
interno, o Diretor-geral poderá solicitar ao Reitor a criação e/ou
extinção de outros Núcleos do Campus.

Parágrafo Único. Na portaria de criação do Núcleo constarão
os seus objetivos.

Seção I
Do Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE)
Art. 39. O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades

Específicas é responsável em desenvolver as ações de apoio aos
alunos e servidores que apresentem algum tipo de necessidade es-
pecífica.

Seção II
Do Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI)
Art. 40. O Núcleo de Assuntos Internacionais é responsável

por desenvolver ações referentes à temática das relações interna-
cionais - cooperação e intercâmbio.

Seção III
Do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI)
Art. 41 O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas é

responsável por desenvolver ações referentes à temática das relações
étnico-raciais.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 42. A estrutura estabelecida neste Regimento Interno

será gradativamente implementada no Campus, na medida em que
existam condições físicas, orçamentárias e de pessoal para a sua
implementação.

Art. 43. Nos impedimentos e nas ausências eventuais dos
detentores de cargo em comissão ou função de confiança, suas atri-
buições serão exercidas por um substituto por ele indicado em con-
sonância com o Diretor-geral.

Art. 44. Sempre que houver a necessidade de representação
discente, esta será indicada pelos órgãos estudantis instituídos no
Campus.

Parágrafo único. Em casos que envolvam assuntos da edu-
cação básica e superior, deverá haver um representante de cada nível
de ensino.

Art. 45. O presente Regimento Interno somente poderá ser
modificado por:

I - alterações na legislação, no Estatuto ou no Regimento
Geral; ou

II - proposição do Reitor ou do Diretor-geral; ou
III - proposição de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho

Superior; ou
IV - proposição de pelo menos 1/3 (um terço) de qualquer

um dos segmentos da comunidade acadêmica do Campus.
Parágrafo único. A modificação proposta nos termos deste

artigo tornar-se-á válida se aprovada por 2/3 (dois terços) dos mem-
bros do Conselho Superior.

Art. 46. Revogadas as disposições em contrário e cumpridas
as formalidades legais, o presente Regimento Interno entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 47. Os casos omissos, neste Regimento Interno, serão
dirimidos pelo Conselho Superior.

§2º - O Colégio de Economia Doméstica Rural teve o início
de seu funcionamento em 1957 com a denominação de Curso Co-
legial de Economia Rural, passando, pelo Decreto nº 52.666 de
11.10.1963 e, posteriormente, pelo Decreto nº 53.774, de 20.03.1964,
a Colégio de Economia Doméstica Rural.

Capítulo I
DOS OBJETIVOS
Art. 5o O Campus Pelotas - Visconde da Graça tem por

objetivo desenvolver o ensino, a pesquisa e a extensão segundo as
diretrizes, regulamentações e normas homologadas e estabelecidas
pelo Conselho Superior e pela Reitoria.

Parágrafo Único. Respeitadas as diretrizes, os regulamentos e
as normas de que trata o caput deste artigo e, considerando o quadro
de pessoal, a infraestrutura e os recursos orçamentários disponíveis, o
Campus Pelotas - Visconde da Graça, em atendimento às demandas
existentes, de forma isolada ou conjunta, atuará nas suas atividades
fins.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 6o A estrutura organizacional do Campus compreende:
I - Conselho do Campus;
II - Diretor-geral;
III - Gabinete da Direção-geral:
a - Coordenadoria da Secretaria do Gabinete;
IV - Coordenadoria de Tecnologia da Informação;
V - Coordenadoria de Assistência Estudantil;
VI - Coordenadoria de Saúde;
VII - Diretor de Ensino:
a - Departamento de Educação Profissional e de Cursos

Superiores de Graduação:
i. Coordenações de Cursos e Coordenações de Áreas, e
ii Coordenadoria de Gestão Acadêmica,
b - Departamento de Educação a Distância:
iii Coordenações de Cursos,
c - Coordenadoria de Registros Acadêmicos,
d - Coordenadoria de Supervisão Pedagógica, e
e - Coordenadoria de Orientação Educacional;
VIII - Departamento de Pesquisa, Extensão e Pós-gradua-

ção:
a - Coordenadoria de Serviço de Integração Campus-Em-

presa, e
b - Coordenadoria de Pesquisa e Pós-graduação;
IX - Departamento de Administração e de Planejamento:
a - Coordenadoria de Infraestrutura e Planejamento Físico:
i Coordenadoria de Manutenção da Infraestrutura,
ii Coordenadoria de Manutenção de Máquinas e Equipa-

mentos,
b - Coordenadoria de Administração:
i Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças,
ii Coordenadoria de Compras,
iii Coordenadoria de Patrimônio e Almoxarifado, e
iv Coordenadoria de Protocolo e Transporte,
c - Coordenadoria de Produção e Apoio Didático:
i Coordenadoria de Agricultura,
ii Coordenadoria de Agroindústria, e
iii Coordenadoria de Zootecnia;
X - Núcleos:
a - Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE),
b - Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI),
c - Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI),

e
d - Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NuGAI).
TÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Capítulo I
DO CONSELHO DO CAMPUS (CCAM)
Art. 7o O Conselho do Campus Pelotas - Visconde da Graça,

com fins normativos e consultivos nas instâncias Acadêmica e Ad-
ministrativa, no âmbito do Campus, tem seu funcionamento, sua es-
trutura e suas comissões definidos, compostos e regulados por este
Regimento e seu funcionamento detalhado em Regulamento Próprio,
internamente aprovado pela maioria simples de seus membros.

Art. 8o O Conselho do Campus é composto por:
I - Diretor-geral;
II - Diretor de Ensino;
III - Chefe do Departamento de Educação Profissional e de

Cursos Superiores de Graduação;
IV - Chefe do Departamento de Educação a Distância;
V - Chefe do Departamento de Pesquisa, Extensão e Pós-

graduação;
VI - Chefe do Departamento de Administração e Plane-

jamento;
VII - seis docentes;
VIII - dois técnico-administrativos em educação; e
IX - dois representantes discentes (um da Educação Básica e

um da Educação Superior).
§ 1º Os servidores dos incisos I, II, III, IV, V e VI são

membros natos e serão substituídos em suas ausências pelo substituto
imediato indicado pelo Diretor-geral.

§ 2º - Para os incisos VII, VIII e IX serão eleitos pelos seus
pares, representantes titulares e suplentes.

Art. 9o A duração do mandato dos conselheiros eleitos será
de 01 (um) ano, iniciando-se na data da publicação da Portaria de
nomeação, sendo permitida uma recondução.

Parágrafo Único. A Presidência do Conselho do Campus
deverá tomar providências para a realização de eleições no prazo de
60 (sessenta) dias antes do término dos mandatos, tendo 15 (quinze)
dias para encaminhar a relação dos eleitos ao Reitor.

RESOLUÇÃO No- 75, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei n.º 11.892, de 29/12/2008;
Considerando os pareceres emitidos pelas Pró-reitorias, Procuradoria
Jurídica e Auditoria Interna; e Considerando a reunião do Conselho
Superior, realizada nos dias 19 e 20/12/2011, resolve:

Aprovar, conforme o anexo, após discussão e deliberação
pelos Conselheiros do Colegiado, o Regimento Interno do campus
Pelotas - Visconde da Graça, do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia Sul-rio-grandense.

ANTÔNIO CARLOS BARUM BROD

ANEXO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o O presente Regimento Interno estabelece os obje-

tivos, a estrutura, as finalidades e as atribuições do Campus Pelotas -
Visconde da Graça (CaVG) do Instituto Federal de Educação, Ciên-

cia e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul) e é parte integrante do
Regimento Geral do IFSul.

TÍTULO II
DO CAMPUS PELOTAS - VISCONDE DA GRAÇA
Art. 2o O Campus Pelotas - Visconde da Graça, com au-

torização de funcionamento pelo Ministério da Educação, está ins-
talado na cidade de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul, com
foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça Federal, diretamente
subordinado à Reitoria.

Art. 3o O Campus Pelotas - Visconde da Graça, instituição de
Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Superior de Gra-
duação e Pós-graduação, tem como origem o Conjunto Agrotécnico
Visconde da Graça, que passou a integrar o IFSul pela Portaria nº 715
de 2010 do Ministério da Educação, publicada no Diário Oficial da
União de 2 de junho de 2010 e retificada no Diário Oficial da União
de 17 de junho de 2010.

Art. 4o O Conjunto Agrotécnico Visconde da Graça cons-
tituiu-se originariamente pelo Colégio Agrícola Visconde da Graça e
pelo Colégio de Economia Doméstica Rural, sendo incorporados co-
mo Unidade da Fundação Universidade Federal de Pelotas, do Mi-
nistério da Educação e Desporto, pelo Decreto nº 56.881, de 16 de
dezembro de 1969.

§1º - O Colégio Agrícola Visconde da Graça foi criado pelo
Decreto nº 15.102, publicado no Diário Oficial da União, de 09 de
novembro de 1921, e inaugurado a 12 de outubro de 1923, sob a
denominação de "Patronato Agrícola do RS".
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Art. 10. O suplente substituirá o conselheiro titular em suas
ausências, assumindo suas atribuições.

Art. 11. São inelegíveis para os Incisos VII, VIII e IX deste
Conselho todos os servidores detentores de Cargos de Direção e
Funções Gratificadas, assim como os afastados por qualquer mo-
tivo.

Parágrafo Único. O caput deste artigo não se aplica aos
coordenadores de cursos.

Art. 12. O Conselho do Campus terá as seguintes Câmaras
Permanentes, constituídas, cada uma delas, de 3 (três) membros do
Conselho, eleitos pelos Conselheiros por maioria de votos, na pri-
meira reunião anual:

I - Câmara de Ensino do Campus;
II - Câmara de Pesquisa, Pós-graduação e Extensão do Cam-

pus; e
III - Câmara de Legislação e Normas do Campus.
Art. 13. O Conselho do Campus poderá solicitar pareceres a

consultores ad hoc.
Art. 14. Ao Conselho do Campus compete:
I - analisar, emitir parecer sobre as diretrizes de atuação do

Campus e execução de sua política educacional;
II - analisar, emitir parecer sobre a estrutura organizacional

do Campus, em observância à legislação especifica;
III - analisar, emitir parecer sobre os regulamentos dos de-

mais órgãos colegiados do Campus;
IV - analisar, emitir parecer sobre as propostas de planos de

ação e de desenvolvimento institucional do Campus;
V - analisar, emitir parecer sobre o Projeto Pedagógico e a

Organização Didática do Campus;
VI - analisar, emitir parecer sobre a criação, extinção e cur-

rículos de cursos no âmbito do Campus;
VII - analisar, emitir parecer sobre as normas gerais para

organização, funcionamento, avaliação e fomento das atividades de
ensino, de pesquisa e de extensão;

VIII - analisar, emitir parecer sobre as normas gerais para o
ingresso, organização, funcionamento, avaliação e alterações de pro-
jetos pedagógicos de cursos em todos os níveis de ensino;

IX - analisar, emitir parecer sobre as normas gerais para o
afastamento de servidores para fins acadêmicos;

X - analisar, emitir parecer sobre as diretrizes para concessão
de bolsas institucionais de mestrado e doutorado para os servidores
do Campus;

XI - analisar, emitir parecer sobre os critérios para seleção de
docentes;

XII - analisar, emitir parecer sobre a celebração, acompa-
nhamento e avaliação de convênios;

XIII - analisar e emitir parecer sobre os processos de ava-
liação e autoavaliação do Campus;

XIV - analisar e emitir parecer sobre a proposta orçamen-
tária;

XV - analisar e emitir parecer sobre as contas do exercício
financeiro e relatórios de gestão do Campus;

XVI - analisar e emitir parecer sobre o dimensionamento das
necessidades de composição do quadro e de capacitação de pessoal;

XVII - analisar e emitir parecer sobre a organização e o
funcionamento geral do Campus;

XVIII - solicitar a criação de comissões temporárias.
Capítulo II
DO DIRETOR-GERAL
Art. 15. O Diretor-geral é o responsável por planejar, co-

ordenar e supervisionar todas as atividades do Campus.
§ 1º Nos impedimentos e nas ausências do Diretor-geral, o

seu substituto será o Diretor Adjunto que também executará a função
de ordenador de despesas.

§ 2º Nos impedimentos e nas ausências do Diretor-geral, e
do Diretor Adjunto, o seu substituto será designado por portaria do
Reitor e também executará a função de ordenador de despesas.

Art. 16. Ao Diretor-geral compete:
I - administrar e representar o Campus, dentro dos limites

estatutários, regimentais e delegações do Reitor, em consonância com
os princípios, as finalidades e os objetivos do IFSul;

II - superintender as ações de Ensino, Pesquisa e Extensão
do Campus;

III - assegurar o cumprimento da legislação em vigor, bem
como dos regulamentos, diretrizes e normas emanadas dos órgãos
superiores do IFSul, zelando pela imagem da Instituição;

IV - indicar ao Reitor os nomes para os cargos de direção e
funções gratificadas do Campus;

V - exercer, no âmbito do Campus, o poder disciplinar, na
forma prevista nos ordenamentos jurídicos vigentes;

VI - encaminhar as informações do Campus para composição
do Relatório de Gestão e prestação de contas do IFSul;

VII - possibilitar o contínuo aperfeiçoamento das pessoas e a
melhoria dos recursos físicos e de infraestrutura do Campus;

VIII - exercer, por delegação, a função de ordenador de
despesas;

IX - assistir a Reitoria em assuntos pertinentes ao Campus;
X - acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, bem

como propor a criação de novos cursos e a readequação dos já
existentes;

XI - articular-se com a Reitoria, com vistas ao desenvol-
vimento das atividades do Campus;

XII - emitir normas complementares que regulem as ati-
vidades no âmbito das competências do Campus;

XIII - divulgar no Campus, as informações relevantes para
seu funcionamento; e

XIV - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho
Superior do IFSul.

Capítulo III
DO GABINETE DA DIREÇÃO-GERAL (GABDIR)
Art. 17. O Gabinete da Direção-geral é responsável por or-

ganizar, assistir e coordenar as atividades administrativas da Direção-
geral.

Art. 18. O Gabinete da Direção-geral compreende:
a - Secretaria do Gabinete.
Art. 19. À Chefia de Gabinete da Direção-geral compete:
I - assistir o Diretor-geral em suas representações política e

social;
II - revisar e encaminhar os atos administrativos e norma-

tivos do Diretor-geral;
III - organizar e administrar a agenda de compromissos do

Diretor-geral;
IV - coordenar as atividades administrativas do Gabinete;
V - responsabilizar-se pelo cerimonial do Campus;
VI - apoiar a Chefia de Gabinete da Reitoria em atividades

demandadas pela Reitoria;
VII - dar suporte à realização de eventos no Campus;
VIII - organizar e administrar a agenda de cerimonial e

eventos do Campus;
IX - presidir as comissões de formatura do Campus;
X - gerenciar a documentação e a correspondência, que tra-

mitam no âmbito do Gabinete; e
XI - fazer a gestão das Atividades de Comunicação Social.
Das Atividades de Comunicação Social
Art. 20. As Atividades de Comunicação Social compreen-

dem:
I - planejamento e execução das ações de comunicação,

edição e divulgação do Campus em consonância com as diretrizes da
Secretaria de Comunicação do Ministério da Educação;

II - elaboração de matérias referentes ao Campus;
III - atualização do Portal do Campus; e
IV - registro de reuniões e eventos institucionais do Cam-

pus.
Seção I
Da Coordenadoria da Secretaria do Gabinete (SeGab)
Art. 21. A Coordenadoria da Secretaria do Gabinete da Di-

reção-geral do Campus é responsável por organizar, assistir e co-
ordenar as atividades de registros e documentação, bem como de
atendimento ao público relacionado ao Gabinete da Direção-geral.

Art. 22. À Coordenadoria da Secretaria do Gabinete com-
pete:

I - receber e atender ao público, prestando informações ge-
rais e providenciando os encaminhamentos necessários;]

II - acompanhar publicação de legislação relativa à educação
e à administração do Campus e registrar adequadamente;

III - receber, protocolar, encaminhar, arquivar, organizar, re-
distribuir e manter os documentos que tramitam pelo Gabinete do
Diretor; e

IV - redigir documentos oficiais e atas do Gabinete.
Capítulo IV
DA COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO (CTI)
Art. 23. A Coordenadoria de Tecnologia da Informação é

responsável em prover aos usuários do Campus a qualidade no ser-
viço de Tecnologia da Informação.

Art. 24. À Coordenadoria de Tecnologia da Informação com-
pete:

I - fazer a gestão de Tecnologia da Informação do Cam-
pus;

II - estruturar os processos, no que se refere à gestão da
informação e da tecnologia, no âmbito do Campus;

III - planejar, prover e manter a infraestrutura adequada aos
usuários de sistemas de informação;

IV - analisar, desenvolver e implantar projetos de sistemas de
informação;

V - zelar pela integridade e segurança dos dados institu-
cionais armazenados; e

VI - prover treinamento e suporte técnico aos usuários de
recursos de Tecnologia da Informação.

Capítulo V
DA COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA ESTUDAN-

TIL (CAE)
Art. 25. A Coordenadoria de Assistência Estudantil é res-

ponsável por propor e gerenciar programas, projetos e atividades
relacionados à assistência estudantil, realizando um trabalho integrado
com a Coordenadoria de Supervisão Pedagógica e a Coordenadoria de
Orientação Educacional.

Art. 26 . À Coordenadoria de Assistência Estudantil com-
pete:

I - gerenciar e implementar políticas e procedimentos de
assistência estudantil;

II - planejar e coordenar a execução de programas e de
projetos na área de assistência estudantil;

III - promover ações nas áreas de saúde e serviço social;
IV - realizar o estudo e o diagnóstico social da população

acadêmica;
V - desenvolver atividades de orientação profissional;
VI - supervisionar o funcionamento do refeitório;
VII - coordenar e supervisionar as moradias estudantis;
VIII - fomentar e promover, em conjunto com os demais

profissionais da educação, ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

IX - propor critérios e projetos para a distribuição de re-
cursos orçamentários destinados à assistência estudantil.

Capítulo VI
DA COORDENADORIA DE SAÚDE (CS)
Art. 26. A Coordenadoria de Saúde é responsável por exe-

cutar as ações referentes à saúde preventiva e curativa.

Art. 27. À Coordenadoria de Saúde compete:
I - realizar o atendimento ambulatorial de enfermagem, con-

sultas médicas e odontológicas;
II - planejar e implementar ações de promoção à saúde;
III - realizar o atendimento pré-hospitalar nos casos de ur-

gência e emergência;
IV - elaborar e emitir pareceres técnicos;
V - colaborar em atividades de educação em saúde;
VI - assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;

e
VII - realizar acompanhamento psicológico.
Capítulo VII
DA DIRETORIA DE ENSINO (DIREN)
Art. 28. A Diretoria de Ensino é responsável por planejar,

superintender, coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades e
as políticas de ensino, articuladas à pesquisa e à extensão.

Art. 29. A Diretoria de Ensino compreende:
I - Departamento de Educação Profissional e de Cursos Su-

periores de Graduação:
a - Coordenações de Cursos e Coordenações de Áreas, e
b - Coordenadoria de Gestão Acadêmica;
II - Departamento de Educação a Distância:
a - Coordenações de Cursos;
III - Coordenadoria de Registros Acadêmicos;
IV - Coordenadoria de Supervisão Pedagógica; e
V - Coordenadoria de Orientação Educacional.
Art. 30. À Diretoria de Ensino compete:
I - analisar e propor a criação e adequação de projetos

pedagógicos de cursos, com base no Projeto Pedagógico Institucional
e no Plano de Desenvolvimento Institucional;

II - propor à Direção-geral do Campus, a abertura e extinção
de oferta de vagas de cursos;

III - propor a reformulação de normas e procedimentos à
Pró-reitoria de Ensino;

IV - propor a execução de programas de capacitação, em
consonância com as políticas para a formação e qualificação con-
tinuada dos servidores;

V - propor estratégias de planejamento de ensino;
VI - orientar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades

acadêmicas;
VII - analisar e propor os encaminhamentos de convênios na

área de ensino;
VIII - propor, em consonância com os departamentos e as

coordenações de cursos e áreas, ações para comporem o plano de
ação do IFSul;

IX - acompanhar processos seletivos e vestibular para in-
gresso nos cursos;

X - elaborar editais e normas do Campus, destinados às
atividades de ensino;

XI - propor o Calendário Acadêmico, de acordo com o
estabelecido na Organização Didática;

XII - supervisionar o desenvolvimento dos projetos peda-
gógicos dos cursos, em consonância com o Plano de Desenvolvi-
mento Institucional e com o Projeto Pedagógico Institucional;

XIII - prestar orientação e apoio na execução de regula-
mentos, normas e encaminhamento de processos;

XIV - promover a avaliação das ações educacionais do Cam-
pus; e

XV - informar o número de vagas para processos seletivos e
v e s t i b u l a r.

Seção I
Do Departamento de Educação Profissional e de Cursos Su-

periores de Graduação (Depg)
Art. 31. O Departamento de Educação Profissional e de

Cursos Superiores de Graduação é responsável pelo planejamento,
coordenação e supervisão da execução de atividades de ensino.

Art. 32. O Departamento de Educação Profissional e de
Cursos Superiores de Graduação compreende:

I - Coordenações de Cursos e de Áreas; e
II - Coordenadoria de Gestão Acadêmica.
Art. 33. Ao Departamento de Educação Profissional e de

Cursos Superiores de Graduação compete:
I - propor a reformulação de normas e procedimentos ao

Diretor de Ensino;
II - analisar e propor a criação e adequação de projetos

pedagógicos de cursos, com base no Projeto Pedagógico Institucional
e no Plano de Desenvolvimento Institucional;

III - propor ao Diretor de Ensino a abertura e extinção de
oferta de vagas de cursos;

IV - prestar orientação e apoio às Coordenações de Cursos e
Áreas, na execução dos regulamentos, normas, encaminhamento dos
processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos
cursos e avaliação, bem como orientá-las sobre o seu desenvolvi-
mento;

V - propor, em consonância com as Coordenações de Cursos,
ações para comporem o Plano de Ação do IFSul;

VI - propor e executar programas de capacitação, em con-
sonância com as políticas para a formação e qualificação continuada
dos servidores;

VII - coordenar as atividades de planejamento de ensino;
VIII - orientar e coordenar a avaliação das atividades aca-

dêmicas;
IX - propor, coordenar e acompanhar convênios com en-

tidades que desenvolvam atividades de ensino;
X - elaborar editais e normas do Campus, decorrentes das

atividades de ensino; e
XI - elaborar o Calendário Acadêmico, encaminhar ao Di-

retor de Ensino para aprovação nas instâncias competentes, imple-
mentar e fazer cumprir, de acordo com o estabelecido na Organização
Didática.
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Subseção I
Das Coordenações de Cursos e de Áreas
Art. 34 As Coordenações de Cursos e de Áreas estão es-

tabelecidas na Organização Didática.
Parágrafo Único. Os Coordenadores de Curso serão eleitos

de acordo com as normas estabelecidas no Campus.
Art. 35. Cada curso deve ter um Colegiado definido na

Organização Didática.
Parágrafo Único. Na composição do Colegiado deve ser pre-

servada a participação mínima de 70% (setenta por cento) de docentes
e garantida a representatividade discente.

Subseção II
Da Coordenadoria de Gestão Acadêmica (CGAc)
Art. 36. A Coordenadoria de Gestão Acadêmica é respon-

sável por organizar e sistematizar as ações voltadas ao processo
educacional e por disponibilizar a infraestrutura básica para o ade-
quado funcionamento acadêmico.

Art. 37. À Coordenadoria de Gestão Acadêmica compete:
I - zelar pela organização e ordem das atividades educa-

cionais do Campus;
II - coordenar atividades relacionadas aos multimeios edu-

cacionais; e
III - fazer a gestão das Atividades de Biblioteca e de In-

fraestrutura, Apoio Didático e Discente.
Das Atividades de Biblioteca
Art. 38. As Atividades de Biblioteca compreendem:
I - viabilização e administração do acesso à informação para

a comunidade acadêmica;
II - implementação e acompanhamento dos procedimentos

administrativos da biblioteca;
III - desenvolvimento de ações referentes à manutenção e

melhoria da infraestrutura, do acervo e das condições de acesso e
pesquisa no âmbito da biblioteca; e

IV - administração do catálogo dos materiais bibliográficos
Das Atividades de Gestão de Infraestrutura e Apoio Didático

e Discente
Art. 39. As Atividades de Gestão de Infraestrutura e Apoio

Didático e Discente compreendem:
I - disponibilização e solicitação de manutenção dos am-

bientes, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento do
ensino e aprendizagem;

II - assistência aos estudantes nos aspectos de saúde, lazer,
segurança e disciplina;

III - estruturação e controle dos horários de aulas; e
IV - coordenação de atividades voltadas à comunidade aca-

dêmica.
Seção II
Do Departamento de Educação a Distância (Dead)
Art. 40 O Departamento de Educação a Distância é res-

ponsável pelo planejamento, a administração, a coordenação, a exe-
cução e a supervisão da Educação a Distância, bem como apoiar as
iniciativas referentes à utilização das mediações tecnológicas, com
vistas à criação de objetos educacionais a serem aplicados no ensino,
na modalidade presencial.

Parágrafo Único. O Departamento de Educação a Distância
compreende:

I - Coordenações de Cursos.
Art. 41. Ao Departamento de Educação a Distância com-

pete:
I - propor a reformulação de normas e procedimentos ao

Diretor de Ensino;
II - coordenar o desenvolvimento dos projetos pedagógicos

dos cursos e avaliar as atividades acadêmicas;
III - executar a adequação dos cursos ao Plano de Desen-

volvimento Institucional e ao Projeto Pedagógico Institucional;
IV - propor a criação e organização de novos cursos, a

abertura e/ou desativação de cursos, bem como a modificação do
número de vagas ofertadas;

V - coordenar e acompanhar os processos de avaliação dos
cursos em todos os níveis e modalidades da Educação a Distância;

VI - acompanhar as ações relativas à Educação a Distância,
no âmbito do Campus;

VII - propor, coordenar e acompanhar convênios em ati-
vidades de Educação a Distância;

VIII - acompanhar processos seletivos e vestibular para in-
gresso nos cursos;

IX - coordenar a seleção de pessoal previsto nos projetos e
programas de Educação a Distância;

X - elaborar editais e normas, no âmbito Campus;
XI - elaborar o Calendário Acadêmico, encaminhar ao Di-

retor de Ensino para aprovação nas instâncias competentes, imple-
mentar e fazer cumprir, de acordo com o estabelecido na Organização
Didática;

XII - promover a articulação entre Campus e Polos;
XIII - articular as ações de tecnologia da informação, am-

biente virtual, supervisão pedagógica e apoio linguístico com as áreas
responsáveis;

XIV - acompanhar a execução dos projetos educacionais e
projetos de desenvolvimento tecnológico; e

XV - fazer a gestão das Atividades de Coordenação de Tu-
tores.

Das Atividades de Coordenação de Tutores
Art. 42. As Atividades de Coordenação de Tutores com-

preendem:
I - orientação e acompanhamento do processo de comu-

nicação on-line;
II - assistência aos tutores em suas práticas; e
III - gestão das atividades dos tutores.

Subseção I
Das Coordenações de Cursos a Distância
Art. 43. As Coordenações de Cursos Profissional Técnico e

Tecnológico a Distância têm por finalidade assessorar o Departa-
mento, desenvolvendo em conjunto, atividades relativas à execução
das políticas educacionais, assim como o planejamento, a organi-
zação, o desenvolvimento e a avaliação do processo educativo junto a
estudantes e docentes.

Seção III
Da Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CRA)
Art. 44. A Coordenadoria de Registros Acadêmicos é res-

ponsável por coordenar, supervisionar e executar atividades referentes
aos registros da vida acadêmica dos estudantes.

Art. 45. À Coordenadoria de Registros Acadêmicos com-
pete:

I - implementar a padronização e promover o aprimoramento
dos procedimentos relacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

II - propor e operacionalizar os sistemas de informação re-
lacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

III - coordenar e executar os procedimentos relacionados aos
processos de matrículas, rematrículas, abertura e fechamento de pe-
ríodos letivos, levantamento de dados estatísticos e suporte ao corpo
docente e discente;

IV - organizar e manter sob sua guarda as pastas individuais
dos estudantes;

V - coordenar e executar os procedimentos relacionados à
emissão de documentos acadêmicos;

VI - lançar trocas de turmas, turnos, diários, trancamentos,
cancelamentos, transferências, dispensas e aproveitamentos;

VII - informar dados para os censos escolares e demais
sistemas governamentais; e

VIII - certificar a participação em cursos, eventos e outras
atividades de pesquisa, inovação e extensão promovidas pelo Cam-
pus.

Seção IV
Da Coordenadoria de Supervisão Pedagógica (CoSuP)
Art. 46. A Coordenadoria de Supervisão Pedagógica tem por

finalidade assessorar a Educação Profissional e Superior.
Art. 47. À Coordenadoria de Supervisão Pedagógica com-

pete:
I - promover e executar o processo de formação continuada

de docentes em serviço;
II - assessorar nos processos de formação continuada dos

demais trabalhadores em educação;
III - organizar as atividades destinadas à orientação docente

nos processos e procedimentos de ensino;
IV - planejar e executar ações de desenvolvimento e atua-

lização pedagógica para docentes;
V - fomentar e promover, em conjunto com os demais pro-

fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante;

VI - participar nos processos didático-pedagógicos do Cam-
pus;

VII - orientar a elaboração, o acompanhamento e a avaliação
do desenvolvimento do Projeto Pedagógico de cada curso;

VIII - acompanhar a execução de diretrizes curriculares e a
construção de novas propostas;

IX - emitir parecer sobre questões de cursos, disciplinas,
programas, planos e projetos de ensino;

X - promover a avaliação e a autoavaliação no processo
pedagógico acadêmico; e

XI - fomentar, realizar e acompanhar pesquisas que envol-
vam a ação educativa.

Seção V
Da Coordenadoria de Orientação Educacional (COE)
Art. 48. A Coordenadoria de Orientação Educacional é res-

ponsável por planejar, orientar, assessorar e acompanhar programas,
projetos e atividades relacionados ao processo educativo junto à co-
munidade acadêmica e aos pais e/ou responsáveis, realizando um
trabalho integrado com a Coordenadoria de Supervisão Pedagógica e
a Coordenadoria de Assistência Estudantil.

Art. 50. À Coordenadoria de Orientação Educacional com-
pete:

I - participar das atividades de diagnóstico da população
acadêmica;

II - planejar e sistematizar atividades de informação pro-
fissional;

III - participar da avaliação da prática pedagógica dos pro-
fessores;

IV - participar das reuniões pedagógicas dos cursos e áreas;
e

V - planejar, coordenar e orientar os estudantes no cum-
primento e na execução das políticas educacionais.

Capítulo VIII
DEPARTAMENTO DE PESQUISA, EXTENSÃO E PÓS-

GRADUAÇÃO (DPEP)
Art. 49. O Departamento de Pesquisa, Extensão e Pós-gra-

duação é responsável pelo planejamento, coordenação e supervisão
das atividades de Pós-graduação, Pesquisa, Inovação e Extensão.

Art. 50. O Departamento de Pesquisa, Extensão e Pós-gra-
duação compreende:

I - Coordenadoria de Estágios e Egressos; e
II - Coordenadoria de Pós-Graduação e Pesquisa.
Art. 51. Ao Departamento de Pesquisa, Extensão e Pós-

graduação compete:
I - propor a reformulação de normas e procedimentos às Pró-

reitorias de Extensão e de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação;
II - analisar e propor a criação e adequação de projetos

pedagógicos de cursos de pós-graduação, com base no Projeto Pe-
dagógico Institucional e no Plano de Desenvolvimento Institucional;

III - propor à Direção-geral do Campus, a abertura e extinção
de ofertas de vagas de cursos de pós-graduação;

IV - prestar orientação e apoio às Coordenações de Cursos
de Pós-graduação, na execução dos regulamentos, normas, encami-
nhamento dos processos de reconhecimento e renovação de reco-
nhecimento dos cursos e avaliação, bem como orientá-las sobre o seu
desenvolvimento;

V - propor, em consonância com as coordenações de cursos
de pós-graduação, ações para compor o Plano de Ação do IFSul;

VI - propor e executar programas de capacitação, em con-
sonância com as políticas para a formação e qualificação continuada
dos servidores;

VII - coordenar as atividades de planejamento de pesquisa,
extensão e pós-graduação no âmbito do Campus;

VIII - manter atualizados os dados e relatórios sobre pes-
quisa, extensão e pós-graduação;

IX - divulgar as ações referentes a pesquisa, extensão e pós-
graduação;

X - incentivar e sensibilizar a comunidade acadêmica sobre o
papel e a importância da pesquisa, extensão e pós-graduação;

XI - acompanhar programas e projetos de iniciação cien-
tífica, desenvolvimento tecnológico e de extensão;

XII - encaminhar para registro, na pró-reitoria correspon-
dente, os programas e projetos de pesquisa, inovação e extensão;

XIII - coordenar e acompanhar a promoção de eventos cien-
tíficos, artístico-culturais, sociais e desportivos;

XIV - estimular a interação do Campus com a sociedade;
XV - coordenar a dinâmica de produção e de prestação de

serviços;
XVI - fomentar e coordenar as atividades de empreende-

dorismo e economia solidária;
XVII - promover a realização de cursos de formação inicial

e continuada;
XVIII - propor, coordenar e acompanhar convênios com en-

tidades que desenvolvam atividades de ensino, pesquisa, extensão e
pós-graduação;

XIX - elaborar editais e normas do Campus, decorrentes das
atividades de pesquisa, extensão e pós-graduação;

XX - organizar visitas técnicas para estudantes, programadas
segundo interesses curriculares dos cursos; e

XXI - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades
extraclasse dos estudantes.

Seção I
Coordenadoria de Serviço de Integração Campus-Empresa

(COSIE)
Art. 52. A Coordenadoria de Serviço de Integração Campus-

Empresa é responsável pelo planejamento, coordenação e execução
das atividades de interação do Campus com as empresas.

Art. 53. À Coordenadoria de Serviço de Integração Campus-
Empresa compete:

I - coordenar, em conjunto com os Departamentos de Edu-
cação Profissional e de Cursos Superiores de Graduação, de Educação
a Distância e com a Coordenadoria de Pesquisa e Pós-Graduação, os
mecanismos de interação entre o Campus e as empresas e/ou ins-
tituições parceiras;

II - captar e divulgar ofertas de estágios e de empregos;
III - promover o fortalecimento das interações entre o Cam-

pus e as empresas;
IV - coordenar o processo de realização de estágios con-

cedidos pelo Campus;
V - prover procedimentos e meios para a inclusão de es-

tudantes em estágios;
VI - emitir parecer sobre proposta e/ou alterações de projetos

ou programas de atividades de estágio;
VII - emitir parecer de projetos de estágios;
VIII - encaminhar, acompanhar e avaliar o estágio dos alu-

nos; e
IX - executar e acompanhar programa de acompanhamento

de egressos.
Seção II
Da Coordenadoria de Pós-graduação e Pesquisa (CPP)
Art. 54. A Coordenadoria de Pesquisa e Pós-graduação é

responsável por planejar e coordenar a execução das atividades de
Pesquisa, Inovação e de Pós-graduação e do processo de desenvol-
vimento científico do Campus.

Art. 55. À Coordenadoria de Pesquisa e Pós-graduação com-
pete:

I - fomentar, coordenar e supervisionar a execução das ações
de pesquisa, inovação e de Cursos de Pós-graduação;

II - articular-se com o Núcleo de Inovação Tecnológica
(NIT) na proposição de projetos inovadores;

III - incentivar a implantação de grupos de pesquisas;
IV - coordenar as atividades de planejamento de pesquisa,

inovação e pós-graduação no âmbito do Campus;
V - ordenar e acompanhar os trâmites internos dos processos

relacionados às atividades acadêmicas e administrativas de Pesquisa e
Pós-graduação; e

VI - acompanhar programas e projetos de iniciação científica
e desenvolvimento tecnológico.

Capítulo IX
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E DE

PLANEJAMENTO (DEPLAN)
Art. 56. O Departamento de Administração e de Planeja-

mento é responsável por planejar, superintender, coordenar, fomentar
e acompanhar as atividades e políticas de administração, planeja-
mento, infraestrutura, gestão orçamentária, financeira, contábil, pa-
trimonial e de pessoal no âmbito do Campus.
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Art. 57. O Departamento de Administração e de Planeja-
mento compreende:

I - Coordenadoria de Infraestrutura e Planejamento Físico:
a - Coordenadoria de Manutenção de Infraestrutura, e
b - Coordenadoria de Manutenção de Máquinas e Equi-

pamentos;
II - Coordenadoria de Administração:
a - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finan-

ças,
b - Coordenadoria de Compras,
c - Coordenadoria de Patrimônio e Almoxarifado, e
d - Coordenadoria de Protocolo e Transporte;
III - Coordenadoria de Produção e Apoio Didático:
a - Coordenadoria de Agricultura,
b - Coordenadoria de Agroindústria, e
c - Coordenadoria de Zootecnia.
Art. 58. Ao Chefe do Departamento de Administração e de

Planejamento compete:
I - elaborar as diretrizes gerais e a descentralização orça-

mentária do Campus, em função dos planos, projetos e programas
governamentais;

II - coordenar e orientar as atividades de planejamento, or-
çamento e modernização do Campus, bem como a execução or-
çamentária, financeira, contábil e patrimonial;

III - acompanhar e controlar a execução dos programas,
projetos, contratos e convênios firmados bem como elaborar as res-
pectivas prestações de contas;

IV - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas aos serviços gerais, bem como a manutenção e conservação dos
bens móveis e imóveis do Campus;

V - orientar e supervisionar a elaboração e a gestão do plano
plurianual e de projetos especiais de desenvolvimento;

VI - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas às áreas de Materiais e Patrimônio do Campus;

VII - planejar e coordenar o desenvolvimento físico do Cam-
pus; e

VIII - elaborar a prestação de contas do Campus.
Seção I
Da Coordenadoria de Infraestrutura e de Planejamento Físico

(CIPlan)
Art. 59. A coordenadoria de Infraestrutura e Planejamento

Físico é responsável por ordenar, coordenar, acompanhar e controlar a
execução de serviços e a fiscalização de obras e manutenção.

Art. 60. À Coordenadoria de Infraestrutura e Planejamento
Físico compete:

I - planejar e coordenar as ações executivas relacionadas aos
serviços gerais, bem como a manutenção e conservação dos bens
móveis e imóveis do Campus;

II - planejar e coordenar o desenvolvimento físico do Cam-
pus;

III - propor e acompanhar e controlar a execução da política
de gestão do CaVG, no que se refere a:

a - segurança física e patrimonial;
b - sistemas de atendimento à comunidade no desempenho

das atividades de ensino, pesquisa e extensão na área do Campus;
c - serviços de conservação e manutenção física, ambiental e

patrimonial;
d - serviços na área de planejamento físico; e
e - atos administrativos que se façam necessários à con-

secução das atividades da respectiva área.
Seção II
Da Coordenadoria de Manutenção de Infraestrutura (CMI)
Art. 61. A Coordenadoria de Manutenção de Infraestrutura é

responsável pela manutenção de prédios e pela conservação e ade-
quação de todos os ambientes do Campus.

Art. 62. À Coordenadoria de Manutenção de Infraestrutura
compete:

I - executar e acompanhar os serviços de manutenção e
conservação dos bens móveis e imóveis;

II - planejar e solicitar a aquisição de material de consumo e
de material permanente;

III - autorizar, controlar e fiscalizar o trabalho das empresas
prestadoras de serviços;

IV - elaborar, acompanhar, subsidiar e fiscalizar projetos de
arquitetura, engenharia ou complementares; e

V - acompanhar, supervisionar, controlar e avaliar a qua-
lidade dos serviços prestados pelas empresas contratadas.

Seção III
Coordenadoria de Manutenção de Máquinas e Equipamentos

(CMME)
Art. 63. A Coordenadoria de Manutenção de Máquinas e

Equipamentos é responsável pelo acompanhamento da vida útil dos
recursos materiais, desde a sua especificação técnica, assessoria na
aquisição, recebimento, operação, até sua desativação.

Parágrafo Único. Excetuam-se os equipamentos de infor-
mática.

Art. 64. À Coordenadoria de Manutenção de Máquinas e
Equipamentos compete:

I - planejar, sistematizar e operacionalizar a manutenção pre-
ventiva;

II - solicitar a aquisição de materiais;
III - identificar a necessidade de serviços externos e solicitá-

los;
IV - emitir parecer sobre máquinas e equipamentos.
Seção IV
Da Coordenadoria de Administração (CoAd)
Art. 65. A Coordenadoria de Administração é responsável

por coordenar, ordenar, administrar, executar, supervisionar e con-
trolar os procedimentos e as ações administrativas do Campus re-
lacionadas aos sistemas federais de administração.

Art. 66. A Coordenadoria de Administração compreende:
I - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças;
II - Coordenadoria de Patrimônio e Almoxarifado;
III - Coordenadoria de Protocolo e Transporte; e
IV - Coordenadoria de Compras.
Art. 67. À Coordenadoria de Administração compete:
I - estabelecer diretrizes e propor normas aplicáveis às ati-

vidades de administração institucional;
II - coordenar e orientar os procedimentos de planejamento e

orçamento, bem como promover a execução orçamentária, contábil,
financeira e patrimonial, por meio de seus instrumentos de gestão;

III - dimensionar as necessidades de recursos para a ma-
nutenção e ampliação do Campus;

IV - acompanhar e controlar a execução dos programas,
projetos e convênios firmados, elaborando, acompanhando e super-
visionando as respectivas prestações de contas;

V - coordenar a elaboração de informações estatísticas;
VI - planejar e coordenar a execução das ações adminis-

trativas relacionadas aos serviços gerais, bem como a gestão de pes-
soas;

VII - elaborar o planejamento orçamentário;
VIII - planejar, coordenar e controlar as ações administra-

tivas relacionadas as suas Coordenadorias;
IX - administrar a execução dos serviços contratados para

portaria;
X - proceder à emissão de diárias e passagens;
XI - elaborar a prestação de contas do Campus; e
XII - responsabilizar-se pelas Atividades de Gestão de Pes-

soas do Campus.
Das Atividades de Gestão de Pessoas
Art. 68. As Atividades de Gestão de Pessoas compreen-

dem:
I - orientação e acompanhamento de novos servidores;
II - organização, controle e atualização da documentação

gerada pelos servidores do Campus e seus dados cadastrais para
posterior encaminhamento de documentação e demanda à Diretoria de
Gestão de Pessoas;

III - identificação das necessidades de capacitação dos ser-
vidores;

IV - encaminhamento e tramitação de projetos de servi-
dores;

V - operacionalização do programa de avaliação de desem-
penho dos servidores;

VI - avaliação, em conjunto com a Diretoria de Gestão de
Pessoas, das ações de atenção à saúde e à segurança no trabalho; e

VII - acompanhamento de projetos e ações emanados da
Direção-geral do Campus e da Diretoria de Gestão de Pessoas.

Subseção I
Da Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COC)
Art. 69. A Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e

Finanças é responsável pelo registro e controle da execução orça-
mentária, contábil e financeira do Campus.

Art. 70. À Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e
Finanças compete:

I - coordenar e executar os trabalhos e funções da admi-
nistração orçamentária, contábil e financeira do Campus;

II - analisar as demonstrações contábeis, conforme o plano
estabelecido pela administração superior;

III - realizar as transferências internas de recursos, previa-
mente autorizados;

IV - solicitar remanejamentos e transposições orçamentá-
rias;

V - elaborar e disponibilizar relatórios para controle dos
recursos orçamentários de repasses recebidos/descentralizações de
créditos;

VI - controlar, registrar, arquivar e apresentar prestação de
contas de convênios e repasses;

VII - elaborar, controlar e registrar contratos;
VIII - fiscalizar a documentação dos contratos;
IX - apropriar, controlar e prestar contas dos suprimentos de

fundos concedidos pelo Campus; e
X - realizar a conformidade contábil e dos registros de ges-

tão.
Subseção II
Da Coordenadoria de Patrimônio e Almoxarifado (CoPA)
Art. 71. A Coordenadoria de Patrimônio e Almoxarifado é

responsável pelo planejamento, coordenação, execução e controle das
atividades relativas à gestão dos materiais necessários ao funcio-
namento do Campus, bem como o controle dos bens patrimoniais.

Art. 72. A Coordenadoria de Patrimônio e Almoxarifado
compete:

I - coordenar, supervisionar e orientar as atividades rela-
cionadas com recebimento, controle, guarda, distribuição e alienação
de material;

II - manter o cadastro de fornecedores nos sistemas internos
e governamentais;

III - registrar, controlar e atualizar de forma permanente a
documentação dos bens móveis, imóveis e semoventes do Campus;
e

IV - coordenar a elaboração do inventário e tomada de con-
tas do almoxarifado do Campus.

Subseção III
A Coordenadoria de Protocolo e Transporte (CPT)
Art. 73. A coordenadoria de Protocolo e Transporte é res-

ponsável pelas atividades de protocolo do Campus, bem como pela
guarda e manutenção da frota de veículos.

Art. 74. À Coordenadoria de Protocolo e Transporte com-
pete:

I - gerenciar a correspondência e o malote do Campus;
II - administrar o Sistema de Protocolo do Campus;
III - gerenciar a frota de veículos do Campus; e
IV - administrar a execução dos serviços contratados de

transporte.
Subseção IV
Coordenadoria de Compras (CCom)
Art. 75. A Coordenadoria de Compras é responsável pela

execução e controle das atividades relativas à aquisição de materiais
e contratação de serviços necessários ao funcionamento do CaVG.

Art. 76. À Coordenadoria de Compras compete:
I - coordenar e realizar os processos de contratação de ser-

viços e obras necessários ao funcionamento do Campus;
II - executar a gestão e o controle de compras de materiais

de consumo e permanentes;
III - administrar os processos de aquisição de bens e serviços

nos mercados nacional e internacional;
IV - coordenar e realizar os processos licitatórios.
Seção V
Coordenadoria de Produção e Apoio Didático (CPAD)
Art. 77. A Coordenadoria de Produção e Apoio Didático é

responsável por planejar, coordenar, executar e supervisionar.
Parágrafo Único - A Coordenação de Produção e Apoio

Didático compreende:
I - Coordenadoria de Agricultura;
II - Coordenadoria de Agroindústria; e
III - Coordenadoria de Zootecnia.
Art. 78. À Coordenadoria de Produção e Apoio Didático

compete:
I - desenvolver a gestão estratégica dos setores produtivos e

serviços nos diferentes segmentos de produção didática existentes no
CaVG;

II - coordenar a oferta de produtos, serviços e soluções
tecnológicas;

III - promover a ação integrada entre as coordenadorias sob
sua responsabilidade;

IV - promover a realização de acordos e a interação per-
manente do CaVG com órgãos e instituições em nível nacional e
internacional para a incorporação de avanços e inovações tecnoló-
gicas e gerenciais.

Subseção I
Da Coordenadoria de Agricultura (CoAgri)
Art. 79. A Coordenadoria de Agricultura é responsável pelas

atividades agrícolas, considerando as demandas de ensino, pesquisa e
extensão e da produção sustentável.

Art. 80. À Coordenadoria de Agricultura compete:
I - elaborar, propor e desenvolver projetos de produção em

consonância com as áreas envolvidas
II - prover as condições necessárias para o desenvolvimento

de atividades de ensino, pesquisa, extensão e produção;
III - desenvolver atividades adequadas de manejo e de des-

tinação dos resíduos sólidos e líquidos, conforme legislação vigente e
preconizando a Educação Ambiental;

IV - zelar pela organização e desenvolvimento das áreas
produtivas;

V - promover a capacitação do pessoal atuante na área; e
VI - sistematizar e disponibilizar dados sobre produção e

utilização de insumos.
Subseção II
Da Coordenadoria de Zootecnia (CZoo)
Art. 81. A Coordenadoria de Zootecnia é responsável pelas

atividades zootécnicas, considerando as demandas de ensino, pesquisa
e extensão e da produção sustentável.

Art. 82. À Coordenadoria de Zootecnia compete:
I - elaborar, propor e desenvolver projetos de produção em

consonância com as áreas envolvidas;
II - prover as condições necessárias para o desenvolvimento

de atividades de ensino, pesquisa, extensão e produção;
III - desenvolver atividades adequadas de manejo e de des-

tinação dos resíduos sólidos e líquidos, conforme legislação vigente e
preconizando a Educação Ambiental;

IV - zelar pela organização e desenvolvimento das áreas
produtivas, assim como pelo Bem-estar animal;

V - promover a capacitação do pessoal atuante na área; e
VI - sistematizar e disponibilizar dados sobre produção e

utilização de insumos.
Subseção III
Da Coordenadoria de Agroindústria (CoAgro)
Art. 83. A Coordenadoria de Agroindústria é responsável

pelas atividades agroindustriais, considerando as demandas de ensino,
pesquisa e extensão e da produção sustentável.

Art. 84. À Coordenadoria de Agroindústria compete:
I - elaborar, propor e desenvolver projetos de produção

agroindustrial de frutas e hortaliças, carnes e derivados, leite e de-
rivados e panificação, em consonância com as áreas envolvidas, vi-
sando atender as demandas de ensino-aprendizagem;

II - prover as condições necessárias para o desenvolvimento
de atividades de ensino, pesquisa, extensão e produção;

III - desenvolver atividades adequadas de manejo e de des-
tinação dos resíduos sólidos e líquidos, conforme legislação vigente e
preconizando a Educação Ambiental

IV - zelar pela organização e desenvolvimento das plantas de
processamento e dos processos Agroindustriais;

V - promover a capacitação do pessoal atuante na área; e
VI - sistematizar e disponibilizar dados sobre produção e

utilização de insumos.
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Capítulo X
DOS NÚCLEOS
Art. 85. Os Núcleos, órgãos de assessoramento da Direção-

geral, poderão ser compostos por servidores lotados em diferentes
entes administrativos (diretorias, departamentos, coordenadorias ou
gabinete da Direção-geral), para subsidiar a estrutura administrativa
na tomada de decisões.

§ 1º Os Núcleos não constarão do organograma do IFSul.
§ 2º Os Núcleos estarão, obrigatoriamente, subordinados a

um ente administrativo, através de portaria do Reitor.
§ 3º Deverá constar em portaria emitida pelo Reitor o nome

dos servidores indicados pelo Diretor-geral para compor o Núcleo.
§ 4º Os Núcleos poderão ter competências específicas es-

tabelecidas em Regulamento Próprio, aprovado pelo Conselho Su-
p e r i o r.

Art. 86. Além dos núcleos que constam neste regimento
interno, o Diretor-geral poderá solicitar ao Reitor a criação e/ou
extinção de outros Núcleos do Campus.

Parágrafo Único. Na portaria de criação do Núcleo constarão
os seus objetivos.

Seção I
Do Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE)
Art. 87. O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades

Específicas é responsável em desenvolver as ações de apoio aos
alunos e servidores que apresentem algum tipo de necessidade es-
pecífica.

Seção II
Do Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI)
Art. 88. O Núcleo de Assuntos Internacionais é responsável

por desenvolver ações referentes à temática das relações interna-
cionais - cooperação e intercâmbio.

Seção III
Do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI)
Art. 89. O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas é

responsável por desenvolver ações referentes à temática das relações
étnico-raciais.

Seção IV
Do Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI)
Art. 90. O Núcleo de Gestão Ambiental Integrada é res-

ponsável pela implementação e monitoramento do Sistema de Gestão
Ambiental do Campus.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 91. A estrutura estabelecida neste Regimento Interno

será gradativamente implementada no Campus, na medida em que
existam condições físicas, orçamentárias e de pessoal para a sua
implementação.

Art. 92. A organização interna das Diretorias, dos Depar-
tamentos, das Coordenadorias e dos Colegiados, de acordo com as
características, competências e atribuições especificadas neste Re-
gimento Interno, será estabelecida e detalhada em Regulamento Pró-
prio, que deve ser aprovado pelo Conselho do Campus e pelas ins-
tâncias legais do IFSul.

Art. 93. Nos impedimentos e nas ausências eventuais dos
detentores de cargo em comissão ou função de confiança, suas atri-
buições serão exercidas por um substituto por ele indicado em con-
sonância com o Diretor-geral.

Art. 94. Sempre que houver a necessidade de representação
discente esta será indicada pelos órgãos estudantis instituídos no
Campus.

Parágrafo Único. Em casos que envolvam assuntos da edu-
cação básica e superior, deverá haver um representante de cada nível
de ensino.

Art. 95. O presente Regimento Interno somente poderá ser
modificado por:

I - alterações na legislação, no Estatuto ou no Regimento
Geral; ou

II - proposição do Reitor ou do Diretor-geral; ou
III - proposição de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho

Superior; ou
IV - proposição de pelo menos 1/3 (um terço) de qualquer

um dos segmentos da comunidade acadêmica do Campus.
Parágrafo Único. A modificação proposta nos termos deste

artigo tornar-se-á válida se aprovada por 2/3 (dois terços) dos mem-
bros do Conselho Superior.

Art. 96. Revogadas as disposições em contrário e cumpridas
as formalidades legais, o presente Regimento Interno entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 97. Os casos omissos, neste Regimento Interno, serão
dirimidos pelo Conselho Superior.

de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 16 de outubro de
2006, está instalado na cidade de Charqueadas, no Estado do Rio
Grande do Sul, com foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça
Federal, diretamente subordinado à Reitoria.

Capítulo I
DOS OBJETIVOS
Art. 3o O Campus Charqueadas tem por objetivo desenvolver

o ensino, a pesquisa e a extensão segundo as diretrizes, regula-
mentações e normas homologadas e estabelecidas pelo Conselho Su-
perior e pela Reitoria.

Parágrafo Único. Respeitadas as diretrizes, os regulamentos e
as normas de que trata o caput deste artigo e, considerando o quadro
de pessoal, a infraestrutura e os recursos orçamentários disponíveis, o
Campus Charqueadas, em atendimento às demandas existentes, de
forma isolada ou conjunta, atuará nas suas atividades fins.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 4o A estrutura organizacional do Campus compreende:
I - Diretor-geral;
II - Gabinete da Direção-geral (GABDIR);
III - Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão (DE-

PEX):
a - Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC),
b - Coordenadoria de Pesquisa (COPES),
c - Coordenadoria de Extensão (COEX),e
d - Coordenações de Cursos;
IV - Departamento de Administração e de Planejamento

(DEAP):
a - Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG);
b - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP), e
c - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF);
V - Núcleos:
a - Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE),
b - Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI),
c - Núcleo de Educação a Distância (NEAD),
d - Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI),
e - Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI), e
f - Núcleo de Gênero e Diversidade (NUGED).
TÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Capítulo I
DO DIRETOR-GERAL
Art. 5o O Diretor-geral é o responsável por planejar, co-

ordenar e supervisionar todas as atividades do Campus.
Parágrafo Único. Nos impedimentos e nas ausências do Di-

retor-geral, o seu substituto, designado por portaria do Reitor, também
executará a função de ordenador de despesas.

Art. 6o Ao Diretor-geral compete:
I - administrar e representar o Campus, dentro dos limites

estatutários, regimentais e delegações do Reitor, em consonância com
os princípios, as finalidades e os objetivos do IFSul;

II - superintender as ações de Ensino, Pesquisa e Extensão
do Campus;

III - assegurar o cumprimento da legislação em vigor, bem
como dos regulamentos, diretrizes e normas emanadas dos órgãos
superiores do IFSul, zelando pela imagem da Instituição;

IV - indicar ao Reitor os nomes para os cargos de direção e
funções gratificadas do Campus;

V - exercer, no âmbito do Campus, o poder disciplinar, na
forma prevista nos ordenamentos jurídicos vigentes;

VI - encaminhar as informações do Campus para composição
do Relatório de Gestão e prestação de contas do IFSul;

VII - possibilitar o contínuo aperfeiçoamento das pessoas e a
melhoria dos recursos físicos e de infraestrutura do Campus;

VIII - exercer, por delegação, a função de ordenador de
despesas;

IX - assistir a Reitoria em assuntos pertinentes ao Campus;
X - acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, bem

como propor a criação de novos cursos e a readequação dos já
existentes;

XI - articular-se com a Reitoria, com vistas ao desenvol-
vimento das atividades do Campus;

XII - emitir normas complementares que regulem as ati-
vidades no âmbito das competências do Campus;

XIII - divulgar no Campus, as informações relevantes para
seu funcionamento; e

XIV - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho
Superior do IFSul.

Capítulo II
DO GABINETE DA DIREÇÃO-GERAL (GABDIR)
Art. 7o O Gabinete da Direção-geral é responsável por or-

ganizar, assistir e coordenar as atividades administrativas da Direção-
geral.

Art. 8o À Chefia de Gabinete da Direção-geral compete:
I - assistir o Diretor-geral em suas representações política e

social;
II - revisar e encaminhar os atos administrativos e norma-

tivos do Diretor-geral;
III - organizar e administrar a agenda de compromissos do

Diretor-geral;
IV - coordenar as atividades administrativas do Gabinete;
V - responsabilizar-se pelo cerimonial do Campus;
VI - apoiar a Chefia de Gabinete da Reitoria em atividades

demandadas pela Reitoria;
VII - dar suporte à realização de eventos no Campus;
VIII - organizar e administrar a agenda de cerimonial e

eventos do Campus;

IX - presidir as comissões de formatura do Campus;
X - gerenciar a documentação e a correspondência, que tra-

mitam no âmbito do Gabinete;
XI - fazer a gestão das Atividades de Comunicação Social;
XII - administração do Sistema de Protocolo do Campus; e
XIII - responsabilizar-se pela agenda dos motoristas.
Das Atividades de Comunicação Social
Art. 9o As Atividades de Comunicação Social compreen-

dem:
I - planejamento e execução das ações de comunicação,

edição e divulgação do Campus em consonância com as diretrizes da
Secretaria de Comunicação do Ministério da Educação;

II - elaboração de matérias referentes ao Campus;
III - atualização do Portal do Campus; e
IV - registro de reuniões e eventos institucionais do Cam-

pus.
Capítulo III
DO DEPARTAMENTO DE ENSINO, PESQUISA E EX-

TENSÃO (DEPEX)
Art. 10. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão é

responsável pelo planejamento, coordenação e supervisão da exe-
cução de atividades de ensino, pesquisa, inovação e extensão.

Art. 11. O Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
compreende:

I - Coordenadoria de Registros Acadêmicos;
II - Coordenadoria de Pesquisa;
III - Coordenadoria de Extensão; e
IV - Coordenações de Cursos.
Art. 12. Ao Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão

compete:
I - propor a reformulação de normas e procedimentos às Pró-

reitorias de Ensino, de Extensão e de Pesquisa, Inovação e Pós-
graduação;

II - analisar e propor a criação e adequação de projetos
pedagógicos de cursos, com base no Projeto Pedagógico Institucional
e no Plano de Desenvolvimento Institucional;

III - propor à Direção-geral do Campus, a abertura e extinção
de oferta de vagas de cursos;

IV - prestar orientação e apoio às Coordenações de Cursos
na execução dos regulamentos, normas, encaminhamento dos pro-
cessos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos
e avaliação, bem como orientá-las sobre o seu desenvolvimento;

V - propor, em consonância com as Coordenações de Cursos,
ações para comporem o Plano de Ação do IFSul;

VI - propor e executar programas de capacitação, em con-
sonância com as políticas para a formação e qualificação continuada
dos servidores;

VII - coordenar as atividades de planejamento de ensino,
pesquisa, inovação e extensão no âmbito do Campus;

VIII - aplicar os regulamentos disciplinares;
IX - orientar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades

acadêmicas;
X - propor, coordenar e acompanhar convênios com en-

tidades que desenvolvam atividades de ensino, pesquisa, inovação e
extensão;

XI - coordenar e acompanhar processos seletivos para in-
gresso nos cursos;

XII - elaborar editais e normas do Campus, decorrentes das
atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XIII - propor, de acordo com o estabelecido na Organização
Didática, o Calendário Acadêmico; e

XIV - fazer a gestão das Atividades de Assistência Estu-
dantil, Pedagógicas, de Biblioteca, de Apoio ao Ensino e de Saúde.

Das Atividades de Assistência Estudantil
Art. 13. As Atividades de Assistência Estudantil compre-

endem:
I - gestão e implementação de políticas e procedimentos de

assistência estudantil;
II - planejamento e coordenação da execução de programas e

de projetos na área de assistência estudantil;
III - promoção de ações nas áreas de saúde e serviço so-

cial;
IV - realização de estudo e de diagnóstico social da po-

pulação acadêmica;
V - desenvolvimento de atividades de orientação profissio-

nal;
VI - supervisão do funcionamento do refeitório;
VII - fomento e promoção, em conjunto com os demais

profissionais da educação, ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

VIII - proposição de critérios e projetos para a distribuição
de recursos orçamentários destinados à assistência estudantil.

Das Atividades Pedagógicas
Art. 14. As Atividades Pedagógicas compreendem:
I - promoção e execução do processo de formação con-

tinuada de docentes em serviço;
II - assessoramento nos processos de formação continuada

dos demais trabalhadores em educação;
III - planejamento, promoção e execução das atividades de

formação integral dos estudantes;
IV - promoção de espaços coletivos de reflexão sobre o

trabalho educacional e seus desafios;
V - acompanhamento do processo de planejamento e ava-

liação dos cursos e programas;
VI - planejamento e avaliação dos processos de ensino e de

aprendizagem em conjunto com os integrantes da comunidade aca-
dêmica;

VII - subsídio e orientação ao trabalho docente, em relação
ao processo didático-pedagógico, ensino e aprendizagem;

VIII - fomento, realização e acompanhamento de pesquisas
que envolvam a ação educativa;

RESOLUÇÃO No- 76, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei n.º 11.892, de 29/12/2008;
Considerando os pareceres emitidos pelas Pró-reitorias, Procuradoria
Jurídica e Auditoria Interna; e Considerando a reunião do Conselho
Superior, realizada nos dias 19 e 20/12/2011, resolve:

Aprovar, conforme o anexo, após discussão e deliberação
pelos Conselheiros do Colegiado, o Regimento Interno do campus
Charqueadas, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Sul-rio-grandense.

ANTÔNIO CARLOS BARUM BROD

ANEXO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o O presente Regimento Interno estabelece os obje-

tivos, a estrutura, as finalidades e as atribuições do Campus Char-
queadas do Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul) e é parte in-
tegrante do Regimento Geral do IFSul.

TÍTULO II
DO CAMPUS CHARQUEADAS
Art. 2o O Campus Charqueadas, com autorização de fun-

cionamento pelo Ministério da Educação conforme Portaria nº 1.690
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IX - fomento e promoção, em conjunto com os demais pro-
fissionais da educação, de ações para permanência e êxito do es-
tudante; e

X - participação nos processos didático-pedagógicos dos di-
ferentes setores institucionais.

Das Atividades de Biblioteca
Art. 15. As Atividades de Biblioteca compreendem:
I - viabilização e administração do acesso à informação para

a comunidade acadêmica;
II - implementação e acompanhamento dos procedimentos

administrativos da biblioteca;
III - desenvolvimento de ações referentes à manutenção e à

melhoria da infraestrutura, do acervo e das condições de acesso e
pesquisa no âmbito da biblioteca; e

IV - administração do catálogo dos materiais bibliográficos
do acervo.

Das Atividades de Apoio ao Ensino
Art. 16. As Atividades de Apoio ao Ensino compreendem:
I - disponibilização e solicitação de manutenção dos am-

bientes, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento do
ensino e aprendizagem;

II - assistência aos alunos nos aspectos de saúde, esporte,
lazer, segurança e disciplina;

III - estruturação e controle dos horários de aulas; e
IV - gestão das atividades e serviços de apoio à comunidade

acadêmica.
Das Atividades de Saúde
Art. 17. As Atividades de Saúde compreendem:
I - atendimento ambulatorial de enfermagem;
II - planejamento e implementação de ações de promoção à

saúde;
III - elaboração e emissão de pareceres técnicos;
IV - colaboração em atividades de educação em saúde;
V - assessoramento nas atividades de ensino, pesquisa e

extensão; e
VI - acompanhamento psicológico.
Seção I
Da Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CORAC)
Art. 18. A Coordenadoria de Registros Acadêmicos é res-

ponsável por coordenar, supervisionar e executar atividades referentes
aos registros da vida acadêmica dos estudantes.

Art. 19. À Coordenadoria de Registros Acadêmicos com-
pete:

I - implementar a padronização e promover o aprimoramento
dos procedimentos relacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

II - propor e operacionalizar os sistemas de informação re-
lacionados à gestão de Registros Acadêmicos;

III - coordenar e executar os procedimentos relacionados aos
processos de matrículas, rematrículas, abertura e fechamento de pe-
ríodos letivos, levantamento de dados estatísticos e suporte ao corpo
docente e discente;

IV - organizar e manter sob sua guarda as pastas individuais
dos estudantes;

V - coordenar e executar os procedimentos relacionados à
emissão de documentos acadêmicos;

VI - lançar trocas de turmas, turnos, diários, trancamentos,
cancelamentos, transferências, dispensas e aproveitamentos;

VII - informar dados para os censos escolares e demais
sistemas governamentais; e

VIII - certificar a participação em cursos, eventos e outras
atividades de pesquisa, inovação e extensão promovidos pelo Cam-
pus.

Seção II
Da Coordenadoria de Pesquisa (COPES)
Art. 20. A Coordenadoria de Pesquisa é o responsável pelo

planejamento, coordenação e supervisão da execução de atividades de
pesquisa e inovação.

Art. 21. À Coordenadoria de Pesquisa compete:
I - fomentar, coordenar e supervisionar a execução das ações

de pesquisa e inovação;
II - presidir a comissão de organização de feiras, mostras e

fóruns de pesquisa;
III - divulgar e oportunizar a participação do Campus em

jornadas de iniciação científica;
IV - coordenar a implementação das bolsas de pesquisa do

Campus;
V - manter atualizados os dados e relatórios sobre pesquisa e

inovação;
VI - divulgar as ações referentes à pesquisa e inovação;
VII - incentivar e sensibilizar a comunidade acadêmica sobre

o papel e a importância da pesquisa e inovação;
VIII - articular-se com o Núcleo de Inovação Tecnológica

(NIT) na proposição de projetos inovadores;
IX - acompanhar programas e projetos de iniciação científica

e desenvolvimento tecnológico;
X - coordenar e acompanhar a promoção de eventos cien-

tíficos;
XI - incentivar a implantação de grupos de pesquisas; e
XII - encaminhar para registro, na pró-reitoria correspon-

dente, os programas e projetos de pesquisa e inovação.
Seção III
Da Coordenadoria de Extensão (COEX)
Art. 22. A Coordenadoria de Extensão é o responsável pelo

planejamento, coordenação e supervisão da execução de atividades de
extensão.

Art. 23. À Coordenadoria de Extensão compete:
I - fomentar, coordenar e supervisionar a execução das ações

de extensão;
II - implementar as comissões dos eventos, congressos, se-

minários e fóruns de extensão;

III - manter atualizados os dados e relatórios sobre a ex-
tensão;

IV - divulgar as ações referentes a extensão;
V - incentivar e sensibilizar a comunidade acadêmica sobre o

papel e a importância da extensão.
VI - acompanhar programas e projetos de extensão;
VII - encaminhar para registro, na pró-reitoria correspon-

dente, os programas e projetos de extensão;
VIII - coordenar e acompanhar a promoção de eventos ar-

tístico-culturais, sociais e desportivos;
IX - estimular a interação do Campus com a sociedade;
X - coordenar a pesquisa periódica dos egressos de todos os

cursos oferecidos pelo Campus;
XI - coordenar o processo de realização de estágios con-

cedidos pelo Campus;
XII - coordenar a dinâmica de prestação de serviços;
XIII - fomentar e coordenar as atividades de empreende-

dorismo e economia solidária;
XIV - organizar visitas técnicas para estudantes, programa-

das segundo interesses curriculares dos cursos;
XV - encaminhar, acompanhar e avaliar o estágio dos alunos;

e
XVI - promover a realização de cursos de formação inicial e

continuada.
Seção IV
Das Coordenações de Cursos
Art. 24. As Coordenações de Cursos estão estabelecidas na

Organização Didática.
Parágrafo Único. Os Coordenadores de cursos serão eleitos

em conformidade com as normas estabelecidas pelo Campus.
Capítulo IV
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E DE

PLANEJAMENTO (DEAP)
Art. 25. O Departamento de Administração e de Planeja-

mento é responsável por planejar, superintender, coordenar, fomentar
e acompanhar as atividades e políticas de administração, planeja-
mento, infraestrutura, gestão orçamentária, financeira, contábil, pa-
trimonial e de pessoal no âmbito do Campus.

Art. 26. O Departamento de Administração e de Planeja-
mento compreende:

I - Coordenadoria de Manutenção Geral;
II - Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio;

e
III - Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF).
Art. 27. Ao Departamento de Administração e de Plane-

jamento compete:
I - elaborar as diretrizes gerais e a descentralização orça-

mentária do Campus, em função dos planos, projetos e programas
governamentais;

II - coordenar e orientar as atividades de planejamento, or-
çamento e modernização do Campus, bem como a execução or-
çamentária, financeira, contábil e patrimonial;

III - acompanhar e controlar a execução dos programas,
projetos, contratos e convênios firmados bem como elaborar as res-
pectivas prestações de contas;

IV - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas aos serviços gerais, bem como a manutenção e conservação dos
bens móveis e imóveis do Campus;

V - planejar e coordenar as ações administrativas relacio-
nadas às áreas de Materiais, Patrimônio e Tecnologia da Informação
do Campus;

VI - planejar e coordenar o desenvolvimento físico do Cam-
pus;

VII - responsabilizar-se pela gestão das Atividades de Tec-
nologia da Informação;

VIII - definir as permissões de acesso dos usuários aos re-
cursos disponibilizados, por meio da rede de computadores do Cam-
pus;

IX - elaborar a prestação de contas do Campus; e
X - responsabilizar-se pelas Atividades de Gestão de Pessoas

do Campus.
Das Atividades da Tecnologia da Informação
Art. 28 As atividades da Tecnologia da Informação com-

preendem:
I - estruturar os processos, no que se refere à gestão da

informação e da tecnologia, no âmbito do Campus Charqueadas;
II - planejar, prover e manter a infraestrutura adequada aos

usuários de sistemas de informação;
III - analisar, desenvolver e implantar projetos de sistemas de

informação;
IV - zelar pela integridade e segurança dos dados insti-

tucionais armazenados; e
V - prover treinamento e suporte técnico aos usuários de

recursos de Tecnologia da Informação.
Das Atividades de Gestão de Pessoas
Art. 29. As Atividades de Gestão de Pessoas compreen-

dem:
I - orientação e acompanhamento de novos servidores;
II - organização, controle e atualização da documentação

gerada pelos servidores do Campus e seus dados cadastrais para
posterior encaminhamento de documentação e demanda à Diretoria de
Gestão de Pessoas;

III - identificação das necessidades de capacitação dos ser-
vidores;

IV - encaminhamento e tramitação de projetos de servi-
dores;

V - operacionalização do programa de avaliação de desem-
penho dos servidores;

VI - avaliação, em conjunto com a Diretoria de Gestão de
Pessoas, das ações de atenção à saúde e à segurança no trabalho; e

VII - acompanhamento de projetos e ações emanados da
Direção-geral do Campus e da Diretoria de Gestão de Pessoas.

Seção I
Da Coordenadoria de Manutenção Geral (COMAG)
Art. 30. A Coordenadoria de Manutenção Geral é respon-

sável pela manutenção de prédios, máquinas e equipamentos, bem
como, pela conservação e adequação de todos os ambientes do Cam-
pus.

Art. 31. À Coordenadoria de Manutenção Geral compete:
I - executar, acompanhar e fiscalizar os serviços de ma-

nutenção e conservação dos bens móveis e imóveis;
II - planejar e solicitar a aquisição de material de consumo e

de material permanente;
III - autorizar, controlar e fiscalizar o trabalho das empresas

prestadoras de serviços;
IV - gerenciar a frota de veículos;
V - gerenciar as atividades de transporte; e
VI - elaborar, acompanhar, subsidiar e fiscalizar projetos de

arquitetura, engenharia ou complementares.
Seção II
Da Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio

(COCAP)
Art. 32. A Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-

trimônio é responsável pela aquisição de materiais, contratação de
serviços, bem como pelos seus recebimentos, registros, guarda e dis-
tribuição.

Art. 33. À Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Pa-
trimônio compete:

I - coordenar e realizar os processos de aquisição de ma-
teriais e de contratação de serviços e obras necessários ao funcio-
namento e à modernização do Campus;

II - coordenar, supervisionar e orientar as atividades rela-
cionadas à aquisição, controle, guarda, distribuição e alienação de
material;

III - elaborar, controlar e registrar contratos;
IV - fiscalizar a documentação dos contratos;
V - manter o cadastro de fornecedores nos sistemas internos

e governamentais;
VI - registrar, controlar e atualizar de forma permanente a

documentação dos bens móveis e imóveis do Campus; e
VII - coordenar a elaboração do inventário e tomada de

contas do almoxarifado do Campus.
Seção III
Da Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e Finanças

(COCAF)
Art. 34. A Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e

Finanças é responsável pelo registro e controle da execução orça-
mentária, contábil e financeira do Campus.

Art. 35. À Coordenadoria de Orçamento, Contabilidade e
Finanças compete:

I - coordenar e executar os trabalhos e funções da admi-
nistração orçamentária, contábil e financeira do Campus;

II - analisar as demonstrações contábeis, conforme o plano
estabelecido pela administração superior;

III - realizar as transferências internas de recursos, previa-
mente autorizados;

IV - solicitar remanejamentos e transposições orçamentá-
rias;

V - elaborar e disponibilizar relatórios para controle dos
recursos orçamentários de repasses recebidos/descentralizações de
créditos;

VI - controlar, registrar, arquivar e apresentar prestação de
contas de convênios e repasses;

VII - apropriar, controlar e prestar contas dos suprimentos de
fundos concedidos pelo Campus; e

VIII - realizar a conformidade contábil e dos registros de
gestão.

Capítulo V
DOS NÚCLEOS
Art. 36. Os Núcleos, órgãos de assessoramento da Direção-

geral, poderão ser compostos por servidores lotados em diferentes
entes administrativos (diretorias, departamentos, coordenadorias ou
gabinete do Diretor-geral), para subsidiar a estrutura administrativa na
tomada de decisões.

§ 1º Os Núcleos não constarão do organograma do IFSul.
§ 2º Os Núcleos estarão, obrigatoriamente, subordinados a

um ente administrativo, através de portaria do Reitor.
§ 3º Deverá constar em portaria emitida pelo Reitor o nome

dos servidores indicados pelo Diretor-geral para compor o Núcleo.
§ 4º Os Núcleos poderão ter competências específicas es-

tabelecidas em Regulamento Próprio aprovado pelo Conselho Su-
p e r i o r.

Art. 37. Além dos núcleos que constam neste regimento
interno, o Diretor-geral poderá solicitar ao Reitor a criação e/ou
extinção de outros Núcleos do Campus.

Parágrafo Único. Na portaria de criação do Núcleo constarão
os seus objetivos.

Seção I
Do Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Espe-

cíficas (NAPNE)
Art. 38. O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades

Específicas é responsável em desenvolver as ações de apoio aos
alunos e servidores que apresentem algum tipo de necessidade es-
pecífica.

Seção II
Do Núcleo de Assuntos Internacionais (NAI)
Art. 39. O Núcleo de Assuntos Internacionais é responsável

por desenvolver ações referentes à temática das relações interna-
cionais - cooperação e intercâmbio.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
CENTRO DE CIÊNCIAS MATEMÁTICAS

E DA NATUREZA
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS

PORTARIA No- 814, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Diretor do Instituto de Geociências do Centro de Ciências
Matemáticas e da Natureza da UFRJ, nomeado pela Portaria no 4314,
publicada no DOU no 229 Seção 2, de 1/12/2010, resolve tornar
público o resultado do processo seletivo aberto para contratação de
Professor Substituto referente ao edital no 06 de 06/01/2012, pu-
blicado no DOU no 06 de 09/01/2012.

Departamento de Geografia
Setorização: Geografia Humana do Brasil
1º- Igor Martins Robaina
2º- Marcos Paulo Ferreira de Góis

ISMAR DE SOUZA CARVALHO

Seção III
Do Núcleo de Educação a Distância (NEAD)
Art. 40. O Núcleo de Educação a Distância tem por fi-

nalidade assessorar o Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão
quanto ao planejamento e à execução das atividades de ensino rea-
lizadas na modalidade a distância.

Parágrafo único. Quando se tratarem de atividades de ensino
semipresenciais nos cursos presenciais do Campus, com uso de am-
biente virtual de aprendizagem, haverá articulação com os coorde-
nadores dos cursos envolvidos.

Seção IV
Do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEA-

BI)
Art. 41 O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas é

responsável por desenvolver ações referentes à temática das relações
étnico-raciais.

Seção V
Do Núcleo de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI)
Art. 42. O Núcleo de Gestão Ambiental Integrada é res-

ponsável pela implementação e monitoramento do Sistema de Gestão
Ambiental do Campus.

Seção VI
Do Núcleo de Gênero e Diversidade (NUGED)
Art. 43. O Núcleo de Gênero e Diversidade é responsável

pela implementação de programas e projetos envolvendo os temas
gênero e diversidade.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 31, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012(*)

Dispõe sobre o limite de renda mensal para enquadramento como beneficiário
do financiamento para a aquisição, por pessoa física, de bens e serviços de
tecnologia assistiva destinados às pessoas com deficiência e sobre o rol de
bens e serviços passíveis de financiamento com crédito subvencionado para tal
finalidade.

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E
SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto
no § 5º do artigo 2º da Medida Provisória nº 550, de 17 de novembro de 2011, RESOLV E M :

Art. 1º. Para efeito do disposto no inciso I do § 5º do art. 2º da Medida Provisória nº 550, de
17 de novembro de 2011, consideram-se beneficiários do financiamento com o crédito subvencionado as
pessoas físicas com renda mensal de até dez salários mínimos, desde que os valores das operações sejam
direcionados exclusivamente para adquirir bens e serviços de tecnologia assistiva destinados às pessoas
com deficiência.

Art. 2º. Em cumprimento ao que dispõe o inciso II do § 5º do art. 2º da Medida Provisória nº
550, de 2011, consideram-se passíveis de financiamento com o crédito subvencionado os bens e serviços
incluídos no Anexo desta Portaria.

Parágrafo único. A revisão do rol de bens e serviços de tecnologia somente poderá ocorrer uma
vez a cada doze meses, contando o primeiro prazo a partir da publicação desta Portaria, e observará o
limite legal de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) por ano para a subvenção e a existência
de dotação orçamentária.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

MARCO ANTONIO RAUPP
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação

MARIA DO ROSÁRIO NUNES
Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Republica

ANEXO ÚNICO

ALTERNATIVAS EM TECLADO
tipos de teclados poderão ampliar a condição de um usuá-

rio com deficiência física, sensorial visual ou cognitiva

Descrição:
Teclados ampliados, programáveis em leiaute e na taxa de resposta ao

toque; teclados reduzidos; teclados BRAILLE; teclados virtuais utilizados
com acionadores ou dispositivos apontadores especiais; etc.

Teclado Braille ou
Computador portátil braille

Descrição:

Recurso de input (teclado BRAILLE) e output (linha BRAILLE e voz).
Utilizado por cegos e surdocegos

Impressora BRAILLE Descrição:

Recurso para impressão só em Braille ou em Braille e tinta
Alternativa de output

Linhas BRAILLE
Descrição:

Recurso de output para cegos e surdocegos
Alternativa de Output por voz

Leitores de tela

Descrição:

Softwares que fazem retorno auditivo de texto e comandos.

MOUSES ALTERNATIVOS
Mouses ou dispositivos apontadores com design diferenciado
para que o usuário com deficiência física possa driblar sua

dificuldade de utilização do mouse convencional

Descrição:
Mouse de esfera; tipo Joystick; Mouse de botões; Tela de toque;

Mouse direcionado pelo movimento da cabeça;
Mouse comandado pelo movimento ocular;

Mouse virtual comandado por acionadores; Mouse comandado por mo-
vimentos de lábios, sopro e sucção;

ACIONADORES

Valorizam diferentes habilidades do usuário como: pres-
são, tração, rotação, contração muscular, sopro, sucção,

piscar, etc

Descrição:
Chaves que são ativadas para execução de determinadas funções: cliques,

teclas de direção; liga e desliga equipamentos, etc.
Acionadores eletrônicos utilizados por pessoas com deficiência física no
comando do computador, controle de ambiente ou ativação de aparelhos

eletrodomésticos

Interfaces para os acionadores

Recursos onde os acionadores são conectados para que
executem a função programada.

Descrição:
Mouse óptico padrão adaptado

Interface de controle que permite o acionamento de eletrodomésticos

Vo c a l i z a d o re s Descrição:

Recursos que emitem voz grava ou digitalizada e que permitem a comuni-
cação de pessoas com impedimentos ou limitações da fala.

Software de Comunicação Alternativa Descrição:
Possibilita a utilização do computador como uma ferramenta de voz. Permite
a criação de pranchas de comunicação interligadas e personalizadas, para im-

pressão ou para serem utilizadas no próprio comunicador.
Permite a criação de atividades educacionais acessíveis para alunos com di-

ficuldades motoras, intelectuais, visuais e auditivas.

ADEQUAÇÃO POSTURAL E MOBILIÁRIO:

Mobiliário Acessível Mesa regulável. Possui ajustes em altura, inclinação, largura de apoio para o braço.
Acompanha vários acessórios para apoio de monitor, livro, teclado, mouse, etc. Também

estes poderão ser facilmente regulados na altura, inclinação e Distância do Usuário.
Atende a uma ampla gama de usuários incluindo pessoas com deficiência física, pessoas

de vários tamanhos, usuários de cadeira de rodas, pessoas com baixa visão e que ne-
cessitam de aproximação de monitor, etc.

Cadeira de rodas com Adequação Postu-
ral

Descrição:
Vários acessórios que promovem a adequação da postura com alinhamento, conforto,

estabilidade e ampliação da funcionalidade.
Utilizado por pessoas com deficiência física que necessitam suportes para adequação

postural e auxílio de mobilidade. Estão incluídas as almofadas de decúbito, estabiliza-
dores de tronco e pernas, apoios de pés e cabeça, cintos, assentos e encostos ajustáveis.

Cadeiras de Rodas Motorizadas Descrição:
Cadeira de rodas com motorização. Pode ser ativada com diferentes interfaces de co-

mando e modelo de acionadores.
Guincho de transferência Descrição:

Recurso do tipo elevado que serve para transferir cadeira de rodas para o interior de
veículo automotor

Adaptação de veículo automotor Descrição:

Processo de instalação de recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência que
implicam na adaptação do veículo com diversos graus de intervenção

A n d a d o re s Descrição:

Andadores auxiliam a manutenção da postura de pé e promovem a mobilidade.

RECURSOS DE AMPLIAÇÃO

Ampliadores de imagem:

Lupas eletrônicas portáteis

Lupas eletrônicas de mesa

Descrição:

Recursos para a ampliação, utilizados por pessoas com baixa visão ou surdocegas.

Leitores com Software OCR

Scanner leitor portátil

Scanner de mesa

Descrição:
O texto impresso é digitalizado e lido.

O Software OCR pode estar disponível em equipamento de leitura dedicado (leitor au-
tônomo), no computador ou em telefones celulares (fotografa e lê texto impresso)

Utilizado por cegos e surdocegos que possuem resíduo auditivo ou utilizam a linha
BRAILLE.

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 7-2-2012, Seção 1, pág. 19, com incorreção no original.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 44. A estrutura estabelecida neste Regimento Interno

será gradativamente implementada no Campus, na medida em que
existam condições físicas, orçamentárias e de pessoal para a sua
implementação.

Art. 45. A organização interna das Diretorias, dos Depar-
tamentos, das Coordenadorias e dos Colegiados, de acordo com as
características, competências e atribuições especificadas neste Re-
gimento Interno, será estabelecida e detalhada em Regulamento Pró-
prio, que deve ser aprovado pelas instâncias legais do IFSul.

Art. 46. Nos impedimentos e nas ausências eventuais dos
detentores de cargo em comissão ou função de confiança, suas atri-
buições serão exercidas por um substituto por ele indicado em con-
sonância com o Diretor-geral.

Art. 47. Sempre que houver a necessidade de representação
discente, esta será indicada pelos órgãos estudantis instituídos no
Campus.

Parágrafo Único. Em casos que envolvam assuntos da edu-
cação básica e superior, deverá haver um representante de cada nível
de ensino.

Art. 48. O presente Regimento Interno somente poderá ser
modificado por:

I - alterações na legislação, no Estatuto ou no Regimento
Geral; ou

II - proposição do Reitor ou do Diretor-geral; ou
III - proposição de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho

Superior; ou
IV - proposição de pelo menos 1/3 (um terço) de qualquer

um dos segmentos da comunidade acadêmica do Campus.

Parágrafo único. A modificação proposta nos termos deste
artigo tornar-se-á válida se aprovada por 2/3 (dois terços) dos mem-
bros do Conselho Superior.

Art. 49. Revogadas as disposições em contrário e cumpridas
as formalidades legais, o presente Regimento Interno entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 50. Os casos omissos, neste Regimento Interno, serão
dirimidos pelo Conselho Superior.

Ministério da Fazenda
.
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COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 12.158, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. CLAUDIO LIMA MASSARI, C.P.F. nº 759.391.697-91, a pres-
tar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO Nº 12.159, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. RENATO HALASZ VARELLA, C.P.F. nº 132.964.748-38, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de
1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO Nº 12.160, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
a VALOR GESTORA DE RECURSOS LTDA, C.N.P.J. nº
14.569.262, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO Nº 12.161, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
a BREVAN HOWARD ASSESSORIA DE NEGOCIOS E ADMI-
NISTRADORA DE CARTEIRAS LTDA, C.N.P.J. nº 13.039.265, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de
1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS

SANCIONADORES
COORDENAÇÃO DE CONTROLE DE PROCESSOS

A D M I N I S T R AT I V O S

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamentos, abertos ao público, de processos ad-
ministrativos sancionadores - CVM.

Sessão de Julgamento retirada de Pauta
Informamos que a Sessão de Julgamento dos PAS CVM nº

RJ2010/11352 - CONDOMINIUM VILLAGE S/A, marcada para
28.02.2012, foi retirada de pauta sine die..

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 2012.
RENATA NOSRALA PORTAS

Chefe

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM O
MERCADO E INTERMEDIÁRIOS

RETIFICAÇÃO

No ATO DECLARATÓRIO CVM N° 10.746, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 2009, publicado no D.O.U. de 17/12/2009, Seção I,
página 62, onde se lê: "nesta data" leia-se: " retroativamente, em
30/04/2009".

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

No inciso VI constante do inciso I da cláusula primeira do
Convênio ICMS 123/11, de 16 de dezembro de 2011, tpublicado no
DOU de 21 de dezembro de 2011, Seção 1, páginas 30 a 37, onde se
lê: "..., de quirera de milho, de casca e de semente de uva e de polpa
cítrica, silagens de forrageiras e de produtos vegetais, feno, óleos de
aves,..."; leia-se: "..., de quirera de milho, de casca e de semente de
uva e de polpa cítrica, glúten de milho, silagens de forrageiras e de
produtos vegetais, feno, óleos de aves,...".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 9,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Restabelece a obrigatoriedade de utilização
do Sistema de Controle de Produção de
Bebidas (Sicobe).

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 8º da Instrução Normativa RFB nº
869, de 12 de agosto de 2008, e considerando a decisão proferida em
31 de janeiro de 2012 nos autos da Suspensão de Liminar ou An-
tecipação de Tutela nº 5006737-33.2010.404.0000/PR, que deferiu o
pedido de extensão da suspensão ao Mandado de Segurança nº
5016586-41.2011.404.7001/PR, declara:

Art. 1º Fica restabelecida a obrigatoriedade de utilização do
Sistema de Controle de Produção de Bebidas (Sicobe) de que trata a
Instrução Normativa RFB nº 869, de 2008, do estabelecimento in-
dustrial da INBEB - Industrial Norte Paranaense de Bebidas Ltda,
CNPJ 03.485.089/0001-11.

Art. 2º Fica caracterizada a anormalidade no funcionamento
do Sicobe do estabelecimento industrial de que trata o art. 1º, con-
siderando o disposto no art. 13, § 4º, da Instrução Normativa RFB nº
869, de 2008.

Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

ANTONIO ZOMER

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Restabelece a obrigatoriedade de utilização
do Sistema de Controle de Produção de
Bebidas (Sicobe).

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 8º da Instrução Normativa RFB nº
869, de 12 de agosto de 2008, e considerando a decisão proferida em
31 de janeiro de 2012 nos autos da Suspensão de Liminar ou An-
tecipação de Tutela nº 5006737-33.2010.404.0000/PR, que deferiu o
pedido de extensão da suspensão ao Mandado de Segurança nº
5010691-93.2011.404.7003/PR, declara:

Art. 1º Fica restabelecida a obrigatoriedade de utilização do
Sistema de Controle de Produção de Bebidas (Sicobe) de que trata a
Instrução Normativa RFB nº 869, de 2008, do estabelecimento in-
dustrial da Indústria e Comércio de Bebidas Garoto Ltda, CNPJ
79.704.961/0001-37.

Art. 2º Fica caracterizada a anormalidade no funcionamento
do Sicobe do estabelecimento industrial de que trata o art. 1º, con-
siderando o disposto no art. 13, § 4º, da Instrução Normativa RFB nº
869, de 2008.

Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

ANTONIO ZOMER

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS
1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 48,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE
JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo
com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Nor-
mativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta
do processo nº 10111.720103/2012-38 e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara: face à dispensa do pa-
gamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação
do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins
de transferência de propriedade o veículo marca MERCEDES BENZ,
modelo S500, ano 2008, cor branca, chassi WDDNF71W69A255331,
desembaraçado pela Declaração de Importação nº 08/1613547-3, de
13.10.2008, pela Alfândega do Porto do Rio de Janeiro, de pro-
priedade da Embaixada da República Federal da Alemanha, CNPJ:
03.871.338/0001-07, para o Sr. William Leyser O'Dwyer, CPF:
2 11 . 6 3 8 . 4 7 1 - 0 0 .

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BRASÍLIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15,
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Brasília, no uso
de suas atribuições, em face do disposto no art. 13 da Portaria Con-
junta PGFN/RFB nº 3, de 02 de maio de 2007, resolve:

Art.1º- Declarar CANCELADA a Certidão Conjunta Ne-
gativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União de número 83A0.C0DF.E455.DE26, emitida indevidamente em
06/02/2012 em favor do contribuinte COMERCIAL LEITE DO VA-
LE LTDA, CNPJ 04.567.448/0001-42.

JOEL MIYAZAKI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CÁCERES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 44,
DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 2 1 / 2 0 11 - 3 4 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100 /
SIANA000181/2011, tornando-as destináveis de acordo com as nor-
mas previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 45,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 0 9 / 2 0 11 - 2 0

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000197/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PÁDOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 46,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
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23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 1 4 / 2 0 11 - 3 2

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000170/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 47,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 2 8 / 2 0 11 - 5 6 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000179/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 48,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 3 8 / 2 0 11 - 9 1

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000186/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 49,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de

04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 4 4 / 2 0 11 - 4 9 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 013100/SAIA-
NA000184/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 50,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 4 7 / 2 0 11 - 8 2

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000189/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PÁDOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 51,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 5 0 / 2 0 11 - 0 4 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000208/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PÁDOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 52,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo

23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 5 2 / 2 0 11 - 9 5

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000195/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 53,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 7 2 0 0 5 9 / 2 0 11 - 1 5

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000203/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 54,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 0 0 0 5 0 5 / 2 0 11 - 6 3 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000226/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 55,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
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87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 0 0 0 5 11 / 2 0 11 - 11 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000225/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 56,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 0 0 0 4 1 9 / 2 0 11 - 5 1 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000222/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 57,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 0 0 0 4 2 3 / 2 0 11 - 1 9 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000223/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 58,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §

único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 0 0 0 5 0 7 / 2 0 11 - 5 2 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000220/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PADOVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 59,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara o Perdimento de mercadorias apre-
endidas.

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, o item 07, letra B, da IN SRF nº 80/81, de
04 de novembro de 1981, o artigo 105 do Decreto-Lei nº 37/66, artigo
23, incisos I a V, e § 1° e artigo 26 do Decreto-Lei n 1.455/76, artigo
87, inciso I e II, da Lei n° 4.502/1964, artigos 2° e 3°, caput e §
único, do Decreto-Lei n° 399/1968, artigos 2, § único, e 9 da Lei n°
10.743/2003, artigo 39 do Decreto-Lei n° 288/1967, artigo 23, caput
e § único, da Lei n° 11.508/2007, regulamentados pelo art. 689 a 697
do Decreto nº 6.759/2009, artigos 94, 95, 96, inciso II, do Decreto-
Lei nº 37/66, artigos 25 e 27 do Decreto-Lei nº 1.455/76, regu-
lamentado pelos artigos 673, 674, 675, inciso II, 701 e 774 do De-
creto nº 6.759/09, considerando a delegação de competência conferida
pela PORTARIA DRF/CBA-MT nº 0239/09, de 19 de novembro de
2009, e tendo em vista o que consta do processo nº
1 3 1 5 0 . 0 0 0 3 8 5 / 2 0 11 - 0 2 .

Declara PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL, as mercadorias discriminadas no Auto de Infração e Ter-
mo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 0130100/SIA-
NA000205/2011, tornando-as destináveis de acordo com as normas
previstas na Portaria MF nº 282, de 09 de junho de 2011.

SÍLVIA MARIA PÁDOVA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM DOURADOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 7 DE JANEIRO DE 2012

Declara a Baixa de Ofício de inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ), nos termos da Instrução Normativa
RFB n° 1 . 1 8 3 / 2 0 11 .

O DELEGADO-ADJUNTO DA DELEGACIA DA RECEI-
TA FEDERAL DO BRASIL EM DOURADOS/MS, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 295, incisos III e IX, c/c o artigo 296
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010,
publicada no Diário Oficial da União nº 245, de 23 de dezembro de
2010, e considerando o disposto no Processo Administrativo n°
13161.720597/2011-72, resolve:

Art 1° - Declarar BAIXADA DE OFÍCIO no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ) a entidade ALICE PEREIRA FI-
GUEIREDO, CNPJ 15.531.809/0001-17, por estar cancelada junto ao
Órgão de Registro, nos termos do artigo 27, inciso IV, c/c o artigo 31
da IN RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Art 2° - A baixa na inscrição produz efeitos a contar de 07
de fevereiro de 1997.

MARCELO RODRIGUES DE BRITO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM GOIÂNIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 17,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Inscrição no Registro de Ajudante de Des-
pachantes Aduaneiros

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
GOIÂNIA, tendo em vista o disposto no inciso VI do art. 307 do
Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Por-
taria MF nº 587, de 21/12/2010, e no art. 810 do Decreto nº 6.759 de
05/02/2009, com nova redação dada pelo Decreto nº 7.213 de
15/06/2010, e o constante do processo nº 10120.725294 /2011-34,
declara:

Art. 1º- Inscrito no Registro de Ajudantes de Despachantes
Aduaneiros a Sra. CAROLINA LIDUÁRIO, CPF nº 863.566.401-97,
Registro nº 1A.00.328.

Art. 2º- Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

RONALDO SERGIO SILVEIRA GENU

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara cancelada inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas.

O CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DE GOIANIA/GO, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Portaria nº 65 de 11/03/2011 (DOU 15/03/2011), e tendo
em vista a Instrução Normativa SRF nº 1042, de 10 de Junho de
2010, D.O.U, de 14/06/2010, e face ao constante do processo nº
10120.728744/2011-41, declara:

Art. 1º CANCELADA por motivo de multiplicidade no Ca-
dastro de Pessoa Física - CPF, a inscrição abaixo relacionada:

CPF nº 031.331.981-22 em nome de ADEMAR JOSÉ VIEI-
RA.

Art. 2º Permanece ativa a inscrição do CPF nº 082.768.111-
91, em nome de ADEMAR JOSÉ VIEIRA, a qual a inscrição acima
será vinculada.

Art. 3º O presente Ato Declaratório Executivo entra em
vigor na data de sua publicação.

REGINALDO PAIXÃO EMOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 8,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara cancelada inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas.

O CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DE GOIANIA/GO, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Portaria nº 65 de 11/03/2011 (DOU 15/03/2011), e tendo
em vista a Instrução Normativa SRF nº 1042, de 10 de Junho de
2010, D.O.U, de 14/06/2010, e face ao constante do processo nº
10120.729246/2011-15, declara:

Art. 1º CANCELADAS por motivo de multiplicidade no
Cadastro de Pessoa Física - CPF, as inscrições abaixo relacionadas:

CPF nº 053.897.991-78 em nome de RANIER TAVARES
D A N TA S ;

CPF nº 700.125.251-46 em nome de RANYER DANTAS
TAVA R E S ;

CPF nº 056.602.371-77 em nome de RANIER TAVARES
D A N TA S .

Art. 2º Permanece ativa a inscrição do CPF nº 900.328.531-
49, em nome de RHANIER CARVALHAIS DANTAS, a qual as
inscrições acima serão vinculadas.

Art. 3º O presente Ato Declaratório Executivo entra em
vigor na data de sua publicação.

REGINALDO PAIXÃO EMOS

2ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM MANAUS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 12,
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM MANAUS-AM, em exercício, no uso das atri-
buições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n.º 587, de 21 de
dezembro de 2010, publicada do Diário Oficial da União em 23 de
dezembro de 2010 e considerando o disposto no art. 13 da Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 02 de maio de 2007, resolve:

Art.1º- Declarar CANCELADA a Certidão Conjunta Positiva
com Efeito de Negativa de Débitos relativos as Contribuições Pre-
videnciárias e as de Terceiros,de número 000642012-03001090, emi-
tida indevidamente em 03/02/2012, em favor do contribuinte MU-
NICIPIO DE PARINTINS - PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ 04
329 736/0001-69

ALZEMIR ALVES DE VASCONCELOS
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DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SANTARÉM

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara excluído do Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Na-
cional o contribuinte que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SANTARÉM-PA, no uso da competência que lhe confere o artigo
295, inciso III do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010,
publicada no DOU de 23 de dezembro de 2010, e tendo em vista o
disposto na Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e
na Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN Nº 15,
de 23 de julho de 2007, declara:

ART 1º Fica o contribuinte, a seguir identificado, excluído
do SIMPLES NACIONAL, conforme motivação e fundamentação
legal abaixo:

Nome: TABATA DA AMAZÔNIA MADEIREIRA LTDA
ME

CNPJ: 07.762.996/0001-11
Embasamento: Processo Administrativo nº 10215-

720.160/2012-59
Motivação: A pessoa jurídica acima referida, optante do

SIMPLES NACIONAL, obteve excesso de receita no ano-calendário
2008.

Fundamentação Legal: Lei Complementar 123/2006 art 2º,
inciso I parágrafo 6º; Resolução CGSN Nº 4, de maio de 2007, art. 12
; Lei Complementar 123/2006 art. 29 ; Resolução CGSN Nº 15, art.
3, inciso II ; Resolução CGSN Nº 15, art 6, inciso II.

ART 2º A exclusão do SIMPLES NACIONAL surtirá os
efeitos previstos na Resolução CGSN Nº 15, art 6º, inciso II, ficando
a pessoa jurídica excluída do SIMPLES NACIONAL a partir de
01/01/2009.

ART 3º Poderá o contribuinte, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias contados a partir da data da ciência deste ato, manifestar sua
inconformidade, por escrito, ao Delegado da Receita Federal do Bra-
sil em Santarém, nos termos do processo tributário administrativo,
disciplinado pelo Decreto 70.235/72, com as alterações introduzidas
pelas Leis nº 8.748/93, 9.532/97 e alterações posteriores, relativa-
mente à exclusão do SIMPLES NACIONAL, ficando assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

ART. 4º Não havendo manifestação no prazo previsto no
artigo anterior, a exclusão do SIMPLES NACIONAL tornar-se-á de-
finitiva.

MÁRCIO DOS SANTOS ROQUE

3ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SOBRAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara baixado de ofício o ato de con-
cessão de inscrição no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ) que menciona.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM SOBRAL/CE, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 220, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de
dezembro de 2010, com fundamento no inciso II, do art. 35, da
Instrução Normativa RFB nº 1.183, Seção II, art. 27, inciso IV, de 19
de agosto de 2011, publicada no DOU de 22 de agosto de 2011 e
considerando o que ficou apurado no processo administrativo n°
13312.720011/2012-80, declara:

BAIXADO, de ofício, o ato que concedeu a inscrição de nº
06.922.132/0001-57 no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)
à pessoa jurídica JOSÉ TUPINAMBÁ PORTELA, tendo em vista a
não existência de registro no órgão competente.

JOÃO MARCELINO VASCONCELOS

4ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM MOSSORÓ

PORTARIA Nº 2, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts.
295, 300 e 307 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF n º 587, de 21 de
dezembro de 2010, publicada no DOU de 23 de dezembro de 2010, e,
tendo em vista o disposto nos art. 11 e 12 do Decreto-Lei n º 200, de
25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n º 83.937, de
06 de setembro de 1979, com a alteração do Decreto n º 86.377, de
17 de setembro de 1981, e considerando o disposto na Portaria SRRF
4ª RF nº 67, de 22 de fevereiro de 2011, publicada no DOU de 24 de
fevereiro de 2011, e objetivando a descentralização administrativa
para obtenção de simplificação e dinamização das atividades, re-
solve:

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RECIFE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 22, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara cancelada a inscrição no CPF que menciona.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE), no uso das atribuições que lhe confere o 99, inciso II, do
Anexo da Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e considerando o disposto nos artigos 5º e 30º da Instrução Normativa RFB nº 1042,
de 10/06/2010, e no processo administrativo nº 10480.721.417/2012-50, resolve:

Art. Único. Torna cancelada a inscrição do CPF com o número abaixo indicado por multiplicidade de inscrição.

CPF CANCELADO CPF A SER USADO PELO CONTRIBUINTE CONTRIBUINTE
321.863.208-00 021.926.354-00 FRANCISCO BRADLEY ALVES

PAULO JOSÉ ANTUNES DE LIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 25, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara canceladas as inscrições do CPF que menciona.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE), no uso das atribuições que lhe confere o 99, inciso II, do
Anexo da Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e considerando o disposto nos artigos 5º e 30º da Instrução Normativa RFB nº 1042,
de 10/06/2010, e no processo administrativo nº 19647.000.255/2012-47, resolve:

Art. Único. Torna canceladas as inscrições do CPF com os números abaixo indicados por multiplicidade de inscrição.

CPF CANCELADO CPF A SER USADO PELO CON-
TRIBUINTE

CONTRIBUINTE

302.023.374-72 507.354.034-49 CHRISTIENNE MARIE DOS SANTOS CAVALCANTI FERREIRA
544.639.634-00 767.558.274-87 MAURÍCIO BORGES DE FARIAS

PAULO JOSÉ ANTUNES DE LIRA

Art.1º. Delegar competências aos servidores lotados na IRF
Areia Branca, observadas as atribuições dos cargos ocupados, para a
realização dos atos abaixo relativos aos contribuintes da jurisdição da
DRF Mossoró:

I - realizar as atividades relativas a restituição, compensação,
ressarcimento, reembolso, suspensão e redução de tributos, inclusive
decorrentes de crédito judicial;

II - preparar, instruir, acompanhar e controlar os processos
administrativos de contencioso fiscal, bem assim lavrar termo de
revelia nos casos de falta de impugnação ou de sua apresentação fora
do prazo, inclusive em relação às matérias objeto de manifestação de
inconformidade, no âmbito da sua competência;

III - executar atividades relacionadas a processos de ins-
crição de débitos em Dívida Ativa da União, na área de sua com-
petência, em especial o encaminhamento de processos à PFN;

IV - preparar, instruir, acompanhar e controlar os processos
de consulta de interpretação da legislação tributária, aduaneira e cor-
relata, e recursos de divergências em processos de consulta.

V - realizar as atividades de controle, cobrança e revisão do
crédito tributário, inclusive do acompanhamento dos parcelamentos
convencionais e especiais, no âmbito de sua competência;

VI - apreciar os pedidos de inclusão em parcelamentos es-
peciais, bem como excluir os optantes desses parcelamentos, nos
casos previstos na legislação;

VII - preparar, instruir, acompanhar e controlar os processos
administrativos de contencioso fiscal, bem assim lavrar termo de
revelia nos casos de falta de impugnação ou de sua apresentação fora
do prazo, inclusive em relação às matérias objeto de manifestação de
inconformidade, no âmbito de sua competência;

VIII - executar os procedimentos necessários à atualização
de ofício dos cadastros da RFB; e

IX - executar atividades relacionadas à preparação e en-
caminhamento de processos para inscrição de débitos em Dívida
Ativa da União, na área de sua competência.

Art. 2º. Determinar que, após a assinatura, em todas as de-
cisões, despachos e documentos lavrados em função das competên-
cias e atribuições ora delegadas, sejam mencionados o número desta
Portaria e a data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 3º. Determinar que os atos praticados com base nesta
portaria observem o disposto na legislação vigente, assim como os
princípios de direito administrativo, em especial os da legalidade,
impessoalidade e eficiência.

Art. 4º. Determinar que a presente Portaria entre em vigor na
data de sua publicação, vigorando até 31/12/2012.

WYLLO MARQUES FERREIRA JUNIOR

5ª REGIÃO FISCAL
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: SERVIÇOS HOSPITALARES. LUCRO PRESU-
MIDO. O conceito de serviços hospitalares de que trata o art. 15, §
1º, III, a, da Lei n.º 9.249, de 1995, somente alcança os serviços
prestados por pessoa jurídica organizada sob a forma de sociedade
empresária, que atenda às normas da ANVISA e desde que as re-
feridas atividades se enquadrem nos requisitos da IN RFB nº 791, de
2007, para o período de 01/01/2009 a 11/01/2012 e da IN RFB nº
1.234, de 2012, a partir de 12/01/2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a" e § 2º; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI; Ato
Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, Ato Declaratório
Interpretativo RFB nº 19, de 2007; Instrução Normativa RFB nº 791,
de 2007; IN RFB nº 1.234, de 2012 e Código Civil, arts. 966 e
982.

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ

EMENTA: SERVIÇOS HOSPITALARES. LUCRO PRESU-
MIDO. O conceito de serviços hospitalares de que trata o art. 15, §
1º, III, a, da Lei n.º 9.249, de 1995, somente alcança os serviços
prestados por pessoa jurídica organizada sob a forma de sociedade
empresária, que atenda às normas da ANVISA e desde que as re-
feridas atividades se enquadrem nos requisitos da IN RFB nº 791, de
2007, para o período de 01/01/2009 a 11/01/2012 e da IN RFB nº
1.234, de 2012, a partir de 12/01/2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a", § 2º e art. 20; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI;
Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, Ato Declaratório
Interpretativo RFB nº 19, de 2007; Instrução Normativa RFB nº 791,
de 2007; IN RFB nº 1.234, de 2012 e Código Civil, arts. 966 e
982.

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

ASSUNTO: Simples Nacional
EMENTA: EMPRESA REMANESCENTE DE CISÃO. VE-

DAÇÃO À OPÇÃO. O recolhimento de tributos e contribuições na
forma do Simples Nacional é vedado à empresa remanescente ou
resultante de cisão que tenha ocorrido em um dos cinco anos-ca-
lendário anteriores.

DISPOSITIVOS LEGAIS:Lei Complementar nº 123, de
2006, art. 3º, § 4º, IX, § 6º, art. 30, II e §3º, V, com alterações dadas
pela Lei Complementar nº 139, de 2011, Lei nº 6.404, de 1976 e
Resolução CGSN nº 94, de 2011

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3, DE 20 DE JANEIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: SERVIÇOS HOSPITALARES. LUCRO PRESU-
MIDO. O conceito de serviços hospitalares de que trata o art. 15, §
1º, III, a, da Lei n.º 9.249, de 1995, somente alcança os serviços
prestados por pessoa jurídica organizada sob a forma de sociedade
empresária, que atenda às normas da ANVISA e desde que as re-
feridas atividades se enquadrem nos requisitos da IN RFB nº 791, de
2007, para o período de 01/01/2009 a 11/01/2012 e da IN RFB nº
1.234, de 2012, a partir de 12/01/2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS:Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art.
15, § 1º, III, "a" e § 2º; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI; Ato
Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, Ato Declaratório
Interpretativo RFB nº 19, de 2007; Instrução Normativa RFB nº 791,
de 2007; IN RFB nº 1.234, de 2012 e Código Civil, arts. 966 e
982.

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ

EMENTA: SERVIÇOS HOSPITALARES. LUCRO PRESU-
MIDO. O conceito de serviços hospitalares de que trata o art. 15, §
1º, III, a, da Lei n.º 9.249, de 1995, somente alcança os serviços
prestados por pessoa jurídica organizada sob a forma de sociedade
empresária, que atenda às normas da ANVISA e desde que as re-
feridas atividades se enquadrem nos requisitos da IN RFB nº 791, de
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2007, para o período de 01/01/2009 a 11/01/2012 e da IN RFB nº
1.234, de 2012, a partir de 12/01/2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a", § 2º e art. 20; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI;
Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, Ato Declaratório
Interpretativo RFB nº 19, de 2007; Instrução Normativa RFB nº 791,
de 2007; IN RFB nº 1.234, de 2012 e Código Civil, arts. 966 e
982.

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4, DE 25 DE JANEIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: SERVIÇOS DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO E TE-
RAPIA. LUCRO PRESUMIDO. A partir de 01/01/2009, os serviços de
auxílio diagnóstico e terapia, dentre eles a quimioterapia, podem utilizar o
percentual reduzido de 12% para apuração da base de cálculo da CSLL
pelo lucro presumido, desde que prestados por sociedade empresária e que
sejam atendidas as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a" e § 2º; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI; Ato
Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, IN RFB nº 1.234, de
2012, Resolução - RDC Anvisa nº 50, de 2002 e Código Civil, arts.
966 e 982.

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ

EMENTA: SERVIÇOS DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO E
TERAPIA. LUCRO PRESUMIDO. A partir de 01/01/2009, os ser-
viços de auxílio diagnóstico e terapia, dentre eles a quimioterapia,
podem utilizar o percentual reduzido de 8% para apuração da base de
cálculo do IRPJ pelo lucro presumido, desde que prestados por so-
ciedade empresária e que sejam atendidas as normas da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a", § 2º e art. 20; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI;
Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, IN RFB nº 1.234,
de 2012, Resolução - RDC Anvisa nº 50, de 2002 e Código Civil,
arts. 966 e 982.

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 5, DE 24 DE JANEIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E

ODONTOLÓGICA - PLANO DE SAÚDE. ÔNUS AO EMPRE-
GADO, VARIÁVEL EM RAZÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. A
assistência médica oferecida e disponibilizada para a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa, de forma escalonada, com per-
centuais de subsídio diferenciados, não se enquadra na hipótese do
art. 28, § 9º, alínea "q", da Lei nº 8.212/91.

DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 201, § 11, da Constituição
Federal; art. 28, inc. I, § 9º, alínea "q", da Lei nº 8.212/91; art. 214,
§ 9º, inc. XVI, do Decreto nº 3.048/99; art. 458, § 2º, inc. IV, da CLT;
art. 111, inc. II e 176, parágrafo único, do Código Tributário Na-
cional.

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8, DE 27 DE JANEIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: PLANO DE SAÚDE. ÔNUS VARIÁVEL EM

RAZÃO DO TEMPO DE SERVIÇO DO EMPREGADO. SALÁRIO-
DE-CONTRIBUIÇÃO. A assistência médica oferecida e disponibi-
lizada para a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa, de
forma escalonada, com percentuais de subsídio diferenciados em fun-
ção do tempo de serviço na empresa, não se enquadra na hipótese do
art. 28, § 9º, alínea "q", da Lei nº 8.212/91.

DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 201, § 11, da Constituição
Federal; art. 28, I, § 9º, alínea "q", da Lei nº 8.212/91; art. 214, § 9º,
XVI, do Decreto nº 3.048/99; art. 458, § 2º, IV, da CLT; art. 111, II
e 176, § único, do Código Tributário Nacional.

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 9, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: IMUNIDADE. PRODUÇÃO RURAL. ZONA

FRANCA DE MANAUS. Com relação às contribuições sociais, a
imunidade constitucional alcança apenas e tão somente as receitas
decorrentes de exportação, assim entendida como a saída de produto
do território nacional decorrente da venda direta a comprador no
exterior. A imunidade prevista pelo art. 149, § 2º, da Constituição
Federal, não se estende às receitas decorrentes da venda a adquirente
domiciliado na Zona Franca de Manaus.

DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 149, § 2º, I, e 150, § 6º, da
Constituição Federal; art. 170, §§ 1º, 2º e 3º, da Instrução Normativa
RFB nº 971/2009; arts. 4º e 5º do Decreto-Lei nº 288/1967; art. 177,
II, do Código Tributário Nacional;

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 11, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: SERVIÇOS HOSPITALARES. LUCRO PRESU-
MIDO. O conceito de serviços hospitalares de que trata o art. 15, §
1º, III, a, da Lei n.º 9.249, de 1995, somente alcança os serviços
prestados por pessoa jurídica organizada sob a forma de sociedade
empresária, que atenda às normas da ANVISA e desde que as re-
feridas atividades se enquadrem nos requisitos da IN RFB nº 791, de
2007, para o período de 01/01/2009 a 11/01/2012 e da IN RFB nº
1.234, de 2012, a partir de 12/01/2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a" e § 2º; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI; Ato
Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, Ato Declaratório
Interpretativo RFB nº 19, de 2007; Instrução Normativa RFB nº 791,
de 2007; IN RFB nº 1.234, de 2012 e Código Civil, arts. 966 e
982.

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ

EMENTA: SERVIÇOS HOSPITALARES. LUCRO PRESU-
MIDO. O conceito de serviços hospitalares de que trata o art. 15, §
1º, III, a, da Lei n.º 9.249, de 1995, somente alcança os serviços
prestados por pessoa jurídica organizada sob a forma de sociedade
empresária, que atenda às normas da ANVISA e desde que as re-
feridas atividades se enquadrem nos requisitos da IN RFB nº 791, de
2007, para o período de 01/01/2009 a 11/01/2012 e da IN RFB nº
1.234, de 2012, a partir de 12/01/2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, §
1º, III, "a", § 2º e art. 20; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, VI;
Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 2003, Ato Declaratório
Interpretativo RFB nº 19, de 2007; Instrução Normativa RFB nº 791,
de 2007; IN RFB nº 1.234, de 2012 e Código Civil, arts. 966 e
982.

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 12, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA. BA-

SE DE CÁLCULO. EMBALAGEM. A base de cálculo da con-
tribuição de que trata o art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de
1994, é a receita bruta da comercialização da produção rural, in-
tegrada por produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural
ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização ru-
dimentar, assim compreendidos, entre outros, o processo de emba-
lagem.

DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de
abril de 1994; arts. 51, 57 e 165, incisos I a IV, da Instrução Nor-
mativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.

ANDRÉ MAURÍCIO SILVA VERAS
Chefe

6ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM BELO HORIZONTE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 19,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Concede habilitação ao Regime Especial de
Tributação para Construção, Ampliação,
Reforma ou Modernização de Estádios de
Futebol - RECOPA.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BELO HORIZONTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 295, inciso VII do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587 de 21 de
dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 23 de
dezembro de 2010, com fundamentos nos artigos 17 a 21 da Lei nº
12.350/2010, regulamentados pelo Decreto nº 7.319/2010 e pela Ins-
trução Normativa RFB nº 1.176/2010; e, considerando ainda o con-
tido no processo nº 15504.720137/2012-22, resolve:

Art. 1º - Habilitar a pessoa jurídica MINAS ARENA - GES-
TÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS S/A, inscrita no CNPJ sob
o nº 13.012.956/0001-55, a operar no Regime Especial de Tributação
para Construção, Ampliação, Reforma ou Modernização de Estádios
de Futebol - RECOPA, de que tratam os diplomas legais, regu-
lamentar e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art. 2º - Vincular o presente ADE ao projeto aprovado pela
Portaria nº 239, de 28 de dezembro de 2011, do Ministério do Es-
porte, publicado no DOU - Diário Ofical da União de 29 de dezembro
de 2011, seção 1, página 250.

Art.3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

REGINA CÉLIA BATISTA CORDEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 20,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Habilita Regime Especial de Incentivos pa-
ra o Desenvolvimento da Infra-Estrutura -
REIDI - art. 1° a 5º da Lei no

11 . 4 8 8 / 2 0 0 7 .

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BELO HORIZONTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 295, inciso VII do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587 de 21 de
dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 23 de
dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos artigos 1º a 5º da
Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 do Decreto nº
6.144, de 3 de julho de 2007, e Instrução Normativa RFB nº
758/2007, alterada pela IN RFB nº 778/2007 e pela IN RFB nº
955/2009, e considerando o que consta do processo nº
15504.723636/2011-11, resolve:

Art. 1º - Habilitar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi) a empresa SAMARCO
MINERAÇÃO S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 16.628.281/0001-61
que através da Portaria nº 181 de 13 de setembro de 2011, da Se-
cretaria dos Portos, publicada no Diário Oficial da União em 14 de
setembro de 2011, aprovou o enquadramento do "Projeto Wind Fen-
ce", voltado à construção e instalação de estrutura visando a redução
das emissões fugitivas das operações de manuseio de finos e pelotas
de minérrio de ferro no Terminal Privarivo de Uso Misto de Ponta
Ubu, localizado no município de Anchieta/ES.

Art. 2º - O presente Ato Declaratório Executivo entra em
vigor na data de sua publicação.

REGINA CÉLIA BATISTA CORDEIRO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM JUIZ DE FORA

SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Atualiza as marcas comerciais relativo aos
Registros Especiais nº 06104/100 e
06104/101.

O CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA DELE-
GACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FO-
RA-MG, por delegação de competência conferida através do artigo 5º
da Portaria DRF/JFA/MG nº 32, de 18 de fevereiro de 2011, pu-
blicada no Diário Oficial da União de 22 de fevereiro de 2011, e
tendo em vista o disposto no art. 3º da Instrução Normativa SRF nº
504, de 3 de fevereiro de 2005, e alterações posteriores, e de acordo
com o processo administrativo nº 13642.000081/2008-08, declara:

Art.1º.- O estabelecimento da empresa INDUSTRIA DE BE-
BIDAS CAMPOS E LUPPI LTDA, CNPJ 05.887.006/0001-46, si-
tuado na Rodovia vereador João Vicente Viera Camargo, S/Nº, Km 1,
Zona Rural, Coronel Xavier Chaves - MG, está inscrito no Registro
Especial sob o nº 06104/100 e 06104/101, como produtor e en-
garrafador, conforme Ato Declaratório Executivo nº 14, de 12 de
maio de 2008 e Ato Declaratório Executivo nº 15, de 12 de maio de
2008, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Juiz de Fora -
MG.

Art. 2º.- O estabelecimento supra citado está autorizado a
produzir, engarrafar e comercializar os produtos abaixo discrimina-
dos:

MARCA COMERCIAL CAPACIDADE DOS RECIPIENTES
(ml)

ABC Ouro 750
ABC Prata 600
América Futebol Clube Ouro 750
América Futebol Clube Prata 600
Atlético Mineiro Ouro 600 e 750
Atlético Mineiro Prata 600 e 750
Atlético Paranaense Ouro 600 e 750
Atlético Paranaense Prata 600 e 750
Avaí Ouro 750
Avaí Prata 600
Bahia Ouro 750
Bahia Prata 600
Beata 600
Beata ( Tonéis de Carvalho) 600
Botafogo Ouro 600 e 750
Botafogo Prata 600 e 750
Ceará Ouro 750
Ceará Prata 600
Clube do Remo Ouro 750
Clube do Remo Prata 600
Corinthians Ouro 600 e750
Corinthians Prata 600 e 750
Coritiba Ouro 600 e 750
Coritiba Prata 600 e 750
Cruzeiro Esporte Clube Ouro 600 e 750
Cruzeiro Esporte Clube Prata 600 e 750
Figueirense Futebol Clube Prata 600
Figueirense Futebol Clube Ouro 750
Fortaleza Esporte Clube Ouro 750
Fortaleza Esporte Clube Prata 600
Internacional Ouro 600 e 750
Internacional Prata 600 e 750
Jacuba Prata 50 e 700
Jacuba Ouro (Carvalho) 50 e 700
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Náutico Ouro 750
Náutico Prata 600
Palmeiras Ouro 600 e 750
Palmeiras Prata 600 e 750
Portuguesa de Desportos Ouro 600 e 750
Portuguesa de Desportos Prata 600 e 750
Santos Ouro 600 e 750
Santos Prata 600 e 750
São Paulo Futebol Clube Ouro 600 e 750
São Paulo Futebol Clube Prata 600 e 750
Vasco da Gama Ouro 600 e 750
Vasco da Gama Prata 600 e 750
Vitória Ouro 750
Vitória Prata 600

Art. 3º - A presente autorização poderá ser cancelada a
qualquer tempo em caso de inobservância, pela beneficiária, de qual-
quer dos requisitos que condicionaram a concessão do Registro Es-
pecial.

Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PAULO CEZAR CIAMPI MARANGON

7ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

NO PORTO DE VITÓRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 4,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Cancelamento no Registro de Perito de As-
sistência Técnica, na área de Informática.

O INSPETOR-CHEFE DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE VITÓRIA-ES NA 7ª RE-
GIÃO FISCAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 307, do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria nº 587 de 21 de dezembro de 2010, publicada no
DOU de 23 de dezembro de 2010, e nos termos da Portaria ALF/VIT
nº 083, de 20/07/2010, e ainda com base do art. 12 da IN RFB nº
1020, de 31/03/2010, e do Edital ALF/VIT nº 213, de 05/08/2010,
resolve:

Art. 1° Cancelar no Registro de Perito de Assistência Téc-
nica, na área de Informática, A PEDIDO, a seguinte inscrição:

NOME CPF PROCESSO
AUGUSTO RHEIN SOU-
TO

056.901.787-48 12466.002040/2010-88

Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

FLAVIO JOSE PASSOS COELHO

8ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM BARUERI
SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE

TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 22,
DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011

Regime Especial - Tributação aplicável às
Incorporações Imobiliárias

O CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM BARUERI, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 285 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 04 de março
de 2009, publicada no DOU de 06 de março de 2009, combinado com
o inciso VI do artigo 6º da Portaria DRF/BRE nº 25, de 16 de março
de 2009, publicada no DOU de 24 de março de 2009, tendo em vista
o disposto no artigo 65, inciso I e seu §6º, inciso I, da Instrução
Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002 e, finalmente, em
face no que consta no Processo Administrativo nº
18186.722.484/2011-44, declara:

Art. 1º Fica aprovada a empresa GRANADA INVESTI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA., CNPJ 08.844.183/0001-33 no
Regime Especial de Tributação aplicável às Incorporações Imobi-
liárias.

Art. 2º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

CLAUDIO FERRAZ CASTILHO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE

PORTARIA Nº 9, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE/SP, tendo em vista a competência delegada
pela Resolução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto de 2011, por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS
nº 21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no § 1º do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso
IV do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista o disposto no inciso XIV do art. 79 da Lei nº 11.941, de 27 de maio
de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, por estar configurada a hipótese de exclusão prevista no inciso II do artigo
5º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000 - inadimplência por três meses consecutivos ou seis alternados, relativamente aos tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, as pessoas jurídicas relacionadas no quadro abaixo, com efeitos
a partir de 1º de março de 2012, conforme despachos decisórios exarados nos processos a seguir indicados.

CNPJ NOME EMPRESARIAL PROCESSO
49.847.809/0001-42 TRANSPORTADORA BREMER LTDA. 10835.720134/2012-23
58.033.671/0001-39 METROPOLE - MODA MASCULINA LTDA. - ME 10835.720135/2012-78
52.493.301/0001-06 MERCADINHO COSTA P. PRUDENTE LTDA. - ME 10835.720136/2012-12
57.381.055/0001-06 FARMÁCIA YAMADA LTDA. - ME 10835.720138/2012-10
38.808.598/0001-12 ARIOVALDO JACOB DA SILVA - ME 10835.720139/2012-56
69.164.267/0001-10 RECARD - RECUPERADORA DE CARDANS LTDA. - EPP 15943.000006/2012-56

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RÓGER AUGUSTO GOULART SIQUEIRA

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 37, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara a inaptidão de pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e inidoneidade de
documentos fiscais por ela emitidos.

O DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 299 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado
pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos artigos 39 e 42 da Instrução Normativa RFB nº 1.183,
de 19 de agosto de 2011, que aprova instruções para a prática de atos perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, resolve:

Art. 1º Declarar INAPTA, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ a inscrição da pessoa jurídica abaixo relacionada, com
fulcro no artigo 37, inciso II, da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 2011:

Empresa: CNPJ nº: Processo:
AMAZON MEAT INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA. 08.467.304/0001-75 19515.720089/2012-02

Art. 2º Declarar INIDÔNEOS, não produzindo efeitos tributários em favor de terceiro interessado, os documentos por ela emitidos, a
partir da publicação do presente ADE, conforme estabelece o artigo 43, § 3º, inciso I da referida Instrução Normativa RFB nº 1.183, de
2 0 11 .

Art. 3º O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO TOSHIRO KASAI

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 38, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara a inaptidão de pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e inidoneidade de
documentos fiscais por ela emitidos.

O DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 299 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado
pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos artigos 39 e 42 da Instrução Normativa RFB nº 1.183,
de 19 de agosto de 2011, que aprova instruções para a prática de atos perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, resolve:

Art. 1º Declarar INAPTA, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ a inscrição da pessoa jurídica abaixo relacionada, com
fulcro no artigo 37, inciso II, da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 2011:

Empresa: CNPJ nº: Processo:
TATUAPÉ EMBALAGENS DESCARTÁVEIS LTDA. 57.173.239/0001-80 1 9 5 1 5 . 7 2 2 2 3 3 / 2 0 11 - 5 6

Art. 2º Declarar INIDÔNEOS, não produzindo efeitos tributários em favor de terceiro interessado, os documentos por ela emitidos, a
partir da publicação do presente ADE, conforme estabelece o artigo 43, § 3º, inciso I da referida Instrução Normativa RFB nº 1.183, de
2 0 11 .

Art. 3º O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO TOSHIRO KASAI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CAMPINAS

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB,
lotado e em exercício no Serviço de Fiscalização - SEFIS - da De-
legacia da Receita Federal do Brasil em Campinas/SP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso IV do artigo 5º da
Portaria nº 22, de 21 de fevereiro de 2011, da Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Campinas/SP, tendo em vista o disposto no §2°
do artigo 39 da Instrução Normativa - IN RFB no 1.183, de 19 de
agosto de 2011, e o que consta do processo administrativo fiscal n°

10830.000581/2005-83, declara INAPTA a inscrição no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica - CNPJ da pessoa jurídica T L COMÉRCIO
E REPRESENTAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ sob o n°
83.341.354/0001-27, pela sua não localização no endereço informado
no cadastro CNPJ, conforme artigos 37 e 39, inciso II, da IN RFB nº
1.183, de 19/08/2011.

Assim, a partir da publicação deste Ato Declaratório, são
considerados tributariamente inidôneos os documentos emitidos pela
Pessoa Jurídica supracitada, face o disposto no artigo 43, parágrafo
3°, inciso I, alíneas a e b da IN RFB n° 1.183, de 19/08/2011, ficando
a mesma sujeita ao disposto no artigo 42 da citada Instrução Nor-
mativa.

JULIO ARITON PETERLEVITZ
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INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO PAULO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 20 DE JANEIRO DE 2012

Habilitação em admissão temporária.

RODRIGO LOREZON YUNAN GASSIBE, Auditor-Fiscal
da Receita Federal do Brasil, matrícula SIAPECAD nº 1294467, no
exercício da competência delegada pela Portaria nº 86, de 21 de
fevereiro de 2011, publicada no DOU de 23 de fevereiro de 2011 e no
uso das atribuições pelo art. 295 do Regimento Interno da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de
dezembro de 2010, publicada no DOU de 23 de dezembro de 2010 e
tendo em vista o disposto no artigo 5º da Instrução Normativa RFB nº
747, de 14 de Junho de 2007, e ainda o que consta no Processo
Administrativo nº 10314.007838/2007-29, declara:

Art. 1º Fica habilitada, em caráter precário, a utilizar os
procedimentos simplificados para aplicação do regime aduaneiro es-
pecial de admissão temporária ou exportação temporária a empresa
CHIESI FARMACÊUTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
61.363.032/0001-46, estabelecida na Rua Doutor Giácomo Chiesi, nº
151, km 39,2 da estrada dos Romeiros, no município de Santana do
Parnaíba, estado de São Paulo, para:

CILINDRO DE AÇO INOXIDÁVEL - ISOTANK 20 TO-
NELADAS - NCM 7311.00.00.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

RODRIGO LOREZON YUNAN GASSIBE

9ª REGIÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Reconhece recinto como REDEX.

O SUPERINTENDENTE-SUBSTITUTO DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL NA 9ª REGIÃO FISCAL, no uso das atri-
buições conferidas pela Portaria RFB nº 3.306, de 29 de agosto de
2011, da competência delegada pela Instrução Normativa nº 114, de
31 de dezembro de 2001, e considerando ainda o que consta do
processo nº 10909.720920/2011-39, declara:

Art. 1º Fica reconhecida, por 2 (dois) anos, a situação de
serviço de fiscalização aduaneira prestado em caráter permanente, no
Recinto Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação - REDEX,
como de uso coletivo, sito na Rua Francisco Reis, 1205 - Bairro
Cordeiros - ITAJAÍ/SC, administrado pela empresa LOCALFRIO
ITAJAÍ S/A ARMAZÉNS GERAIS FRIGORÍFICOS, CNPJ nº
07.046.834/0001-87.

Art. 2º O referido recinto ficará sob a jurisdição da Al-
fândega da Receita Federal do Brasil no Porto de Itajaí, que baixará
as rotinas operacionais que se fizerem necessárias ao controle fis-
cal.

Art. 3º Permanece atribuído o código do recinto 9.10.27.02-
0 a ser utilizado no Siscomex.

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

SERGIO GOMES NUNES

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM MARINGÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5,
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Registro Especial para estabelecimento que
realiza operações com papel imune, na ati-
vidade de Gráfica

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM MARINGÁ, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelos arts. 238 e 243 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 95, de 30 de

abril de 2007, e art. 2º da IN RFB nº 976, de 7 de dezembro de 2009,
e face ao que consta do processo administrativo fiscal nº
10950.72415/2011-37, declara:

Art. 1º. O estabelecimento NOVA STHAMPA GRÁFICA E
EDITORA LTDA. - EPP, CNPJ nº 14.298.353/0001-24, fica Inscrito
no Registro Especial sob o nº GP-09105-039, com endereço na Av.
São Domingos, 1269, Vila Morangueira, CEP: 87040-000, Maringá-
PR, que realiza operações com papel destinado à impressão de livros,
jornais e periódicos, na atividade desenvolvida de "Gráfica", nos
termos do art. 1º, § 1º, inciso V, da IN RFB nº 976, de 7 de dezembro
de 2009.

Art. 2º. O estabelecimento inscrito fica obrigado ao cum-
primento das normas previstas na IN RFB nº 976/2009 e demais atos
normativos que regem a matéria, sob pena de cancelamento do re-
gistro, na forma do art. 7º da referida Instrução Normativa.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo produzirá efeito a
partir da data de sua publicação no DOU.

OSMAR FABRE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6,
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Registro Especial para estabelecimento que
realiza operações com papel imune, na ati-
vidade de Distribuidor.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM MARINGÁ, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelos arts. 238 e 243 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 95, de 30 de
abril de 2007, e art. 2º da IN RFB nº 976, de 7 de dezembro de 2009,
e face ao que consta do processo administrativo fiscal nº
10950.72414/2011-92, declara:

Art. 1º. O estabelecimento LÍDER PAPÉIS E PRODUTOS
GRÁFICOS LTDA. - ME, CNPJ nº 07.195.748/0001-36, fica Inscrito
no Registro Especial sob o nº DP-09105-03, com endereço na Av. 19
de Dezembro, 625, fundos, Zona 06, CEP: 87080-185, Maringá-PR,
que realiza operações com papel destinado à impressão de livros,
jornais e periódicos, na atividade desenvolvida de "Distribuidor", nos
termos do art. 1º, § 1º, inciso IV, da IN RFB nº 976, de 7 de
dezembro de 2009.

Art. 2º. O estabelecimento inscrito fica obrigado ao cum-
primento das normas previstas na IN RFB nº 976/2009 e demais atos
normativos que regem a matéria, sob pena de cancelamento do re-
gistro, na forma do art. 7º da referida Instrução Normativa.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo produzirá efeito a
partir da data de sua publicação no DOU.

OSMAR FABRE

10ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM CAXIAS DO SUL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 19,
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Cancela Registro Especial.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
CAXIAS DO SUL (RS), no uso da atribuição que lhe confere o art.
295 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF n° 587, de 21
de dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 23 de
dezembro de 2010, considerando o disposto no artigo 8º da Instrução
Normativa SRF n° 504, de 03 de fevereiro de 2005, e o despacho
exarado no processo n° 13016.000599/2010-34 declara:

Artigo único. Cancelado o Ato Declaratório Executivo 18, de
06 de fevereiro de 2012, publicado no D. O. U. de 07 de fevereiro de
2012, que concedeu registro especial de engarrafador nº 10106/271 a
empresa Vinícola Julio Brandelli Ltda, CNPJ 87.547.030/0001-09,
observadas as exigências contidas nos artigos 3º e 8º da Instrução
Normativa 504, de 25 de fevereiro de 2005.

LUIZ WESCHENFELDER

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM PELOTAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Habilita empresa, em caráter precário, a
operar o Regime Tributário para Incentivo
à Modernização e Ampliação da Estrutura
Portuária - REPORTO.

A DELEGADA SUBSTITUTA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM PELOTAS, RS, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 295 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de
2010, publicada no DOU de 23 de dezembro de 2010, tendo em vista
os termos do art. 5º, da Instrução Normativa RFB nº 879, de 15 de
outubro de 2008, bem como o que consta do processo MF nº
11050.002800/2006-90, declara:

Art.1º HABILITADO a operar o Regime Tributário para
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária -
REPORTO, o estabelecimento designado pelo CNPJ nº
06.054.101/0002-02, da empresa RG ESTALEIRO ERG1 S/A, em
caráter precário, na qualidade de Operador Portuário no Porto do Rio
Grande, nos termos, prazos e condições estabelecidos nos artigos 13
a 16, da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, no disposto na
Instrução Normativa RFB nº 879, de 15 de outubro de 2008, e na
legislação correlata.

Art.2º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MARIA REGINA GOMES LOBO

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 82, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DIFE-
RENÇA DE ICMS.

Para efeito de cálculo dos créditos a serem descontados da
Cofins é vedado o aproveitamento da importância referente à di-
ferença de alíquota do ICMS relativa à aquisição interestadual de
partes e peças de reposição e manutenção de máquinas e equipa-
mentos paga no Estado de destino.

Fica reformada a Solução de Consulta nº 86, de 11 de agosto
de 2010.

DISPOSITIVOS LEGAIS: CF, de 1988, art. 155, § 2º, VII,
"a" e "b"; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3o, § 2º, II; Decreto Es-
tadual/RS nº 37.699, de 1997, arts. 2º, I, 11, § 1º, e 35, alínea "i".

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DIFE-

RENÇA DE ICMS.
Para efeito de cálculo dos créditos a serem descontados da

Contribuição para o PIS/Pasep é vedado o aproveitamento da im-
portância referente à diferença de alíquota do ICMS relativa à aqui-
sição interestadual de partes e peças de reposição e manutenção de
máquinas e equipamentos paga no Estado de destino.

Fica reformada a Solução de Consulta nº 86, de 11 de agosto
de 2010.

DISPOSITIVOS LEGAIS: CF, de 1988, art. 155, § 2º, VII,
"a" e "b"; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3o, § 2º, II; Decreto Es-
tadual/RS nº 37.699, de 1997, arts. 2º, I, 11, § 1º, e 35, alínea "i".

JORGE AUGUSTO GIRARDON DA ROSA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 83, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: CONTRATO DE MANUTENÇÃO DE MÁQUI-

NAS E EQUIPAMENTOS. RETENÇÃO DE 11%.
Os serviços de manutenção de elevadores, de computadores,

de impressoras e de copiadoras somente estarão sujeitos ao instituto
da retenção quando prestados mediante cessão de mão-de-obra.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 1991, art. 31;
Decreto nº 3.048, de 1999 (RPS), art. 219, caput, § 2º, XII; IN RFB
nº 971, de 2009, art. 115 e 118, XIV.

LOURDES TERESINHA ROSSONI LUVISON
Auditora-Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 84, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física -
IRPF

EMENTA: EXERCÍCIO INDIVIDUAL DA PROFISSÃO
DE DENTISTA. NÃO EQUIPARAÇÃO A PESSOA JURÍDICA.

A pessoa física que exerce individualmente a profissão de
dentista, ainda que registrada como empresário e contando com o
concurso de auxiliar, não se equipara à pessoa jurídica. Sendo assim,
aos rendimentos auferidos aplica-se o regime de tributação previsto
para as pessoas físicas.

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 39, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

Declara a inaptidão de pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e inidoneidade de
documentos fiscais por ela emitidos.

O DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 299 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado
pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos artigos 39 e 42 da Instrução Normativa RFB nº 1.183,
de 19 de agosto de 2011, que aprova instruções para a prática de atos perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, resolve:

Art. 1º Declarar INAPTA, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ a inscrição da pessoa jurídica abaixo relacionada, com
fulcro no artigo 37, inciso II, da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 2011:

Empresa: CNPJ nº: Processo:
DROGA LESS LTDA. ME 52.228.129/0001-55 19515.720058/2012-43

Art. 2º Declarar INIDÔNEOS, não produzindo efeitos tributários em favor de terceiro interessado, os documentos por ela emitidos, a
partir da publicação do presente ADE, conforme estabelece o artigo 43, § 3º, inciso I da referida Instrução Normativa RFB nº 1.183, de
2 0 11 .

Art. 3º O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO TOSHIRO KASAI
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DISPOSITIVOS LEGAIS: Código Civil (Lei nº 10.406, de
2002), art. 966; Decreto nº 3.000, de 1999, RIR/1999, arts. 45 e 150;
Parecer Normativo CST nº 38, de 1975.

RICARDO DIEFENTHAELER
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 85, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. PREEN-

CHIMENTO. CAMPO APLICAÇÃO DA MERCADORIA.
O campo "aplicação" da ficha "mercadoria", que consta da

adição à DI, deve ser preenchido com o destino a ser dado à mer-
cadoria pelo seu real adquirente, no caso de operações de importação
procedidas por conta e ordem de terceiros, visto que não há operação
de venda de mercadorias da pessoa jurídica importadora à pessoa
jurídica contratante, por se tratar de uma prestação de serviço.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa SRF nº 225,
de 2002, e Instrução Normativa SRF nº 680, de 2006.

CASSIA TREVIZAN
Auditora-Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 86, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: MUNICÍPIOS. BASE DE CÁLCULO. DEDU-

ÇÃO. FUNDEB.
A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep do

Município é o valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das
transferências correntes e de capital recebidas, deduzidas as trans-
ferências efetuadas a outras entidades públicas.

O Município ao receber os valores relativos às transferências
constitucionais ou legais, inclusive a parte destacada para o Fundeb,
deve incluí-los na sua totalidade em sua base de cálculo mensal de
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, porque os referidos
valores se enquadram como transferências recebidas de outra entidade
da administração pública, cuja inclusão na base de cálculo da con-
tribuição está prevista na alínea "b" do inciso II do art. 2º da Lei
Complementar nº 8, de 1970, e o no inciso III do art. 2º da Lei nº
9.715, de 1998.

Os valores repassados para o Fundeb pelo Município não
podem ser excluídos da sua base de cálculo da Contribuição para o
PIS/Pasep por falta de amparo legal.

Quando ficar comprovado que houve a retenção pela Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN) da Contribuição para o PIS/Pasep
na fonte, à alíquota de 1%, incidente sobre o total dos valores trans-
feridos pela União, poderá o Município excluir de suas respectivas
bases de cálculos da Contribuição para o PIS/Pasep os valores re-
cebidos a título de transferências constitucionais ou legais, inclusive
os valores destacados para o Fundeb.

DISPOSITIVOS LEGAIS: ADCT, art. 60; Lei Complemen-
tar nº 8, de 1970, art. 2º; Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, inciso III e §
6º, e art. 7º; Lei nº 11.494, de 2007, arts. 3º e 4º.

CELSO TOYODA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 87, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física -
IRPF

EMENTA: RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADA-
MENTE. ADMINISTRADOR JUDICIAL DE ENTIDADE EM RE-
GIME DE FALÊNCIA.

Os rendimentos recebidos acumuladamente pelo administra-
dor judicial de entidade em regime de recuperação judicial ou de
falência submetem-se às disposições do art. 12-A da Lei nº 7.713, de
23 de dezembro 1988

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.713, de 1988, arts. 12 e
12-A; Lei nº 11.101, de 2005, arts. 21 e 22; Lei nº 12.350, de 2010,
art. 44; Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/1999), art. 45, I.

MARCOS VINICIUS GIACOMELLI
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 88, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Normas Gerais de Direito Tributário
EMENTA: COMPENSAÇÃO. AÇÃO JUDICIAL. TRÂN-

SITO EM JULGADO.
É vedada a compensação mediante aproveitamento de crédito

decorrente de decisão judicial não transitada em julgado.
Chama-se coisa julgada a decisão judicial de que já não

caiba recurso.
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n º 5.172, de 1966 (CTN),

art. 170-A; Lei nº 5.869, de 1973 (CPC), art. 467; Lei nº 9.430, de
1966, art. 74; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 6º, § 3º; Instrução
Normativa RFB nº 900, de 2008.

CELSO TOYODA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 89, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: REGIME CUMULATIVO. LOCAÇÃO DE
IMÓVEIS PRÓPRIOS. BASE DE CÁLCULO.

A receita bruta decorrente da locação de imóveis próprios
integra a base de cálculo da Cofins de pessoa jurídica optante pelo
lucro presumido.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 70, de
1991, arts. 2º, caput, e 10, parágrafo único; art. 31; Lei nº 9.718, de
1998, arts. 2º e 3º, caput; Lei nº 11.941, de 2009, arts. 79, XII, e 80;
Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/1999), arts. 224, 279, e 519.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: REGIME CUMULATIVO. LOCAÇÃO DE

IMÓVEIS PRÓPRIOS. BASE DE CÁLCULO.
A receita bruta decorrente da locação de imóveis próprios

integra a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep de pessoa
jurídica optante pelo lucro presumido.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.715, de 1998, arts. 2º, I,
e 3º, caput; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º, caput; Lei nº 11.941,
de 2009, arts. 79, XII, e 80; Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/1999),
arts. 224, 279, e 519.

JORGE AUGUSTO GIRARDON DA ROSA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 90, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. DIREITO

DE CRÉDITO. DESPESAS COM FRETES.
Os valores das despesas efetuadas com fretes contratados

para o transporte de produtos em elaboração entre estabelecimentos
industriais da mesma pessoa jurídica, ainda que pagos ou creditados a
pessoas jurídicas domiciliadas no País, não geram direito à apuração
de créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS/Pasep.
Tal vedação decorre do fato que estas despesas não se constituem em
insumos utilizados na produção de bens destinados à venda e nem se
referem a fretes na operação de venda de mercadorias.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II
e Lei nº 10.833, de 2003, e art.15; IN SRF nº 247, de 2002, SD-Cosit
nº 2, de 2011.

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. DIREITO
DE CRÉDITO. DESPESAS COM FRETES.

Os valores das despesas efetuadas com fretes contratados
para o transporte de produtos em elaboração entre estabelecimentos
industriais da mesma pessoa jurídica, ainda que pagos ou creditados a
pessoas jurídicas domiciliadas no País, não geram direito à apuração
de créditos a serem descontados da Cofins. Tal vedação decorre do
fato que estas despesas não se constituem em insumos utilizados na
produção de bens destinados à venda e nem se referem a fretes na
operação de venda de mercadorias.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, II
e IX, e art. 15; ; IN SRF nº 404, de 2004; SD-Cosit nº 2, de 2011.

JORGE AUGUSTO GIRARDON DA ROSA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 91, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Outros Tributos ou Contribuições
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPOR-

TAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PAGA EM
DECORRÊNCIA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DIREITO DE
C R É D I TO .

A Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-
Importação, incidentes na importação de bens e serviços, pagas em
decorrência de lançamento de ofício, podem ser descontadas da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apuradas nos termos dos arts.
2º e 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº
10.833, de 29 de dezembro de 2003, respectivamente, observado o
disposto nos arts. 15 a 18 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004,
e normas complementares.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 15, §
1º.

MARCOS VINICIUS GIACOMELLI
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 92, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: REGIME NÃO-CUMULATIVO. BASE DE

CÁLCULO. RECUPERAÇÃO DE CUSTOS OU DESPESAS.
Os valores recebidos a título de recuperação de custos ou

despesas integram a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pa-
sep.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º, §§
1º, 2º e 3º, V, "b".

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: REGIME NÃO-CUMULATIVO. BASE DE
CÁLCULO. RECUPERAÇÃO DE CUSTOS OU DESPESAS.

Os valores recebidos a título de recuperação de custos ou
despesas integram a base de cálculo da Cofins.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, §§
1º, 2º e 3º, V, "b".

CESAR ROXO MACHADO
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 93, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: A prestação de serviços de guincho e guindaste

estará sujeita ao instituto da retenção se contratada mediante cessão
de mão-de-obra.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 1991, art. 31;
Decreto nº 3.048, de 1999, art. 219, § 2º, XVII, §§ 3º e 7º; IN RFB
nº 971, de 2009, arts. 115, 117, 118, XVI, e 121 a 123.

LOURDES TERESINHA ROSSONI LUVISON
Auditora-Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 94, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Normas de Administração Tributária
EMENTA: PEDIDO DE RESSARCIMENTO. DECLARA-

ÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ENTREGA ANTES DA TRANSMIS-
SÃO DA EFD-PIS/COFINS.

A pessoa jurídica obrigada a entrega da EFD-PIS/Cofins em
relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011
pode apresentar declarações de compensação e pedidos de ressar-
cimento relativos a créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados
à receita de exportação, dos períodos de apuração de abril a dezembro
de 2011, antes da transmissão da EFD-PIS/Cofins relativa a esses
períodos, cujo prazo de apresentação expira no quinto dia útil do mês
de fevereiro de 2012.

O processamento dos referidos pedidos de ressarcimento e
declarações de compensação observará a ordem cronológica de en-
trega das EFD-PIS/Cofins transmitidas antes do quinto dia útil do
mês de fevereiro de 2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 3º e
5º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, 6º e 15; Instrução Normativa RFB
nº 900, de 2008, arts. 27, 28, 42 e 65; Instrução Normativa RFB nº
981, de 2009; Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 2010, arts. 3º,
5º, 5º-A e 6º; Instrução Normativa RFB nº 1.085, de 2010; Instrução
Normativa RFB nº 1.161, de 2011.

CELSO TOYODA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 95, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte -
IRRF

EMENTA: SERVIÇOS PROFISSIONAIS. RESPONSABI-
LIDADE. RETENÇÃO SEM RECOLHIMENTO. COMPROVANTE
ANUAL. DATA DE RETENÇÃO.

A fonte pagadora, e não o contribuinte que sofreu a retenção,
é responsável pelo tributo que reteve mas deixou de recolher.

A retenção na fonte de Imposto sobre a Renda sobre as
importâncias devidas a pessoas jurídicas pela prestação de serviços
profissionais deve ser efetuada na data do pagamento ou crédito - o
que ocorrer primeiro. Essa é a data a ser considerada na confecção do
"Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Re-
tenção de Imposto de Renda na Fonte", cujo modelo consta no anexo
da IN SRF nº 119, de 2000.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966, CTN, art.
43; Parecer Normativo CST nº 121, de 1973; Parecer Normativo CST
nº 27, de 1984; Parecer Normativo CST nº 7, de 1986; Parecer
Normativo SRF nº 1, de 2002.

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: SERVIÇOS PROFISSIONAIS. RESPONSABI-
LIDADE. RETENÇÃO SEM RECOLHIMENTO. COMPROVANTE
ANUAL. DATA DE RETENÇÃO.

A fonte pagadora, e não o contribuinte que sofreu a retenção,
é responsável pelo tributo que reteve mas deixou de recolher.

A data a ser considerada no preenchimento do "Comprovante
Anual da Retenção de CSLL, Cofins e PIS/Pasep", cujo modelo
consta no Anexo II da IN SRF nº 459, de 2004, é a data do pa-
gamento dos serviços prestados.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30;
IN SRF nº 459, de 2004, art. 7º; Parecer Normativo SRF nº 1, de
2002.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: SERVIÇOS PROFISSIONAIS. RESPONSABI-

LIDADE. RETENÇÃO SEM RECOLHIMENTO. COMPROVANTE
ANUAL. DATA DE RETENÇÃO.

A fonte pagadora, e não o contribuinte que sofreu a retenção,
é responsável pelo tributo que reteve mas deixou de recolher.

A data a ser considerada no preenchimento do "Comprovante
Anual da Retenção de CSLL, Cofins e PIS/Pasep", cujo modelo
consta no Anexo II da IN SRF nº 459, de 2004, é a data do pa-
gamento dos serviços prestados.
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DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30;
IN SRF nº 459, de 2004, art. 7º; Parecer Normativo SRF nº 1, de
2002.

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: SERVIÇOS PROFISSIONAIS. RESPONSABI-
LIDADE. RETENÇÃO SEM RECOLHIMENTO. COMPROVANTE
ANUAL. DATA DE RETENÇÃO.

A fonte pagadora, e não o contribuinte que sofreu a retenção,
é responsável pelo tributo que reteve mas deixou de recolher.

A data a ser considerada no preenchimento do "Comprovante
Anual da Retenção de CSLL, Cofins e PIS/Pasep", cujo modelo
consta no Anexo II da IN SRF nº 459, de 2004, é a data do pa-
gamento dos serviços prestados.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30;
IN SRF nº 459, de 2004, art. 7º; Parecer Normativo SRF nº 1, de
2002.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: INEFICÁCIA DA CONSULTA.
Não produz efeitos a consulta nas partes que não versam

sobre a interpretação de dispositivos da legislação tributária.
DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, arts.

46 e 52, inciso I.

RICARDO DIEFENTHAELER
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 96, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Normas de Administração Tributária
EMENTA: PEDIDO DE RESSARCIMENTO. DECLARA-

ÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ENTREGA ANTES DA TRANSMIS-
SÃO DA EFD-PIS/COFINS.

A pessoa jurídica obrigada a entrega da EFD-PIS/Cofins em
relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011
pode apresentar declarações de compensação e pedidos de ressar-
cimento relativos a créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados
à receita de exportação, dos períodos de apuração de abril a dezembro
de 2011, antes da transmissão da EFD-PIS/Cofins relativa a esses
períodos, cujo prazo de apresentação expira no quinto dia útil do mês
de fevereiro de 2012.

O processamento dos referidos pedidos de ressarcimento e
declarações de compensação observará a ordem cronológica de en-
trega das EFD-PIS/Cofins transmitidas antes do quinto dia útil do
mês de fevereiro de 2012.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 3º e
5º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, 6º e 15; Instrução Normativa RFB
nº 900, de 2008, arts. 27, 28, 42 e 65; Instrução Normativa RFB nº
981, de 2009; Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 2010, arts. 3º,
5º, 5º-A e 6º; Instrução Normativa RFB nº 1.085, de 2010; Instrução
Normativa RFB nº 1.161, de 2011.

CELSO TOYODA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 97, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDI-
TOS. BENS ADQUIRIDOS PARA REVENDA. ICMS-SUBSTITUI-
ÇÃO TRIBUTÁRIA.

O ICMS cobrado pelo vendedor na condição de substituto
tributário não integra a base de cálculo dos créditos da Cofins cal-
culados em relação aos bens adquiridos para revenda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, I,
§ 2º, II; Lei nº 9.718, art. 3º, § 3º, I; Decreto nº 4.524, de 2002, arts.
22, IV, e 23, IV; IN SRF nº 594, de 2005, art. 26, § 6º, II; Parecer
Normativo CST nº 77, de 1986.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDI-

TOS. BENS ADQUIRIDOS PARA REVENDA. ICMS-SUBSTITUI-
ÇÃO TRIBUTÁRIA.

O ICMS cobrado pelo vendedor na condição de substituto
tributário não integra a base de cálculo dos créditos da Contribuição
para o PIS/Pasep calculados em relação aos bens adquiridos para
revenda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, I,
§ 2º, II; Lei nº 9.718, art. 3º, § 3º, I; Decreto nº 4.524, de 2002, arts.
22, IV, e 23, IV; IN SRF nº 594, de 2005, art. 26, § 6º, II; Parecer
Normativo CST nº 77, de 1986.

MARCOS VINICIUS GIACOMELLI
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLI-

CO. ASSOCIAÇÃO PÚBLICA. BASE DE CÁLCULO.
O consórcio público constituído na forma de associação pú-

blica sujeita-se ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep com
base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das trans-
ferências correntes e de capital recebidas. Incluem-se na base de
cálculo da contribuição devida pelo consórcio as transferências cor-
rentes e de capital recebidas dos municípios que o integram. Essas

transferências são deduzidas na apuração da base de cálculo da Con-
tribuição para o PIS/Pasep devida pelo município que as tenha rea-
lizado.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 8, de 1970,
art. 2º, parágrafo único; Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, III, § 6º, art. 7º
e art. 8º, III; Lei nº 10.406, art. 41, IV; Lei nº 11.107, de 2005, art. 1º,
§ 1º, art. 6º, I, e art. 9º; Decreto nº 4.524, de 2002, art. 68, I.

MARCOS VINICIUS GIACOMELLI
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. HOTELARIA.

NÃO INCIDÊNCIA.
A Contribuição para o PIS/Pasep não incide sobre a receita

auferida na prestação de serviços de hotelaria (diárias) a pessoa física
ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, quando o pagamento
efetuado representar ingresso de divisas. São receitas decorrentes de
serviços de hotelaria aquelas relativas à cobrança de diária com as
características definidas pelo Ministério do Turismo. Tal conceito
abrange o fornecimento de alimentos e bebidas, desde que incluído na
diária cobrada.

A Contribuição para o PIS/Pasep incide sobre a receita da
venda de alimentos e bebidas a pessoa física ou jurídica residente ou
domiciliada no exterior, cujo valor não esteja incluído na diária co-
brada pelo serviço de hotelaria, independentemente do meio de pa-
gamento utilizado.

A Contribuição para o PIS/Pasep não incide sobre as receitas
decorrentes dos serviços relativos ao uso de Internet, telefonia, bu-
siness center, fitness center e lavanderia, quando prestados a pessoa
física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, desde que
representem ingresso de divisas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Medida Provisória nº 2.158-35,
de 2001, art. 14, III, e § 1º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 5º, II; Lei nº
10.833, de 2003, arts. 10, XXI, e 15, V; Portaria MF/MTUR nº 33, de
2005.

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. HOTELARIA.
NÃO INCIDÊNCIA.

A Cofins não incide sobre a receita auferida na prestação de
serviços de hotelaria (diárias) a pessoa física ou jurídica residente ou
domiciliada no exterior, quando o pagamento efetuado representar
ingresso de divisas. São receitas decorrentes de serviços de hotelaria
aquelas relativas à cobrança de diária com as características definidas
pelo Ministério do Turismo. Tal conceito abrange o fornecimento de
alimentos e bebidas, desde que incluído na diária cobrada.

A Cofins incide sobre a receita da venda de alimentos e
bebidas a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no ex-
terior, cujo valor não esteja incluído na diária cobrada pelo serviço de
hotelaria, independentemente do meio de pagamento utilizado.

A Cofins não incide sobre as receitas decorrentes dos ser-
viços relativos ao uso de Internet, telefonia, business center, fitness
center e lavanderia, quando prestados a pessoa física ou jurídica
residente ou domiciliada no exterior, desde que representem ingresso
de divisas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Medida Provisória nº 2.158-35,
de 2001, art. 14, III, e § 1º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 6º, II, e 10,
XXI; Portaria MF/MTUR nº 33, de 2005.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LE-

GISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Não produz efeitos a consulta quando versar sobre fato de-

finido ou declarado em disposição literal de lei ou sobre fato dis-
ciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, art.
52, incisos V e VI; Instrução Normativa RFB nº 740, de 2007, art. 15,
incisos VII e IX.

LOURDES TERESINHA ROSSONI LUVISON
Auditora-Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 100, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Normas de Administração Tributária
EMENTA: PARCELAMENTO. LEI Nº 11.941, DE 2009.

APURAÇÃO DO SALDO REMANESCENTE.
Na apuração dos saldos remanescentes dos parcelamentos

referidos no art. 4º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 2009,
serão computadas as prestações pagas, atualizadas pelos critérios apli-
cados aos débitos.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.941, de 2009, art. 3º;
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 2009, arts. 4º e 5º.

MARCOS VINICIUS GIACOMELLI
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 101, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Regimes Aduaneiros
EMENTA: ADMISSÃO TEMPORÁRIA. PROVIDÊNCIAS

PARA EXTINÇÃO DA APLICAÇÃO DO REGIME.
A adoção das providências para extinção da aplicação do

regime aduaneiro especial de admissão temporária será requerida pelo
interessado ao titular da unidade que jurisdiciona o local onde se

encontrem os bens, mediante a apresentação destes, dentro do prazo
de vigência do regime.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei complementar nº 95, de 1998,
art. 9º; Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), art. 100, inciso I; Lei nº 9.430,
de 1996, art. 79; Decreto-Lei nº 37, de 1966, arts. 75 e 76; Decreto nº
4.543, de 2002, art. 319, § 9º; Decreto nº 6.759, de 2009, art. 820,
incisos I e II; Instrução Normativa SRF nº 285, de 2003.

CASSIA TREVIZAN
Auditora-Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 102, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: SERVIDOR EFETIVO CEDIDO. DIRETOR

NÃO EMPREGADO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.
VÍNCULO PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÕES.

O servidor cedido, eleito diretor não empregado de Socie-
dade de Economia Mista, é excluído do Regime Geral de Previdência
Social, desde que amparado por Regime Próprio de Previdência So-
cial. No entanto, caso exerça a atividade de diretor não empregado de
forma concomitante à atividade exercida no órgão de origem, em
relação àquela atividade ele será segurado obrigatório do Regime
Geral de Previdência Social na qualidade de segurado contribuinte
individual.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 1991, arts. 12, V,
"f", e 13, § 1º; Lei nº 9.717, de 1998, art. 1º-A; Decreto-lei nº 200, de
1967, art. 5º; Lei nº 6.404, de 1976, art. 235.

LOURDES TERESINHA ROSSONI LUVISON
Auditora-Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 103, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Simples Nacional
EMENTA: INDUSTRIALIZAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO.

CONFECÇÃO DE ARTIGOS DE VESTUÁRIO SOB ENCOMEN-
DA.

A confecção de artigos de vestuário sob encomenda, me-
diante a montagem de peças cortadas, fornecidas pela empresa en-
comendante, caracteriza operação de industrialização, tributada com
base no Anexo II da Lei Complementar nº 123, de 2006.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de
2006, art. 18, §§ 5º e 5º-G, e art. 79-D; Decreto nº 7.212, de 2010
(Ripi/2010), art. 4º, art. 5º, IV, e art. 7º, II; PN CST nº 253, de 1970;
PN CST nº 83, de 1977.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: PROCESSO DE CONSULTA. SIMPLES NA-

CIONAL. INCIDÊNCIA DE ISS. INEFICÁCIA.
A Secretaria da Receita Federal do Brasil não tem com-

petência para solucionar consultas relativas à incidência de tributo
municipal. Consulta ineficaz.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de
2006, art. 40; Resolução CGSN nº 94, de 2011, art. 113, II, e §§ 1º
a 3º.

MARCOS VINICIUS GIACOMELLI
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 109, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: IMPORTAÇÃO DE INSUMOS E BENS PARA

INCORPORAÇÃO AO ATIVO IMOBILIZADO. VALOR DE AQUI-
SIÇÃO.

Para efeito de cálculo dos créditos que poderão ser des-
contados na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep, o valor de
aquisição das máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao
ativo imobilizado e dos insumos, todos importados e utilizados na
fabricação de bens destinados à venda, é a base de cálculo esta-
belecida no inciso I do art. 1º da IN SRF nº 572, de 2005.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, arts. 4º,
inciso I, 7º, inciso I, 15, incisos II e V, §§ 1º, 3º, 4º e 7º; Decreto nº
6.759, de 2009, arts. 77 e 253; IN SRF nº 572, 2005.

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: IMPORTAÇÃO DE INSUMOS E BENS PARA
INCORPORAÇÃO AO ATIVO IMOBILIZADO. VALOR DE AQUI-
SIÇÃO.

Para efeito de cálculo dos créditos que poderão ser des-
contados na apuração da Cofins, o valor de aquisição das máquinas,
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado e dos
insumos, todos importados e utilizados na fabricação de bens des-
tinados à venda, é a base de cálculo estabelecida no inciso I do art. 1º
da IN SRF nº 572, de 2005.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, arts. 4º,
inciso I, 7º, inciso I, 15, incisos II e V, §§ 1º, 3º, 4º e 7º; Decreto nº
6.759, de 2009, arts. 77 e 253; IN SRF nº 572, 2005.

JORGE AUGUSTO GIRARDON DA ROSA
Auditor Fiscal

p/Delegação de Competência
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SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA No- 88, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRE-
TARIA DO TESOURO NACIONAL, substituto, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Portaria MF nº 183, de 31 de julho de
2003, a Portaria STN nº 143, de 12 de março de 2004, e a Portaria
MF nº 102, de 08 de abril de 2010, e tendo em vista as condições
gerais de oferta de títulos públicos previstas na Portaria STN n° 538,
de 03 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Tornar públicas as condições específicas a serem
observadas na oferta pública de Notas do Tesouro Nacional, Série B
- NTN-B, cujas características estão definidas no Decreto nº 3.859, de
04 de julho de 2001:

I - a oferta pública será realizada em duas etapas: a primeira
etapa, com liquidação financeira em moeda corrente, e a segunda
etapa, por meio de transferência de títulos de responsabilidade do
Tesouro Nacional, listados nos Anexos. Em ambas as etapas, as quan-
tidades ofertadas serão divididas entre dois grupos, I e II, listados no
inciso III;

II - quantidade: até 3.000.000 (três milhões) de títulos para o
grupo I e até 900.000 (novecentos mil) títulos para o grupo II, que
serão distribuídos, a critério do Tesouro Nacional, observados os
vencimentos constantes do inciso III:

a) quantidade da primeira etapa: até 1.000.000 (um milhão)
de títulos para o grupo I e até 300.000 (trezentos mil) títulos para o
grupo II; e

b) quantidade da segunda etapa: até 2.000.000 (dois milhões)
de títulos para o grupo I e até 600.000 (seiscentos mil) títulos para o
grupo II.

III - características de emissão:
a) Grupo I:

Prazo a partir
da emissão

(dias)

Quantidade
(em mil)

Taxa de
Juros (a.a.)

Data do Ven-
cimento

Forma de li-
quidação

Adquirente

1.650 Até 1.000 6% 15.08.2016 Em moeda
corrente

Público

2.380 Até 1.000 6% 15.08.2018 Em moeda
corrente

Público

3.841 Até 1.000 6% 15.08.2022 Em moeda
corrente

Público

1.649 Até 2.000 6% 15.08.2016 Em títulos Público
2.379 Até 2.000 6% 15.08.2018 Em títulos Público
3.840 Até 2.000 6% 15.08.2022 Em títulos Público

b) Grupo II:

Prazo a partir
da emissão

(dias)

Quantidade
(em mil)

Taxa de
Juros (a.a.)

Data do Ven-
cimento

Forma de li-
quidação

Adquirente

6.763 Até 300 6% 15.08.2030 Em moeda
corrente

Público

10.416 Até 300 6% 15.08.2040 Em moeda
corrente

Público

14.068 Até 300 6% 15.08.2050 Em moeda
corrente

Público

6.762 Até 600 6% 15.08.2030 Em títulos Público
10.415 Até 600 6% 15.08.2040 Em títulos Público
14.067 Até 600 6% 15.08.2050 Em títulos Público

IV - data da emissão da primeira etapa: 08.02.2012;
V - data da emissão da segunda etapa: 09.02.2012;
VI - data da liquidação financeira da primeira etapa:

08.02.2012;
VII - data da liquidação financeira da segunda etapa:

09.02.2012;
VIII - data-base: 15.07.2000;
IX - valor nominal na data-base: R$ 1.000,00; e
X - divulgação, por intermédio do Banco Central do Brasil,

do resultado da primeira etapa do leilão: a partir das 14h30 na data de
realização da primeira etapa;

XI - divulgação, pelo Tesouro Nacional, do resultado da
segunda etapa do leilão: a partir das 14h30 na data de realização da
segunda etapa;

§1º Os cupons de juros das NTN-B poderão ser negociados
separadamente do principal, mantidas as características da emissão;

§2º As cotações das NTN-B a serem ofertadas na segunda
etapa serão divulgadas por meio de Portaria da Secretaria do Tesouro
Nacional no dia da realização da segunda etapa.

Art. 2º. A primeira etapa obedecerá às seguintes condições:
I - data de acolhimento das propostas de compra:

07.02.2012;
II - horário para acolhimento das propostas: de 12h às

13h;
III - sistema eletrônico a ser utilizado: exclusivamente o

módulo Oferta Pública Formal Eletrônica (OFPUB), nos termos do
regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SE-
LIC) do Banco Central do Brasil;

IV - quantidade máxima de propostas por instituição: 7para
instituições dealers (credenciadas) e 3 para instituições não dealers;

V - na formulação das propostas de compra deverá ser uti-
lizada cotação, com quatro casas decimais, e o montante de cada
proposta deverá contemplar quantidades múltiplas de cinqüenta tí-
tulos; e

VI - critério de seleção das propostas: serão credenciadas
todas as propostas com cotações iguais ou superiores à cotação mí-
nima aceita, a qual será aplicada a todas as propostas vencedoras.

Art. 3º Para fins de liquidação financeira do leilão, o valor
nominal das NTN-B na primeira etapa, atualizado até a respectiva
data da liquidação financeira, mencionada no art. 1º, inciso VI, desta
Portaria, a ser considerada para o cálculo dos preços unitários será:

Título Data-Base VNA
NTN-B 15.07.2000 2 . 11 7 , 3 6 5 5 0 1

Art. 4º Para fins de liquidação financeira do leilão, o valor
nominal das NTN-B da segunda etapa, atualizado até a respectiva
data de liquidação financeira, mencionada no Art. 1º, inciso VII, desta
Portaria, será divulgado por meio de portaria da Secretaria do Tesouro
Nacional no dia de realização da segunda etapa.

Art. 5º As instituições credenciadas a operar com o DE-
MAB/BCB e com a CODIP/STN, nos termos da Decisão Conjunta nº
18, de 10 de fevereiro de 2010, poderão realizar operação especial,
definida pelo art. 1º, inciso I, do Ato Normativo Conjunto nº 25, de
4 de agosto de 2011, que consistirá na aquisição de NTN-B com as
características apresentadas abaixo, pelas cotações de venda apuradas
na primeira etapa da oferta pública de que trata o art. 1º desta
Portaria:

I - data da operação especial: 07.02.2012;
II - horário para acolhimento das propostas: de 15h às

17h;
III - divulgação da quantidade total vendida: na data do

leilão, a partir das 17h, por intermédio do Banco Central do Brasil;
IV - data da liquidação financeira: 08.02.2012; e
V - características da emissão:
a) Grupo I:

Título Prazo a partir da
emissão (dias)

Valor Nominal na
data-base (R$)

Data do Vencimento

NTN-B 1.650 1.000,00 15.08.2016
NTN-B 2.380 1.000,00 15.08.2018
NTN-B 3.841 1.000,00 15.08.2022

b) Grupo II:

Título Prazo a partir da
emissão (dias)

Valor Nominal na
data-base (R$)

Data do Vencimento

NTN-B 6.763 1.000,00 15.08.2030
NTN-B 10.416 1.000,00 15.08.2040
NTN-B 14.068 1.000,00 15.08.2050

Parágrafo único. Somente será realizada a operação especial
prevista neste artigo para o grupo I, se pelo menos 50% do volume
ofertado ao público na primeira etapa para o mencionado grupo for
vendido, nos termos do art. 1º desta Portaria. O mesmo se aplica à
operação especial para o grupo II.

Art. 6º A quantidade de títulos a ser ofertada na operação
especial referida no art. 5º corresponderá a 20% (vinte por cento) da
quantidade vendida ao público na primeira etapa da oferta pública de
que trata o art. 1º e obedecerá à mesma distribuição percentual ve-
rificada entre os títulos vendidos.

§1º A alocação da quantidade ofertada, conforme o art. 8º do
mencionado Ato Normativo Conjunto, obedecerá à seguinte propor-
ção:

I - 50% (cinquenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso I do art.2 (grupo 1)
do referido Ato Normativo e;

II - 50% (cinquenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso II do art.2 (grupo 2)
do referido Ato Normativo.

§2º. Dos títulos destinados a cada grupo, a quantidade má-
xima que poderá ser adquirida por cada instituição observará ao
critério estabelecido no § 1º do art. 8º do mencionado Ato Normativo,
e será informada à instituição pelo módulo OFDEALERS do SE-
LIC.

Art. 7º A segunda etapa obedecerá às seguintes condições:
I - data de acolhimento das propostas de compra:

08.02.2012;
II - horário para acolhimento das propostas: de 12h às

13h;
III - sistema eletrônico a ser utilizado: exclusivamente o

CETIPNET - Plataforma de Negociação - Leilão STN, nos termos do
Regulamento da CETIP S\A - Balcão Organizado de Ativos e De-
rivativos;

IV - na formulação das propostas de venda deverá ser uti-
lizada cotação percentual, com quatro casas decimais, e codificação
própria, a ser divulgada pela CETIP, para a transferência dos títulos
públicos custodiados no SELIC e preço unitário, com seis casas
decimais, para transferência dos títulos públicos custodiados na CE-
TIP; e

V - critério de seleção das propostas: melhor preço para o
Tesouro Nacional, quando se tratar do mesmo título. A critério do
Tesouro Nacional, no caso de títulos distintos.

Parágrafo único. O proponente deverá ser, obrigatoriamente,
titular de conta individualizada no SELIC, sob pena de ter suas
propostas excluídas do leilão.

Art. 8º Para fins de liquidação das operações decorrentes da
segunda etapa desta oferta pública, tem-se que:

I - em relação à venda dos títulos públicos custodiados no
SELIC ao Tesouro Nacional:

a) o preço unitário do título corresponde ao produto de seu
valor nominal atualizado até a data de emissão, mencionada no art.
1o, inciso V, desta Portaria, pela cotação, convertida à forma unitária,
informada na respectiva proposta vencedora; e

b) as liquidações das operações devem ser efetivadas no
SELIC até as 14h.

II - em relação à venda dos títulos públicos custodiados na
CETIP ao Tesouro Nacional:

a) o preço unitário do título é o informado, com seis casas
decimais, na respectiva proposta vencedora; e

b) a conta de custódia deve apresentar saldo suficiente de
títulos no horário previsto para o registro das operações a serem
liquidadas na "Janela Multilateral" da CETIP.

III - em relação à compra de NTN-B:
a) o preço unitário do título corresponde ao produto do seu

valor nominal atualizado até a data de emissão, mencionada no art.
1o, inciso V, desta Portaria, pela cotação utilizada na segunda etapa,
divulgada em Portaria do Tesouro Nacional;

b) a quantidade de NTN-B relativa à segunda etapa cor-
responde ao quociente, arredondado para o número inteiro imedia-
tamente superior, entre o valor financeiro das vendas referidas nos
dois incisos anteriores e o preço unitário mencionado na alínea "a"
deste inciso;

c) as NTN-B serão depositadas, obrigatoriamente, na conta
individualizada do proponente vencedor; e

d) a parte contratante tem de ser o próprio proponente ven-
cedor e as liquidações das operações devem ser efetivadas no SELIC
até às 15h30.

Parágrafo único. Os comandos de que tratam os incisos I e
III deste artigo são os previstos no item 6.3.6.5 do Regulamento do
SELIC.

Art. 9º O não cumprimento do disposto no artigo anterior
implicará a perda do direito às compras e às vendas de que trata esta
portaria.

Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

OTAVIO LADEIRA DE MEDEIROS

ANEXO I

(Para a liquidação financeira das NTN-B com prazo de 1649 dias)

1 CRÉDITOS SECURITIZADOS
2 CERTIFICADOS FINANCEIROS DO TESOURO
CFT-A, com vencimento até 15/12/2015
CFT-E: HCFTE10001
3 LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO
LFT-A, com vencimento de 28/5/2013 até 20/6/2015
LFT e LFT-B, com vencimento de 7/3/2012 até 7/9/2015
4 NOTAS DO TESOURO NACIONAL
NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2015
5 CUPONS DE JUROS
Cupons de juros de NTN-B, com vencimento de 15/5/2012 até 15/11/2015
6 PRINCIPAIS
Principais de NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2015
7 TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA
TDAD 1%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/2/2016
TDAD 2%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/4/2016
TDAD 3%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/5/2016
TDAE e TDAH 6%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/8/2016

ANEXO II

(Para a liquidação financeira das NTN-B com prazo de 2379 dias)

1 CRÉDITOS SECURITIZADOS
CVSA970101
CVSB970101
CVSC970101
CVSD970101
2 CERTIFICADOS FINANCEIROS DO TESOURO
CFT-A, com vencimento até 15/6/2017
CFT-E: HCFTE10001
3 LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO
LFT-A, com vencimento de 28/5/2013 até 20/6/2015
LFT e LFT-B, com vencimento de 7/3/2012 até 7/3/2017
4 NOTAS DO TESOURO NACIONAL
NTN-A1, com vencimento em 15/09/2013
NTN-A6, com vencimento em 15/04/2014
NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2017
NTN-C, com vencimento em 1/7/2017
5 CUPONS DE JUROS
Cupons de juros de NTN-B, com vencimento de 15/5/2012 até 15/5/2017
6 PRINCIPAIS
Principais de NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2017
7 TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA
TDAD 1%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/9/2017
TDAD 2%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/11/2017
TDAD 3%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/4/2018
TDAE e TDAH 6%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/9/2018

ANEXO III

(Para a liquidação financeira das NTN-B com prazo de 3840 dias)

1 CRÉDITOS SECURITIZADOS
CVSA970101
CVSB970101
CVSC970101
CVSD970101
2 CERTIFICADOS FINANCEIROS DO TESOURO
CFT-A, com vencimento até 15/11/2019
CFT-E: HCFTE10001
3 LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO
LFT-A, com vencimento de 28/5/2013 até 20/6/2015
LFT e LFT-B, com vencimento de 7/3/2012 até 1/3/2018
4 NOTAS DO TESOURO NACIONAL
NTN-A1, com vencimento em 15/09/2013
NTN-A6, com vencimento em 15/04/2014
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NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/8/2020
NTN-C, com vencimento de 1/7/2017 até 1/4/2021
5 CUPONS DE JUROS
Cupons de juros de NTN-B, com vencimento de 15/5/2012 até 15/11/2019
6 PRINCIPAIS
Principais de NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2017
7 TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA
TDAD 1%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/7/2020
TDAD 2%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/12/2020
TDAD 3%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/9/2021
TDAE e TDAH 6%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/9/2023

ANEXO IV

(Para a liquidação financeira das NTN-B com prazo de 6762 dias)

1 CRÉDITOS SECURITIZADOS
CVSA970101
CVSB970101
CVSC970101
CVSD970101
2 CERTIFICADOS FINANCEIROS DO TESOURO
CFT-A, com vencimento até 15/3/2022
CFT-E: HCFTE10001
3 LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO
LFT-A, com vencimento de 28/5/2013 até 20/6/2015
LFT e LFT-B, com vencimento de 7/3/2012 até 1/3/2018
4 NOTAS DO TESOURO NACIONAL
NTN-A1, com vencimento em 15/09/2013
NTN-A3, com vencimento em 15/04/2024
NTN-A6, com vencimento em 15/04/2014
NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/8/2024
NTN-C, com vencimento de 1/7/2017 até 1/1/2031
5 CUPONS DE JUROS
Cupons de juros de NTN-B, com vencimento de 15/5/2012 até 15/2/2023
6 PRINCIPAIS
Principais de NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2017
7 TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA
TDAD 1%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/5/2025
TDAD 2%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/9/2027
TDAD 3%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/12/2026
TDAE e TDAH 6%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/3/2030

ANEXO V

(Para a liquidação financeira das NTN-B com prazo de 10415 dias)

1 CRÉDITOS SECURITIZADOS
CVSA970101
CVSB970101
CVSC970101
CVSD970101
2 CERTIFICADOS FINANCEIROS DO TESOURO
CFT-A, com vencimento até 15/3/2022
CFT-E: HCFTE10001
3 LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO
LFT-A, com vencimento de 28/5/2013 até 20/6/2015
LFT e LFT-B, com vencimento de 7/3/2012 até 1/3/2018
4 NOTAS DO TESOURO NACIONAL
NTN-A1, com vencimento em 15/09/2013
NTN-A3, com vencimento em 15/04/2024
NTN-A6, com vencimento em 15/04/2014
NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2035
NTN-C, com vencimento de 1/7/2017 até 1/1/2031
5 CUPONS DE JUROS
Cupons de juros de NTN-B, com vencimento de 15/5/2012 até 15/2/2023
6 PRINCIPAIS
Principais de NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/8/2024
7 TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA
TDAD 1%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/3/2028
TDAD 2%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/5/2029
TDAD 3%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/12/2026
TDAE e TDAH 6%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/3/2030

ANEXO VI

(Para a liquidação financeira das NTN-B com prazo de 14067 dias)

1 CRÉDITOS SECURITIZADOS
CVSA970101
CVSB970101
CVSC970101
CVSD970101
2 CERTIFICADOS FINANCEIROS DO TESOURO
CFT-A, com vencimento até 15/3/2022
CFT-E: HCFTE10001
3 LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO
LFT-A, com vencimento de 28/5/2013 até 20/6/2015
LFT e LFT-B, com vencimento de 7/3/2012 até 1/3/2018
4 NOTAS DO TESOURO NACIONAL
NTN-A1, com vencimento em 15/09/2013
NTN-A3, com vencimento em 15/04/2024
NTN-A6, com vencimento em 15/04/2014
NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/5/2045
NTN-C, com vencimento de 1/7/2017 até 1/1/2031
5 CUPONS DE JUROS
Cupons de juros de NTN-B, com vencimento de 15/5/2012 até 15/2/2023
6 PRINCIPAIS
Principais de NTN-B, com vencimento de 15/8/2012 até 15/8/2024
7 TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA
TDAD 1%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/12/2028
TDAD 2%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/12/2029
TDAD 3%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/12/2026
TDAE e TDAH 6%, com vencimento de 1/3/2012 até 1/3/2030

SECRETARIA DE FUNDOS REGIONAIS
E INCENTIVOS FISCAIS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE
RECUPERAÇÃO DE PROJETOS

PORTARIA Nº 1, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO DE
RECUPERAÇÃO DE PROJETOS - DFRP, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 1º da Portaria nº 373, de 20 de maio de 2011
(com retificação publicada no Diário Ofícial da União de 2 de junho
de 2011, Seção I, página 103), com base na Portaria/MI nº 1.913, de
5 de dezembro de 2007, e considerando o que consta no Processo nº
59001.000290/2008-90, no Parecer DFRP/GRB nº 012/2011, de 11 de
maio de 2011, da equipe técnica da Divisão de Acompanhamento
Físico-Contábil da GRB - DCAP (fls. 1063 a 1067), na recomendação
feita pela Gerência Regional de Belém - GRB, por meio do Despacho
nº 016, de 30 de dezembro de 2011 (fls. 1842 a 1844), bem como no
Relatório de Acompanhamento Físico-Contábil nº 051/2010 (Processo
nº 59001.000159/2010-47, versão compatibilizada às fls. 29 a 42),
com data de referência de 30 de junho de 2010, o qual atestou a
operação do Empreendimento, o percentual de implantação de
97,06% para um nível de 100% de recursos financeiros liberados
referente à Empresa PRINCOMAR INDÚSTRIA DE PESCA S.A.,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.251.358/0001-64, localizada no
município de São João de Pirabas, no Estado do Pará - PA, resolve:

Art. 1º Emitir o CERTIFICADO DE EMPREENDIMENTO
IMPLANTADO - CEI, para fins do que dispõe o § 12 do art. 5º da
Lei nº 8.167/1991, com a nova redação que lhe foi dada pelo art. 4º
da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, em favor
da referida Incentivada, a qual recebeu recursos do Fundo de In-
vestimentos da Amazônia - Finam, na modalidade do art. 5º da citada
Lei.

Art. 2º A Empresa beneficiária fica obrigada a encaminhar
ao DFRP, para fins de avaliação econômica, por um período de dez
anos, cópia das demonstrações financeiras anuais, na conformidade
do art. 176 da Lei nº 6.404/1976, e a apresentar os demonstrativos a
seguir relacionados, de acordo com os preceitos do art. 4º da Por-
taria/MI nº 1.913, de 5 de dezembro de 2007:

I - quantidade de emprego direto mantido, comprovada pela
apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social - GFIP, referente ao último mês do exercício social
de cada ano;

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 263, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição conferida pelo art. 1o do Decreto no 3.453, de 9 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, do dia 10 de
maio do mesmo ano, e tendo em vista o constante dos respectivos
processos do Ministério da Justiça, resolve:

DECLARAR
que readquiriram os direitos políticos, em virtude de ha-

verem satisfeito as normas de alistamento militar, na forma da Lei nº
8.239, de 4 de outubro de 1991, e acharem-se prontos para suportar
os ônus impostos pela lei aos brasileiros e dos quais se haviam
eximido por decreto, os seguintes cidadãos:

JOSIR FERNANDES, filho de Job Fernandes e de Apa-
recida Navarro Fernandes, nascido em 7 de setembro de 1965 na
cidade de São João do Rio Preto, Estado de São Paulo e residente na
mesma cidade (Processo nº 08018.015563/2011-86);

JULIO CESAR PAES LEME, filho de Sérgio Paes Leme e
de Vicencia Soares Paes Leme, nascido em 6 de novembro de 1959
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro e residente na
cidade de Lavras, Estado Minas Gerais (Processo nº
0 8 0 1 8 . 0 1 5 2 3 0 / 2 0 11 - 5 7 ) ;

NELSON GONÇALVES FRANCO, filho de Antonio Rosa
Franco e de Maria Francisca Franco, nascido em 15 de setembro de
1959 na cidade de Prudente de Morais, Estado de Minas Gerais e
residente na cidade de Ipatinga, Estado Minas Gerais (Processo nº
0 8 0 1 8 . 0 1 7 0 7 2 / 2 0 11 - 7 0 ) ;

PAULO ROGERIO MAGANHA, filho de Oscar Maganha e
de Regina Capriolli Maganha, nascido em 15 de outubro de 1963 na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e residente na cidade de
Cesário Lange, Estado São Paulo (Processo nº 08018.016465/2011-
66);

SEBASTIÃO RODRIGUES, filho de Jair Rodrigues Ferreira
e de Dejanira Costa Ferreira, nascido em 23 de agosto de 1959, na
cidade de Guarará, Estado de Minas Gerais e residente na cidade de
Ibiporã, Estado do Paraná (Processo nº 08018.008885/2010-98) e

SILVIO ALVES BARBOSA, filho de Abel Alves Barbosa e
de Maria Alves Pereira, nascido em 10 de novembro de 1961 na
cidade de Mato Velho, Estado de Minas Gerais e residente na cidade
de Praia Grande, Estado São Paulo (Processo nº 08018.015493/2011-
66).

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

Ministério da Integração Nacional
.

Ministério da Justiça
.

PORTARIA Nº 89, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRE-
TARIA DO TESOURO NACIONAL, substituto, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Portaria MF nº 183, de 31 de julho de
2003, a Portaria STN nº 143, de 12 de março de 2004, e a Portaria
MF nº 102, de 08 de abril de 2010, e tendo em vista as condições
gerais de oferta de títulos públicos previstas na Portaria STN nº 538,
de 03 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Tornar públicas as condições específicas a serem
observadas na oferta pública de compra de Notas do Tesouro Na-
cional, série B, NTN-B, cujas características estão definidas no De-
creto nº 3.859, de 04 de julho de 2001:

I - participantes da oferta pública de compra: restrita às
instituições credenciadas a operar com o DEMAB/BCB e com a
CODIP/STN, nos termos da Decisão Conjunta nº 18, de 10 de fe-
vereiro de 2010;

II - data do acolhimento das propostas e do leilão:
07.02.2012;

III - horário para acolhimento das propostas: de 12h às
13h;

IV - divulgação do resultado do leilão: na data do leilão, a
partir das 14h30, por intermédio do Banco Central do Brasil;

V - data da liquidação financeira: 08.02.2012;
VI - critério de seleção das propostas: melhor preço para o

Tesouro Nacional;
VII - sistema eletrônico a ser utilizado: exclusivamente o

módulo OFDEALERS, nos termos do regulamento do Sistema Es-
pecial de Liquidação e de Custódia (SELIC);

VIII - quantidade máxima de propostas por instituição: 7
para instituições dealers (credenciadas);

IX - quantidade para o público: até 150.000 de títulos, que
serão distribuídos, a critério do Tesouro Nacional, entre os títulos
listados abaixo;

Título Cod. Selic Ve n c . Juros (a.a.) Prazo
(dias)

Qtde VN data-base
(R$)

NTN-B 760199 15.08.2030 6,0% 6.763 Até 150.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.05.2035 6,0% 8.497 Até 150.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.08.2040 6,0% 10.416 Até 150.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.05.2045 6,0% 12.150 Até 150.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.08.2050 6,0% 14.068 Até 150.000 1.000,000000

X - Para fins de liquidação financeira do leilão, o valor
nominal das NTN-B atualizado até a respectiva data de liquidação
financeira mencionada no Art.1º, inciso V, a ser considerado para o
cálculo dos preços unitários será:

Título Cod. Selic Data-base VNA
NTN-B 760199 15.07.2000 2 . 11 7 , 3 6 5 5 0 1

Art. 2º Na formulação das propostas deverá ser utilizada
cotação com quatro casas decimais.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

OTAVIO LADEIRA DE MEDEIROS

II - os valores dos tributos recolhidos a títulos de Imposto
Sobre Serviços - ISS, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestação de Serviços - ICMS, Imposto sobre a Renda de Pessoa
Jurídica - IRPJ e Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;

III - o quadro de produção e vendas realizadas.
Art. 3º O não atendimento ao disposto no artigo anterior

representará inadimplência a ser considerada por ocasião da apre-
sentação de pleitos futuros ao Ministério da Integração Nacional.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HENRIQUE SAMPAIO

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL

PORTARIA No 341, DE 20 DE JULHO DE 2011(*)

Reconhece a Situação de Emergência em
Municípios do Estado da Paraíba, afetados
por Enchentes ou Inundações Graduais.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE DEFESA CIVIL, com
base no Decreto no 7.257, de 04 de agosto de 2010, Art. 7o, § 3o, no
uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial no

1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da
União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, e

Considerando o Decreto no 32.271, de 17 de julho de 2011,
do Estado da Paraíba, e demais informações constantes no Processo
no 59050.000992/2011-93, resolve:

Art. 1o Reconhecer, em decorrência de enchentes ou inun-
dações graduais, CODAR: NE.HIG - 12.301, a situação de emer-
gência nos Municípios de Alagoa Nova, Alhandra, Araçagi, Arara,
Areia, Barra de Santana, Bayeux, Caaporã, Cabedelo, Campina Gran-
de, Cruz do Espírito Santo, Ingá, Itabaiana, João Pessoa, Juarez Tá-
vora, Lagoa Seca, Mamanguape, Mogeiro, Mulungu, Natuba, Pilar,
Pirpirituba, Rio Tinto, Salgado de São Félix, Santa Rita, São José dos
Ramos, Sapé e Sobrado, do Estado da Paraíba.

Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO VIANA

(*) Republicada por ter saído, no DOU no 139, de 21-7-2011, Seção
1, pág. 29, com incorreção no original.
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PORTARIA No- 264, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição conferida pelo art. 1o do Decreto no 3.453, de 9 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, do dia 10 de
maio do mesmo ano, e tendo em vista o constante dos respectivos
processos do Ministério da Justiça, resolve:

DECLARAR
que readquiriram os direitos políticos, em virtude de ha-

verem satisfeito as normas de alistamento militar, na forma da Lei nº
8.239, de 4 de outubro de 1991, e acharem-se prontos para suportar
os ônus impostos pela lei aos brasileiros e dos quais se haviam
eximido por decreto, os seguintes cidadãos:

ALBERTO EDUARDO SALCEDO, filho de Alberto Solano
lopes Salcedo e de Nimia Juana Cano de Salcedo, nascido em 15 de
janeiro de 1954 na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e
residente na mesma cidade (Processo nº 08018.014374/2011-96);

ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA, filho de José Carlos de
Almeida e de Maria De Lourdes Antonio Almeida, nascido em 24 de
fevereiro de 1963, na cidade de São Paulo, Estado São Paulo e
residente na mesma cidade (Processo nº 08018.016242/2011-07);

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA, filho de Waldomiro
de Oliveira e de Therezinha Sutti de Oliveira, nascido em 24 de
setembro de 1959 na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo e
residente na mesma cidade (Processo nº 08018.016412/2011-45);

CARLOS EDUARDO SOUZA, filho de Ana maria Souza,
nascido em 26 de novembro de 1965 na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo e residente na cidade de Salvador, Estado Bahia (Pro-
cesso nº 08802.018546/2011-54);

ELIAS DIAS DE SOUZA, filho de Jose Dias de Souza e de
Maria de Jesus Ricardo de Souza, nascido em 19 de outubro de 1965
na cidade de São João do Miriti, Estado do Rio de Janeiro e residente
na cidade de Ubá, Estado Minas Gerais (Processo nº
08018.015111/2011-02) e

IVAIR SCHARNOVSKI, filho de Zeferino Scharnovski e de
Maria Alves Scharnovski, nascido em 22 de julho de 1960 na cidade
de Campanema, Estado ddo Paraná e residente na cidade de Cascavel,
Estado do Paraná (Processo nº 08018.015323/2011-81).

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 265, DE7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição conferida pelo art. 1o do Decreto no 3.453, de 9 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, do dia 10 de
maio do mesmo ano, e tendo em vista o constante dos respectivos
processos do Ministério da Justiça, resolve:

DECLARAR
que readquiriram os direitos políticos, em virtude de ha-

verem satisfeito as normas de alistamento militar, na forma da Lei nº
8.239, de 4 de outubro de 1991, e acharem-se prontos para suportar
os ônus impostos pela lei aos brasileiros e dos quais se haviam
eximido por decreto, os seguintes cidadãos:

GLENIO FRANCO, filho de Celson Gonçalves Franco e de
Sonis Franco, nascido em 28 de fevereiro de 1963 na cidade de
Curitiba Estado do Paraná e residente na mesma cidade (Processo nº
0 8 0 1 8 . 0 1 6 11 0 / 2 0 11 - 7 7 ) ;

HIRAM DE DEUS, filho de Decio Braga de Deus e de
Therezinha Maria Pereira de Deus, nascido em 1 de dezembro de
1959, na cidade de Sorocaba, Estado São Paulo e residente na cidade
de São Paulo, Estado São Paulo (Processo nº 08018.015564/2011-
21);

PAULO JOSÉ PASQUALINO, filho de Walter Pasqualino e
de Maria de Lourdes Tartari Pasqualino, nascido em 7 de janeiro de
1964, na cidade de Jundiaí, Estado São Paulo e residente na mesma
cidade (Processo nº 08018.015879/2011-78);

RENATO COLELLA, filho de Benito Colella e de Yonne
Colella, nascido em 7 de janeiro de 1963, na cidade de São Paulo,
Estado São Paulo e residente na mesma cidade (Processo nº
0 8 0 1 8 . 0 1 5 9 8 7 / 2 0 11 - 4 1 ) ;

SEBASTIÃO DE ABREU, filho de Geraldo Jose De Abreu
e de Nair Fernandes de Abreu, nascido em 25 de janeiro de 1958, na
cidade de Divinopolis, Estado Minas Gerais e residente na cidade de
Belo Horizonte, Estado Minas Gerais (Processo nº
08018.015867/2011-43) e

SERGIO LUIZ CAPEL, filho de Pedro Capel e de Laide
Carleto Carpel, nascido em 1 de abril de 1961 na cidade de São Paulo
Estado de São Paulo e residente na mesma cidade (Processo nº
0 8 0 1 8 . 0 1 4 7 2 1 / 2 0 11 - 8 1 ) .

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 266, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição conferida pelo art. 1o do Decreto no 3.453, de 9 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, do dia 10 de
maio do mesmo ano, e tendo em vista o constante dos respectivos
processos do Ministério da Justiça, resolve:

DECLARAR
que readquiriram os direitos políticos, em virtude de ha-

verem satisfeito as normas de alistamento militar, na forma da Lei nº
8.239, de 4 de outubro de 1991, e acharem-se prontos para suportar
os ônus impostos pela lei aos brasileiros e dos quais se haviam
eximido por decreto, os seguintes cidadãos:

AMAURI RUZ DE SOUSA, filho de João Quintino de Sou-
sa e de Carmen Ruz de Sousa, nascido em 28 de outubro de 1964, na
cidade de ARAÇATUBA, Estado São Paulo e residente na cidade de
São Paulo, Estado São Paulo (Processo nº 08018.015884/2011-81);

DANIEL DA SILVA, filho de Isac Joaquim da Silva e de
Alice Martins da Silva, nascido em 24 de dezembro de 1959, na
cidade de Ribeirão Preto, Estado São Paulo e residente na mesma
cidade (Processo nº 08018.015583/2011-57);

DANIEL PEREZ SANTANA, filho de Faustino Perez Sua-
rez e de Maria Rosa Santana Aleman, nascido em 13 de outubro de
1963, na cidade de Ponta grossa, Estado do Paraná e residente na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (Processo nº
0 8 0 1 8 . 0 1 6 11 3 / 2 0 11 - 1 9 ) ;

DAVI FERNANDO PEREIRA DE SOUZA, filho de Adonay
de Souza e de Laudelina Pereira de Souza, nascido em 25 de março
de 1960, na cidade de Paranagua, Estado Paraná e residente na cidade
de Curitiba, Estado Paraná (Processo nº 08018.015235/2011-80);

DEMOCRITO SILVA GOMES, filho de Felipe Pereira Go-
mes e de Vicentina Silva Gomes, nascido em 14 de fevereiro de 1965,
na cidade de Salvador., Estado Bahia e residente na mesma cidade
(Processo nº 08000.016983/2011-79) e

DOUGLAS DA SILVA ROCHA, filho de Boanerges Pereira
da Rocha e de Nair Da Silva Rocha, nascido em 30 de janeiro de
1961, na cidade de São Paulo, Estado São Paulo e residente na cidade
de Mairiporã, Estado São Paulo (Processo nº 08018.015988/2011-
95).

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 267, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição conferida pelo art. 1o do Decreto no 3.453, de 9 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, do dia 10 de
maio do mesmo ano, e tendo em vista o constante dos respectivos
processos do Ministério da Justiça, resolve:

DECLARAR
que voluntariamente perderam a nacionalidade brasileira, por

terem inequivocamente expressado-se nesse sentido, as seguintes pes-
soas, nos termos do art. 12, § 4o Inciso II, da Constituição, com
redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão no 3, de 7 de
junho de 1994 e do art. 22, Inciso I, da Lei no 818, de 18 de setembro
de 1949:

GABRIEL GUIMARÃES, natural do Estado de Minas Ge-
rais, nascido em 23 de novembro de 1989, filho de Geraldo Winston
Guimarães Silva e de Luciene Guimarães Carvalho, adquirindo a
nacionalidade holandesa (Processo nº 08018.000338/2012-26);

JOCIRLEIA SANTOS DE MIRANDA, natural do Estado da
Bahia, nascida em 26 de fevereiro de 1983, filha de Antão de Mi-
randa e de Zenaide Ferraz dos Santos, adquirindo a nacionalidade
holandesa (Processo nº 08018.000337/2012-81);

JOICE CECILIA FERREIRA DA SILVA, que passou a as-
sinar-se JOICE CECILIA DA SILVA MOREIRA, natural do Estado
do Pará, nascida em 4 de outubro de 1982 , filha de Jandira Ferreira
da Silva, adquirindo a nacionalidade holandesa (Processo nº
08018.000336/2012-37);

LORRANA NOGUEIRA DE CAMARGOS, natural do Es-
tado do Tocantins, nascida em 3 de junho de 1992, filha de Marcelo
Gonçalves de Camargos e de Marizete Styckel, adquirindo a na-
cionalidade holandesa (Processo nº 08018.000341/2012-40);

LUCIANA DIAS CARDOSO, natural do Distrito Federal,
nascida em 27 de outubro de 1981 , filha de Natalina Dias Cardoso,
adquirindo a nacionalidade holandesa (Processo nº
08018.000340/2012-03) e

MARCIA ALVES DE INDA, natural do Estado do Rio
Grande do Sul, nascida em 19 de agosto de 1969, filha de Hermes
Augusto Inda e de Carlinda Helena Alves Inda, adquirindo a na-
cionalidade holandesa (Processo nº 08018.000339/2012-71).

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 268, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição conferida pelo art. 1o do Decreto no 3.453, de 9 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, do dia 10 de
maio do mesmo ano, e tendo em vista o constante dos respectivos
processos do Ministério da Justiça, resolve:

DECLARAR
que voluntariamente perderam a nacionalidade brasileira, por

terem inequivocamente expressado-se nesse sentido, as seguintes pes-
soas, nos termos do art. 12, § 4o Inciso II, da Constituição, com
redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão no 3, de 7 de
junho de 1994 e do art. 22, Inciso I, da Lei no 818, de 18 de setembro
de 1949:

CARLO ADRIANO SILVA BARROS, natural do Estado de
Goiás, nascido em 29 de outubro de 1973, filho de Raimundo de
Sousa Barros e de Maria do Socorro e Silva Barros, adquirindo a
nacionalidade holandesa (Processo nº 08018.000335/2012-92);

CLAUDIA MARGARETHE GEERTRUIDA VAN DER
SLUIJS, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascida em 16 de
novembro de 1954, filha de Albert Van Der Sluijs e de Inge Ida
Bertha Schnellmann, adquirindo a nacionalidade holandesa (Processo
nº 08018.000334/2012-48);

DANIEL MARROQUIM GALVÃO FREIRE, natural do Es-
tado de Alagoas, nascido em 27 de dezembro de 1961, filho de Jair
Galvão Freire e de Silvia Marroquim Galvão, adquirindo a nacio-
nalidade norte - americana (Processo nº 08000.019534/2011-82);

DEUVANE DE FEITAS SANTOS, natural do Estado do
Pará, nascida em 14 de março de 1974, filha de Domingos Nunes dos
Santos e de Emilia de Freitas Santos, adquirindo a nacionalidade
holandesa (Processo nº 08018.000333/2012-01);

EMILIA BUARQUE WIEDERMANN, natural do Estado de
Pernambuco, nascida em 11 de setembro de 1984, filha de Artur
Amorim Wiedermann e de Sandra Oliveira Buarque, adquirindo a
nacionalidade norte - americana (Processo nº 08000.018818/2011-51)
e

MARIA FRANCISCA LIMA DA CRUZ, natural do Estado
do Maranão, nascida em 8 de janeiro de 1972, filha de José Barros da
Cruz e de Maria Lima da Cruz, adquirindo a nacionalidade holandesa
(Processo nº 08018.000344/2012-83).

PORTARIA No- 269, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição Federal e da competência expressamente delegada no Decreto
nº 3.441, de 26 de abril de 2000;

Considerando os dispositivos do Decreto-lei nº 4.657, de 04
de setembro de 1942 - Lei de Introdução ao Código Civil, da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, aplicáveis às pessoas
jurídicas estrangeiras de direito privado sem fins econômicos e do
Decreto nº 13.609, de 21 de outubro de 1943;

Considerando o disposto na Portaria MJ nº 2.064, de 10
dezembro de 2007, no art. 4º, § 1º, inciso III, e art. 8º, inciso III, na
Portaria SNJ nº 24, de 11 de outubro de 2007, na Portaria MJ nº
1.272, de 3 de julho de 2008 e na Portaria MJ nº 2.144 de 31 de
outubro de 2008;

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº
08071.022321/2011-02, bem como o objetivo declarado da organi-
zação estrangeira de receber e administrar fundos para fins edu-
cacionais ou filantrópicos, resolve:

Art. 1º. Autorizar W.K. Kellogg Fundation, organização es-
trangeira de direito privado sem fins lucrativos, com sede em One
Michigan Avenue East, Cidade de Battle Creek, Condado de Calhoun,
Estado de Michigan Estados Unidos da América, a atuar no Brasil.

Art. 2º. A organização estrangeira deverá apresentar ao Mi-
nistério da Justiça, até o dia 30 de julho de cada ano, relatório
circunstanciado dos serviços e atividades prestados à coletividade no
ano anterior, acompanhado de demonstrativo das receitas e despesas
realizadas no período.

Art. 3º. As alterações nos atos constitutivos da entidade de-
verão ser comunicadas ao Ministério da Justiça, sob pena de can-
celamento da autorização.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 270, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição Federal e da competência expressamente delegada no Decreto
nº 3.441, de 26 de abril de 2000;

Considerando os dispositivos do Decreto-lei nº 4.657, de 04
de setembro de 1942 - Lei de Introdução ao Código Civil, da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, aplicáveis às pessoas
jurídicas estrangeiras de direito privado sem fins econômicos;

Considerando o disposto na Portaria MJ nº2. 064, de 10
dezembro de 2007, no art. 4º, § 1º inciso III, e art. 8º, inciso III, na
Portaria SNJ nº 24, de 11 de outubro de 2007, na Portaria MJ nº
1.272, de 3 de julho de 2008 e na Portaria MJ nº 2.144 de 31 outubro
de 2008

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº
08071.003322/2008-44, no qual ficou comprovado o interesse da en-
tidade em cancelar seu registro como organização estrangeira em
funcionamento no Brasil, resolve:

Art. 1º. Cancelar, a pedido, a autorização da organização não
governamental L.R.A THE LEPROSY RELIEF ASSOCIATION, or-
ganização estrangeira de direito privado, sem fins lucrativos, com
sede em Colchester, Essex, Inglaterra, para atuar no Brasil.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 271, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição Federal e da competência expressamente delegada no Decreto
nº 3.441, de 26 de abril de 2000;

Considerando os dispositivos do Decreto-lei nº 4.657, de 04
de setembro de 1942 - Lei de Introdução ao Código Civil, da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, aplicáveis às pessoas
jurídicas estrangeiras de direito privado sem fins econômicos;

Considerando o disposto na Portaria MJ nº2. 064, de 10 de-
zembro de 2007, no art. 4º, § 1º inciso III, e art. 8º, inciso III, na Portaria
SNJ nº 24, de 11 de outubro de 2007, na Portaria MJ nº 1.272, de 3 de
julho de 2008 e na Portaria MJ nº 2.144 de 31 outubro de 2008

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº
08071.026983/2008-48, no qual ficou comprovado o interesse da en-
tidade em cancelar seu registro como organização estrangeira em
funcionamento no Brasil, resolve:

Art. 1º. Cancelar, a pedido, a autorização da organização não
governamental SAVE THE CHILDREN FUND, organização estran-
geira de direito privado, sem fins lucrativos, com sede em 1St. John's
Lane, Londres ECIM 4AR, a atuar no Brasil.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
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PORTARIA No- 274, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei n.º 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 3ª Sessão de Julgamento da Caravana da
Anistia, na cidade de Porto Alegre / RS, realizada no dia 26 de agosto
de 2011, no Requerimento de Anistia n.º 2003.01.26909, resolve:

Ratificar a condição de anistiado político de ARAQUEM
VALDIR MARTINI portador do CPF nº 444.690.200-87 e conceder:
a) reintegração junto a ECT no posto e promoção a que faria jus se na
ativa estivesse, e com lotação na cidade de Porto Alegre - RS, no qual
atuava quando da ruptura do vínculo laboral; b) efeitos financeiros
retroativos da data do julgamento em 26.08.2011 a 15.10.1998, no
valor de R$ 211.999,57 (duzentos e onze mil, novecentos e noventa e
nove reais e cinqüenta e sete centavos) calculado sobre o valor de R$
1.267,94 (um mil, duzentos e sessenta e sete reais e noventa e quatro
centavos), nos termos do artigo 1º, incisos I e V c/c art. 5°, § 6°, da
Lei n° 10.559 de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 275, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 10ª Sessão Plenária realizada no dia 28 de
dezembro de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2001.01.02797,
resolve:

Declarar JOÃO DA CRUZ FRAGOSO portador do CPF nº
020.354.214-20, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada,
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com efeitos retroativos da
data do julgamento em 28.12.2011 a 07.11.1996, perfazendo um total
retroativo de R$ 393.733,33 (trezentos e noventa e três mil, se-
tecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), nos termos do
artigo 1º, incisos I e II da Lei nº 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 276, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 11, 13, II 59, 63 da Lei 9784
de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no
âmbito da Administração Pública Federal, e nos artigos 10 e 12 da
Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002 que regulamenta o artigo
8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e conside-
rando o Parecer Técnico, aprovado por Despacho da Vice-Presidente
da Comissão de Anistia datado de 08 de dezembro de 2011 no
Requerimento de Anistia nº 2001.01.05815, resolve:

Art. 1º Não conhecer o pedido de RECONSIDERAÇÃO
interposto por HERNAN BENDAYAN GARCIA, portador do CPF
n.º 017.355.512-87, em face da Portaria Ministerial 2131 de 29 de
novembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 30 de
novembro de 2005.

Art. 2º Publique-se. Intime-se

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 277, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido, na 10ª
Sessão Plenária realizada no dia 28 de dezembro de 2011, no Re-
querimento de Anistia nº 2002.01.09660, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MOA-
CIR FERREIRA DE LIMA portador do CPF nº 298.437.157-72.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 278, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei n.º 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002, considerando o resultado do julgamento proferido pela Co-
missão de Anistia, na 102ª Sessão realizada no dia 27 de outubro de

PORTARIA No- 284, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 7ª Sessão de Julgamento da Caravana da
Anistia, na cidade de Salvador / BA, realizada no dia 06 de dezembro
de 2011, no Requerimento de Anistia nº. 2009.01.65862, resolve:

Declarar JOSAFÁ COSTA MIRANDA, portador do CPF nº.
076.045.055-20, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c artigo 4º,
§ 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 285, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei n.º 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 82ª Sessão realizada no dia 07 de dezembro
de 2010, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.64977, resolve:

Declarar PEDRO PAULO BRETAS filho de AMELIA FUR-
BINO BRETAS, anistiado político "post mortem", conceder em favor
dos dependentes, se houver, reparação econômica, de caráter inde-
nizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), ante a ausência de dependentes econômicos, a reparação de-
verá ser transferida aos sucessores, nos termos do artigo 1º, incisos I
e II c/c artigo 4º, § 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro
de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 286, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002,
publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002 e considerando o re-
sultado do julgamento proferido pela Comissão de Anistia, na 7ª Sessão de Jul-
gamento da Caravana de Anistia, na cidade de Salvador / BA, realizada no dia 06
de dezembro de 2011, no Requerimento de Anistia nº. 2009.01.64206, resolve:

Declarar ARISTILIANO SOEIRO BRAGA, portador do
CPF nº. 002.202.055-15, anistiado político, conceder reparação eco-
nômica, de caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c
artigo 4º, § 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de
2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 287, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela Co-
missão de Anistia, na 7ª Sessão de Julgamento da Caravana da Anis-
tia, na Cidade de Salvador / BA, realizada no dia 06 de dezembro de
2011, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.63575, resolve:

Declarar LUIZ CARLOS CAFÉ DA SILVA portador do CPF nº
029.622.765-04, anistiado político, conceder reparação econômica, de ca-
ráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no va-
lor de R$ 1.686,00 (um mil, seiscentos e oitenta e seis reais), com efeitos
retroativos da data do julgamento em 06.12.2011 a 17.03.2004, perfazendo
um total retroativo de R$ 169.246,30 (cento e sessenta e nove mil, du-
zentos e quarenta e seis reais e trinta centavos), e contagem do tempo, para
todos os efeitos, do período compreendido de 04.06.1979 a 05.10.1988,
nos termos do artigo 1º, incisos I, II e III da Lei n.º 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 272, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 05 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 08 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.006108/2011-90 do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, CARLOS JAVIER CU-
BAS, de nacionalidade paraguaia, filho de Elsa Cubas, nascido em
Hernandarias, Paraguai, em 15 de outubro de 1974, ficando a efe-
tivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que es-
tiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

2009, e o Despacho da Vice-Presidente da Comissão de Anistia da-
tado de 26 de dezembro de 2011 no Requerimento n.º 2003.21.35554,
resolve:

Retificar a Portaria n.º 3384 de 27 de outubro de 2010,
publicada no Diário Oficial da União, de 01 subseqüente, ratificar a
condição de anistiado político "post mortem" de HELIO JANUARIO
DE FRANÇA filho de LEONIDIA LOPES DE FRANÇA, e conceder
a ALDENORA CHAVES FRANÇA, portadora do CPF nº
117.569.787-78, a substituição da pensão por morte de anistiado po-
lítico, referente ao benefício do INSS nº 59/135.097.536-0, pelo re-
gime de prestação mensal, permanente e continuada, nos termos do
art. 1º, inciso I e II c/c art. 19 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro
de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 279, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da O
MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro
de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002 e
considerando o resultado do julgamento proferido, na 6ª Sessão Ple-
nária realizada no dia 10 de novembro de 2011, no Requerimento de
Anistia nº 2003.02.27626, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por EDUAR-
DO SAMPAIO RENTE portador do CPF nº 012.607.582-49.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 280, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pelo
Plenário da Comissão de Anistia, na 8ª Sessão, realizada no dia 07 de
dezembro de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2001.02.00781,
resolve:

Declarar ARGEMIRO HUMBERTO FERREIRA portador
do CPF nº 160.099.327-34, anistiado político, e conceder reparação
econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, perma-
nente e continuada, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais), com efeitos retroativos da data do julgamento em 07.12.2011 a
04.10.1990, perfazendo um total retroativo de R$ 963.433,33 (no-
vecentos e sessenta e três mil, quatrocentos e trinta e três reais e trinta
e três centavos), nos termos do artigo 1º, incisos I e II da Lei nº
10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 281, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 8ª Sessão Plenária realizada no dia 07 de
dezembro de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2001.02.00658,
resolve:

Declarar LUIZ ANTUNES HORTA portador do CPF nº
886.305.288-34, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada,
no valor de R$ 3.270,00 (três mil, duzentos e setenta reais), com
efeitos retroativos da data do julgamento em 07.12.2011 a
17.03.1993, perfazendo um total retroativo de R$ 795.972,50 (se-
tecentos e noventa e cinco mil, novecentos e setenta e dois reais e
cinqüenta centavos), e contagem do tempo, para todos os efeitos, do
período compreendido de 25.08.1983 a 05.10.1988, nos termos do
artigo 1º, incisos I, II e III da Lei n.º 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 282, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 7ª Sessão de Julgamento da Caravana de
Anistia, na cidade de Salvador / BA realizada no dia 06 de dezembro
de 2011, no Requerimento de Anistia nº. 2011.01.70050, resolve:

Declarar MARIO BARBATE, portador do CPF nº.
021.133.508-82, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c artigo 4º,
§ 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 283, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União em 14 de
novembro de 2002, resolve, nos termos dos artigos 1º, I e 2°, XIII e
§1°, da referida lei, conceder declaração da condição de anistiado
político "post mortem" e contagem, do tempo de serviço prestado
pelo ex-vereador abaixo indicado, compelido por força de Ato Ins-
titucional a exercer gratuitamente seu mandato, para efeito de apo-
sentadoria no serviço público e de previdência social, nos termos do
despacho exarado pelo Presidente da Comissão de Anistia.

QTD. NÚMERO REQUERENTE "POST MORTEM" INÍCIO DO
PERÍDO

FINAL DO PE-
RÍODO

1. 2010.01.67778 CEZAR LUIZ FANTINEL 01/01/1969 31/12/1972

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
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PORTARIA No- 288, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 8ª Sessão Plenária realizada no dia 07 de
dezembro de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.63525,
resolve:

Declarar ANTONIO NOGUEIRA DA SILVA FILHO por-
tador do CPF nº 028.103.618-78, anistiado político, conceder re-
paração econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal,
permanente e continuada, no valor de R$ 2.795,00 (dois mil, se-
tecentos e noventa e cinco reais), com efeitos retroativos da data do
julgamento em 07.12.2011 a 09.03.2004, perfazendo um total re-
troativo de R$ 281.409,92 (duzentos e oitenta e um mil, quatrocentos
e nove reais e noventa e dois centavos), nos termos do artigo 1º,
incisos I e II da Lei nº 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 289, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 4ª Sessão de Julgamento da Caravana da
Anistia, na cidade de Recife / PE, realizada no dia 30 de setembro de
2011, no Requerimento de Anistia nº. 2007.01.59483, resolve:

Declarar IZABELA JULIANA DE CASTRO, portadora do
CPF nº. 856.150.567-20, anistiada política, conceder reparação eco-
nômica, de caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c
artigo 4º, § 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de
2002.

PORTARIA No- 290, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 7ª Sessão de Julgamento da Caravana de
Anistia, na cidade de Salvador / BA, realizada no dia 06 de dezembro
de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2007.01.58993, resolve:

Declarar EDMUNDO DIAS DE FARIAS portador do CPF
nº 080.431.675-91, anistiado político, conceder reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e con-
tinuada, no valor de R$ 1.810,00 (um mil, oitocentos e dez reais),
com efeitos retroativos da data do julgamento em 06.12.2011 a
12.09.2002, perfazendo um total retroativo de R$ 217.290,50 (du-
zentos e dezessete mil, duzentos e noventa reais e cinqüenta cen-
tavos), e contagem do tempo, para todos os efeitos, do período com-
preendido de 15.04.1987 a 05.10.1988, nos termos do artigo 1º, in-
cisos I, II e III da Lei n.º 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 291, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 7ª Sessão de Julgamento da Caravana da
Anistia, na Cidade de Salvador / BA, realizada no dia 06 de de-
zembro de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2007.01.58704, re-
solve:

Declarar EVAN FELIPE DE SOUSA portador do CPF nº
058.317.505-82, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada,
no valor de R$ 1.031,00 (um mil e trinta e um reais), com efeitos
retroativos da data do julgamento em 06.12.2011 a 07.08.2002, per-
fazendo um total retroativo de R$ 125.060,30 (cento e vinte e cinco
mil, sessenta reais e trinta centavos), e contagem do tempo, para
todos os efeitos, do período compreendido de 06.04.1972 a
28.08.1979, nos termos do artigo 1º, incisos I, II e III da Lei n.º
10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 292, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido, na 14ª
Sessão realizada no dia 09 de novembro de 2011, no Requerimento
de Anistia nº 2007.01.57666, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ANTE-
NOR CARDOSO DA SILVEIRA portador do CPF nº 095.528.121-
00.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 293, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 7ª Sessão realizada no dia 24 de agosto de
2011, no Requerimento de Anistia nº. 2007.01.57249, resolve:

Declarar SILVIO JABLONSKI, portador do CPF nº.
093.422.497-87, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c artigo 4º,
§ 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 294, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 79ª Sessão realizada no dia 27 de outubro de
2010, no Requerimento de Anistia nº 2006.01.55751, resolve:

Declarar anistiado político HENRI MOUKHAIBER ZHOU-
RI portador do CPF nº 007.448.596-20, conceder a reparação eco-
nômica, de caráter indenizatório, em prestação única no valor cor-
respondente a 90 (noventa) salários mínimos, equivalente nesta data a
R$ 49.050,00 (quarenta e nove mil e cinqüenta reais), nos termos do
artigo 1º, incisos I e II c/c artigo 4º, § 1º, da Lei n.º 10.559, de 13 de
novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 295, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 9ª Sessão realizada no dia 14 de setembro de
2011, no Requerimento de Anistia nº 2006.01.55582, resolve:

Declarar ZYSLA MELLO filha de CHAJA SURA BIALEK,
anistiada política "post mortem", nos termos do artigo 1º, inciso I, da
Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 296, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 9ª Sessão realizada no dia 14 de setembro de
2011, no Requerimento de Anistia nº 2006.01.55453, resolve:

Declarar CARMEN CELIA CARNEIRO CARVALHO SMI-
TH portadora do CPF nº 033.502.155-72, anistiada política, conceder
reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal,
permanente e continuada, no valor de R$ 1.187,08 (um mil, cento e
oitenta e sete reais e oito centavos), com efeitos retroativos da data do
julgamento em 14.09.2011 a 06.10.2001, perfazendo um total re-
troativo de R$ 153.350,95 (cento e cinqüenta e três mil, trezentos e
cinqüenta reais e noventa e cinco centavos), nos termos do artigo 1º,
incisos I e II da Lei nº 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 297, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei n.º 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002, considerando o resultado do julgamento proferido pela Co-
missão de Anistia, na 85ª Sessão realizada no dia 08 de outubro de
2009, e o Despacho do Presidente da Comissão de Anistia datado de
11 de janeiro de 2012, no Requerimento n.º 2005.01.51422, resol-
ve:

Retificar a Portaria n.º 0901 de 13 de maio de 2011, pu-
blicada no Diário Oficial da União, de 16 de maio de 2011, declarar
ALFREDO JOSÉ DA SILVA filho de FELICIDADE MARIA DA
CONCEIÇÃO, anistiado político "post mortem", conceder a JANE
SENA PEREIRA DA SILVA portadora do CPF nº 920.579.507-00, e
demais dependentes econômicos, se houver, reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada,
no valor de R$ 930,00 (novecentos e trinta reais), com efeitos re-
troativos da data do julgamento em 08.10.2009 a 30.06.2000, per-
fazendo um total retroativo de R$ 112.080,50 (cento e doze mil,
oitenta reais e cinqüenta centavos), ante a ausência de dependentes
econômicos, o valor retroativo deverá ser transferido aos sucessores,
nos termos do artigo 1º, incisos I e II da Lei nº 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 298, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 83ª Sessão realizada no dia 07 de dezembro
de 2010, no Requerimento de Anistia nº 2005.01.51376, resolve:

Declarar ILZE BARBOSA FANCHIN portador do CPF nº
224.098.588-72, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada,
no valor de R$ 930,00 (novecentos e trinta reais), com efeitos re-
troativos da data do julgamento em 07.12.2010 a 27.06.200, per-
fazendo um total retroativo de R$ 126.247,50 (cento e vinte e seis
mil, duzentos e quarenta e sete reais e cinqüenta centavos), nos
termos do artigo 1º, incisos I e II da Lei nº 10.559, de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 299, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido, na 9ª
Sessão realizada no dia 14 de setembro de 2011, no Requerimento de
Anistia nº 2005.01.51270, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIZ
ROBERTO DE ARAÚJO portador do CPF nº 076.355.321-20.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 300, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 9ª Sessão realizada no dia 14 de setembro de
2011, no Requerimento de Anistia nº. 2005.01.50338, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia "post mortem", em fa-
vor de WALDEMAR CASTRO ALVES filho de JULIA DE CAS-
TRO ALVES, formulado por ZULEICA CASTRO ALVES LINO,
portadora do CPF nº. 127.963.447-20.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 301, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 14ª Sessão realizada no dia 09 de novembro
de 2011, no Requerimento de Anistia nº. 2004.01.48598, resolve:

Declarar MARCO ANTONIO RUSSI, portador do CPF nº.
075.013.668-53, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c artigo 4º,
§ 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 302, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 10ª Sessão realizada no dia 15 de setembro
de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2004.01.46192, resolve:

Declarar anistiado político RUI DA COSTA SANTANA por-
tador do CPF nº 234.740.331-15, conceder a reintegração ao cargo de
Agente da Polícia Federal na Classe Especial, assegurados todos os
direitos e vantagens, como se na ativa estivesse, desde a data da
demissão, bem como todos os benefícios indiretos mantidos pelo
órgão, nos termos do art. 1°, inciso V e parágrafo único, da Lei
10.559/2002, com efeitos retroativos da data do julgamento em
15.09.2011 a 02.09.1999, devendo ser custeado pelo órgão, baseado
no valor da remuneração do cargo de Agente da Polícia Federal na
Classe Especial.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 303, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 1ª Sessão Plenária realizada no dia 14 de
junho de 2011, no Requerimento de Anistia nº. 2003.01.36365, re-
solve:

Declarar JOSE INACIO DA SILVA, portador do CPF nº.
000.776.074-49, anistiado político, conceder reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c artigo 4º,
§ 1º e § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
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DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

PORTARIA No- 138, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, incisos I e XIII da
Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994; e

CONSIDERANDO a necessidade de instruir e orientar a
Defensoria Publica da União - DPU quanto aos dias de seu fun-
cionamento;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria MP nº 595, de 22
de dezembro de 2011, publicada no diário Oficial da União de
26.12.2011, seção I, página 132, que estabelece os dias de feriados
nacionais e os de ponto facultativo no exercício de 2012, para cum-
primento pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal
direta, indireta e fundacional do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública da União -
DPU é um órgão que se encontra ligado à estrutura organizacional do
Ministério de Estado da Justiça, portanto pertencente a Administração
Pública Federal direta do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que os servidores (cedidos ou dos qua-
dros da DPU), empregados públicos, estagiários, terceirizados e co-
laboradores que exercem suas atividades laborais na Defensoria Pú-
blica da União - DPU, ficam obrigados ao fiel cumprimento dos
ditames legais oriundos do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão - MP, órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal - SIPEC, a quem compete a normatização em
matéria de pessoal no âmbito do Poder Executivo, resolve:

Art. 1º - Divulgar os dias de feriados nacionais e os dias de
ponto facultativo no exercício de 2012, para cumprimento dos ser-
vidores (cedidos ou dos quadros da DPU), empregados públicos,
estagiários, terceirizados e colaboradores que exercem suas atividades
laborais na Defensoria Pública da União - DPU, sem prejuízo da
prestação dos serviços considerados essenciais:

I - 20 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);
II - 21 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);
III - 22 de fevereiro, quarta-feira de Cinzas (ponto facul-

tativo até às 14 horas);
IV - 6 de abril, Paixão de Cristo (ponto facultativo);
V - 21 de abril, Tiradentes (feriado nacional);
VI - 1º de maio, Dia Mundial do Trabalho (feriado na-

cional);
VII - 7 de junho, Corpus Christi (ponto facultativo);
VIII - 7 de setembro, Independência do Brasil (feriado na-

cional);
IX - 12 de outubro, Nossa Senhora Aparecida (feriado na-

cional);
X - 28 de outubro, Dia do Servidor Público - art. 236 da Lei

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, (ponto facultativo);
XI - 2 de novembro, Finados (feriado nacional);
XII - 15 de novembro, Proclamação da República (feriado

nacional);
XIII - 24 de dezembro, véspera do Natal (ponto faculta-

tivo);
XIV - 25 de dezembro, Natal (feriado nacional);
XV - 31 de dezembro, véspera de Ano Novo (ponto fa-

cultativo).
Art. 2º - Os feriados declarados em lei estadual ou mu-

nicipal, de que trata a Lei nº 9.093, de 12 de setembro de 1995, serão
observados pelas Unidades da Defensoria Pública da União nas res-
pectivas localidades, devendo ser dada ampla e prévia divulgação dos

mesmos pela Chefia da Unidade, inclusive no Setor de Atendimento
ao Público e a Defensoria Pública-Geral da União.

Art. 3º - Os dias de guarda dos credos e religiões não re-
lacionados nesta Portaria poderão ser compensados na forma do in-
ciso II do art. 44 da Lei nº 8.112, de 1990, desde que previamente
autorizado pelo Defensor Público-Geral Federal ou o Defensor Pú-
blico-Chefe da Unidade, conforme o caso.

Art. 4º - Caberá aos Defensores Públicos-Chefes de todas as
Unidades de atuação, inclusive a Categoria Especial, a preservação do
funcionamento da prestação de assistência jurídica integral e gratuita
nos casos de periclitação da vida e da liberdade, nos moldes da
Portaria nº 493, de 18 de dezembro de 2008, publicada no DOU em
19 de dezembro de 2008, seção 2, página 22/23.

Parágrafo único. Os Defensores Públicos Federais de Pri-
meira Categoria poderão formular escala própria de plantão para
atender às comunicações da prisão em flagrante e demandas urgentes
no âmbito de suas atribuições, nos moldes da Portaria citada no caput
deste artigo, ou participar da escala de plantão dos Defensores Pú-
blicos Federais de Segunda Categoria, de acordo com a decisão da
Chefia da respectiva Unidade.

Art. 5º - A Coordenação de Gestão de Pessoas - CGP e as
Chefias de Unidades devem dar ampla divulgação desta Portaria,
inclusive fixando-a no Setor de Atendimento ao Público.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HAMAN TABOSA DE MORAES E CÓRDOVA

S E C R E TA R I A - G E R A L
CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 55, DE 3 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre a relação jurídica dos mem-
bros da Defensoria Pública da União e a
Ordem dos Advogados do Brasil para o
exercício de suas atribuições constitucio-
nais

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
artigo 10, inciso I, da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de
1994;

Considerando que o artigo 4º, § 6º da Lei Complementar 80
de 1994, com a alteração dada pela Lei Complementar 132/2009,
prevê que a capacidade postulatória do Defensor Público decorre
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público;

Considerando o artigo 134 da Constituição Federal e o artigo
46 da Lei Complementar 80 de 1994, que vedam o exercício da
advocacia fora das atribuições institucionais aos membros da De-
fensoria Pública;

Considerando que os Defensores Públicos exercem munus de
natureza estatutária, decorrente de mandamento constitucional, ao
contrário daquela inerente ao advogado, que é oriunda de uma relação
contratual privatística;

Considerando que os Defensores Públicos presentam a De-
fensoria Pública, podendo ser substituídos uns aos outros por força
dos princípios institucionais da unidade e indivisibilidade previstos no
art. 3º da Lei Complementar 80 de 1994;

Considerando que os Defensores Públicos não auferem ne-
nhum outro tipo de contraprestação remuneratória que não seja a
percepção vencimental advinda exclusivamente dos cofres públicos;

Considerando que não há vínculo ético ou disciplinar entre o
Defensor Público e a OAB, por ser aquele agente político da ad-
ministração pública direta, com estatuto jurídico próprio e direitos e
deveres atinentes ao exercício de seu mandamento constitucional;

Considerando que cada profissional está sujeito a um único
regime jurídico, de modo que os Defensores não se subordinam à
OAB, respondendo sim por todos os seus atos e práticas ao Conselho
Superior da Defensoria Pública, à Defensoria Pública-Geral e à Cor-
regedoria-Geral;

Considerando que o artigo 3º, § 1º, da Lei 8906 de 1994,
submete o Defensor Público ao poder correicional da OAB, em que
se vê um inaceitável bis in idem e desobservância ao princípio cons-
titucional de individualização da pena, posto que estaria submetido a
dois âmbitos de responsabilidade administrativa e ética;

Considerando que a investigação da conduta praticada no
exercício das funções de Defensor Público por qualquer tribunal de
ética e disciplina da OAB ou qualquer outra instância "correcional"
estranha à estrutura orgânica da Instituição Defensoria Pública, foge
ao razoável porque as atividades exercidas se dão exclusivamente em
nome e em razão da posse em cargo integrante de carreira de Ins-
tituição Autônoma, como é consagrado, pela Constituição;

Considerando a aplicação da reserva legal e ao dogma da
reserva constitucional de lei complementar, visto que para a ne-
cessária validade e legitimidade constitucional, a normatização da
carreira e da situação de seus membros deve vir de lei complementar,
afigurando-se inconstitucionais quaisquer normatizações que desaten-
dam tal exigência da Lei Maior;

Considerando que a Lei 8.906 de 1994, no que tange à
Defensoria Pública, padece de inconstitucionalidade formal por vício
de iniciativa, vez que se originou de projeto de lei de iniciativa da
Câmara dos Deputados (PL 2938/92), inobservada a iniciativa pri-
vativa do Presidente da República relativamente aos temas afetos à
Instituição, violando-se assim o preceito do artigo 61, § 1º, II, alínea
"d", da Constituição Federal;

Considerando ainda a inconstitucionalidade formal do artigo
3º, § 1º, da mesma Lei 8.906 de 1994, que malfere a reserva legal de
Lei Complementar estabelecida no artigo 134, § 1º, da Constituição
Federal.

Resolve:
Art. 1º. A capacidade postulatória dos membros da Defen-

soria Pública da União decorre exclusivamente de sua nomeação e
posse no cargo público, sendo prescindível a inscrição na Ordem dos
Advogados do Brasil para o exercício de suas atribuições institu-
cionais e legais (Lei Complementar nº 80, art. 4º, § 6º).

§1º. A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil é re-
quisito apenas para a posse no cargo de Defensor Público Federal.

§ 2º. A Defensoria Pública da União não exige que o De-
fensor Público Federal após a sua posse no cargo comprove o seu
registro na Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 2º. Os Defensores Públicos Federais respondem, na apu-
ração de falta funcional praticada no exercício da função pública
exclusivamente perante a Defensoria Pública da União, nos termos
das disposições disciplinares da Lei Orgânica da Instituição.

Parágrafo único. Não constitui falta funcional a ausência de
registro na Ordem dos Advogados do Brasil após a posse no cargo de
Defensor Público Federal.

Art. 3°. Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HAMAN TABOSA DE MORAES E CÓRDOVA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 56, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Regulamenta a numeração das carteiras
funcionais dos defensores indicando que o
número obedece à ordem do concurso e a
classificação nele obtida na Defensoria Pú-
blica da União.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO, no desempenho de suas atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 10, incisos I e IX, da Lei Complementar nº 80, de
12/01/1994, resolve:

Art. 1º. Regulamentar a numeração das carteiras funcionais
dos Defensores Públicos Federais.

Art. 2º. A numeração das carteiras funcionais dos Defensores
Públicos Federais obedecerá aos seguintes critérios:

I - a numeração da carteira funcional terá quatro dígitos;
II - a carteira funcional dos Defensores Públicos Federais

que optaram pela carreira anteriormente ao primeiro concurso rea-
lizado pela Instituição será numerada de acordo com a data da opção
feita, observando-se no caso de empate a posição na lista de an-
tiguidade na carreira, aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria
Pública da União;

III - a carteira funcional dos Defensores Públicos Federais
que ingressaram na carreira a partir do primeiro concurso público
realizado pela Instituição respeitará à ordem de classificação obtida,
verificada na data do ingresso.

Art. 3º. A vacância, exoneração ou demissão importará a
imediata restituição da carteira funcional pelo Defensor Público Fe-
deral e a inutilização do respectivo documento.

Art. 4º. A aposentadoria importará a substituição da carteira
funcional do Defensor Público Federal pelo modelo correspondente,
em que conste a situação de inatividade, com numeração específica
obedecida a ordem de aposentação.

Art. 5º. A despesa com emissão da segunda via da carteira
funcional correrá por conta do Defensor Público Federal portador,
salvo nas hipóteses de necessidade de substituição por motivo de caso
fortuito ou força maior, devidamente comprovado.

Art. 6º. A presente Resolução entra em vigor na data da sua
publicação.

HAMAN TABOSA DE MORAES E CÓRDOVA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 57, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Estabelece normas para o procedimento de
avaliação do estágio probatório dos Defen-
sores Públicos Federais.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO, no desempenho de suas atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 10, incisos I e IX, da Lei Complementar nº 80, de
12/01/1994 ;

Considerando o art. 41, §4º da Constituição Federal, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19 de 4 de junho de
1998;

Considerando os artigos 10, IX, 13, VII e VIII da Lei Com-
plementar nº 80 de 12 de janeiro de 1994;

Considerando a necessidade de definir os critérios para ava-
liação do estágio probatório;

Considerando a questão de ordem decidida no âmbito dos
processos nº 03038.019396/2011-12 e 03038.023848/2011-52 na 130ª
Reunião Ordinária do CSDPU;

Considerando o entendimento pacificado no Supremo Tri-
bunal Federal que o prazo de três anos é comum aos institutos do
estágio probatório e estabilidade (STF- AI 754802 AgR-ED/DF, Rel:
Min. Gilmar Mendes, Decisão unânime. 2ª Turma, 07.06.2011);
(STF- STA 269 AgR/DF, AG.REG.NA SUSPENSÃO DE TUTELA
ANTECIPADA, Relator(a): Min. GILMAR MENDES (Presidente),
Julgamento: 04/02/2010, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-035
DIVULG 25-02-2010 PUBLIC 26-02-2010), resolve:

Art. 1º. Ao entrar em exercício, o Defensor Público Federal
nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio
probatório por período de 3 (três) anos, durante o qual a sua aptidão
e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo,
observados os seguinte fatores:

PORTARIA No- 304, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 6ª Sessão Plenária realizada no dia 10 de
novembro de 2011, no Requerimento de Anistia nº 2003.01.30792,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia "post mortem", em fa-
vor de JOSÉ CARLOS NUNES filho de MARIA ASSIS NUNES,
formulado por SILEIDE MOURA NUNES, portadora do CPF nº.
104.268.415-49.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 305, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido, na 8ª
Sessão realizada no dia 31 de agosto de 2011, no Requerimento de
Anistia nº 2003.01.30191, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MA-
NOEL LUIZ DE SOUSA portador do CPF nº 007.587.603-53.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 306, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido, na 6ª
Sessão Plenária realizada no dia 10 de novembro de 2011, no Re-
querimento de Anistia nº 2003.01.29157, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por FRAN-
CISCO AGUIAR PAIXÃO portador do CPF nº 072.696.841-20.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
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I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
Art. 2º. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da

União é responsável pelo acompanhamento do Estágio Probatório,
mediante o encaminhamento quadrimestral pelo avaliado de relatório
de atividades.

§ 1º. O relatório conterá:
I - detalhamento das atividades desenvolvidas;
II - declaração dos números dos PAJ's em que houve a

elaboração de peças jurídicas de sua autoria, em número não inferior
a dez, com a indicação da data em que foram protocolizadas e
preferencialmente com teses jurídicas distintas.

§ 2º. O Defensor avaliado deverá anexar ao e-PAJ o arquivo
da peça produzida, a fim de viabilizar a sua visualização pelo Cor-
regedor-Geral.

§ 3º. Serão consideradas para avaliação do estágio probatório
peças em que haja discussão de tese jurídica, protocoladas dentro do
quadrimestre avaliado.

§ 4º. O relatório deverá ser encaminhado no prazo de 30 dias
depois de findo o respectivo quadrimestre.

§ 5º. A apresentação do relatório fora do prazo previsto no
parágrafo 4º deverá ser justificada.

§6º. O quadrimestre será contado de data a data, sendo que,
se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do
início do prazo, tem-se como o termo o último dia do mês.

Art. 3º. O Defensor Público Federal não poderá se afastar do
exercício de suas atribuições institucionais durante o estágio pro-
batório, salvo:

I - licença por motivo de doença em pessoa da família;
II - licença por motivo de afastamento do cônjuge ou com-

panheiro;
III - licença para o serviço militar;
IV - licença para atividade política;
V - afastamento para participar de curso de formação de-

corrente de aprovação em concurso para outro cargo na Adminis-
tração Pública Federal;

VI - outros casos previstos em lei.
Art. 4º. O estágio probatório ficará suspenso durante as li-

cenças e o afastamento previstas no art. 20, §5º da Lei 8.112/90, bem
como durante o cumprimento de sanção disciplinar ou prisão e será
retomado a partir do término do impedimento.

Art. 5º. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97 da
Lei 8.112/91, são considerados como de efetivo exercício para efeito
do estágio probatório:

I - os afastamentos em virtude de férias;
II - o período de licença à gestante, à adotante e à pa-

ternidade;
III - o período de licença para tratamento da própria saúde,

até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo;
IV - licença por motivo de acidente em serviço ou doença

profissional;
V - deslocamento para nova sede.
Art. 6º. O afastamento previsto no art. 42-A da Lei Com-

plementar 80/94 não gera suspensão do estágio probatório.
Art. 7º. Compete ao Corregedor-Geral apresentar ao Con-

selho Superior relatórios individuais preliminares sobre os membros
da carreira, quatro meses antes do término do estágio probatório, sem
prejuízo da continuidade da avaliação de que trata o artigo 2º, desde
já opinando pela aprovação ou não do avaliado.

§ 1º. O Relatório do Corregedor-Geral não vincula o Con-
selho Superior, que poderá determinar diligências dentro de prazo
previamente fixado.

§ 2º. Opinando o Corregedor-Geral pela reprovação no es-
tágio probatório, determinará a expedição de intimação ao Defensor
Público Federal avaliado para apresentar sua defesa, no prazo de
quinze (15) dias, contados da sua notificação pessoal.

Art. 8º. Esgotado o prazo do §2º do artigo anterior, será
sorteado um Revisor dentre os membros do Conselho.

Parágrafo único. Os autos serão remetidos ao Revisor no dia
imediatamente posterior ao término do prazo, que poderá deliberar
sobre eventuais diligências requeridas pela defesa ou submeter seu
relatório final ao Conselho Superior na sessão imediatamente pos-
t e r i o r.

Art. 9º. Compete ao Conselho Superior da Defensoria Pú-
blica da União realizar a avaliação final de estágio probatório, sub-
metendo sua decisão à homologação do Defensor Público-Geral Fe-
deral.

Art. 10. Decidindo o Conselho Superior, pelo voto de dois
terços dos seus membros, pela reprovação no estágio probatório, será
o feito encaminhado à autoridade competente para proceder à exo-
neração.

Art. 11. Havendo hipótese legal de suspeição, impedimento
do Corregedor-Geral ou a vacância do seu cargo, a avaliação de
desempenho será realizada por algum dos membros do Conselho
Superior, mediante distribuição, nos termos do Regimento Interno.

Art. 12. Ao avaliado é assegurada a transparência e pu-
blicidade durante todo o curso do processo de sua avaliação do
estágio probatório.

Art. 13. Aplica-se o prazo de 2 (dois) anos, no que tange ao
período de avaliação do estágio probatório, aos Defensores que en-
traram em exercício até a data de 05 de setembro de 2011, nos termos
do decidido pelo Conselho em reunião realizada nesta data.

Art. 14. Casos omissos serão decididos pelo Conselho Su-
perior da Defensoria Pública da União.

Art. 15. Esta resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogando-se a Resolução nº 04, publicada no DOU em
28/09/2004.

HAMAN TABOSA DE MORAES E CÓRDOVA
Presidente do Conselho

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ No- 2.728, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
nº 7.102, de 20 de junho de 1.983, alterada pela Lei nº 9.017, de 30 de
março de 1.995, e pelo art. 45 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro
de 1983, alterado pelo Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995,
atendendo à solicitação do interessado, de acordo com a decisão pro-
latada no Processo nº 08212.007897/2011-80-DPF/PCA/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa U.S.J. AÇÚCAR E ÁL-
COOL S/A, CNPJ/MF nº 44.209.336/0035-83, sediada no Estado de
SÃO PAULO para adquirir armas nas seguintes quantidades e na-
turezas:

-10 (DEZ) revolveres calibre 38; e
- 180 (CENTO E OITENTA) cartuchos de munição calibre

38, pertencentes à empresa AGRO PECUÁRIA CAMPO ALTO S/A,
CNPJ/MF 44.220.929/0018-40.

O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60
dias, a partir da publicação deste alvará no D.O.U.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 329, DE 25 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/4718/DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa REAK SEGURANÇA E VIGILANCIA PATRIMONIAL
LTDA, CNPJ nº 10.928.126/0001-84, especializada em segurança pri-
vada, na(s) atividade(s) Vigilância Patrimonial, Escolta Armada, para
atuar em SÃO PAULO, com Certificado de Segurança nº 2466/12 ,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 373, DE 27 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2012/31/DELESP/DREX/SR/DPF/MS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da publicação deste Alvará no
D.O.U., concedida à empresa ELMA ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA, CNPJ nº 24.600.447/0001-60, para atuar no MATO
GROSSO DO SUL.

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 315, DE 25 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2012/198 / DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa REAK SEGURANÇA
E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 10.928.126/0001-
84, sediada em SÃO PAULO, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

8 (oito) Revólver(es) calibre 38,
96 (noventa e seis) Cartuchos de Munição calibre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 388, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/4949/DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa ESTRELA SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº
96.823.398/0001-35, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) Vigilância Patrimonial, Escolta Armada, Segurança Pessoal,
para atuar na BAHIA, com Certificado de Segurança nº 2516/12 ,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 392, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/4967/DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa MT OLIVEIRA LIMA -ME, CNPJ nº 04.867.402/0001-49,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) Vigilância Pa-
trimonial, para atuar na BAHIA, com Certificado de Segurança nº
2508/12 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 395, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2012/263 / DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

CONCEDER autorização à empresa HSJ COMERCIAL S.A,
CNPJ nº 02.091.365/0001-02, sediada no RIO DE JANEIRO, para
adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

4 (quatro) Revólver(es) calibre 38,
72 (setenta e dois) Cartuchos de Munição calibre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 399, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº
89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo
com a decisão prolatada no Processo nº 2012/207/DE-
LESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização, à empresa GENTLEMAN SEGU-
RANÇA LTDA., CNPJ nº 04.032.981/0002-90, especializada em se-
gurança privada, para exercer a(s) atividade(s) de Escolta Armada em
SÃO PAULO.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ No- 408, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº
89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo
com a decisão prolatada no Processo nº 2011/4075/DE-
LESP/DREX/SR/DPF/AM, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa AMAZONAS CENTRO DE FORMAÇÃO E ESPECIA-
LIZAÇÃO EM SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº 02.301.090/0001-86,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) Curso de For-
mação, para atuar no AMAZONAS, com Certificado de Segurança nº
2572/12 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ No- 409, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº
89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo
com a decisão prolatada no Processo nº 2011/4940/DE-
LESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização, à empresa ITA SEG SERVIÇOS
DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
08.310.664/0001-69, especializada em segurança privada, para exer-
cer a(s) atividade(s) de Segurança Pessoal em SÃO PAULO.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ No- 410, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº
89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo
com a decisão prolatada no Processo nº 2011/4741/DPF/RPO/SP, re-
solve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa SEGURANÇA E VIGILÂNCIA SUDESTE LTDA., CNPJ
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nº 66.997.891/0001-00, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) Vigilância Patrimonial, Segurança Pessoal, para atuar em
SÃO PAULO, com Certificado de Segurança nº 2597/12 , expedido
pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ No- 416, DE 1o- DE FEVEREIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2012/9 / DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa PROVISE SEGURAN-
ÇA ESPECIAL LTDA, CNPJ nº 00.908.329/0001-55, sediada em
SÃO PAULO, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

6 (seis) Revólver(es) calibre 38,
6 (seis) Pistola(s) calibre 380,
108 (cento e oito) Cartuchos de Munição calibre 38,
270 (duzentos e setenta) Cartuchos de Munição calibre

.380.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ No- 10.052, DE 13 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08506.008508/2011-38-DPF/CAS/SP, DECLARA revista
a autorização de funcionamento de serviço orgânico de Vigilância
Patrimonial , válida por 01(um) ano da data da publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa CONDOMÍNIO PAINEIRAS
CENTER, CNPJ nº 54.690.276/0001-78, para atuar em SÃO PAU-
LO.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 10.070, DE 20 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08705.014621/2010-25-DPF/MII/SP, DECLARA revista
a autorização de funcionamento de serviço orgânico de Vigilância
Patrimonial , válida por 01(um) ano da data da publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE COLCHÕES CASTOR LTDA., CNPJ nº 53.424.594/0001-24,
para atuar em SÃO PAULO.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 10.072, DE 20 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08360.008837/2011-81-SR/DPF/PA, DECLARA revista a
autorização de funcionamento de serviço orgânico de Vigilância Pa-
trimonial , válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará
no D.O.U., concedida à empresa DENDÊ DO PARÁ S.A - DEN-
PASA, CNPJ nº 04.834.784/0001-04, para atuar no PARÁ.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 10.075, DE 24 DE JANEIRO DE 2012

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08514.003205/2011-20-DPF/SJK/SP, DECLARA revista
a autorização de funcionamento de serviço orgânico de Vigilância
Patrimonial , válida por 01(um) ano da data da publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa CANTINA DA NENA LT-
DA - EPP, CNPJ nº 43.004.886/0001-54, para atuar em SÃO PAU-
LO.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 7 de fevereiro de 2012

No- 146 - Ref.: Procedimento Administrativo nº 08012.008534/2005-
70. Representante: Abelardo Pompeu Feitos Costa Lima. Represen-
tados: Proprietários de Postos de Combustíveis de Aracati/CE. Aco-
lho a Nota Técnica de fls., aprovada pelo Diretor do Departamento de
Proteção e Defesa Econômica, Dr. Diogo Thomson de Andrade, e,
com fulcro no §1º do art. 50, da Lei n.º 9.784/99, integro as suas
razões à presente decisão, inclusive como sua motivação. Tendo em
vista que a denúncia em análise é alcançável pelos dispositivos da Lei
n.º 8.884/94, e com vistas a garantir o seu exame pelo CADE em sede
de recurso de ofício, determino a promoção de Averiguação Pre-
liminar, nos termos do artigo 30 da Lei n.º 8.884/94. No entanto,
considerando os fundamentos expostos na Nota Técnica exarada pelo
Departamento de Proteção e Defesa Econômica, entendo que não
foram observados indícios de infração à ordem econômica suficientes
para a instauração de Processo Administrativo. Por esse motivo, de-
termino o arquivamento da presente Averiguação Preliminar, recor-
rendo de ofício ao CADE, nos termos do art. 31 da Lei n.º 8.884/94
e do art. 44 da Portaria MJ n.º 456/2010.

VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

DIVISÃO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DO CHEFE

Considerando o disposto nos arts. 14 e 16 da Lei nº
6.815/80, DEFIRO os pedidos de transformação de visto temporário
item V em permanente, abaixo relacionados, na forma do art. 37 c/c
18, ambos da referida Lei, ressaltando que os estrangeiros ficarão
vinculados, pelo prazo de dois anos, à execução dos respectivos
contratos de trabalho:

Processo N° 08000.007207/2011-88 - PEDRO ELMAR MO-
REIRA FERREIRA

Processo N° 08280.026670/2011-20 - EDITH ANNE
HILLS

Processo N° 08280.026638/2011-44 - ERIN K HAYES.

CARLOS EUGÊNIO REZENDE E SILVA
Substituto

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em prole,
abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá enquanto for
detentor (a) da condição que lhe deu origem.

Processo Nº 08354.002258/2011-11 - TERESA EUGENIA
FABIOLA LIBERONA

Processo Nº 08389.025066/2011-78 - IBRAHIM NOUR ED-
DINE e HANAN NOUR AL DEEN

Processo Nº 08389.029792/2011-60 - LINDA ELIZABETH
VENIALGO DE BUCHE

Processo Nº 08458.004275/2011-17 - ASTRID BERTHA
VA N R A F E L G H E M

Processo Nº 08491.000312/2011-10 - ALBERTO PEREZ
PA R I S

Processo Nº 08507.001880/2011-11 - DANIEL JEAN-PAUL
HERRERA ROBLES.

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em côn-
juge, abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá enquanto
for detentor (a) da condição que lhe deu origem.

Processo N° 08505.019313/2010-42 - JUAN JOSE OLANO
M A RT I N E Z

Processo N° 08507.002276/2011-02 - JAKYOUNG KANG
ELIAS

Processo N° 08295.016446/2011-61 - JACQUES FRAN-
ÇOIS EMMANUEL GHISLAIN ARNOULD

Processo N° 08295.016365/2011-61 - JAVID AKBAR
Processo N° 08295.016315/2011-83 - HENRY EDWARD

WILLEMSE
Processo N° 08260.006469/2010-83 - FRANCESCO LIC-

CIARDELLO
Processo N° 08260.000967/2011-01 - GERHARD HEINZ

ABROMEIT
Processo N° 08096.008890/2011-59 - SARA UGHETTI

MOTTER
Processo N° 08295.023711/2011-67 - LUIS ANTONIO

CORDEIRO DE PAIVA.
DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-

porária em permanente nos termos do Acordo entre Brasil e Ar-
gentina, por troca de Notas, para a Implementação entre si do Acordo
sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08260.006660/2011-14 - ALVARO RAUL
MENDOZA

Processo Nº 08495.004529/2011-51 - PATRICIA LEONOR
C U RT I

Processo Nº 08495.005473/2011-51 - ALEJANDRO GA-
BRIEL ORTEGA.

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-
porária em permanente nos termos do Acordo Brasil e Uruguai, por
troca de Notas, para implementação entre si do Acordo sobre Re-
sidência para nacionais dos Estados Partes do Mercosul, abaixo re-
lacionado(s):

Processo Nº 08441.003483/2011-88 - JANINE LARUMBE
FERNANDEZ

Processo Nº 08441.003486/2011-11 - ANDERSON ENRI-
QUE ALCAIRE HERNANDEZ

Processo Nº 08441.003521/2011-01 - RICARDO SUAREZ
RODRIGUEZ

Processo Nº 08441.003534/2011-71 - AMANDA BEATRIZ
SOSA DA SILVA

Processo Nº 08441.004243/2011-09 - CLAUDIONOR ZE-
BALLOS CORREA

Processo Nº 08441.004516/2011-15 - WILLAM UMPIERRE
ECHEVERRIA

Processo Nº 08441.004572/2011-41 - LUIS ANIBAL MO-
REIRA CABRERA

Processo Nº 08441.004633/2011-71 - MARTA ADRIANA
GONZALEZ LEIRA

Processo Nº 08441.004687/2011-36 - LEONARDO EULO-
GIO REBOLLO MARTINS

Processo Nº 08441.004701/2011-00 - GABRIEL ALONSO
CAMARGO

Processo Nº 08441.004734/2011-41 - HECTOR GARCIA
CUNA

Processo Nº 08441.004766/2011-47 - IVANA JEMINA
MARTINEZ SUM.

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência por reunião familiar,
amparados pela Resolução Normativa nº 36/99 do Conselho Nacional
de Imigração c/c a Portaria MJ nº 606/91, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08354.002997/2011-03 - MARGHERITA DA-
VI.

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência nos termos da Re-
solução Normativa nº 06/97 do Conselho Nacional de Imigração,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08505.037633/2010-84 - WALID MOHAM-
MAD AL TAMIMI, HOSSAM WALID AL TAMIMI, HUDA MO-
BARAK AMER AL BANDAR e MAHMOUD WALID AL TA-
MIMI.

DEFIRO o pedido de transformação da Residência Provi-
sória em permanente nos termos do Decreto nº 6.975, de 07 de
outubro de 2009, salientando que o ato poderá ser revisto a qualquer
tempo, caso reste verificada falsidade na documentação apresentada
pelo requerente. Processo N° 08389.038710/2011-78 - KAROL RA-
QUEL NICOLAUS FERNANDEZ.

DEFIRO o pedido de transformação da Residência Provi-
sória em permanente nos termos do Decreto nº 6.975, de 07 de
outubro de 2009, salientando que o ato poderá ser revisto a qualquer
tempo, caso reste verificada falsidade na documentação apresentada
pelo requerente. Processo N° 08389.039073/2011-57 - CARMEN
DEJESUS RECALDE DE GONZALEZ.

DEFIRO o pedido de transformação da Residência Provi-
sória em permanente nos termos do Decreto nº 6.975, de 07 de
outubro de 2009, salientando que o ato poderá ser revisto a qualquer
tempo, caso reste verificada falsidade na documentação apresentada
pelo requerente. Processo N° 08506.019730/2011-66 - JOEL HUM-
BERTO LLANOS VILLALOBOS.

Tendo em vista o disposto na Portaria MJ 1.700/2011, DE-
FIRO o pedido de transformação de residência provisória em per-
manente formulado pelo(a) nacional peruana, SILVIA FLORES PE-
REZ, com base no art. 7º da Lei 11.961/2009. Processo N°
08390.002986/2011-89 - SILVIA FLORES PEREZ.

Tendo em vista o disposto na Portaria MJ 1.700/2011, DE-
FIRO o pedido de transformação de residência provisória em per-
manente formulado pelo(a) nacional chileno, ARIEL SEPULVEDA
PISTONO, com base no art. 7º da Lei 11.961/2009. Processo N°
08709.013829/2011-78 - ARIEL SEPULVEDA PISTONO.

Tendo em vista o disposto na Portaria MJ 1.700/2011, DE-
FIRO o pedido de transformação de residência provisória em per-
manente formulado pelo(a) nacional francês, SYLVAIN BOEGLIN,
com base no art. 7º da Lei 11.961/2009. Processo N°
08375.009183/2011-43 - SYLVAIN BOEGLIN.

FERNANDO LOPES DA FONSECA
p/Delegação de Competência

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item I, abaixo relacionados:

Processo Nº 08310.011288/2011-17 - DAMIANO CONATI,
FRANCESCA FRAPPORTI e ISACCO CONATI, até 07/11/2012

Processo Nº 08707.011021/2011-76 - CARLOS FERRER
PLAZA, até 10/01/2013.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08102.012462/2011-02 - MIGUEL ALEJAN-
DRO ZORRO MILLAN, até 11/12/2012

Processo Nº 08102.013281/2011-95 - YOANE OLÍVIO MI-
LA, até 16/02/2013

Processo Nº 08102.013322/2011-43 - DANILSON GASPAR
CABACA, até 10/02/2013

Processo Nº 08102.013383/2011-19 - LAURENE ALINE
KAREN SILVA, até 15/02/2013

Processo Nº 08102.013418/2011-10 - JANDREICA NHAN-
GO, até 10/02/2013

Processo Nº 08102.013421/2011-25 - EDMILSON ELIAS
GONÇALVES SEMEDO, até 13/02/2013

Processo Nº 08102.014302/2011-90 - MARCELA DE JE-
SUS AQUINO CARDOZO, até 20/03/2013

Processo Nº 08444.006702/2011-51 - SANDRA JANE JOSE
DE BARROS ARMANDO, LUNDOLOKI SOFIA DE BARROS
ARMANDO, LUZIA DO ROSARIO DE BARROS ARMANDO e
MARIA MANUELA DE BARROS ARMANDO, até 27/11/2012.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item VII, abaixo relacionados:

Processo Nº 08444.005949/2011-50 - SANG HUN JIN e
EUN JUNG PARK, até 13/10/2012
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Processo Nº 08505.097875/2011-16 - JUNG BUM CHOI,
ESTHER CHOI, HARAM CHOI e JINKYUNG LEE, até
2 3 / 11 / 2 0 1 2

Processo Nº 08505.039974/2011-75 - YUNJEONG JANG,
até 05/06/2012.

FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA
p/Delegação de Competência

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial da União de 23/09/2010, Seção I, Pág. 51,
Onde se lê: Face às diligências procedidas pelo Departamento de
Policia Federal, DEFIRO o presente processo de permanência nos
termos solicitado, salientando, que o ato persistirá enquanto for de-
tentor (a) da condição que lhe deu origem. Processo Nº
08260.007383/2009-34 - Regina Leenen Machado Soares

LEIA-SE: DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base
em prole, abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá en-
quanto for detentor (a) da condição que lhe deu origem.

Processo Nº 08260.007383/2009-34 - REGINA LEENEN.
No Diário Oficial da União de 30/12/2011, Seção I, Pág. 41,

Onde se lê: DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de
estada, do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08335.013518/2011-02 - ANGEL JAVIER
QUISPE CARITA, até 15/08/2012

LEIA-SE: DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo
de estada, do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08335.013518/2011-02 - ANGEL JAVIER
QUISPE CARITA e EDITH LUNA CAUNA, até 15/08/2012.

No Diário Oficial da União de 16/12/2011, Seção I, Pág. 73,
Onde se lê: DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de
estada, do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08260.007795/2011-99 - NATALIA RUEDA PI-
NILLA, até 07/11/2011

LEIA-SE: DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo
de estada, do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08260.007795/2011-99 - NATALIA RUEDA PI-
NILLA, até 07/11/2012.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA, CLASSIFICAÇÃO,
TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO

PORTARIA Nº 25, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Diretor Adjunto, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa, na Portaria MJ nº 1.100, de
14 de julho de 2006, publicada no DOU de 20 de julho de 2006 e na
Portaria nº 1.220 de 11 de Julho de 2007, publicada no DOU de 13 de
julho de 2007, resolve classificar:

Programa: THE LOVE SCHOOL - ESCOLA DO AMOR (Brasil -
2 0 11 )
Produtor(es): Rádio e Televisão Record S/A.
Diretor(es): Jeferson de Oliveira Souza
Distribuidor(es): Rádio e Televisão Record S/A.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Variedades
Tipo de Análise: Monitoramento
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Conteúdo Sexual
Tema: Relacionamento
Processo: 08017.000048/2012-92
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: COCORICÓ - O COLAR DE EMOÇÕES (Brasil - 2011)
Produtor(es): Fernanda Gomes
Diretor(es): Fernanda Gomes
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Infantil
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Livre
Tema: Vida na Fazenda
Processo: 08017.000097/2012-25
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: DORA A AVENTUREIRA - AVENTURA DOS CONTOS
DE FADAS (DORA THE EXPLORER - FAIRYTALE ADVEN-
TURE, Estados Unidos da América - 2009)
Produtor(es): Valerie Walsh
Diretor(es): Katei McWane
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Infantil
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Livre
Tema: Aventura
Processo: 08017.000098/2012-70
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: A VIAGEM ESPACIAL (ICARLY - SPACE OUT, Es-
tados Unidos da América - 2011)
Episódio(s): 01
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.

Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Tema: Web Show
Processo: 08017.000136/2012-94
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: SAM E OS CONCURSOS DE BELEZA (ICARLY -
SPACE OUT, Estados Unidos da América - 2011)
Episódio(s): 02
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Tema: Web Show
Processo: 08017.000137/2012-39
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: ENFURECENDO GIBBY (ICARLY - SPACE OUT, Es-
tados Unidos da América - 2011)
Episódio(s): 03
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Tema: Web Show
Processo: 08017.000138/2012-83
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: O RETORNO DA DIVA (ICARLY - SPACE OUT, Es-
tados Unidos da América - 2011)
Episódio(s): 04
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Tema: Web Show
Processo: 08017.000139/2012-28
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: CANCELAR NEM PENSAR (ICARLY - SPACE OUT,
Estados Unidos da América - 2011)
Episódio(s): 05
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Livre
Contém: Violência
Tema: Web Show
Processo: 08017.000140/2012-52
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: EU ACREDITO EM PÉ GRANDE (ICARLY - SPACE
OUT, Estados Unidos da América - 2011)
Episódio(s): 06
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Tema: Web Show
Processo: 08017.000141/2012-05
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: A VIAGEM ESPACIAL COM CURIOSIDADES - EX-
TRA (ICARLY - SPACE OUT, Estados Unidos da América -
2 0 11 )
Episódio(s): 07
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Tema: Web Show

Processo: 08017.000142/2012-41
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Episódio: REFORMA GERAL - EXTRA (ICARLY - SPACE
OUT, Estados Unidos da América - 2011)
Episódio(s): 08
Título da Série: ICARLY - VIAGEM ESPACIAL
Produtor(es): Dan Schneider
Diretor(es): Steve Hoefer/Adam Weissman
Distribuidor(es): Paramount Home Entertainment (Brazil) Ltda.
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 10
(dez) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Não recomendada para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Tema: Web Show
Processo: 08017.000143/2012-96
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: A INVENÇÃO DE HUGO CABRET (HUGO, Estados
Unidos da América - 2011)
Produtor(es): Johnny Deep/Tim Headington
Diretor(es): Martin Scorsese
Distribuidor(es): Paramount Pictures Brasil Distribuidora de Filmes
Ltda
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Aventura
Tipo de Análise: 35mm
Classificação: Livre
Tema: Lar
Processo: 08017.000225/2012-31
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

PORTARIA No- 26, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Diretor Adjunto, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa, na Portaria MJ nº 1.100, de
14 de julho de 2006, publicada no DOU de 20 de julho de 2006,
resolve classificar os jogos:

Título: MAD RIDERS (Polônia - 2011)
Titular dos Direitos Autorais: UBISOFT
Distribuidor(es): NC GAMES & ARCADES C.I.E.L.F.M
Classificação Pretendida: Livre
Categoria: Corrida
Plataforma: Xbox 360/PlayStation 3
Tipo de Análise: Sinopse
Classificação: Livre
Processo: 08017.006517/2011-04
Requerente: NC GAMES & ARCADES C.I.E.L.F.M LTDA

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

DESPACHO DO DIRETOR ADJUNTO
Em 7 de fevereiro de 2012

O Diretor Adjunto, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa e na Portaria MJ nº 1.100,
de 14 de julho de 2006, publicada no DOU de 20 de julho de 2006,
resolve:

Processo MJ nº 08017.000163/2012-67
Trailer: "HOW I SPENT MY SUMMER VACATION"
Requerente: W Mix Distribuidora Ltda. (SET - Serviços Em-

presariais Ltda. - EPP).
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de

10 (dez) anos
Contém: Violência
Deferir o pedido de reconsideração de classificação do trai-

ler, para "Não recomendada para menores de 14 (quatorze) anos".

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

RETIFICAÇÃO

Na retificação publicada no DOU de 03/02/2012, Seção I,
página 53, Processo MJ nº 08017.003314/2009-33 onde se lê: "Filme:
ADRENALINA - ALTA VOLTAGEM" leia-se "Filme: ADRENA-
LINA 2 - ALTA VOLTAGEM".

CÂMARA DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA
C O M P L E M E N TA R

DECISÃO DE 25 DE JANEIRO DE 2012

Com base no disposto do art. 19, do Decreto nº. 7.123, de 03
de março de 2010, publica-se o resultado do julgamento da 21ª
Reunião Ordinária, realizada em 25 de janeiro de 2012.

1) Processo nº 44000.000642/2009-21
Auto de Infração nº 01/09-10
Decisão nº 08/2011/Dicol/Previc
Recorrentes: Hans Henning Gunther, Felipe José Vidigal dos

Santos e Leibnitz Agibert Entidade: Fapa - Fundação Assistencial e
Previdenciária da Emater - Paraná

Ministério da Previdência Social
.
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Relator: Itamar Prestes Russo
Ementa: "Recurso Voluntário - Aplicação de recursos ga-

rantidores de reservas técnicas, provisões e fundos dos planos de
benefícios em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo Con-
selho Monetário Nacional - Aplicação de 24% (vinte e quatro por
cento) dos recursos garantidores em um único investimento imo-
biliário, sem qualquer comprovação de estudos e que ultrapassou
limites de investimento no segmento e de concentração estabelecidos
nas normas - Decisão-Notificação que julgou procedente o auto de
infração e aplicou penalidade de multa com redução - Irregularidades
comprovadas - Aplicação sem observância de critérios de segurança,
rentabilidade, solvência, liquidez e transparência dos investimentos -
Inobservância pelos administradores do dever fiduciário na gestão

dos planos de previdência complementar, principalmente na aplicação
dos recursos garantidores - Recurso Voluntário conhecido e impro-
vido."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar - CRPC conheceu dos recursos e afastou
a preliminar quanto à alegação de ilegitimidade passiva. No mérito,
por maioria, a CRPC negou provimento aos recursos, vencidos os
votos do Relator que deu provimento parcial aos recursos, conver-
tendo a pena de multa pecuniária em advertência e do membro Luis
Ricardo Marcondes Martins que deu provimento aos recursos.

2) Processo nº 44190.000007/2011-78
Auto de Infração nº 08/2011
Decisão 39/2011/Dicol/Previc
Recorrente: Diretoria Colegiada da Superintendência Nacio-

nal de Previdência Complementar
Recorridos: Bolívar Baldisserotto Moura, Carlos Alberto

Martins Bastos, Carlos Duarte Caldas, Eduardo Tergolina, Elizabeth
Surreaux R. Tellechea, João Pedro Gouvêa Viera Filho, José Augusto
Dutra Nogueira, Leocadio de Almeida Antunes Filho, Marcelo Ara-
gão M. Ferreira, Ricardo Carvalho Maia, Roberto Bastos Tellechea
Filho, Sérgio Antonio Linck de Mello Saraiva, Sergio Luiz Camacho
Viscardi e Walter Pastorello. Entidade: FFMB - Fundação Francisco
Martins Bastos

Relator: Itamar Prestes Russo
Ementa: "Cálculo das reservas matemáticas, fundos e pro-

visões. Tábua de mortalidade. A adequação da tábua de mortalidade
adotada ao perfil da massa de participantes deve ser demonstrada
conforme estabelece o item 2.4 do Regulamento anexo à Resolução
CGPC

nº 18, de 28/03/2006, salvo nos casos em que o número de
observações não permita margem de certeza que justifique tal pro-
cedimento. Recurso de Ofício Improvido."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar conheceu dos recursos para, no mérito,
negar provimento.

3) Processo nº 44000.001529/2009-62
Auto de Infração nº 09/09-13
Decisão-Notificação nº 58/09-26
Recorrente: Secretaria de Previdência Complementar
Recorridos: Aldir Pacheco Ferreira, Jânio Fábio Machado

Lessa, Confúcio Rodrigues de Souza, José Augusto Monteiro de Lima
Furtado, José Augusto, Carlos Alberto de Deus, Rivaldo Sérgio Car-
valho Paiva, Terezinha da Cunha Marra Pinheiro, João Batista Dias e
Lucimar Ferreira de Mesquita

Entidade: Funterra - Fundação de Previdência Privada da
Te r r a c a p

Relator: Luiz Gonzaga Marinho Brandão
Ementa: "Recurso de ofício - os recursos garantidores de

reserva técnicas, provisões e fundos dos planos de benefícios em
desacordo com os critérios e normas fixados pelo órgão regulador e
fiscalizador, ou com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Mo-
netário Nacional - Negociação de NTN's no mercado secundário -
Decisão-notificação que julgou nulo o auto de infração por suposto
vício insanável de identificação de responsabilidades, dado o equí-
voco na indicação de datas de mandatos de cada um dos autuados -
Vício sanável - nulidade afastada, uma vez que os documentos nos
autos permitem identificar a responsabilidade de cada um dos au-
tuados para cada um dos investimentos realizados - Títulos objeto dos
autos possuíam baixa liquidez e dificuldades de formação de preço
justo no mercado secundário - Improcedência do auto de infração ante
a ausência de comprovação de que houve intenção de realização dos
supostos prejuízos - (i)Recurso de ofício conhecido e provido para
anular a decisão-notificação 58/09-26, de 27.11.2009, uma vez que o
auto de infração nº 09/09-13, de 19.06.2009, ao contrário do sus-
tentado pela Pevic, não padece de qualquer vício insanável, (ii) re-
conhecer a extinção da punibilidade de um dos recorrentes, conforme
inciso i do artigo 34 do decreto 4.942/03; e (iii) com relação aos
demais autuados, julgar, no mérito, improcedente o auto de infração
nº 09/09-13, de 19.06.2009."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar reconheceu a extinção da punibilidade do
autuado Carlos Alberto de Deus, em razão de seu óbito e conheceu do
recurso de ofício para, no mérito, dar provimento a ele, no sentido de
reformar a Decisão-Notificação nº 58/09-26, de 27.11.2009 e julgar
improcedente o Auto de Infração nº 09/09-13, de 19.06.2009.

4) Processo nº 44000.001953/2008-26
Auto de Infração nº 26/08-51
Decisão 24/2010/Dicol/Previc
Recorrentes: Diretoria Colegiada da Superintendência Na-

cional de Previdência Complementar, Magda das Chagas Pereira e
Paulo Alves Martins

Recorrido: Ubiratan de Gusmão Campelo Lima
Entidade: Prece - Previdência Complementar
Relator: Luís Ricardo Marcondes Martins
Ementa: "Recurso de ofício - Não provimento - Não com-

provação da participação direta do Diretor-Presidente. Recursos vo-
luntários - Aplicação dos recursos garantidores das reservas técnicas,

provisões e fundos dos planos de benefícios operados em desacordo
com as diretrizes estabelecidas pelo conselho monetário nacional -
Infração continuada - não configuração da prescrição quinquenal -
Falta de comprovação de procedimento de controle e avaliação prévia
do risco de mercado e dos demais riscos inerentes às operações com
derivativos - Ausência de estudos técnicos prévios - Responsabilidade
configurada pela falta do dever de diligência dos administradores, ora
recorrentes - ausência de comprovação de dolo ou má-fé - Subs-
tituição da pena de inabilitação pela pena de suspensão por 180 dias
- Manutenção da pena de multa pecuniária - Recursos parcialmente
providos."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar conheceu e negou provimento ao recurso
de ofício; conheceu dos recursos voluntários e afastou as preliminares
para, no mérito, dar provimento parcial aos recursos voluntários, para
manter a pena de multa pecuniária e converter a pena de inabilitação
em suspensão por 180 (cento e oitenta) dias.

5) Embargos de Declaração referentes à Decisão de
07/12/2010, publicada no DOU de 11/01/2011, Processo nº
44000.002269/2006-08

Embargantes: José de Sousa Teixeira, Hélio Afonso Pereira,
Adilson Florêncio da Costa, José Carlos Rodrigues Souza e Carmen
Lúcia Rosa de La Plata

Entidade: Postalis - Instituto de Seguridade Social dos Cor-
reios e Telégrafos.

Relator: Itamar Prestes Russo
Vista do membro Luís Ricardo Marcondes Martins
Ementa: "Embargos de Declaração. Omissão. Inexistência.

Não se verifica a apontada omissão, consistente na suposta falta de
exame das cartas de reversão nos Certificados de Depósito Bancário
- CDB do Banco Santos. Embargos de Declaração rejeitados."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar - CRPC conheceu dos Embargos de De-
claração para, no mérito, negar provimento.

6) Embargos de Declaração referentes à Decisão de
28/09/2011, publicada no DOU de 13/10/2011, Processo nº
44000.000393/2008-92

Embargantes: Ricardo Mansueto Miranda Ferreira, Antonio
Henrique Monteiro Nascimento, Adriana Flávia Alves de Lima

Entidade: Faceb - Fundação de Assistência dos Empregados
da CEB

Relator: Luiz Gonzaga Marinho Brandão
Ementa: "Embargos de Declaração em Recurso Voluntário -

Recurso para suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer
obscuridade ou contradição - Não se prestam, contudo, a revisar
entendimento materializado de forma clara, coerente e congruente ou
a propiciar novo exame da própria questão de fundo - No caso
concreto, constatação de nítido caráter infringente - O julgador não
precisa rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando
aponta fundamentos suficientes à análise e solução da controvérsia -
Embargos de Declaração conhecidos e desacolhidos."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar conheceu dos Embargos de Declaração
para, no mérito, negar provimento.

7) Embargos de Declaração referentes à Decisão de
28/09/2011, publicada no DOU de 13/10/2011, Processo nº
44000.002553/2007-57

Embargante: Jorge Lúcio Andrade de Castro
Entidade: Funcef - Fundação dos Economiários Federais
Relator: Luiz Gonzaga Marinho Brandão
Ementa: "Embargos de Declaração em Recurso Voluntário -

prazo para oposição, nos termos da § 1º do artigo 48 do Anexo da
Portaria MPS nº 282, de 31.05.2011, que aprovou o Regimento In-
terno desta Câmara, é de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação
da decisão no Diário Oficial da União - Oposição dos Embargos 4
(quatro) dias após o prazo - Intempestividade - Embargos de De-
claração não conhecidos."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar não conheceu dos Embargos de decla-
ração interpostos, em razão de sua intempestividade. Declarado im-
pedido de participar do julgamento o Membro Itamar Prestes Russo,
por força do art. 42, inciso IV, § 3 do Decreto nº 7.123, de 3 março
de 2010.

8) Embargos de Declaração referente à Decisão de
19/10/2011, publicada no D.O.U de 04/11/2011, Processo nº
44190.000006/2009-17

Embargante: Paulo Mauricio Mantuano de Lima
Entidade: Previg - Sociedade de Previdência Complementar
Relator: Itamar Prestes Russo
Ementa: "Embargos de Declaração em Recurso Voluntário -

Aplicação de recursos em desacordo com as diretrizes do Conselho
Monetário Nacional - CMN. Delegação da responsabilidade do Ad-
ministrador. Falta de estabelecimento de procedimentos de controle
adequados. Tentativa de rediscussão do mérito. Impossibilidade. Pro-
cedência do auto de infração mantida. Embargos de Declaração co-
nhecidos e não acolhidos."

Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar conheceu dos Embargos de Declaração
para, no mérito, negar provimento.

9) Processo nº 44000.000394/2008-37
Auto de Infração nº 013/08-18
Decisão 16/2010/Dicol/Previc
Recorrentes: Ricardo Mansueto Miranda Ferreira, Adriana

Flávia Alves de Lima, Aristóteles Magno Muniz Moraes e Paulo
Sérgio Ribeiro de Andrade

Entidade: Faceb - Fundação de Assistência dos Empregados
da CEB

Relator: Luís Ricardo Marcondes Martins
Decisão: Sobrestado o julgamento, em função da solicitação

do recorrente Ricardo Mansueto Miranda Ferreira.

10) Processo nº 44000.002188/2009-42
Auto de Infração nº 11/09-65
Decisão 25/2011/Dicol/Previc
Recorrentes: João Otomar Petry, Pedro Inácio Bornhausen,

Hermínio Capela Vieira, José Klafke, Clênio José Braganholo e Os-
mar Soares

Entidade: Fundação Celesc de Seguridade Social
Relatora: Maria Batista da Silva
Decisão: Sobrestado o julgamento a pedido da Relatora.
11) Processo nº 44190.000005/2010-06
Auto de Infração nº 0013/10
Decisão nº 30/2011/Dicol/Previc
Recorrentes: Glenio Artur Merch, Danilo Vasques Martins,

Wandercy Siqueira Hackbart, Mario Ubiratan Leites Pereira e Gilson
Luiz Mareis Dalla Nora

Entidade: Silius - Fundação Silos e Armazéns de Seguridade
Social

Relator: Adriano Cardoso Henrique.
Decisão: Por unanimidade de votos a Câmara de Recursos da

Previdência Complementar converteu o julgamento em diligência
conforme disposto no art. 38, inciso II, do Decreto nº 7.123, de 3
março de 2010.

PAULO CESAR DOS SANTOS
Presidente da Câmara

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIAS DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 25 combinado com o inciso
IV do art. 33 e o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de
maio de 2001, e art. 23, inciso I alínea "d", do Anexo I do Decreto nº
7.075, de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo MPAS nº 44000.002981/2008-6, co-
mando nº 332502689 e juntada nº 349805811, resolve:

No- 57 - Art. 1º Homologar o pedido de retirada de patrocínio da
Petrobrás Química S.A. - Petroquisa (sucessora da Petrorio - Pe-
troquímica do Rio de Janeiro) do Plano Previnor de Benefício De-
finido - CNPB nº 1988.0030-83, administrado pelo IHPREV Fundo
de Pensão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 44000.003595/98-81, às fls. sob o
comando nº 346087446 e juntada nº 350199525, resolve:

No- 58 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o regulamento do
Plano de Aposentadoria BISA, CNPB nº 1982.0009-29, administrado
pelo Multipensions Bradesco - Fundo Multipatrocinado de Previ-
dência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 13 e o inciso I do art. 33,
combinado com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29
de maio de 2001, e art. 23, inciso I alíneas "a" e "c", do Anexo I do
Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010, e tendo em vista a
Resolução CGPC nº 14 de 1º de outubro de 2004, considerando as
manifestações técnicas exaradas no Processo MPAS nº
44000.003595/98-81, comando nº 346087529 e juntada nº
350199714, resolve:

No- 59 - Art. 1º Autorizar a aplicação do regulamento do Plano de
Aposentadoria Brookfield Incorporações, administrado pelo Multi-
pensions Bradesco - Fundo Multipatrocinado de Previdência Priva-
da.

Art. 2º Inscrever no Cadastro Nacional de Planos de Be-
nefícios - CNPB o plano referido no art. 1º sob o nº 2012.0005-92.

Art. 3º Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre o
Multipensions Bradesco - Fundo Multipatrocinado de Previdência Pri-
vada e as empresas Brookfield Rio de Janeiro Empreendimentos
Imobiliários S/A, Brookfield MB Empreendimentos Imobiliários S/A,
Brookfield São Paulo Empreendimentos Imobiliários S/A e Brook-
field Engenharia S/A, na condição de patrocinadoras do Plano de
Aposentadoria Brookfield Incorporações.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIS RONALDO MARTINS ANGOTI
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PORTARIA No- 203, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Art. 1º Fica revogada a Portaria n° 2.587/GM/MS, de 30 de
outubro de 2008, publicada no Diário Oficial da União n° 212, de 31
de outubro de 2008, Seção 1, página 94, que dispõe sobre a Comissão
de Incorporação de Tecnologias do Ministério da Saúde e vincula sua
gestão à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

órgãos ou partes de seu corpo para doação em documento lavrado na
ocasião, lido em sua presença e acrescido de outros esclarecimentos
que pedir e, assim, oferecido à sua leitura e assinatura e de duas
testemunhas, presentes ao ato.

§ 8º A doação poderá ser revogada pelo doador a qualquer
momento antes de sua concretização.

§ 9º Deverá ser incluído no Cadastro Técnico Único todo
potencial doador e receptor estrangeiro para fins de transplantes no
Brasil.

Art. 2º A eventual realização de transplantes de órgãos, te-
cidos, células ou partes do corpo humano em receptores estrangeiros
nãoresidentes no território nacional por meio de financiamento com
recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) apenas poderá ocorrer
mediante prévia existência de acordos internacionais em base de re-
ciprocidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

Ministério da Saúde
.

RETIFICAÇÕES

No Anexo da Portaria nº 3008/GM/MS, de 16 de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União nº 243, de 20 de dezembro de 2011, Seção 1, página 77,
ONDE SE LÊ:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
MG BELO HORIZONTE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE MI-

NAS GERAIS
1 8 7 1 5 . 5 1 6 0 0 0 / 111 0 - 0 4 24810004 799.999,47 10.302.1220.4525.0031

LEIA-SE:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
MG BELO HORIZONTE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE MI-

NAS GERAIS
1 8 7 1 5 . 5 1 6 0 0 0 / 111 0 - 0 8 24810004 799.999,47 10.302.1220.4525.0031

No Anexo da Portaria nº 3261/GM/MS, de 30 de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União nº 251-A, de 30 de dezembro de 2011, Seção 1, pg. 2 e 3,
ONDE SE LÊ:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
CE F O RTA L E Z A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO

CEARÁ
7 4 0 3 1 . 8 6 5 0 0 0 / 111 0 - 1 7 24440001 3.899.413,00 10.302.1220.8933.0023

LEIA-SE:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
CE F O RTA L E Z A FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO

CEARÁ
7 4 0 3 1 . 8 6 5 0 0 0 / 111 0 - 1 7 24440001 3.899.413,00 10.302.1220.8933.0023

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 200, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 3.181/GM/MS, de 28
de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº
250, de 29 de dezembro de 2011, Seção 1, pág. 50, por ter sido
publicada em duplicidade.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 201, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos
e partes do corpo humano vivo para fins de
transplantes no território nacional envol-
vendo estrangeiros não residentes no país.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso II do paragrafo único do art. 87 da
Constituição, e

Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que
dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano
para fins de transplante e tratamento e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 2.268, de 30 de junho de 1997,
que regulamenta a Lei nº 9.434, de 1997;

Considerando a Portaria nº 2.600/GM/MS, de 21 de outubro
de 2009, que aprova o Regulamento Técnico do Sistema Nacional de
Tr a n s p l a n t e s ;

Considerando a adesão do Brasil à Declaração de Istambul
sobre Tráfico de Órgãos e Turismo de Transplante, que deu origem à

Resolução da Organização Mundial da Saúde (OMS) WHA 63.22,
que trata do tráfico de órgãos, tecido e células; e

Considerando a necessidade de regular a remoção de órgãos,
tecidos e partes do corpo humano vivo para fins de transplantes no
território nacional envolvendo estrangeiros nãoresidentes no país; re-
solve:

Art. 1º A realização de qualquer procedimento de transplante
no território nacional em potencial receptor estrangeiro nãoresidente
no país apenas ocorrerá a partir de doador vivo que daquele seja
cônjuge ou parente consanguíneo até o quarto grau, em linha reta ou
colateral.

§ 1º Só é permitida a doação referida nesse artigo quando se
tratar de órgãos duplos, de partes de órgãos, tecidos ou partes do
corpo cuja retirada não impeça o organismo do doador de continuar
vivendo sem risco para a sua integridade e não represente grave
comprometimento de suas aptidões vitais e saúde mental e não cause
mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a uma neces-
sidade terapêutica comprovadamente indispensável à pessoa recep-
tora.

§ 2º A retirada, nas condições desse artigo, só será permitida,
se corresponder a uma necessidade terapêutica, comprovadamente
indispensável e inadiável, da pessoa receptora.

§ 3º O doador, que deverá ser juridicamente capaz nos ter-
mos da legislação brasileira, especificará, em documento escrito, fir-
mado também por duas testemunhas, qual tecido, órgão ou parte do
seu corpo está doando para transplante ou enxerto em pessoa que
identificará, todos devidamente qualificados, inclusive quanto à in-
dicação de endereço.

§ 4º Previamente à realização de qualquer procedimento de-
verão ser ouvidos a Comissão de Ética do serviço de saúde envolvido
e a Câmara Técnica de Ética do Sistema Nacional de Transplantes do
Ministério da Saúde.

§ 5º A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo vivo será
precedida da comprovação de comunicação ao Ministério Público.

§ 6º O documento de que trata o § 3º será expedido em duas
vias, uma das quais será destinada ao Ministério Público, com pro-
tocolo de recebimento na outra, como condição para concretizar a
doação.

§ 7º O doador será prévia e obrigatoriamente informado
sobre as consequências e riscos possíveis da retirada de tecidos,

Na Portaria nº 5/GM/MS, de 9 de janeiro de 2012, publicada no Diário Oficial da União nº 7, de 10 de janeiro de 2012, Seção 1, página 23.

ONDE SE LÊ:

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Municipal de Saúde de Contagem (MG).

LEIA-SE:

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Municipal de Manhuaçu (MG).

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

NÚCLEO EM MINAS GERAIS

DECISÃO DE 27 DE JANEIRO DE 2012

A chefe substituta do Núcleo.MG - NUCLEO DA ANS MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº RN 219 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela
RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Registro Pro-
visório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25779.009670/2010-00 SOSAUDE ASSIS-
TÊNCIA MÉDICO
HOSPITALAR LTDA

410926. 03.550.445/0001-33 Deix. de inf. à ANS, no praz. legal, reaj. de 18%, aplic. em julho de
2010, ao contr. colet. nº403618, firm. em 5/7/09 com H.B.C-ME, CNPJ
08.508.082/0001-91, plano regist. na ANS sob o nº 447.049/03-4.
(Art.20, caput da Lei 9.656/98 c/c art. 13 da RN 171)

R$15000,00 (QUINZE
MIL REAIS)

GLICIANY D. SOARES DE BRITO E SILVA
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NÚCLEO NO RIO GRANDE DO SUL

DECISÃO DE 26 DE JANEIRO DE 2012

O Chefe do Núcleo da ANS Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 49, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de
Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25,
todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Nº do Registro Provisório ANS Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

2 5 7 8 5 . 0 0 6 0 7 9 / 2 0 11 - 9 4 PORTO ALEGRE CLÍ-
NICAS S/S LTDA.

346870. 89.890.172/0001-91 Deixar de cumprir a obrigação de cobertura de atendimento aos
casos de urgência e emergência, conforme dispõe o art. 35 e incisos
da Lei 9656 de 1998. (Art.35-C da Lei 9.656).

66000 (SESSENTA E
SEIS MIL REAIS)

ANDRÉ LUIS PEREIRA DUARTE

DECISÃO DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O Chefe do Núcleo da ANS Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 49, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de
Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25,
todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Nº do Registro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

2 5 7 8 5 . 0 0 7 6 0 4 / 2 0 11 - 9 9 SUL AMÉRICA SEGU-
RO SAÚDE S/A

000043. 86.878.469/0001-43 Deix. de garantir as coberturas obrigatórias previstas no art. 12 da
Lei 9656/98 e sua regulamentação para os planos privados de assist.
à saúde, incluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos prevista
nos seus incs. III e VII. (Art.12, I da Lei 9.656).

Anulação do Auto de In-
fração nº 43048. Arqui-
vamento.

25785.000578/2010-97 COMUNIDADE EVAN-
GÉLICA LUTERANA
SÃO PAULO

375918. 88.332.580/0001-65 Deix. de garantir as coberturas obrigatórias previstas no art. 12 da
Lei 9656/98 e sua regulamentação para os planos privados de assist.
à saúde, incluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos prevista
nos seus incs. III e VII. (Art.12, II da Lei 9.656).

16000 (DEZESSEIS
MIL REAIS)

25785.002070/2010-23 ASSOCIAÇÃO DR.
BARTHOLOMEU TAC-
CHINI

342556. 87.547.444/0001-20 Deix. de garantir as coberturas obrigatórias previstas no art. 12 da
Lei 9656/98 e sua regulamentação para os planos privados de assist.
à saúde, incluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos prevista
nos seus incs. III e VII. (Art.12, I da Lei 9.656).

Advertência.

ANDRÉ LUIS PEREIRA DUARTE

NÚCLEO EM SÃO PAULO

DECISÃO DE 27 DE JANEIRO DE 2012

O Chefe do Núcleo da ANS São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 50, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN
nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

2 5 7 8 9 . 0 4 2 9 9 4 / 2 0 11 - 11 AMIL SAÚDE S.A. 302872. 43.358.647/0001-00 1)Deix. d enc. comun. var. contr. pec. na mensal. dos benef.
RN171/08, pass. d pun. art.34 RN124/06. 2)Enc. inf. sobr. var. na
contr. pec. apl. na mensal. dos benef. RN171/08 c/c §2º do art.4º
IN13/06, art. 37 RN124/06. 3) Exigir reaj. da mensal. do contr.
supra, em desac. c/ a regulam. espec. em vigor.4)Exig. val. de
mensal. com cond. evol. p/ mud. de fai. et. Art.69 RN124/08.

1-Advertência2, 3
e 4 - Multa pecuniária
125.350,00 (cento e vinte e
cinco mil, trezentos e cin-
qüenta reais)

25789.073750/2009-58 UNIMED DO ESTADO DE SP
- FEDERAÇÃO ESTADUAL
DAS COOP. MÉDICAS

319996. 43.643.139/0001-66 Deixar de gar. p/ a benef. A.B.P., cob. int.l p/ cirurgia de "Hérnia
Discal". Art. 12, II, "e", da Lei 9.656/98.

80.000,00 (OITENTA MIL
REAIS)

25789.030848/2010-54 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDI-
CA INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Impedir a particip. da consum. A.C.P.Y.Y. em plano de saúde, na
cond. de depen. da tit. do contr.. Art. 14 da Lei 9.656/98.

50.000,00 (CINQUENTA
MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 3 0 8 4 5 / 2 0 1 0 - 11 CAIXA BENEFICENTE DOS
FUNCIONARIOS DO BANCO
DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

352331. 62.231.527/0001-84 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas no art. 12 da
Lei 9656/98.

43.200,00 (QUARENTA E
TRES MIL, DUZENTOS
REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 4 0 7 2 6 / 2 0 11 - 5 7 AMIL SAÚDE S.A. 302872. 43.358.647/0001-00 Reduzir a capac. da rede hosp. cred. , c/ a excl. do Hosp. e Mater.
Casa Verde p/ todos os prods. vincul., s/ efetuar a solicit. do re-
dimen. p/ esta ANS. Art. 88 da RN 124/2006.

1.000.000,00 (UM MI-
LHÃO, REAIS)

JOSÉ ESTEVAM L. C. S. FREITAS

DECISÃO DE 31 DE JANEIRO DE 2012

O Chefe do Núcleo da ANS São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 50, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN
nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

2 5 7 8 9 . 0 4 8 6 5 6 / 2 0 11 - 8 5 UNIMED DO ESTADO DE SP - FE-
DERAÇÃO ESTADUAL DAS CO-
OP. MÉDICAS

319996. 43.643.139/0001-66 Deix. de gar. cob. p/ OOforectomia Laparoscópica e mat. Nec.
p/ bem. MFC, nos. Art. 12, II, alin a Lei 9.656/98.
RN.124/06.

80.000,00 (OITENTA MIL
REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 3 1 9 8 9 / 2 0 11 - 7 5 PRÓ-SAÚDE PLANOS DE SAÚDE
LTDA. - EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL.

379697. 0 2 . 9 2 9 . 11 0 / 0 0 0 1 - 6 8 Deix. de gar. à benf. N da S a cob. de transp. de córnea. Art.
12, inci II, alín a da Lei.656/98, cond. prev. no art. 77 da
R6

16.000,00 (DEZESSEIS
MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 0 4 0 2 2 / 2 0 11 - 11 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA IN-
TERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Rescindir unilat., em des. a Lei, o cont. individual/familiar do
benef. FSD. Art.13, § único, II Lei 9.656/98. RN 124/06.

80.000,00 (OITENTA MIL
REAIS)

33902.205976/2009-17 AMIL SAÚDE S.A. 302872. 43.358.647/0001-00 Deixar de garant. cob., sob p/ trat. cirúrg. de espondilolistese
L5-S1 c/ compr.radicular, à benef. TLO. Art. 11, § único, c/c
art. 12, inc. II, alín.a, da lei 9.656/98.

80.000,00 (OITENTA MIL
REAIS)

25789.069377/2010-74 AMIL SAÚDE S.A. 302872. 43.358.647/0001-00 Deix. de gar., p/ a benef. I.A., cob. do proced. Ecocardio-
grama. Art. 12, inc. II, alin.d da Lei 9.656/98.

80.000,00 (OITENTA MIL
REAIS)

JOSÉ ESTEVAM L. C. S. FREITAS
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DECISÃO DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

O Chefe do Núcleo da ANS São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 50, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN
nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.071507/2010-39 AMIL SAÚDE S.A. 302872. 43.358.647/0001-00 1)Exig. val. de mensal. com cond. evol. p/ mud. de fai. et. Art.25 Lei
9656/98. 2)Apl. % reaj. dif. entre os benef. vinc. ao mes. pla. Art. 25 da
Lei 9961/00. 3)Deix. d enc. comun. var. contr. pec. na mensal. dos benef.
RN171/08

Advertência

2 5 7 8 9 . 0 3 7 0 1 8 / 2 0 11 - 3 9 AMEPLAN ASSISTÊNCIA
MÉDICA PLANEJADA S/C
LT D A

394734. 67.839.969/0001-21 Exig. val. de mensal. com cond. evol. p/ o benef. Sr.J.A.F.B. Art.25 Lei
9656/98, Art.78 RN124/08.

21.000,00 (VINTE E
UM MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 3 7 0 2 2 / 2 0 11 - 0 5 AMEPLAN ASSISTÊNCIA
MÉDICA PLANEJADA S/C
LT D A

394734. 67.839.969/0001-21 1)Exigir reaj. das contr. pec. sem aut., mens. do Sr.E.N.S. Art. 25 da Lei
9656/98 RN 171/08. 2)Resc. unil. contr. firm. c/ Sr.E.N.S. em desac. c/ a
regul. Art. 13, § único, inc. II Lei 9.656/98.

69.000,00 (SESSENTA
E NOVE MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 2 4 0 8 2 / 2 0 11 - 5 0 AMEPLAN ASSISTÊNCIA
MÉDICA PLANEJADA S/C
LT D A

394734. 67.839.969/0001-21 1)Deix. d enc. comun. var. contr. pec. na mensal. do benef. Art. 25 da Lei
9656/98 c/c art. 4º, inc. XVII da Lei 9961 c/c art. 2º da RN 171/08.
2)Resc., a partir de 7/1/11, sob aleg. de inad. das mens. reaj. s/ prev.
Contr. ou aut. Art. 13, § único, inc. II Lei 9.656/98 c/c art. 21 RN
171/08.

48.000,00 (QUARENTA
E OITO MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 3 6 9 9 9 / 2 0 11 - 0 5 AMEPLAN ASSISTÊNCIA
MÉDICA PLANEJADA S/C
LT D A

394734. 67.839.969/0001-21 1)Exigir, a partir de 12/2010, reaj. das contrapr. ecuni.sem autorização, ao
reaj. a mens. do Sr.J.S.S. em 31,85% s/ prev. contra. ou autor. Art. 25 da
Lei 9656/98 RN 171/08. 2)A partir de 22/3/11, sob aleg. de inad. das
mens. q foram reaj. s/ previsão contratual ou autorização. Art.13, § único,
inc. II Lei 9.656/98 c/c art. 21 RN 171/08.

69.000,00 (SESSENTA
E NOVE MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 2 5 3 7 0 / 2 0 11 - 2 1 AMIL SAÚDE S.A. 302872. 43.358.647/0001-00 1)Deix. d enc. comun. var. contr. pec. na mensal. dos benef. RN171/08.
2)Enc. inf. sobr. var. na contr. pec. apl. na mensal. dos benef. RN171/08.
3)Apl. % reaj. dif. entre os benef. vinc. ao mes. pla. RN 195/09. 4)Exig.
val. de mensal. com cond. evol. p/ mud. de fai. et. Art.69 RN124/08.

1 e 2 Advertência3 e 4
multa 80.210,00 (oitenta
mil, duzentos e dez
reais)

JOSÉ ESTEVAM L. C. S. FREITAS

GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO REGULATÓRIA
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO REGULATÓRIA

RETIFICAÇÃO

No D.O.U. de 06 de fevereiro de 2012, seção 1, página 30, onde consta no Ato de Decisão: DECISÃO DE 18 DE FEVEREIRO DE 2012, leia-se DECISÃO DE 18 DE JANEIRO DE 2012.

DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 24 DE JANEIRO DE 2012

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000 em deliberação através da 321ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de 2012, julgou os seguintes processos administrativos:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração Valor da Multa (R$)
33902.173726/2002-26 UNIMED DE BELÉM COOPERATIVA

DE TRABALHO MÉDICO
DIOPE Redução da capacidade da rede hospitalar - art. 17, § 4º da Lei 9.656/98 50.000,00 (cinquenta mil

reais)
33902.005236/2004-60 UNIMED DE ITAJUBA COOPERATIVA

DE TRABALHO MEDICO
DIPRO Impor exclusividade na prestação de serviços médicos aos cooperados e prestadores

de serviço - art. 18, III c/c art. 4º, I, da RDC 24/2000
15.000,00 (quinze mil reais)

33902.241088/2003-64 TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE
SEGURIDADE SOCIAL

DIOPE Deixar de cumprir cláusula contratual - Art. 25 da Lei no 9.656/98 c/c o artigo 3º,
III, da RDC 24/00

6.000,00 (seis mil reais)

33902.166503/2003-93 CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL

DIDES Negativa de cobertura - art. 12 da Lei 9656/98 48.000,00 (quarenta e oito
mil reais)

33902.054421/2004-88 UNIMED SUDOESTE DE MINAS CO-
OPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

DIOPE Comercialização de produtos em condições operacionais ou econômicas diversas da
registrada na ANS artigo 19, § 3º da Lei 9656/98.

18.860,00 (dezoito mil, oito-
centos e sessenta reais)

2 5 7 7 3 . 0 0 11 4 3 / 2 0 0 6 - 1 2 UNIMED DE FORTALEZA COOPERA-
TIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA.

DIOPE Deixar de cumprir cláusula contratual - Art. 25 da Lei no 9.656/98 60.000,00 (sessenta mil
reais)

33902.008393/2004-27 FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SER-
VIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZEN-
DA

DIOPE Redução da capacidade da rede hospitalar - art. 17, §4º, da Lei 9.656/98 50.000,00 (cinquenta mil
reais)

33902.238078/2003-41 EXCELSIOR MED S/A DIPRO Negativa de cobertura - art. 12, inciso IV da Lei 9656/98 48.000,00 (quarenta e oito
mil reais)

33902.242038/2003-02 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTER-
NACIONAL S.A

DIPRO Suspensão Contratual - Art. 11, parágrafo único da Lei 9656/98. 50.000,00 (cinquenta mil
reais)

33902.242038/2003-02 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE ASSISTÊNCIA ODONTOLOGICA
DE GRUPO - DENTAL MED CENTER

DIOPE Comercializar planos de saúde de forma direta ou por pessoa interposta sem o
devido registro na ANS - art. 9º, II, da Lei 9656/98

14.000,00 (quatorze mil
reais)

33902.007088/2005-07 GRUPO HOSPITALAR DO RIO
DE JANEIRO LTDA

Suspensão Contratual - Art. 11, parágrafo único da Lei 9656/98 50.000,00 (cinquenta mil
reais)

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

DECISÕES DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.349718/2010-77
Operadora: AMENO ASSISTÊNCIA MÉDICA S/S LTDA
Registro na ANS nº: 409464
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de

Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082207/2011-41
Operadora: ASSOCIAÇÃO AUXILIADORA DAS CLAS-

SES LABORIOSAS
Registro na ANS nº: 340146
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082212/2011-53
Operadora: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EMPRE-

GADOS DAS EMPRESAS ARCELOR BRASIL

Registro na ANS nº: 314668
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.177102/2010-98
Operadora: ASSOCIAÇÃO POLICIAL DE ASSISTÊNCIA

A SAÚDE DE RIBEIRÃO PRETO
Registro na ANS nº: 406945
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
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provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.349793/2010-38
Operadora: ASSOCIAÇÃO POLICIAL MILITAR DE AS-

SISTÊNCIA A SAÚDE
Registro na ANS nº: 410616
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.177111/2010-79
Operadora: ATIVIA - COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉ-

DICOS E HOSPITALARES
Registro na ANS nº: 320510
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082307/2011-77
Operadora: CAIXA BENEFICENTE DOS AUXILIARES

DO COM CAFEEIRO DE SANTOS
Registro na ANS nº: 410225
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 3507121032800
(competência 12/07).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.185447/2004-77
Operadora: CASA DE NOSSA SENHORA DA PAZ -

AÇÃO SOCIAL FRANCISCANA
Registro na ANS nº: 338150
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082369/2011-89
Operadora: CENTRO HOSPITALAR ATIBAIA LTDA
Registro na ANS nº: 350699
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082441/2011-78
Operadora: COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO -

UNIMED AQUIDAUANA
Registro na ANS nº: 319597
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082449/2011-34
Operadora: COOPUS - COOPERATIVA DE USUÁRIOS

DO SISTEMA DE SAÚDE DE CAMPINAS
Registro na ANS nº: 384356
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.185556/2004-94
Operadora: CORN PRODUCTS BRASIL - INGREDIEN-

TES IND LTDA
Registro na ANS nº: 400971
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 2789833244 (com-
petência 04/2004).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.100610/2010-88
Operadora: ECOLE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Registro na ANS nº: 414298
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.349952/2010-02
Operadora: FUNDAÇÃO PADRE ALBINO
Registro na ANS nº: 413399
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.156207/2005-46
Operadora: H.B. SAÚDE S/A
Registro na ANS nº: 350249
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082600/2011-34
Operadora: HOSPITAL DE PRONTOCLÍNICA LTDA
Registro na ANS nº: 341941
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.100729/2010-51
Operadora: IRB BRASIL RESSEGUROS S/A
Registro na ANS nº: 310786
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 3306103838830
(competência 05/2006).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082629/2011-16
Operadora: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISE-

RICÓRDIA DE CURITIBA
Registro na ANS nº: 400360
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento da AIH nº 4107500186207 (compe-
tência 10/07).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.054070/2005-96
Operadora: IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DO HOS-

PITAL DA SANTA CASA DE MONTE ALTO
Registro na ANS nº: 333808
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350034/2010-18
Operadora: IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE MON-

TE ALTO
Registro na ANS nº: 333808
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082802/2011-86



Nº 28, quarta-feira, 8 de fevereiro de 2012 47ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012020800047

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Operadora: MULTI SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA
HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA LTDA

Registro na ANS nº: 402851
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso das AIHS listadas no despacho nº
1371/2011/DIGES/ANS, mantendo integralmente a decisão da DI-
DES que determinou o pagamento das AIHS e pela ratificação da
revisão ex officio realizada pela DIDES para reduzir o valor relativo
ao procedimento não coberto da AIH nº 5207102955230 (compe-
tência 10/2007).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082860/2011-18
Operadora: PLANO DE SAÚDE ASES LTDA
Registro na ANS nº: 411582
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.028080/2006-57
Operadora: PLANO DE SAÚDE ASES LTDA
Registro na ANS nº: 411582
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 2896064545 (com-
petência 03/2005).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082867/2011-21
Operadora: POLI SAÚDE OPERADORA DE PLANO DE

SAÚDE LTDA
Registro na ANS nº: 351270
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.185911/2004-25
Operadora: REAL SOCIEDADE PORTUGUESA DE BE-

NEFICÊNCIA
Registro na ANS nº: 334511
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350185/2010-76
Operadora: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VO-

TUPORANGA
Registro na ANS nº: 330116
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082945/2011-98
Operadora: SANTA RITA SAÚDE LTDA
Registro na ANS nº: 348180
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350235/2010-15
Operadora: SISTEMA IPIRANGA DE ASSISTENCIA MÉ-

DICA LTDA
Registro na ANS nº: 340332
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350254/2010-41
Operadora: SOCIEDADE OPERÁRIA HUMANITÁRIA
Registro na ANS nº: 330337
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 3507500016768
(competência 06/2007).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.082919/2011-60
Operadora: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JUIZ

DE FORA
Registro na ANS nº: 342807
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.283057/2010-18
Operadora: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA

SENHORA DE FÁTIMA E BENEFICÊNCIA PORTUGUESA DE
ARARAQUARA

Registro na ANS nº: 354350
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083237/2011-74
Operadora: UNIMED ALTO URUGUAI SOCIEDADE CO-

OPERATIVA DE SERVIÇO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 306959
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 4307108559919
(competência 12/2007).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350294/2010-93
Operadora: UNIMED ANDRADAS COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 352861
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350335/2010-41
Operadora: UNIMED DE ANDRADINA COOPERATIVA

DE TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 303844
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083246/2011-65
Operadora: UNIMED ARAXÁ COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 331651
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 3107113375047
(competência 12/2007).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350338/2010-85
Operadora: UNIMED DE ARARAS COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 348082
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083289/2011-41
Operadora: UNIMED DE BARRETOS COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 347108
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.
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Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350350/2010-90
Operadora: UNIMED DE BOTUCATU COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 304883
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso das AIHS listadas no despacho nº
447/2011/DIOPE/ANS, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS e pela ratificação da revisão
ex officio realizada pelo Diretor da DIDES para retificar a dedução
anteriormente concedida, de modo a reduzir o valor a ser cobrado
referente as AIHS listadas no despacho nº 447/2011/DIOPE/ANS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083297/2011-97
Operadora: UNIMED DE BRAGANÇA PAULISTA COO-

PERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 348066
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350372/2010-50
Operadora: UNIMED DE IBITINGA COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 365238
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083324/2011-21
Operadora: UNIMED DE JATAÍ COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 334847
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 5207103883355
(competência 10/2007).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083328/2011-18
Operadora: UNIMED DE LIMEIRA COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 301574
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.312078/2010-40
Operadora: UNIMED DE MANAUS COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 311961
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350391/2010-86
Operadora: UNIMED DE MOCOCA COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 328308
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.028508/2006-61
Operadora: UNIMED DE PENÁPOLIS COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 323004
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.028517/2006-52
Operadora: UNIMED DE REGISTRO COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 351776
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 2938605252 (com-
petência 01/2005).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.283077/2010-81
Operadora: UNIMED DE SANTOS COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 355721
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083355/2011-82
Operadora: UNIMED DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CO-

OPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

Registro na ANS nº: 331872
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083361/2011-30
Operadora: UNIMED DE TUBARÃO COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 364860
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.186215/2004-36
Operadora: UNIMED DE VOLTA REDONDA COOPERA-

TIVA DE TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 364584
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.177736/2010-41
Operadora: UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARI-

NA FED EST DAS COOP MÉD
Registro na ANS nº: 355691
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 4306106110581
(competência 09/2006).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.047511/2008-46
Operadora: UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARI-

NA FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
Registro na ANS nº: 355691
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso das AIHS listadas no despacho nº
4443/2011/DIFIS/ANS, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS e pela ratificação da revisão
ex officio realizada pelo Diretor da DIDES para reduzir o valor a ser
ressarcido a AIH nº 4206100670013 (competência 02/2006).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083372/2011-10
Operadora: UNIMED DO ESTADO DO PARANÁ FEDE-

RAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
Registro na ANS nº: 312720



Nº 28, quarta-feira, 8 de fevereiro de 2012 49ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012020800049

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-
PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.028552/2006-71
Operadora: UNIMED DUQUE DE CAXIAS RJ COOPE-

RATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 348635
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 2895230294 (com-
petência 03/2005).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083397/2011-13
Operadora: UNIMED ITABUNA COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 357065
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083425/2011-01
Operadora: UNIMED NOROESTE DO PARANÁ COOPE-

RATIVA DE TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 365777
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083424/2011-58
Operadora: UNIMED NOROESTE DE MINAS COOPERA-

TIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 315494
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.101203/2010-98
Operadora: UNIMED NOROESTE/RS - SOCIEDADE CO-

OPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Registro na ANS nº: 357260
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.186280/2004-61
Operadora: UNIMED NORTE PIONEIRO COOPERATIVA

DE TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 366064
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH nº 2791550663 (com-
petência 05/2004).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.101216/2010-67
Operadora: UNIMED PARÁ DE MINAS COOPERATIVA

DE TRABALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 304344
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350590/2010-94
Operadora: UNIMED PATROCÍNIO COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 355593
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.157826/2007-10
Operadora: UNIMED SALVADOR COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 301311
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.350640/2010-33
Operadora: UNIMED SERRA DO CARAÇA COOPERA-

TIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA
Registro na ANS nº: 343196
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083500/2011-25
Operadora: UNIMED SUDOESTE DE MINAS COOPERA-

TIVA DE TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 324175
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083502/2011-14
Operadora: UNIMED SUL DO PARA COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 366145
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.186327/2004-97
Operadora: UNIMED SÃO JOSÉ DO RIO PRETO CO-

OPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 335100
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo não conhecimento
do recurso referente as AIHS listadas no despacho nº 1363/2011/DI-
GES/ANS, por ser intempestivo e pelo conhecimento e não pro-
vimento das AIHS listadas no despacho nº 1363/2011/DIGES/ANS,
mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pa-
gamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083525/2011-29
Operadora: UNIMED VERA CRUZ COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 324345
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083527/2011-18
Operadora: UNIMED VILHENA COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 342131
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.101298/2010-40
Operadora: UNIMED VITÓRIA COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO
Registro na ANS nº: 357391
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

ARESTO Nº 16, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em sessão
realizada em 10 de janeiro de 2012, ACORDAM os membros da
Diretoria Colegiada da ANVISA, com fundamento no inciso VI, do
art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei
n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso IV
e no §1º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e em conformidade
com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, por una-
nimidade, negar provimento ao recurso a seguir especificado, con-
forme anexo, mantendo a decisão anteriormente proferida.

Empresa: Dva Agro do Brasil - Comércio, Importação e
Exportação de Insumos Agropecuarios S.A.

CNPJ: 02.974.733/0001-52
Produto: DIAFENTHIURON TÉCNICO DVA
Processo nº: 25351.801392/2008-38
Assunto: Registro de Produto Técnico por Equivalência

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
Diretor-Presidente

ARESTO Nº 17, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os membros da Diretoria Colegiada da ANVISA, com fun-
damento no inciso VI, do art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de
1999, e no art. 64 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado
ao disposto no inciso IV e no §1º do art. 54 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de
11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,
e em conformidade com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de
2008, decidir os recursos, a seguir especificados, conforme relação
anexa, em conformidade com as deliberações aprovadas pela Di-
retoria Colegiada desta Agência na reunião de 24/01/2012.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
Diretor-Presidente

ANEXO

1.
Empresa: Lasa Indústria Farmacêutica Ltda.
Medicamento: cefalexina
Forma Farmacêutica: cápsula gelatinosa dura
Processo nº: 25351.809505/2008-76
Expediente nº: 838268/10-9
Assunto: Indeferimento de Petição de Registro de Medicamento Ge-
nérico
Parecer: 123/2011

Decisão: POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO.
2.
Empresa: Greenpharma Química e Farmacêutica Ltda.
Medicamento: Medazol (mebendazol)
Forma Farmacêutica: comprimido simples
Processo nº: 25000.012856/92-03
Expediente nº: 834484/10-1
Assunto: Indeferimento de Petição de Renovação de Registro de
Medicamento Similar
Parecer: 187/2011
Decisão: POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO E CANCELAR O REGISTRO.
3.
Empresa: Pharlab Indústria Farmacêutica S.A.
Medicamento: Miconastin (nistatina)
Forma Farmacêutica: creme vaginal
Processo nº: 25000.023656/99-44
Expediente nº: 807523/10-9
Assunto: Indeferimento de Petição de Inclusão de Nova Apresentação
Comercial de Medicamento Similar
Parecer: 207/2011
Decisão: POR UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO E RETORNAR À ANÁLISE.
4.
Empresa: TKS Farmacêutica Ltda.
Medicamento: Tekadin (cloridrato de ranitidina)
Forma Farmacêutica: comprimido revestido
Processo nº: 25351.027803/01-99
Expediente nº: 830016/10-0
Assunto: Indeferimento de Petição de Alteração de Excipiente de
Medicamento Similar
Parecer: 211/2011
Decisão: POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO.

ARESTO Nº 18, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em sessão
realizada em 29 de novembro de 2011, ACORDAM os membros da
Diretoria Colegiada da ANVISA, com fundamento no inciso VI, do
art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei
n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso IV
e no §1º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e em conformidade
com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, por una-
nimidade, negar provimento ao recurso a seguir especificado, con-
forme anexo, mantendo a decisão anteriormente proferida.

Empresa: Syngenta Proteção de Cultivos Ltda.
CNPJ: 60.744.463/0001-90
Produto: ABAMECTIN TÉCNICO SYN
Processo nº: 25351.93068/2006-76

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
Diretor-Presidente

ARESTO Nº 19, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em sessão
realizada em 24/01/2012, ACORDAM os membros da Diretoria Co-
legiada da ANVISA, com fundamento no inciso VI, do art. 15 da Lei
n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei n.º 9.784, de
29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso IV e no §1º do art.
54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU
de 21 de agosto de 2006, e em conformidade com a Resolução RDC
nº 205 de 15 de julho de 2005, por unanimidade, negar provimento
aos recursos a seguir especificados, conforme relação anexa, man-
tendo os termos da decisão recorrida.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
Diretor-Presidente

ANEXO

CHRIS E STEPH COMERCIAL IMPORTADORA LTDA.
25351.732461/2009-46 - AIS Nº 008/2009
Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-

tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte e mil
reais)

ELBARAKA COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.

25351.694827/2009-33 - AIS Nº 007/2009 - GPDTA/AN-
VISA

Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-
tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 60.000,00 (sessenta
mil reais)

EL MASTABA COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.

25351.726889/2009-40 - AIS Nº 010/2009 - GPDTA/AN-
VISA

Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-
tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte e mil
reais)

EL MASTABA COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.

25351.727022/2009-76 - AIS Nº 012/2009 - GPDTA/AN-
VISA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO - RE Nº 501, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da Re-
pública, publicado no DOU de 1º de abril de 2011, o inciso VIII do
art. 15, o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado
nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de
agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a
Portaria nº 1.417 de 20 de setembro de 2011,

considerando o disposto no inciso V do art. 41,da Portaria n.º
354 de 2006,

considerando ainda a Resolução RDC n.º 95, de 08 de no-
vembro de 2000 e que a empresa foi inspecionada cumprindo os
requisitos de Boas Práticas de Fabricação - área de produtos para a
saúde, resolve:

Art. 1º Conceder à Empresa, na forma do ANEXO, a Cer-
tificação de Boas Práticas de Fabricação.

Art. 2º A presente certificação terá validade de 2 (dois) anos
a partir de sua publicação.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

ANEXO

Fabricante: PALODEX GROUP OY

Endereço: NAHKELANTIE 160 - TUUSULA - 04300 - FINLÂN-
DIA

Pais: FINLÂNDIA

Importador: CDROM EQUIPAMENTOS LT-
DA

CNPJ:
00.947.484/0001-80

Autorização de Funcionamento Comum n.: 103.794-1

Expediente da Petição: 711882/10-1
Certificado de Boas Práticas de Fabricação para os produtos:

Produtos médicos fabricados na planta acima mencionada, devida-
mente registrados por esta empresa junto à ANVISA, enquadrados
na classe de risco I, II e III, conforme regras de classificação de-
finidas na Resolução RDC n. 185, de 22 de outubro de 2001.

provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 321ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 18 de janeiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.028332/2006-48
Operadora: UNIÃO SAÚDE S/S LTDA
Registro na ANS nº: 314609
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 322ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 06 de fevereiro de
2012, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.083038/2011-66
Operadora: SISTEMA E PLANOS DE SAÚDE METRÓ-

POLE LTDA
Registro na ANS nº: 352586
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DIO-

PE no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-
tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte e mil
reais)

MOUSSA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
25351.726974/2009-03 - AIS Nº 011/2009 - GPDTA/AN-

VISA
Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-

tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte e mil
reais)

SOUZA CRUZ S/A
25351.672134/2009-21 - AIS Nº 003/2009 - GPDTA/AN-

VISA
Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-

tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 160.000,00 (cento e
sessenta mil reais)

SOUZA CRZ S/A
25351.727041/2009-81 - AIS Nº 013/2009 - GPDTA/AN-

VISA
Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-

tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 160.000,00 (cento e
sessenta mil reais)

SOUZA CRUZ S/A
25351.727059/2009-15 - AIS Nº 014/2009 - GPDTA/AN-

VISA
Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-

tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 160.000,00 (cento e
sessenta mil reais)

SOUZA CRUZ S/A
25351.727067/2009-89 - AIS Nº 015/2009 - GPDTA/AN-

VISA
Decisão: conhecido o recurso e negado provimento, man-

tendo-se a penalidade de Multa no valor de R$ 160.000,00 (cento e
sessenta mil reais)

RETIFICAÇÃO

Na Resolução n° 215 de 23 de janeiro de 2012, publicada no
DOU n° 17, de 24 de janeiro de 2012, Seção 1, página 30,

Onde se lê:
NÚMERO DO PEDIDO PI9912237-4
DEPOSITANTE Wilex AG
PROCURADOR Dannemann, Siensem, Bigler & Ipanema

Moreira
Leia-se
NÚMERO DO PEDIDO PI9912327-4
DEPOSITANTE Wilex AG
PROCURADOR Dannemann, Siensem, Bigler & Ipanema

Moreira
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DESPACHO DO DIRETOR
Em 7 de fevereiro de 2012

Nº 11 - O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011 da Presidente da Re-
pública, os incisos I, V e VII do art. 12 do Regulamento da ANVISA,
aprovado pelo Decreto n.º 3.029, de 16 de abril de 1999, e a Portaria
nº 1.417 da ANVISA, de 20 de setembro de 2011, com fundamento
no art. 6º e no § 2º do art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de
1999, combinado com o art. 61 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de
1999, e inciso VI do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto
de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e em con-
formidade com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008,
conhece e confere efeito suspensivo ao recurso a seguir especificado,
determinando o normal prosseguimento da análise para posterior jul-
gamento do mérito pela Diretoria Colegiada.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

ANEXO

Empresa: DIXTAL BIOMEDICA INDUSTRIA E COMERCIO LT-
DA
CNPJ: 63.736.714/0001-82
Resolução nº: 5.441/2011 Data: 05/12/2011
Expediente: 822284/11-3

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 92, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Aprova diretrizes para programação orça-
mentária no âmbito da Funasa relativas ao
exercício de 2012.

O Presidente da Fundação Nacional de Saúde, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 14, V e XII, do Estatuto aprovado
pelo Decreto nº 7.335, de 19 de outubro de 2010, e;

Considerando o disposto no arts. 48 e 48-A da Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal;

Considerando o disposto nos arts. 27 e 28 da Lei nº 4.320, de
17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro
para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

Considerando o disposto no art. 20 do Decreto nº 93.872, de
23 de dezembro de 1986, que trata sobre a unificação dos recursos de
caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação per-
tinente;

Considerando o disposto nos arts. 65, 66 e 67 da Lei nº
12.465, de 12 de agosto de 2011, que trata das diretrizes para a
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2012;

Considerando os dispositivos da Lei nº 12.595, de 19 de
janeiro de 2012, que estima a receita e fixa a despesa da União para
o exercício financeiro de 2012; e

No intuito de dar maior visibilidade e transparência à gestão
dos gastos públicos e de melhor visualizar a programação e o acom-
panhamento da execução orçamentária das Superintendências Esta-
duais da Funasa, resolve:

Art. 1º Aprovar as diretrizes para a elaboração da progra-
mação orçamentária no âmbito da Fundação Nacional de Saúde -
Funasa, para o exercício de 2012, referentes às Outras Despesas
Correntes, em conformidade com o detalhamento constante do Sis-
tema de Planejamento e Gestão Orçamentária - SPGO, desta Ins-
tituição.

§ 1º Para as Superintendências Estaduais, o detalhamento dos
valores programados será elaborado no SPGO, nas áreas de atuação
das ações de Administração, Saneamento e Saúde Ambiental, por
Plano Interno, elementos e subitens de despesas.

§ 2º As programações orçamentárias das Outras Despesas
Correntes (custeio) relativas às áreas de apoio à Presidência da Fu-
nasa e seus Departamentos serão elaboradas e aprovadas pelos res-
pectivos diretores.

Art. 2º Os Limites orçamentários de cada Superintendência
serão disponibilizados, por área de atuação, por intermédio do SPGO,
levando em conta os seguintes critérios:

I - Dispositivos da Lei nº 12.595, que dispõe sobre o Or-
çamento da União para 2012 - LOA ;

II - Ações programadas para 2012;
III - Indicadores internos de custos médios por Superin-

tendência, envolvendo força de
trabalho, área ocupada e número de convênios/Termos de

Compromisso vigentes;
IV - As prioridades setoriais e as responsabilidades espe-

cíficas inerentes a cada Superintendência; e
V - A série histórica sobre a execução orçamentária con-

siderando os exercícios financeiros dos anos de 2010 e 2011, exceto
as ações de saúde da população indígena.

Art. 3º Ficam estabelecidas as seguintes condições para o
preenchimento do SPGO pelas Superintendências Estaduais:

I - Os Limites orçamentários totais disponibilizados só po-
derão ser ultrapassados, nos casos devidamente justificados que de-
verão ser submetidos e aprovados pela Presidência da Funasa;

II - Os Limites orçamentários parciais informados por áreas
de atuação poderão ser alterados pelos Superintendentes, desde que os
remanejamentos não ultrapassem o limite de 20% entre as áreas;

III - Deverão ser obedecidos os prazos de início e término do
preenchimento constantes no Sistema; e

IV - A compatibilidade das dotações orçamentárias progra-
madas em seus respectivos Planos Internos, com as diretrizes e planos
anuais emanados desta Instituição.

Art. 4º Após o encerramento do prazo estabelecido, será
procedida a análise pela Coordenação de Gestão Orçamentária (Co-
geo/Cgpla/Direx) em conjunto com as respectivas áreas técnicas de
atuação, observado o disposto no art. 3º.

§ 1º A análise técnica de que trata o caput deste artigo, se
dará no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir do recebimento
da programação, observado o que dispõe o § 2º deste artigo.

§ 2º Havendo pendências na programação encaminhada, será
procedida a sua devolução para os ajustes pertinentes.

§ 3º Concluída a análise técnica da programação encami-
nhada sua aprovação se dará por meio de validação no SPGO.

§ 4º Os valores aprovados serão descentralizados e estarão
disponíveis no SIAFI, por Plano Interno, para as Superintendências
Estaduais, após ser dada a devida publicidade pela Presidência da
Instituição.

§ 5º Até que se consolide o processo de análise e aprovação
da programação orçamentária serão disponibilizados recursos orça-
mentários de modo a evitar descontinuidade das atividades essenciais
nas Superintendências.

Art. 5º As dotações orçamentárias aprovadas poderão ser
ajustadas quando da disponibilização do módulo de revisão do or-
çamento no SPGO, cuja orientação será encaminhada, na oportu-
nidade, a cada Superintendência Estadual.

Art. 6º Para efeito desta Portaria, na programação orçamen-
tária das Superintendências Estaduais, objeto do § 1º, do art. 1º, não
serão consideradas as despesas com auxílios/benefícios aos servi-
dores, cumprimento de sentenças judiciais e indenizações de cam-
po.

Art. 7º Os casos omissos serão dirimidos na Presidência da
Funasa.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILSON DE CARVALHO QUEIROZ FILHO

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 104, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria GM/MS nº. 1.169, de 15 de junho
de 2004, que institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular
de Alta Complexidade;

Considerando a Portaria SAS/MS nº 210, de 15 de junho de
2004, que define as Unidades de Assistência em Alta Complexidade
Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta Complexidade
Cardiovascular;

Considerando a manifestação favorável da Secretaria de Es-
tado da Saúde de Minas Gerais e a aprovação da habilitação pela
Comissão Intergestores Bipartite do Estado, conforme a Resolução nº
101 de 19 de outubro de 2011; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde
- Departamento de Atenção Especializada - Coordenação-Geral da
Média e Alta Complexidade, resolve:

Art. 1º Habilitar o estabelecimento de saúde a seguir como
Centro de Referência em Alta Complexidade Cardiovascular, para
realizar procedimentos nos serviços especificados:

Hospital/Município/UF CNES CNPJ
Clínicas Integradas Hospital
Universitário Universidade
de Uberaba

2195585 25452301000500

- Serviço de Assistência de Alta Complexidade em Procedimentos
Endovasculares Extracardíacos;
- Serviço de Assistência de Alta Complexidade em Eletrofisiolo-
gia.

Art. 2º Estabelecer que o custeio do impacto financeiro ge-
rado por esta habilitação deverá onerar o teto do Estado ou Município
conforme a gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

RETIFICAÇÃO

No Art. 3º Portaria SAS/MS nº 39, de 23 de janeiro de 2012,
publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 17, de 24 de janeiro
de 2012, Seção 1, página 31.

ONDE SE LÊ:
CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
SÃO PAULO

I - Nº do SNT 2 11 04 SP 08
II - denominação: Eye Clinic Oftalmologista Clínica Cirúrgica e
Diagnóstica S/S LTDA;
III - CGC: 53.499.141/0001-67;
IV - CNES: 3156702;
V - endereço: Av. República do Líbano, Nº 1034, Bairro: V. Nova
Conceição, São Paulo/SP - CEP: 04.502-001.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 30, DE 20 DE JANEIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo nº
53000.027042/2011, e, em especial, da Nota Técnica nº
2985/2011/CGLO/DEOC/SCE-MC, resolve:

Art. 1º Autorizar a Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.,
executante dos Serviços de Retransmissão e de Repetição de Te-
levisão, ancilares ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens em
caráter primário, no município de Fortaleza, Estado do Ceará, uti-
lizando o canal 20 - (vinte decalado para menos), outorga essa de-
ferida pela Portaria MC nº 567, de 17 de dezembro de 1998, a
substituir a geradora cedente da sua programação, que passará a ser a
Televisão Novos Tempos, concessionária do Serviço de Radiodifusão
de Sons e Imagens, utilizando o Canal 3 (três), no Município de
Natal, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

PORTARIA Nº 35, DE 20 DE JANEIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo nº
53000.039200/2009, e, em especial, da Nota Técnica nº
2987/2011/CGLO/DEOC/SCE-MC, resolve:

Art. 1º Autorizar a TV Record de Franca S.A., conces-
sionária do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, no Mu-
nicípio de Franca, Estado de São Paulo a continuar a executar o
Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilares ao Serviço de Ra-
diodifusão de Sons e Imagens no Município de Santa Cruz das Pal-
meiras, Estado de São Paulo, utilizando o canal 27 + (vinte e sete
decalado para mais) , visando a retransmissão dos seus próprios
sinais, autorização essa deferida anteriormente à Rádio e Televisão
Record S.A., nos termos da Portaria nº 58, de 17 de fevereiro de
1987, publicada no DOU de 24 de março de 1987.

Parágrafo único. A execução do Serviço cuja Autorização é
transferida por esta Portaria, reger-se-á pelo Decreto nº 5.371, de 17
de fevereiro de 2005.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

PORTARIA Nº 59, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Prorroga o prazo para realização dos testes
e avaliações com sistemas de radiodifusão
sonora digital.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso
II, da Constituição, resolve:

Art. 1º Prorrogar, por cento e vinte dias, o prazo para a
realização dos testes e avaliações com sistemas de radiodifusão so-
nora digital de que trata o Aviso de Chamamento Público nº 1/2011,
de 13 de junho de 2011, publicado no Diário Oficial da União nº 113,
de 14 de junho de 2011.

Parágrafo único. O prazo mencionado neste artigo começou
a vigorar a partir do dia 11 de dezembro de 2011.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

Ministério das Comunicações
.

LEIA-SE:
CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
SÃO PAULO

I - Nº do SNT 2 11 10 SP 01
II - denominação: Eye Clinic Oftalmologista Clínica Cirúrgica e
Diagnóstica S/S LTDA;
III - CGC: 53.499.141/0001-67;
IV - CNES: 3156702;
V - endereço: Av. República do Líbano, Nº 1034, Bairro: V. Nova
Conceição, São Paulo/SP - CEP: 04.502-001.

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INSUMOS ESTRATÉGICOS

RETIFICAÇÃO

Nos Despachos do Secretário, de 17 agosto de 2011, pu-
blicados no DOU nº 159, de 18 de agosto de 2011, Seção 1, páginas
107 à 122, exclui deste ato a publicação da seguinte empresa:

Ref.: Processo nº 25000.093858/2011-00
Interessado: DROGARIA MULLER & BORGES LTDA
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Far-

mácia Popular, conforme previsto na legislação vigente.
1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-

tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA MULLER & BORGES LTDA, CNPJ nº
11.606.165/0001-28, em PORTO ALEGRE /RS na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Exclui e torna sem efeito o ato de publicação da seguinte
empresa DROGARIA MULLER & BORGES LTDA, no original
DOU nº 159, de 18 de agosto de 2011, Seção 1, página 120.
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

ATO Nº 8.386, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011

Processos nº 53504.013305/2010, 53545.001538/2010 e
53504.025877/2010. Afasta a aplicação da sanção de caducidade da
autorização para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia,
detida pela empresa INFOSHOP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ/MF nº 04.662.132/0001-30, outorgada por meio do Ato nº
65.718, de 27 de junho de 2007, e aplica, em substituição, a sanção
de multa no valor de R$ 1.117,0 (mil, cento e dezessete reais), pela
violação do art. 43 do Regulamento do Serviço de Comunicação
Multimídia, aprovado pela Resolução nº 272, de 9 de agosto de 2001,
art. 60, §2º, do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações,
aprovado pela Resolução nº 73, de 25 de novembro de 1998 e art. 6º,
§1º e §2º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966. Concede à IN-
FOSHOP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, prazo de 60 (sessenta)
dias para que a empresa faça a adequação dos contratos celebrados
entre ela, as empresas parceiras e os usuários do Serviço, de forma a
atender à regulamentação vigente, sob a pena de aplicação da sanção
de caducidade à autorização para a prestação do Serviço de Co-
municação Multimídia detida pela empresa.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 20 de setembro de 2011

Nº 7.946 -
Processo n° 53508014522/2009.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições legais, regu-
lamentares e regimentais, examinando o Recurso Administrativo in-
terposto pela VOITEL LTDA., CNPJ/MF n.° 03.081.032/0001-57, em
face da decisão proferida pelo Superintendente de Radiofrequência e
Fiscalização, por meio do Despacho n.° 2.527/2010-Anatel, de 7 de
abril de 2010, nos autos do processo em epígrafe, que tem por objeto
a análise de prestação clandestina do STFC, decidiu, em sua Reunião
n.° 612, realizada em 30 de junho de 2011, conhecer do Recurso
Administrativo para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se in
totum a decisão anteriormente exarada, pelas razões e fundamentos
constantes da Análise n.° 213/2011-CCJR, de 31 de março de 2011.

RONALDO MOTA SARDENBERG

Em 15 de dezembro de 2011

Nº 10.696 -
Processo 53557.000855/2008

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições legais, regu-
lamentares e regimentais, examinando o Recurso Administrativo com
pedido de efeito suspensivo apresentado pela empresa RN BRASIL -

SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA., CNPJ/MF nº
05.827.543/0001-09, contra decisão do Superintendente de Serviços
Privados, consubstanciada no Ato nº 4.806, de 29 de julho de 2010,
decidiu, em sua Reunião nº 632, realizada em 8 de dezembro de 2011,
não conhecer do Recurso interposto, por ausência do pressuposto de
admissibilidade recursal da tempestividade, pelas razões e fundamen-
tos constantes da Análise nº 680/2011-GCER, de 2 de dezembro de
2 0 11 .

Em 19 de janeiro de 2012

Nº 532 -
Processo nº 53500.009428/2010.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições legais, regu-
lamentares e regimentais, examinando o recurso administrativo in-
terposto pela CTBC CELULAR S.A., CNPJ/MF nº 05.835.916/0001-
85, autorizada do Serviço Móvel Pessoal, contra decisão do Su-
perintendente de Serviços Privados, consubstanciada no Despacho nº
2.649/2011-PVCPA/PVCP/SPV, de 1º de abril de 2011, nos autos do
processo em epígrafe, decidiu, em sua Reunião nº 633, realizada em
15 de dezembro de 2011, conhecer do Recurso para, no mérito, negar-
lhe provimento, mantendo integralmente os termos da decisão re-
corrida, pelas razões e fundamentos constantes da Análise nº 57/2011-
GCMB, de 9 de dezembro de 2011.

JOÃO BATISTA DE REZENDE

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA
E FISCALIZAÇÃO

ATO Nº 741, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Autorizar LIGA INDEPENDENTE DAS ESC DE SAMBA
DO RIO DE JANEIRO, CNPJ nº 28.715.167/0001-58 a realizar ope-
ração temporária de equipamentos de radiocomunicação, na(s) ci-
dade(s) de Rio de Janeiro/RJ, no período de 02/02/2012 a
28/02/2012.

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI
Superintendente

ATO Nº 742, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Autorizar MJC EVENTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ nº
03.319.896/0001-64 a realizar operação temporária de equipamentos
de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Rio de Janeiro/RJ, no pe-
ríodo de 02/02/2012 a 28/02/2012.

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI
Superintendente

ATO Nº 745, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Autorizar GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
S/A, CNPJ nº 27.865.757/0001-02 a realizar operação temporária de
equipamentos de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Santos/SP, no
período de 05/02/2012 a 05/02/2012.

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI
Superintendente

ATO Nº 756, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Autorizar GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
S/A, CNPJ nº 27.865.757/0001-02 a realizar operação temporária de
equipamentos de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Macaé/RJ, no
período de 11/02/2012 a 12/02/2012.

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI
Superintendente

ATO Nº 776, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Autorizar 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A, CNPJ nº
05.423.963/0001-11 a realizar operação temporária de equipamentos
de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Realeza/PR, no período de
08/02/2012 a 25/03/2012.

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI
Superintendente

ATO Nº 777, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Autorizar 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A, CNPJ nº
05.423.963/0001-11 a realizar operação temporária de equipamentos
de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Antonina/PR, no período de
08/02/2012 a 25/03/2012.

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI
Superintendente

ATO Nº 778, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Autorizar 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A, CNPJ nº
05.423.963/0001-11 a realizar operação temporária de equipamentos
de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Morretes/PR, no período de
08/02/2012 a 25/03/2012.

MARCUS VINICIUS PAOLUCCI
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

ATO Nº 765, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Processo nº 53500.021125/05. ASSOCIAÇÃO BAIONENSE
DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA - RADCOM - Baião/PA -
Canal 285. Autoriza o Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO Nº 766, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Processo nº 53500.000967/10. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ-
RIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE SANTO ANTÔNIO
DA CAIUÁ - RADCOM - Santo Antônio do Caiuá/PR - Canal 200.
Autoriza o Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO Nº 767, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Processo nº 53500.009680/10. ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO
COMUNITÁRIA DO CANTÁ - RADCOM - Cantá/RR - Canal 290.
Autoriza o Uso de Radiofreqüência.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS PRIVADOS

ATO Nº 4.806, DE 29 DE JULHO DE 2010

Processo nº 53557.000855/2008. Aplicar à RN Brasil - Ser-
viços de Provedores Ltda., CNPJ/MF no 05.827.543/0001-09, a san-
ção de multa no valor de R$ 1.161,11 (um mil cento e sessenta um
reais e onze centavos), por descumprimento do disposto nos arts. 55,
incisos I, III e V e art. 59, incisos, VIII, IX e XVIII, todos do
Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela
Resolução nº 272, de 9 de agosto de 2001.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Interino

ATO Nº 8.023, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2011

Processo nº 53500.019913/2011. Aplica à SCW TELECOM
LTDA - EPP, CNPJ n.º 07.343.680/0001-95, a sanção de multa no
valor de R$ 170,00 (cento e setenta reais), pelo descumprimento do
inciso VII do art. 59 do Regulamento do Serviço de Comunicação
Multimídia, aprovado pela Resolução nº 272, de 9 de agosto de
2001.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 8.383, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011

Processo n° 53500.021252/2009. Outorga autorização de uso
de radiofrequências à NOVACIA TECNOLOGIA E TELECOMU-
NICACOES LTDA , CNPJ nº 00.912.618/0001-28, associada à Au-
torização para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia,
referente ao(s) radioenlace(s) ancilare(s).

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 72, DE 5 DE JANEIRO DE 2012

Processo nº 29100.100662/1979. Outorga autorização para
uso de radiofrequência em substituição a radiofrequência anterior-
mente autorizada à ASSOCIAÇÃO DOS MOTORISTAS DE TÁXI
RÁDIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, CNPJ nº 48.274.732/0001-
04, associada à autorização para exploração do Serviço de Radiotáxi
Privado.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 488, DE 25 DE JANEIRO DE 2012

Processo n° 535000281122011. Expede autorização de uso
de radiofreqüências à TDNET TELECOMUNICACOES LTDA,
CNPJ nº 08.837.483/0001-95, associada à Autorização para explo-
ração do Serviço de Comunicação Multimídia, referente ao(s) ra-
dioenlace(s) ancilare(s).

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 521, DE 27 DE JANEIRO DE 2012

Processo n° 535000225562004. Expede autorização de uso
de radiofreqüências à EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMU-
NICACOES S A EMBRATEL, CNPJ nº 33.530.486/0001-29, as-
sociada à Autorização para exploração do Serviço Móvel Marítimo
Especializado.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

DESPACHO DO MINISTRO
Em 7 de fevereiro de 2012

Acolho o PARECER Nº 198/2012/TFC/ CGCE/CONJUR-MC/CGU/AGU, invocando seus fundamentos como razão desta decisão,
HOMOLOGO o certame e promovo as adjudicações respectivas, de acordo com o Anexo Único, nos termos da legislação vigente e das normas
estabelecidas no respectivo Edital.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO ÚNICO

Nº DA CONCORRÊNCIA SSR/MC UF Localidade S E RV I Ç O PROPONENTE VENCEDORA

067/2009 RN MOSSORÓ TV TELEVISÃO COSTA BRANCA LTDA
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ATO Nº 545, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

Processo nº 53500.027883/2011. Expede autorização à EM-
BU GUACU PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ nº
46.523.148/0001-01, para explorar, de forma direta, o Serviço Li-
mitado Privado, submodalidade Serviço de Rede Privado, de interesse
restrito, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, não
aberto à correspondência pública, de forma gratuita, limitado o acesso
aos serviços da Prefeitura e aos seus munícipes, no município de
E m b u - G u a ç u / S P.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 547, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

Processo nº 53500.002091/1998. Outorga autorização para
uso de radiofrequência à VIVO S.A., CNPJ nº 02.449.992/0001-64,
associada à autorização para exploração do Serviço Móvel Pessoal,
referente(s) ao(s) radioenlace(s) ancilar(es).

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 556, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

Processo no 53500.027238/2011. Expede autorização de uso
de radiofrequências à Click Tecnologia e Telecomunicação Ltda. -
EPP, CNPJ no 04.483.690/0001-38, associada à Autorização para
exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, referente ao(s)
radioenlace(s) ancilare(s).

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 608, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Processo no 53500.017126/2010. Outorga autorização de uso
de radiofrequências à NET.COM TELECOMUNICACOES LTDA.,
CNPJ no 09.056.811/0001-89, associada à Autorização para explo-
ração do Serviço de Comunicação Multimídia, referente ao(s) ra-
dioenlace(s) ancilare(s).

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 619, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga de autorização de uso de radiofreqüência(s) à(ao)
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, CNPJ
nº 76.484.013/0001-45, associada a autorização para exploração do
Serviço Especial de Supervisão e Controle, de interesse restrito, para
uso próprio.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 560, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Processo nº 53500.022801/2011. Aplica à empresa DINÂ-
MICA TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ nº 39.320.478.0001-
34, a sanção de advertência, pela inobservância do prazo de 60 dias,
para comunicar a Anatel as alterações contratuais, que contemplaram
a transferência de controle societário, contados do registro no órgão
competente, violação do art. 39 do Regulamento do Serviço de Co-
municação Multimídia, aprovado pela Resolução nº 272, de 9 de
agosto de 2001.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 618, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga de autorização de uso de radiofrequência(s) à(ao)
GIL DE PAULA XAVIER MORO, CPF nº 044.816.358-60, associada
a autorização para exploração do serviço limitado privado, submo-
dalidade serviço de rede privado.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 669, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à CEN-
TRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A, CNPJ nº
00.357.038/0001-16 associada à autorização para executar o Serviço
Limitado Privado submodalidade Serviço de Rede Privado.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

ATO Nº 690, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à PETRO-
LEO BRASILEIRO SA - PETROBRAS, CNPJ nº 33.000.167/0997-
28 associada à autorização para executar o Serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 691, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à MOA-
CYR BATTAGLINI, CPF nº 617.595.549-87 associada à autorização
para executar o Serviço Limitado Privado submodalidade Serviço de
Rede Privado.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 692, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à BARCAS
S.A. - TRANSPORTES MARITIMOS, CNPJ nº 33.644.865/0001-40
associada à autorização para executar o Serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 693, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à PETRO-
LEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, CNPJ nº 33.000.167/0001-01
associada à autorização para executar o Serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 694, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à HOS-
PITAL DE CLINICAS DE PORTO ALEGRE, CNPJ nº
87.020.517/0001-20 associada à autorização para executar o Serviço
Limitado Privado submodalidade Serviço de Rede Privado.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 695, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à RIO
GRANDE DO SUL POLICIA CIVIL, CNPJ nº 00.058.163/0003-97
associada à autorização para executar o Serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 696, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Outorga autorização para uso de radiofreqüência à COO-
PERATIVA TRITICOLA DE ESPUMOSO LTDA, CNPJ nº
89.677.595/0001-28 associada à autorização para executar o Serviço
Limitado Privado submodalidade Serviço de Rede Privado.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 697, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à MASTER SERVIÇOS DE SEGU-
RANÇA LTDA, CNPJ nº 12.801.845/0001-65 para exploração do
serviço Limitado Privado submodalidade Serviço de Rede Privado e
outorga autorização de uso de radiofreqüência associada a autorização
do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 702, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à DOUGLAS JUNIOR TURCHETTI,
CPF nº 015.540.449-01 para exploração do serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso
de radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 703, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à ANTONIO CARRILLO PUCHE, CPF
nº 041.672.109-59 para exploração do serviço Limitado Privado sub-
modalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso de
radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 704, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à WILSON DE MELO, CPF nº
140.527.841-20 para exploração do serviço Limitado Privado sub-
modalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso de
radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 705, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à BUNGE ALIMENTOS S/A, CNPJ nº
84.046.101/0543-66 para exploração do serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso
de radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 706, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à M S DE SOUSA SANTOS VIGI-
LANCIA, CNPJ nº 14.093.210/0001-86 para exploração do serviço
Limitado Privado submodalidade Serviço de Rede Privado e outorga
autorização de uso de radiofreqüência associada a autorização do
serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 710, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à CASTELO VIGILANCIA E TRANS-
PORTE DE VALORES LTDA - ME, CNPJ nº 14.151.949/0001-05
para exploração do serviço Limitado Privado submodalidade Serviço
de Rede Privado e outorga autorização de uso de radiofreqüência
associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 711, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à ANGRA GREEN COAST RESIDEN-
CE SERVICE & MARINA, CNPJ nº 07.484.993/0001-63 para ex-
ploração do serviço Limitado Privado submodalidade Serviço de Re-
de Privado e outorga autorização de uso de radiofreqüência associada
a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 712, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à PAT LOCACAO DE VEICULOS LT-
DA ME, CNPJ nº 13.458.331/0001-11 para exploração do serviço
Limitado Privado submodalidade Serviço de Rede Privado e outorga
autorização de uso de radiofreqüência associada a autorização do
serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 713, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à PAULO TAVARES MOGLIA, CPF nº
007.423.840-04 para exploração do serviço Limitado Privado sub-
modalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso de
radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 714, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à RT VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº
09.101.989/0001-02 para exploração do serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso
de radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto
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ATO Nº 715, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à ACN Comércio de Produtos de Trânsito
LTDA, CNPJ nº 73.628.307/0003-77 para exploração do serviço Limi-
tado Privado submodalidade Serviço de Rede Privado e outorga auto-
rização de uso de radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 717, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à VANDERLEI KROTH, CPF nº
889.902.650-53 para exploração do serviço Limitado Privado sub-
modalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso de
radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

ATO Nº 718, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Expede autorização à INSTITUTO SANTA LUZIA, CNPJ nº
92.871.888/0001-56 para exploração do serviço Limitado Privado
submodalidade Serviço de Rede Privado e outorga autorização de uso
de radiofreqüência associada a autorização do serviço.

DIRCEU BARAVIERA
Superintendente

Substituto

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 31 de março de 2010

Nº 2.295 -
Ref: Processo n.º 53500.000519/2009

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS PRIVADOS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de
suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, examinando os
autos do processo em epígrafe, instaurado em desfavor da empresa
Telecomunicações de São Paulo S/A, CNPJ n.º 02.558.157/0001-62,
que tem por objeto a apuração de descumprimento de obrigação
prevista no item 11 do Anexo I do Termo Aditivo n.º 001/2008/SPV
ao Termo PVSS/SPV n.º 001/2003 - Anatel, decidiu conhecer do
recurso interposto pela entidade, conceder o efeito suspensivo re-
querido e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, determinando-se a
redução da multa aplicada pelo Ato n.º 879, de 18 de fevereiro de
2009, para R$ 291.740,51 (duzentos e noventa e um mil, setecentos e
quarenta reais e cinqüenta e um centavos), pelas razões e funda-
mentos constantes do Informe n.º 495/2010/PVSTP/PVST, de 29 de
março de 2010.

DIRCEU BARAVIERA
Interino

Em 3 de fevereiro de 2012

Nº 1.109/PVCPA/PVCP/SPV -
Processo no 53500.001299/2012.

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS PRIVADOS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de
suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, examinando os
autos do Processo em epígrafe, DECIDIU determinar à VIVO S.A,
inscrita no CNPJ n.º 02.449.992/0001-64, o pagamento da quantia de
R$ 255.096,06 (duzentos e cinquenta e cinco mil e noventa e seis
reais e seis centavos) relativo à diferença decorrente da retificação do
Índice do Setor de Telecomunicações - IST aplicado às parcelas das
outorgas concedidas por meio do Ato n.º 1.701, de 26 de março de
2008, a ser atualizada na forma do item 5.5 do Edital de Licitação n.°
002/2007/SPV-Anatel, incluindo-se as cobranças previstas no item
12.3 para as parcelas vencidas, desde a época em que o IST correto
deveria ter sido aplicado até a data do pagamento integral de cada
parcela, nos termos do Informe n.º 111/2012-PVCPA/PVCP/SPV, de
03 de janeiro de 2012.

BRUNO DE CARVALHO RAMOS

GERÊNCIA-GERAL DE SERVIÇOS PRIVADOS
DE TELECOMUNICAÇÕES

ATO Nº 879, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2009

Processo n.º 53500.000519/2009. Aplica a Telecomunicações
de São Paulo S/A - TELESP, CNPJ n° 02.558.157/0001-62, a sanção
de multa no valor de R$ 830.729,50 (oitocentos e trinta mil, se-
tecentos e vinte e nove reais e cinqüenta centavos) pelo não cum-
primento do disposto Termo Aditivo nº 001/2008/SPV - Anatel.

DIRCEU BARAVIERA
Gerente-Geral

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

PORTARIA Nº 14, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉ-
RIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o que consta do Processo n° 53000.007235/2010, resolve:

Aprovar as novas características técnicas de operação, re-
lativas ao Serviço Auxiliar de Radiodifusão de Ligação para Trans-
missão de Programas da METROPOLITANA FM DE COMUNI-
CAÇÃO LTDA, permissionária do Serviço de Radiodifusão Sonora
em Freqüência Modulada, no município de Ascurra, Estado de Santa
Catarina.

DERMEVAL DA SILVA JÚNIOR

Art. 4° Estabelecer a receita anual constante dos Anexos III-
A e III-B, referente às instalações de conexão da Evrecy Participações
LTDA - EVRECY, relativas às Demais Instalações de Transmissão -
DIT dedicadas à ELFSM, conforme as especificações a seguir:

I - a receita anual constante do Anexo III-A, que incorpora a
parcela de ajuste financeiro referente às conexões/DIT, estará em
vigor no período de 7 de fevereiro de 2012 a 6 de fevereiro de 2013;
e

II - a receita anual constante do Anexo III-B, sem a parcela
de ajuste mencionada no inciso I, estará em vigor a partir de 7 de
fevereiro de 2013, devendo constituir a base de cálculos tarifários
subsequentes.

Art. 5° Estabelecer a quota anual da Conta de Consumo de
Combustíveis Fósseis dos Sistemas Isolados - CCC-ISOL conforme
discriminado no Anexo IV.

Art. 6° Fixar o valor de R$ 1.892.781,67 (um milhão, oi-
tocentos e noventa e dois mil e setecentos e oitenta e um reais e
sessenta e sete centavos), que deverá ser repassado à Espírito Santo
Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA pela ELFSM, em razão da di-
ferença entre as datas de aniversário das concessionárias

Art. 7° Conforme estabelecido na Resolução Normativa n.
472, de 24 de janeiro de 2012, a Diferença Mensal de Receita - DMR
da ELFSM, decorrente da aplicação da Tarifa Social de Energia
Elétrica - TSEE aos consumidores integrantes das Subclasses Re-
sidencial Baixa Renda, no período de fevereiro de 2012 a janeiro de
2013, será custeada integralmente com recursos da Conta de De-
senvolvimento Energético - CDE.

Art. 8° Fica autorizada a inclusão, no valor total a ser pago
pelo consumidor, das despesas do PIS/PASEP e da COFINS efe-
tivamente incorridas pela concessionária, no exercício da atividade de
distribuição de energia elétrica.

Parágrafo único. Em função de eventual variação mensal da
alíquota efetiva do PIS/PASEP e da COFINS, bem como da de-
fasagem entre o valor pago e o correspondente valor repassado para o
consumidor, a ELFSM poderá compensar essas eventuais diferenças
no mês subsequente.

Art. 9° A íntegra desta Resolução e seus anexos encontram-
se juntados aos autos, bem como estão disponíveis no endereço ele-
trônico http://www.aneel.gov.br/biblioteca/

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON JOSÉ HÜBNER MOREIRA

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 24 de janeiro de 2012

No- 217 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta no
Processo n. 48500.006228/2011-60, resolve: (i) indeferir o pedido de
recebimento integral, a partir de 1º de janeiro de 2012, da receita
oriunda dos Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
Ambiente Regulado - CCEARs - celebrados no Leilão A-5 de 2007,
sem a correspondente recomposição de lastro; (ii) abrir o prazo de
dez dias para que a Energética Suape II manifeste sua eventual opção
de suspender, a partir de 1º de janeiro de 2012 e até a data de entrada
em operação comercial da Subestação Suape II, a execução dos
CCEARs referentes à UTE Suape II celebrados no Leilão A-5 de
2007, hipótese em que não haverá obrigação de recomposição de
lastro e, por outro lado, não será devida, pela distribuidora, a receita
correspondente; (iii) estabelecer que, na hipótese de não manifestar
seu interesse em suspender a execução dos CCEARs celebrados no
Leilão A-5 de 2007, conforme facultado no item (ii), a Energética
Suape II, promovendo a recomposição de lastro de maneira a dar
cumprimento aos CCEARs, perceberá, no período compreendido en-
tre 1º e 12 de janeiro, o menor valor entre a receita de venda prevista
no CCEAR e o preço do contrato de recomposição de lastro e, no
período compreendido entre 13 de janeiro e a data de início de
operação comercial da UTE Suape II, a receita fixa prevista no
CCEAR; e (iv) determinar que a CCEE, até a entrada em operação
comercial da Subestação Suape II e, consequentemente, da UTE Sua-
pe II, considere, no horizonte de cálculo das correspondentes ga-
rantias financeiras, apenas a parcela referente ao último mês con-
tabilizado (m-1), sem a necessidade de serem aportadas garantias
financeiras para o mês em curso (m) e os quatro meses subsequentes
(m+1, m+2, m+3, m+4) referentes aos montantes da garantia física da
usina comprometidos com contratos de venda.

No- 228 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA ANEEL, no uso de suas atribuições regi-
mentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta no
Processo nº 48500.006679/2007-11, resolve arquivar os autos devido
à perda de objeto, uma vez que o Processo foi encerrado pela Agência
Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE.

No- 229 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e o que consta no
Processo nº 48500.001966/2008-15, resolve conhecer e negar pro-
vimento ao Pedido de Reconsideração interposto pela empresa In-
versora Graficol Ltda. em face da Resolução Autorizativa nº 3.078,
de 8 de setembro de 2011, que transferiu, da Multiner para a SPE
Termelétrica Pernambuco III S.A., a autorização para implantar e
explorar a Usina Termelétrica -UTE Pernambuco III, objeto da Por-
taria MME nº 260/2009.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 3.322,
DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Altera o cronograma de implantação da
Usina Termelétrica Porto do Itaqui, loca-
lizada no município de São Luís, Estado do
Maranhão.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e tendo em vista o
disposto no art. 3º-A, inciso II, da Lei n. 9.427, de 26 de dezembro de
1996, acrescentado pela Lei n. 10.848, de 15 de março de 2004, com
base no art. 1º, inciso I, do Decreto n. 4.932, de 23 de dezembro de
2003, com redação dada pelo art. 1º do Decreto n, 4.970, de 30 de
janeiro de 2004, na Resolução Normativa n. 390, de 15 de dezembro
de 2009, e o que consta do Processo nº 48500.000908/2007-02, re-
solve:

Art. 1º Alterar o início da operação comercial da Usina
Termelétrica Porto do Itaqui, outorgada a UTE Porto do Itaqui Ge-
ração de Energia S.A., para 1° de abril de 2012.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON JOSÉ HÜBNER MOREIRA

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 1.257,
DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Prorroga a vigência das tarifas de forne-
cimento de energia elétrica e as Tarifas de
Uso dos Sistemas de Distribuição - TUSDs
da Empresa Luz e Força Santa Maria S.A -
ELFSM, constantes do Anexo I e II-A da

Resolução Homologatória n. 1.105, de 1°
de fevereiro de 2011, e dá outras provi-
dências.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o
disposto no art. 3º da Lei n. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com
redação dada pelo art. 9º da Lei n. 10.848, de 15 de março de 2004,
na Cláusula Sétima do Contrato de Concessão de Distribuição no

20/1999, com a redação dada pelo seu Segundo Termo Aditivo, e com
base nos autos do Processo n. 48500.003392/2011-15, resolve:

Art. 1° Prorrogar a vigência das tarifas do Anexo I e II-A da
Resolução Homologatória n. 1.105, de 1° de fevereiro de 2011, até o
processamento em definitivo da revisão tarifária da Empresa Luz e
Força Santa Maria S.A - ELFSM.

Parágrafo único. Para o cálculo das TUSD aplicáveis aos
consumidores que assinaram CCEI - Contrato de Compra de Energia
Incentivada, de acordo com a Resolução Normativa n. 247, de 21 de
dezembro de 2006, aplicar-se-á o desconto divulgado mensalmente
pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE para
cada consumidor sobre a parcela da TUSD sujeita a desconto, de-
vendo o resultado ser somado à parcela da TUSD não sujeita a
desconto, especificada no quadro U do Anexo II-A.

Art. 2° Aprovar os novos valores das tarifas de serviços
cobráveis conforme Anexo I, Quadro S, com vigência de 7 de fe-
vereiro de 2012 a 6 de fevereiro de 2013.

Art. 3° Fixar o valor anual da Taxa de Fiscalização de Ser-
viços de Energia Elétrica - TFSEE da ELFSM, referente ao período
de fevereiro de 2012 a janeiro de 2013, conforme o Anexo II desta
Resolução.

Ministério de Minas e Energia
.
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Em 31 de janeiro de 2012

No- 323 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo n. 48500.000084/2006-91, resolve conhecer e negar pro-
vimento ao pedido de reconsideração formulado pela Eletrosul Cen-
trais Elétricas S.A. em face do Despacho n. 4.721, de 6 de dezembro
de 2011.

No- 324 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta no
Processo n. 48500.000908/2007-02, resolve: (i) deslocar, para 1º de
abril de 2012, a data de início de suprimento prevista no Contrato de
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado -
CCEAR - associado à participação da Usina Termelétrica Porto do
Itaqui no Leilão A-5 de 2007 e (ii) determinar que a Porto do Itaqui
em, no máximo, 30 dias antes de seu vencimento, renove a garantia
de fiel cumprimento referente ao empreendimento em questão, para
que permaneça válida por até 3 meses após o início da operação
comercial da usina, conforme previsto na Cláusula 12.1.3 do Edital
do Leilão n. 01/2007.

No- 326 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta
dos Processos n. 48500.004575/2011-58, 48500.004576/2011-01,
48500.004583/2011-02, 48500.004588/2011-27, 48500.004589/2011-
71 e 48500.004590/2011-04, resolve conhecer e dar provimento aos
recursos interpostos pela Três Fronteiras Geração de Energia Ltda.
contra os Despachos n. 4.063, 4.067, 4.064, 4.065, 4.066 e 4.068,
todos de 13 de outubro de 2011, editados pela Superintendência de
Gestão e Estudos Hidroenergéticos - SGH, a fim de, com amparo nas
cartas de fiança emitidas pela Cooperativa de Crédito de Livre Ad-
missão de Associados Alto Uruguai - Sicredi Alto Uruguai RS/SC,
conceder à Recorrente registro ativo para a elaboração de projetos
básicos das Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs Linha Pinhal,
Passo da Grama, Lagoão, Foz do Biriba, Barra de Ferro e Linha
Carvalho.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no art. 42 do anexo à Resolução Normativa nº
273, de 10 de julho de 2007, e em conformidade com deliberação da
Diretoria e o que consta nos processos abaixo relacionados, resolve:

No- 334. Processo 48500.003366/2011-97. Interssados: Companhia Es-
tadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Hotel Regent
Suites Ltda. (Apto. 204). Decisão: (i) conhecer e negar provimento ao
recurso interposto pela CEEE-D; e (ii) manter a decisão da AGERGS,
no sentido de determinar o cancelamento da cobrança dos valores
referentes à irregularidade no montante de 538 kWh, em decorrência
da não realização dos procedimentos necessários para a fiel carac-
terização da mesma, conforme determina o art. 72 da Resolução
ANEEL n° 456/2000, facultando à concessionária a aplicação do art.
36 da Resolução ANEEL nº 456/2000.

No- 335. Processo 48500.003553/2011-71. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Hotel Re-
gent Suítes Ltda. (Apto. 205). Decisão: (i) conhecer e negar pro-
vimento ao recurso interposto pela CEEE-D; e (ii) manter a decisão
da AGERGS, no sentido de determinar o cancelamento da cobrança
dos valores referentes à irregularidade no montante de 1.051 kWh,
em decorrência da não realização dos procedimentos necessários para
a fiel caracterização da mesma, conforme determina o art. 72 da
Resolução ANEEL n° 456/2000, facultando à concessionária a apli-
cação do art. 36 da Resolução ANEEL nº. 456/2000.

No- 336. Processo 48500.003369/2011-21. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Hotel Re-
gent Suítes Ltda. (Apto. 702). Decisão: (i) conhecer e negar pro-
vimento ao recurso interposto pela CEEE-D; e (ii) manter a decisão
da AGERGS, no sentido de determinar o cancelamento da cobrança
dos valores referentes à irregularidade no montante de 3.483 kWh,
em decorrência da não realização dos procedimentos necessários para
a fiel caracterização da mesma, conforme determina o art. 72 da
Resolução ANEEL n° 456/2000, facultando à concessionária a apli-
cação do art. 36 da Resolução ANEEL nº 456/2000.

No- 337. Processo 48500.003549/2011-11. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Hotel Re-
gent Suítes Ltda. (Apto. 1.201). Decisão: (i) conhecer e negar pro-
vimento ao recurso interposto pela CEEE-D; e (ii) manter a decisão
da AGERGS, no sentido de determinar o cancelamento da cobrança
dos valores referentes à irregularidade no montante de 4.702 kWh,
em decorrência da não realização dos procedimentos necessários para
a fiel caracterização da mesma, conforme determina o art. 72 da
Resolução ANEEL n° 456/2000, facultando à concessionária a apli-
cação do art. 36 da Resolução ANEEL nº 456/2000.

No- 338. Processo 48500.003368/2011-86. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Hotel Re-
gent Suítes Ltda. (Apto. 1.203). Decisão: (i) conhecer e negar pro-
vimento ao recurso interposto pela CEEE-D; e (ii) manter a decisão
da AGERGS, no sentido de determinar o cancelamento da cobrança
dos valores referentes à irregularidade no montante de 3.729 kWh,
em decorrência da não realização dos procedimentos necessários para
a fiel caracterização da mesma, conforme determina o art. 72 da
Resolução ANEEL n° 456/2000, facultando à concessionária a apli-
cação do art. 36 da Resolução ANEEL nº 456/2000.

No- 339. Processo 48500.002962/2011-50. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Bar e
Restaurante Barranco Ltda. Decisão: (i) conhecer e negar provimento
ao recurso interposto pela CEEE-D; (ii) manter a decisão da
AGERGS, no sentido de autorizar a concessionária a proceder a
cobrança pelos lacres rompidos, conforme determina o art. 36 da
Resolução ANEEL nº 456/2000; e (iii) determinar o cancelamento da
cobrança dos valores referentes à irregularidade no montante de
48.479 kWh, em decorrência da não realização dos procedimentos
necessários para a fiel caracterização da mesma, conforme determina
o Inciso III do art. 72 da Resolução ANEEL n° 456/2000 e em
consonância com a Súmula ANEEL nº 11/2009.

No- 340. Processo 48500.002966/2011-38. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Sr. Cladimir
de Souza. Decisão: (i) conhecer e negar provimento ao recurso in-
terposto pelo CEEE-D; e (ii) manter a decisão da AGERGS, no
sentido de determinar que a CEEE-D cancele a cobrança em nome do
Sr. Cladimir de Souza, de consumo ativo de 3.406 kWh, corres-
pondente ao período de 14de outubro de 2003 a 2de dezembro de
2005, visto que o mesmo não era o titular da unidade consumidora
em questão ao longo do período tido como irregular, conforme pre-
visto art. 2º, inciso III, da Resolução ANEEL nº 456/2000.

No- 341. Processo 48500.002983/2011-75. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D e Darcy
Marcos de Alencastro. Decisão: (i) conhecer e negar provimento ao
recurso interposto pelo Sr. Darcy Marcos de Alencastro; e (ii) manter
a decisão da AGERGS, no sentido de permitir a cobrança da di-
ferença de consumo ativo de 8.439 kWh, correspondente ao período
de 13 de dezembro2005 a 20 de fevereiro de 2006, já deduzidos os
consumos faturados, com base na alínea "b" do inciso IV do art. 72
da Resolução ANEEL nº 456/2000, mantendo-se a possibilidade de a
concessionária cobrar o custo administrativo adicional correspondente
a no máximo 30% (trinta por cento) sobre o valor do consumo não
faturado, no que deve ser utilizada a tarifa em vigor na data da
apresentação da fatura.

No- 342. Processo 48500.002295/2011-13. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D e Sr. Carlos
Eduardo Pagini Guerreiro. Decisão: (i) conhecer e negar provimento
ao recurso interposto pelo Sr. Carlos Eduardo Pagini Guerreiro; e (ii)
manter a decisão da AGERGS, no sentido de permitir a cobrança da
diferença de consumo de 1.643 kWh, correspondente ao período de
10 de junho de2003 a 27de agosto de 2004, já deduzidos os consumos
faturados, com base na alínea "b" do inciso IV do art. 72 da Re-
solução ANEEL nº 456, de 29 de novembro de 2000, mantendo-se a
possibilidade de a concessionária cobrar o custo administrativo adi-
cional correspondente a no máximo 30% (trinta por cento) sobre o
valor do consumo não faturado, no que deve ser utilizada a tarifa em
vigor na data da apresentação da fatura.

No- 343. Processo 48500.003866/2011-29. Interessados: Companhia
Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D e Sérgio
Cunha da Rosa. Decisão: (i) conhecer e negar provimento ao recurso
interposto pelo Sr. Sérgio Cunha da Rosa; e (ii) manter a decisão da
AGERGS, no sentido de permitir a cobrança da diferença de consumo
de 2.740 kWh, correspondente ao período de novembro de 2004 a
outubro de 2006, já deduzidos os consumos faturados, com base na
alínea "b" do inciso IV do Art. 72 da Resolução ANEEL nº 456/2000,
mantendo-se a possibilidade de a concessionária cobrar o custo ad-
ministrativo adicional correspondente a no máximo 30% (trinta por
cento) sobre o valor do consumo não faturado, no que deve ser
utilizada a tarifa em vigor na data da apresentação da fatura.

No- 344. Processo 48500.002958/2011-91. Interessados: AES Sul Dis-
tribuidora Gaúcha de Energia S.A. e Sr. Albano Souza de Jesus.
Decisão: (i) conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
Sr. Albano Souza de Jesus; e (ii) manter a decisão da AGERGS, no
sentido de permitir a cobrança da diferença de consumo de 2.656
kWh, correspondente ao período de março de 2006 a novembro de
2007, já deduzidos os consumos faturados, com base na alínea "b" do
inciso IV do Art. 72 da Resolução ANEEL nº 456/2000, mantendo-se
a possibilidade de a concessionária cobrar o custo administrativo
adicional correspondente a no máximo 30% (trinta por cento) sobre o
valor do consumo não faturado, no que deve ser utilizada a tarifa em
vigor na data da apresentação da fatura.

No- 345. Processo 48500.004586/2011-38. Interessados: AES Sul -
Distribuidora Gaúcha de Energia S/A e Izatur Transportes e Turismo
Ltda. Decisão: (i) conhecer e dar provimento ao recurso interposto
pela AES SUL; (ii) reformar parcialmente a decisão da AGERGS, no
sentido de permitir a cobrança da diferença de consumo ativo de
12.044 kWh, da Izatur Transportes e Turismo Ltda., correspondentes
ao período de 2de dezembro de 2004 a 6de setembro de 2006, já
deduzidos os valores de consumo e demanda faturados, com base na
alínea "c" do inciso IV do art. 72 da Resolução ANEEL nº 456/2000,
no que deve ser utilizada a tarifa em vigor na data da apresentação da
fatura.

A íntegra destes Despachos consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, considerando os recursos interpostos em face de decisões
da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados
do Rio Grande do Sul - AGERGS - relativas a reclamações de
consumidores cujas unidades consumidoras localizam-se nas áreas de
concessão da Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica
- CEEE-D, da AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S/A - AES

Sul e da Rio Grande Energia - RGE, em conformidade com de-
liberação da Diretoria e com o que consta dos processos abaixo
relacionados, resolve:

No- 346. PROCESSO: 48500.002982/2011-21; INTERESSADAS:
Joalheria e Ótica Alicia Ltda. e Companhia Estadual de Distribuição
de Energia Elétrica - CEEE-D;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Joalheria e
Ótica Alicia Ltda.

No- 347. PROCESSO: 48500.002980/2011-31; INTERESSADAS:
Joalheria e Ótica Danrre Ltda. e Companhia Estadual de Distribuição
de Energia Elétrica - CEEE-D;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Joalheria e
Ótica Danrre Ltda.

No- 348. PROCESSO: 48500.002961/2011-13; INTERESSADAS: Sra.
Maria de Lourdes Gomes Ribeiro e Companhia Estadual de Dis-
tribuição de Energia Elétrica - CEEE-D;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Sra. Maria de
Lourdes Gomes Ribeiro.

No- 349. PROCESSO: 48500.002949/2011-09; INTERESSADAS: Sra.
Zuleica da Silveira Feijó e Companhia Estadual de Distribuição de
Energia Elétrica - CEEE-D;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Sra. Zuleica
da Silveira Feijó.

No- 350. PROCESSO: 48500.003734/2011-05; INTERESSADOS: Sr.
Adelayr Protas Guimarães e Companhia Estadual de Distribuição de
Energia Elétrica - CEEE-D;
conhecer e dar parcial provimento ao recurso interposto pela CEEE-
D, mantendo-se a decisão, tomada pela AGERGS em juízo de re-
consideração, no sentido de se permitir que a concessionária cobre do
Sr. Adelayr Protas Guimarães o equivalente a 4.829 kWh, corres-
pondente ao período compreendido entre 19 de abril de 2004 e 15 de
setembro de 2006, já deduzidos os consumos faturados, mantendo-se
a possibilidade de a concessionária cobrar, ainda, custo administrativo
adicional no importe de até 30% do valor do consumo não fatu-
rado.

No- 351. PROCESSO: 48500.003093/2011-81; INTERESSADAS: Sra.
Dalma Machado dos Santos e Companhia Estadual de Distribuição de
Energia Elétrica - CEEE-D;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela CEEE-D.

No- 352. PROCESSO: 48500.003855/2011-49; INTERESSADOS: Sr.
Nesio Pacheco e AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S/A -
AES Sul;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo Sr. Nesio
Pacheco.

No- 353. PROCESSO: 48500.002892/2011-30; INTERESSADAS: Sra.
Gilvana Aparecida Sbardelotto e AES Sul Distribuidora Gaúcha de
Energia S/A - AES Sul;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Sra. Gilvana
Aparecida Sbardelotto.

No- 354. PROCESSO: 48500.002890/2011-41; INTERESSADOS: Sr.
Fernando Alfredo Motta e AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia
S/A - AES Sul;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela AES Sul,
mantendo-se a possibilidade de a concessionária cobrar do Sr. Fer-
nando Alfredo Motta as quantias correspondentes ao rompimento dos
lacres do medidor de energia inspecionado.

No- 355. PROCESSO: 48500.003733/2011-52; INTERESSADOS: Sr.
Erni Valdir Ecker e Rio Grande Energia - RGE;
conhecer e dar parcial provimento ao recurso interposto pelo Sr. Erni
Valdir Ecker, exclusivamente para determinar à RGE que não cobre
do Recorrente qualquer quantia a título de custo administrativo adi-
cional, mantendo-se a decisão recorrida no que tange à possibilidade
de que a RGE cobre do Sr. Erni Valdir Ecker o equivalente a 16.277
kWh, correspondente ao período compreendido entre 23 de junho de
2004 e 7 de outubro de 2006, já deduzidos os consumos faturados.

No- 356. PROCESSO: 48500.003854/2011-02; INTERESSADOS: Sr.
Genuíno Marin e Rio Grande Energia - RGE;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo Sr. Genuíno
Marin.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, considerando os recursos interpostos em face de decisões
da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São
Paulo - ARSESP - relativas a reclamações de consumidores cujas
unidades consumidoras localizam-se nas áreas de concessão da Com-
panhia Paulista de Força e Luz - CPFL Paulista, da Companhia
Paulista de Força e Luz - CPFL Piratininga, da Eletropaulo Me-
tropolitana Eletricidade S.A. - AES Eletropaulo - e da Elektro Ele-
tricidade e Serviços S.A. - Elektro, em conformidade com deliberação
da Diretoria e com o que consta dos processos abaixo relacionados,
resolve:

No- 357. PROCESSO: 48500.002158/2009-56; INTERESSADOS: Fri-
gorífico Vangélio Mondelli Ltda. e Companhia Paulista de Força e
Luz - CPFL Paulista;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo Frigorífico
Vangélio Mondelli Ltda.
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No- 358. PROCESSO: 48500.002539/2010-79; INTERESSADAS:
Ferrusi Fundição Industrial Ltda. e Companhia Paulista de Força e
Luz - CPFL Paulista;
conhecer e dar provimento ao recurso interposto pela CPFL Paulista,
a fim de desobrigar-lhe de devolver à Ferrusi Fundição Industrial
Ltda. o valor pago com relação à fatura do mês de março de 2009.

No- 359. PROCESSO: 48500.000547/2010-81; INTERESSADAS: Pa-
nificadora Costa do Sol Ltda. e Companhia Paulista de Força e Luz -
CPFL Piratininga;

conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Panificadora
Costa do Sol Ltda.

No- 360. PROCESSO: 48500.002542/2010-92; INTERESSADOS: Sr.
José Augusto de Vasconcelos e Companhia Paulista de Força e Luz -
CPFL Piratininga;

conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo Sr. José
Augusto de Vasconcelos.

No- 361. PROCESSO: 48500.000684/2010-15; INTERESSADAS:
Sra. Irene Angotti e Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL
Piratininga;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Sra. Irene
Angotti.

No- 362. PROCESSO: 48500.003749/2010-84; INTERESSADAS:
Sra. Marli Maurício e Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL
Piratininga;
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Sra. Marli
Maurício.

No- 363. PROCESSO: 48500.000546/2010-36; INTERESSADAS:
Sra. Adriana Fagundes dos Santos e Companhia Paulista de Força e
Luz - CPFL Piratininga;
(i) conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Sra. Adria-
na Fagundes dos Santos; e (ii) conhecer e dar provimento ao recurso
interposto pela CPFL Piratininga, a fim de permitir-lhe cobrar da Sra.
Adriana Fagundes dos Santos o equivalente a 4.766 kWh, corres-
pondente ao período compreendido entre 6 de novembro de 2006 e 10
de setembro de 2008, já deduzidos os consumos faturados, mantendo-
se a possibilidade de a concessionária cobrar, ainda, custo admi-
nistrativo adicional no importe de até 30% do valor do consumo não
faturado.

No- 364. PROCESSO: 48500.003835/2010-97; INTERESSADOS: Ipê
Clube e Eletropaulo Metropolitana Eletricidade S.A. - AES Eletro-
paulo;
não conhecer do recurso interposto pelo Ipê Clube ante sua intem-
pestividade.

No- 365. PROCESSO: 48500.002545/2010-26; INTERESSADOS: Sr.
Sebastião de Oliveira e Elektro Eletricidade e Serviços S.A. - Elek-
tro;
não conhecer do recurso interposto pelo Sr. Sebastião de Oliveira ante
sua intempestividade.

No- 367 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e o que consta no
Processo nº 48500.002252/2011-20, resolve conhecer e, no mérito,
dar provimento ao Recurso Administrativo interposto pela sociedade
Ronaldo Silva - Comunicação e Treinamento Ltda. em face da De-
cisão SLC nº 12/2011, no sentido de cancelar a sanção aplicada
contra a empresa por ato ilícito administrativo no curso do Pregão
Eletrônico nº 01/2011.

NELSON JOSÉ HÜBNER MOREIRA

RETIFICAÇÃO

No DOU de 7/2/2012, Seção 1, pág. 55, onde se lê: DES-
PACHO Nº 409, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012, leia-se: DES-
PACHO Nº 409, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012.

(p/Coejo)

48500.000519/2009-20 e que a finalidade deste Despacho é permitir,
no entanto sem assegurar, às referidas empresas a habilitação técnica
e o cadastramento junto a Empresa de Pesquisa Energética - EPE,
conforme art. 1º da Portaria MME nº 21/2008, bem como as pro-
vidências junto aos órgãos ambientais e de recursos hídricos, con-
forme art. 2º da mesma Portaria, não gerando quaisquer direitos ou
obrigações com relação às fases subsequentes dos processos de leilão
de energia, devendo ser observado o disposto no respectivo edital,
resolve: I - Registrar os estudos de projetos para implantação e/ou
ampliação das centrais geradoras relacionadas e qualificadas no ANE-
XO I deste Despacho, sendo de responsabilidade dos respectivos ti-
tulares eventuais ajustes e/ou compensações decorrentes de eventual
interferência (de que trata o item 2.6 do ANEXO I da REN 391/2009)
em outros empreendimentos já outorgados ou que tenham registros
para fins de habilitação técnica e cadastramento junto à EPE durante
o curso do Leilão de Energia em que estejam participando; II -
Informar que o referido ANEXO estará disponível no endereço ele-
trônico www.aneel.gov.br; III - Revogar o registro do estudo relativo
às usinas eólicas Coxilha Negra I, II, III e IV, constantes do Despacho
nº 1.267, de 1º de abril de 2009; da EOL Aventura I, constante do
Despacho nº 3.054, de 26 de julho de 2011, e EOL Boa Vista, cons-
tante do Despacho nº 1.774, de 15 de maio de 2009; e IV - Revogar
o Despacho nº 1.040, de 17 de março de 2008.

No- 429 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto na Re-
solução Normativa - REN nº 391, de 15 de dezembro de 2009, e o
que consta do Processo nº. 48500.005877/2011-43, resolve registrar o
recebimento do requerimento de outorga da EOL São Domingos e de
seu sistema de transmissão de interesse restrito, com 29.900 kW de
potência instalada, visando à produção independente de energia, lo-
calizada no Município de São Miguel do Gostoso, Estado do Rio
Grande do Norte, em favor da empresa São Domingos Energias
Renováveis S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 12.053.825/0001-53,
conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no artigo 6º da referida
REN 391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse dis-
positivo, sendo de sua responsabilidade eventuais ajustes e/ou com-
pensações decorrentes da possível interferência (de que trata o item
2.6 do ANEXO I da REN 391/2009) em outros empreendimentos já
outorgados, ou que tenham registros para fins de habilitação técnica e
cadastramento junto à EPE durante o curso do Leilão de Energia em
que estejam participando.

No- 430 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto na Re-
solução Normativa - REN nº 391, de 15 de dezembro de 2009, e o
que consta do Processo nº. 48500.005865/2011-19, resolve registrar o
recebimento do requerimento de outorga da EOL Ventos de São
Benedito e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
29.900 kW de potência instalada, visando à produção independente de
energia, localizada no Município de São Miguel do Gostoso, Estado
do Rio Grande do Norte, em favor da empresa São Benedito Energias
Renováveis S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 12.053.657/0001-04,
conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no artigo 6º da referida
REN 391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse dis-
positivo, sendo de sua responsabilidade eventuais ajustes e/ou com-
pensações decorrentes da possível interferência (de que trata o item
2.6 do ANEXO I da REN 391/2009) em outros empreendimentos já
outorgados, ou que tenham registros para fins de habilitação técnica e
cadastramento junto à EPE durante o curso do Leilão de Energia em
que estejam participando.

No- 431 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto na Re-
solução Normativa - REN nº 391, de 15 de dezembro de 2009, e o
que consta do Processo nº. 48500.005473/2011-50, resolve registrar o
recebimento do requerimento de outorga da EOL Paraíso Azul III e
de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com 25.500 kW
de potência instalada, visando à autoprodução de energia, localizada
no Município de Touros, Estado do Rio Grande do Norte, em favor
da empresa Pacific Hydro do Brasil Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº
05.117.355/0001-89, conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no
artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as condições dispostas
no §2º desse dispositivo, sendo de sua responsabilidade eventuais
ajustes e/ou compensações decorrentes da possível interferência (de
que trata o item 2.6 do ANEXO I da REN 391/2009) em outros
empreendimentos já outorgados, ou que tenham registros para fins de
habilitação técnica e cadastramento junto à EPE durante o curso do
Leilão de Energia em que estejam participando.

No- 432 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto na Re-
solução Normativa - REN nº 391, de 15 de dezembro de 2009, e o
que consta do Processo nº. 48500.005212/2011-30, resolve registrar o
recebimento do requerimento de outorga da EOL Damasco e de seu
sistema de transmissão de interesse restrito, com 20.700 kW de po-
tência instalada, visando à produção independente de energia, lo-
calizada no Município de Casa Nova, Estado da Bahia, em favor da
empresa Eletrowind S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
04.495.703/0001-99, conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no
artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as condições dispostas
no §2º desse dispositivo, sendo de sua responsabilidade eventuais
ajustes e/ou compensações decorrentes da possível interferência (de
que trata o item 2.6 do ANEXO I da REN 391/2009) em outros
empreendimentos já outorgados, ou que tenham registros para fins de
habilitação técnica e cadastramento junto à EPE durante o curso do
Leilão de Energia em que estejam participando.

No- 433 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto na Re-
solução Normativa - REN nº 391, de 15 de dezembro de 2009, e o
que consta do Processo nº. 48500.005474/2011-02, resolve registrar o
recebimento do requerimento de outorga da EOL Paraíso Farol II e de
seu sistema de transmissão de interesse restrito, com 24.000 kW de
potência instalada, visando à autoprodução de energia, localizada no
Município de Touros, Estado do Rio Grande do Norte, em favor da
empresa Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda., inscrita no CNPJ sob
o nº 05.117.355/0001-89, conferindo-lhe as prerrogativas estabele-
cidas no artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as condições
dispostas no §2º desse dispositivo, sendo de sua responsabilidade
eventuais ajustes e/ou compensações decorrentes da possível inter-
ferência (de que trata o item 2.6 do ANEXO I da REN 391/2009) em
outros empreendimentos já outorgados, ou que tenham registros para
fins de habilitação técnica e cadastramento junto à EPE durante o
curso do Leilão de Energia em que estejam participando.

No- 434 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto na Re-
solução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de 2009, e o
que consta do Processo nº 48500.000995/2011-65, resolve registrar a
transferência de titularidade do requerimento de outorga, Despacho
n°. 1.351/2011, da Central de Geração Eólica Bela Vista II e de seu
sistema de transmissão de interesse restrito, com 30.000 kW de po-
tência instalada, com a finalidade de produção independente de ener-
gia elétrica, localizada no Município de Imaruí, Estado de Santa
Catarina, da empresa RDSA Soluções em Engenharia Insdustrial Lt-
da. para a empresa Eólica Bela Vista Ltda., sub-rogando-se a Eólica
Bela Vista, em todos os direitos e obrigações, conferindo-lhe as prer-
rogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09,
observadas as condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 435 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto na Re-
solução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de 2009, e o
que consta do Processo nº 48500.000994/2011-11, resolve registrar a
transferência de titularidade do requerimento de outorga, Despacho
n°. 1.350/2011, da Central de Geração Eólica Bela Vista I e de seu
sistema de transmissão de interesse restrito, com 30.000 kW de po-
tência instalada, com a finalidade de produção independente de ener-
gia elétrica, localizada no Município de Imaruí, Estado de Santa
Catarina, da empresa RDSA Soluções em Engenharia Insdustrial Lt-
da. para a empresa Eólica Bela Vista Ltda., sub-rogando-se a Eólica
Bela Vista, em todos os direitos e obrigações, conferindo-lhe as prer-
rogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09,
observadas as condições dispostas no §2º desse dispositivo.

HÉLVIO NEVES GUERRA

SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS DO MERCADO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de fevereiro de 2012

Nº 447 - O SUPERINTENDENTE DE ESTUDOS DO MERCADO
DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL,
no uso das atribuições conferidas pela Portaria ANEEL no 914, de 29
de abril de 2008, considerando o disposto na Lei no 10.848, de 15 de
março de 2004, no Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, na
Resolução Normativa no 167, de 10 de outubro de 2005, e o que
consta na Nota Técnica nº 018/2012-SEM/ANEEL e no Processo no

48500.000004/2012-25, resolve não registrar o Contrato de Compra e
Venda de Energia Elétrica - CCE - na modalidade geração distribuída,
celebrado entre a compradora ELEKTRO Eletricidade e Serviços
S.A., CNPJ 02.328.280/0001-97, e a vendedora Aratu Geração S.A,
CNPJ 07.732.105/0001-84.

FREDERICO RODRIGUES

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de fevereiro de 2012

Nº 445 - Processo nº 48500.006439/2006-37 Decisão: I - Suspender,
a partir da data de publicação do presente Despacho, a operação
comercial das unidades geradoras. II - A suspensão da operação
comercial é em caráter temporário e vigorará até que a condição
operativa da referida PCH seja restabelecida. Usina: PCH ARARAS
Unidades Geradoras: UG1 e UG2, com 2.000 kW cada, totalizando
4.000 kW Localização: Município de Varjota, Estado do Ceará.
Nº 446. Decisão: Liberar para início da operação em teste as unidades
geradoras da UTE Santana II na potência contratada pela Companhia
de Eletricidade do Amapá - CEA de 23.000 kW Interessado: Com-
panhia de Eletricidade do
Amapá - CEA Usina: UTE Santana II Localização: Município de
Santana, Estado do Amapá.

A íntegra dos Despachos está juntada aos autos e estará
disponível no endereço eletrônico http://www.aneel.gov.br/biblioteca.

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de fevereiro de 2012

No- 426. Processo nº 48500.000027/2001-42. Interessados: Pioneiros
Bioenergia S.A. e Pioneiros Termoelétrica Sud Mennucci S.A. De-
cisão: Registrar uma unidade geradora de contingência da UTE Pio-
neiros, de 320 kW, no Município de Sud Mennucci, Estado de São
Paulo.

No- 427. Processo nº 48500.002512/2005-01. Interessado: Ferlig - Fer-
ro Liga Ltda.Decisão: I-Alterar, de dois para três, o número de uni-
dades geradoras da PCH Dorneles, objeto da Portaria DNAEE nº.
1.488/1993, outorgada à empresa Ferlig - Ferro Liga Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 22.482.228/0001-06, mantendo-se sua capacidade total
instalada de 4.700 kW (composta por duas unidades geradoras de
2.050 kW e uma de 600 kW). II - Registrar a Potência Líquida
declarada de 4.600 kW.

A íntegra destes Despachos consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

No- 428 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, em cumprimento à Portaria MME nº 21,
de 18 de janeiro de 2008, e considerando o que consta do Processo nº.
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RETIFICAÇÕES

No Despacho ANEEL nº 1.032, de 30 de dezembro de 2003,
publicado no D.O. nº 254, de 31/12/2003, seção 1, p. 75, v. 140, onde
se lê: "Liberar as unidades geradoras números 1 e 2, de 4.600 kW
cada, totalizando 9.200 kW, da PCH Ferradura", leia-se: "Liberar as
unidades geradoras números 1 e 2, de 4.500 kW cada, e a unidade
geradora número 3, de 200 kW, totalizando 9.200 kW, da PCH Fer-
radura".

No Despacho ANEEL nº 4.941, de 23 de dezembro de 2011,
publicado no D.O. n. 248, de 27.12.2011, seção 1, p. 62, v. 148, onde
se lê: " Portarias nos 391, de 13 de outubro de 2009", leia-se: "Por-
tarias nos 391, de 1º de julho de 2011".

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de fevereiro de 2012

No- 424 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔ-
MICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe foram de-
legadas por meio da Portaria n° 1.047, de 9 de setembro de 2008,
com fundamento no Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1.957,
na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, na Portaria MME nº
170, de 04 de fevereiro de 1987, na Resolução ANEEL nº 444, de 26
de outubro de 2001, no Contrato de Concessão nº 02/2004-ANEEL e
no que consta do Processo nº 48500.006685/2011-54, resolve anuir
com o Instrumento Particular de Contrato de Concessão de Direito de
Uso a Título Gratuito a ser celebrado entre a Empresa Metropolitana
de Águas e Energia S.A. (cedente) e a Prefeitura do Município de São
Paulo - PMSP (cessionária), para a cessão de um imóvel situado à Av.
Frederico Renné de Jaegher no Estado de São Paulo, com área apro-
ximada de 79.115,15 m², às margens do Reservatório Guarapiranga,
destinado à implantação do "Parque Linear São José", com vigência
até 30/11/2012.

No- 425 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔ-
MICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso da atribuição que lhe foi delegada nos
termos do art. 3º, inciso IV, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de
1996, do art. 4º, inciso IV do Decreto nº 2.335, de 6 de outubro de
1997 e por meio do art. 1º, inciso XVI da Portaria nº 1.047, de 9 de
setembro de 2008, com base na documentação apresentada pelo ti-
tular de projeto de geração de energia elétrica Central Eólica Volta do
Rio SA, relacionada à apuração do impacto positivo do Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura
(REIDI), do empreendimento Central Geradora Eólica (EOL) Volta
do Rio, constante do processo nº 48500.004939/2011-08, resolve: I -
declarar que o impacto do REIDI em transações do titular acima

descrito com fornecedores sujeitos ao regime não-cumulativo e cu-
mulativo de PIS/PASEP e COFINS, calculado pela fiscalização, foi
de R$ 7.380.791,12 (sete milhões, trezentos e oitenta mil, setecentos
e noventa e um reais e doze centavos), referido à data do Ato De-
claratório Executivo (ADE) de Cancelamento da Habilitação; II -
ressaltar que o montante acima mencionado deverá compor o cálculo
de redução do preço de venda do Contrato CT-PROINFA/EÓLICA-
006/2004 nos termos dos procedimentos definidos no Ofício nº
1176/2011-SFF/ANEEL, de 22 de dezembro de 2011; e III - co-
municar que a Centrais Elétricas Brasileiras SA (ELETROBRAS),
órgão gestor dos contratos e aditivos contratuais referentes ao Pro-
grama de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica
(PROINFA), procederá a essa revisão.

No- 436 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔ-
MICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe foram de-
legadas pela Portaria nº 1.047, de 9 de setembro de 2008, con-
siderando o disposto no inciso XIII, do art. 3º da Lei nº 9.427, de 26
de dezembro de 1996, na Resolução Normativa nº 334, de 21 de
outubro de 2008, e o que consta do Documento n°
48500.000699/2012-45, resolve anuir aos seguintes Contratos, ce-
lebrados entre a Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (co-
modante e Fruidora) e a Nordeste Transmissora de Energia Elétrica
S.A. (comodatária e Fruidora): (i) Contrato de Comodato de Área, de
parte do escritório localizado no Município do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, à Praça XV de Novembro, nº 20, sala 1003, para
fins de constituição da sede da Comodatária; e (ii) Contrato de Frui-
ção de Utilidades Comuns, com o objetivo de compartilhar despesas
administrativas e gerais, devendo as partes observarem o critério de
rateio estabelecido na Cláusula 3.1 do respectivo Instrumento.

ANTONIO ARAÚJO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de fevereiro de 2012

No- 437. Processo: 48500.002291/2008-21. Decisão: Revogar o Des-
pacho nº 1.003, de 2 de março de 2011, e transferir para a condição
de inativo o registro para a realização do Estudo de Inventário Hi-
drelétrico do rio Apucarana, localizado na sub-bacia 64, bacia hi-
drográfica do rio Paraná, no Estado do Paraná, concedido ao Senhor
Lauro Camargo Valentin, devido o não atendimento ao disposto no §
1º, do art. 10, da Resolução ANEEL nº 393/1998.

No- 438. Processo: 48500.002460/2009-12. Decisão: i) aceitar o Es-
tudo de Inventário Hidrelétrico do rio Novo e de seu afluente o
ribeirão Quarenta e Quatro, localizado na sub-bacia 15, bacia hi-
drográfica do rio Amazonas, no Estado do Mato Grosso, apresentado
pelo Senhor Césio Silva Lemos, inscrito no CPF sob o nº
705.426.278-68. ii) estabelecer que uma via, em CD, do estudo de-
verá ser entregue ao protocolo da ANEEL até a data de 12/03/2012

No- 439. Processo: 48500.000397/2011-96. Decisão: i) aceitar o Es-
tudo de Inventário Hidrelétrico do rio Apucarana, localizado na sub-
bacia 64, bacia hidrográfica do rio Paraná, no Estado do Paraná,
apresentado pela empresa MSUL Energia e Participações Ltda., ins-
crita no CNPJ sob o nº 05.148.449/0001-15. ii) estabelecer que uma
via, em CD, do estudo deverá ser entregue ao protocolo da ANEEL a
partir do dia 11/06/2012 até o dia 11/07/2012.

No- 440. Processo: 48500.003927/2010-77. Decisão: i) aceitar o Es-
tudo de Inventário Hidrelétrico do rio Lajeado Grande, localizado na
sub-bacia 65, bacia hidrográfica do rio Paraná, no Estado do Paraná,
apresentado pela empresa Electra Power Geração de Energia S.A.,
inscrita no CNPJ sob o nº 07.356.196/0001-09. ii) estabelecer que
uma via, em CD, do estudo deverá ser entregue ao protocolo da
ANEEL até a data de 12/03/2012.

No- 441. Processo: 48500.000973/2010-14. Decisão: i) aceitar o Es-
tudo de Inventário Hidrelétrico do rio Itapocu e seus afluentes, os rios
Humboldt e Ano Bom, localizado na sub-bacia 82, bacia hidrográfica
do Atlântico Sudeste, no Estado de Santa Catarina, apresentado pela
empresa Rover Energia Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº
02.367.784/0001-16. ii) estabelecer que uma via, em CD, do estudo
deverá ser entregue ao protocolo da ANEEL a partir do dia
11/06/2012 até o dia 11/07/2012.

No- 442. Processo nº 48500.004105/2011-94. Decisão: i - Não aceitar
a Revisão dos Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Chopim, no
trecho à montante do reservatório da PCH Foz do Curucaca, lo-
calizado na sub-bacia 65, bacia hidrográfica do Paraná, no Estado do
Paraná, desenvolvidos pela empresa Trópico Energia Renovável Lt-
da., conforme previsto no § 2º do artigo 14 da Resolução ANEEL nº
393, de 4 de dezembro de 1998; ii - Revogar o Despacho nº
3738/2011-SGH/ANEEL, de 14 de setembro de 2011, que efetivou
como ativo o registro para a revisão dos estudos em questão.

No- 443. Processo nº 48500.006997/2007-81. Decisão: i - Reprovar os
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Jatobá, sub-bacia 42, bacia
hidrográfica do rio São Francisco, no Estado de Minas Gerais, apre-
sentados pela empresa Poente Empreendimentos Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 09.479.979/0001-05, visto que carece de conteúdo
técnico mínimo para caracterização da potencialidade hidroenergética
do rio em questão. ii - Revogar o Despacho nº 97, de 18 de janeiro
de 2010, que anuiu com aceite os estudos supracitados. iii - Revogar
o Despacho n° 761, de 26 de fevereiro de 2008, que efetivou como
ativo o registro para elaboração dos referidos estudos. iv - Informar
que uma via dos mesmos estará à disposição e deverá ser retirada até
09/03/2012.

No- 444. Processo nº 48500.003623/2002-56. Decisão: i) - Não apro-
var a revisão do Projeto Básico da PCH Comendador Venâncio, de
titularidade da empresa Companhia Energética Paulista S.A., inscrita
no CNPJ sob o n° 03.022.093/0001-43, situada no rio Muriaé, sub-
bacia 58, bacia hidrográfica do Atlântico Leste, Estado do Rio de
Janeiro, pelo não atendimento ao artigo 12º da Resolução ANEEL nº
395, de 4 de dezembro de 1998.

A íntegra destes Despachos consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

ODENIR JOSÉ DOS REIS

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA

RETIFICAÇÃO

No Despacho n. 136, de 17 de janeiro de 2012, publicado no
D.O. n. 14, de 19 de janeiro de 2012, Seção 1, página 65, retificar os
itens dos Anexos III e IV disponibilizados no endereço eletrônico da
ANEEL http://www.aneel.gov.br/cedoc/dsp2012136.pdf

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DIRETORIA III
SUPERINTENDÊNCIA DE REFINO

E PROCESSAMENTO DE GÁS NATURAL

RETIFICAÇÃO

Na Autorização nº 54, de 06/02/2012, publicada no DOU de
07/02/2012, seção 1, pág. 56, no art. 2º, na tabela, onde se lê: "99.000
Nm3/d", leia-se: "78 t/d".

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NO CEARÁ

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 12/2012

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito despacho publicado(192)
800.306/2006-RISLEY NASCIMENTO SENA ME- DOU

de 21/12/201

JOÃO SÉRGIO AMARAL PONTES
Substituto

RELAÇÃO No- 14/2012

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Declara a nulidade do Alvará de Pesquisa-(TAH)/(6.50)
Antonio Ferreira de Almeida - 800308/10, 800714/10

RELAÇÃO No- 15/2012

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (Não comunicou início de pes-

quisa)/prazo para defesa ou pagamento: 30 dias. (2.24)
Ana Regina Santos Silva - 800445/06 - A.I. 20/12
Antonio Silva de Sousa - 800414/07 - A.I. 542/11,

800422/07 - A.I. 2/12
Cooperativa de Mineração Dos Produtores da Pedra Cariri

Ceará - 800676/07 - A.I. 1/12
Empresa de Mineração Granitos de Itaitinga Ltda -

800233/07 - A.I. 539/11
Fernando Pereira da Rocha Thomsen - 800162/07 - A.I.

8/12, 800163/07 - A.I. 9/12, 800164/07 - A.I. 10/12
Francisco Luiz Forte Medeiros - 800184/07 - A.I. 6/12
Geocorr Gestora de Ativos Minerários Ltda - 800129/07 -

A.I. 11/12, 800130/07 - A.I. 12/12
Gisvaldo Cavalcante Prado - 800193/07 - A.I. 13/12
Hilberto Speck Filho - 800566/07 - A.I. 3/12
Itamil Itaoca Mineraçao Ltda - 800596/07 - A.I. 543/11,

800595/07 - A.I. 544/11
Itatiba Mineração LTDA. - 800165/07 - A.I. 15/12,

800166/07 - A.I. 16/12, 800167/07 - A.I. 17/12
João Bosco Pereira Dantas - 800094/07 - A.I. 538/11
Luiz Lobo Costa - 800125/07 - A.I. 540/11
Mauro Tavares Cavalcante - 800095/07 - A.I. 537/11
Mineração Loghi LTDA. - 800056/07 - A.I. 545/11,

800057/07 - A.I. 546/11, 800055/07 - A.I. 547/11
Mont Granitos S/a - 800465/06 - A.I. 21/12
Osny Antonio Pozzi Machado - 800156/07 - A.I. 5/12
Risa Refratários e Isolantes Ltda - 800435/02 - A.I. 22/12
Seacrown do Brasil, COM. IMPORT. PARTICIP. Ltda -

800196/07 - A.I. 535/11
Serra Norte Granitos Ltda - 800103/07 - A.I. 7/12
sm Industria de Minerios do Brasil Ltda - 800067/07 - A.I.

14/12
Tecnocer Industria e Comercio de Revestimentos Ceramicos

Ltda - 800469/06 - A.I. 18/12, 800473/06 - A.I. 19/12
Vermont Mineração Exportação e Importação LTDA. -

800100/07 - A.I. 4/12
Vulcano Export Mineração Exportação e Importação LTDA.

- 800106/07 - A.I. 536/11
Yang Tower Song - 800569/07 - A.I. 541/11

FERNANDO ANTÔNIO DA COSTA ROBERTO

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 47/2012

Fase de Requerimento de Lavra
Retifica despacho de aprovação do Relatório Final de Pes-

quisa(1280)
860.316/2007-COMPANHIA GOIANA DE OURO - Publi-

cado DOU de 24/11/2010, Relação n° 343, Seção 1, pág. 106- On-
de se Lê: ÁREA FICA REDUZIDA DE 1.628,29ha PARA
504,82ha Leia-se: ÁREA FICA REDUZIDA DE 1.628,29ha PARA
507,06ha.

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 9/2012

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa- não

cumprimento de exigência(122)
868.208/2011-LEVINO RAMOS DA CRUZ
868.317/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS

LT D A
868.318/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS

LT D A
868.319/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS

LT D A
868.320/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS

LT D A
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868.321/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

868.322/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

868.323/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

868.324/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

868.326/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

868.327/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

868.328/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

868.329/2011-BIOCOLLECTA SOLUÇOES AMBIENTAIS
LT D A

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
868.165/2011-CÍCERO REIS ROSSATO-OF. N°78/12
Fase de Autorização de Pesquisa
Defere pedido de reconsideração(262)
868.143/2004-MINERAÇÃO GUIDONI LTDA.
Não conhece requerimento protocolizado intempestivamen-

te(270)
868.455/2007-RIO MINAS MINERAÇAO INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA
Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
868.143/2004-MINERAÇÃO GUIDONI LTDA.- Área de

969,47 para 91,35-MÁRMORE
Fase de Concessão de Lavra
Multa aplicada /Prazo para pagamento 30 dias(460)
868.050/1998-HÉLCIO KAMANO ME- AI Nº 08/2010
868.049/2001-ALIMENTOS NATURAIS DO BRASIL IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA- AI Nº 242/2011
Determina o arquivamento do Auto de Infração(462)
868.049/2001-ALIMENTOS NATURAIS DO BRASIL IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA- AI N° 241/2011
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
868.902/1996-PEDREIRA AMAMBAI LTDA ME-OF.

N°80/12
868.050/1998-HÉLCIO KAMANO ME-OF. N°1807/11
868.049/2001-ALIMENTOS NATURAIS DO BRASIL IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-OF. N°75/12
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
868.046/2003-MINERADORA AREIA BRANCA LTDA

ME-OF. N°86/12
868.047/2003-PEDREIRA AMAMBAI LTDA ME-OF.

N°76/12
868.080/2003-PLANACON CONSTRUTORA LTDA-OF.

N°85/12
868.001/2006-CÍCERO FERMINO DA SILVA MATERIAL

DE CONSTRUÇÃO ME-OF. N°60/12
868.072/2006-TERCIO IVAN DA SILVA CAPILE ME-OF.

N°69/12
868.022/2008-SAME HASSAN GEBARA ME-OF.

N°65/12
868.356/2009-EXTRAÇÃO DE AREIA BERGAMO LT-

DA-OF. N°89/12
868.017/2010-JOSÉ PEREIRA RODRIGUES-OF. N°71/12
868.128/2010-SAME HASSAN GEBARA ME-OF.

N°67/12
868.194/2010-SAME HASSAN GEBARA ME-OF.

N°66/12
868.277/2010-SAME HASSAN GEBARA ME-OF.

N°68/12
868.248/2011-PRIMUS AREEIRO LTDA - ME-OF.

N°62/12
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1739)
866.003/1990-PORTO DE AREIA ILHA CAROLINA LT-

DA-OF. N°221.44.012/12
866.004/1990-PORTO DE AREIA ILHA CAROLINA LT-

DA-OF. N°221.44.012/12
866.005/1990-PORTO DE AREIA ILHA CAROLINA LT-

DA-OF. N°221.44.012/12
866.007/1990-PORTO DE AREIA ILHA CAROLINA LT-

DA-OF. N°221.44.012/12
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1737)
866.006/1990-PORTO DE AREIA ILHA CAROLINA LT-

DA-OF. N°221.44.012/12

ANTONIO CLAUDIO LEONARDO BARSOTTI

SUPERINTENDÊNCIA NO PARÁ

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 42/2012

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(Vis-
toria)/prazo 10(dez) dias (6.87)

Celso Alves Dos Santos - 850896/07 - Not.122/2012 - R$
694,07

Cooperativa Dos Extratores de Seixo e Areia de Marabá -
850122/08 - Not.124/2012 - R$ 694,07

m. r. s. 0liveira - me - 850496/01 - Not.118/2012 - R$
694,07

Marcel Ceramica Ltda - 850598/03 - Not.119/2012 - R$
694,07

t. p. Alves - 850482/10 - Not.123/2012 - R$ 694,07

RELAÇÃO No- 43/2012

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Círculo m. Indústria Comércio e Exportação Ltda -
850273/09 - Not.144/2012 - R$ 213,75

Denize Santos da Silva - 850232/09 - Not.141/2012 - R$
236,30, 850233/09 - Not.142/2012 - R$ 236,30

Freire Garcia Vieira Advogados s c - 850446/09 -
Not.125/2012 - R$ 213,08, 850454/09 - Not.131/2012 - R$ 213,08

Indaiá Brasil Águas Minerais Ltda - 850353/09 -
Not.143/2012 - R$ 213,75

Miguel Nabut - 850457/09 - Not.121/2012 - R$ 250,02
Mineração Rio Dezoito LTDA. - 850296/11 - Not.130/2012 -

R$ 235,55, 850236/11 - Not.134/2012 - R$ 235,55
Mineração Xingu Ltda - 850225/11 - Not.127/2012 - R$

235,55, 850226/11 - Not.128/2012 - R$ 235,55, 850227/11 -
Not.129/2012 - R$ 235,55

Sodalita Minerações LTDA. - 850073/11 - Not.126/2012 -
R$ 235,55

Uwaldo Gomes da Cunha - 850001/10 - Not.132/2012 - R$
235,55

RELAÇÃO No- 46/2012

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (Não comunicou início de pes-

quisa)/prazo para defesa ou pagamento: 30 dias. (2.24)
César Antônio Cararo - 851275/08 - A.I. 629/12
Cooperativa Dos Produtores de Minérios de Curionópolos -

850072/11 - A.I. 632/12
Edvaldo de Melo Moraes - 850872/08 - A.I. 633/12
Magellan Minerais Prospecção Geólogica LTDA. -

850212/07 - A.I. 631/12
Vanessa Correa do Carmo - 850228/09 - A.I. 630/12

RELAÇÃO No- 47/2012

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(Não comunicou início de pesquisa)/prazo

para pagamento: 30 dias. (2.25)
Andre Luiz Martins Lana - 850135/09
Avelino Vieira Fernandez - 850660/09, 850659/09
Mauro Tailor Gerhardt - 855647/95

JOÃO BOSCO PEREIRA BRAGA

SUPERINTENDÊNCIA NO PIAUÍ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 10/2012

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(Não comunicou início de pesquisa)/prazo

para pagamento: 30 dias. (2.25)
Adelino Barbosa Ribeiro Neto - 803526/07
Davi Prim - 803548/08, 803549/08, 803551/08, 803552/08,

803553/08, 803555/08, 803559/08, 803563/08, 803564/08,
803567/08, 803570/08, 803571/08, 803580/08, 803579/08,
803816/08, 803581/08, 803582/08, 803583/08, 803584/08,
803585/08, 803586/08, 803814/08, 803815/08, 803533/08,
803535/08, 803536/08, 803537/08, 803538/08, 803539/08,
803542/08, 803543/08, 803544/08

Edmar José Borges de Santana - 803781/08
Francisco Alves Mendes - 803209/07, 803210/07,

803211/07, 803212/07, 803213/07, 803214/07
Geomil - Geologia, Mineração e Lapidaação Ltda -

803842/08
Granistone s a - 803528/07, 803320/07
Janio Alves Macedo - 803537/07
Mineração Granitos de Minas Ltda - 803340/07, 803341/07
Roniel Garcia Barros - 803548/10
Vtech Empreendimentos Minerais Ltda - 803399/07,

803400/07, 803401/07, 803402/07, 803403/07, 803404/07,
803405/07, 803406/07, 803407/07, 803408/07, 803409/07,
803410/07, 803414/07, 803421/07, 803422/07, 803423/07,
803424/07, 803425/07, 803426/07, 803427/07, 803428/07

EVALDO FREITAS LIRA

SUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 18/2012

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
878.187/2011-POTASSIO DO ATLANTICO LTDA-OF.

N°76/2012
Fase de Autorização de Pesquisa
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)

878.019/2011-CERÂMICA SERGIPE S.A.-POÇO VER-
DE/SE, ADUSTINA/BA, FÁTIMA/BA - Guia n° 01/2012-
12.000toneladas-argila- Validade:22/03/2014

Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/
defesa ou pagamento 30 dias(638)

878.065/2008-PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA-AI
N ° 11 / 2 0 1 2

878.066/2008-PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA-AI
N°12/2012

878.067/2008-PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA-AI
N°13/2012

878.097/2008-CERÂMICA SERRA AZUL LTDA-AI
N°14/2012

878.101/2008-ANA CAROLINA VILHALBA SOUZA
LEITE-AI N°15/2012

Multa aplicada (Relatório de Pesquisa)/ Prazo para paga-
mento 30 dias(644)

878.017/2008-CERÂMICA SERRA AZUL LTDA - AI
N ° 8 6 / 2 0 11

878.031/2008-CERÂMICA SERRA AZUL LTDA - AI
N ° 8 9 / 2 0 11

878.032/2008-CERÂMICA SERRA AZUL LTDA - AI
N ° 8 7 / 2 0 11

878.033/2008-CERÂMICA SERRA AZUL LTDA - AI
N ° 8 8 / 2 0 11

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
878.125/2011-CONSORCIO CR ALMEIDA S. A. PAU-

LISTA-Registro de Licença n°162/2012 de 03/02/2012-Vencimento
em 26/08/2016

Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 30
d i a s ( 11 6 6 )

878.099/2011-PEDREIRA E TRANSPORTE BELA SER-
RA LTDA-OF. N°78/2012

Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência- RAL /Prazo 30

dias(1729)
878.039/2010-PIÇARREIRA E AREIAL BELA VISTA

LTDA ME-OF. N°79/2012

GEORGE EUSTÁQUIO SILVA
Substituto

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

PORTARIA No- 3, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ES-

TADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe são conferidas

pelo Artigo 132, inciso VIII, do Regimento Interno do INCRA, apro-

vado pela Portaria MDA nº 20, de 08 de abril de 2009,

CONSIDERANDO a necessidade de dar a destinação cons-

titucional ao imóvel denominado FAZENDA CAMPO BELO/CÓR-

REGO DO ANTONIO, com área total de 403,8417ha, localizado no

Município de JATAÍ, no Estado de Goiás, declarado de interesse

social para fins de reforma agrária pelo Decreto de 14 de setembro de

2009, cuja imissão de posse se deu em 24 de janeiro de 2012.

CONSIDERANDO que os órgãos técnicos específicos desta

Superintendência Regional procederam a análise no Processo IN-

CRA/SR-04/Nº 54150.001053/2008-19 e decidiram pela regularidade

da proposta, de acordo com atos normativos que regulamentam a

matéria, resolve:

Art. 1º - Aprovar a proposta de destinação para assentamento

de agricultores, do imóvel rural denominado FAZENDA CAMPO

BELO/CÓRREGO DO ANTONIO, com área de 403,8417ha (Qua-

trocentos e três hectares, oitenta e quatro ares e dezessete centiares),

localizado no Município de JATAÍ, no Estado de Goiás que prevê a

criação de 11 (onze) unidades agrícolas familiares;

Art. 2º - Criar o Projeto de Assentamento CAMPO BELO,

Código SIPRA GO0415000 a ser implantado e desenvolvido por esta

Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Ob-

tenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JORGE TADEU JATOBÁ CORREIA

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.
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CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

PAUTA DA 197ª REUNIÃO ORDINÁRIA
EM 13, 14 E 15 DE FEVEREIRO DE 2012

13/02/2012
09h às 12h
- Reunião da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos

da Assistência Social: Elaboração da Agenda de Ações Estratégicas
para o primeiro semestre de 2012 e outros.

14h às 18h
- Reunião da Comissão de Financiamento da Assistência

Social: Apresentação e apreciação do Relatório Final da Execução
Orçamentária do FNAS - exercício 2011 e outros;

- Reunião da Comissão de Normas da Assistência Social:
Apreciar as orientações conjuntas do CNAS e da Diretoria da Rede
Socioassistencial Privada do SUAS (DRSP) sobre a inscrição e a
certificação e outros.

- Reunião da Comissão de Política da Assistência Social:
Relação entre os Centros de Referência de Atendimento à Mulher em
Situação de Violência e os CREAS e outros.

18h às 19h
-Reunião da Presidência Ampliada.
14/02/2012
09h às 09h15
-Aprovação da ata da 196ª Reunião Ordinária do CNAS e da

pauta da 197ª Reunião.
09h15 às 10h
-Informes da Presidência/Secretaria Executiva, MDS, CIT e

dos Conselheiros.
10h às 12h
-Informes sobre a participação do CNAS no Fórum Social

Temático 2012.
14h às 16h
-Relato Grupo de Trabalho Resolução CNAS nº36/2011

(Processo Eleitoral).
16h às 18h
-Discussão sobre a regulamentação dos procedimentos apli-

cáveis aos recursos das decisões do Conselho de Assistência Social
do Distrito Federal e dos Conselhos Estaduais de Assistência Social
apresentados ao CNAS, quanto à inscrição das entidades e orga-
nizações de assistência social, bem como dos serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais.

15/12/2012
09h às 11h
-Apresentação e discussão sobre os encaminhamentos para as

Moções da VIII Conferência Nacional de Assistência Social.
11h às 12h
-Relato da Presidência Ampliada.
14h às 15h
-Relato da Comissão de Financiamento da Assistência So-

cial.
15h às 16h
-Relato da Comissão de Normas da Assistência Social.
16h às 17h
-Relato da Comissão de Política da Assistência Social.
17h às 18h
-Relato da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da

Assistência Social.

CARLOS EDUARDO FERRARI
Presidente do Conselho

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 312, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA,
na sua 254ª Reunião Ordinária, realizada em 07 de dezembro de
2011, em Manaus/AM, resolve:

Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO
da empresa STEARNS INTERNACIONAL DA AMAZÔNIA IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE LTDA., na Zona Franca de Manaus,
na forma do Parecer Técnico de Projeto n.º 205/2011-SPR/CG-
PRI/COAPI, para produção de ESTRUTURA DE FERRO AÇO PA-
RA CONSTRUÇÃO CIVIL E ARTEFATO DE CIMENTO OU DE
CONCRETO, para o gozo dos incentivos previstos nos artigos 3º e 9º
do Decreto-Lei n.° 288, de 28 de fevereiro de 1967 e legislação
posterior e demais condições que estabelece.

OLDEMAR IANCK
Superintendente

Em exercício

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 4, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Atualiza os valores limites para contratação de serviços de limpeza e conservação em substituição aos valores limites
publicados pelas Portarias nº 19, de 10 de maio de 2011 e nº 27, de 10 de maio de 2011, para as Unidades Federativas
de Alagoas, Amazonas, Paraná e Pernambuco.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, conforme o disposto no art. 5º do Decreto 1.094, de 23
de março de 1994, e no artigo 54 da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Atualizar os limites máximos e mínimos para a contratação de serviços de limpeza e conservação, executados de forma contínua
em imóveis públicos e celebrados por órgãos/entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para as Unidades Federativas de
Alagoas, Amazonas, Paraná e Pernambuco, conforme Anexo I desta Portaria, em substituição aos valores limites publicados pelas Portarias nº
19, de 10 de maio de 2011 e nº 27, de 10 de maio de 2011.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria observaram os seguintes índices de produtividade por servente em
jornada de oito horas diárias, não inferiores a:

I - áreas internas com produtividade de 600 m²;
II - áreas externas com produtividade de 1.200 m²;
III - esquadrias externas com produtividade de 220 m²; e
IV - fachadas envidraçadas com produtividade de 110 m².
Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria consideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo

necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas
poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido. Entretanto,
descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de desclassificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não limitam a repactuação de preços que ocorrer durante a vigência contratual,
mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou renovação de contrato, tendo em vista que o art. 37, inciso XXI da Constituição
Federal assegura aos contratados o direito de receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art.4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos valores estiverem acima dos limites estabelecidos nesta Portaria deverão
ser renegociados para se adequarem aos novos limites, vedando-se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insatisfatória, devendo
o órgão proceder a novo certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do
reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra (data do último acordo ou convenção) e os custos decorrentes
dos insumos necessários à execução do serviço (data do encaminhamento das propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta Portaria é uma prerrogativa discricionária da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os atuais
valores estão acima do valor de mercado, por qualquer motivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria são válidos independentemente da ocorrência de novos acordos
dissídios ou convenções coletivas, e enquanto não forem alterados ou revogados por nova Portaria.

Art. 7º Os valores mínimos estabelecidos nesta Portaria visam a garantir a exeqüibilidade da contratação, de modo que as propostas
com preços próximos ou inferiores ao mínimo deverão comprovar sua exeqüibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem
prejuízo do disposto nos § 3º, 4º e 5º do art. 29, da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.

Art. 8º Quando o imóvel possuir diferentes tipos de áreas, com produtividades diferenciadas, o órgão deverá converter as áreas do
imóvel para a produtividade de 600m², de modo a facilitar a identificação do valor limite para área total do imóvel, e o quantitativo total de
serventes que será necessário para a execução do serviço, sem que ocorram aproximações ou arredondamentos.

§ 1º Para o disposto no caput, deverá ser utilizada a seguinte fórmula:

(600 x A1) + (600 x A2) + (600 x A3) + ... = ATC*
PI P2 P3

Sendo:
P1, P2, P3… = Produtividades de cada uma das áreas do imóvel.
A1, A2, A3 = Metragem de cada uma das áreas do imóvel.
*Área Total do imóvel convertida para a produtividade de 600m²
Obs1: esquadrias externas e fachadas envidraçadas: ver §§s 3º e 4º;
§ 2º A partir da área total convertida - ATC, o cálculo do nº total de serventes e do valor limite total para o contrato será obtido da

seguinte forma:

Nº total de serventes = AT C
600

§ 3º Tendo em vista que a periodicidade de limpeza das áreas de esquadria externa, sem exposição ao risco, é quinzenal, a conversão
dessas áreas na fórmula do § 1º não deverá utilizar a produtividade diária de 220 m², mas a produtividade quinzenal de 3300 m².

§ 4º As áreas de fachada envidraçada e esquadria externa com exposição ao risco não devem ser convertidas na fórmula do § 1º, sendo
necessário que sejam calculadas separadamente.

Art. 9º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá disponibilizar
no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os preços praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e entidades integrantes
do SISG deverão manter o registro atualizado dos contratos firmados.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DELFINO NATAL DE SOUZA

ANEXO I

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÂO

Limites Mínimo e Máximo para Contratação dos Serviços
Em R$/ m²

UF ÁREA
INTERNA

Produtividade
600 m²

ÁREA
EXTERNA

Produtividade
1.200 m²

ESQUADRIA
EXTERNA
Face interna/Face externa sem
exposição

FACHADA ENVIDRAÇADA
e Face externa com exposição a
situação de risco

a situação de
risco
Produtividade
220 m²

Produtividade
110 m²

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo
AL 2,80 3,39 1,40 1,70 0,64 0,77 0,17 0,20
AM 2,84 3,47 1,42 1,73 0,65 0,79 0,22 0,26
PE 2,78 3,38 1,39 1,69 0,63 0,77 0,17 0,20
PR 3,44 4,23 1,72 2 , 11 0,78 0,96 0,20 0,24

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.
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PORTARIA Nº 5, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Atualiza os valores limites para contratação de serviços de vigilância em
substituição aos valores limites publicados pelas Portarias nº 21, de 17 de
maio de 2011, nº 43, de 16 de agosto de 2011, nº 30, de 17 de junho de 2011,
nº 40, de 23 de dezembro de 2010 e nº 16, de 15 de abril de 2011, para as
Unidades Federativas do Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Roraima e São
Paulo.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO, conforme o disposto no art. 5º do Decreto 1.094,
de 23 de março de 1994, e no artigo 54 da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008,
resolve:

Art. 1º Atualizar os limites máximos para a contratação de serviços de vigilância, executados de
forma contínua em edifícios públicos e celebrados por órgãos/entidades integrantes do Sistema de
Serviços Gerais - SISG, para as Unidades Federativas do Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Roraima
e São Paulo, conforme Anexo I desta Portaria, em substituição aos valores limites publicados pelas
Portarias nº 21, de 17 de maio de 2011, nº 43, de 16 de agosto de 2011, nº 30, de 17 de junho de 2011,
nº 40, de 23 de dezembro de 2010 e nº 16, de 15 de abril de 2011.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria observaram as seguintes escalas
de trabalho:

I - Posto de Vigilância - 44 horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um)
vigilante;

II - Posto de Vigilância - 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2
(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;

III - Posto de Vigilância - 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2
(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;

Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria consideram apenas as condições or-
dinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a
representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos
preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido.
Entretanto, descontando-se esse adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite es-
tabelecido, sob pena de desclassificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não limitam a repactuação de preços que
ocorrer durante a vigência contratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou re-
novação de contrato, tendo em vista que o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, assegura aos
contratados o direito de receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art.4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos valores estiverem acima dos limites
estabelecidos nesta Portaria deverão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, vedando-se
a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insatisfatória, devendo o órgão proceder a novo
certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra (data do último acordo ou convenção) e
os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço (data do encaminhamento das
propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta Portaria é uma prerrogativa
discricionária da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os atuais valores estão acima
do valor de mercado, por qualquer motivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria são válidos independentemente
da ocorrência de novos acordos dissídios ou convenções coletivas, e enquanto não forem alterados ou
revogados por nova Portaria.

Art. 7º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão poderá disponibilizar no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os preços
praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e entidades integrantes do SISG deverão manter
o registro atualizado dos contratos firmados.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DELFINO NATAL DE SOUZA

ANEXO I

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA - PREÇO MENSAL DO POSTO

Limite Máximo para Contratação dos Serviços/2012

UF Posto 44h/semanais

DIURNO

Posto 12x36h

DIURNO

Posto 12x36h

NOTURNO
CE 2.797,98 5.205,00 6.501,20
ES 3.282,49 6.074,71 7.670,33
MT 2.864,18 5.326,08 6.545,14
RR 2.257,86 4.090,13 4.973,74
SP 3.596,02 6.721,16 8.420,67

PORTARIA Nº 6, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

Atualiza os valores limites para contratação de serviços de limpeza e con-
servação em substituição aos valores limites publicados pelas Portarias nº 19,
de 10 de maio de 2011, nº 26, de 2 de junho de 2011 e nº 29, de 16 de junho
de 2011, para as Unidades Federativas do Mato Grosso do Sul, Rio Grande do
Sul e Santa Catarina.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, conforme o dis-
posto no art. 5º do Decreto 1.094, de 23 de março de 1994, e no artigo 54 da Instrução Normativa nº
02, de 30 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Atualizar os limites máximos e mínimos para a contratação de serviços de limpeza e
conservação, executados de forma contínua em imóveis públicos e celebrados por órgãos/entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para as Unidades Federativas do Mato Grosso do Sul,
Rio Grande do Sul e Santa Catarina, conforme Anexo I desta Portaria, em substituição aos valores
limites publicados pelas Portarias nº 19, de 10 de maio de 2011, nº 26, de 2 de junho de 2011 e nº 29,
de 16 de junho de 2011.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria observaram os seguintes índices
de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, não inferiores a:

I - áreas internas com produtividade de 600 m²;
II - áreas externas com produtividade de 1.200 m²;
III - esquadrias externas com produtividade de 220 m²; e
IV - fachadas envidraçadas com produtividade de 110 m².
Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria consideram apenas as condições or-

dinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a
representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos
preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido.
Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido,
sob pena de desclassificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não limitam a repactuação de preços que
ocorrer durante a vigência contratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou re-
novação de contrato, tendo em vista que o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal assegura aos
contratados o direito de receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art.4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos valores estiverem acima dos limites
estabelecidos nesta Portaria deverão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, vedando-se
a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insatisfatória, devendo o órgão proceder a novo
certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra (data do último acordo ou convenção) e
os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço (data do encaminhamento das
propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta Portaria é uma prerrogativa
discricionária da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os atuais valores estão acima
do valor de mercado, por qualquer motivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria são válidos independentemente
da ocorrência de novos acordos dissídios ou convenções coletivas, e enquanto não forem alterados ou
revogados por nova Portaria.

Art. 7º Os valores mínimos estabelecidos nesta Portaria visam a garantir a exeqüibilidade da
contratação, de modo que as propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo deverão comprovar
sua exeqüibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos §
3º, 4º e 5º do art. 29, da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.

Art. 8º Quando o imóvel possuir diferentes tipos de áreas, com produtividades diferenciadas, o
órgão deverá converter as áreas do imóvel para a produtividade de 600m², de modo a facilitar a
identificação do valor limite para área total do imóvel, e o quantitativo total de serventes que será
necessário para a execução do serviço, sem que ocorram aproximações ou arredondamentos.

§ 1º Para o disposto no caput, deverá ser utilizada a seguinte fórmula:

(600 x A1) + (600 x A2) + (600 x A3) + ... = ATC*
PI P2 P3

Sendo:
P1, P2, P3… = Produtividades de cada uma das áreas do imóvel.
A1, A2, A3 = Metragem de cada uma das áreas do imóvel.
*Área Total do imóvel convertida para a produtividade de 600m²
Obs1: esquadrias externas e fachadas envidraçadas: ver §§s 3º e 4º;
§ 2º A partir da área total convertida - ATC, o cálculo do nº total de serventes e do valor limite

total para o contrato será obtido da seguinte forma:

Nº total de serventes = AT C
600

§ 3º Tendo em vista que a periodicidade de limpeza das áreas de esquadria externa, sem
exposição ao risco, é quinzenal, a conversão dessas áreas na fórmula do § 1º não deverá utilizar a
produtividade diária de 220 m², mas a produtividade quinzenal de 3300 m².

§ 4º As áreas de fachada envidraçada e esquadria externa com exposição ao risco não devem ser
convertidas na fórmula do § 1º, sendo necessário que sejam calculadas separadamente.

Art. 9º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão poderá disponibilizar no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os preços
praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e entidades integrantes do SISG deverão manter
o registro atualizado dos contratos firmados.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DELFINO NATAL DE SOUZA

ANEXO I

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÂO

Limites Mínimo e Máximo para Contratação dos Serviços
Em R$/ m²

UF
ÁREA

INTERNA

P ro d u t i v i d a d e
600 m²

ÁREA
EXTERNA

P ro d u t i v i d a d e
1.200 m²

ESQUADRIA
EXTERNA

Face interna/Face
externa sem exposi-

ção

FACHADA ENVI-
DRAÇADA

e Face externa com ex-
posição a

a situação de
risco

P ro d u t i v i d a d e
220 m²

situação de risco

P ro d u t i v i d a d e
110 m²

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo
MS 2,79 3,44 1,40 1,72 0,64 0,78 0,17 0,21
RS 3,42 4,22 1,71 2 , 11 0,78 0,96 0,18 0,21
SC 3,35 4,10 1,67 2,05 0,76 0,93 0,19 0,23

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No 8, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista a autorização constante do
art. 52, § 2o, inciso III, da Lei no 12.465, de 12 de agosto de 2011, e

Considerando a necessidade de adequar os identificadores de resultado primário de dotações de
diversos órgãos, constantes da Lei Orçamentária de 2012, incluídas no processo de elaboração do
respectivo Projeto de Lei no âmbito do Poder Executivo, bem como na sua tramitação no Congresso
Nacional, em desacordo com a Seção I do Anexo IV da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012;

Considerando o caráter obrigatório de despesa, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da
Presidência da República, com pagamento de decisões relativas a indenizações a vítimas de violações de
direitos humanos decorrentes da adesão da União a tratados internacionais de proteção dos direitos
humanos, equiparadas a sentenças judiciais de acordo com a Nota nº 106/2011-SB/DPI/PGU, de 7 de
outubro de 2011, da Advocacia-Geral da União; e

Considerando que o identificador de resultado primário da ação 7T03, subtítulo 0035 - Cons-
trução do Polo Intermodal de Cargas de Serrana - No Estado de São Paulo foi incluído inadequadamente
na Lei Orçamentária de 2012, no Departamento Nacional de Infraestrutura - DNIT, no âmbito do
Ministério dos Transportes, como "0 - Financeira", quando o correto é "2 - Primária Discricionária",
resolve:

Art. 1º Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, os identificadores de resultado
primário constantes da Lei no 12.595, de 19 de janeiro de 2012, no que concerne à Presidência da
República, aos Ministérios da Educação, da Justiça, da Saúde, dos Transportes e da Defesa e a
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA CORRÊA
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ANEXOS

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20121 - Secretaria de Direitos Humanos
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2064 Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 350.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS
14 845 2064 0734 Pagamento de Indenização a Vítimas de Violação das Obrigações Con-

traídas pela União por Meio da Adesão a Tratados Internacionais de
Proteção dos Direitos Humanos

350.000

14 845 2064 0734 0001 Pagamento de Indenização a Vítimas de Violação das Obrigações Contraídas
pela União por Meio da Adesão a Tratados Internacionais de Proteção dos
Direitos Humanos - Nacional

350.000

F 3 1 90 0 100 350.000
TOTAL - FISCAL 350.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 350.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2030 Educação Básica 479.200.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS
12 366 2030 0920 Concessão de Bolsa para Equipes de Alfabetização 453.200.000
12 366 2030 0920 0001 Concessão de Bolsa para Equipes de Alfabetização - Nacional 453.200.000

F 3 1 90 0 11 2 453.200.000
12 368 2030 0969 Apoio ao Transporte Escolar na Educação Básica 26.000.000
12 368 2030 0969 0022 Apoio ao Transporte Escolar na Educação Básica - No Estado do Piauí 26.000.000

F 3 1 30 0 100 26.000.000
TOTAL - FISCAL 479.200.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 479.200.000

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça
UNIDADE: 30109 - Defensoria Pública da União - DPU
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2020 Cidadania e Justiça 10.130.174

AT I V I D A D E S
03 422 2020 2725 Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão 10.130.174
03 422 2020 2725 0001 Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão - Nacional 10.130.174

F 3 1 90 0 100 10.130.174
TOTAL - FISCAL 10.130.174
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 10.130.174

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36201 - Fundação Oswaldo Cruz
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2015 Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) 878.000.000

AT I V I D A D E S
10 305 2015 6031 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças 878.000.000
10 305 2015 6031 0001 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças - Nacional 878.000.000

S 3 1 90 0 151 778.000.000
S 4 1 90 0 151 100.000.000

TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 878.000.000
TOTAL - GERAL 878.000.000

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2015 Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) 842.140.000

AT I V I D A D E S
10 303 2015 20AE Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde
12.290.000

10 303 2015 20AE 0011 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção
Básica em Saúde - No Estado de Rondônia

200.000

S 3 1 40 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0024 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - No Estado do Rio Grande do Norte
200.000

S 3 1 50 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0028 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - No Estado de Sergipe
3.300.000

S 3 1 50 0 153 3.300.000
10 303 2015 20AE 0053 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - No Distrito Federal
3.000.000

S 3 1 30 0 153 3.000.000
10 303 2015 20AE 0058 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Hospital Universitário Pedro Ernesto - No Estado do Rio de
Janeiro

500.000

S 3 1 30 0 153 500.000
10 303 2015 20AE 0060 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Santa Casa de Misericórdia - Barra Mansa - RJ
200.000

S 3 1 50 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0062 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Jaguariúna - SP
200.000

S 3 1 40 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0064 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Lindóia - SP
400.000

S 3 1 40 0 153 400.000
10 303 2015 20AE 0066 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Conselheiro Mairinck - PR
180.000

S 3 1 40 0 153 180.000
10 303 2015 20AE 0068 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Cachoeiras de Macacu - RJ
500.000

S 3 1 40 0 153 500.000
10 303 2015 20AE 0070 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Hospital São José de Urubici (Associação Franciscana São
José de Urubici) - Urubici - SC

100.000

S 3 1 50 0 153 100.000
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10 303 2015 20AE 0072 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção
Básica em Saúde - Bezerros - PE

100.000

S 3 1 50 0 153 100.000
10 303 2015 20AE 0162 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - São Pedro da Aldeia - RJ
250.000

S 3 1 40 0 153 250.000
10 303 2015 20AE 0350 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - São João de Meriti - RJ
1.000.000

S 3 1 40 0 153 1.000.000
10 303 2015 20AE 0376 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Natividade - RJ
660.000

S 3 1 40 0 153 660.000
10 303 2015 20AE 0446 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Itaboraí - RJ
1.300.000

S 3 1 40 0 153 1.300.000
10 303 2015 20AE 0500 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Casa de Apoio a Criança com Câncer Durval Paiva - Natal
- RN

200.000

S 3 1 50 0 153 200.000
10 303 2015 4370 Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Por-

tadores de HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis
400.000

10 303 2015 4370 0035 Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores
de HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis - No Estado de
São Paulo

400.000

S 3 1 40 0 153 400.000
10 305 2015 6031 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças 798.500.000
10 305 2015 6031 0001 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças - Nacional 798.500.000

S 3 1 90 0 151 1.153.845
S 3 1 90 0 153 784.846.155
S 4 1 90 0 151 12.500.000

10 301 2015 8573 Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família 30.950.000
10 301 2015 8573 0012 Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família - No Estado do

Acre
450.000

S 3 1 30 0 153 450.000
10 301 2015 8573 0060 Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família - Clínicas da

Família - Rio de Janeiro - RJ
30.500.000

S 3 1 40 0 100 30.500.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 842.140.000
TOTAL - GERAL 842.140.000

ÓRGÃO: 39000 - Ministério dos Transportes
UNIDADE: 39252 - Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2072 Transporte Ferroviário 6.500.000

P R O J E TO S
26 783 2072 7T03 Construção do Polo Intermodal de Cargas de Serrana - No Estado de São

Paulo
6.500.000

26 783 2072 7T03 0035 Construção do Polo Intermodal de Cargas de Serrana - No Estado de São
Paulo - No Estado de São Paulo

6.500.000

F 4 2 40 0 100 5.500.000
F 4 2 40 0 111 1.000.000

TOTAL - FISCAL 6.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.500.000

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52111 - Comando da Aeronáutica
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2108 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Defesa 7.200.000

AT I V I D A D E S
05 302 2108 2059 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator

de Custo
7.200.000

05 302 2108 2059 0001 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Nacional

6.900.000

S 3 1 90 0 100 650.000
S 4 1 90 0 100 6.250.000

05 302 2108 2059 0056 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Hospital da Aeronáutica de Belém - PA

300.000

S 4 1 90 0 100 300.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 7.200.000
TOTAL - GERAL 7.200.000

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52121 - Comando do Exército
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2108 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Defesa 7.650.000

AT I V I D A D E S
05 302 2108 2059 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator

de Custo
7.650.000

05 302 2108 2059 0060 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Hospital Central do Exército - Rio de Janeiro - RJ

800.000

S 4 1 90 0 100 800.000
05 302 2108 2059 0064 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Policlínica Militar da Praia Vermelha - Rio de Janeiro - RJ
200.000

S 4 1 90 0 100 200.000
05 302 2108 2059 0068 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - 23º Batalhão de Caçadores - Fortaleza - CE
200.000

S 4 1 90 0 100 200.000
05 302 2108 2059 0072 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Geral de Salvador - BA
150.000

S 4 1 90 0 100 150.000
05 302 2108 2059 0086 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Policlínica Militar de Niterói - RJ
1.000.000

S 4 1 90 0 100 1.000.000
05 302 2108 2059 0088 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - 32º Grupo de Artilharia de Campanha - Brasília - DF
300.000

S 4 1 90 0 100 300.000
05 302 2108 2059 0118 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Batalhão da Guarda Presidencial - Brasília - DF
300.000

S 4 1 90 0 100 300.000
05 302 2108 2059 0122 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Comando de Fronteira Roraima 7º Batalhão de Infantaria de Selva -
Boa Vista - RR

800.000

S 4 1 90 0 100 800.000
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05 302 2108 2059 0124 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Hospital Geral de Fortaleza - CE

250.000

S 4 1 90 0 100 250.000
05 302 2108 2059 0170 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Geral de Belém - PA
500.000

S 3 1 90 0 100 250.000
S 4 1 90 0 100 250.000

05 302 2108 2059 0174 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Centro de Recuperação de Itatiaia - RJ

250.000

S 3 1 90 0 100 250.000
05 302 2108 2059 0176 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Escolar da Academia Militar das Agulhas Negras - Resende
- RJ

650.000

S 3 1 90 0 100 650.000
05 302 2108 2059 0178 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Militar de Área de Manaus - AM
300.000

S 3 1 90 0 100 300.000
05 302 2108 2059 0182 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira - AM
900.000

S 4 1 90 0 100 900.000
05 302 2108 2059 0184 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Militar de Área de São Paulo - SP
300.000

S 4 1 90 0 100 300.000
05 302 2108 2059 0186 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Militar de Área de Brasília - DF
500.000

S 3 1 90 0 100 500.000
05 302 2108 2059 0188 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - 59º Batalhão de Infantaria Motorizado - Maceió - AL
250.000

S 4 1 90 0 100 250.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 7.650.000
TOTAL - GERAL 7.650.000

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52131 - Comando da Marinha
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2108 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Defesa 8.280.000

AT I V I D A D E S
05 302 2108 2059 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator

de Custo
8.280.000

05 302 2108 2059 0001 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Nacional

8.280.000

S 3 1 90 0 100 850.000
S 3 1 20 0 100 200.000
S 4 1 90 0 100 7.230.000

TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 8.280.000
TOTAL - GERAL 8.280.000

ÓRGÃO: 73000 - Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios
UNIDADE: 73101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 7.887.000

AT I V I D A D E S
04 306 2110 2D30 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei

10.486/2002, Art. 65)
7.887.000

04 306 2110 2D30 0011 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei
10.486/2002, Art. 65) - No Estado de Rondônia

132.000

F 3 1 90 0 100 132.000
04 306 2110 2D30 0014 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei

10.486/2002, Art. 65) - No Estado de Roraima
2.340.000

F 3 1 90 0 100 2.340.000
04 306 2110 2D30 0016 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei

10.486/2002, Art. 65) - No Estado do Amapá
5.415.000

F 3 1 90 0 100 5.415.000
TOTAL - FISCAL 7.887.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 7.887.000

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20121 - Secretaria de Direitos Humanos
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2064 Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 350.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS
14 845 2064 0734 Pagamento de Indenização a Vítimas de Violação das Obrigações Con-

traídas pela União por Meio da Adesão a Tratados Internacionais de
Proteção dos Direitos Humanos

350.000

14 845 2064 0734 0001 Pagamento de Indenização a Vítimas de Violação das Obrigações Contraídas
pela União por Meio da Adesão a Tratados Internacionais de Proteção dos
Direitos Humanos - Nacional

350.000

F 3 2 90 0 100 350.000
TOTAL - FISCAL 350.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 350.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2030 Educação Básica 479.200.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS
12 366 2030 0920 Concessão de Bolsa para Equipes de Alfabetização 453.200.000
12 366 2030 0920 0001 Concessão de Bolsa para Equipes de Alfabetização - Nacional 453.200.000

F 3 2 90 0 11 2 453.200.000
12 368 2030 0969 Apoio ao Transporte Escolar na Educação Básica 26.000.000
12 368 2030 0969 0022 Apoio ao Transporte Escolar na Educação Básica - No Estado do Piauí 26.000.000

F 3 2 30 0 100 26.000.000
TOTAL - FISCAL 479.200.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 479.200.000
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ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça
UNIDADE: 30109 - Defensoria Pública da União - DPU
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2020 Cidadania e Justiça 10.130.174

AT I V I D A D E S
03 422 2020 2725 Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão 10.130.174
03 422 2020 2725 0001 Prestação de Assistência Jurídica ao Cidadão - Nacional 10.130.174

F 3 2 90 0 100 10.130.174
TOTAL - FISCAL 10.130.174
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 10.130.174

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36201 - Fundação Oswaldo Cruz
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2015 Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) 878.000.000

AT I V I D A D E S
10 305 2015 6031 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças 878.000.000
10 305 2015 6031 0001 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças - Nacional 878.000.000

S 3 2 90 0 151 778.000.000
S 4 2 90 0 151 100.000.000

TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 878.000.000
TOTAL - GERAL 878.000.000

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2015 Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) 842.140.000

AT I V I D A D E S
10 303 2015 20AE Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde
12.290.000

10 303 2015 20AE 0011 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção
Básica em Saúde - No Estado de Rondônia

200.000

S 3 2 40 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0024 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - No Estado do Rio Grande do Norte
200.000

S 3 2 50 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0028 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - No Estado de Sergipe
3.300.000

S 3 2 50 0 153 3.300.000
10 303 2015 20AE 0053 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - No Distrito Federal
3.000.000

S 3 2 30 0 153 3.000.000
10 303 2015 20AE 0058 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Hospital Universitário Pedro Ernesto - No Estado do Rio de
Janeiro

500.000

S 3 2 30 0 153 500.000
10 303 2015 20AE 0060 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Santa Casa de Misericórdia - Barra Mansa - RJ
200.000

S 3 2 50 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0062 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Jaguariúna - SP
200.000

S 3 2 40 0 153 200.000
10 303 2015 20AE 0064 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Lindóia - SP
400.000

S 3 2 40 0 153 400.000
10 303 2015 20AE 0066 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Conselheiro Mairinck - PR
180.000

S 3 2 40 0 153 180.000
10 303 2015 20AE 0068 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Cachoeiras de Macacu - RJ
500.000

S 3 2 40 0 153 500.000
10 303 2015 20AE 0070 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Hospital São José de Urubici (Associação Franciscana São
José de Urubici) - Urubici - SC

100.000

S 3 2 50 0 153 100.000
10 303 2015 20AE 0072 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Bezerros - PE
100.000

S 3 2 50 0 153 100.000
10 303 2015 20AE 0162 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - São Pedro da Aldeia - RJ
250.000

S 3 2 40 0 153 250.000
10 303 2015 20AE 0350 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - São João de Meriti - RJ
1.000.000

S 3 2 40 0 153 1.000.000
10 303 2015 20AE 0376 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Natividade - RJ
660.000

S 3 2 40 0 153 660.000
10 303 2015 20AE 0446 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Itaboraí - RJ
1.300.000

S 3 2 40 0 153 1.300.000
10 303 2015 20AE 0500 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção

Básica em Saúde - Casa de Apoio a Criança com Câncer Durval Paiva - Natal
- RN

200.000

S 3 2 50 0 153 200.000
10 303 2015 4370 Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Por-

tadores de HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis
400.000

10 303 2015 4370 0035 Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores
de HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis - No Estado de
São Paulo

400.000

S 3 2 40 0 153 400.000
10 305 2015 6031 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças 798.500.000
10 305 2015 6031 0001 Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças - Nacional 798.500.000

S 3 2 90 0 151 1.153.845
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S 3 2 90 0 153 784.846.155
S 4 2 90 0 151 12.500.000

10 301 2015 8573 Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família 30.950.000
10 301 2015 8573 0012 Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família - No Estado do

Acre
450.000

S 3 2 30 0 153 450.000
10 301 2015 8573 0060 Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família - Clínicas da

Família - Rio de Janeiro - RJ
30.500.000

S 3 2 40 0 100 30.500.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 842.140.000
TOTAL - GERAL 842.140.000

ÓRGÃO: 39000 - Ministério dos Transportes
UNIDADE: 39252 - Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2072 Transporte Ferroviário 6.500.000

P R O J E TO S
26 783 2072 7T03 Construção do Polo Intermodal de Cargas de Serrana - No Estado de São

Paulo
6.500.000

26 783 2072 7T03 0035 Construção do Polo Intermodal de Cargas de Serrana - No Estado de São
Paulo - No Estado de São Paulo

6.500.000

F 4 0 40 0 100 5.500.000
F 4 0 40 0 111 1.000.000

TOTAL - FISCAL 6.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.500.000

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52111 - Comando da Aeronáutica
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2108 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Defesa 7.200.000

AT I V I D A D E S
05 302 2108 2059 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator

de Custo
7.200.000

05 302 2108 2059 0001 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Nacional

6.900.000

S 3 2 90 0 100 650.000
S 4 2 90 0 100 6.250.000

05 302 2108 2059 0056 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Hospital da Aeronáutica de Belém - PA

300.000

S 4 2 90 0 100 300.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 7.200.000
TOTAL - GERAL 7.200.000

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52121 - Comando do Exército
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2108 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Defesa 7.650.000

AT I V I D A D E S
05 302 2108 2059 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator

de Custo
7.650.000

05 302 2108 2059 0060 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Hospital Central do Exército - Rio de Janeiro - RJ

800.000

S 4 2 90 0 100 800.000
05 302 2108 2059 0064 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Policlínica Militar da Praia Vermelha - Rio de Janeiro - RJ
200.000

S 4 2 90 0 100 200.000
05 302 2108 2059 0068 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - 23º Batalhão de Caçadores - Fortaleza - CE
200.000

S 4 2 90 0 100 200.000
05 302 2108 2059 0072 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Geral de Salvador - BA
150.000

S 4 2 90 0 100 150.000
05 302 2108 2059 0086 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Policlínica Militar de Niterói - RJ
1.000.000

S 4 2 90 0 100 1.000.000
05 302 2108 2059 0088 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - 32º Grupo de Artilharia de Campanha - Brasília - DF
300.000

S 4 2 90 0 100 300.000
05 302 2108 2059 0118 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Batalhão da Guarda Presidencial - Brasília - DF
300.000

S 4 2 90 0 100 300.000
05 302 2108 2059 0122 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Comando de Fronteira Roraima 7º Batalhão de Infantaria de Selva -
Boa Vista - RR

800.000

S 4 2 90 0 100 800.000
05 302 2108 2059 0124 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Geral de Fortaleza - CE
250.000

S 4 2 90 0 100 250.000
05 302 2108 2059 0170 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Geral de Belém - PA
500.000

S 3 2 90 0 100 250.000
S 4 2 90 0 100 250.000

05 302 2108 2059 0174 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Centro de Recuperação de Itatiaia - RJ

250.000

S 3 2 90 0 100 250.000
05 302 2108 2059 0176 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Escolar da Academia Militar das Agulhas Negras - Resende
- RJ

650.000

S 3 2 90 0 100 650.000
05 302 2108 2059 0178 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Militar de Área de Manaus - AM
300.000

S 3 2 90 0 100 300.000
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1

05 302 2108 2059 0182 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira - AM

900.000

S 4 2 90 0 100 900.000
05 302 2108 2059 0184 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Militar de Área de São Paulo - SP
300.000

S 4 2 90 0 100 300.000
05 302 2108 2059 0186 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - Hospital Militar de Área de Brasília - DF
500.000

S 3 2 90 0 100 500.000
05 302 2108 2059 0188 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de

Custo - 59º Batalhão de Infantaria Motorizado - Maceió - AL
250.000

S 4 2 90 0 100 250.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 7.650.000
TOTAL - GERAL 7.650.000

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52131 - Comando da Marinha
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2108 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Defesa 8.280.000

AT I V I D A D E S
05 302 2108 2059 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator

de Custo
8.280.000

05 302 2108 2059 0001 Assistência Médica e Odontológica a Militares e seus Dependentes - Fator de
Custo - Nacional

8.280.000

S 3 2 90 0 100 850.000
S 3 2 20 0 100 200.000
S 4 2 90 0 100 7.230.000

TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 8.280.000
TOTAL - GERAL 8.280.000

ÓRGÃO: 73000 - Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios
UNIDADE: 73101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
2 11 0 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Fazenda 7.887.000

AT I V I D A D E S
04 306 2110 2D30 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei

10.486/2002, Art. 65)
7.887.000

04 306 2110 2D30 0011 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei
10.486/2002, Art. 65) - No Estado de Rondônia

132.000

F 3 2 90 0 100 132.000
04 306 2110 2D30 0014 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei

10.486/2002, Art. 65) - No Estado de Roraima
2.340.000

F 3 2 90 0 100 2.340.000
04 306 2110 2D30 0016 Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei

10.486/2002, Art. 65) - No Estado do Amapá
5.415.000

F 3 2 90 0 100 5.415.000
TOTAL - FISCAL 7.887.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 7.887.000

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 257, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO - INTERINO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II
do parágrafo único do art. 87 da Constituição, os arts. 74, § 2º, e 913
da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 13 da Portaria 1.510, de
21 de agosto de 2009, e observado o Certificado de Conformidade de
REP emitido pela FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS,
PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOS - COPPETEC, de nº
00020, decide:

Art. 1º Aprovar o registro de atualização do equipamento
Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca W-ACCESS, modelo
WXS-REP-B400 Atualização 001, com registro original de número
00111, fabricado por WELLCARE AUTOMAÇÃO LTDA, CNPJ
01.125.550/0002-80, cadastro de fabricante de REP no MTE nº
00026, objeto do processo nº CAAD/SIT/MTE 46017.004855/2011-
92, protocolizado no dia 30 de junho de 2011.

Parágrafo único. A WELLCARE AUTOMAÇÃO LTDA tem
o prazo de 90 dias, a contar da publicação desta Portaria, para pro-
ceder a correção dos equipamentos da marca W-ACCESS, modelo
WXS-REP-B400, já produzidos, nos termos da Nota Técnica n.
026/2012/SIT/MTE que integra o processo citado no caput.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

PORTARIA No- 258, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO - INTERINO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II
do parágrafo único do art. 87 da Constituição, os arts. 74, § 2º, e 913
da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 13 da Portaria 1.510 de
21 de agosto de 2009 e observado o Certificado de Conformidade de
REP emitido pela FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS,
PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOS - COPPETEC, de nº
00022, decide:

Art. 1º Aprovar o registro do equipamento Registrador Ele-
trônico de Ponto (REP), marca W-ACCESS, modelo WXS-REP-
B400FP-ID, sob número de registro 00149, fabricado por WELL-
CARE AUTOMAÇÃO LTDA, CNPJ 01.125.550/0002-80, cadastro
de fabricante de REP no MTE nº 00026, objeto do processo nº
CAAD/SIT/MTE 46017.000977/2011-18, protocolizado no dia 25 de
fevereiro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

PORTARIA No- 259, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO - INTERINO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II, parágrafo único, do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em
vista o disposto na Lei nº. 12.527, de 18 de novembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Dar nova redação ao art. 2º, II, "c" da Portaria nº.
253, de 03 de fevereiro de 2012, publicada no DOU de 06 de fe-
vereiro de 2012, Seção 1, pág. 75, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2º
(...)
II -
(...)
c) Coordenação-Geral de Recursos Logísticos; "
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

Processo 4 6 2 1 8 . 0 0 4 8 0 4 / 2 0 11 - 0 2
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Avícolas

e Alimentação em Geral de Lajeado e Região/RS.
CNPJ 88.076.724/0001-60
Fundamento NOTA TÉCNICA Nº. 0060/2012/DIC-

N E S / C G R S / S RT / M T E

Processo 4 6 2 1 0 . 0 0 0 5 0 4 / 2 0 11 - 1 6
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-

trução e do Mobiliário de Sorriso e Região/MT
CNPJ 05.530.361/0001-63
Fundamento NOTA TÉCNICA Nº. 0061/2012/DIC-

N E S / C G R S / S RT / M T E

Arquivamento
A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-

buições legais, resolve ARQUIVAR os processos de pedido de re-
gistro sindical dos sindicatos abaixo relacionados, por não cumprir as
exigências legais, conforme o disposto no art. 4° da antiga portaria
343/00 ou no art. 5º da atual Portaria nº. 186/2008

Processo 46205.010814/2009-01
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de Eusébio-CE
CNPJ 35.076.082/0001-32
Fundamento NOTA TÉCNICA nº 0059/2012/CGRS/SRT/MTE

Processo 4 6 3 1 2 . 0 0 1 2 2 9 / 2 0 11 - 1 8
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Açú-

car e Álcool de Dourados - MS
CNPJ 13.376.525/0001-78
Fundamento NOTA TÉCNICA nº 0058/2012/CGRS/SRT/MTE

Processo 46215.042663/2010-67
Entidade Sindicato Intermunicipal dos Empregados em Em-

presas de Sistemas Eletrônicos de Segurança de No-
va Iguaçu e dos Municípios do Estado do Rio de
Janeiro

CNPJ 12.069.490/0001-61
Fundamento NOTA TÉCNICA nº 0057/2012/CGRS/SRT/MTE.

Processo 46210.004907/2010-53
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de Porto Estrela - MT
CNPJ 00.661.506/0001-41
Fundamento NOTA TÉCNICA nº 0056/2012/CGRS/SRT/MTE.

Ministério do Trabalho e Emprego
.

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 5 de outubro de 2011

Arquivamento
A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-

buições legais, resolve ARQUIVAR os processos de pedido de re-
gistro sindical dos sindicatos abaixo relacionados, por não cumprir as
exigências legais, conforme o disposto no art. 4° da antiga portaria
343/00 ou no art. 5º da atual Portaria nº. 186/2008

Processo 46208.007629/2007-30
Entidade Sindicato Rural de Bonópolis - GO
CNPJ 08.821.987/0001-17
Fundamento NOTA TÉCNICA nº 1329/2011/DIC-

N E S / C G R S / S RT

Em 3 de fevereiro de 2012

Arquivamento
A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-

buições legais, resolve ARQUIVAR os processos de pedido de al-
teração estatutária dos sindicatos abaixo relacionados, por não cum-
prir as exigências legais, conforme o disposto no art. 4° da antiga
portaria 343/00 ou no art. 5º da atual Portaria nº. 186/2008
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1

Pedido de alteração estatutária
A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-

buições legais, considerando o preenchimento dos requisitos para a
publicação do pedido de alteração estatutária, dá ciência do requerido
pela(s) entidade(s) abaixo mencionada(s), ficando aberto o prazo de
30 (trinta dias), para que os interessados possam se manifestar nos
termos da Portaria Nº 188, de 05 de julho de 2007 e Portaria
186/2008 publicada no DOU em 14 de abril de 2008

Processo 4 6 2 0 2 . 0 0 2 6 9 9 / 2 0 11 - 3 8
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Ru-

rais de Manaquiri-AM
CNPJ 22.765.861/0001-01
Abrangência Municipal
Base Territorial Manaquiri-AM

Categoria Profissional: Trabalhadores (a) rurais; assalariados (as); em-
pregados permanentes; safristas e eventuais que exerçam suas ati-
vidades na agricultura, criação de animais, silvicultura, hortifruti-
cultura e extrativismo rural; e agricultores (as) que exerçam suas
atividades individualmente ou em regime de economia familiar, na
qualidade de pequenos produtores; proprietários posseiros; assenta-
dos; meeiros; parceiros; arrendatários; comodatários e extrativista

Processo 4 6 2 0 1 . 0 0 1 2 7 6 / 2 0 11 - 1 9
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de Arapiraca/AL
CNPJ 12.210.514/0001-50
Abrangência Municipal
Base Territorial Arapiraca-AL

Categoria Profissional: Trabalhadores e trabalhadoras rurais: os as-
salariados e assalariadas rurais, ativos e inativos, permanentes, sa-
fristas e eventuais que exerçam suas atividades na agricultura, criação
de animais, silvicultura, hortifruticultura e extrativismo rural; e os
agricultores e agricultoras, ativos e inativos, que exerçam suas ati-
vidades individualmente ou em regime de economia familiar, na qua-
lidade de pequenos produtores, proprietários posseiros, assentados,
meeiros parceiros, arrendatários, comodatários e extrativista
Pedido de registro sindical

A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o preenchimento dos requisitos para a
publicação do pedido de registro sindical, dá ciência do requerido
pela(s) entidade(s) abaixo mencionada(s), ficando aberto o prazo de
30 (trinta dias), para que os interessados possam se manifestar nos
termos da Portaria Nº 188, de 05 de julho de 2007 e Portaria
186/2008 publicada no DOU em 14 de abril de 2008

Processo 4 6 2 0 4 . 0 1 2 6 8 7 / 2 0 1 0 - 11
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de Aporá -STTRA - BA
CNPJ 16.132.516/0001-20
Abrangência Municipal
Base Territorial Aporá-BA

Categoria Profissional-Trabalhadores e Trabalhadoras rurais, assala-
riados e assalariadas rurais empregados permanentes, safrista e even-
tuais na agricultura, criação de animais, silvicultura e extrativismo
rural, hortifruticultura e agricultores e agricultoras que exerçam ati-
vidades individualmente ou em regime de economia familiar, na qua-
lidade de pequenos produtores, proprietários, posseiros, assentados
meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extrativistas.

Processo 4 6 2 11 . 0 0 5 0 5 6 / 2 0 1 0 - 5 6
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de São Miguel do Anta
CNPJ 05.409.369/0001-76
Abrangência Municipal
Base Territorial São Miguel do Anta-MG.

Categoria Profissional-Trabalhadores e trabalhadoras rurais: assala-
riados e assalariadas rurais, empregados permanentes e safristas, e
eventuais na agricultura, criação de animais, silvicultura, hortifru-
ticultura e extrativismo rural; e os agricultores e agricultoras que
exerçam atividades individualmente ou em regime de economia fa-
miliar, na qualidade de pequenos produtores, proprietários, posseiros,
assentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extra-
tivistas.

Processo 4 6 2 1 0 . 0 0 0 5 7 2 / 2 0 11 - 8 5
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Frigo-

ríficas do Município de Alta Floresta e Região do
Estado de Mato Grosso - SINTIFRIG

CNPJ 12.485.673/0001-68
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Alta Floresta, Carlinda, Colider, Guarantã do Norte,

Matupá, Nova Canaã do Norte e Peixoto de Aze-
vedo-MT

Categoria Profissional-Trabalhadores nas indústrias frigoríficas, ma-
tadouros, abatedouros de animais bovinos, suínos, ovinos, caprinos,
peixes, aves, repteis, eqüinos, produtos industrializados, embutidos e
defumados no beneficiamento de sub-produtos de animais, da tripa,
bucho e mocotó.

ZILMARA DAVID DE ALENCAR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO
PA U L O

PORTARIA No- 20, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta a Portaria Ministerial N.º 3118, de
03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, que subdelegou com-
petência ao SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, para decidir acerca dos
pedidos de autorização para o trabalho aos sábados, domingos e
feriados civis e religiosos e, considerando o que consta dos autos do
Processo N.º 46269.001561/2010-66, resolve conceder autorização à
empresa: ZF SISTEMAS DE DIREÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ
sob o nº 01.930.685/0001-38, para funcionar aos sábados, domingos e
feriados civis e religiosos, em seu estabelecimento situado na Avenida
Conde Zeppelin, nº 1935, Prédio 2, Éden Município de Sorocaba,
Estado de São Paulo, nos termos do que prescreve os artigos 68 e 70,
da C.L.T. e as disposições da Lei Nº 605, de 05/01/49 e seu Re-
gulamento aprovado pelo Decreto Nº 27.048, de 12/08/49, pelo prazo
de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável por igual
período, devendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03
(três) meses antes do término desta autorização, observados os re-
quisitos constantes nas alíneas do artigo 2º, da referida Portaria Mi-
nisterial N.º 3118/89. Outrossim, observa-se que a presente auto-
rização estará sujeita ao cancelamento em caso de descumprimento
das exigências constantes da mencionada Portaria Ministerial, cons-
tatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

JOSÉ ROBERTO DE MELO

PORTARIA No- 21, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta a Portaria Ministerial N.º 3118, de
03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, que subdelegou com-
petência ao SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, para decidir acerca dos
pedidos de autorização para o trabalho aos sábados, domingos e
feriados civis e religiosos e, considerando o que consta dos autos do
Processo N.º 46269.001915/2011-53, resolve conceder autorização à
empresa: MABE BRASIL ELETRODOMÉSTICOS LTDA - FILIAL
ITU, inscrita no CNPJ sob o nº 60.736.279/0019-27, para funcionar
aos sábados, domingos e feriados civis e religiosos, em seu esta-
belecimento situado na Rodovia Itu/Sorocaba SP 79, Km. 54,3, Bairro
Cruz das Almas, Estado de São Paulo, nos termos do que prescreve
os artigos 68 e 70, da C.L.T. e as disposições da Lei Nº 605, de
05/01/49 e seu Regulamento aprovado pelo Decreto Nº 27.048, de
12/08/49, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta,
renovável por igual período, devendo o respectivo pedido de re-
novação ser formulado 03 (três) meses antes do término desta au-
torização, observados os requisitos constantes nas alíneas do artigo 2º,
da referida Portaria Ministerial N.º 3118/89. Outrossim, observa-se
que a presente autorização estará sujeita ao cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes da mencionada Portaria
Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

JOSÉ ROBERTO DE MELO

PORTARIA No- 22, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta a Portaria Ministerial N.º 3118, de
03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, que subdelegou com-
petência ao SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, para decidir acerca dos
pedidos de autorização para o trabalho aos sábados,domingos e fe-
riados civis e religiosos e, considerando o que consta dos autos do
Processo N.º 46219.002067/2012-76, resolve conceder autorização à
empresa: KAUFFMANN CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, ins-
crita no CNPJ sob o nº 60.563.988/0001-29, para funcionar aos sá-
bados, domingos e feriados civis e religiosos, em seu estabelecimento
situado na Avenida Pacaembu, nº 1553, Bairro Higienópolis, Estado
de São Paulo, nos termos do que prescreve os artigos 68 e 70, da
C.L.T. e as disposições da Lei Nº 605, de 05/01/49 e seu Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Nº 27.048, de 12/08/49, pelo prazo de
02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável por igual
período, devendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03
(três) meses antes do término desta autorização, observados os re-
quisitos constantes nas alíneas do artigo 2º, da referida Portaria Mi-
nisterial N.º 3118/89. Outrossim, observa-se que a presente auto-
rização estará sujeita ao cancelamento em caso de descumprimento
das exigências constantes da mencionada Portaria Ministerial, cons-
tatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

JOSÉ ROBERTO DE MELO

PORTARIA No- 23, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta a Portaria Ministerial N.º 3118, de
03/04/89, publicada no D.O.U. de 05/04/89, que subdelegou com-
petência ao SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, para decidir acerca dos
pedidos de autorização para o trabalho aos sábados, domingos e

feriados civis e religiosos e, considerando o que consta dos autos do
Processo N.º 46428.000151/2011-17, resolve conceder autorização à
empresa: 3M DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
45.985.371/0062-20, para funcionar aos sábados, domingos e feriados
civis e religiosos, em seu estabelecimento situado na Rodovia Raposo
Tavares, Km. 171, Município de Itapetininga Estado de São Paulo,
nos termos do que prescreve os artigos 68 e 70, da C.L.T. e as
disposições da Lei Nº 605, de 05/01/49 e seu Regulamento aprovado
pelo Decreto Nº 27.048, de 12/08/49, pelo prazo de 02 (dois) anos, a
contar da publicação desta, renovável por igual período, devendo o
respectivo pedido de renovação ser formulado 03 (três) meses antes
do término desta autorização, observados os requisitos constantes nas
alíneas do artigo 2º, da referida Portaria Ministerial N.º 3118/89.
Outrossim, observa-se que a presente autorização estará sujeita ao
cancelamento em caso de descumprimento das exigências constantes
da mencionada Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular
inspeção do trabalho.

JOSÉ ROBERTO DE MELO

PORTARIA No- 24, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º, parágrafo 1º, da
Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no D.O.U. de
20/05/10, e considerando o que consta dos autos do processo n.º
46257.004541/2011-67, conceder autorização à empresa:EMPLAS IN-
DÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA.., inscrita no
CPNJ sob o nº 72.933.153/0001-00, situada à Avenida Doutor Hum-
berto Giannella, nº 450, Bairro Jardim Belval, Município de Barueri,
Estado de São Paulo, para reduzir o intervalo destinado ao repouso e à
alimentação conforme consta no acordo coletivo de trabalho, nos termos
do que prescreve o parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis
do Trabalho, vigendo até 08 de setembro de 2013, a contar da publi-
cação desta, devendo o respectivo pedido de renovação ser formulado
03 (três) meses antes do término desta autorização, observados os re-
quisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial n.º 1.095/10 com a
juntada de relatório médico resultante do programa de acompanhamento
de saúde dos trabalhadores submetidos a redução do intervalo destinado
ao repouso e à alimentação. O horário a ser observado é o constante às
fls. 22 do referido processo, sendo para os turnos 1, 2 e 3. Outrossim, a
presente autorização estará sujeita a cancelamento em caso de descum-
primento das exigências constantes da mencionada Portaria Ministerial,
constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

JOSÉ ROBERTO DE MELO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
A Q U AV I Á R I O S

SUPERINTENDÊNCIA DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA
E DE APOIO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 8 de dezembro de 2011

Nº 9 -
Processo nº 50303.002356/2011-11 - OCEÂNICA EMPRESA DE
APOIO A NAVEGAÇÃO - 01.542.714/0001-94

O SUPERINTENDENTE DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA E
DE APOIO decide pelo conhecimento do pedido do recurso, dado sua
regularidade e tempestividade, e, no mérito, dar-lhe parcial provi-
mento, permanecendo os efeitos da aplicação da penalidade de ad-
vertência por infração ao inciso I do art 23, por não ter informado
tempestivamente as mudanças de endereço da Sede da Sociedade
ocorridas em 20/10/2010, por meio da Quinta Alteração Contratual, e
em 22/01/2011, por meio da Sexta Alteração Contratual, na forma do
inciso II, do artigo 78-A, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001,
considerando o inciso II, do artigo 66, da Resolução nº 987-ANTAQ,
de 14 de fevereiro de 2008.

ANDRÉ LUÍS SOUTO DE ARRUDA COELHO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

D I R E TO R I A

RESOLUÇÃO Nº 3.762, DE 26 DE JANEIRO DE 2012

Altera e revoga dispositivos da Resolução
ANTT nº 3.665, de 4 de maio de 2011, que
"Atualiza o Regulamento para o Transporte
Rodoviário de Produtos Perigosos".

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DIB -

004/12, de 23 de janeiro de 2012, no que consta do Processo nº
50500.055761/2011-05; e

CONSIDERANDO tratativas mantidas com o setor regulado
e a necessidade de proceder ajustes na regulamentação do transporte
rodoviário de produtos perigosos, resolve:

Art. 1º Os artigos 2º, 3º, 6º, 7º, 25, 26, 28, 38, 46, 47, 53, 54
e 59 da Resolução ANTT nº 3665, de 4 de maio de 2011, que
Atualiza o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos
Perigosos, aprovado pelo Decreto nº 96.044, de 18 de maio de 1988,
e dá outras providência, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O transporte rodoviário, por via pública, de produtos
que sejam perigosos, por representarem risco para a saúde de pessoas,
para a segurança pública ou para o meio ambiente, fica submetido às

Ministério dos Transportes
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regras e aos procedimentos estabelecidos neste Regulamento e nas
suas instruções complementares, sem prejuízo do disposto nas normas
específicas de cada produto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Regulamento, a clas-
sificação de produtos como perigosos para fins de transporte deve
atender ao disposto nas instruções complementares a este Regula-
mento." (NR)

"Art. 3º ...
§ 1º Para veículos e equipamento de transporte que não

apresentem contaminação ou resíduo dos produtos transportados, a
sinalização deve ser retirada após o descarregamento." (NR)

"Art. 6º O transporte de produtos perigosos somente pode ser
realizado por veículos e equipamentos de transporte cujas caracte-
rísticas técnicas e operacionais, bem como o estado de conservação,
limpeza e descontaminação, garantam condições de segurança com-
patíveis com os riscos correspondentes aos produtos transportados,
conforme estabelecido pelas autoridades competentes." (NR)

"Art. 7º Os veículos e equipamentos de transporte de produtos
perigosos a granel devem ser inspecionados por organismos de inspeção
acreditados, de acordo com o Instituto Nacional de Metrologia, Quali-
dade e Tecnologia - Inmetro, os quais realizarão inspeções periódicas e de
construção para emissão do Certificado de Inspeção para o Transporte de
Produtos Perigosos - CIPP e do Certificado de Inspeção Veicular - CIV,
de acordo com regulamentos técnicos daquele Instituto, complementados
com normas técnicas brasileiras ou internacionais aceitas." (NR)

"Art. 25. O condutor não participará das operações de car-
regamento, descarregamento ou transbordo de carga." (NR)

"Art. 26. As operações de carregamento, descarregamento e
transbordo de produtos perigosos devem ser realizadas atendendo às
normas e instruções de segurança e saúde do trabalho, estabelecidas
pela autoridade competente." (NR)

"Art. 28. Sem prejuízo do disposto na legislação fiscal, de
transporte, de trânsito, relativa aos produtos transportados, e nas ins-
truções complementares a este Regulamento, os veículos ou os equi-
pamentos de transporte transportando produtos perigosos, somente
podem circular pelas vias públicas quando acompanhados dos se-
guintes documentos:

...
§ 1º No transporte rodoviário de produtos perigosos a granel,

é admitido o uso de veículos e equipamentos de transporte que pos-
suam certificado de inspeção internacionalmente aceito e dentro do
prazo de validade.

...
§ 3º ...
...
III - acidentado ou danificado, não comprovar a realização

de reparo acompanhado por organismo de inspeção acreditado e de
nova vistoria após sua recuperação." (NR)

"Art. 38. O expedidor deve exigir do transportador o uso de
veículo e equipamento de transporte em boas condições técnicas e
operacionais, adequados para a carga a ser transportada, limpos ou
descontaminados de resíduos de carregamentos anteriores, cabendo-
lhe, antes de cada viagem, avaliar as condições de segurança."
(NR)

"Art. 46. ...
...
II - dar adequada manutenção e utilização aos veículos e

equipamentos de transporte, bem como providenciar a limpeza ou
descontaminação de resíduos de carregamentos anteriores;" (NR)

Art. 47. Quando o transporte for realizado por transportador
autônomo, os deveres e obrigações a que se referem os itens VII,
VIII, e de X a XIII do art. 46, constituem responsabilidade de quem
o tiver contratado."(NR)

"Art. 53.
...
II - ...
...
b) transportar produtos perigosos em veículo ou equipamento

de transporte em estado inadequado de conservação, limpeza ou des-
contaminação, em desacordo ao art. 6º;

...
e) transportar produtos perigosos em embalagens que não

possuam a identificação relativa aos produtos e seus riscos, em de-
sacordo ao art. 11;

...
III - ...
...
e) transportar produtos perigosos em veículo cujo condutor

ou auxiliar não estejam usando o traje mínimo obrigatório previsto no
parágrafo único do art. 26." (NR)

"Art. 54.
I - ...
q) expedir produtos perigosos em embalagens que apresen-

tem sinais de violação, deterioração ou mau estado de conservação,
em desacordo ao art. 48; e" (NR)

...
"Art. 59. Esta Resolução entra em vigor 360 dias após a sua

publicação." (NR)
Art. 2º O artigo 3º e o inciso II do artigo 54 passam a vigorar

acrescidos do parágrafo 2º e das alíneas 'e' e 'f', respectivamente:
"Art. 3º...
§ 2º Para veículos e equipamento de transporte que apre-

sentem contaminação ou resíduo dos produtos transportados, a si-
nalização deve ser retirada após operações de limpeza e descon-
taminação, observado o disposto nas Instruções Complementares a
este Regulamento." (NR)

"Art. 54...
II - ...
...
e) expedir produtos perigosos em veículo cujo condutor não

esteja devidamente habilitado em desacordo ao caput do art. 22; e
f) expedir produtos perigosos em veículo ou equipamento de

transporte em estado inadequado de conservação, limpeza ou des-
contaminação, em desacordo ao art. 6º." (NR)

Art. 3º Ficam revogados o parágrafo único do art. 3º, o § 2º
do art. 28, e o inciso XIV do art. 46, da Resolução ANTT nº 3.665,
de 4 de maio de 2011; e a Resolução ANTT nº 3.671, de 17 de maio
de 2011.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BERNARDO FIGUEIREDO
Diretor-Geral

X - O item 5.1.1.2 passa a vigorar acrescido dos itens
5.1.1.2.1, 5.1.1.2.2 e de Nota com as seguintes redações:

"5.1.1.2.1 A sinalização da unidade e dos equipamentos de
transporte é feita por meio de rótulos de risco, painéis de segurança e
demais símbolos aplicáveis.

5.1.1.2.2 A identificação dos volumes é feita por meio da
rotulagem (afixação dos rótulos de risco), marcação e demais sím-
bolos aplicáveis. Tal marcação consiste, em regra, na aposição do
número ONU e do nome apropriado para embarque do produto.

Nota: Volumes podem exibir informações ou símbolos adi-
cionais para indicar, por exemplo, as precauções a serem tomadas
durante seu manuseio ou estivagem."(NR)

XI - O item 5.1.1.3 fica excluído.
XII - O item 5.1.3.1 passa a vigorar com a seguinte re-

dação:
"5.1.3.1 Exceto no caso da Classe 7, uma embalagem vazia

e não limpa que tenha contido produtos perigosos deve permanecer
identificada como exigido para aqueles produtos perigosos, a não ser
que, para anular qualquer risco, tenham sido adotadas medidas como
limpeza, desgaseificação ou novo enchimento com uma substância
não perigosa que neutralize o efeito do produto anterior."(NR)

XIII - O item 5.1.4 passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

" 5.1.4 Embalagens com diversos produtos perigosos
Quando dois ou mais produtos perigosos forem acondicio-

nados na mesma embalagem externa, esta deve ser identificada con-
forme exigido para cada substância. Rótulos de risco subsidiário são
dispensados se os riscos estiverem representados por um rótulo de
risco principal."(NR)

XIV - O título do Capítulo 5.2 para a vigorar com a seguinte
redação:

CAPÍTULO 5.2
IDENTIFICAÇÃO DOS VOLUMES E DAS EMBALA-

GENS (NR)
XV - A Nota do item 5.2.2.1 fica excluída.
XVI - O item 5.2.2.2 passa a vigorar com a seguinte re-

dação:
"5.2.2.2 Disposições aplicáveis a rótulos de risco." (NR)
XVII - O item 5.2.2.2.2.2 fica excluído.
XVIII - O capítulo 5.2 passa a vigorar acrescido do item

5.2.3 com a seguinte redação:
"5.2.3 Demais símbolos aplicáveis"(NR)
XIX - O item 5.2.1.6 passa a vigorar como item 5.2.3.1 com

a seguinte redação:
"5.2.3.1 Símbolo para substâncias que apresentam risco para

o meio ambiente"(NR)
XX - Os item 5.2.1.6.1 e 5.2.1.6.1.1 passam a vigorar como

itens 5.2.3.1.1 e 5.2.3.1.2, respectivamente, com as mesmas reda-
ções.

XXI - O item 5.2.1.6.2 passa a vigorar como item 5.2.3.1.3
com a seguinte redação:

"5.2.3.1.3 As dimensões do símbolo apresentado na Figura
5.1 devem ser, no mínimo:

a) 100mm x 100mm para volumes, exceto nos casos de
volume de dimensões tais que somente permitam simbologia menor;
e

b) 250mm x 250mm para unidades de transporte, observado
o item 5.3.1.3.2."(NR)

XXII - O símbolo apresentado na figura 5.1 fica substituído
pelo seguinte símbolo:

RESOLUÇÃO Nº 3.763, DE 26 DE JANEIRO DE 2012

Altera o Anexo da Resolução nº 420, de 12
de fevereiro de 2004, que aprova as Ins-
truções Complementares ao Regulamento
do Transporte Terrestre de Produtos Peri-
gosos.

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DIB -

004/12, de 23 de janeiro de 2012 e no que consta no Processo nº
50500.055761/2011-05 ; e

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes nas Instruções
Complementares para regularizar a aplicação das disposições da Re-
solução ANTT nº 3665, de 04 de maio de 2011, decorrentes de
atualizações derivadas da evolução tecnológica de aspectos relacio-
nados à operação de transporte de produtos perigosos, resolve:

Art. 1º O Anexo à Resolução nº 420, de 12 de fevereiro de
2004, publicado no DOU de 31 de maio de 2004, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

I - O item 1.2.1 passa a vigorar acrescido da definição de
redespacho, com a seguinte redação:

"Redespacho - é a operação entre transportadores em que um
prestador de serviço de transporte (redespachante) contrata outro pres-
tador de serviço de transporte (redespachado), com transferência do
carregamento, para efetuar o transporte em todo o trajeto ou parte
deste, gerando um novo Conhecimento de Transporte Rodoviário de
Carga, sendo que o redespachante assume as responsabilidades de
e x p e d i d o r. " ( N R )

II - O item 1.1.1.3 passa a vigorar com a seguinte redação:
"1.1.1.3 Não se aplicam as disposições referentes ao trans-

porte terrestre de produtos perigosos nos seguintes casos:
a) Produtos perigosos que estejam sendo utilizados para a

propulsão dos meios de transporte;
b) Produtos perigosos exigidos de acordo com regulamentos

operacionais para os meios de transporte (p. ex., extintores de in-
cêndio);

c) Produtos perigosos que estejam sendo utilizados para a
operação dos equipamentos especializados dos meios de transporte (p.
ex., unidades de refrigeração)

d) Produtos perigosos embalados para venda no varejo, por-
tados por indivíduos para uso próprio.

Nota 1: Provisões especiais, estabelecidas no Capítulo 3.3,
podem também indicar produtos não-sujeitos a este Regulamen-
to."(NR)

III - O capítulo 1.1 passa a vigorar acrescido dos itens 1.1.3,
1.1.3.1, 1.1.4 e 1.1.4.1, com as seguintes redações:

"1.1.3 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT aplicáveis ao transporte terrestre de produtos perigosos

1.1.3.1 No transporte terrestre de produtos perigosos, as se-
guintes Normas da ABNT devem ser atendidas:

ABNT NBR 7500 - Identificação para o transporte terrestre,
manuseio, movimentação e armazenamento de produtos

ABNT NBR 7503 - Transporte terrestre de produtos pe-
rigosos - Ficha de emergência e envelope - Características, dimensões
e preenchimento

ABNT NBR 9735 - Conjunto de equipamentos para emer-
gências no transporte terrestre de produtos perigosos

ABNT NBR 10271 - Conjunto de equipamentos para emer-
gências no transporte rodoviário de ácido fluorídrico

ABNT NBR 14619 - Transporte terrestre de produtos pe-
rigosos - Incompatibilidade química"(NR)

"1.1.4 Fluxos de transporte rodoviário de produtos perigo-
sos

1.1.4.1 As informações referentes aos fluxos de transporte
rodoviário de produtos perigosos devem ser encaminhadas ao De-
partamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT, nos
termos estabelecidos por esse Departamento."(NR)

IV - O item 3.4.2.6 passa a vigorar acrescido das alíneas g e
h com as seguintes redações:

"g) Símbolo para o transporte de substâncias perigosas para
o meio ambiente afixados na unidade de transporte para carrega-
mentos em que a quantidade bruta de produtos perigosos seja de até
1000Kg.

h) Porte do símbolo para o transporte de substâncias pe-
rigosas para o meio ambiente no volume". (NR)

V - O item 3.4.3.1 passa a vigorar acrescido da alínea g com
a seguinte redação:

"g) Símbolo para o transporte de substâncias perigosas para
o meio ambiente afixados ao veículo." (NR)

VI - O item 3.4.4.2 passa a vigorar acrescido das alíneas l e
m com as seguintes redações:

"l) Porte do símbolo para o transporte de substâncias pe-
rigosas para o meio ambiente afixado ao veículo.

m) Porte do símbolo para o transporte de substâncias pe-
rigosas para o meio ambiente afixado no volume"(NR)

VII - O item 4.1.1.4.1 fica excluído.
VIII - O item 5.1.1.1 passa a vigorar com a seguinte re-

dação:
"5.1.1.1 Esta Parte estabelece as exigências para a expedição

de produtos perigosos no que se referem à informação dos riscos,
documentação e disposições especiais." (NR)

IX - O item 5.1.1.2 passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"5.1.1.2 A informação dos riscos para expedição de produtos
perigosos, para transporte, é constituída pela sinalização da unidade e
dos equipamentos de transporte e pela identificação dos volu-
mes."(NR)
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XXIII - O capítulo 5.2 passa a vigorar acrescido dos itens
5.2.3.2, 5.2.3.2.1, 5.2.3.2.2 e 5.2.3.2.3 com as seguintes redações:

"5.2.3.2 Setas de orientação
5.2.3.2.1 Embalagens combinadas com embalagens internas

contendo produtos perigosos líquidos; embalagens simples equipadas
com dispositivos de ventilação e recipientes criogênicos projetados
para o transporte de gases liquefeitos refrigerados devem ser iden-
tificados com setas de orientação semelhantes às ilustrações mos-
tradas abaixo ou que correspondam às disposições da norma ISO
780:1997.

XXXI - O item 5.3.2 fica excluído.
XXXII - O Capítulo 5.3 passa a vigorar acrescido do item

5.3.1.3 com a seguinte redação:
"5.3.1.3 Demais símbolos aplicáveis às unidades e aos equi-

pamentos de transporte"(NR)
XXXIII - O item 5.3.2.1 passa a vigorar como item 5.3.1.3.1

com a seguinte redação:
"5.3.1.3.1 Símbolo para o transporte de substâncias a tem-

peratura elevada
Unidades de transporte carregadas com uma substância em

estado líquido, que seja transportada ou oferecida para transporte a
uma temperatura igual ou superior a 100ºC, ou uma substância em
estado sólido a uma temperatura igual ou superior a 240ºC, devem
portar, nas duas extremidades e nos dois lados, o símbolo indicado na
Figura 5.4. O símbolo, de forma triangular, deve ser de cor vermelha
e ter no mínimo 250mm de lado."(NR)

Figura 5.4
SÍMBOLO PARA O TRANSPORTE A TEMPERATURA

E L E VA D A

CORREGEDORIA NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

DECISÃO DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.001133/2011-
64

RECLAMANTE: PEDRO VASCONCELOS DOS SAN-
TO S

RECLAMADO: MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO ESTADO DE TOCANTINS

Decisão: (…)
Em corolário do exposto, oficio pelo arquivamento da pre-

sente reclamação disciplinar, nos termos do art. 74, §6º, do RICNMP,
confirmando-se a decisão da Corregedoria Geral do Ministério Pú-
blico do Estado do Tocantins.

S.M.J

Brasília, 1º de fevereiro de 2012
MARILDA HELENA DOS SANTOS

Membro Auxiliar da Corregedoria Nacional

Acolho a manifestação de fls. 79/82 nos termos propostos,
cujos fundamentos adoto como razões de decidir para determinar o
arquivamento do presente feito, com fulcro no artigo 130-A, § 2º, da
CF c/c o artigo 74, § 6º, do RICNMP.

Dê-se ciência ao Corregedor Geral do Ministério Público do
Estado de Tocantins, ao reclamante e ao reclamado, nos termos re-
gimentais.

Publique-se,
Registre-se e.

Brasília-DF, 2 de fevereiro de 2012
JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO

Corregedor Nacional do Ministério Público

DECISÃO DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.001781/2011-
11

REQUERENTE: FERTRHOTEL
RECLAMADO: MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DO TRABALHO
Decisão(...)
Mantenho a decisão impugnada (fl. 66), por seus próprios

termos.
Na forma do art. 92, parágrafo único, c/c art. 118, §2º, do

Regimento Interno do CNMP, determino o envio dos autos à Se-
cretaria Geral, para distribuição a um Conselheiro Relator

Publique-se,
Registre-se e
Intime-se.

Brasília-DF, 6 de fevereiro de 2012
JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO

Corregedor Nacional do Ministério Público

DECISÃO DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

REVISÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR Nº
0 . 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 2 7 6 / 2 0 11 - 5 9

REQUERENTE: FERNANDO ALCÂNTARA DE FIGUEI-
REDO

REQUERIDO: MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL

Decisão (…)
Pelo o exposto, em observância ao parágrafo único do artigo

91 do RICNMP indefiro o pedido de revisão em epígrafe.
Comunique-se esta decisão, com cópia, ao requerente e à

requerida.
Publique-se, registre-se e intime-se.

Brasília, 2 de fevereiro de 2012
JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO

Corregedor Nacional do Ministério Público

5.2.3.2.1.1 As setas de orientação devem ser colocadas em
dois lados verticais opostos do volume e apontar corretamente para
cima. Devem figurar dentro de um retângulo e terem dimensões
proporcionais ao tamanho do volume, de forma que fiquem cla-
ramente visíveis. Devem ser de cor preta ou vermelha sobre um fundo
de cor branca ou de cor contrastante. Opcionalmente, pode ser exi-
bida uma borda retangular de linha contínua.

5.2.3.2.2 As setas de orientação não são exigidas em vo-
lumes contendo:

a) Recipientes sob pressão, exceto para recipientes criogê-
nicos;

b)Produtos perigosos colocados em embalagens internas com
capacidade máxima de 120 ml, com material absorvente suficiente
entre a embalagem interna e a externa capaz de absorver comple-
tamente o conteúdo líquido;

c) Substâncias infectantes da Subclasse 6.2 em recipientes
primários com capacidade máxima de 50 ml cada;

d) Artigos estanques, independentemente de sua orientação
(p.ex.: termômetros contendo álcool ou mercúrio, aerossóis, etc); ou

e) Embalagens combinadas contendo embalagens internas
hermeticamente seladas com até 500 ml cada.

Nota: Materiais Radioativos (Classe 7) devem atender aos
requisitos estabelecidos nas normas da CNEN.

5.2.3.2.3 Setas com finalidade distinta da indicação da orien-
tação do volume não devem ser exibidas em embalagens identificadas
de acordo com o item 5.2.3.2"(NR)

XXIV - O título do Capítulo 5.3 passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Capítulo 5.3
Sinalização das unidades e dos equipamentos de transpor-

te"(NR)
XXV - O item 5.3.1 passa a vigorar com a seguinte re-

dação:
"5.3.1 Afixação de rótulos de risco, painéis de segurança e

demais símbolos aplicáveis nas unidades e nos equipamentos de
transporte"(NR)

XXVI - O item 5.3.1.1.1 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"5.3.1.1.1 Para fins deste Regulamento, unidades de trans-
porte compreendem veículos de carga e veículos-tanque, para o trans-
porte rodoviário, além de automóvel para a classe 7; vagões e vagões-
tanque, para o transporte ferroviário. Equipamentos de transporte
compreendem contêineres de carga, contêineres-tanque e tanques por-
táteis."(NR)

XXVII - O item 5.3.1.1.2 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"5.3.1.1.2 Rótulos de risco devem ser afixados à superfície
exterior das unidades e dos equipamentos de transporte, para advertir
que seu conteúdo é composto de produtos perigosos e apresenta
riscos, com as seguintes exceções:"(NR)

XXVIII - O item 5.3.1.1.2.1 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"5.3.1.1.2.1 As unidades e os equipamentos de transporte
transportando substâncias e artigos de mais de uma subclasse da
Classe 1 devem portar o rótulo indicativo do maior risco."(NR)

XXIX - O item 5.3.1.2.1 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"5.3.1.2.1 Painéis de segurança devem ser afixados à su-
perfície externa das unidades e dos equipamentos de transporte, em
posição adjacente ao rótulo de risco, para advertir que seu conteúdo é
composto de produtos perigosos e apresenta riscos. Os painéis de
segurança devem ter o número de risco (coluna 5) e o número ONU
(coluna 1) da Relação Numérica de Produtos Perigosos, correspon-
dente ao produto transportado, à exceção de:"(NR)

XXX - O item 5.3.1.2.5.1 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"5.3.1.2.5.1 Os painéis de segurança devem apresentar o
número ONU e o número de risco do produto transportado exibidos
em caracteres negros, não menores que 65mm, num painel retangular
de cor laranja, com altura não inferior a 150mm e comprimento
mínimo de 350mm, devendo ter borda preta de 10mm conforme
modelo abaixo."(NR)

XXXIV - O item 5.3.2.2 passa a vigorar como item 5.3.1.3.2

com a mesma redação.

XXXV - O caput do item 5.4.2.1 passa a vigorar com a

seguinte redação:

"5.4.2.1 Trens, veículos e equipamentos de transporte trans-

portando produtos perigosos somente podem circular pelas vias por-

tando, quando aplicável, os seguintes documentos:"(NR)

XXXVI - A alínea "b" do item 5.4.2.1 passa a vigorar com

a seguinte redação:

"b) originais do Certificado de Inspeção para o Transporte de

Produtos Perigosos - CIPP e do Certificado de Inspeção Veicular -

CIV, dos veículos e equipamentos de transporte de produtos perigosos

a granel, dentro da validade, emitidos pelo Inmetro ou entidade por

este acreditada;

Nota 1: No transporte de produtos perigosos a granel, é

admitido o uso de veículos e equipamentos de transporte que pos-

suam certificado de inspeção internacionalmente aceito e dentro do

prazo de validade, observado o estabelecido nas Portarias do Inmetro

que regulamentam o assunto.

Nota 2 Veículos rodoviários originais de fábrica (0km) que

não sofreram quaisquer modificações de suas características originais

ficarão isentos da inspeção veicular inicial, bem como do porte obri-

gatório do CIV por um prazo de doze meses contados a partir da data

de suas aquisições, evidenciada através do documento fiscal de com-

pra, nos termos estabelecidos nas Portarias do Inmetro que regu-

lamentam o assunto."(NR)

XXXVII - A alínea g do subitem 6.1.5.1.7 fica excluída.

XXXVIII - O subitem 6.1.5.5.6 fica excluído.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor 90 dias após a data de

sua publicação.

BERNARDO FIGUEIREDO

Diretor-Geral

Conselho Nacional do Ministério Público
.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO INSTITUCIONAL

PA U TA

SESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS
SESSÃO: 125 DATA: 03/02/2012 HORA: 17:00
PROCESSOS DISTRIBUÍDOS AUTOMATICAMENTE

Processo : 1.26.000.002292/2010-33
Assunto : RECURSO
Origem : PR/PE
Relator(a) : Cons. GILDA PEREIRA DE CARVALHO
Interessa-
do(s)

: Sr. Jamenson Ferreira Espindula de Almeida Melo

Dra. Carolina de Gusmão Furtado
Processo : 1.28.000.000902/2010-90
Assunto : RECURSO
Origem : PR/RN
Relator(a) : Cons. GILDA PEREIRA DE CARVALHO
Interessa-
do(s)

: Dr. José Soares

Processo : 1.30.012.000479/2007-35
Assunto : RECURSO
Origem : PR/RJ
Relator(a) : Cons. GILDA PEREIRA DE CARVALHO
Interessa-
do(s)

: Centro Tecnológico de Segurança - CETESEV

Processo : 1.34.001.004187/2010-57
Assunto : RECURSO
Origem : PR/SP
Relator(a) : Cons. GILDA PEREIRA DE CARVALHO
Interessa-
do(s)

: Dra. Zélia Luiza Pierdoná

Processo : 1 . 3 5 . 0 0 0 . 0 0 0 6 7 4 / 2 0 11 - 0 2
Assunto : RECURSO
Origem : PR/SE
Relator(a) : Cons. GILDA PEREIRA DE CARVALHO
Interessa-
do(s)

: Dr. José Rômulo Silva Almeida

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Presidente do CIMPF

1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

ATA DE DISTRIBUIÇÃO DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012

Nos termos da Resolução 04/06 de 02 maio de 2006, pro-
cedeu-se a distribuição dos seguintes procedimentos administrativos:

Aurea Maria Etelvina Nogueira Lustosa Pierre
1.20.000.001463/2011-10 1.26.001.000150/2011-11

1.20.000.002171/2010-13
Francisco Xavier Pinheiro Filho
1.20.000.000536/2010-67
Wagner de Castro Mathias Netto
1.20.000.000987/2010-02
Total de procedimentos distribuídos: 005

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ATA DE DISTRIBUIÇÃO DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

Nos termos da Resolução 04/06 de 02 maio de 2006, pro-
cedeu-se a distribuição dos seguintes procedimentos administrativos:

Aurea Maria Etelvina Nogueira Lustosa Pierre
1.16.000.002464/2010-15 1.28.000.000067/2012-50
Francisco Xavier Pinheiro Filho
1.25.002.001233/2011-46 1.15.000.003003/2010-05

1.35.000.000061/2012-48
1.26.001.000187/2008-35
Wagner de Castro Mathias Netto
1.25.005.001651/2010-22 1.26.000.000015/2012-58

1 . 1 8 . 0 0 0 . 0 0 2 3 4 7 / 2 0 11 - 6 8
1.17.003.000154/2010-07
Total de procedimentos distribuídos: 010

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ATA DE DISTRIBUIÇÃO DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Nos termos da Resolução 04/06 de 02 maio de 2006, pro-
cedeu-se a distribuição dos seguintes procedimentos administrativos:

Aurea Maria Etelvina Nogueira Lustosa Pierre
1.25.000.000131/2007-47 1.18.000.001301/2011-21

1 . 2 6 . 0 0 0 . 0 0 2 9 4 0 / 2 0 11 - 3 2
1.18.000.001367/2011-11 1.20.000.001162/2009-63
Francisco Xavier Pinheiro Filho
1.27.000.000127/2012-71 1.30.005.000223/2011-01

1.25.000.003522/2009-85

1 . 11 . 0 0 0 . 0 0 1 3 2 5 / 2 0 11 - 3 1
Wagner de Castro Mathias Netto
1.34.012.000579/2011-07 1.11.000.001170/2011-33

1 . 1 8 . 0 0 0 . 0 0 1 3 0 2 / 2 0 11 - 7 6
1.29.006.000409/2011-63 1.18.000.000646/2011-68
Total de procedimentos distribuídos: 014

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ATA DE DISTRIBUIÇÃO DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Nos termos da Resolução 04/06 de 02 maio de 2006, pro-
cedeu-se a distribuição dos seguintes procedimentos administrativos:

Aurea Maria Etelvina Nogueira Lustosa Pierre
1 . 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 8 11 / 2 0 11 - 7 0
Francisco Xavier Pinheiro Filho
1 . 1 5 . 0 0 2 . 0 0 0 3 3 2 / 2 0 11 - 5 7
Total de procedimentos distribuídos: 002

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

PORTARIA Nº 7, DE 23 DE JANEIRO DE 2012

Procedimento Administrativo nº
1.33.002.000062/2007-80. Assunto: Regu-
larização do acesso secundário ao muni-
cípio de Pinhalzinho - Km 580 da BR 282
no Estado de Santa Catarina. 1ª CÂMARA
DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO
MPF

O Ministério Público Federal, por seu agente signatário, no
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 129, inc. V,
da Constituição Federal;

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico zelar pela defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como pro-
mover a ação civil pública e o inquérito civil público, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros in-
teresses difusos e coletivos, previstos no art. 129, inc.II, da Cons-
tituição Federal, incluídos os dos consumidores, nos termos do art.
VII, alínea "c" da Lei Complementar n. 75/93;

Considerando que a Constituição Federativa do Brasil de
1988, estabelece em seu artigo 5º que todos são iguais perante a lei,
sem distinção de qualquer natureza, garantindo a inviolabilidade do
direito à vida, e a segurança, entre outros;

Considerando que em 16 de janeiro de 2006 foi realizada
reunião com a presença do Chefe da 8ª Delegacia de Polícia Ro-
doviária Federal e do represente da Cooperativa Regional Itaipú, a
fim de serem adotadas medidas para garantir a segurança dos mo-
toristas que trafegam no acesso secundário à cidade de Pinhalzinho-
SC, localizado na BR 282, Km 580, principalmente durante a rea-
lização de eventos;

Considerando, ainda, que o DNIT estava regularizando tal
trecho de acesso ao município, por meio de obras de melhoramentos
físicos e operacionais para correção de segmento crítico na rodovia,
as quais seriam concluídas até o segundo semestre do ano passado;

Considerando que entre os dias 25 e 28 de janeiro de 2012 se
realizará na cidade mais uma edição da "Itaipu Rural Show", sendo
que o acesso ao parque da feira se dá pela BR 282, no Km 580.

O Procurador da República no Município de Chapecó/SC, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais (art. 129, inc. II, III e
VI da CF/88; art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85; art. 6º, inc. VII, art. 7º,
inc. I e art. 8º, todos da Lei Complementar nº. 75/93; art. 1º, caput,
art. 4º, inc. II e 5º, todos da Resolução nº. 87/2006, do Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público Federal e art. 2º e art. 4º da
Resolução nº. 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério
Público), resolve:

Converter o presente procedimento preparatório de inquérito
civil (Procedimento Administrativo) em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, para verificar o andamento da regularização do acesso se-
cundário ao Município de Pinhalzinho, no Km 580 da BR 282, no
Estado de Santa Catarina, procedendo-se:

a) Registro da presente portaria de Instauração, nos termos
da Resolução nº. 87/2006 do CSMPF e da Resolução nº. 23/2007 do
CNMP;

b) Expedição de cópia da presente Portaria de Instauração à
1ª Câmara de Coordenação e Revisão, por meio eletrônico, no prazo
de 10 (dez) dias, para fins do disposto nos artigos 6º e 16 da Re-
solução nº. 87/2006 e, nos artigos 4º e 7º da Resolução nº 23/2007 do
CNMP, procedendo-se à juntada aos autos da comprovação do envio
do documento.

c) Oficie-se ao DNIT, com urgência, requisitando informa-
ções atualizadas acerca do andamento das obras no local, haja vista
que o prazo para conclusão destas estava previsto para o fim do ano
de 2011.

Proceda-se às anotações no sistema de acompanhamento pro-
cessual do Ministério Público Federal (SISTEMA ÚNICO).

Sem prejuízo, acaso ainda não encerrado este Inquérito Civil
no prazo de um ano, sejam os autos conclusos para análise da ne-
cessidade de prorrogação.

RENATO DE REZENDE GOMES

3ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA Nº 12, DE 5 DE JANEIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições
constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal e

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico promover o inquérito civil público e a ação civil pública para a
defesa de interesses difusos e coletivos, dentre os quais os do con-
sumidor e os referentes à tutela da ordem econômica, nos termos do
artigo 129, inc. II e III da Constituição Federal bem como do artigo
5º, inc. III, "c" da Lei Complementar nº 75/1993 e pelos artigos 81 e
82, inc. I da Lei nº 8.078/1990;

Considerando a necessidade de apurar possível irregularidade
no fornecimento de nota fiscal por Shopping Center de Curiti-
ba/PR;

Considerando que o curso das investigações presentes mos-
trou ser inviável a conclusão das diligências necessárias no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, conforme determina a nova redação do art.
4º, § 1º, da Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal, resolve:

Converter o Procedimento Administrativo nº
1.25.000.002343/2011-45 em Inquérito Civil Público;

Para isso, DETERMINA-SE:
I - a autuação e o registro desta Portaria no âmbito da

PR/PR, fazendo-se as anotações necessárias;
II - a comunicação da instauração à d. 3ª Câmara de Co-

ordenação e Revisão do Ministério Público Federal para fins de pu-
blicação;

III - o prosseguimento do feito.

LUIS SERGIO LANGOWSKI

4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA Nº 1.222, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais,
conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal, e:

a) Considerando o rol de atribuições elencadas no art. 7º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993, na Resolução
nº 87, de 3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, e na Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público;

b)Considerando sua função institucional de defesa do pa-
trimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos,
em âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o Inquérito
civil e a Ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

c) Considerando o recebimento do OFÍCIO/GABIN/GE-
REX-MARABÁ/PARÁ Nº 196/2011, enviado pela PRM/MARABÀ,
por meio do qual fora encaminhado o Relatório Circunstanciado de
Auditoria no Sistema SISFLORA/SEMA/PA, SIMLAM PÚBLI-
CO/SEMA-PA e CADASTRO TÉCNICO (CTF), e que diz respeito à
apuração de irregularidades praticadas por empresas produtoras e
consumidoras de carvão vegetal, principalmente no âmbito de mo-
vimentações de crédito fictícias junto ao SISFLORA-PA.

Resolve instaurar o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO-ICP nº
1.23.000.002328/2011-71, tendo como objeto a apuração das pos-
síveis irregularidades comunicadas na representação.

Determina-se inicialmente:
a- Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil, jun-

tamente com a peças de informação, sem necessidade de nova dis-
tribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da Resolução nº 87, de
2006, do CSMPF);

b- Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 4ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º da
Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa desta
portaria.

c- Proceda-se à publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, da Portaria de instauração do Inquérito Civil (art. 16º
da Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF);

d- Como diligências iniciais, determina-se que:
a) Obtenha-se, junto ao SIMLAM Público, as guias florestais

emitidas entre 01/01/2011 e 15/09/2011 pelas empresas constantes na
tabela 01 (fls. 6/10), situadas na área de atribuição desta Procuradoria,
bem como as respectivas licenças ambientais, ou, eventualmente, a
demonstração de inexistência de tal documento.

b) Oficiar ao IBAMA (Gerência de Marabá), solicitando que
envie, em 15 dias úteis, cópias dos autos de infração lavrados em
decorrência do Relatório circunstanciado de auditoria da Operação
Saldo Negro, de 21 de outubro de 2011.

BRUNO ARAÚJO SOARES VALENTE

PORTARIA N° 4, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República Signatário, no exercício de suas funções institucionais con-
feridas pelo artigo 127 e 129, da Constituição Federal, notadamente a
fim de promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, assim como a defesa dos direitos
e interesses das populações indígenas;

Considerando o disposto nos artigos 5°, 6°, inciso VII, e 37,
todos da Lei Complementar n° 75/93, assim como o estabelecido no
artigo 8º, § 1º, da Lei 7.347/85;

Ministério Público da União
.
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Considerando o disposto nos artigos 1°, 2°, 4º, II, 5º, "ca-
put", 8º, e 28, todos da Resolução nº 87, de 6 de abril de 2010, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Considerando que foi instaurado nesta Procuradoria da Re-
pública em Santos, em 26 de outubro de 2011, o procedimento
n°1.34.012.000872/2011-66 a partir de representação anônimo acos-
tada à fl. 02, com o objeto indicado na seguinte ementa:"MEIO
AMBIENTE - PROJETO DO TERMINAL BAGRES COM PRE-
VISÃO DE INSTAÇÃO PORTUÁRIA EM ÁREA DE MANGUE
DA UNIÃO E DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL PERMANEN-
TE";

Instaura inquérito civil público para a apuração dos fatos
narrados e a adoção das medidas cabíveis. Providencie-se:

1) a afixação desta portaria em local de costume nesta Pro-
curadoria da República em Santos e a remessa de cópia à 4ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia e a respectiva publicação, considerando o disposto nos artigos 5º
e 6º, da Resolução n° 87, de 6 de abril de 2010, do Conselho Superior
do Ministério Público Federal;

2) a remessa dos autos à Coordenadoria Jurídica, para re-
gistro e autuação como inquérito civil público;

3) Após, voltem conclusos.
Designo o Sr. Roberto Costa Sena, servidor lotado neste

gabinete, para atuar como Secretário nestes autos, sem prejuízo de
outro servidor em substituição.

ANTONIO JOSÉ DONIZETTI MOLINA DALOIA

PORTARIA Nº 8, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições legais, com base no
art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75/1993 e na Resolução nº 87/2006, do Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes no Procedimento Admi-
nistrativo nº 1.23.002.000377/2011-50, apuram eventual conflito de
competência para a emissão de licenciamento ambiental para lavra
garimpeira no interior da Área de Proteção Ambiental (APA) do
Tapajós, no Município de Itaituba;

Considerando a necessidade de continuidade de diligências
apuratórias além do prazo permitido pelo § 1º do artigo 4º da Re-
solução 87, de 03.08.2006, do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto acompanhar o processo de licenciamento ambiental das
atividades de lavra garimpeira existentes no interior da Área de Pro-
teção Ambiental (APA) do Tapajós, no Município de Itaituba, pelo
que:

Determina-se:
i - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil;
ii - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à Câmara

de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF), mediante remessa de cópia desta
portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, conforme disposto no art. 16 da Resolução nº 87/2006,
do CSMPF;

iii - Atualize-se o objeto do ICP, nos termos acima ex-
postos.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA

PORTARIA Nº 9, DE 24 DE JANEIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado pelo
Procurador da República no Município de Resende /RJ, no cum-
primento das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da CRFB, pelo art. 1º, inciso I, c/c art. 8º, § 1º, ambos da Lei nº
7.347/85 e pelo art. 6º, inciso VII, alínea b, c/c art. 7º, inciso I, ambos
da Lei Complementar nº 75/93, e

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, nos termos do
art. 129, inciso III, da CRFB, instituição permanente incumbida de
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do
meio ambiente, do patrimônio público e de interesses difusos e co-
letivos;

CONSIDERANDO que tramita, no âmbito da Procuradoria
da República do Município de Resende/RJ, o Procedimento Admi-
nistrativo nº 1.30.008.000074/2005-02, instaurado com o objetivo de
acompanhar a observância da legislação fundiária pertinente pelos
Cartórios de Registro Civil nos Municípios sob atribuição da Pro-
curadoria da República no Município de Resende;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir acom-
panhando as providências adotadas pelos cartórios com o objetivo de
evitar o parcelamento do solo abaixo da fração permitida nos imóveis
particulares, localizados no interior da Área de Proteção Ambiental da
Serra da Mantiqueira, em sua parte incidente no Estado do Rio de
Janeiro, notadamente sob a área de atribuição desta PRM Resende;

Resolve transformar o Procedimento SOTC nº
1.30.008.000074/2005-02 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com o
objetivo de acompanhar e promover providências junto aos Cartórios
de Registros Imobiliários, para evitar parcelamento irregular do solo
nos Municípios sob atribuição da Procuradoria da República no Mu-
nicípio de Resende, principalmente naqueles inseridos na APA da
Serra da Mantiqueira.

Desde já, adotem-se as seguintes providências:
a) Registre-se e autue-se, com a seguinte ementa: INQUÉ-

RITO CIVIL PÚBLICO - MEIO AMBIENTE - INOBSERVÂNCIA
DA LEGISLAÇÃO FUNDIÁRIA PERTINENTE PELOS CARTÓ-
RIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS - APA DA SERRA DA MAN-
TIQUEIRA.

b) Comunique-se a instauração à 4ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal, remetendo-se extrato desta
Portaria, e solicitando que providenciem a publicação no Diário Ofi-
cial da União.

c) Publique-se esta Portaria no átrio desta Procuradoria.
d) Reitere-se o ofício de fl. 151 com as ressalvas de praxe.

LEONARDO LUIZ DE FIGUEIREDO COSTA

PORTARIA Nº 13, DE 27 DE JANEIRO DE 2012

Procedimento Preparatório de Inquérito Ci-
vil nº 1.33.002.000004/2001-61. Assunto:
Usina Hidrelétrica Quebra-Queixo. Interes-
sado: Terra Indígena Xapecó. 4ª Câmara de
Coordenação e Revisão

O Ministério Público Federal, por seu agente signatário, no
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 129, inc. V,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Mi-
nistério Público Federal, entre outras, zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na
Constituição da República de 1988, promovendo, para tanto, e se
necessário, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, inciso
III, da Carta Magna e artigo 5º, III, alínea "e", da Lei Complementar
nº. 75/1993).

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder público e à co-
letividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações;

CONSIDERANDO, também, que é função institucional do
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos assegurados
na Constituição Federal, promovendo, inclusive o inquérito civil e a
ação civil pública para a defesa do meio ambiente e outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO, ainda, a construção de Usina Hidrelé-
trica Quebra-Queixo e as importantes interferências ocasionadas pela
obra, especialmente quanto a Terra Indígena Xapecó;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar uma
análise global dos autos para verificar a influência da obra na co-
munidade indígena;

O Procurador da República no Município de Chapecó/SC, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais (art. 129, inc. II, III e
VI da CF/88; art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85; art. 6º, inc. VII, art. 7º,
inc. I e art. 8º, todos da Lei Complementar nº. 75/93; art. 1º, caput,
art. 4º, inc. II e 5º, todos da Resolução nº. 87/2006, do Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público Federal e art. 2º e art. 4º da
Resolução nº. 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério
Público), resolve:

Converter o presente procedimento preparatório de inquérito
civil em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para dar continuidade à
instrução, determinando a adoção das seguintes medidas:

a) Registro da presente portaria de Instauração, nos termos
da Resolução nº. 87/2006 do CSMPF e da Resolução nº. 23/2007 do
CNMP;

b) Expedição de cópia da presente Portaria de Instauração à
4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL, por meio eletrônico, no prazo de 10 (dez)
dias, para fins do disposto nos artigos 6º e 16 da Resolução nº.
87/2006 e, nos artigos 4º e 7º da Resolução nº 23/2007 do CNMP,
procedendo-se à juntada aos autos da comprovação do envio do
documento.

Proceda-se às anotações no sistema de acompanhamento pro-
cessual do Ministério Público Federal (ÚNICO), inclusive a respeito
da conversão do procedimento preparatório de inquérito civil em
inquérito civil público.

Sem prejuízo, acaso ainda não encerrado este Inquérito Civil
no prazo de um ano, sejam os autos conclusos para análise da ne-
cessidade de prorrogação.

RENATO DE REZENDE GOMES

PORTARIA Nº 29, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando que é função institucional do Ministério
Público a promoção de inquérito civil público para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, III, da Constituição Federal; art. 5º, V, a,
da Lei Complementar nº 75/1993);

b) considerando o novo teor da Resolução n° 87, de 06 de
abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal,
que impede, conforme seu artigo 4°, parágrafo 1º, as antes aceitas
prorrogações sucessivas de prazos de procedimentos administrativos,
os quais, dessa forma, passam a ser um meio de apuração utilizável
apenas em questões de célere solução;

c) considerando o trâmite, nesta Procuradoria da República,
do Procedimento Administrativo nº 1.25.001.000072/2010-01, que vi-
sa a acompanhar medidas de recuperação de dano ambiental na faixa
de domínio da BR 272.

d) considerando o prazo vencido do Procedimento Admi-
nistrativo e a necessidade de realização de novas diligências para
elucidação das irregularidades apontadas;

Instaure-se o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO nº
1.25.001.000072/2010-01, a partir do desentranhamento de documen-
tação constante do Procedimento Administrativo nº
1.25.001.000072/2010-01, para promover ampla apuração dos fatos
noticiados.

Autue-se a presente portaria e o Procedimento Administra-
tivo que a acompanham como inquérito civil.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LYANA HELENA JOPPERT KALLUF PEREIRA

PORTARIA Nº 34, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

Etiqueta PR-ES-00002006/2012. Apurar
suposto descumprimento de condicionante
da Licença de Operação nº 56/2011 por
parte da empresa BARKER EMPREENDI-
MENTOS LTDA, responsável pelo Condo-
mínio Moorea Tenis & Beach, localizado
no Município de Anchieta/ES, em razão do
fechamento dos portões de acesso às Praias
do Sapê e Tombo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República infra-assinado, com base nas suas atribui-
ções constitucionais, legais e regulamentares, e, especialmente, com
fulcro nos artigos 127 e 129 da Constituição da República, e artigos
5º, inciso I, h, inciso III, inciso V, b e 6º, inciso VII, da Lei Com-
plementar nº 75/1993:

CONSIDERANDO que o art. 129, II da Constituição Federal
autoriza o Ministério Público a promover o inquérito civil e a ação
civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que no mesmo diapasão, o art. 6º, VII da
LC 75/1993 estabelece que, compete ao MPU, promover o inquérito
civil e a ação civil pública para, entre outros pontos, a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

CONSIDERANDO que o inciso XIV, g, do mesmo dis-
positivo legal supracitado, estabelece que também incumbe ao MPU a
promoção de outras ações necessárias ao exercício de suas funções
institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente quan-
to ao meio ambiente;

CONSIDERANDO que tramita nesta Procuradoria da Re-
pública o Procedimento Administrativo nº 1.17.000.001105/2011-94,
instaurado a partir do ofício nº 992/2011 proveniente do IEMA no-
ticiando o descumprimento de condicionante da Licença de Operação
nº 56/2011 por parte da empresa Barker Empreendimentos LTDA,
responsável pelo Condomínio Moorea Tennis & Beach, localizado no
Município de Anchieta/ES, em razão do fechamento dos portões de
acesso Às praias do Sapê e Tombo;

CONSIDERANDO que em 3/6/2011 houve a lavratura do
Auto nº 113/11 - SL pelo IEMA intimando a Empresa a "1. reinstalar
na portaria de acesso ao Condomínio Moorea Tennis & Beach as
placas indicativas das Praias do Sapê e do Tombo; 2. Manter abertos
os portões de acesso ao Condomínio Moorea Tennis & Beach de
maneira que o acesso livre e franco às praias em qualquer dia e
horário seja garantido, conforme determina a condicionante nº 02 da
Licença de Operação LO-GCA/SL/Nº 056/2011/Classe I e estabelece
o Decreto Federal nº 5.300, de 07 de dezembro de 2004, que re-
gulamenta a Lei Federal nº 7.661, de 16 de maio de 1988, referente
ao Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e 3. Apresentar re-
latório fotográfico comprobatório das ações solicitadas nos itens 1 e 2
deste Auto.";

CONSIDERANDO que o processo administrativo IEMA nº
28613295 (Barker Empreendimento Ltda), referente ao licenciamento
ambiental do empreendimento denominado "Condomínio Moorea
Tennis & Beach", foi transferido para o Município de Anchieta/ES;

CONSIDERANDO que em resposta ao Ofício MPF/PR/ES-
CFM nº 4938/2011 foi realizada, em 9/1/2012, pela Secretaria de
Meio Ambiente de Anchieta, vistoria técnica no empreendimento, e
concluiu-se que "das 14 condicionantes da licença de Operação LO-
GCA/SL/nº56/2011/Classe I, emitida em 16 de fevereiro de 2011 pelo
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA, 4
encontram-se não cumpridas, ou cumpridas parcialmente, 2 cum-
pridas efetivamente, sendo as outras 7 administrativas";

CONSIDERANDO que o Secretário Municipal de Meio Am-
biente encaminhou uma "Advertência referente ao Condomínio Mo-
orea Tennis & Beach" notificando ao responsável pelo empreen-
dimento que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias relatório fo-
tográfico demonstrando o cumprimento das condicionantes da re-
ferida Licença de Operação, sob pena de multa em caso de não
atendimento;
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Resolvo converter o PA/PR/ES nº 1.17.000.001105/2011-94
em Inquérito Civil Público para orientar a atuação do MPF, com
vistas à eventuais medidas judiciais ou extra-judiciais.

1. Autue-se, fazendo constar a ementa indicada na epígra-
fe;

2. Designo como Secretário deste ICP (Portaria CNMP nº
23, de 17/09/2007, art. 4º, V) a servidora MARLA MARCON AN-
DRADE GUIMARÃES, lotada neste gabinete;

3. Publique-se, em forma de extrato, a presente portaria no
Diário Oficial, em atenção ao art. 4º, VI, da Portaria CNMP nº 23, de
17/09/2007.

CARLOS FERNANDO MAZZOCO

PORTARIA N° 45, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I, da
Lei Complementar Federal n.º 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/85
e de acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP,
com o objetivo de apurar a atuação do Instituto Brasileiro de Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA no que diz
respeito à fiscalização da importação e do comércio de madeiras da
espécie aroeira, especialmente das madeiras supostamente provenien-
tes da Bolívia, na região afeta a atribuição da PRM/Cáceres, Resolve
converter o presente Procedimento Administrativo (nº
1.20.001.000024/2010-91) em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 4a CCR para fins do art. 6º da Resolução n° 87/06/CSMPF e
publique-se, nos moldes dos arts. 4°, VI, e 7º, § 2º, I, da Resolução
nº 23/07/CNMP, com a afixação de cópia da Portaria no quadro de
avisos desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez)
dias.

SAMIRA ENGEL DOMINGUES
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1.14.000.000703/2005-18 1.26.000.000278/2006-19
1.26.003.000040/2006-63 1.13.000.000796/2007-71
1.17.003.000024/2007-61 1.30.017.000117/2007-02
1.20.000.001195/2008-22 1.28.100.000208/2008-20
1.30.012.000807/2008-84 1.30.012.000848/2008-71
1.13.000.000210/2009-31 1.13.000.001845/2009-55
1.15.000.001397/2009-15 1.22.002.000232/2009-71
1.26.000.001198/2009-23 1.26.000.001448/2009-25
1.30.017.000242/2009-76 1.34.012.000754/2009-33
1.20.001.000015/2010-08 1.20.002.000028/2010-69
1.23.000.000185/2010-82 1.23.000.002337/2010-81
1.29.001.000095/2010-68 1.30.017.000307/2010-17
1.12.000.001154/2011-11 1.13.000.002077/2011-71
1.13.000.002092/2011-10 1.14.000.001110/2011-17
1.14.000.002419/2011-16 1.14.001.000162/2011-58
1.15.002.000270/2011-83 1.16.000.002386/2011-30
1.17.000.001811/2011-36 1.20.000.000320/2011-82
1.20.000.000608/2011-57 1.22.010.000099/2011-79
1.23.000.001986/2011-46 1.24.000.001636/2011-42
1.25.002.001803/2011-06 1.26.000.002582/2011-68
1.28.100.000040/2011-58 1.30.006.000079/2011-95
1.34.001.006662/2011-19 1.34.016.000179/2011-53
1.34.016.000221/2011-36 1.34.022.000121/2011-21
1.35.000.000910/2011-82 1.35.000.001294/2011-87
1.35.000.001526/2011-05 1.35.000.001844/2011-68
1.15.000.000083/2012-09 1.34.012.000072/2012-26
Total de procedimentos distribuídos: 215

ADRIANA CAMPELO ONIAS DE CARVALHO
Assessora Administrativa

5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

ATA DE DISTRIBUIÇÃO Nº 399, EM 3 DE FEVEREIRO DE 2012

No período de 30/01/2012 a 03/02/2012 no Edifício-Sede da
Procuradoria-Geral da República, foi realizada distribuição automá-
tica de procedimentos administrativos aos Membros da 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

Denise Vinci Túlio
08119.000210/93-82 1.20.000.000715/2003-75
1.11.000.000631/2005-11 1.26.000.001907/2005-47
1.29.000.002349/2005-25 1.12.000.000298/2006-85
1.16.000.001768/2006-89 1.30.012.000602/2007-18
1.13.000.001605/2008-70 1.20.000.000314/2008-20
1.23.000.000869/2008-60 1.29.000.001709/2008-14
1.14.007.000062/2009-57 1.26.000.001965/2009-02
1.30.017.000197/2009-50 1.13.001.000027/2010-69
1.14.000.000408/2010-11 1.14.006.000171/2010-18
1.20.000.001710/2010-99 1.21.001.000035/2010-33
1.26.001.000084/2010-90 1.30.015.000035/2010-75
1.35.000.001831/2010-16 1.13.000.001830/2011-10
1.14.000.001750/2011-19 1.14.000.002085/2011-81
1.14.000.002434/2011-64 1.15.000.000167/2011-53
1.15.001.000314/2011-85 1.16.000.002221/2011-68
1.16.000.004135/2011-90 1.20.000.001228/2011-30
1.21.002.000100/2011-00 1.22.003.000225/2011-84
1.25.002.002028/2011-06 1.25.007.000238/2011-10
1.26.000.001493/2011-02 1.26.000.001531/2011-19
1.26.000.003161/2011-54 1.27.000.002582/2011-21
1.28.100.000139/2011-50 1.28.100.000272/2011-14
1.30.012.000466/2011-42 1.30.017.000212/2011-84
1.33.000.000658/2011-86 1.33.005.000664/2011-93
1.33.005.000720/2011-90 1.34.001.005101/2011-94
1.34.001.005119/2011-96 1.34.001.007300/2011-37
1.34.004.001451/2011-51 1.34.007.000288/2011-80
1.34.029.000126/2011-93 1.34.029.000127/2011-38
1.35.000.001271/2011-72 1.16.000.000025/2012-30
1.17.000.000040/2012-41 1.30.007.000004/2012-85
1 . 3 3 . 0 0 8 . 0 0 0 0 1 0 / 2 0 1 2 - 11
Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini
0.15.000.001190/2002-20 1.30.019.000060/2005-51
1.11.000.001101/2007-43 1.28.100.000083/2007-57
1.34.017.000186/2008-40 1.13.000.000278/2009-10
1.20.000.000123/2009-49 1.20.002.000032/2010-27
1.13.000.001629/2011-24 1.13.000.001804/2011-83
1.13.000.002232/2011-50 1.15.000.002164/2011-54
1.20.000.000245/2011-50 1.23.000.000073/2011-11
1.25.002.001304/2011-19 1.26.000.003155/2011-05
1.28.100.000018/2011-16 1.29.011.000073/2011-60
1.22.002.000004/2012-05 1.33.008.000019/2012-21
Rodrigo Janot Monteiro de Barros
08119.000090/93-22 08119.000152/93-88
08119.000970/96-79 08119.000487/99-91
08119.000493/99-94 1.20.000.000666/2004-51
1.11.000.000632/2005-57 1.30.017.000182/2005-68
1.29.000.002751/2006-91 1.30.019.000019/2006-66
1.17.002.000055/2007-21 1.26.000.003114/2007-24
1.28.100.000072/2007-77 1.20.000.000687/2008-09
1.26.005.000069/2008-97 1.13.000.000572/2009-21
1.14.000.001256/2009-30 1.14.000.001311/2009-91
1.19.000.001366/2009-15 1.28.100.000258/2009-98
1.33.002.000191/2009-30 1.15.001.000059/2010-90
1.16.000.002985/2010-72 1.17.003.000060/2010-20
1.20.000.000668/2010-99 1.20.000.002079/2010-45

PORTARIA Nº 6, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I da
Lei Complementar Federal nº 75/93 e art. 8º, §1º da Lei nº 7.347/85
e de acordo com a Resolução nº 23/07/CNMP, resolve converter o
presente Procedimento Administrativo nº 1.34.025.000033/2011-07
em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de apurar o fato
abaixo especificado:

Fato: supostas irregularidades em cirurgias realizadas na
Santa Casa de Aguaí, envolvendo recursos federais do Sistema Único
de Saúde.

Possíveis Responsáveis: médicos da Santa Casa de Aguaí.
Peças de Informação que deram início à apuração: Repre-

sentação Cível do Ministério Público Estadual - Promotoria de Justiça
de Aguaí nº 43.0183.0000245/2011-9.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal
e publique-se, por meio eletrônico (internet), nos moldes do art. 4º,
VI e 7º, §2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

GERALDO FERNANDO MAGALHÃES
CARDOSO

PORTARIA Nº 8, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelos arts. 127 e 129 da Constituição da República, e:

a) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n.º 1.28.000.000546/2011-95, para apurar eventual ili-
citude na adoção, pelo Programa de Pós Graduação em Adminis-
tração (PPGA) da UFRN, de exame de certificação a cargo da As-
sociação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração
( A N PA D ) ;

b) considerando o vencimento do prazo máximo de trami-
tação do Procedimento Administrativo (180 dias);

c) considerando que há a necessidade de realização, análise e
cumprimento de diligências para a formação do convencimento deste
Órgão Ministerial;

d) considerando que a adoção de medidas instrutórias, como
a expedição de notificações e requisições de documentos ou infor-
mações e tomada de depoimentos, após o vencimento do prazo de
tramitação do Procedimento Administrativo, pressupõe a instauração
de inquérito civil, conforme dispõe o art. 4º, § 4º, da Resolução n.º
87/2006, com a redação dada pela Resolução n.º 106/2010;

Resolve converter o Procedimento Administrativo n.°
1.28.000.000546/2011-95 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e publicando-a no sítio
oficial desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, comunique-se esta instauração à
5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.

GILBERTO BARROSO DE CARVALHO
JÚNIOR

PORTARIA Nº 11, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Etiqueta PRM-CIT-ES 00003124/2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República infra-assinado, com base nas suas atribui-
ções constitucionais, legais e regulamentares, e, especialmente, com
fulcro nos artigos 127 e 129 da Constituição da República, e artigos
5º, inciso I, "h", inciso III, inciso V, "b" e 6º, inciso VII, da Lei
Complementar nº 75/1993, determina a conversão do Procedimento
Administrativo nº 1.17.001.000023/2010-31 em Inquérito Civil Pú-
blico para adoção das providências cabíveis, mormente no que con-
cerne a análise da documentação encaminhada pelo Município de
Guaçuí/ES, podendo a investigação servir de embasamento para a
propositura de Ação Civil Pública ou outras medidas judiciais ou
extrajudiciais cabíveis.

Autue-se e publique-se a presente Portaria, por extrato, no
Diário Oficial da União;

Fixar cópia no mural da PRM;
Comunique-se à E. 5ª Câmara de Coordenação e Revisão

deste Ministério Público Federal a conversão do Procedimento Ad-
ministrativo no presente Inquérito Civil Público;

Após, conclusos ao Gabinete.

MARCO OTAVIO ALMEIDA MAZZONI

PORTARIA N.º 11, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República abaixo assinado, em exercício na Procuradoria da Re-
pública no Município de Jaú/SP, com fundamento na Constituição
Federal, artigos 127 e 129, na Lei Complementar n.º 75/93, na Re-
solução nº 23/2007 - CNMP, bem como na Resolução n.º 87/2010 -
CSMPF, e considerando:

que é função institucional do Ministério Público instaurar
inquérito civil e outros procedimentos correlatos;

a necessidade de continuar as investigações, com o intuito de
carrear aos autos outros elementos de convicção, resolve:

Converter as Peças de Informação nº. 1.34.022.000143/2011-
91 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando:

1) a afixação de cópia desta Portaria nas dependências da
Procuradoria da República no Município de Jaú/SP, no local de cos-
tume, pelo prazo de 15 (quinze) dias (art. 232, II e III, do CPC);

2) publicar no Diário Oficial da União o inteiro teor da
presente, conforme determinação do art. 16, § 1º, inciso I, da Re-
solução nº 87, do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

3) o objeto do presente ICP é "apurar eventual(is) ilicitudes
e/ou ato(s) de improbidade administrativa na possível cobrança de
'taxas' para a inclusão de pessoas no Programa Minha Casa Minha
Vi d a " ;

4) Ficam designadas as servidoras desta Procuradoria da
República de Jaú/SP, Maisa Chicalé Atauri, Mônica Brígide Pereira
dos Santos Sparvali, Renata Fornassaro Diehl, Fabíola Bertosse de
Lima e Andréia Ortigosa Dignani, para, isolada ou de forma conjunta,
atuarem no Inquérito Civil instaurado através do presente ato;

5) Cumpra-se o item 3, do despacho que determinou a con-
versão das Peças em ICP.

MARCOS SALATI

PORTARIA Nº 12, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

(Etiqueta PRM-CIT-ES-PRM-CIT-ES-
0 0 0 0 3 2 8 6 / 2 0 11 )

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República infra-assinado, com base nas suas atribuições constitu-
cionais, legais e regulamentares, e, especialmente, com fulcro nos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, e artigos 5º, inciso I,
h, inciso III e inciso V, b, e 6º, inciso VII, da Lei Complementar nº
75/1993:

CONSIDERANDO que tramita nesta Procuradoria da Re-
pública o Procedimento Administrativo nº 1.17.001.000195/2010-13,
instaurado para apurar a notícia de possíveis irregularidades nas obras
de recuperação da rodovia BR-101, que corta o sul do estado, sendo
que em entrevista, o superintendente do DNIT, Sr. Élio Bahia, jus-
tificou a deterioração da pista tendo em vista a ocorrência de chuvas
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enquanto era aplicado determinado material na rodovia e que a cor-
reção dos problemas encontrados ficarão por conta da empresa con-
tratada e não haverá qualquer prejuízo financeiro para a Adminis-
tração, não tendo informado o prazo para a conclusão;

CONSIDERANDO que o DNIT informou que notificou a
empresa que executou os serviços para que fizesse a recuperação do
trecho, e que a empresa em questão apresentou defesa, alegando que
executou todos os serviços de acordo com as normas técnicas em
vigor, e que o DNIT confeccionou novo parecer técnico, mantendo as
pendências apontadas;

CONSIDERANDO que em abril do corrente ano, o DNIT
realizou vistoria no trecho em questão ratificando a má conservação
da via, apontando inúmeras falhas no revestimento asfáltico;

CONSIDERANDO que, apesar das notificações feitas pelo
DNIT à contratada, ainda não foi adotada nenhuma medida concreta
para reverter a situação de degradação do asfalto da rodovia BR-101,
trecho Safra/Piúma;

CONSIDERANDO que há interesse do Ministério Público
Federal na adoção de medidas para garantir a recuperação da rodovia,
uma vez que as más condições das estradas é um dos motivos dos
vários acidentes que ocorrem na referida rodovia;

CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a pro-
teção do patrimônio público e social e de outros interesses difusos,
coletivos e individuais homogêneos, podendo tomar as medidas ca-
bíveis na defesa destes direitos, especialmente instaurar o inquérito
civil e propor a ação civil pública;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 23, de 17.09.2007,
do Conselho Superior do Ministério Público Federal, determina a
instauração de Inquérito Civil Público quando houver elementos su-
ficientes a demandar a atuação ministerial, restando ao Procedimento
Administrativo um caráter eminentemente perfunctório;

Resolve converter o Procedimento Administrativo
1.17.001.000195/2010-13 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO - Área
Temática: 5ª CCR (Assunto: Patrimônio Público - Irregularidades na
obra de recuperação da BR-101 no sul do estado), para o acom-
panhamento das medidas a serem tomadas pelo DNIT para a correção
de irregularidades na obra de recuperação da BR-101, trecho entre a
Safra e Piúma.

Publique-se a presente Portaria, por extrato, no Diário Oficial
da União.

Comunique-se à 5ª CCR a instauração do presente Inquérito
Civil Público, com a remessa de cópia da presente Portaria.

RAFAEL ANTONIO BARRETTO DOS SANTOS

PORTARIA Nº 14, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República signatário, no exercício das atribuições que lhes
são conferidas pelos artigos 127, caput, e artigo 129, incisos II, III e
V, da Constituição da República; artigo 5º, inciso III, "e", artigo 6º,
VII, ambos da Lei Complementar n. 75/93, e

CONSIDERANDO a atribuição constitucional do Ministério
Público para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, atuando na defesa dos
direitos difusos e coletivos, e, em especial, junto à justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade admi-
nistrativa utilizar em serviço particular, veículos, máquinas, equi-
pamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à
disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° da Lei
n.º 8.429/1992;

CONSIDERANDO que o artigo 37, § 4º da Constituição da
República objetiva sancionar os atos de improbidade administrativa
para tutelar a eficácia dos princípios constitucionais que regem a
Administração Pública;

CONSIDERANDO que o desvio de finalidade caracterizado
ao desvirtuar o exercício da atividade pública para persuadir o elei-
torado, enquadra-se nas hipóteses da Lei n.º 8.429/92;

CONSIDERANDO que a moralidade é corolário do artigo
37, caput, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que constitui improbidade administrativa
atos que atentem contra os princípios da administração pública qual-
quer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, lega-
lidade, e lealdade às instituições;

CONSIDERANDO que os Inquéritos Policiais 266, 300 e
309 - SR/DPF/AC, instaurados para apurar a prática de condutas
vedadas pela legislação eleitoral, perpetrados, sobretudo, por AN-
TÔNIA LUCILÉIA CRUZ RAMOS CÂMARA e por SILAS CÂ-
MARA, deram ensejo as Ações de Investigação Judicial Eleitoral n.º
1421-43.2010.6.01.0000; 1428-35.2010.6.01.0000; 1787-
82.2010.6.01.000, bem como as Representações n.º 1420-
58.2010.6.01.0000 e 1800-81.2010.6.01.0000;

CONSIDERANDO que ANTÔNIA LUCILÉIA CRUZ RA-
MOS CÂMARA, no bojo do Inquérito Policial n.º 0266/2010 -
SR/DPF/AC, às fls. 204/216, em interrogatório prestado em sede
policial, asseverou que a linha telefônica (61-9943-0130) de pro-
priedade da Câmara dos Deputados, cedida ao deputado federal SI-
LAS CÂMARA, foi por ela utilizada durante a campanha eleitoral de
2010;

CONSIDERANDO que é dever do agente público agir com
probidade administrativa;

CONSIDERANDO que o combate à corrupção e o controle
da moralidade são de importância imperativa para o regime jurídico
brasileiro; resolve,

Instaurar Inquérito Civil com o escopo de investigar a prática
de improbidade administrativa, perpetrada, em tese, por ANTÔNIA
LUCILÉIA CRUZ RAMOS CÂMARA e por SILAS CÂMARA, e,
após a apuração minuciosa dos fatos, adotar as medidas que se fi-
zerem necessárias para a propositura de Ação de Improbidade Ad-
ministrativa.

Diante do exposto,
DETERMINA:
1. Registre-se e autue-se esta Portaria (artigo 5º, inciso III,

da Res. CSMPF nº 87/2006).
2. Oficie-se à Procuradoria-Geral Eleitoral, para que, junto à

Câmara dos Deputados, obtenha informações quanto ao uso e a pro-
priedade da linha telefônica 61-9943-0130.

3. Atue-se esta portaria, e, posteriormente, a conclusão dos
autos a este Ofício para apreciação.

4. Dê-se publicidade a presente portaria, na forma do dis-
posto no art. 16 da mesma resolução.

CUMPRA-SE.

PAULO HENRIQUE FERREIRA BRITO

PORTARIA Nº 15, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais e, especialmente, com fulcro nos artigos 127 e 129 inciso III,
da Constituição Federal de 1988 e pelo art. 6º, inciso VII, "b", c/c art.
7º, inciso I, ambos da Lei Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo n.
1.10.000.000117/2011-52, instaurado por meio da Portaria n. 6/2011-
PR/AC/RGM, já teve seu prazo expirado sem que tenham sido en-
cerradas as diligências necessárias para conclusão dos fatos apurados;
resolve:

CONVERTER o citado Procedimento Administrativo em In-
quérito Civil Público, com o fito de "Apurar possíveis irregularidades
na condição de servidores do Tribunal Regional Eleitoral do Acre,
conforme relatado no Acórdão n. 199/2011 do Tribunal de Contas da
União".

Diante do exposto,
DETERMINA:
1. Autue-se este procedimento na forma de Inquérito Civil

Público;
2. Oficie-se à PFDC e à 5ª CCR remetendo cópia desta

Portaria;
3. Oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral encaminhando

cópia da Recomendação n. 17/2011, para adoção das providências ali
descritas;

4. Após, voltem os autos conclusos para providências.
CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.

PAULO HENRIQUE FERREIRA BRITO

PORTARIA Nº 16, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011

Instaura Inquérito Civil Público visando a
apurar eventuais irregularidades na aplica-
ção de recursos do FUNDEB no Município
de Santo Antônio de Jesus praticados, em
tese, pelo Prefeito da Municipalidade, Eu-
valdo de Almeida Rosa. Autos n.º
1 . 1 4 . 0 0 0 . 0 0 2 0 3 5 / 2 0 11 - 0 1

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da
República signatária, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais e, especialmente, com espeque nos arts. 127, caput e 129,
inciso III da Constituição da República, e artigos 5º e 6º, inciso VII,
"b" da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993 respaldado,
ainda, pelos artigos 2º e 5º da Resolução CSMPF nº 87, de 14 de
setembro de 2004 alterados pela Resolução CSMPF n.º 106 de 06 de
abril de 2010 e art. 2º e 4º da Resolução do CNMP n.º 23, de 17 de
setembro de 2007 e,

CONSIDERANDO que a Constituição Federal Pátria de
1988 elevou o Ministério Público à categoria de instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses so-
ciais e individuais indisponíveis, do patrimônio público e social, con-
forme os artigos 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 1º,
inciso IV da Lei n.º 7.347/85 e os artigos 5º, III, "b" e 6º, inciso VII,
"b" da Lei Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO o teor do ofício nº 01073/2011 -
PGJ/CAP proveniente do Ministério Público do Estado da Bahia, o
qual aponta supostas irregularidades relacionadas ao FUNDEB no
Município de Santo Antônio de Jesus, consubstanciadas no atraso de
pagamento dos salários dos professores, bem como na defasagem do
mesmo;

CONSIDERANDO que 60% do valor repassado a Muni-
cipalidade referente ao FUNDEB destina-se, exclusivamente, ao pa-
gamento de salário dos professores;

CONSIDERANDO a necessidade de efetuar diligências para
melhor apuração dos fatos imputados; resolve:

instaurar Inquérito Civil Público, para apurar a questões
mencionadas, determinando:

1. Registre-se e autue-se a presente portaria, juntamente com
a documentação que a acompanha;

2. Registre-se que o objeto do ICP é apurar supostas ir-
regularidades relacionadas ao FUNDEB no Município de Santo An-
tônio de Jesus;

3. Registre-se que o investigado é o Prefeito do Município de
Santo Antônio de Jesus, Euvaldo de Almeida Rosa;

4. Comunique-se à 5º CCR para conhecimento com cópia

desta portaria, solicitando que seja providenciada a devida publicação,
além de afixação desta na sede desta Procuradoria da República;

5. Requisite-se, no prazo de 10 (dez) dias, informações à
Secretaria de Educação e à Secretaria da Fazenda do Município de
Santo Antônio de Jesus/BA, acerca da gestão do FUNDEB, nota-
damente atraso de salário dos professores do Eja;

6. Tendo-se em vista a falta de atribuição desta Procuradoria
na Bahia em relação a irregularidades tocantes ao Município de Ja-
cobina e Una, além do devido encaminhamento já efetuado às Pro-
curadorias competentes, arquive-se em cartório os documentos re-
ferentes a tais Municípios.

Prazo inicial: 1 (um) ano.

VANESSA GOMES PREVITERA

PORTARIA Nº 17, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

Assunto: Instauração de inquérito civil a
partir das peças de informação n.
1 . 2 8 . 0 0 0 . 0 0 0 9 11 / 2 0 11 - 6 1 .

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República que ao final assina, com fundamento nos arts.
129, III, da Constituição da República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII,
"b", ambos da Lei Complementar 75/1993, no art. 17 da Lei
8.429/1992, na Súmula 329 do Superior Tribunal de Justiça e, ainda,
na Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP) e na Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela
Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Pú-
blico Federal (CSMPF):

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição
da República de 1988);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Mi-
nistério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Cons-
tituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (Cons-
tituição da República de 1988, art. 129, II), bem como promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República de 1988);

CONSIDERANDO que os arts. 129, III, da Constituição da
República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII, "b", ambos da Lei Com-
plementar 75/1993, o art. 17 da Lei 8.429/1992 e a Súmula 329 do
Superior Tribunal de Justiça estabelecem ser função institucional do
Ministério Público a proteção do patrimônio público e social, dando-
lhe legitimidade ativa para tanto, inclusive em matéria de impro-
bidade administrativa;

CONSIDERANDO que o conteúdo da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), inclusive seu art.
2º, § 4º, última parte, bem como o art. 2º, § 1º, o art. 4º, § 1º e o art.
15, caput, todos da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), demostram que a preferência deve ser
dada à instauração de inquérito civil, sendo subsidiário o uso do
procedimento administrativo;

CONSIDERANDO que o § 6º do art. 2º da Resolução
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e que
o § 1º do art. 4º da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), não tornam obrigatório que o inquérito
civil seja antecedido por procedimento administrativo, o qual é ape-
nas facultativo e, se instaurado, deverá ser concluído no prazo de
noventa dias, prorrogável uma única vez por igual período;

CONSIDERANDO que foram autuadas nesta Procuradoria
da República as peças de informação n. 1.28.000.000911/2011-61, as
quais têm por objeto realizar um acompanhamento preventivo do
convênio n. 556/749412/2010, cujo objeto é a capacitação dos bom-
beiros militares, do convênio n. 559/749407/2010, cujo objeto é ca-
pacitar operadores de segurança pública, e do convênio n.
561/749405/2010, cujo objeto é a reestruturação das unidades de
ensino da polícia militar, os três a cargo do Ministério da Justiça;

CONSIDERANDO que ainda são necessárias mais diligên-
cias para realizar eficazmente esse acompanhamento preventivo;

Resolve converter as presentes peças de informação em in-
quérito civil, para que nele se prossiga na apuração dos fatos aqui
mencionados.

Proceda-se ao registro da presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (Único) desta Pro-
curadoria da República.

Em seguida, encaminhe-se, em meio digital, cópia desta por-
taria à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal, para ciência e publicação em diário oficial, certificando-se
nos autos (art. 4º, VI, da Resolução 23/2007 do CNMP, e art. 5º, VI,
da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela Resolução
106/2010, ambas do CSMPF).

Providencie-se, também, a publicação da presente portaria na
página da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do
Norte na rede mundial de computadores (Internet).
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Designo o servidor Josaniel Cabral de Oliveira como se-
cretário, para fins de auxiliar na instrução do presente inquérito civil,
sem prejuízo de atuação de outros servidores em sua substituição. Em
qualquer caso, deve ser realizado o controle do prazo de um ano de
tramitação do inquérito civil contado de hoje (art. 9º, caput, da Re-
solução 23/2007 do CNMP, e art. 15º, caput, da Resolução 87/2006,
na redação que lhe foi dada pela Resolução 106/2010, ambas do
CSMPF), fazendo-se os autos conclusos cinco dias antes de sua
ocorrência com expressa menção à circunstância de proximidade do
decurso de prazo, a fim de propiciar eventual prorrogação.

Cumpra-se. Posteriormente, proceda-se à conclusão.

PAULO SÉRGIO DUARTE DA ROCHA JÚNIOR

PORTARIA Nº 17, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

Procedimento Administrativo nº
1.34.024.000114/2011-17. Assunto: Convo-
lação em Inquérito Civil Público. Inquérito
Civil Público nº 17/2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República infra assinado, em exercício na Procuradoria da República
em Ourinhos, com apoio na Constituição Federal, artigos 127 e 129,
Lei Complementar n.º 75/93, artigos 5º e 6.º, VII, e Resolução CNMP
n°23/2007, artigo 2°:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção de direitos difusos e coletivos, e em especial para a pre-
servação e proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO a denúncia de possíveis irregularidades
na gestão de verbas públicas recebidas pela Associação Companhia
de Ginga Esporte, Lazer e Cultura - ACOGELC, do Município de
Santa Cruz do Rio Pardo/SP, para o atendimento de crianças e ado-
lescentes em projetos de lazer;

CONSIDERANDO o recebimento de verbas federais pela
referida associação, através do Programa de Atenção Integral à Fa-
mília - PAIF;

CONSIDERANDO a necessidade de novas diligências para
melhor apreciação dos fatos apurados no presente procedimento ad-
ministrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação deste pro-
cedimento aos termos da Resolução CNMP nº 23/2007 e Rotina de
Serviços nº 01/2009 - DITC, haja vista estar tramitando segundo
Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve o signatário CONVOLAR, nos termos do disposto
no artigo 2°, inciso III, §7° da Resolução CNMP n° 23/2007, o PA
n°1.34.024.000114/2011-54 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, de-
terminando, destarte, o seguinte:

1) registre-se e autue-se a presente portaria, juntamente com
o Procedimento Preparatório n° 134.024.000114/2011-17 e os do-
cumentos que o acompanham;

2) registre-se que o objeto do ICP é apurar eventual ir-
regularidade na utilização de verba pública federal repassada à As-
sociação Companhia da Ginga Esporte, Lazer e Cultura;

3) registre-se que o investigado é, em princípio, a Associação
Companhia da Ginga, Esporte, Lazer e Cultura - ACOGELC;

Comunique-se a E. 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, para ciência e publicação da presente.

SVAMER ADRIANO CORDEIRO

PORTARIA Nº 18, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

Procedimento Administrativo nº
1.34.024.000111/2011-75. Assunto: Convo-
lação em Inquérito Civil Público. Inquérito
Civil Público nº 18/2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República infra assinado, em exercício na Procuradoria da República
em Ourinhos, com apoio na Constituição Federal, artigos 127 e 129,
Lei Complementar n.º 75/93, artigos 5º e 6.º, VII, e Resolução CNMP
n°23/2007, artigo 2°:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção de direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar eventuais irre-
gularidades quanto aos recursos repassados da Prefeitura Municipal
de Ourinhos à ONG Bola Pra Frente - Programa Segundo Tempo;

CONSIDERANDO a necessidade de novas diligências para
melhor apreciação dos fatos apurados no presente procedimento ad-
ministrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação deste pro-
cedimento aos termos da Resolução CNMP nº 23/2007 e Rotina de
Serviços nº 01/2009 - DITC, haja vista estar tramitando segundo
Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve o signatário CONVOLAR, nos termos do disposto
no artigo 2°, inciso III, §7° da Resolução CNMP n° 23/2007, o PA
n°1.34.024.000111/2011-75 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, de-
terminando, destarte, o seguinte:

1) registre-se e autue-se a presente portaria, juntamente com
o Procedimento Administrativo n° 134.024.000111/2011-75 e os do-
cumentos que o acompanham;

2) registre-se que o objeto do ICP é a verificação de even-
tuais irregularidades quanto aos recursos repassados da Prefeitura
Municipal de Ourinhos à ONG Bola Pra Frente - Programa Segundo
Te m p o ;

3) registre-se que o investigado é, em princípio, a Prefeitura
Municipal de Ourinhos;

4) Diante das informações de fl. 190- vº, item c, acautele-se
por 30 (trinta) dias, após, verifique-se o andamento do TC
012.710/2011-3, bem como o teor das eventuais deliberações no sítio
do TCU na internet.

Comunique-se a E. 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, para ciência e publicação da presente.

SVAMER ADRIANO CORDEIRO

PORTARIA Nº 17, DE 23 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000017/2011-65

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar pos-
síveis irregularidades na aplicação dos recursos públicos do Convênio
nº 1677/09, celebrado entre o Ministério do Turismo e o Município de
Francisco Dumont, para a realização da festa do Reveillon/2009 na-
quele município, com posterior adoção das providências judiciais ou
extrajudiciais cabíveis ou promoção de arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, volvam-me os autos con-
clusos.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 18, DE 24 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000128/2010-91

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar pos-
síveis irregularidades na concessão de transporte escolar pelo Mu-
nicípio de Brasília de Minas, por ausência de licitação nos anos de
2008 e 2009, com posterior adoção das providências judiciais ou
extrajudiciais cabíveis ou promoção de arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, volvam-me os autos con-
clusos.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA N° 18, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Assunto: Instauração de inquérito civil a
partir das peças de informação n.
1 . 2 8 . 0 0 0 . 0 0 1 0 7 7 / 2 0 11 - 2 1 .

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República que ao final assina, com fundamento nos arts.
129, III, da Constituição da República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII,
"b", ambos da Lei Complementar 75/1993, no art. 17 da Lei
8.429/1992, na Súmula 329 do Superior Tribunal de Justiça e, ainda,
na Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP) e na Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela
Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Pú-
blico Federal (CSMPF):

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição
da República de 1988);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Mi-
nistério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Cons-
tituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (Cons-
tituição da República de 1988, art. 129, II), bem como promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República de 1988);

CONSIDERANDO que os arts. 129, III, da Constituição da
República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII, "b", ambos da Lei Com-
plementar 75/1993, o art. 17 da Lei 8.429/1992 e a Súmula 329 do
Superior Tribunal de Justiça estabelecem ser função institucional do
Ministério Público a proteção do patrimônio público e social, dando-
lhe legitimidade ativa para tanto, inclusive em matéria de impro-
bidade administrativa;

CONSIDERANDO que o conteúdo da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), inclusive seu art.
2º, § 4º, última parte, bem como o art. 2º, § 1º, o art. 4º, § 1º e o art.
15, caput, todos da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), demostram que a preferência deve ser
dada à instauração de inquérito civil, sendo subsidiário o uso do
procedimento administrativo;

CONSIDERANDO que o § 6º do art. 2º da Resolução
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e que
o § 1º do art. 4º da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), não tornam obrigatório que o inquérito
civil seja antecedido por procedimento administrativo, o qual é ape-
nas facultativo e, se instaurado, deverá ser concluído no prazo de
noventa dias, prorrogável uma única vez por igual período;

CONSIDERANDO que foram autuadas nesta Procuradoria
da República as peças de informação n. 1.28.000.001077/2011-21, as
quais têm por objeto apurar a possível existência de irregularidades e
eventual prática de ato de improbidade administrativa relativamente
ao fato de José da Silva Câmara e Mozaniel de Melo Rodrigues,
ambos ex-Prefeitos do Município de Guamaré-RN, terem deixado de
prestar as informações exigidas pelo Sistema de Informação sobre
Orçamento Público em Saúde (SIOPS) e pelo Sistema de Informações
sobre Orçamento Público em Educação (SIOPE) em seus mandatos,
deixando o Município de Guamaré-RN inadimplente perante o SIOPS
e o SIOPE nos anos de 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009;

CONSIDERANDO que ainda são necessárias mais diligên-
cias para verificar se houve realmente alguma irregularidade ou ato de
improbidade administrativa no fato acima mencionado e, em caso
afirmativo, quem são seus responsáveis;

Resolve converter as presentes peças de informação em in-
quérito civil, para que nele se prossiga na apuração dos fatos aqui
mencionados.

Proceda-se ao registro da presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (Único) desta Pro-
curadoria da República.

Em seguida, encaminhe-se, em meio digital, cópia desta por-
taria à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal, para ciência e publicação em diário oficial, certificando-se
nos autos (art. 4º, VI, da Resolução 23/2007 do CNMP, e art. 5º, VI,
da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela Resolução
106/2010, ambas do CSMPF).

Providencie-se, também, a publicação da presente portaria na
página da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do
Norte na rede mundial de computadores (Internet).

Designo o servidor Josaniel Cabral de Oliveira como se-
cretário, para fins de auxiliar na instrução do presente inquérito civil,
sem prejuízo de atuação de outros servidores em sua substituição. Em
qualquer caso, deve ser realizado o controle do prazo de um ano de
tramitação do inquérito civil contado de hoje (art. 9º, caput, da Re-
solução 23/2007 do CNMP, e art. 15º, caput, da Resolução 87/2006,
na redação que lhe foi dada pela Resolução 106/2010, ambas do
CSMPF), fazendo-se os autos conclusos cinco dias antes de sua
ocorrência com expressa menção à circunstância de proximidade do
decurso de prazo, a fim de propiciar eventual prorrogação.

Cumpra-se. Posteriormente, proceda-se à conclusão.

PAULO SÉRGIO DUARTE DA ROCHA JÚNIOR
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PORTARIA N° 19, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Assunto: Instauração de inquérito civil a
partir das peças de informação n.
1 . 2 8 . 0 0 0 . 0 0 11 2 1 / 2 0 11 - 0 1 .

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República que ao final assina, com fundamento nos arts.
129, III, da Constituição da República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII,
"b", ambos da Lei Complementar 75/1993, no art. 17 da Lei
8.429/1992, na Súmula 329 do Superior Tribunal de Justiça e, ainda,
na Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP) e na Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela
Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Pú-
blico Federal (CSMPF):

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição
da República de 1988);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Mi-
nistério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Cons-
tituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (Cons-
tituição da República de 1988, art. 129, II), bem como promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República de 1988);

CONSIDERANDO que os arts. 129, III, da Constituição da
República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII, "b", ambos da Lei Com-
plementar 75/1993, o art. 17 da Lei 8.429/1992 e a Súmula 329 do
Superior Tribunal de Justiça estabelecem ser função institucional do
Ministério Público a proteção do patrimônio público e social, dando-
lhe legitimidade ativa para tanto, inclusive em matéria de impro-
bidade administrativa;

CONSIDERANDO que o conteúdo da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), inclusive seu art.
2º, § 4º, última parte, bem como o art. 2º, § 1º, o art. 4º, § 1º e o art.
15, caput, todos da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), demostram que a preferência deve ser
dada à instauração de inquérito civil, sendo subsidiário o uso do
procedimento administrativo;

CONSIDERANDO que o § 6º do art. 2º da Resolução
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e que
o § 1º do art. 4º da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), não tornam obrigatório que o inquérito
civil seja antecedido por procedimento administrativo, o qual é ape-
nas facultativo e, se instaurado, deverá ser concluído no prazo de
noventa dias, prorrogável uma única vez por igual período;

CONSIDERANDO que foram autuadas nesta Procuradoria
da República as peças de informação n. 1.28.000.001121/2011-01, as
quais têm por objeto apurar a possível existência de irregularidades e
eventual prática de ato de improbidade administrativa relativamente à
destinação dada à receita proveniente da madeira retirada do des-
matamento da área na qual foi realizada a terraplanagem e a cons-
trução da pista do Aeroporto de São Gonçalo;

CONSIDERANDO que ainda são necessárias mais diligên-
cias para verificar se houve realmente alguma irregularidade ou ato de
improbidade administrativa no fato acima mencionado e, em caso
afirmativo, quem são seus responsáveis;

Resolve converter as presentes peças de informação em in-
quérito civil, para que nele se prossiga na apuração dos fatos aqui
mencionados.

Proceda-se ao registro da presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (Único) desta Pro-
curadoria da República.

Em seguida, encaminhe-se, em meio digital, cópia desta por-
taria à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal, para ciência e publicação em diário oficial, certificando-se
nos autos (art. 4º, VI, da Resolução 23/2007 do CNMP, e art. 5º, VI,
da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela Resolução
106/2010, ambas do CSMPF).

Providencie-se, também, a publicação da presente portaria na
página da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do
Norte na rede mundial de computadores (Internet).

Designo o servidor Josaniel Cabral de Oliveira como se-
cretário, para fins de auxiliar na instrução do presente inquérito civil,
sem prejuízo de atuação de outros servidores em sua substituição. Em
qualquer caso, deve ser realizado o controle do prazo de um ano de
tramitação do inquérito civil contado de hoje (art. 9º, caput, da Re-
solução 23/2007 do CNMP, e art. 15º, caput, da Resolução 87/2006,
na redação que lhe foi dada pela Resolução 106/2010, ambas do
CSMPF), fazendo-se os autos conclusos cinco dias antes de sua
ocorrência com expressa menção à circunstância de proximidade do
decurso de prazo, a fim de propiciar eventual prorrogação.

Cumpra-se. Posteriormente, proceda-se à conclusão.

PAULO SÉRGIO DUARTE DA ROCHA JÚNIOR

PORTARIA N° 20, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

Assunto: Instauração de inquérito civil a
partir das peças de informação n.
1 . 2 8 . 0 0 0 . 0 0 1 2 0 6 / 2 0 11 - 8 1 .

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República que ao final assina, com fundamento nos arts.
129, III, da Constituição da República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII,

"b", ambos da Lei Complementar 75/1993, no art. 17 da Lei
8.429/1992, na Súmula 329 do Superior Tribunal de Justiça e, ainda,
na Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP) e na Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela
Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Pú-
blico Federal (CSMPF):

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição
da República de 1988);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Mi-
nistério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Cons-
tituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (Cons-
tituição da República de 1988, art. 129, II), bem como promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República de 1988);

CONSIDERANDO que os arts. 129, III, da Constituição da
República de 1988, 5º, III, "b", e 6º, VII, "b", ambos da Lei Com-
plementar 75/1993, o art. 17 da Lei 8.429/1992 e a Súmula 329 do
Superior Tribunal de Justiça estabelecem ser função institucional do
Ministério Público a proteção do patrimônio público e social, dando-
lhe legitimidade ativa para tanto, inclusive em matéria de impro-
bidade administrativa;

CONSIDERANDO que o conteúdo da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), inclusive seu art.
2º, § 4º, última parte, bem como o art. 2º, § 1º, o art. 4º, § 1º e o art.
15, caput, todos da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), demostram que a preferência deve ser
dada à instauração de inquérito civil, sendo subsidiário o uso do
procedimento administrativo;

CONSIDERANDO que o § 6º do art. 2º da Resolução
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e que
o § 1º do art. 4º da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada
pela Resolução 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal (CSMPF), não tornam obrigatório que o inquérito
civil seja antecedido por procedimento administrativo, o qual é ape-
nas facultativo e, se instaurado, deverá ser concluído no prazo de
noventa dias, prorrogável uma única vez por igual período;

CONSIDERANDO que foram autuadas nesta Procuradoria
da República as peças de informação n. 1.28.000.001206/2011-81, as
quais têm por objeto apurar a possível existência de irregularidades e
eventual prática de ato de improbidade administrativa relativamente à
Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Rio Grande do Norte ter
praticado as seguintes impropriedades no uso de recursos do Fundo
Nacional de Saúde: (a) utilizado recursos do Componente de Me-
dicamentos de Dispensação Excepcional (CDME) transferidos pelo
Fundo Nacional de Saúde na aquisição de medicamentos não con-
templados no elenco do CDME; e (b) não ter disponibilizado do-
cumentação pessoal, receituário médico referente à inclusão, ava-
liação e autorização da procedimentos de alta complexidade (APAC)
e recibos da dispensação, o que impediu a verificação dos protocolos
clínicos e diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde
(PCDT/MS);

CONSIDERANDO que ainda são necessárias mais diligên-
cias para verificar se houve realmente alguma irregularidade ou ato de
improbidade administrativa nos fatos acima mencionados e, em caso
afirmativo, quem são seus responsáveis;

Resolve converter o presente procedimento administrativo
em inquérito civil, para que nele se prossiga na apuração dos fatos
aqui mencionados.

Proceda-se ao registro da presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (Único) desta Pro-
curadoria da República.

Em seguida, encaminhe-se, em meio digital, cópia desta por-
taria à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal, para ciência e publicação em diário oficial, certificando-se
nos autos (art. 4º, VI, da Resolução 23/2007 do CNMP, e art. 5º, VI,
da Resolução 87/2006, na redação que lhe foi dada pela Resolução
106/2010, ambas do CSMPF).

Providencie-se, também, a publicação da presente portaria na
página da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do
Norte na rede mundial de computadores (internet).

Designo o servidor Josaniel Cabral de Oliveira como se-
cretário, para fins de auxiliar na instrução do presente inquérito civil,
sem prejuízo de atuação de outros servidores em sua substituição. Em
qualquer caso, deve ser realizado o controle do prazo de um ano de
tramitação do inquérito civil contado de hoje (art. 9º, caput, da Re-
solução 23/2007 do CNMP, e art. 15º, caput, da Resolução 87/2006,
na redação que lhe foi dada pela Resolução 106/2010, ambas do
CSMPF), fazendo-se os autos conclusos cinco dias antes de sua
ocorrência com expressa menção à circunstância de proximidade do
decurso de prazo, a fim de propiciar eventual prorrogação.

Cumpra-se. Posteriormente, proceda-se à conclusão.

PAULO SÉRGIO DUARTE DA ROCHA JÚNIOR

PORTARIA Nº 20, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 5º, III, alínea
"e", art. 6º, VII, alínea "c", e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar
n.º 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto no§ 7º, do artigo 2º da Resolução
nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público e, no § 4º, do artigo 4º da Resolução nº 87, de 03 de
agosto de 2006 do Conselho Superior do Ministério Público Fe-
deral;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.21.002.000046/2010-94, a destacar: a nota téc-
nica nº 711/2010/CGS/DRESEAD/SEED/MEC, fls. 9-14, a CI nº
021/2011 - CED/GAB, fls. 15-21, o Termo de Saneamento de De-
ficiências de fls. 36-39, a Informação nº 29/2011/CGSEAD/SE-
RES/MEC, de 15 de agosto de 2011, fls. 78-79, em que a Secretaria
de Regulação e Supervisão da Educação Superior mencionou que
iniciariam novas visitas in loco, a fim de verificar o cumprimento dos
compromissos assumidos pelos mantenedores dos polos da UAB, e
que realizariam, em breve, verificação no polo de Bataguassu/MS;

Converta-se o presente procedimento administrativo em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o objeto de apurar denúncias de
que as aulas do curso de Ciências Biológicas da UFMS EAD na
cidade de Bataguassu/MS não começaram devido a deficiências no
prédio em que o curso seria ministrado.

Ante o exposto, DETERMINO: que após os registros de
praxe, oficie-se à Secretaria de Educação à Distância do Ministério da
Educação, solicitando que, no prazo de 20 (vinte) dias, informe: 1) se
houve a fiscalização in loco no polo de Bataguassu/MS, conforme foi
noticiado no ofício nº 784/2011-GAB/SERES/MEC, de 15 de agosto
de 2001. Em caso positivo, encaminhar cópia do respectivo relatório.
Em caso negativo, informar se há previsão da data em que tal fis-
calização será efetivada; 2) a decisão tomada pela FUFMS no sentido
de "não iniciar as aulas nos pólos que estavam, e ainda estão im-
pedidos de receber novos acadêmicos", fl. 09-14, vai de encontro com
a nota técnica nº 711/2010/CGS/DRESEAD/SEED/MEC, item 11,
que determinou que "em relação à situação dos estudantes já ma-
triculados em cursos ofertados neste polo, a solução encontrada - nos
termos do Decreto nº 5.773/06 - é a de permitir o funcionamento e a
continuidade dos cursos ofertados". Encaminhar documentos de fls.
09-14; 3) qual a solução que esta Secretaria entende que deve ser
tomada em relação àqueles alunos que prestaram o vestibular para o
Curso de Ciências Biológicas no polo de Bataguassu/MS, foram apro-
vados, entretanto as aulas não iniciaram até a presente data.

Designo a servidora Ísis Pizzato da Cunha para secretariar o
feito, enquanto lotada neste Gabinete.

Publique-se e comunique-se esta conversão à E. 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para os fins
previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007
do Conselho Nacional do Ministério Público e arts. 5º, VI, 16, § 1º ,I,
da Resolução nº 87/2010, de 06 de abril de 2010.

LEONARDO AUGUSTO GUELFI

PORTARIA Nº 20, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011

Procedimento Administrativo nº
1.34.024.000099/2011-07. Assunto: Convo-
lação em Inquérito Civil Público. Inquérito
Civil Público nº 20/2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República infra assinado, em exercício na Procuradoria da República
em Ourinhos, com apoio na Constituição Federal, artigos 127 e 129,
Lei Complementar n.º 75/93, artigos 5º e 6.º, VII, e Resolução CNMP
n°23/2007, artigo 2°:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção de direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO as notícias enviadas por digi-denúncia de
possíveis irregularidades na implementação das obras de construção
da Unidade de Pronto Atendimento (UPA), na cidade de Santa Cruz
do Rio Pardo/SP;

CONSIDERANDO a necessidade de novas diligências para
melhor apreciação dos fatos apurados no presente procedimento pre-
paratório;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação deste pro-
cedimento aos termos da Resolução CNMP nº 23/2007 e Rotina de
Serviços nº 01/2009 - DITC, haja vista estar tramitando segundo
Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve o signatário CONVOLAR, nos termos do disposto
no artigo 2°, inciso III, §7° da Resolução CNMP n° 23/2007, o PA
n°1.34.024.000099/2011-07 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, de-
terminando, destarte, o seguinte:

1) registre-se e autue-se a presente portaria, juntamente com
o Procedimento Preparatório n° 134.024.000099/2011-07 e os do-
cumentos que o acompanham;

2) registre-se que o objeto do ICP é apurar a regularidade
das obras de construção da Unidade de Pronto Atendimento (UPA),
na cidade de Santa Cruz do Rio Pardo/SP;

3) registre-se que o investigado é, em princípio, a Prefeitura
Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo/SP;

4) Aguarde-se a remessa de cópia das perícias requeridas a
fl. 68.

Comunique-se a E. 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, para ciência e publicação da presente.

SVAMER ADRIANO CORDEIRO
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PORTARIA Nº 21, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75 de 1993;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.21.002.000044/2011-03

Converta-se o presente procedimento administrativo em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fim de apurar possíveis irre-
gularidades na obtenção da Bolsa de Pós-Doutorado Empresarial
(PDI) por Sônia Regina Jurado, uma vez que a mesma mantinha
vínculo empregatício com a Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul - UFMS, em regime de dedicação exclusiva, e o regulamento do
CNPq estabelece para a concessão da referida bolsa que o trabalho se
realize distante, no mínimo, a 150 km do local do vínculo, bem como
pelo fato de tal empresa pertencer ao seu esposo.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LEONARDO AUGUSTO GUELFI

PORTARIA Nº 21, DE 25 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000088/2010-87

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar su-
postas irregularidades na execução do Convênio nº 088/2007, ce-
lebrado entre o Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e o Mu-
nicípio de Jaíba/MG, com posterior adoção das providências judiciais
ou extrajudiciais cabíveis ou promoção de arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, reitere-se o ofício de fls.
49.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 21, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I da
Lei Complementar Federal nº 75/93 e art. 8º, §1º da Lei nº 7.437/85,
bem como de acordo com o art. 2º, I da Resolução nº 23/07, do
Conselho Nacional do Ministério Público, art. 2º, I da Resolução nº
87/06 e art. 4º, §4º da mencionada Resolução (redação dada pela
Resolução nº 106/10), do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, visando apurar eventual conduta imprópria de autoridade
policial federal, resolve converter o presente Procedimento Admi-
nistrativo nº 1.25.007.000130/2011-19 em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6º da Resolução nº 87/06/CSMPF, enca-
minhando-lhe arquivo digital desta portaria e também para que se
faça a publicação no Diário Oficial.

ALESSANDRO JOSÉ FERNANDES DE
OLIVEIRA

PORTARIA Nº 22, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, no exercício da sua missão institucional, e

Considerando que o Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público e social;

Considerando o envio pelo TCU do Acórdão nº 9714/2011-
TCU-2ª Câmara;

Considerando a análise do relatório e do voto do acórdão
apresentado, e afim de instruir o feito, determino sejam adotadas as
seguintes providências:

1.Instaure-se Inquérito Civil Público vinculado à 5ª CCR
com a seguinte ementa: Apura irregularidades consistente na omissão
no dever de prestar contas dos recursos recebidos por força do Con-
vênio nº 844.003/2005, celebrado com o FNDE. Projeto Escola Fá-
brica. Prestação de assistência financeira para inclusão de jovens de
baixa renda no mercado de trabalho. Responsáveis Fundação Escola
Baiana de Engenharia Eletromecânica e seu Diretor-Presidente, Ivã de
Almeida.

FLÁVIA GALVÃO ARRUTI

PORTARIA Nº 22, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O 3º Ofício do Patrimônio Público do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL no Estado de Sergipe, no exercício de suas fun-
ções institucionais e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6º, VII, da Lei Com-
plementar nº 75, de 20.05.1993;

Considerando a incumbência prevista no art. 7º, I, da aludida
Lei Complementar;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Estado de Sergipe;

Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução nº 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;

Considerando o disposto na Resolução nº 87, de 03.08.2006,
alterada pela Resolução nº 106, de 06.04.2010, ambas editadas pelo
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF...

Converte o Procedimento Administrativo nº
1.35.000.000384/2011-51 em Inquérito Civil Público, tendo por ob-
jeto, em atendimento ao contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº
23/2007, e no art. 5º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, a apuração
do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

1) Descrição resumida dos fatos investigados: Apurar even-
tuais irregularidades no manejo de verbas públicas federais em Ma-
lhada dos Bois/SE (Programa Nacional de Alimentação Escolar, exer-
cício de 2008).

2) Possível(is) responsável(is) pelo(s) fatos(s) investigado(s):
A definir.

3) Autor(es) da representação: Sindicato dos Trabalhadores
em Educação Básica da Rede Oficial do Estado de Sergipe - SIN-
TESE.

Designa, para atuarem como secretários do inquérito civil
público, os seguintes servidores, desnecessária a colheita de termo de
compromisso: Afonso Rodrigues Maciel, Matrícula MPF nº 14.813-0,
e Adelson Freitas de Andrade, Matrícula MPF nº 14.640-4.

Estabelece, a título de diligências iniciais, a reiteração do
expediente de fls. 177.

Determina a publicação desta Portaria, pelo prazo de 15
(quinze) dias, no mural de avisos da Procuradoria da República no
Estado de Sergipe, nos termos do que prevê: o art. 4º, VI, c/c art. 7º,
IV, ambos da Resolução CNMP nº 23/2007; o art. 6º, c/c art. 16, IV,
ambos da Resolução CSMPF nº 87/2006; o art. 12-A, da Portaria
PR/SE nº 121, de 17.12.2009.

Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do que
prevê: o art. 4º, VI, c/c art. 7º, § 2º, I e II, ambos da Resolução
CNMP nº 23/2007; o art. 6º, c/c art. 16, § 1º, I, ambos da Resolução
CSMPF nº 87/2006.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

SILVIO ROBERTO OLIVEIRA DE AMORIM
JUNIOR

PORTARIA Nº 26, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico a proteção do patrimônio público e social (art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 5º, III, b, da Lei Complementar nº 75/1993;
art. 17 da Lei nº 8.429/1992);

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando que a Administração Pública, direta e indireta,
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios deve obedecer, dentre outros, o princípio da mo-
ralidade, a teor do art. 37 da Constituição Federal;

Considerando representação protocolada por vereadores do
Município de Jaboti, noticiando possíveis irregularidades na aplicação
dos recursos obtidos através do Convênio SIAFI nº 662085 e Termo
de Compromisso nº 0339/2010, objetivando à reconstrução e recu-
peração de unidades habitacionais, recuperação de estradas rurais,
vias urbanas e pontes, afetadas pelas fortes chuvas que atingiram o
Município no início do ano de 2010;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Considerando que tais fatos podem configurar, em tese, atos
tipificados como ímprobos, ficando os agentes públicos responsáveis,
por consequência, sujeitos às sanções estabelecidas na Lei nº
8.429/1992;

Considerando que a Secretaria Nacional de Defesa Civil -
SEDEC é vinculada ao Ministério da Integração Nacional, objeti-
vando organizar e dar celeridade à atuação do governo federal em
apoio aos entes federados em casos de calamidade pública ou si-
tuação de emergência (Medida Provisória nº 494, de 02 de julho de
2010);

Considerando a função institucional do Ministério Público de
promover o inquérito civil público e a ação civil pública para a defesa
do patrimônio público e social, assim como da probidade admi-
nistrativa, conforme reconhecido, expressamente, na Lei Orgânica do
Ministério Público da União (art. 6º, VII, b, e XIV, f, da Lei Com-
plementar nº 75/1993);

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para, sob
sua presidência, apurar possíveis irregularidades na aplicação dos
recursos obtidos por meio do Termo de Compromisso nº 0339/2010,
firmado pelo Município de Jaboti/PR com a Secretaria Nacional de
Defesa Civil - SEDEC (Ministério da Integração Nacional), obje-
tivando à reconstrução e recuperação de unidades habitacionais, re-
cuperação de estradas rurais, vias urbanas e pontes, afetadas pelas
fortes chuvas que atingiram o Município no início do ano de 2010.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - que seja esta autuada e registrada no âmbito da PRM/Ja-

carezinho, fazendo-se as anotações necessárias em livro próprio;
II - comunique-se a instauração, via e-mail, à douta 5ª Câ-

mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal;
III - oficie-se ao Município de Jaboti, para que, no prazo de

20 (vinte) dias: (i) encaminhe cópia do Convênio SIAFI nº 662085 e
Termo de Compromisso nº 0339/2010; (ii) informe sobre a execução
do objeto do Convênio/Termo de Compromisso mencionados, fir-
mado pelo Município de Jaboti/PR, objetivando à reconstrução e
recuperação de unidades habitacionais, recuperação de estradas rurais,
vias urbanas e pontes, afetadas pelas fortes chuvas que atingiram o
Município no início do ano de 2010; (iii) preste outras informações
que entender necessárias;

IV - afixe-se no quadro de avisos desta PRM/Jacarezinho
pelo prazo de dez dias.

Após, conclusos.

GUSTAVO DE CARVALHO GUADANHIN

PORTARIA Nº 30, DE 25 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000365/2010-51

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar su-
postas irregularidades na construção do trevo da cidade de Bue-
nópolis/MG, integrante das obras de recuperação da BR 135, com
posterior adoção das providências judiciais ou extrajudiciais cabíveis
ou promoção de arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, encaminhem-se os autos
ao Engenheiro Rui Pereira (PRMG), solicitando sejam analisados os
documentos e a resposta do DNIT.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS
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PORTARIA Nº 31, DE 25 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000001/2011-52

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para fiscalizar a
adequação dos valores pagos à empresa contratada para fiscaliza-
ção/supervisão da restauração da BR 135, com posterior adoção das
providências judiciais ou extrajudiciais cabíveis ou promoção de ar-
quivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, encaminhem-se os autos
ao Engenheiro Fábio Gondim Sadeck (5º CCR), solicitando análise
das respostas do DNIT.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 32, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social e da
moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, ainda, possíveis irregularidades havidas
no Município de Cerejeiras, RO, referentes a sobrepreço na cons-
trução da Creche Municipal, noticiadas no item 1.1.4, do Relatório de
Fiscalização nº 01649, da Controladoria-Geral da União - CGU;

CONSIDERANDO, por fim, a impossibilidade de manu-
tenção deste feito como Peças de Informação, em razão do que dispõe
o art. 4º, §1º, da Resolução CSMPF nº 87/06; resolve

INSTAURAR inquérito civil público para apurar possíveis
irregularidades havidas no Município de Cerejeiras, identificadas pela
Controladoria-Geral da União - CGU, quando da análise dos custos
unitários e globais dos serviços executados na construção da Creche
Municipal, em que alguns itens licitados estavam acima dos preços de
referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil - SINAPI;

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

1. registre-se a presente, juntamente com as Peças Infor-
mativas nº 1.31.001.000023/2011-43;

2. oficie-se à Controladoria-Geral da União - CGU, requi-
sitando cópia da documentação que constitui a evidência da cons-
tatação apontada no item 1.1.4 do Relatório de Fiscalização nº
01649;

3. Oficie-se, outrossim, ao Município de Cerejeiras, requi-
sitando seja enviado a esta Procuradoria da República cópia do pro-
cesso licitatório destinado à construção da Creche Municipal daquele
Município, bem como das respectivas medições da obra;

4. publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

5. dê-se ciência à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

6. publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim, e mudando o que tem
que ser mudado, à determinação trazida o §9º, do art. 9º, da Re-
solução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução CSMPF
106/10;

Após, nova vista para outras diligências.

RUDSON COUTINHO DA SILVA

PORTARIA Nº 33, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social e da
moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, ainda, possíveis irregularidades havidas
no Município de Cerejeiras, RO, referentes a beneficiários do Bolsa
Família com indícios de renda incompatível com a legislação do
Programa, bem como o fato de alguns beneficiários continuarem
recebendo o beneficio, embora não possuíssem mais os requisitos do
programa, conforme narrado nos itens 7.3.1 e 7.3.2, do Relatório de
Fiscalização nº 01649, da Controladoria-Geral da União - CGU; re-
solve

INSTAURAR inquérito civil público para apurar possíveis
irregularidades havidas no Município de Cerejeiras, identificadas pela
CGU, a partir de visitas domiciliares, onde foi verificado que dois
beneficiários do Programa Bolsa Família (NIS 16.422.652.233 e NIS
16.414.392.910) possuem, supostamente, renda per capita incompa-
tível com a legislação daquele Programa e, ainda, dois beneficiários
(NIS 16.422.770.589 e NIS 20.445.608.530), que, a despeito de terem
perdido os requisitos do Programa, continuam recebendo o referido
benefício;

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

1. oficie-se à Controladoria-Geral da União - CGU, requi-
sitando cópia da documentação que constitui a evidência da cons-
tatação apontada no item 7.3.1 e 7.3.2 do Relatório de Fiscalização nº
01649;

2. Oficie-se, outrossim, ao Município de Cerejeiras, requi-
sitando seja informado quais as medidas foram adotadas em relação
aos beneficiários com os NISs 16.422.652.233 e 16.414.392.910,
16.422.770.589 e 20.445.608.530), uma vez que a CGU teria cons-
tatado que os dois primeiros (16.422.652.233 e 16.414.392.910), pos-
suem, supostamente, renda per capita incompatível com a legislação
daquele Programa; e os dois últimos (16.422.770.589 e
20.445.608.530), a despeito de não possuírem os requisitos neces-
sários para serem beneficiárias do Bolsa Família, continuam rece-
bendo o referido benefício;

3. publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

4. dê-se ciência à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

5. publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim, e mudando o que tem
que ser mudado, à determinação trazida o §9º, do art. 9º, da Re-
solução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução CSMPF
106/10;

Após, nova vista para outras diligências.

RUDSON COUTINHO DA SILVA

PORTARIA Nº 34, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social e da
moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, ainda, possíveis irregularidades havidas
no Município de Cerejeiras, RO, referentes à aceitação de certidão
inidônea no julgamento do Pregão Eletrônico nº 006/2009, conforme
narrado no item 2.1.3, do Relatório de Fiscalização nº 01649, da
Controladoria-Geral da União - CGU; resolve:

INSTAURAR inquérito civil público para apurar possíveis
irregularidades havidas no Município de Cerejeiras, RO, identificadas
pela Controladoria-Geral da União - CGU, referentes ao Pregão Ele-
trônico nº 006/2009, em que na fase de habilitação dos licitantes,
ocorrida após a fase de lances, a sociedade empresária Oliveira Com.
de Máquinas e Motores Ltda., CNPJ nº 08.960.427/0001-43, apre-
sentou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos Negativa, não au-
têntica, conforme consulta no sítio eletrônico da Secretaria da Receita
Federal do Brasil;

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

1. oficie-se à Controladoria-Geral da União - CGU, requi-
sitando cópia da documentação que constitui a evidência da cons-
tatação apontada no item 2.1.3 do Relatório de Fiscalização nº 01649
(Cerejeiras, RO);

2. oficie-se, outrossim, ao Município de Cerejeiras, requi-
sitando seja enviada a esta Procuradoria da República o edital, os
documentos para habilitação apresentados pela sociedade empresária
Oliveira Com. de Máquinas e Motores Ltda., CNPJ nº
08.960.427/0001-43 e as atas confeccionadas no processo licitatório
referentes ao Pregão Eletrônico nº 006/2009;

3. publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

4. dê-se ciência à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

5. publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim, e mudando o que tem
que ser mudado, à determinação trazida o §9º, do art. 9º, da Re-
solução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução CSMPF
106/10;

Após, nova vista para outras diligências.

RUDSON COUTINHO DA SILVA

PORTARIA Nº 34, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 129, incisos VI, VII e VIII, da Constituição da
República Federativa do Brasil, diante das constatações noticiadas
pela Controladoria-Geral da União no Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos provenientes do Mi-
nistério da Saúde, resolve:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO visando à
apuração de possíveis irregularidades noticiadas pela Controladoria-
Geral da União no item 4.1.3 do Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos federais repassados
pelo Ministério da Saúde ao Município de Cabixi/RO, verificadas na
condução do processo licitatório nº 223/2007;

DESIGNAR o servidor Lindemberg Teles Portela Dourado,
técnico administrativo, matrícula 21723-9, para funcionar como Se-
cretário encarregado de acompanhar o trâmite do presente proce-
dimento, o qual será substituído, em suas ausências, pelos demais
servidores que integram/venham a integrar a Secretaria do 2º Ofício,
desta PRM;

DETERMINAR, como providências e diligências prelimi-
nares, as seguintes:

1. Solicite-se, à representação da CGU em Rondônia, cópia,
preferencialmente em meio digital, dos documentos que embasaram
as constatações apontadas no item 4.1.3 do Relatório de Fiscalização
nº 1285/2008, entre os quais cópia do processo nº 223/2007 e dos
extratos que permitiram evidenciar a existência de vínculo entre os
licitantes;

2. Após a obtenção desses documentos, certifiquem-se:
a) para observância dos prazos previstos no artigo 23 da Lei

8.429/92, os cargos/funções, assim com os respectivos períodos de
exercício, ocupados pelas pessoas responsáveis pela condução do
mencionado processo licitatório, inclusive o prefeito à época dos
fatos;

b) a origem dos recursos que subsidiaram as aquisições/con-
tratações efetuadas pelo Município de Cerejeiras/RO por meio desse
certame, especificando-se o tipo/instrumento de repasse (fundo a fun-
do, convênio, contrato de repasse, etc.), o respectivo número e o
registro no SIAFI, se for o caso, o período de vigência e os valores
repassados.

3. Comunique-se à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF a instauração do presente ICP, nos termos do artigo 6º da
Resolução CSMPF nº 087/2006.

4. Efetuem-se os registros necessários no Sistema Único,
incluindo, em atenção ao que dispõe o artigo 5º, inciso II, da Re-
solução CSMPF nº 87/2006, a ressalva de que os interessados serão
posteriormente nominados.

BRUNO GALVÃO PAIVA
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PORTARIA Nº 35, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 129, incisos VI, VII e VIII, da Constituição da
República Federativa do Brasil, diante das constatações noticiadas
pela Controladoria-Geral da União no Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos provenientes do Mi-
nistério da Saúde, resolve

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO visando à
apuração de possíveis irregularidades noticiadas pela Controladoria-
Geral da União no item 4.1.5 do Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos federais repassados
pelo Ministério da Saúde ao Município de Cabixi/RO, verificadas na
condução dos processos licitatórios nº 147/2007, 167/2008 e
417/2007;

DESIGNAR o servidor Pablo Kreitlow Vieira, Técnico Ad-
ministrativo, matrícula 21846-4, para funcionar como Secretário en-
carregado de acompanhar o trâmite do presente procedimento, o qual
será substituído, em suas ausências, pelos demais servidores que
integram/venham a integrar a Secretaria do 2º Ofício, desta PRM;

DETERMINAR, como providências e diligências prelimi-
nares, as seguintes:

1. Solicite-se, à representação da CGU em Rondônia, cópia,
preferencialmente em meio digital, dos documentos que embasaram
as constatações apontadas no item 4.1.5 do Relatório de Fiscalização
nº 1285/2008, entre os quais cópia dos processos 147/2007, 417/2007
e 167/2008 e dos documentos em que se constataram vínculo entre os
licitantes e inconsistências nos endereços das pessoas jurídicas que
participaram desses certames.

2. Após a obtenção de tais documentos, certifiquem-se:
a) para observância dos prazos previstos no artigo 23 da Lei

8.429/92, os cargos/funções, assim com os respectivos períodos de
exercício, ocupados pelas pessoas responsáveis pela condução do
mencionado processo licitatório, inclusive o prefeito à época dos
fatos;

b) a origem dos recursos que subsidiaram as aquisições/con-
tratações efetuadas pelo Município de Cerejeiras/RO por meio desses
certames, especificando-se o tipo/instrumento de repasse (fundo a
fundo, convênio, contrato de repasse, etc.), o respectivo número e o
registro no SIAFI, se for o caso, o período de vigência e os valores
repassados.

3. Comunique-se à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF a instauração do presente ICP, nos termos do artigo 6º da
Resolução CSMPF nº 087/2006.

4. Efetuem-se os registros necessários no Sistema Único,
incluindo, em atenção ao que dispõe o artigo 5º, inciso II, da Re-
solução CSMPF nº 87/2006, a ressalva de que os interessados serão
posteriormente nominados.

BRUNO GALVÃO PAIVA

PORTARIA Nº 35, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Objeto: "Apurar irregularidades na gestão
do Programa Bolsa Família no Município
de Áurea/RS". Câmara: 5ª CCR

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por esta Procura-
dora da República, no uso de suas atribuições legais, em face do
disposto no art. 2º, inciso II, art. 4º, inciso II, e art. 5°, todos da
Resolução CSMPF n.º 87/2006 e,

Considerando o termo de declarações de MARIO FLOREK,
apontando irregularidades na gestão do programa Bolsa Família, que
envolve recursos federais, no Município de Áurea/RS, uma vez que
supostamente não conseguiu efetuar o recadastramento de seu be-
nefício;Considerando que, a despeito de a demanda ensejadora da
instauração do presente apuratório, qual seja, a situação trazida pelo
indivíduo mencionado no parágrafo acima, já ter sido solucionada,
houve a apresentação de outras questões envolvendo o funcionamento
do referido Programa no Município em tela, o que ensejou a con-
tinuidade do interesse do parquet em analisar a questão, tendo em
vista envolver recursos da União;

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico da União a defesa do patrimônio, nos termos do art. 5º, III, "b",
da Lei Complementar 75/93, bem como promover o inquérito civil e
a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social,
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129,
inciso III, CF);

Considerando que incumbe ao Ministério Público da União,
sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais,
instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos cor-
relatos, podendo, para o exercício de suas atribuições, nos proce-
dimentos de sua competência, requisitar informações, exames, pe-
rícias e documentos de autoridades da Administração Pública direta
ou indireta, bem como, expedir notificações e intimações necessárias
aos procedimentos e inquéritos que instaurar (Lei Complementar n.
75/1993, art. 7º, inciso I e art. 8°, incisos II, IV e VII);

Considerando que o presente procedimento administrativo
foi instaurado há 180 (cento e oitenta) dias (art. 2°, § 6° da Resolução
CNMP n° 23/1997 e art. 4º, §§ 1º e 4° da Resolução CSMPF nº
87/2006), sem que tenham sido finalizadas as apurações, as quais,
todavia, devem ser complementadas:

Resolve:
CONVERTER, nos termos do art. 2°, § 6°, da Resolução

CNMP n° 23/2007 e art. 4º, § 4°, da Resolução CSMPF nº 87/2006,
o presente procedimento administrativo em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, determinando-se:

1. Registro e autuação da presente Portaria juntamente com o
Procedimento Administrativo nº 1.29.018.000164/2010-54, pelo Setor
Administrativo, nos sistemas de informação adotados pelo Ministério
Público Federal, como "Inquérito Civil Público", vinculado à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do MPF, registrando-se como seu
objeto: "Apurar irregularidades na gestão do Programa Bolsa Família
no Município de Áurea/RS";

2. Nomeação do servidor Silvio Félix Gomes Fonseca, ocu-
pante do cargo de Técnico Administrativo, nos termos do art. 4º, da
Resolução CNMP nº 23/2007 e art. 5°, inciso V, da Resolução
CSMPF, para funcionar como Secretário;

3. Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente
portaria à 5ª CCR, por meio eletrônico, nos termos do art. 6º, da
Resolução CSMPF nº 87/2006, solicitando-lhe a sua publicação (art.
4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº 23/2007 e art. 16, §1º, inciso I,
da Resolução CSMPF nº 87/2006);

4. Afixação da presente Portaria, pelo prazo de 10 (dez) dias,
no quadro de avisos da recepção da Procuradoria da República no
Município de Erechim (art. 4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº
23/2006).

Como providência inicial, reitere-se a requisição contida na
folha 52, tendo em vista a expiração do prazo concedido para res-
posta.

A fim de serem observados o art. 9º da Resolução CNMP nº
23 e o art. 15 da Resolução CSMPF nº 87 do CSMPF, deve o Setor
Administrativo realizar o acompanhamento de prazo inicial de 01
(um) ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante cer-
tidão nos autos após o seu transcurso.

ANDRÉIA RIGONI AGOSTINI

PORTARIA Nº 35, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social e da
moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, ainda, possíveis irregularidades havidas
no Município de Cerejeiras, RO, referentes ao sobrepreço nos ser-
viços de pavimentação asfáltica e drenagem, conforme narrado no
item 8.2.2, do Relatório de Fiscalização nº 01649, da Controladoria-
Geral da União - CGU; resolve:

INSTAURAR inquérito civil público para apurar possíveis
irregularidades havidas no Município de Cerejeiras, identificadas pela
CGU, referentes ao Sobrepreço nos serviços de pavimentação as-
fáltica e drenagem, onde constatou-se que alguns itens licitados es-
tavam acima dos preços de referência do SINAPI;

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

1. oficie-se à Controladoria-Geral da União - CGU, requi-
sitando cópia da documentação que constitui a evidência da cons-
tatação apontada no item 8.2.2 do Relatório de Fiscalização nº
01649;

2. publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

3. dê-se ciência à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

4. publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim, e mudando o que tem
que ser mudado, à determinação trazida o §9º, do art. 9º, da Re-
solução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução CSMPF
106/10;

Após, nova vista para outras diligências.

RUDSON COUTINHO DA SILVA

PORTARIA Nº 35, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011

Peças de Informação: Protocolo PR-BA-
0 0 0 3 7 1 7 1 / 2 0 11

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts.
127 e 129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a incumbência prevista no art. 6º, VII, b,
e art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

CONSIDERANDO que o objeto do presente procedimento
se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO os elementos constantes nas presentes
peças de informação;

Instaura o presente INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto,
nos termos do art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, a apuração
do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

RESUMO: Apura possíveis irregularidades na aplicação de
recursos da EDUCAÇÃO (PNATE e FUNDEB). Desvio de verbas
através de aquisição de combustível da empresa KR CARVALHO &
CIA LTDA / POSTO JOCEL (Pregão Presencial nº 98/2010). Mu-
nicípio de Itacaré/BA. Gestão de ANTÔNIO MÁRIO DAMASCENO
(2009/2012).

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a
acompanham como inquérito civil.

Determina, como diligência investigatória inicial, a expe-
dição de ofícios:

1. à Prefeitura de Itacaré para que, no prazo de 15 (quinze)
dias:

a) informe a natureza dos recursos (se federal, estadual ou
municipal) utilizados pela Secretaria Municipal de Transporte Público
na aquisição de combustível objeto do Pregão 098/2010, a que se
referem os processos de pagamento nº 341, 358, 539, 572, 658, 719,
796, 918, 1054, 1109, 1242, 1328, 1356, 1547, 1667, 1668, 1680,
1707, 1769, 1909 e 1925, sob a rubrica de Manutenção da Secretaria
de Transporte - MATERIAL DE CONSUMO. Devem ser discri-
minados, por processo de pagamento, os valores que foram pagos e
os recursos utilizados, especificando a origem da verba;

b) informe o valor gasto por cada Unidade Orçamentária
(Secretaria Municipal de Transporte Público e Trânsito, Secretaria
Municipal de Educação e Secretaria da Saúde) para aquisição de
combustível no ano de 2010;

c) forneça as cópias de todos os processos de pagamento
efetuados em favor da empresa KR CARVALHO & CIA LTDA /
POSTO JOCEL.

2. ao Ministério da Educação, solicitando que encaminhe, no
prazo de 20 (vinte) dias, informações acerca da possibilidade de
aquisição de combustível com recursos do PNATE e do FUNDEB.

Designa, de acordo com a Resolução CSMPF nº 106, de
06/04/2010, o servidor Daniel Freitas Muniz Ferreira (Matrícula
19798-0), lotado nesta Procuradoria, como secretário responsável pe-
los registros e pelas tarefas administrativas requeridas no âmbito deste
inquérito civil.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FLÁVIA GALVÃO ARRUTI

PORTARIA Nº 35, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

O 1º Ofício do Patrimônio Público do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL no Estado de Sergipe, no exercício de suas fun-
ções institucionais e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6º, VII, da Lei Com-
plementar nº 75, de 20.05.1993;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Estado de Sergipe;

Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução nº 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e na Resolução 87,
alterada pelas Resoluções 106 e 108 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal;

Considerando a impossibilidade de conclusão do presente
procedimento no prazo estabelecido no art. 4º § 1º da Resolução 87
do CSMPF e no art. 2º § 6º da Resolução 23 do CNMP.

Converto o Procedimento Administrativo nº
1.35.000.000415/2011-73 em Inquérito Civil Público, na forma es-
tabelecida no art. 4º § 4º da Resolução 87 do CSMPF e no art. 2º §
7º da Resolução 23 do CNMP, tendo por objeto a apuração do(s)
fato(s) abaixo especificado(s):

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO(S) FATO(S) INVESTIGA-
DO(S): apurar possível extrapolação do teto remuneratório por parte
do ex-deputado federal Albano Franco.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS) PELO(S) FATO(S) IN-
VESTIGADO(S): Albano Franco.

AUTOR(ES) DA REPRESENTAÇÃO: MPF/SE
Designa, para atuarem como secretários do inquérito civil

público, os seguintes servidores, não sendo necessário a colheita de
termo de compromisso: Igor Vinicius da Silva Brito e Edson Guedes
Gomes.

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da
Procuradoria da República no Estado de Sergipe, nos termos do que
prevê o art. 7º, §2º, IV, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos arts. 4º,
VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

EUNICE DANTAS CARVALHO
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PORTARIA Nº 36, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

Peças de Informação: Protocolo PR-BA-
0 0 0 4 0 4 8 1 / 2 0 11

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts.
127 e 129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a incumbência prevista no art. 6º, VII, b,
e art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

CONSIDERANDO que o objeto do presente procedimento
se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO os elementos constantes nas presentes
peças de informação;

Instaura o presente INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto,
nos termos do art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, a apuração
do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

RESUMO: Apura possíveis irregularidades na execução do
projeto de compra da agricultura familiar com doação simultânea,
CPR BA/2010/02/0086, firmado entre a Companhia Nacional de
Abastecimento e a Associação de Posseiros de Canavieiras. Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Município de Ca-
navieiras/BA. Ano 2010.

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a
acompanham como inquérito civil.

Determina, como diligência investigatória inicial, a expe-
dição de ofício à Superintendência Regional da Companhia Nacional
de Abastecimento solicitando, no prazo de 30 (trinta) dias, expli-
cações circunstanciadas acerca do Programa de Aquisição de Ali-
mentos (CPR BA/2010/02/0086), celebrado com a Associação de
Posseiros de Canavieiras, especialmente sobre a origem dos recursos
utilizados no projeto (se federal ou estadual); valor total efetivamente
repassado e a forma de repasse; e se a liberação das verbas era feita
através de conta bancária (em caso positivo, enviar dados do banco,
agência e conta); a quem competia a fiscalização do programa; se era
previsto prestação de contas e para que órgão; a participação e obri-
gações da EBDA no projeto e as providências que estão sendo ado-
tadas pela CONAB para ressarcimento dos valores indevidamente
utilizados.

Designa, de acordo com a Resolução CSMPF nº 106, de
06/04/2010, o servidor Daniel Freitas Muniz Ferreira (Matrícula
19798-0), lotado nesta Procuradoria, como secretário responsável pe-
los registros e pelas tarefas administrativas requeridas no âmbito deste
inquérito civil.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FLÁVIA GALVÃO ARRUTI

PORTARIA Nº 36, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social e da
moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, ainda, possíveis irregularidades havidas
no Município de Cerejeiras, RO, referentes ao processo licitatório nº
2219/2009, relativo ao Pregão Eletrônico nº 012/2009, instaurado
para a aquisição de um veículo utilitário, em que foi constatado, pelo
Relatório de Fiscalização nº 01649, da Controladoria-Geral da União
- CGU, no item 5.13, sobrepreço no valor de R$ 12.922,33; re-
solve:

INSTAURAR inquérito civil público para apurar possíveis
irregularidades havidas no Município de Cerejeiras, identificadas pela
CGU, referentes ao processo licitatório nº 2219/2009, do Pregão Ele-
trônico nº 012/2009 - Contrato de Repasse (CR) nº 282.255-
29/2008/MDA/CAIXA -, cujo objeto era a aquisição de um veículo
utilitário, em que foi constatado sobrepreço no valor de R$
12.922,33;

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

1. oficie-se à Controladoria-Geral da União - CGU, requi-
sitando cópia da documentação que constitui a evidência da cons-
tatação apontada no item 5.1.3 do Relatório de Fiscalização nº
01649;

2. Oficie-se, outrossim, ao Município de Cerejeiras, requi-
sitando seja enviado a esta Procuradoria da República cópia do pro-
cesso licitatório nº 2219/2009, referente ao Pregão Eletrônico nº
012/2009 - Contrato de Repasse (CR) nº 282.255-29/2008/MDA/CAI-
XA -, cujo objeto era a aquisição de um veículo utilitário;

3. publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

4. dê-se ciência à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

5. publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim, e mudando o que tem
que ser mudado, à determinação trazida o §9º, do art. 9º, da Re-
solução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução CSMPF
106/10;

Após, nova vista para outras diligências.

RUDSON COUTINHO DA SILVA

PORTARIA Nº 36, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 129, incisos VI, VII e VIII, da Constituição da
República Federativa do Brasil, diante das constatações noticiadas
pela Controladoria-Geral da União no Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos provenientes do Mi-
nistério da Saúde, resolve:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO visando à
apuração de possíveis irregularidades noticiadas pela Controladoria-
Geral da União no item 4.1.19 do Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos federais repassados
pelo Ministério da Saúde ao Município de Cabixi/RO, verificadas na
condução do processo licitatório nº 173/2006;

DESIGNAR o servidor Lindemberg Teles Portela Dourado,
técnico administrativo, matrícula 21723-9, para funcionar como Se-
cretário encarregado de acompanhar o trâmite do presente proce-
dimento, o qual será substituído, em suas ausências, pelos demais
servidores que integram/venham a integrar a Secretaria do 2º Ofício,
desta PRM;

DETERMINAR, como providências e diligências prelimi-
nares, as seguintes:

1. Solicite-se, à representação da CGU em Rondônia, cópia,
preferencialmente em meio digital, dos documentos que embasaram
as constatações apontadas no item 4.1.19 do Relatório de Fiscalização
nº 1285/2008, entre os quais cópia dos processos nº 173/2006 e nº
25000.069404/2004-81 e dos extratos que permitiram evidenciar a
existência de inconsistências nos endereços das licitantes;

2. Após a obtenção desses documentos, certifiquem-se:
a) para observância dos prazos previstos no artigo 23 da Lei

8.429/92, os cargos/funções, assim com os respectivos períodos de
exercício, ocupados pelas pessoas responsáveis pela condução do
mencionado processo licitatório, inclusive o prefeito à época dos
fatos;

b) a origem dos recursos que subsidiaram as aquisições/con-
tratações efetuadas pelo Município de Cerejeiras/RO por meio desse
certame, especificando-se o tipo/instrumento de repasse (fundo a fun-
do, convênio, contrato de repasse, etc.), o respectivo número e o
registro no SIAFI, se for o caso, o período de vigência e os valores
repassados.

3. Comunique-se à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF a instauração do presente ICP, nos termos do artigo 6º da
Resolução CSMPF nº 087/2006.

4. Efetuem-se os registros necessários no Sistema Único,
incluindo, em atenção ao que dispõe o artigo 5º, inciso II, da Re-
solução CSMPF nº 87/2006, a ressalva de que os interessados serão
posteriormente nominados.

BRUNO GALVÃO PAIVA

PORTARIA Nº 37, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 129, incisos VI, VII e VIII, da Constituição da
República Federativa do Brasil, diante das constatações noticiadas
pela Controladoria-Geral da União no Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos provenientes do Mi-
nistério da Saúde, resolve:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO visando à
apuração de possíveis irregularidades noticiadas pela Controladoria-
Geral da União nos itens 4.1.7 a 4.1.13 do Relatório de Fiscalização
nº 1285/2008, envolvendo a execução do Programa Saúde da Família
no Município de Cabixi/RO;

DESIGNAR o servidor Pablo Kreitlow Vieira, Técnico Ad-
ministrativo, matrícula 21846-4, para funcionar como Secretário en-
carregado de acompanhar o trâmite do presente procedimento, o qual
será substituído, em suas ausências, pelos demais servidores que
integram/venham a integrar a Secretaria do 2º Ofício, desta PRM;

DETERMINAR, como providências e diligências prelimi-
nares, as seguintes:

1. Solicite-se, à representação da CGU em Rondônia, cópia,
preferencialmente em meio digital, dos documentos que embasaram
as constatações apontadas no item 4.1.7 a 4.1.13 do Relatório de
Fiscalização nº 1285/2008;

2. Expeça-se ofício ao Secretário de Saúde de Cabixi/RO,
requisitando-lhe, com prazo de 20 (vinte) dias para cumprimento,
relatório atualizado, contendo, entre outras, as seguintes informa-
ções:

a) descrição física, acompanhada de registro fotográfico, das
instalações, dos veículos e dos equipamentos destinados à execução
do Programa Saúde da Família (PSF), detalhando-se inclusive se as
instalações físicas de cada unidade são exclusivas ou compartilha-
das;

b) dados (nome, cargo/função, forma de contratação e es-
colaridade) das pessoas que integraram as equipes do PSF, nos anos
de 2008 a 2011, especificando-se as equipes e o período em que cada
um desenvolveu atividades pertinentes a esse programa federal;

c) ações preventivas desenvolvidas no âmbito do PSF nos
anos de 2008 a 2011, descrevendo-se, entre outras atividades, por
exemplo, as palestras realizadas e o respectivo local e público aten-
dido;

d) rol com as cargas horárias mensais efetivamente traba-
lhadas pelos médicos e odontólogos vinculados ao Programa Saúde
da Família, nos anos de 2008 a 2011;

e) relação contendo o nome e o CPF das pessoas que ocu-
param/ocupam o cargo de Secretário de Saúde nos anos de 2008 a
2011, assim como o período em que desempenharam essa função,
especificando-se se são/foram servidores efetivos ou não e, em caso
positivo, as datas de admissão e, se for o caso, de desligamento;

f) relação, com esses mesmos dados e referente ao mesmo
período, das pessoas que foram designadas para chefiar/coordenar/as-
sessorar a execução do Programa Saúde da Família.

3. Comunique-se à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF a instauração do presente ICP, nos termos do artigo 6º da
Resolução CSMPF nº 087/2006.

4. Efetuem-se os registros necessários no Sistema Único,
incluindo, em atenção ao que dispõe o artigo 5º, inciso II, da Re-
solução CSMPF nº 87/2006, a ressalva de que os interessados serão
posteriormente nominados.

BRUNO GALVÃO PAIVA

PORTARIA Nº 37, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social e da
moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, ainda, possíveis irregularidades havidas
no Município de Cerejeiras, RO, referentes às supostas inserções, pela
Secretaria Municipal de Saúde, de qualificação indevida de médicos
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, com o
consequente recebimento de verbas para especialidade para cujo aten-
dimento não se mostrava capaz aquele Município, e impropriedades
relacionadas ao Programa de Atenção Básica, noticiadas no Relatório
nº 01649, da CGU, item 3.1.4;

CONSIDERANDO, por fim, a impossibilidade de manu-
tenção deste feito como Peças de Informação, em razão do que dispõe
o art. 4º, §1º, da Resolução CSMPF nº 87/06; resolve:

INSTAURAR inquérito civil público para apurar possíveis
irregularidades havidas no Município de Cerejeiras, constantes em
expediente oriundo do MPE, que noticia: i) supostas inserções, pela
Secretaria Municipal de Saúde, de qualificação indevida de médicos
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES (Éder
Pereira da Silva, Luiz Diniz Simão, Keyla Carvalho Barreto e Cesar
Augusto Rodrigues), com eventual recebimento de verbas para es-
pecialidade para cujo atendimento não se mostrava capaz aquele Mu-
nicípio; e ii) pagamentos de servidores para execução de atividades
de média e alta complexidade com recursos do Programa de Atenção
Básica;

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

1. registre-se a presente, juntamente com as Peças Infor-
mativas nº 1.31.001.000024/2011-98;

2. oficie-se à Controladoria-Geral da União - CGU, requi-
sitando cópia da documentação que constitui a evidência das cons-
tatações apontadas no item 3.1.4, do Relatório de Fiscalização nº
01649 (Cerejeiras, RO);

3. oficie-se ao Município de Cerejeiras, requisitando cópia
dos contratos de prestação de serviço dos médicos Éder Pereira da
Silva, Luiz Diniz Simão, Keyla Carvalho Barreto e Cesar Augusto
Rodrigues, celebrados com aquele Município, bem como cópia da
documentação que comprove suas especialidades;

4. publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

5. dê-se ciência à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

6. publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim, e mudando o que tem
que ser mudado, à determinação trazida o §9º, do art. 9º, da Re-
solução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução CSMPF
106/10;

Após, nova vista para outras diligências.

RUDSON COUTINHO DA SILVA
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PORTARIA Nº 37, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

O 1º Ofício do Patrimônio Público do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL no Estado de Sergipe, no exercício de suas fun-
ções institucionais e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6º, VII, da Lei Com-
plementar nº 75, de 20.05.1993;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Estado de Sergipe;

Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução nº 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e na Resolução 87,
alterada pelas Resoluções 106 e 108 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal;

Considerando a impossibilidade de conclusão do presente
procedimento no prazo estabelecido no art. 4º § 1º da Resolução 87
do CSMPF e no art. 2º § 6º da Resolução 23 do CNMP, em razão da
necessidade de analisar os documentos recentemente juntados aos
autos.

Converto o Procedimento Administrativo nº
1.35.000.002352/2010-17 em Inquérito Civil Público, na forma es-
tabelecida no art. 4º § 4º da Resolução 87 do CSMPF e no art. 2º §
7º da Resolução 23 do CNMP, tendo por objeto a apuração do(s)
fato(s) abaixo especificado(s):

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO(S) FATO(S) INVESTIGA-
DO(S): apurar indício de irregularidades no convênio 013/96, firmado
entre o Governo de Sergipe e a SUDENE.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS) PELO(S) FATO(S) IN-
VESTIGADO(S): A apurar.

AUTOR(ES) DA REPRESENTAÇÃO: Secretaria de Estado
da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social.

Designa, para atuarem como secretários do inquérito civil
público, os seguintes servidores, não sendo necessário a colheita de
termo de compromisso: Igor Vinicius da Silva Brito e Edson Guedes
Gomes.

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da
Procuradoria da República no Estado de Sergipe, nos termos do que
prevê o art. 7º, §2º, IV, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos arts. 4º,
VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

Estabelece a título e diligência inicial:
1 - Oficiar à CGU para que realize auditoria/inspeção no

Contrato de Repasse nº 0258913-88, firmado entre a Caixa Eco-
nômica Federal e o município de Pinhão/SE para construção de um
espaço para eventos no referido município.

EUNICE DANTAS CARVALHO

PORTARIA Nº 38, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social e da
moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, as notícias de possíveis irregularidades
havidas no Município Pimenteiras do Oeste, RO, relacionadas aos
recursos oriundos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil -
PETI, identificadas pela Controladoria-Geral da União - CGU, no

Relatório de Fiscalização nº 508/05;
CONSIDERANDO que, a despeito das prorrogações havidas

às fls. 31/32 e 215, a natureza deste feito ainda é de Procedimento
Administrativo, e não Inquérito Civil Público como equivocadamente
foi tratado, destoando, portanto, do que prevê o art. 4º, §§ 1º e 4º, da
Resolução CSMPF nº 87/06, com a redação que lhe deu a Resolução
106/10, também do CSMPF; resolve:

INSTAURAR inquérito civil público para apurar possíveis
irregularidades havidas no Município Pimenteiras do Oeste, RO, com
recursos oriundos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil -
PETI, consistentes em: 1) utilização de três contas correntes para

execução do mesmo Programa; 2) pagamento antecipado de despesas;
e 3) materiais utilizados fora da finalidade do Programa;

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

1. registre-se a presente, juntamente com o Procedimento
Administrativo nº 1.31.000.000775/2005-76;

2. Oficie-se ao Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome - MDS, requisitando seja informado se houve o
cumprimento do exposto no Ofício/GAB/SNAS/MDS nº 824, de
28/08/2008, no que tange à notificação do Prefeito de Pimenteiras do
Oeste, RO, para proceder à devolução total dos recursos devidamente
corrigidos, relativos ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
- PETI/2004;

3. publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

4. dê-se ciência à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

5. publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim, e mudando o que tem
que ser mudado, à determinação trazida o §9º, do art. 9º, da Re-
solução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução CSMPF
106/10;

Após, nova vista para outras diligências.

RUDSON COUTINHO DA SILVA

PORTARIA Nº 38, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

O 1º Ofício do Patrimônio Público do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL no Estado de Sergipe, no exercício de suas fun-
ções institucionais e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6º, VII, da Lei Com-
plementar nº 75, de 20.05.1993;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Estado de Sergipe;

Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução nº 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e na Resolução 87,
alterada pelas Resoluções 106 e 108 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal;

Considerando a impossibilidade de conclusão do presente
procedimento no prazo estabelecido no art. 4º § 1º da Resolução 87
do CSMPF e no art. 2º § 6º da Resolução 23 do CNMP, em razão da
necessidade de aguardar resposta do ofício EDC 394/2011, ende-
reçado ao Município de Indiaroba.

Converto o Procedimento Administrativo nº
1.35.000.000690/2009-72 em Inquérito Civil Público, na forma es-
tabelecida no art. 4º § 4º da Resolução 87 do CSMPF e no art. 2º §
7º da Resolução 23 do CNMP, tendo por objeto a apuração do(s)
fato(s) abaixo especificado(s):

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO(S) FATO(S) INVESTIGA-
DO(S): apurar indícios de irregularidades na aplicação de recursos
federais pelo município de Indiaroba/SE.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS) PELO(S) FATO(S) IN-
VESTIGADO(S): A apurar.

AUTOR(ES) DA REPRESENTAÇÃO: Controladoria Geral
da União.

Designa, para atuarem como secretários do inquérito civil
público, os seguintes servidores, não sendo necessário a colheita de
termo de compromisso: Igor Vinicius da Silva Brito e Edson Guedes
Gomes.

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da
Procuradoria da República no Estado de Sergipe, nos termos do que
prevê o art. 7º, §2º, IV, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos arts. 4º,
VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

EUNICE DANTAS CARVALHO

PORTARIA Nº 38, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 129, incisos VI, VII e VIII, da Constituição da
República Federativa do Brasil, diante das constatações noticiadas
pela Controladoria-Geral da União no Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos provenientes do Mi-
nistério da Saúde, resolve:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO visando à
apuração de possíveis irregularidades noticiadas pela Controladoria-
Geral da União no item 4.1.18 do Relatório de Fiscalização nº
1285/2008, envolvendo a aplicação de recursos federais repassados
pelo Ministério da Saúde ao Município de Cabixi/RO, verificadas na
condução do processo licitatório nº 337/2006;

DESIGNAR o servidor Lindemberg Teles Portela Dourado,
técnico administrativo, matrícula 21723-9, para funcionar como Se-
cretário encarregado de acompanhar o trâmite do presente proce-
dimento, o qual será substituído, em suas ausências, pelos demais
servidores que integram/venham a integrar a Secretaria do 2º Ofício,
desta PRM;

DETERMINAR, como providências e diligências prelimi-
nares, as seguintes:

1. Solicite-se, à representação da CGU em Rondônia, cópia,
preferencialmente em meio digital, dos documentos que embasaram
as constatações apontadas no item 4.1.18 do Relatório de Fiscalização
nº 1285/2008, entre os quais cópia dos processos nº 337/2006 e nº
25000.069405/2004-25 e dos extratos que permitiram evidenciar a
existência de sobrepreço na contratação;

2. Após a obtenção desses documentos, certifiquem-se:
a) para observância dos prazos previstos no artigo 23 da Lei

8.429/92, os cargos/funções, assim com os respectivos períodos de
exercício, ocupados pelas pessoas responsáveis pela condução do
mencionado processo licitatório, inclusive o prefeito à época dos
fatos;

b) a origem dos recursos que subsidiaram as aquisições/con-
tratações efetuadas pelo Município de Cerejeiras/RO por meio desse
certame, especificando-se o tipo/instrumento de repasse (fundo a fun-
do, convênio, contrato de repasse, etc.), o respectivo número e o
registro no SIAFI, se for o caso, o período de vigência e os valores
repassados.

3. Comunique-se à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF a instauração do presente ICP, nos termos do artigo 6º da
Resolução CSMPF nº 087/2006.

4. Efetuem-se os registros necessários no Sistema Único,
incluindo, em atenção ao que dispõe o artigo 5º, inciso II, da Re-
solução CSMPF nº 87/2006, a ressalva de que os interessados serão
posteriormente nominados.

BRUNO GALVÃO PAIVA

PORTARIA N° 39, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

O 1º Ofício do Patrimônio Público do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL no Estado de Sergipe, no exercício de suas fun-
ções institucionais e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6º, VII, da Lei Com-
plementar nº 75, de 20.05.1993;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Estado de Sergipe;

Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução nº 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e na Resolução 87,
alterada pelas Resoluções 106 e 108 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal;

Considerando a impossibilidade de conclusão do presente
procedimento no prazo estabelecido no art. 4º § 1º da Resolução 87
do CSMPF e no art. 2º § 6º da Resolução 23 do CNMP.

Converto o Procedimento Administrativo nº
1.35.000.000657/2010-15 em Inquérito Civil Público, na forma es-
tabelecida no art. 4º § 4º da Resolução 87 do CSMPF e no art. 2º §
7º da Resolução 23 do CNMP, tendo por objeto a apuração do(s)
fato(s) abaixo especificado(s):

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO(S) FATO(S) INVESTIGA-
DO(S):Apurar possíveis irregularidades na execução do Convênio
537/97 firmado com o Ministério do Meio Ambiente e o Município
de São Cristóvão.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS) PELO(S) FATO(S) IN-
VESTIGADO(S): Armando Batalha de Góis.

AUTOR(ES) DA REPRESENTAÇÃO: Izaias Almeida San-
tos.

Designa, para atuarem como secretários do inquérito civil
público, os seguintes servidores, não sendo necessário a colheita de
termo de compromisso: Igor Vinicius da Silva Brito e Edson Guedes
Gomes.

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da
Procuradoria da República no Estado de Sergipe, nos termos do que
prevê o art. 7º, §2º, IV, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos arts. 4º,
VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

Estabelece a título e diligência inicial:

EUNICE DANTAS CARVALHO

PORTARIA Nº 39, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O PROCURADOR DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
JEQUIÉ/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO o art. 127 da Constituição Federal, se-
gundo o qual "o Ministério Público é instituição permanente, es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis";

CONSIDERANDO, ainda, o art. 129, inciso III da Cons-
tituição Federal, que afirma serem "funções institucionais do Mi-
nistério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos", assim como as atribuições con-
feridas ao Parquet Federal no art. 5º, inciso III, alínea d e 6º, inciso
XIV, alínea g da Lei Complementar nº 75/93;
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo
nº 1.14.008.000034/2011-44, que apura possíveis irregularidades pra-
ticadas pelo prefeito de Itiruçu/BA, consistente na suposta omissão na
adoção de providências no sentido de recompor o patrimônio público
prejudicado em colisão de trânsito envolvendo veículo do município;
e

CONSIDERANDO a necessidade de se empreender apura-
ções pormenorizadas a respeito dos fatos noticiados;

Resolve, com fundamento no artigo 129, III da Constituição
Federal, bem como artigos 6º, inciso VII, alínea "b" e 7º, inciso I,
ambos da Lei Complementar nº 75/93, converter o procedimento
administrativo nº 1.14.008.000034/2011-44 em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, colimando investigar adequadamente os fatos acima des-
critos, bem assim subsidiar futuras e eventuais medidas judiciais ou
extrajudiciais, determinando desde já:

a) registre-se o presente como Inquérito Civil Público, com o
seguinte assunto:

ASSUNTO: "Apura supostas irregularidades praticadas pelo
prefeito de Itiruçu/BA, por meio de suposta omissão na adoção de
providências no sentido de recompor o patrimônio público preju-
dicado em colisão de trânsito envolvendo veículo do município."

TEMÁTICA: Improbidade Administrativa
CÂMARA : 5ª Câmara de Coordenação e Revisão
b) Cientifique-se à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e

Revisão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coorde-
nador, remetendo-lhe, em dez dias, nos termos do art. 6º, da Re-
solução nº 87/2006 - CSMPF, cópia da presente, para que seja dada a
devida publicidade;

c) aguarde-se em cartório à resposta ao ofício de fls. 34,
reiterando-o se necessário.

Nomeio o Técnico Administrativo Patrícia Souza Santos,
matrícula nº 21685, lotada nesta Procuradoria, para exercer função de
Secretária no presente Inquérito Civil Público.

OVIDIO AUGUSTO AMOEDO MACHADO

PORTARIA Nº 41, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

CONVERSÃO DE PEÇAS DE INFOR-
MAÇÃO. Peças Informativas nº
1.16.000.003144/2011-63. Assunto: Apura-
ção de eventual prática de ato de impro-
bidade administrativa por parte de servi-
dores do 7º Distrito do DNPM/MME/BA,
em razão de omissão em atuar a partir de
denúncias formuladas pelo cidadão Camilo
Hemerly Simonelli em desfavor da BADIN
e SOCIEDADE MARMÍFERA BRASI-
LEIRA LTDA., entre outros. Região de Ita-
ju do Colônia e Pau Brasil. Ano de 2011.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts.
127 e 129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a incumbência prevista no art. 6º, VII, b,
e art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

CONSIDERANDO que o objeto do presente procedimento
se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que as presentes peças de informação
foram instauradas há mais de 180 (cento e oitenta) dias (art. 2º, §6º,
da Resolução nº 23/2007 CNMP), sem que tenham sido finalizadas as
apurações, as quais, todavia, devem ser complementadas;

Resolve CONVERTER, nos termos do art. 2º, §6º, da Re-
solução nº 23/2007 CNMP, a presente representação criminal em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO determinando-se:

Registro e autuação da presente Portaria juntamente com as
peças informativas nº 1.16.000.003144/2011-63, nos sistemas de in-
formação adotados pelo Ministério Público Federal, como "Inquérito
Civil Público", vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
M P F.

A fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do
CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve o cartório
desta Procuradoria realizar o acompanhamento de prazo inicial de 01
(um) ano para conclusão do presente inquérito civil público mediante
certidão nos autos após o seu transcurso.

Cumpra-se.

EDUARDO RIBEIRO GOMES EL-HAGE

PORTARIA Nº 42, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelas Procuradoras
da República signatárias, no exercício da sua missão institucional, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar
pela probidade administrativa;

CONSIDERANDO a atuação do MPF no tocante à situação
da BR-324 relativa ao Contrato de Concessão celebrado com a em-
presa VIABAHIA CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S/A para
exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de
recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, im-
plantação de melhorias e ampliação de capacidade do Sistema Ro-
doviário relativo à BR-324;

CONSIDERANDO o disposto no item 14.4 do Contrato de
Concessão estabelecendo que a "A fiscalização da ANTT documen-
tará as ocorrências apuradas nas fiscalizações, encaminhando-as for-
malmente à Concessionária para regularização das faltas ou defeitos
verificados".

CONSIDERANDO as penalidades estabelecidas no item 18
e seus subitens, entre as quais encontra-se a possibilidade de apli-
cação, pela ANTT, das sanções de advertência, multa e rescisão
contratual em razão da inexecução parcial ou total do Contrato de
Concessão;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar a conduta do(s)
dirigente(s) da Agência Nacional de Transporte Terrestre(ANTT), ór-
gão detentor dos poderes de fiscalização do Contrato, quanto às
medidas que vêm adotando em face da Concessionária VIABAHIA
relativamente ao descumprimento das cláusulas contratuais;

CONSIDERANDO a conveniência da atuação conjunta entre
os Procuradores oficiantes na PRM/Feira de Santana e na Procu-
radoria da República na Bahia por se tratar de fatos afetos à atri-
buição das respectivas unidades ministeriais;

CONSIDERANDO a necessidade de outras providências;
Resolvem as signatárias INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL,

determinando as seguintes diligências preliminares:
1.Registre-se e autue-se a presente portaria, juntamente com

os documentos que integram o Inquérito Civil nº.
1 . 1 4 . 0 0 0 . 0 0 1 4 4 2 / 2 0 11 - 9 3 ;

2.Registre-se como objeto do feito "apuração da regularidade
da conduta do(s) dirigente(s) da ANTT acerca da fiscalização do
Contrato de Concessão celebrado com a empresa VIABAHIA CON-
CESSIONÁRIA DE RODOVIAS S/A, para recuperação, operação,
manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias e
ampliação de capacidade do Sistema Rodoviário relativo à BR-
324";

3.Oficie-se à ANTT, requisitando-lhe informações circuns-
tanciadas sobre as providências adotadas no exercício da fiscalização
do Contrato de Concessão relativo à BR-324, notadamente em relação
à determinação contida no item 14.4 do Contrato de Concessão, bem
assim as penalidade(s) aplicada(s) à CONCESSIONÁRIA VIABA-
HIA DE RODOVIAS S/A em decorrência do não cumprimento das
cláusulas do contrato, em conformidade com o item 18 e subitens
seguintes, devendo encaminhar ao Parquet cópia de autos de infração
e demais documentos oriundos das fiscalizações empreendidas pela
Agência Reguladora sobre o assunto.

4.Dê-se ciência da presente instauração à egrégia 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, inserindo a
presente portaria no banco de dados respectivo.

5.Com a resposta ou vencido o prazo, voltem os autos ime-
diatamente conclusos para deliberação.

MELINA CASTO MONTOYA FLORES

VANESSA GOMES PREVITERA

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, aguarde-se na secretaria,
por 10 dias, resposta ao Ofício nº 0569/2011 - MPF/PRM-
MOC/GAB/AVD, expedido ao Tribunal de Contas da União. Após,
volvam-me os autos conclusos.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 47, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições conferidas pelo art.
129 da Constituição da República, e:

Considerando que o Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como que tem por função
institucional zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados aos cidadãos
na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia;

Considerando que, para o desempenho de tais atribuições, a
Constituição Federal e a legislação infraconstitucional lhe conferem a
titularidade da promoção do inquérito civil e, ainda que não de forma
exclusiva, da ação civil pública, para a proteção do patrimônio pú-
blico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (artigos 127 e 129 da Constituição Federal; artigo 6º, VII da
Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85);

Considerando os termos da Resolução nº 23/2007, do CNMP,
notadamente o que dispõem os artigos 2º, §7º, e artigo 5º da Re-
solução nº 87/2006 do CSMPF;

Considerando a existência de denúncia sobre dano ao pa-
trimônio da União a partir da exploração de jazidas de gnaisse, pela
Mineração Vale do Capivari Ltda, no município de Itumirim/MG;

Determino a instauração do INQUÉRITO CIVIL nº
1.22.014.000043/2011-84, fruto de conversão de procedimento ad-
ministrativo de mesmo número, com vistas a investigar as irregu-
laridades supramencionadas, ordenando, para tanto:

a)autuação e registro pertinentes destes autos como inquérito
civil;

b)remessa de cópia desta Portaria, para publicação em veí-
culo oficial, à 5ª CCR/MPF;

Fica designada para funcionar como Secretária neste feito
Karina El-Corab Trotta Lara, Técnica Administrativa, sem prejuízo da
atuação de outro servidor em substituição.

ANTÔNIO ARTHUR BARROS MENDES

PORTARIA Nº 50, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

Considerando a incumbência constitucionalmente reservada
ao ministério público de atuação em defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-
níveis;

Considerando a atribuição do Ministério Público de atuar em
defesa do patrimônio público e dos direitos difusos e coletivos, com-
plementada constitucionalmente pela responsabilidade de zelar pela
efetiva observância dos direitos e garantias fundamentais por parte
dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública;

Considerando a natureza fundamental do direito social à saú-
de, reconhecido pelo própria Constituição da República como um
direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas
econômicas e sociais para a redução das doenças e outros agravos e
o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua pro-
moção, proteção e recuperação;

Considerando o Relatório da Auditória 11214, realizada pelo
DENASUS com fins de verificar o cumprimento das determinações
constantes do Acórdão 3856/2008 de lavra da 1ª Câmara do Tribunal
de Contas da União, expresso em ordenar,

À Prefeitura Municipal de Teresópolis a fim de que:
"a) implemente a ouvidoria municipal para o recebimento

das denúncias, reclamações concernentes aos serviços prestados no
SUS, nos termos da Portaria MS 396/2006;

b) crie setor específico para realizar o monitoramento e fis-
calização da aplicação dos recursos financeiros oriundos do SUS, nos
termos do art. 6° da Lei 8.689/93 c/c art. 4° do Decreto n° 1.651/95
e Portaria MS n° 399/2006;"

e à Secretaria Municipal de Saúde, gestora local do SUS, a
fim de que:

c) elabore Plano de Assistência Farmacêutica com vistas a
promover a regular distribuição de medicamentos, levando-se em
conta no planejamento a demanda da população local, evitando-se
aquisições de medicamentos para o cumprimento de ordens judiciais
sem o devido processo licitatório, em observância ao art. 2° c/c art.
15, § 7°, inc. II, da Lei 8.666/93;

d) efetue o devido processo licitatório para aquisição de
medicamentos com recursos oriundos do SUS, em observância ao art.
2° da Lei 8.666/93;

e) elabore o relatório trimestral de movimentação de recursos
financeiros da Assistência Farmacêutica para a Secretaria Estadual de
Saúde, nos termos da Portaria do Ministério da Saúde n°
3237/2007;

PORTARIA Nº 44, DE 24 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000885/2004-66

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar pos-
síveis irregularidades na construção da Barragem Berizal no rio Par-
do, localizada próxima ao município de Berizal, com posterior adoção
das providências judiciais ou extrajudiciais cabíveis ou promoção de
arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.
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f) proceda ao controle de movimentação dos materiais ad-
quiridos com recursos do SUS, registrando a entrada do material
comprado e o destino de sua aplicação;

g) elabore o relatório de gestão de que trata o art. 4°, inc. IV
da Lei 8.142/90, apresentando-o ao Conselho Municipal de Saúde de
Teresópolis, sob pena de os recursos devidos ao município de Te-
resópolis, concernentes ao SUS, passarem a ser administrados pelo
Estado do Rio de Janeiro, conforme estabelece o parágrafo único do
art. 4° da Lei9 8.142/90;

Considerando a conclusão do aludido Relatório de Auditoria
- n.11214 - do DENASUS, asseverando o acatamento, parcial ou
integral, de alguns itens das recomendações constantes do Acórdão do
TCU, malgrado a constatação de uma série de pendência de parte do
Poder Público Municipal quanto a correção de um rol significativos
de irregularidades no âmbito do funcionamento e da prestação de
serviços pelo Sistema Único de Saúde local;

Considerando que, todas essas incongruência verificadas no
funcionamento do Sistema de Saúde local, reverbera por uma série
questões e desdobramentos funcionais e orgânicos na estrutura da
Administração Pública, na qualidade da própria prestação de serviços
oferecidos, com o comprometendo inevitável de fruição em condições
dignas do direito coletivo e individual de todos os cidadãos tere-
sopolitanos á saúde na integral plenitude do garantido constitucio-
nalmente;

Considerando a possível prática de ato de improbidade dos
administradores que, mesmo cientes do Acórdão 3856/2008 do TCU
- 1ª Câmara - não adotaram quaisquer providências no sentido de
atender a contento e regularizar todos as distorções e desconfor-
midades que já haviam sido detectadas no âmbito do Sistema Único
de Saúde local

Determino, com fulcro no art. 129, III, primeira parte, art. 6°,
inciso da LC 75/93, art. 8°, § 1° da Lei 7.347/84 e art. 1° e 2°, inciso
I da Res. 23/2007 do CNMP, a instauração de inquérito civil público
com vistas a colheita de elementos e dados de informações idôneos a
responsabilização por ato de improbidade administrativa dos agentes
público inertes e omissos em atender a contento as orientações do
TCU e as recomendações do próprio DENASUS, de modo que diante
das provas coligidas e fatos confirmados tenha como se coarctar o
Poder Público a adotar as medidas extrajudiciais e judiciais adequadas
a regularização do sistema público de saúde de local, no melhor
interesse da satisfação apropriada do direito fundamental essencial á
vida e à qualidade de vida de toda a população.

Desta feita, após a atuação e registro da presente, provi-
dencie-se o seguinte:

I) Oficie-se ao atual Secretário Municipal de Saúde, requi-
sitando para que esclarecido e encaminhado a esta Procuradoria da
República do Município o seguinte:

i) esclarecer quais as medidas concretamente adotadas até
agora para implantação na estrutura do Sistema Único de Saúde de
uma ouvidoria específica, sendo de encaminhar cópia de todos atos
administrativos e de todos os procedimentos instaurados concernentes
à questão, de modo a indicar se já existe previsão para o início efetivo
do funcionamento desse setor, quantos serão os servidores lotados no
órgão, como serão distribuídas entre eles as responsabilidades e ta-
refas, e qual será o local em que está previsto para a instalação desse
serviço, apontando ainda se a Prefeitura pretende contratar a pres-
tação de serviços de terceiros para desincumbência dessas ações, de
forma que seja remetida toda a documentação propicia a subsidiar as
informações a serem fornecidas como resposta desde item;

ii) esclarecer quais as medidas concretamente adotadas até
agora para regularização e implantação na estrutura do Sistema Único
de Saúde de um setor específico destinado a monitorar e fiscalizar a
aplicação de recursos financeiros oriundos do SUS, sendo de en-
caminhar cópia de todos atos administrativos e de todos os pro-
cedimentos instaurados concernentes à questão, de modo a indicar se
já existe previsão para o início efetivo do funcionamento desse setor,
quantos serão os servidores lotados no órgão, como serão distribuídas
entre eles as responsabilidades e tarefas, e qual será o local em que
está previsto para a instalação desse serviço, apontando ainda se a
Prefeitura pretende contratar a prestação de serviços de terceiros para
desincumbência dessas ações, de forma que seja remetida toda a
documentação propicia a subsidiar as informações a serem fornecidas
como resposta desde item;

iii) justificar o motivo de até agora não se ter elaborado e
implementado um Plano de Assistência Farmacêutica de forma a
garantir a permanência do estoque de todos os itens da farmácia
básica nas unidades de saúde do município e assegurar a dispo-
nibilização direta aos usuários de medicamentos básicos do programa
hipertensão, diabetes e saúde mental, suplementos alimentares aos
usuários, ao ponto de evitar assim que os medicamentos comprados
em virtude de decisão judicial sejam adquiridos sem a realização
prévia de procedimento licitatório, de modo que caso na atual gestão
já se esteja observando efetivamente este item da recomendação do
TCU e do DENASUS, seja encaminhados toda a documentação per-
tinente, com cópia dos atos administrativos e procedimentos ins-
taurados concernentes á questão;

iv) informar se a Prefeitura Municipal já realizou Contrato
para a manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos da
SMS, e se administrativamente foram ou não designado um servidor
com a responsabilidade específica de supervisionar a conservação dos
automóveis á disposição do sistema de saúde;

v) informar se quando assumiu a gestão da Secretaria de
Saúde foi ou não realizado um inventário de todo estoque de me-
dicamentos da farmácia básica, e, em caso de positiva resposta, in-
dicar os itens que ainda estão em falta nos serviços oferecidos pelo
SUS;

vi) informar se é ou não observada na aquisição de me-
dicamentos, o dispêndio pelo município da contrapartida obrigató-
ria;

vii) justificar o motivo de não se ter elaborado, relativamente
aos exercícios de 2008.2009 e 2010, os relatórios de gestão, na forma
do que estabelece a Lei 8.142/90, sendo de esclarecer se para o
presente exercício o relatório de gestão do sistema público de saúde
encontra-se ou não em vias de conclusão;

viii) informar se atualmente os recursos do sistema único de
saúde transferidos à municipalidade são ou não creditados em contas
do Fundo Nacional de Saúde ou se algum modo são estes valores em
contas exclusivas da Prefeitura;

ix) encaminhar todos os registros, relatórios e procedimentos
instaurados no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, em de-
corrência das reclamações dos usuários do Sistema Único de Saúde
concernentes as deficiências ou possíveis irregularidades na prestação
dos serviços oferecidas à população, que, de algum modo, tenham
sido protocoladas ou encaminhadas ao conhecimento da ouvidoria
municipal;

x) indicar como a Administração Municipal e a Secretaria de
Saúde vem se ordenando e estruturando para cumprir as 22 (vinte e
duas) metas não alcançadas com relação aos programas e ações de
Vigilância em Saúde (Vigilância Epidemiológica, Vigilância Ambien-
tal e Vigilância Sanitária - Constatação n. 145211 do relatório 11214
do DENASUS);

2) Oficie-se ao Conselho Municipal de Saúde, requisitando
para que seja esclarecido e encaminhado o seguinte:

i) seja informado desde quando o DENASUS, e o próprio
CMST, já vem exortando a Prefeitura Municipal para que se proceda
na estrutura do Sistema Único de Saúde a implantação de um serviços
de ouvidoria específica, sendo de encaminhar cópias dos ofícios,
relatórios, recomendações, atas de reuniões, a comprovar a resposta a
ser enviada em cumprimento ao indagado neste item;

ii) enumerar todos os argumentos e justificativas a exigir a
implantação no município de um Plano de Assistência Farmacêutica,
confrontando com todas as deficiências do Sistema Público con-
cernentes à insuficiência de medicamentos e a falta de itens da far-
mácia básica do município que já vem sendo noticiado pelo CMST há
algum tempo;

iii) indicar se o CMST já havia alertado à Secretaria de
Saúde a respeito da necessidade de estruturar no município um setor
administrativo de controle e monitoramento específico das verbas
federais transferidas ao município para o Sistema Único de Saúde,
informando, em caso de positiva resposta, quando exatamente isso se
verificou e por quais caminhos esse tipo de advertência já foi objeto
de comunicado formal endereçado pelo colegiado ao gestor ou mes-
mo ao Prefeito Municipal;

iv) informar com relação a quais exercícios a Secretaria de
Saúde não encaminhou os respectivos relatórios de gestão para apre-
ciação por parte do CMST;

v) enumerar todos os problemas, deficiências e falhas que
vem se verificando nos últimos anos dos serviços de vigilância em
saúde (vigilância epidemiológica, vigilância ambiental, vigilância sa-
nitária);

vi) informar sobre as dificuldades atualmente encontradas
pelo usuário para marcação de consultas, exames e cirurgias eletivas,
indicando as falhas desse sistema e as possíveis propostas de solução
a serem adotadas para corrigir a demora no fornecimento efetivo
desses procedimentos;

vii) informar se a Secretaria Municipal de Saúde conta com
algum serviço efetivo de controle de material adquirido com recursos
do SUS, registrando a entrada do material comprado e o destino de
sua aplicação, indicando, se for o caso, se o CMST já havia ou não
alertado o gestor a respeito da observância dessa necessidade;

viii) demais informações e observações que se considerar
pertinentes.

3) Proceda-se a juntada do Relatório de Auditoria n. 11214
do DENASUS, encaminhado a esta Procuradoria da República do
Município pelo Ofício 048/2011 do Conselho Municipal de Saúde
(PRM-TRS-RJ 419/2011);

4) Comunique-se à Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadão e 5ª Câmara de Coordenação e Revisão da instauração do
presente Inquérito Civil Público, na forma do art. 6° da Res. 87/2010
do CSMPF.

PAULO CEZAR CALANDRINI BARATA

PORTARIA Nº 50, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu agente sig-
natário, no uso da atribuição que lhe confere o art. 129, III, da
Constituição da República Federativa do Brasil e o art. 6º, VII, da Lei
Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993;

Considerando que em 10 de fevereiro de 2011 foi instaurado
o Procedimento Administrativo de autos n. 1.33.004.000025/2011-38,
vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, com a
finalidade de apurar possível invasão de área da União nas margens
da BR-282 (curva da marta, próximo ao Centro de Promoções Joa-
çaba), com situação precária e de risco;

Considerando que a área ocupada não integra a faixa de
domínio na rodovia, mas sim a área "nom aedificandi";

Considerando ser a área de propriedade da União, sendo
portanto cabível reintegração de posse;

Considerando a necessidade de dar prosseguimento às di-
ligências a fim de garantir a retomada da área de posse da União;

Resolve, observando o disposto no art. 8º da Resolução n.
87, de 3 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal, INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, vin-
culado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF.

Determino a tomada das seguintes providências:
1. Encaminhe-se ofício à Superintendência do DNIT, com

cópia de fls. 21/25, solicitando que informe as providências adotadas
para regularização da área não edificável identificada nos autos.

Assinalo o prazo de 15 (quinze) dias para resposta.
Cópia da presente Portaria servirá para instruir os ofícios.
2. À 5ª CCR do MPF, em cumprimento aos arts. 6º e 16, I,

da Res. n. 87/2006 do CSMPF.

DANIEL RICKEN

PORTARIA Nº 53, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes nas presentes peças
de informação;

Instaure-se o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO nº
1.15.003.000391/2010-34 que tem como objetivo apurar irregulari-
dades na execução do Convênio nº 3618/2005 celebrado entre a
Prefeitura Municipal de Cariré-CE e o Fundo Nacional de Saúde -
FNS.

Com viso à continuidade das investigações, expeça-se ofí-
cio:

ao FNS, com a finalidade de obter informações circuns-
tanciadas a respeito do resultado do procedimento de Tomada de
Contas Especial, consoante noticiado no ofício
580/2011/FNS/SE/MS/DICON E GESTÃO/SECAP/CE.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO BRAGA DAMASCENO

PORTARIA Nº 56, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

Peças de Informação nº
1.26.001.000075/2010-07."Instaura inquéri-
to civil para apurar irregularidades possi-
velmente praticadas na aplicação de recur-
sos públicos federais do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome,
detectadas pela Controladoria-Geral da
União.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL POLO DE PETRO-
LINA/JUAZEIRO, pelo procurador da República signatário, no exer-
cício de suas atribuições constitucionais e legais e, especialmente,
com fulcro no artigo 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal;
nos artigos 5º, III, "b", 6º, VII, "b" e XIV, "c" e "f", 7º, inciso I, e 8º,
incisos I a IX da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; no
art. 17 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; e no artigo 2º, inciso
I, da Resolução CSMPF nº 87, de 03 de agosto de 2006:

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público Federal a defesa do patrimônio público, da moralidade ad-
ministrativa e do meio ambiente (artigos 127, caput, e 129, III, da
Constituição Federal);

CONSIDERANDO a notícia de irregularidades referentes à
aplicação de recursos públicos federais do Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, transferidos ao Município de
Petrolina para financiamento do Programa de Acesso à Alimentação,
por meio do Apoio à Instalação de Restaurantes Populares Públicos,
detectadas pela Controladoria-Geral da União no Relatório de Fis-
calização nº 01462;

CONSIDERANDO a existência de indícios de que as con-
dutas possivelmente praticadas configuram, em tese, atos de impro-
bidade administrativa, previstos nos arts. 9º, 10 ou 11, da Lei nº
8.429/92;

CONSIDERANDO que aos juízes federais compete proces-
sar e julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou em-
presa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés,
assistentes ou oponentes;

CONSIDERANDO que para o exercício de suas atribuições,
o Ministério Público Federal poderá, nos procedimentos de sua com-
petência, requisitar informações, exames, perícias e documentos de
autoridades da Administração Pública direta ou indireta (artigo 8°, II,
da Lei Complementar 75/93); resolve:
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instaurar Inquérito Civil Público destinado a investigar a
prática de atos de improbidade administrativa, determinando a re-
messa dessa portaria e dos documentos anexos à Subcoordenadoria
Jurídica para registro e autuação como Inquérito Civil Público, vin-
culado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão e realização das
comunicações de praxe:

Determino, ainda, que, em seguida, os autos do IC sejam
encaminhados à secretaria deste gabinete para adoção das diligências
abaixo:

a) oficiar ao Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome - MDS, requisitando-lhe encaminhar a prestação de
contas dos recursos transferidos ao Município de Petrolina, por meio
do Convênio SIAFI nº 516965);

b) oficiar à Controladoria-Geral da União - CGU, requi-
sitando-lhe cópia dos papéis de trabalho, cuja análise originou o
Relatório de Fiscalização nº 01462, no que se refere às irregula-
ridades detectadas na aplicação dos recursos federais do MDS para
financiamento do Programa de Acesso à Alimentação, por meio do
Apoio à Instalação de Restaurantes Populares Públicos pelo Mu-
nicípio de Petrolina, itens 8.3.1 a 8.3.17;

c) oficiar ao Município de Petrolina, requisitando-lhe que
encaminhe: 1) cópia dos processos licitatórios instaurados para exe-
cução do convênio SIAFI nº 516965, bem como de todos os pro-
cessos de pagamento referentes a esse convênio, destinado a financiar
a implantação de restaurantes populares públicos.

d) a realização de pesquisa no sítio eletrônico do TCU, a fim
de se verificar se foi instaurada TCE para apurar as irregularidades
detectadas.

e) a juntada aos presentes autos do relatório anexo a esta
portaria.

Após a vinda das informações requisitadas ou o decurso de
20 (vinte) dias, venham os autos do procedimento conclusos para
deliberação.

Designo a servidora Camila Ferreira de Souza, técnica ad-
ministrativa, para atuar neste procedimento, enquanto lotada neste
gabinete.

Publique-se. Diligencie-se. Cumpra-se.

JOÃO PAULO HOLANDA ALBUQUERQUE

PORTARIA Nº 59, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

"Instaura inquérito civil para apurar pos-
síveis irregularidades na aplicação de re-
cursos repassados pelo Ministério da Jus-
tiça, por meio de convênio, ao Município
de Juazeiro, para implantação de uma po-
lítica de valorização profissional de sua
guarda municipal".

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL POLO DE PETRO-
LINA/JUAZEIRO, pelo procurador da República signatário, no exer-
cício de suas atribuições constitucionais e legais e, especialmente,
com fulcro no artigo 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal;
nos artigos 5º, 6º, 7º e 8º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993; e no artigo 2º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 87, de 03
de agosto de 2006:

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público Federal a defesa do patrimônio público e da moralidade
administrativa (artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição Fe-
deral);

CONSIDERANDO que o art. 129, II, da Constituição da
República estabelece como dever do Ministério Público Federal zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de re-
levância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, pro-
movendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO a notícia de que recursos repassados ao
Município de Juazeiro pelo Ministério da Justiça, por meio do con-
vênio SIAFI nº 752103, para implantação de política de valorização
da guarda, por meio de capacitação, não estão sendo aplicados na
finalidade prevista;

CONSIDERANDO a existência de indícios de que as con-
dutas possivelmente praticadas configuram, em tese, atos de impro-
bidade administrativa, previstos nos arts. 9º, 10 ou 11, da Lei nº
8.429/92;

CONSIDERANDO que aos juízes federais compete proces-
sar e julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou em-
presa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés,
assistentes ou oponentes;

CONSIDERANDO que para o exercício de suas atribuições,
o Ministério Público da União poderá, nos procedimentos de sua
competência, requisitar informações, exames, perícias e documentos
de autoridades da Administração Pública direta ou indireta (artigo 8°,
II, da Lei Complementar 75/93); resolve:

instaurar Inquérito Civil destinado a investigar irregulari-
dades referentes à não aplicação pelo Município de Juazeiro dos
recursos que lhe foram repassados pelo Ministério da Justiça, por
meio do convênio SIAFI nº 752103, para implantação de política de
valorização da guarda, por meio de capacitação, determinando a re-
messa dessa portaria à Subcoordenadoria Jurídica para registro e
autuação como Inquérito Civil, vinculado à 5ª Câmara de Coor-
denação e Revisão e realização das comunicações de praxe.

Determinar, ainda, que, em seguida, os autos do IC sejam
encaminhados à secretaria deste gabinete para adoção das diligências
a seguir descritas:

I) Oficiar ao Município de Juazeiro, requisitando-lhe que, no
prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se sobre os fatos narrados no
ofício de fls. 04/05 (cópia anexa), devendo, ainda, encaminhar cópia
integral da documentação referente à execução do convênio SIAFI n
752103 0716/2010, incluindo, processos licitatórios, processos de pa-
gamento.

Após a vinda das informações requisitadas ou o decurso de
20 (vinte) dias, venham os autos do procedimento conclusos para
deliberação.

Por fim, incumbo das funções de Secretariado do PIC ora
instaurado a Técnica Administrativa Camila Ferreira de Souza.

Publique-se. Diligencie-se. Cumpra-se.

JOÃO PAULO HOLANDA ALBUQUERQUE

PORTARIA Nº 63, DE 24 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000056/2011-62

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar pos-
síveis irregularidades cometidas pela Caixa Econômica Federal que
não armazena imagens dos saques fraudulentos realizados após clo-
nagem de cartões ou transferências fraudulentas pelo tempo neces-
sário a elucidação da autoria dos delitos, com posterior adoção das
providências judiciais ou extrajudiciais cabíveis ou promoção de ar-
quivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, remeta os autos deste
Inquérito Civil ao Ofício de Patrimônio Público da PR/DF.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 66, DE 26 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000002/2011-05

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar as
razões da ausência de balança rodoviária de pesagem no trecho res-
taurado da BR 135 e suas consequências na conservação da rodovia,
com posterior adoção das providências judiciais ou extrajudiciais ca-
bíveis ou promoção de arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, aguarde-se, por 30 dias,
resposta ao ofício de fls. 158, expedido ao Engenheiro Civil Rui
Felipe do Couto Pereira (PRMG).

Após, volvam-me os autos conclusos.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 71, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO, ainda, Peça de Informação em que cons-
ta "denúncia" anônima de suposta irregularidade nos contratos de
publicidade firmados entre a Ceron/RO (atual Eletrobrás/RO) e a
empresa Raimundo Notato Sales de Menezes (Nome fantasia Sales
Propaganda, C.G.C/MF nº 05.988.878/001-09).

CONSIDERANDO, que os fatos alegados, se verdadeiros,
podem estar onerando os cofres públicos e ainda que a prática de tal
conduta por parte de um agente público envolvido, configura, em
tese, possível ato de improbidade administrativa.

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração rigorosa dos acontecimentos, com vistas à responsabilização
por eventuais irregularidades praticadas, resolve

INSTAURAR inquérito civil público, colimando investigar
adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e eventuais
medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4º Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

1. Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos.

2. Oficie-se ao Diretor Presidente da Eletrobrás/RO, para que
apresente cópia de todo o processo licitário que originaram os con-
tratos de publicidade CERON/052/96 e CERON/055/96.

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução nº 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6º), cópia da presente para conhecimento e devida publicação;

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PORTARIA Nº 74, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, III, da Constituição Federal, nos arts. 6º, VII, 7º, I e 39, da
LC nº 75/93 e no art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como
considerando o disposto nas Resoluções nºs 87/06/CSMPF e
23/07/CNMP, determina a conversão da presente Peça nformativa
Cível de nº 1.25.002.002411/2010-75 em

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
para apurar a ocorrência, em tese, de irregularidades no uso

de bens públicos construídos com recursos provenientes do Orça-
mento Geral da União (OGU), por intermédio do Programa de Apoio
ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário (PRODESA).

Proceda-se ao registro e autuação da presente. Comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, por meio eletrônico, para fins
de publicação oficial desta Portaria, nos termos do art. 7º, da Re-
solução 23/07/CNMP. Acompanhe-se o prazo inicial de 1 (um) ano, a
partir desta data, para conclusão do inquérito civil, mediante certidão
nos autos após o seu transcurso.

CARLOS HENRIQUE MACEDO BARA

PORTARIA N° 75, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Pro-
cedimento Administrativo autuado sob o nº 1.25.005.001749/2010-80
em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao
contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos
fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Abaixo-assinado produzido pelos moradores da Rua Curi-
tiba, em Cambé/Pr, solicita providências em relação à destinação da
Estação Ferroviária de Cambé, que atualmente está sendo utilizada
por andarilhos, traficantes e estudantes, expondo a risco os moradores
das proximidades.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Secretaria de Patrimônio da União
AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-

deral
Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN
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PORTARIA N° 76, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Pro-
cedimento Administrativo autuado sob o nº 1.25.005.000618/2011-66
em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao
contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos
fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Representação formulada pela cidadã Regina Maria Amân-
cio, a qual relata supostas irregularidades nas contas da Autarquia
Municipal de Saúde, constatáveis a partir da "Ata da 212ª Reunião
Ordinária do Conselho Municipal de Saúde".

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Autarquia Municipal de Saúde de Londrina
AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-

deral
Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA N° 77, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Pro-
cedimento Administrativo autuado sob o nº 1.25.005.000383/2011-11
em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao
contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos
fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Representação de Regina Maria Amâncio contra o Prefeito
Municipal de Londrina, por suposta malversação de verbas federais
destinadas à assistência à saúde.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Homero Barbosa Neto
AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-

deral
Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA N° 78, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Pro-
cedimento Administrativo autuado sob o nº 1.25.005.000088/2011-56
em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao
contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos
fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Apura irregularidades constatadas pela Controladoria-Geral
da União no Município de Congonhinhas/PR, durante a 32ª Etapa do
Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos, com a fi-
nalidade de fiscalizar a aplicação de recursos públicos federais vin-
culados ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Município de Congonhinhas-PR
AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-

deral
Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA N° 79, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Pro-
cedimento Administrativo autuado sob o nº 1.25.005.000367/2011-10
em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao
contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos
fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Apura irregularidades na aquisição de imóveis, desvio na
destinação da verba para a reforma e iluminação do campo de futebol,
bem como favorecimento na contratação da empresa prestadora de
serviços de portaria na unidade da Universidade Tecnológica Federal
do Paraná (UTFPR) em Cornélio Procópio.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR)
AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-

deral
Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA N° 80, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Pro-
cedimento Administrativo autuado sob o nº 1.25.005.000669/2011-98
em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao
contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos
fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Apura possíveis incongruências em Contrato de Repasse n.º
642973, firmado entre o Ministério do Turismo/CEF e a Prefeitura de
Londrina/Pr, bem ainda em Contrato de empreitada por preço global
SGMP 0178/2011, firmado entre o Município de Londrina/Pr e a
empresa Visatec Construções e Empreendimentos.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Município de Londrina
AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-

deral
Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA N° 81, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal, c/c artigo 6º, inciso VII e artigo 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93, bem como artigo 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85, CONVERTE o Procedimento Administrativo autuado sob
nº 1.25.005.000380/2011-79 em Inquérito Civil Público, tendo por
objeto, em atendimento ao contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº
23/2007, a apuração dos fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGADOS:
Procedimento Investigatório instaurado para apurar as irregularidades
apontadas no Relatório de Fiscalização nº 01642, referente à 32ª
Etapa do Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos
(Município de Congonhinhas-PR), quanto aos Programas no âmbito
do Ministério da Saúde.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS: Município de Congonhinhas-PR

AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Controladoria-Geral da
União

Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos artigos
4º, inciso IV, e 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução CNMP nº
23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA Nº 82, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Pro-
cedimento Administrativo autuado sob o nº 1.25.005.000334/2011-70
em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao
contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos
fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Apura possíveis irregularidades quanto à ausência de pa-
gamento de taxas de condomínio pela Caixa Econômica Federal, com
relação a dois apartamentos do Condomínio Edíficio Mediterrane,
situado no município de Londrina-PR.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS:

Caixa Econômica Federal
AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-

deral
Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA N° 83, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição
da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93,
bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE as peças de
informação autuadas sob nº 1.25.005.000381/2011-13 em Inquérito
Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao contido no art. 4º,
da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos fatos abaixo es-
pecificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGADOS:
Procedimento Investigatório instaurado para apurar possíveis irregu-
laridades na execução dos Contratos de Repasse nº 0188496-
48/2005/Ministério das Cidades/Caixa Econômica Federal e nº.
0212667-30/2006/Ministério das Cidades/Caixa Econômica Federal.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS: Município de Congonhinhas-PR

AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Ministério Público Fe-
deral

Determina que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do arts. 4º,
IV, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN

PORTARIA Nº 88, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

Peças Informativas Cíveis. Autos Nº:
1.22.001.000340/2011-79. Requerente: Mi-
nistério Público do Estado de Minas Gerais
e Outro. Requerido: Instituto Cidade e Ou-
tros. Ementa: Eventuais Irregularidades No
Programa "Segundo Tempo" Pelo Instituto
Cidade Em Juiz de Fora/MG.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, com fundamento nos artigos 127, caput e 129, inciso III, da
Constituição da República, bem como no artigo 6º, inciso VII, da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e

Considerando que tanto o inquérito civil quanto o proce-
dimento administrativo têm assento constitucional e legal (arts. 129,
III, da CF, e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85 e arts. 129, VI, da CF, e 8º,
da LC nº 75/93, respectivamente) e que bem se pode considerar o
procedimento administrativo gênero do qual o inquérito civil é es-
pécie ou, então, admitir-se entre eles uma certa gradação, de modo a,
inicialmente, instaurar-se um procedimento administrativo e, apenas
se necessário, instaurar-se, em seguida, um inquérito civil;

Considerando que, regra geral, não há, em lei, diferença
entre um e outro, devendo ambos sujeitar-se à autuação e instauração
para validade dos atos investigatórios praticados pelo membro do
Ministério Público;

Considerando que, em conformidade com o próprio enten-
dimento perfilhado pelos representantes da 5ª CCR no VI Encontro
Nacional (2004), não há diferença substancial entre inquérito civil e
procedimento administrativo, haja vista que ambos se prestam a co-
letar elementos para eventual propositura de ação judicial, expedição
de recomendações e celebração de Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC), ficando ao alvedrio do Membro do Ministério Público optar
pela instauração de ICP, em razão da maior complexidade do tema
e/ou da amplitude de interessados;

Considerando que a Resolução n. 87/2006, alterada pela Re-
solução nº 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal, em seu artigo 4º, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, bem como o
artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público consolidaram a nomenclatura de Inquérito Civil
Público como sendo aquela correlata a qualquer investigação cível
não preliminar/preparatória realizada pelo órgão do Parquet federal
e;

Considerando que o presente PAC não tem natureza de in-
vestigação preliminar/preparatória, mas sim de Inquérito Civil Pú-
blico, consoante as Resoluções citadas, DETERMINA:

1º) a conversão do Procedimento Administrativo Cível em
epígrafe em Inquérito Civil Público, para apuração e responsabi-
lização dos fatos sucintamente acima narrados, mantendo-se seus re-
gistros originários (número de autuação e ofícios), para fins de re-
cebimento de respostas eventualmente pendentes;
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2º) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos
termos do disposto no art. 4º, inciso VI, da Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do CNMP, mediante correspondência eletrônica
para fins de publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

3º) por fim, a conclusão dos autos para ulteriores deter-
minações.

Cumpra-se.

ANDRE LUIZ TARQUINIO DA SILVA
B A R R E TO

PORTARIA Nº 89, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

Peças Informativas Cíveis. Autos Nº:
1.22.001.000331/2011-88. Requerente: De-
fensoria Pública da União Em Juiz de Fora.
Requerido: Caixa Econômica Federal.
Ementa: Eventuais Irregularidades Na Con-
tratação Terceirizada de Escritórios de Ad-
vocacia Pela CEF.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, com fundamento nos artigos 127, caput e 129, inciso III, da
Constituição da República, bem como no artigo 6º, inciso VII, da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e

Considerando que tanto o inquérito civil quanto o proce-
dimento administrativo têm assento constitucional e legal (arts. 129,
III, da CF, e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85 e arts. 129, VI, da CF, e 8º,
da LC nº 75/93, respectivamente) e que bem se pode considerar o
procedimento administrativo gênero do qual o inquérito civil é es-
pécie ou, então, admitir-se entre eles uma certa gradação, de modo a,
inicialmente, instaurar-se um procedimento administrativo e, apenas
se necessário, instaurar-se, em seguida, um inquérito civil;

Considerando que, regra geral, não há, em lei, diferença
entre um e outro, devendo ambos sujeitar-se à autuação e instauração
para validade dos atos investigatórios praticados pelo membro do
Ministério Público;

Considerando que, em conformidade com o próprio enten-
dimento perfilhado pelos representantes da 5ª CCR no VI Encontro
Nacional (2004), não há diferença substancial entre inquérito civil e
procedimento administrativo, haja vista que ambos se prestam a co-
letar elementos para eventual propositura de ação judicial, expedição
de recomendações e celebração de Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC), ficando ao alvedrio do Membro do Ministério Público optar
pela instauração de ICP, em razão da maior complexidade do tema
e/ou da amplitude de interessados;

Considerando que a Resolução n. 87/2006, alterada pela Re-
solução nº 106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério
Público Federal, em seu artigo 4º, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, bem como o
artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público consolidaram a nomenclatura de Inquérito Civil
Público como sendo aquela correlata a qualquer investigação cível
não preliminar/preparatória realizada pelo órgão do Parquet federal
e;

Considerando que o presente PAC não tem natureza de in-
vestigação preliminar/preparatória, mas sim de Inquérito Civil Pú-
blico, consoante as Resoluções citadas, DETERMINA:

1º) a conversão do Procedimento Administrativo Cível em
epígrafe em Inquérito Civil Público, para apuração e responsabi-
lização dos fatos sucintamente acima narrados, mantendo-se seus re-
gistros originários (número de autuação e ofícios), para fins de re-
cebimento de respostas eventualmente pendentes;

2º) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos
termos do disposto no art. 4º, inciso VI, da Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do CNMP, mediante correspondência eletrônica
para fins de publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

3º) por fim, a conclusão dos autos para ulteriores deter-
minações.

Cumpra-se.

ANDRE LUIZ TARQUINIO DA SILVA
B A R R E TO

PORTARIA Nº 93, DE 26 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000032/2011-11

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI, da Constituição e pelo art. 7º, I,
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do art. 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar suposta
ausência de licitação para aplicação de verbas públicas federais trans-
feridas ao Município de Catuti/MG no ano de 2009, com posterior
adoção das providências judiciais ou extrajudiciais cabíveis ou pro-
moção de arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI, da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, reitere(m)-se o(s) ofí-
cio(s) não respondido(s).

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 94, DE 26 DE AGOSTO DE 2011

PA nº 1.22.005.000239/2010-05

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República
titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Montes Claros, no exercício de suas atribuições legais e constitu-
cionais, legitimado pelo art. 129, VI da Constituição e pelo art. 7º, I
da Lei Complementar 75/93, e:

Considerando que, nos termos do art. 4º, §§ 1º, 2º e 4º, da
Resolução n. 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como do artigo 2º, §§ 6º e 7º, da Resolução 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, o procedimento adminis-
trativo tem prazo de duração de 90 (noventa) dias, prorrogável pelo
mesmo período, uma única vez, servindo apenas à realização de
diligências preliminares, nos casos em que não for possível, desde
logo, a adoção de alguma das providências relacionadas no art. 4º,
caput, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Resolve converter, em inquérito civil público de mesmo nú-
mero, o procedimento administrativo em epígrafe, para apurar pos-
sível malversação de recursos públicos federais, transferidos ao Mu-
nicípio de Salinas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para exe-
cução dos serviços objeto do Convênio nº 010/2006, com posterior
adoção das providências judiciais ou extrajudiciais cabíveis ou pro-
moção de arquivamento.

Autue-se a presente portaria como peça inaugural do in-
quérito civil, sob a numeração de fls. 02-A a 03-A, mantendo-se o
objeto do inquérito civil registrado na capa dos autos e no SISTEMA
ÚNICO e enviando-se cópia desta, por meio eletrônico, à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para ciên-
cia, e à Procuradoria da República em Minas Gerais, para publicação
na página da Procuradoria da República no Município de Montes
Claros na rede mundial de computadores (art. 5º, VI da Resolução
CSMPF nº 87/2010 - versão consolidada).

Registre-se esta portaria em livro próprio, para efeito de
controle do prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF n.
87/2006.

Designo os servidores lotados no Setor de Apoio aos Ga-
binetes desta Procuradoria da República em Montes Claros para se-
cretariarem o presente inquérito civil.

Atendidas as determinações acima, acautelem-se por 30 dias.
Após, conclusos.

ANDRÉ DE VASCONCELOS DIAS

PORTARIA Nº 97, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais, etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis, conforme determina a
Constituição Federal de 1988 em seus artigos 127 a 129;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, em
consonância com os retromencionados dispositivos legais insculpidos
na Lei Maior, e em diversas legislações pátrias (Lei Complementar 75
de 1993; Lei da Ação Civil Pública 7.347/1985; Lei de Improbidade
Administrativa 8.429/92 etc.), além de resoluções e portarias regu-
lamentares;

CONSIDERANDO, mais, as supostas irregularidades men-
cionadas em representação anônima, recebida pelo canal de denúncias
desta Procuradoria da República, em que se relata supostas irre-
gularidades em empresa de hemodiálise prestadora de serviços ao
SUS, bem assim eventual omissão da Secretaria Estadual de Saúde
em promover a devida apuração e responsabilização;

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração dos fatos, face sua gravidade, impondo a atuação deste
ofício de defesa do patrimônio público e social, resolve

INSTAURAR inquérito civil público, colimando investigar
adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e eventuais
medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4º Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

1. Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos, devendo constar como resumo: "Apu-
rar supostas irregularidades em empresa de hemodiálise prestadora de
serviços ao SUS, bem assim eventual omissão da Secretaria Estadual
de Saúde em promover a devida apuração e responsabilização.".

2. CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão
do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, re-
metendo-lhe, em dez dias (Resolução nº 87, de 03/08/06 - CSMPF,
art. 6º), cópia da presente para conhecimento e devida publicação.

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PORTARIA Nº 104, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando que o Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

b) considerando que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos;

c) considerando que o presente procedimento n°
1.14.003.000115/2011-94 foi instaurado com o escopo de apurar pos-
síveis impropriedades na aplicação de recursos do FUNDEB para a
reforma de unidades escolares do Município de Barreiras/BA;

d) considerando o estatuído nos arts. 5º e 6º da Resolução nº
87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público, bem como do
disposto nos arts. 1º a 4º da Resolução nº 23/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público, que disciplinam o procedimento de
instauração do Inquérito Civil Público;

e) considerando o lapso temporal já transcorrido desde a
instauração do PA em anexo, assim como a necessidade de ulteriores
diligências;

Resolve o signatário CONVERTER O PA Nº
1.14.003.000115/2011-94 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, deter-
minando, de imediato, o seguinte:

1) Traslade-se os documentos de fls. 72 a 180 do vol 01, os
quais deverão compor novo anexo;

2) Expeça-se ofício ao Município de Barreiras para que nos
encaminhe, no prazo de 10(dez) dias úteis, a cópia da listagem or-
çamentária dos processos pagos, com recursos oriundos do FUNDEB,
no exercício de 2009, os quais tenham sido destinados à melhoria
e/ou reformas de escolas do Município de Barreiras.

3) Agende-se data para a realização de inspeção in loco nas
unidades escolares municipais referidas nos documentos de
fls.54/55;

4) Dê-se ciência da instauração à Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no prazo de 10
(dez) dias, pela via eletrônica, remetendo cópia e solicitando a pu-
blicação da presente Portaria, nos termos do disposto no art. 6º c/c
art. 16 da Resolução nº 87/2006 do CSMPF.

FERNANDO TÚLIO DA SILVA

PORTARIA Nº 105, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando que o Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

b) considerando que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos;

c) considerando que o presente procedimento n°
1.14.003.000115/2011-94 foi instaurado com o escopo de apurar pos-
síveis impropriedades na aplicação de recursos do FUNDEB para a
reforma de unidades escolares do Município de Barreiras/BA;

d) considerando o estatuído nos arts. 5º e 6º da Resolução nº
87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público, bem como do
disposto nos arts. 1º a 4º da Resolução nº 23/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público, que disciplinam o procedimento de
instauração do Inquérito Civil Público;

e) considerando o lapso temporal já transcorrido desde a
instauração do PA em anexo, assim como a necessidade de ulteriores
diligências;

Resolve o signatário CONVERTER O PA Nº
1.14.003.000094/2011-15 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, deter-
minando, de imediato, o seguinte:

1) Envie-se novamente o ofício de fls. 131 à Controladoria
Regional da União na Bahia, solicitando-lhe resposta ao ofício nº
1 . 4 1 7 / 2 0 11 / P R M B R / F T S .

2) Dê-se ciência da instauração à Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no prazo de 10
(dez) dias, pela via eletrônica, remetendo cópia e solicitando a pu-
blicação da presente Portaria, nos termos do disposto no art. 6º c/c
art. 16 da Resolução nº 87/2006 do CSMPF.

FERNANDO TÚLIO DA SILVA
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PORTARIA Nº 110, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000047/2011-70, referente a 28ª Etapa do
Programa de Fiscalização a Partir de Sorteios Públicos - Relatório de
Fiscalização 01412 - Município de Itaú/RN - Ministério da Educação.
Utilização incorreta da modalidade de pregão presencial (nº 007/2008
- proc. nº 020/2008, de 20/02/2008) em vez de pregão eletrônico, para
aquisição de material de consumo. Falta de notificação a entidades
sobre recursos federais recebidos do PDDE, do PNATE e do PNAE.
Utilização de veículos inadequados para o transporte de alunos. De-
ficiência na atuação do Conselho do FUNDEB, no acompanhamento
do PNATE. Inexistência de equipe técnica/servidor para operar o
SISCORT. Existência de excedentes de livros e entrega dos mesmos
após o início do ano letivo. Atuação deficiente do Conselho de Ali-
mentação Escolar.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000047/2011-70 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 115, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000053/2011-27, instaurado com o escopo
de apurar o resultado da inspeção realizada pelo Corpo de Bombeiros
em áreas de risco localizadas na urbe do Município de Ipanguaçu/RN,
na data de 13 a 15 de janeiro de 2011, indicando a tomada de
medidas em caráter de urgência.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000053/2011-27 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Aguarde-se resposta ao Ofício nº
313/2011/GAB/FRA/PRM/Mossoró, datado de 06 de julho de 2011
(fl. 16).

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 117, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000091/2011-80, que investiga o fato de o
município de Apodi/RN estar utilizando, indevidamente, o nome da
senhora Kallyanne Kelly Torres Pereira como funcionária do referido
município.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000091/2011-80 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 118, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000049/2011-69, instaurado a partir de
despacho exarado nos autos do PA nº 1.28.100.000.116/2010-69, o
qual apurava diversas irregularidades relacionadas à administração de
recursos federais pelo gestor municipal de Itaú/RN, quais sejam:
irregularidades na elaboração de processos licitatórios, desvios de
verba pública, irregularidades na execução de programas federais
etc.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000049/2011-69 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 122, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000119/2011-89, instaurado com o escopo
de apurar supostas irregularidades na execução de Programas do Mi-
nistério da Previdência Social (Previdência Social Básica), noticiadas
na 31ª Etapa do Programa de Fiscalização a partir de sorteios pú-
blicos (Relatório de Fiscalização nº 01592 da CGU), no Município de
Luís Gomes/RN.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000119/2011-89 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 123, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000139/2011-50, que investiga denúncia
anônima relatando exigência de autorização do Prefeito Municipal de
São Migue/RN para que os cidadãos possam realizar qualquer exame
clínico ou consulta médica, apontando como envolvida a Secretária
Municipal de Saúde do referido Município.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000139/2011-50 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 123, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo nº 1.28.100.000126/2011-81, instaurado com o escopo
de apurar supostas irregularidades na aplicação de recursos públicos
federais por parte do Município de Pendências/RN, notadamente
aquelas que dizem respeito à compra de materiais sem licitação,
inoperância do Conselho Municipal de Assistência Social, inexis-
tência de Plano Municipal de Assistência Social, inexistência de Pla-
no Municipal de Assistência Social, irregularidades no Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil e no Programa Bolsa Família, além
de inadequação na estrutura do Centro de Referência da Assistência
Social, conforme Relatório de Fiscalização nº 01648 da Controladoria
Geral da União, na parte referente ao Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000126/2011-81 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Na oportunidade, determino que seja reiterados os expedien-
tes de fls. 33/34.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

MARINA ROMERO DE VASCONCELOS

PORTARIA Nº 124, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000003/2010-69, que investiga a para-
lisação das obras do complexo poliesportivo de Assu/RN, denomi-
nado "Deputado Arnóbio Abreu", que foi objeto do contrato de re-
passe nº 0103.584-29, firmando entre o Ministério do Esporte e o
município de Assu/RN, por intermédio da Caixa Econômica Fede-
ral.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000003/2010-69 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Reitere-se os ofícios de fls. 73/74 (ofícios nº 926/2010 e
927/2010)

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE
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PORTARIA Nº 125, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000125/2011-36, que investiga fatos
apontados pela CGU no Relatório de Fiscalização 01648. 32º Sorteio
do Projeto de Fiscalização a Partir de Sorteios Públicos. Município de
Pendências/RN. Ministério do Turismo. Irregularidades nos seguintes
processos licitatórios: Convite 004/2008 - Objeto: Construção de duas
praças no Município (Porto Carão e Massapé); Convite 002/2008 -
Contrato de Repasse nº 2640.241406-83/2007 (SIAFI 609969) - Ob-
jeto: Apoio ao Projeto de Infraestrutura Turística; Convite 006/2008 -
Objeto: Construção da Praça de Eventos. Realização de obra sem

respaldo contratual.
Converta-se o Procedimento Administrativo nº

1.28.100.000125/2011-36 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 126, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000037/2011-34, que investiga fatos
apontados pela CGU no 29ª Etapa do Programa de Fiscalização a
Partir de Sorteios Públicos - Relatório de Fiscalização 01472 - Mu-
nicípio de Ipanguaçu/RN - Ministério da Previdência Social. Pro-
grama Previdência Social Básica - aposentados e pensionistas do
INSS com cadastro desatualizado. Ausência de registro de óbitos no
banco de dados do SISOBI/INSS e divergência de informações com o
Livro C do Cartório de Ipanguaçu/RN.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000037/2011-34 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 126, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo nº 1.28.100.000254/2008-29, instaurado com o escopo
de apurar supostas irregularidades na aplicação dos recursos recebidos
do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Combate à Fome para o
PSB´s Infância, MC PETI Bolsa e MC PETI Jornada, referente ao
ano de 2005 no Município de Severiano Melo/RN.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000254/2008-29 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-

gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Na oportunidade, determino que seja oficiado ao Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para que informe se
foram aprovadas as contas do PSB´s Infância, MC PETI Bolsa e MC
PETI Jornada, referente ao ano de 2005, do Município de Severiano
Melo/RN.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

MARINA ROMERO DE VASCONCELOS

PORTARIA Nº 128, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000019/2011-52, instaurado com o escopo
de apurar possíveis irregularidades no procedimento licitatório Pregão
Presencial nº 089/2008, deflagrado pelo Município de Governador
Dix-Sept Rosado, para aquisição de gêneros alimentícios destinados à
manutenção dos programas de merenda escolar da rede de ensino
fundamental e infantil dos programas sociais do referido município.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000019/2011-52 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 128, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo nº 1.28.100.000070/2007-88, instaurado para apurar
possíveis irregularidades em licitações oriundas de repasses firmados
entre a Prefeitura Municipal de Ipanguaçu/RN e o governo federal,
conforme noticiado nos itens 02 a 05 do Ministério da Educação e
itens 1.3, 1.4, 2.1, 2.2 e 3 do Ministério da Saúde do Relatório de
Fiscalização nº 262 da Controladoria Geral da União.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000070/2007-88 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-a e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

MARINA ROMERO DE VASCONCELOS

PORTARIA Nº 129, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.28.100.000111/2011-12, que apura as irregula-

ridades apontadas pela CGU. Relatório de Fiscalização 01648. 32º
Sorteio do Projeto de Fiscalização a Partir de Sorteios Públicos.
Município de Pendências/RN. Ministério da Educação. Deficiência na
atuação do Conselho do FUNDEB e do Conselho de Alimentação
Escolar. Ausência de licitação para locação de veículos e para aqui-
sição de gêneros alimentícios. Transporte escolar inadequado. In-
dícios de fraude em licitações (Convite 002/2009 e 003/2009). Di-
vergência entre dados do Censo Escolar - 2009 e os constantes nos
diários de classe. Não utilização do sistema SISCORT para o ge-
renciamento do PNLD. Inobservância da Portaria INEP 154/2004.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000111/2011-12 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 134, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011

Procedimento Administrativo nº
1 . 2 7 . 0 0 0 . 0 0 0 5 5 4 / 2 0 11 - 7 9

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República no Estado do Piauí infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma insti-
tuição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, in-
cumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar nº 75/93, Lei
Orgânica do Ministério Público da União);

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Minis-
tério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, conforme o disposto nos art.
129, III, da Constituição Federal, assim como nos arts. 6º, VII, b e d
e 7º, I e II,ambos da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do
Ministério Público da União);

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil Público é proce-
dimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Pú-
blico, destinado a apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou
acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba
defender, servindo como preparação para o exercício das atribuições
atinentes às suas funções institucionais, com fulcro no art. 1º da
Resolução CSMPF nº 87/2006;

CONSIDERANDO a Resolução nº 87, de 03.08.2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, com a
alteração dada pela Resolução CSMPF nº 106, de 06.04.2010, a qual
regulamenta no âmbito do Ministério Público Federal, a instauração e
tramitação do Inquérito Civil Público;

CONSIDERANDO a Portaria PR/PI nº 16, de 12.05.2010, a
qual edita, transitoriamente, as regras relativas à instauração e tra-
mitação das Peças Informativas, Procedimentos Administrativos e
Inquéritos Civis, no âmbito da Procuradoria da República no Estado
do Piauí;

CONSIDERANDO que o presente procedimento foi instau-
rado a partir de representação, visando à apuração de possível acu-
mulação ilegal remunerada de cargos públicos pelo representado, fa-
tos que configurariam, em tese, atos de improbidade.

CONSIDERANDO que os Ofícios nºs 323/2011 (fls. 77),
324/2011 (fls. 78) e 326/2011 (fls. 80), expedidos, respectivamente, à
Prefeitura de Nossa Senhora de Nazaré/PI, à Prefeitura de Boqueirão
do Piauí/PI e ao Governo do Estado do Piauí não foram respon-
didos;

CONSIDERANDO que, atendendo à solicitação deste órgão
ministerial, a Prefeitura Municipal de Teresina/PI apresentou o Ofício
1977, de 03.11.2011, (fls. 81) e documentação colacionada no Anexo
III dos presentes autos, em que consta pendência da folha de pa-
gamento do servidor referente ao mês de julho/2011;

CONSIDERANDO o vencimento do prazo do Procedimento
Administrativo nº 1.27.000.000554/2011-79, para fins de apuração
das irregularidades apontadas nos autos;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para ave-
riguar as responsabilidades cíveis, determinando que:

1. Convertam-se os elementos de informação existentes no
Procedimento Administrativo nº 1.27.000.000554/2011-79 em Inqué-
rito Civil Público;

2. Comunique-se a instauração deste Inquérito Civil Público
Público à Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal - Patrimônio Público e Social, inclusive para pu-
blicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração, com fulcro nos
arts. 6º e 16, §1º, inc. I da Resolução CSMPF nº 87/06;

3. Oficie-se à Prefeitura de Teresina/PI para que apresente a
folha de pagamento do servidor referente a julho/2011, no prazo de
dez (dez) dias úteis;

4. Reiterem-se termos dos Ofícios nºs 323/2011 (fls. 77),
324/2011 (fls. 78) e 326/2011 (fls. 80), especificando as sanções
cíveis e penais em caso de não fornecimento das informações so-
licitadas por este órgão ministerial.

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA
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PORTARIA Nº 134, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n°1.28.100.000031/2008-61, que apura possível frau-
de licitatória no Município de Luís Gomes praticado pelo escritório
de contabilidade Rabelo & Dantas. Vários convênios com recursos
federais.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000031/2008-61 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 136, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n°1.28.100.000057/2011-13, que apura supostas ir-
regularidades no repasse de verbas do INCRA destinadas à reforma
de casas no assentamento da Fazenda São João, no valor de R$
7.000,00 (sete mil reais) por unidade familiar.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000057/2011-13 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Na oportunidade, determino que seja oficiado à Superin-
tendência

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 136, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Procedimento Administrativo nº
1 . 2 7 . 0 0 0 . 0 0 0 6 0 3 / 2 0 11 - 7 3

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República no Estado do Piauí infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma insti-
tuição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, in-
cumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar nº 75/93, Lei
Orgânica do Ministério Público da União);

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Minis-
tério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, conforme o disposto nos art.
129, III, da Constituição Federal, assim como nos arts. 6º, VII, b e d
e 7º, I e II,ambos da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do
Ministério Público da União);

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil Público é proce-
dimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Pú-
blico, destinado a apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou
acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba
defender, servindo como preparação para o exercício das atribuições
atinentes às suas funções institucionais, com fulcro no art. 1º da
Resolução CSMPF nº 87/2006;

CONSIDERANDO a Resolução nº 87, de 03.08.2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, com a
alteração dada pela Resolução CSMPF nº 106, de 06.04.2010, a qual
regulamenta no âmbito do Ministério Público Federal, a instauração e
tramitação do Inquérito Civil Público;

CONSIDERANDO a Portaria PR/PI nº 16, de 12.05.2010, a
qual edita, transitoriamente, as regras relativas à instauração e tra-
mitação das Peças Informativas, Procedimentos Administrativos e
Inquéritos Civis, no âmbito da Procuradoria da República no Estado
do Piauí;

CONSIDERANDO que o presente procedimento foi instau-
rado a partir de representação, visando à apuração de possível acu-
mulação ilegal remunerada de cargos públicos pelo representado, fa-
tos que configurariam, em tese, atos de improbidade.

CONSIDERANDO que, em resposta à solicitação deste ór-
gão ministerial, a Secretaria Estadual de Saúde do Maranhão in-
formou, através do Ofício nº 4502, de 04.11.2011 (fls.125/126) e
documento anexo (fls. 127), que o representado não mantém vínculo
com aquele órgão estadual e que, em consulta ao CNES, o repre-
sentado não se encontra cadastrado no Hospital Regional de Araio-
ses/MA;

CONSIDERANDO o vencimento do prazo do Procedimento
Administrativo nº 1.27.000.000603/2011-73, para fins de apuração
das irregularidades apontadas nos autos;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para ave-
riguar as responsabilidades cíveis, determinando que:

1. Convertam-se os elementos de informação existentes no
Procedimento Administrativo nº 1.27.000.000603/2011-73 em Inqué-
rito Civil Público;

2. Comunique-se a instauração deste Inquérito Civil Público
Público à Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal - Patrimônio Público e Social, inclusive para pu-
blicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração, com fulcro nos
arts. 6º e 16, §1º, inc. I da Resolução CSMPF nº 87/06;

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA

PORTARIA Nº 137, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

1. O Ministério Público Federal, considerando o que consta
nas Peças de Informação MPF/PR/PI nº 1.27.000.002370/2011-43, e
com fundamento:

a) nos incisos III e VI do art. 129 da Constituição Federal;
b) no art. 5º, inciso III, alínea "b", e inciso V, alínea "a", da

Lei Complementar 75/93;
c) no art. 6º, inciso VII, alínea "b", e inciso XIV, alínea "f",

também da Lei Complementar 75/93;
d) no § 1º do art. 8º da Lei 7.347/1985; e, ainda,
e) na Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério

Público (CNMP), de 17 de setembro de 2007; bem como na Re-
solução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal
(CSMPF), de 03 de agosto de 2006;

instaura INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.
Objeto: falhas na execução orçamentária da saúde pública

pela Prefeitura de Floriano/PI, identificadas no Relatório de Auditoria
n. 11511 do DENAUS, referente ao exercício de 2010 - aplicação de
recursos na saúde pública em montante inferior ao exigido pela Cons-
tituição e pela legislação; utilização de verbas da média e alta com-
plexidade para construção de unidade de saúde e aquisição de móveis
e materiais permanentes.

Supostos responsáveis: a apurar.
Origem das peças de informação: as Peças de Informação

MPF/PR/PI nº 1.27.000.002370/2011-43 foram autuadas na Procu-
radoria da República no Estado do Piauí para providências em relação
ao Relatório de Auditoria n. 11511 do DENAUS, enviado pelo Ór-
gão.

2. Para a instrução do inquérito civil, determino que se oficie
à Prefeitura de Floriano/PI, nos termos discriminados em despacho
acostado aos autos.

3. A assessoria deste gabinete se encarregará de secretariar
as apurações do inquérito civil, dispensado compromisso específico.

4. Enviar cópia desta portaria à 5ª Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal, para comunicar a instauração
do inquérito civil e solicitar a publicação na imprensa oficial (art. 4º,
VI da Resolução nº 23/2007 do CNMP e arts. 6º e 16 da Resolução
CSMPF nº 87/2006).

5. Autuar, registrar e publicar nesta Procuradoria da Re-
pública no Estado do Piauí.

MARCO AURÉLIO ADÃO

PORTARIA Nº 140, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n°1.28.100.000021/2008-26, que apura possível frau-
de licitatória no Município de Assu. praticada pelo escritório de
contabilidade Rabelo & Dantas. Vários convênios com recursos fe-
derais

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000021/2008-26 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 141, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n°1.28.100.000071/2008-11, que investiga a aplicação
dos recursos públicos federais repassados à Fundação Vingt Rosado
por meio dos Convênios de números 743/2004 e 1276/05.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000071/2008-11 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 146, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n°1.28.100.000051/2011-38, que apura o resultado da
inspeção realizada pelo Corpo de Bombeiros em áreas de risco lo-
calizadas no Município de Apodi/RN, na data de 19 a 21 de janeiro
de 2011, indicando a tomada de medidas em caráter de urgência.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000051/2011-38 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 147, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

A Dra. Lívia Maria de Sousa, Procuradora da República
atuante na PRM Sousa/PB, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro na resolução n.º 87, de 03 de agosto de 2006, com as mo-
dificações introduzidas pela Resolução n.º 106, de 06 de abril de
2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Federal,

Resolve
Converter em Inquérito Civil Público - ICP, com fulcro no

art. 129, III, da Constituição Federal, e arts. 6º, VII, ''b'', e 38, I, da
Lei Complementar nº 75/93, a presente presente peça de informação,
a fim de apurar irregularidades na execução do convênio nº
3649/2007, celebrado entre o Prefeitura Municipal de São Bento/PB e
o Ministério da Saúde, para Conclusão do hospital e Maternidade
Maria Paulino Lúcio.

Determinar, de imediato, as seguintes providências:
I. Comunique-se por meio eletrônico à respectiva Câmara de

Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadão, conforme o caso, em observância ao art. 6º da resolução nº
87/2006, remetendo-lhe cópia desta portaria, a fim de que lhe seja
dada a devida publicidade, nos termos d o art. 16 da Resolução nº
87/2006;

II. Efetuem-se os devidos registros no Sistema Único, para
fins de controle de prazo de tramitação deste procedimento;

Para secretariar os trabalhos, designo o servidor Thiago Cou-
tinho de Oliveira.

LÍVIA MARIA DE SOUSA
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PORTARIA Nº 169, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I, da
Lei Complementar Federal n.º 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/85
e de acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP,
com o objetivo de averiguar o procedimento utilizado pelo INCRA na
identificação da demanda de terras, envolvendo a identificação, ca-
dastro e seleção dos beneficiários, a fiscalização dos lotes ocupados,
além da efetiva retomada de lotes com ocupação irregular, no âmbito
dos Municípios abrangidos pela Subseção Judiciária de Cáceres, Re-
solve converter o presente Processo Administrativo (nº
1.20.001.000133/2011-99) em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª CCR para fins do art. 6º da Resolução n° 87/06/CSMPF e
publique-se, nos moldes dos arts. 4°, VI, e 7º, § 2º, I, da Resolução
nº 23/07/CNMP, com a afixação de cópia da portaria no quadro de
avisos desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez)
dias.

SAMIRA ENGEL DOMINGUES

PORTARIA Nº 151, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e
art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n°1.28.100.000033/2008-51, instaurado a fim de apu-
rar possível fraude licitatória no Município de Itaú praticado pelo
escritório de contabilidade Rabelo & Dantas. Vários convênios com
recursos federais.

Converta-se o Procedimento Administrativo nº
1.28.100.000033/2008-51 em INQUÉRITO CIVIL, com base nas ra-
zões e fundamentos expressos na presente Portaria, para a regular e
formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de con-
vicção ministerial acerca dos fatos, autuando-o e procedendo ao re-
gistro da presente conversão na capa dos autos e no sistema in-
formatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e
II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

FERNANDO ROCHA DE ANDRADE

PORTARIA Nº 151, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

A Dra. Lívia Maria de Sousa, Procuradora da República
atuante na PRM Sousa/PB, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro na resolução n.º 87, de 03 de agosto de 2006, com as mo-
dificações introduzidas pela Resolução n.º 106, de 06 de abril de
2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Federal,
resolve:

Instaurar, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Fe-
deral, e arts. 6º, VII, ''b'', e 38, I, da Lei Complementar nº 75/93,
Inquérito Civil Público - ICP, a fim de investigar as irregularidades
detectadas pela Controladoria-Geral da União, através do Relatório de
Fiscalização nº 00964/2006, da Controladoria-Geral da União, Mu-
nicípio de Catingueira - PB - Ministério da Saúde, itens 3.2.12 e
3.2.13: apurar a malversação de verbas públicas federais repassadas
através do convênio nº 2.062/2006 (SIAFI 569773) celebrado com a
FUNASA, objetivando a execução de melhorias sanitárias domici-
liares.

Determinar, de imediato, as seguintes providências:
I. Comunique-se por meio eletrônico à respectiva Câmara de

Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadão, conforme o caso, em observância ao art. 6º da resolução nº
87/2006, remetendo-lhe cópia desta portaria, a fim de que lhe seja
dada a devida publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução nº
87/2006;

II. Efetuem-se os devidos registros no Sistema Único, para
fins de controle de prazo de tramitação deste procedimento;

Para secretariar os trabalhos, designo o servidor Alexsandro
de Oliveira Valério.

LÍVIA MARIA DE SOUSA

PORTARIA Nº 152, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

A Dra. Lívia Maria de Sousa, Procuradora da República
atuante na PRM Sousa/PB, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro na resolução n.º 87, de 03 de agosto de 2006, com as mo-
dificações introduzidas pela Resolução n.º 106, de 06 de abril de
2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Federal,
resolve:

Instaurar, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Fe-
deral, e arts. 6º, VII, ''b'', e 38, I, da Lei Complementar nº 75/93,
Inquérito Civil Público - ICP, a fim de investigar as irregularidades
detectadas pela Controladoria-Geral da União, através do Relatório de
Fiscalização nº 00964/2006, da Controladoria-Geral da União, Mu-

nicípio de Catingueira - PB - Ministério da Saúde, itens 3.2.5 e 3.2.6,
3.2.7, 3.2.8 e 3.2.9: apurar a malversação de verbas públicas federais
repassadas através do convênio nº 2.900/2005 (SIAFI 556535) ce-
lebrado com a FUNASA, objetivando a execução de melhorias sa-
nitárias domiciliares.

Determinar, de imediato, as seguintes providências:
I. Comunique-se por meio eletrônico à respectiva Câmara de

Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadão, conforme o caso, em observância ao art. 6º da resolução nº
87/2006, remetendo-lhe cópia desta portaria, a fim de que lhe seja
dada a devida publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução nº
87/2006;

II. Efetuem-se os devidos registros no Sistema Único, para
fins de controle de prazo de tramitação deste procedimento;

Para secretariar os trabalhos, designo o servidor Alexsandro
de Oliveira Valério.

LÍVIA MARIA DE SOUSA

PORTARIA Nº 153, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

A Dra. Lívia Maria de Sousa, Procuradora da República
atuante na PRM Sousa/PB, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro na resolução n.º 87, de 03 de agosto de 2006, com as mo-
dificações introduzidas pela Resolução n.º 106, de 06 de abril de
2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Federal,
resolve:

Instaurar, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Fe-
deral, e arts. 6º, VII, ''b'', e 38, I, da Lei Complementar nº 75/93,
Inquérito Civil Público - ICP, a fim de investigar as irregularidades
detectadas pela Controladoria-Geral da União, através do Relatório de
Fiscalização nº 00964/2006, da Controladoria-Geral da União, Mu-
nicípio de Catingueira - PB - Ministério da Saúde, itens 3.1.1 e 3.1.2:
apurar a malversação de verbas públicas federais repassadas através
do convênio nº 1.355/2003 (SIAFI 489079) celebrado com a FU-
NASA, objetivando a execução de melhorias sanitárias domiciliares.

Determinar, de imediato, as seguintes providências:
I. Comunique-se por meio eletrônico à respectiva Câmara de

Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadão, conforme o caso, em observância ao art. 6º da resolução nº
87/2006, remetendo-lhe cópia desta portaria, a fim de que lhe seja
dada a devida publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução nº
87/2006;

II. Efetuem-se os devidos registros no Sistema Único, para
fins de controle de prazo de tramitação deste procedimento;

Para secretariar os trabalhos, designo o servidor Alexsandro
de Oliveira Valério.

LÍVIA MARIA DE SOUSA

PORTARIA N° 157, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Conversão de procedimento administrati-
vo.

O Ministério Público Federal, por meio da procuradora da
República signatária, com base no que preceituam o art. 129, II, da
Constituição Federal, o art. 6º, VII, alíneas "a" a "d", da Lei Com-
plementar nº 75/93, o art. 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03
de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como o art. 4º da Resolução CNPM nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e

Considerando que compete ao Ministério Público instaurar
inquérito civil para a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos da legislação acima
apontada;

Considerando que o procedimento administrativo nº
1.26.000.000558/2011-94 noticia possíveis irregularidades ocorridas
no âmbito da Superintendência Federal de Agricultura em Pernam-
buco;

Considerando a necessidade de aprofundar as investiga-
ções;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.26.000.000558/2011-94 em inquérito civil, determinando:

1. Registro e autuação da presente Portaria juntamente com
este procedimento administrativo, assinalando como objeto do In-
quérito Civil: "Apurar possíveis irregularidades ocorridas no âmbito
da Superintendência Federal de Agricultura em Pernambuco, con-
sistentes em a) emissão irregular de Certificados Fitossanitários, vi-
sando à autorização de exportação de frutas para a Europa; b) per-
cepção irregular de diárias para viagens a cidade de Petrolina; c)
contratação da empresa CLASSNOR, para a classificação de produtos
importados no Porto do Recife e no Porto de SUAPE, da qual é
proprietário possível parente do servidor do MAPA; d) concessão
irregular de diárias de viagens para a cidade de Petrolina a servidora
da CONAB";

2. Nomeação, mediante termo de compromisso nos autos, do
servidor Edvaldo Rufino de Melo e Silva Filho, ocupante do cargo de
Técnico Administrativo, nos termos do art. 4º, da Resolução nº
23/2007 - CNMP e art. 5º, V, da Resolução n. 87/2006 do CSMPF,
para funcionar como Secretário, em cujas ausências será substituído
por qualquer servidor em exercício no 4º Ofício da Tutela Coletiva;

3. Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente
portaria à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão - 5ª CCR, inclusive
por meio eletrônico, nos termos do art. 6º, da Resolução nº 87 do
CSMPF, solicitando-lhe a sua publicação no Diário Oficial da União
(art. 4º, VI, Resolução nº 23 CNMP e art. 16, §1º, I, Resolução nº 87
CSMPF).

Como providências instrutórias, determina-se:
a) considerando as informações prestadas através das Notas

Técnicas CFTV/DSV nº 06 e nº 2/2011 DCF/DSV, a expedição de
ofício à Coordenação de Fiscalização do Trânsito de Vegetais, re-
quisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informações acerca da
quantidade de certificados fitossanitários emitidos pelo(s) servidor(es)
referido(s) nesses documentos, bem como manifestação sobre as ir-
regularidades por ventura constatadas nos mencionados documentos;

b) a expedição de ofício à CGU-PE, requisitando, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, informações acerca da existência de ação de
controle no que concerne à Concorrência nº 001/2003, objeto do
Processo nº 21036.001070/2003-07, procedimento licitatório que deu
origem à contratação da empresa CLASSNOR para prestar serviços
de apoio operacional e laboral na classificação de produtos vegetais
importados por Pernambuco.

A fim de serem observadas as regras do art. 9º da Resolução
nº 23 do CNMP e do art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve a
Divisão de Apoio à Tutela Coletiva Cível (DTCC) realizar o acom-
panhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do
presente inquérito civil - cuja data de encerramento deverá ser ano-
tada na capa dos autos, mediante certidão após o seu transcurso.

CAROLINA DE GUSMÃO FURTADO

PORTARIA N° 172, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I, da
Lei Complementar Federal n.º 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/85
e de acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP,
com o objetivo de apurar possíveis irregularidades da Agropecuária
Santo Antônio das Lendas, situada de Cáceres/MT, na aplicação de
recursos recebidos do Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM,
a qual promoveu o cancelamento de incentivo fiscal de colaboração
financeira à empresa acima mencionada, Resolve converter o presente
Processo Administrativo (nº 1.20.000.000071/2006-68) em INQUÉ-
RITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª CCR, para fins do art. 6º da Resolução n° 87/06/CSMPF e
publique-se, nos moldes dos arts. 4°, VI, e 7º, § 2º, I, da Resolução
nº 23/07/CNMP, com a afixação de cópia da portaria no quadro de
avisos desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez)
dias.

SAMIRA ENGEL DOMINGUES

PORTARIA Nº 172, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

Interessados: Município de Petrópolis e Mi-
nistério do Desenvolvimento Social. Emen-
ta: "INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO - PA-
TRIMÔNIO PÚBLICO - Notícia de supos-
to extravio de material adquirido para im-
plantação do Convênio nº 184/2005, firma-
do entre o Ministério do Desenvolvimento
Social e o Município de Petrópolis para a
implantação de cozinhas comunitárias - De-
núncia pública que traz elementos mínimos
- Necessidade de obtenção de maiores in-
formações para definição do objeto da in-
vestigação, inclusive da atribuição deste
Ó rg ã o . "

O Ministério Público Federal, pela Procuradora da República
signatária, com fulcro no art. 8º da Lei Complementar nº 75/93 e
artigo 2º, §4° da Resolução n° 23, de 17/09/2007, do Conselho Na-
cional do Ministério Público e

CONSIDERANDO que a defesa da ordem jurídica, do re-
gime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis
são objetivos institucionais do Ministério Público, estabelecidos no
art. 127, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de re-
levância pública aos direitos assegurados na Constituição, promo-
vendo as medidas necessárias à sua garantia, notadamente a ação civil
pública para proteção do patrimônio público e social, do meio am-
biente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme art. 129,
incisos II e III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a legislação infraconstitucional, es-
pecificamente os dispositivos do art. 6º, incisos VII, "b" e XIV, "g",
da Lei Complementar 75/93, conferem ao Ministério Público a le-
gitimidade para atuar na defesa do meio ambiente e de outros in-
teresses sociais, difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o teor das denúncias públicas nºs
2011.10.28.104115 e 2011.11.03.211833, que trazem notícia de su-
posto extravio de material adquirido para implantação do Convênio nº
184/2005, firmado entre o Ministério do Desenvolvimento Social e o
Município de Petrópolis para a implantação de cozinhas comuni-
tárias,

Resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
determinando, desde logo, a adoção das providências seguintes:

1- Autue-se a presente Portaria, conferindo-lhe a publicidade
devida;

2 - Comunique-se à e. 5ª Câmara de Coordenação e Revisão
do Ministério Público Federal;

3 - Oficie-se ao Ministério do Desenvolvimento Social, com
cópia desta Portaria e documentos que a acompanham, requisitando
informações, no prazo de 15 (quinze dias), sobre o referido convênio,
em especial:

a) quanto à fiscalização da execução do convênio;
b) quanto à existência de prestação de contas pelo Município

de Petrópolis e, em caso positivo, se houve aprovação das mesmas.
Após cumpridas as determinações, venham os autos con-

clusos para deliberações.

VANESSA SEGUEZZI
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PORTARIA N° 173, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I, da
Lei Complementar Federal n.º 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/85
e de acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP,
com o objetivo de apurar possíveis responsabilidades no acompa-
nhamento da correta aplicação dos recursos oriundos de crédito ha-
bitação, por intermédio do Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária - INCRA, notadamente no que concerne a supervisão
do fornecimento de materiais de construção de 112 casas no Projeto
de Assentamento São Saturnino, Resolve converter o presente Pro-
cesso Administrativo (nº 1.20.001.000003/2009-31) em INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª CCR, para fins do art. 6º da Resolução n° 87/06/CSMPF e
publique-se, nos moldes dos arts. 4°, VI, e 7º, § 2º, I, da Resolução
nº 23/07/CNMP, com a afixação de cópia da portaria no quadro de
avisos desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez)
dias.

Após, reitere-se o ofício de fls. 108.

SAMIRA ENGEL DOMINGUES

PORTARIA N° 174, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I, da
Lei Complementar Federal n.º 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/85
e de acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP,
com o objetivo de apurar possíveis irregularidades na execução de
obras de pavimentação asfáltica na rodovia BR-070, no trecho Cuia-
bá-Cáceres, Resolve converter o presente Processo Administrativo (nº
1.20.001.000018/2010-33) em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª CCR, para fins do art. 6º da Resolução n° 87/06/CSMPF e
publique-se, nos moldes dos arts. 4°, VI, e 7º, § 2º, I, da Resolução
nº 23/07/CNMP, com a afixação de cópia da portaria no quadro de
avisos desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez)
dias.

Oficie-se ao DNIT a fim de que preste informações atua-
lizadas sobre a conclusão da obra, recebimento e fiscalização pelo
órgão responsável, além de outras pertinentes a matéria.

SAMIRA ENGEL DOMINGUES

PORTARIA Nº 175, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais,

Considerando ser o Ministério Público instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CF);

Considerando ser função institucional do Ministério Público,
dentre outras: I - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Cons-
tituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129,
II, CF e 2º, Lei Complementar nº 75/93); II - promover o inquérito
civil público e a ação civil pública, para a proteção de interesses
individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos
(art. 129, III, da Carta Magna, art. 6º, VII, e alíneas, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e art. 1º da Resolução CSMPF nº 87/2006);

Considerando a alteração promovida pela Resolução CSMPF
nº 106/2010 no art. 4º, § 5º, da Resolução CSMPF nº 87/2006;

Considerando os vultosos recursos federais que serão alo-
cados em empreendimentos de infra-estrutura nas cidades escolhidas
para sediar a Copa do Mundo de Futebol de 2014, da FIFA, ob-
jetivando cumprir os requisitos exigidos para a realização do even-
to;

Considerando a necessidade de o Ministério Público Federal
fiscalizar preventivamente a aplicação de verbas públicas, evitando-se
o desvio de finalidade e apropriação indevida de valores;

Considerando a notícia de que será construída uma nova
Torre de Controle no Aeroporto Internacional dos Guararapes/Gil-
berto Freyre, nesta cidade do Recife, como ação preparativa para a
Copa do Mundo de 2014;

Considerando que os documentos acostados aos autos apon-
tam provável atraso no início das obras, cujo início estava progra-
mado para agosto de 2011, conforme cronograma de execução;

Resolve DETERMINAR:
I. A conversão do Procedimento Administrativo MPF/PRPE

nº 1.26.000.001127/2011-45 em Inquérito Civil (área temática Ad-
ministração Pública) tendo por objeto "apurar a legalidade e a le-
gitimidade das condutas dos gestores públicos e demais envolvidos na
aplicação de recursos públicos federais nos projetos destinados à
preparação do Recife/PE como uma das sub-sedes da Copa do Mundo
de Futebol de 2014, especificamente no que tange aos projetos re-
lacionados às reformas do Aeroporto Internacional dos Guarara-
pes/Gilberto Freyre.";

II. A autuação da presente Portaria em conjunto com o pro-
cedimento em referência, bem como a remessa de sua cópia para fins
de publicação, nos termos do art. 5º, VI, c/c art. 16, § 1º, I, ambos da
Resolução CSMPF nº 87/2006;

III. O encaminhamento de ofício à INFRAERO - Superin-
tendência Regional do Nordeste, requisitando, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, informações atualizadas quanto ao estágio em que se en-
contra a contratação da obra de construção da nova Torre de Controle
do Aeroporto Internacional dos Guararapes e quanto ao novo prazo
para a conclusão das obras (caso reprogramado). Requisite-se, ainda,
cópia do processo licitatório e contrato respectivo, caso existentes,
priorizando-se o envio em meio magnético e editável.

IV. Comunique-se à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão,
nos termos do art. 6º da Resolução CSMPF nº 87/2006.

ANTONIO CARLOS DE V. COELHO BARRETO
CAMPELLO

PORTARIA N° 177, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6º, VII e 7º, I, da
Lei Complementar Federal n.º 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/85
e de acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP,
com o objetivo de apurar o devido ressarcimento ao erário pelo ex-
prefeito de Pontes e Lacerda/MT (gestão 1997/2000), Décio Cipriano
Maniçoba, em razão de Acórdão proferido pelo Tribunal de Contas da
União nos autos do processo nº TC 017.846/2008-4, que julgou ir-
regular a prestação de contas apresentadas, objeto do Convênio
MMA/SRH nº 360/97 (Siafi nº 340515), que objetivava a canalização
do Córrego Buriti, Resolve converter o presente Procedimento Ad-
ministrativo (nº 1.20.000.000299/2010-34) em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª CCR para fins do art. 6º da Resolução n° 87/06/CSMPF e
publique-se, nos moldes dos arts. 4°, VI, e 7º, § 2º, I, da Resolução
nº 23/07/CNMP, com a afixação de cópia da Portaria no quadro de
avisos desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez)
dias.

SAMIRA ENGEL DOMINGUES

PORTARIA Nº 184, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O Ministério Público Federal, por meio do Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais (art.
129 da CF/88), e legais (art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e art. 7º, I,
da Lei Complementar n.º 75/93), e, ainda:

a) Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e que o Ministério Público tem como fun-
ções institucionais a promoção do inquérito civil e da ação civil
pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, em conformidade
com o art. 127, caput e 129, III da CF/88;

b) Considerando que compete ao Ministério Público Federal,
quando a causa for de competência de juiz federal, a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, segundo o
art. 6º, VII, b da Lei Complementar nº 75/93;

c) Considerando documentação acostada aos autos que versa
sobre possíveis danos causados às rodovias federais pelos veículos
contratados pela empresa Eliane Ceramus Bahia S/A, "embarcador da
carga", por transporte de carga com excesso de peso.

Resolve, nos termos do art. 2º, §7º e art. 4º, I à VI, ambos da
Resolução CNMP n.º 23/07, instaurar o inquérito civil público nº
1.22.009.000369/2011-81 para apurar eventuais irregularidades sobre
possíveis danos causados às rodovias federais pelos veículos con-
tratados pela empresa Eliane Ceramus Bahia S/A, "embarcador da
carga", por transporte de carga com excesso de peso.

Determino, ainda, seja: i) encaminhado à equipe técnica des-
ta procuradoria para comunicar, através do e-mail: ini-
ciais@prmg.mpf.gov.br e 5camara@pgr.mpf.gov.br, em cumprimento
ao disposto no art. 9º § 9º e art. 6º da Resolução CSMPF n.º 87/06,
e para efeitos do disposto no inciso VI, do art. 4º da Resolução
CNMP n.º 23/07, à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, cien-
tificando-a da instauração do presente inquérito civil, com o envio
desta portaria em anexo; ii) Juntado aos autos cópia do ofício (ICP n.º
1.22.009.000315/2010-34), encaminhado à 5ª Câmara de Coordena-
ção e Revisão, solicitando análise técnica sobre a viabilidade de se
atribuir um quantum ao prejuízo causado ao Patrimônio Público a
partir do excesso de carga; iii) Oficiado à empresa Eliane Ceramus
Bahia S/A, requisitando que sejam encaminhadas cópias das notas
fiscais emitidas pela empresa relativas ao transporte de carga em
rodovias federais referente aos meses de julho, agosto e setembro de
2011 de forma sequencial.

Após, acautelem-se os autos em Secretaria pelo prazo de 30
(trinta) dias.

Designo a equipe técnica desta procuradoria para secretariar
o presente inquérito civil.

ZILMAR ANTONIO DRUMOND

PORTARIA Nº 216, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República infra-assinada, com base nas suas atri-
buições constitucionais, legais e regulamentares, e, especialmente,
com fulcro nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, e artigos
5º, I, h, III, b, V, b e 6º, VII, da Lei Complementar n.º 75/93:

a) considerando que o art. 7º, I, da LC n.º 75/93 estabelece
que incumbe ao Ministério Público da União, sempre que necessário
ao exercício de suas funções institucionais, instaurar inquérito civil
público;

b) considerando que a Lei n.º 7.347/85, em seu art. 8º, §1º,
dispõe que o Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência,
inquérito civil;

c) considerando o teor dos arts. 4º, 5º, 6º e 8º da Resolução
CSMPF n.º 87/2006 (com redação alterada pela Resolução CSMPFn.º
106/2010), que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito
Civil no âmbito do Ministério Público Federal;

d) considerando a instauração do Procedimento Adminis-
trativo MPF/PR/ES n.º 1.17.000.000698/2011-71 para apurar possí-
veis irregularidades causadoras dos constantes alagamentos ocorridos
na BR 262, no município de Viana/ES;

e) considerando as informações prestadas pelo DNIT, no
Ofício 532/2011/SR-ES, atestando que os constantes alagamentos
ocorridos na região decorrem de irregularidades praticadas por par-
ticulares lindeiros à rodovia, fora da faixa de domínio da rodovia;

f) considerando os esclarecimentos prestados pela Prefeitura
Municipal de Viana e pelo IEMA, nos ofícios de fls. 28/29 e 115/117,
respectivamente, por meio dos quais informam sobre o acompanha-
mento que realizam na região afetada pelos alagamentos, bem como
sobre a iminência da celebração de um TAC entre o Ministério Pú-
blico Estadual, o DNIT, o Município de Viana e as empresas que
atuam na região (minuta acostada às fls. 104/110);

Resolvo, nos termos do art. 4º, §4º, da Resolução CSMPF n.º
87/2006 (alterada pela Resolução CSMPF n.º 106/2010), converter o
Procedimento Administrativo MPF/PR/ES n.º 1.17.000.00698/2011-
71 em Inquérito Civil Público para orientar a atuação do MPF, com
vistas à eventuais medidas judiciais ou extra-judiciais.

i) Autue-se, com a seguinte ementa: "Acompanhar a atuação
do DNIT, da Prefeitura Municipal de Viana/ES, do IEMA e dos
particulares lindeiros à rodovia BR 262-ES, com vistas a evitar a
ocorrência de alagamentos entre os KM's 300 e 303 da referida
rodovia, no município de Viana/ES".

ii) Certifique-se a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF da presente Portaria;

iii) Designo como Secretário deste ICP o servidor Hugo
Henrique Lube da Silva, enquanto lotado neste gabinete;

iv) Publique-se.

ELISANDRA DE OLIVEIRA OLÍMPIO

PORTARIA Nº 227, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

CONSIDERANDO a tramitação, nesta Procuradoria da Re-
pública, do Procedimento Administrativo nº 1.24.000.000448/2011-
05, a partir de representação formulada pelo MUNICÍPIO DE MO-
GEIRO, na figura de seu atual gestor e representante legal, noticiando
a ocorrência de possíveis irregularidades na prestação de contas re-
lativas ao Convênio nº 227/2008, celebrado entre aquele município e
o Ministério do Turismo e com período de vigência entre maio de
2008 e outubro do mesmo ano, interregno este que compreende a
gestão da ex-prefeita MARIA SILVEIRA GOMES;

CONSIDERANDO que as possíveis irregularidades dizem
respeito à ausência de comprovação de despesas que perfazem o total
de R$ 26.300,00 (vinte e seis mil e trezentos reais), a conduta por ora
descrita, acaso confirmada:

I - pode configurar, em tese, o ato de improbidade admi-
nistrativa previsto no art. 11, VI, da Lei nº 8.429/92;

II - não estaria prescrita, já que a representada deixou de ser
prefeita do Município de Mogeiro há menos de cinco anos;

III - poderá ensejar concomitantemente a responsabilização
penal da ex-prefeita de Mogeiro/PB, porquanto o decreto-lei 201/67,
no art. 1º, inciso VII, prevê punição para prefeitos que deixam de
prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação
de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou ex-
ternos, recebidos a qualquer titulo;

IV - cumpriria ao Ministério Público Federal o ajuizamento
de uma eventual ação de improbidade administrativa contra a en-
volvida, tendo em vista a natureza federal dos recursos repassados ao
Município de Mogeiro (oriundos do Ministério do Turismo).

CONSIDERANDO que, nada obstante, os elementos aqui
hospedados ainda são insuficientes para a formação da opinio delicti,
não permitindo, assim, quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais,
não sendo recomendável igualmente, pelo menos por enquanto, se-
quer a instauração de inquérito civil público;

DETERMINO:
a) a) a conversão do presente procedimento administrativo

em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com base no art. 4º, § 4º, da
Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, no art. 2º, § 7º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e no art. 6º, VII, "d", da Lei Com-
plementar nº 75/93, destinado a apurar a ocorrência da ilicitude acima
noticiada, servindo como preparação e embasamento para o juízo de
adoção ou não das medidas extrajudiciais ou judiciais antes men-
cionados;

b) cientifique-se a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão por
meio eletrônico, com cópia em PDF da presente portaria, nos termos
do art. 6º da Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal;

c) a expedição de ofício ao Ministério do Turismo, men-
cionando o teor da petição de fl. 47, solicitando informações acerca
do acatamento, ou não, das justificativas apresentadas pela ex-Prefeita
do Município de Mogeiro/PB.

d) a Secretaria exerça rígido controle sobre o prazo de tra-
mitação deste PA (90 dias), alertando o Procurador para a necessidade
de prorrogação quando extrapolado tal prazo, tudo nos termos do art.
4º, § 1º, da Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

Cumpra-se.

KLEBER MARTINS DE ARAÚJO
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PORTARIA Nº 253, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6º da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e

Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo
129, III, da Constituição Federal, no artigo 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85 e no artigo 8º, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando que os autos do Procedimento Administrativo
Cível nº 1.34.023.000014/2011-92, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos constam, como representante,
Jackson Xavier de Jesus (CPF/MF nº 22.255.942-1), e, como re-
presentada, a Secretaria de Saúde do Município de São Carlos/SP;

Considerando que os fatos noticiados dizem respeito a pos-
sível desvio de verbas federais repassadas à representada, especi-
ficamente para a criação e implantação dos NASFs - Núcleos de
Apoio à Saúde da Família;

Considerando que a Resolução nº 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de nº 106, de 06/04/2010, e
nº 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução nº 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1 - a conversão do Procedimento Administrativo Cível nº
1.34.023.000014/2011-92 em Inquérito Civil Público para apuração e
responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2 - nomeio, desde já, para secretariar os trabalhos, a ser-
vidora Carla da Silva Bartoli Felix;

3 - após os registros de praxe, a comunicação imediata à 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4º, VI, da Resolução nº 23,
de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA Nº 262, DE 12 DE AGOSTO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII,b e
art. 7º, inciso I da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes nas presentes peças
de informação;

Instaure-se o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, visando apurar
possível desídia da representante judicial da Caixa Econômica Fe-
deral.

Autue-se a presente portaria e referido Procedimento como
Inquérito civil.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos no art. 4º,VI e §2, I e II, da
Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.

MARCELLUS BARBOSA LIMA

PORTARIA N° 294, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa
dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público
(art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e art.
1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985);

Considerando o teor da Peça de Informação nº
1.13.000.001723/2011-83, que versa sobre possíveis irregularidades
na aplicação dos recursos do Convênio nº 771/2008, firmado entre o
Ministério do Turismo e a Agência Nacional de Gestão para Recursos
para a Hiléia Amazônica - ANGRHAMAZONICA.

Resolve converter a presente em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, para apurar possíveis irregularidades na aplicação dos re-
cursos do Convênio nº 771/2008, firmado entre o Ministério do Tu-
rismo e a Agência Nacional de Gestão para Recursos para a Hiléia
Amazônica - ANGRHAMAZONICA.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - seja esta publicada nos termos do art. 39 da Resolução n.

002/2009/PR/AM e comunicada a instauração à douta 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

II - prorrogado pelo período de 1 (um) ano o prazo para
conclusão deste, face à necessidade de realização e conclusão de
diligências com vistas à total elucidação dos fatos, conforme dis-
posição do art. 15, da Resolução CSMPF n. 87/2006, com redação
dada pela Resolução CSMPF n. 106, de 06/04/2010, com o registro
no Sistema Único de Informações da data prevista para finalização
dos trabalhos, contados a partir da data da assinatura desta Portaria.

III - Oficie-se à SECEX/AM para que encaminhe cópia in-
tegral dos autos da TC nº 004.418/2010-7, preferencialmente em meio
digital.

Cumpridas e atendidas as diligências, voltem-me os autos
conclusos.

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

PORTARIA N° 295, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa
dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público
(art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e art.
1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985);

Considerando o teor da Peça de Informação nº
1.13.000.001721/2011-94, que versa sobre possíveis irregularidades
na execução do CR 276114-97, SIAFI 648071, celebrado em 2008
entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário e a Cooperativa dos
Técnicos e Multiprofissionais em Agropecuária - COOMTEMPA;

Resolve converter a presente em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, para apurar possíveis irregularidades nos repasses de re-
cursos do Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos
Territórios Rurais - PRONAT à Cooperativa dos Técnicos e Mul-
tiprofissionais em Agropecuária - COOMTEMPA.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - seja esta publicada nos termos do art. 39 da Resolução n.

002/2009/PR/AM e comunicada a instauração à douta 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

II - prorrogado pelo período de 1 (um) ano o prazo para
conclusão deste, face à necessidade de realização e conclusão de
diligências com vistas à total elucidação dos fatos, conforme dis-
posição do art. 15, da Resolução CSMPF n. 87/2006, com redação
dada pela Resolução CSMPF n. 106, de 06/04/2010, com o registro
no Sistema Único de Informações da data prevista para finalização
dos trabalhos, contados a partir da data da assinatura desta Portaria.

III - Seja oficiado à Caixa Econômica Federal para que
informe acerca da prestação de contas dos recursos repassados à
Cooperativa dos Técnicos e Multiprofissionais em Agropecuária -
COOMTEMPA para fins de execução do PRONAT, encaminhando
cópia da análise da referida prestação, ainda que não finalizada, bem
como informando se houve ou não a instauração de Tomada de
Contas Especial relativa a tal caso, enviando a documentação per-
tinente.

Cumpridas e atendidas as diligências, voltem-me os autos
conclusos.

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

PORTARIA N° 297, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa
dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público
(art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e art.
1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985);

Considerando que, no âmbito Inquérito Civil Público nº
1.13.000.000790/2010-08, instaurado para acompanhar e apurar pos-
síveis irregularidades na celebração e execução do Convênio nº
70913/2010 celebrado entre a União (Ministério do Turismo) e o
Município de Manaus, com o objetivo de urbanização e revitalização
da Ponta Negra, em Manaus, há a necessidade de novas diligências
para a total elucidação dos fatos;

Resolve prorrogar pelo período de 1 (um) ano o prazo para
conclusão deste, conforme disposição do art. 15, da Resolução
CSMPF n. 87/2006, com redação dada pela Resolução CSMPF n.
106, de 06/04/2010.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - seja esta publicada nos termos do art. 39 da Resolução n.

002/2009/PR/AM e comunicada a instauração à douta 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

II - proceda-se ao registro no Sistema Único de Informações
da data prevista para finalização dos trabalhos, contados a partir da
data da assinatura desta Portaria.

Cumpridas e atendidas as diligências, voltem-me os autos
conclusos.

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

PORTARIA N° 298, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa
dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público
(art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e art.
1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985);

Considerando o teor do Procedimento Administrativo nº
1.13.000.001981/2008-64, que versa sobre possíveis irregularidades
nos processos licitatórios correspondentes aos Convênios celebrados
pela Prefeitura de Nhamundá/AM com o Ministério da Defesa (SIAFI
nºs 602947, 599721 e 601988), cujos objetos consistem, respecti-
vamente, na "construção de 04 escolas padrão na Zona Rural", "cons-
trução de 10 praças" e "terraplanagem e pavimentação em concreto
numa extensão de 776 metros em ruas do Município";

Resolve converter o presente em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, para apurar possíveis irregularidades na execução dos Con-
vênios nºs 602947, 599721 e 601988, celebrados entre o Município
de Nhamundá/AM e a União, por intermédio do Ministério da De-
fesa.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - seja esta publicada nos termos do art. 39 da Resolução n.

002/2009/PR/AM e comunicada a instauração à douta 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

II - prorrogado pelo período de 1 (um) ano o prazo para
conclusão deste, face à necessidade de realização e conclusão de
diligências com vistas à total elucidação dos fatos, conforme dis-
posição do art. 15, da Resolução CSMPF n. 87/2006, com redação
dada pela Resolução CSMPF n. 106, de 06/04/2010, com o registro
no Sistema Único de Informações da data prevista para finalização
dos trabalhos, contados a partir da data da assinatura desta Portaria.

III - Seja reiterado o Ofício nº 360/2009/3OFCIV/PR/AM à
Prefeitura de Nhamundá para que informe: (i) se foram sanadas as
pendências para o recebimento da documentação relativa às licitações
correspondentes aos Convênios em tela de posse da Administração
anterior; (ii) se o relatado no Ofício nº 82/09 - PMN (enviar cópias
anexas), datado de 11/05/2009, referem-se aos convênios objeto do
presente procedimento, e caso positivo, se houve prorrogação dos
convênios e se foi concluída a execução dos mesmos, encaminhando
cópia da documentação comprobatória pertinente.

Cumpridas e atendidas as diligências, voltem-me os autos
conclusos.

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

PORTARIA N° 299, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa
dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público
(art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e art.
1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985);

Considerando o teor do Procedimento Administrativo nº
1.13.000.000919/2008-55, que versa sobre possíveis irregularidades
na prestação de contas dos recursos repassados ao Município de Boca
do Acre/AM destinados à implementação de política de saúde in-
dígena;

Resolve converter o presente em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, para apurar possíveis irregularidades na aplicação dos re-
cursos recebidos pelo Município de Boca do Acre/AM como in-
centivo para execução do Programa Atenção à Saúde Indígena, no
período de 2004 a 2008.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - seja esta publicada nos termos do art. 39 da Resolução n.

002/2009/PR/AM e comunicada a instauração à douta 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

II - prorrogado pelo período de 1 (um) ano o prazo para
conclusão deste, face à necessidade de realização e conclusão de
diligências com vistas à total elucidação dos fatos, conforme dis-
posição do art. 15, da Resolução CSMPF n. 87/2006, com redação
dada pela Resolução CSMPF n. 106, de 06/04/2010, com o registro
no Sistema Único de Informações da data prevista para finalização
dos trabalhos, contados a partir da data da assinatura desta Portaria.

III - Seja oficiada a FUNASA/CORE/AC para que informe o
resultado do exame das prestações de contas dos recursos repassados
ao Município de Boca do Acre com vistas à Implementação da
Atenção à Saúde Indígena, no período de 2004 a 2008, encaminhando
a documentação comprobatória pertinente.

Cumpridas e atendidas as diligências, voltem-me os autos
conclusos.

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

PORTARIA N° 300, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa
dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público
(art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e art.
1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985);

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico promover o inquérito civil público e a ação civil pública para a
defesa de interesses difusos e coletivos, dentre os quais o patrimônio
público, conforme expressamente previsto na Lei Orgânica do Mi-
nistério Público da União (art. 6º, VII, "b", da Lei Complementar nº
75, de 20.5.93);

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los,
(art. 129, VI, CF; art. 8º, II, LC 75/93);
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Considerando o teor da Peça de Informação nº
1.13.000.001724/2011-28, que versa sobre a denúncia de arrenda-
mento de lotes de Terra Indígena do Lago do Apipica, localizada no
Município do Careiro/AM, com suposta participação dos indígenas e
conivência de funcionário da FUNAI;

Considerando que os fatos estariam ocorrendo na Aldeia do
Lago Apipica no Município do Careiro/AM;

Resolve converter a presente em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, para apurar possível omissão da FUNAI em adotar pro-
vidências para o combate ao arrendamento de terras na Terra Indígena
Apipica.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - Seja autuada esta no início do procedimento e comu-

nicada a instauração à douta 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal;

II - Seja prorrogado pelo período de 1 (um) ano, o prazo para
conclusão deste, conforme disposição do art. 15, da Resolução
CSMPF n. 87/2006, com redação dada pela Resolução CSMPF n.
106, de 06/04/2010;

IV - Oficie-se à FUNAI/AM para que informe quais as
medidas adotadas pela entidade para o combate ao arrendamento de
terras na Terra Indígena Lago Apipica .

Cumpridas e atendidas as diligências, voltem-me os autos
conclusos.

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

PORTARIA Nº 300, DE 17 DE AGOSTO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado nos
arts. 127 e 129, II, III e VI, da Constituição da República c/c art. 6º,
VII e 7º, I da Lei Complementar Federal n.º 75/93 e art. 8º, §1º da
Lei n.º 7.347/85 e de acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF nº
106/2010, com o objetivo de apurar os fatos contidos em repre-
sentação pertinentes à construção de creche em Cachoeira do Sul,
com recursos oriundos de verba federal, resolve converter o presente
Procedimento Administrativo (1.29.020.000001/2011-11) em INQUÉ-
RITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6º da Resolução n° 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4°, VI e 7º,
§2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

ENRICO RODRIGUES DE FREITAS

PORTARIA N° 310, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011

Inquérito Civil Público n°
1 . 2 9 . 0 0 3 . 0 0 0 2 5 1 / 2 0 11 - 5 1

O Ministério Público Federal, por intermédio do Procurador
da República signatário, no exercício de suas atribuições constitu-
cionais, legais e regulamentares;

Considerando que a Representação encaminhada por LEO-
NARDO HOFF, Presidente da Câmara de Vereadores de Novo Ham-
burgo - RS, contendo cópia de mensagem eletrônica formulada por
servidora do municipal, noticiando a ocorrência de eventual desvio de
verbas praticado pelos responsáveis pela ONG HORTA COMUNI-
TÁRIA JOANNA DE ÂNGELIS localizada em Novo Hamburgo;

Considerando que o Ministério da Cultura celebrou os Con-
vênios 577981 e 610988, respectivamente em 2006 e 2008, com a
referida entidade, totalizando R$ 400 mil e que a mesma recebeu R$
630 mil em verbas oriundas da Petrobras S.A., em 2008, preci-
samente no ano das eleições municipais, relativas aos Projetos Ar-
tecomunicação e Cultivando Cidadania;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, III, da CF; art. 6º, VII, b, da LC nº
75/93);

Resolve instaurar Inquérito Civil Público, a fim de averiguar
a regular prestação de contas pela HORTA COMUNITÁRIA JOAN-
NA DE ÂNGELIS relativas aos Convênios 577981 e 610988, ce-
lebrados com o Ministério das Comunicações, determinando à Se-
cretaria da Tutela Coletiva que:

a)autue esta portaria e remeta cópia à Egrégia 5ª CCR, para
comunicar a instauração deste inquérito civil e requerer a publicação
deste ato no Diário Oficial da União, em observância aos arts. 5º, VI,
6º e 16, § 1º, I, da Resolução nº 87/2010 do CSMPF;

b)oficie-se ao Prefeito Municipal de Novo Hamburgo para
que encaminhe cópias, relativas aos últimos 5 (cinco) anos, dos se-
guintes documentos relativos à HORTA COMUNITÁRIA JOANNA
DE ÂNGELIS, de responsabilidade do Conselho Municipal de As-
sistência Social e/ou do Conselho Municipal de Defesa da Criança e
do Adolescente: a) dos Relatórios de Atividades; b) da lista de be-
neficiados; c) os balanços; e dos Pareceres da Comissão de Fis-
calização sobre as visitas realizadas e a análise de documentos re-
lativos aos últimos 5 (cinco) anos;

c)oficie-se ao Ministério da Cultura requisitando cópia das
prestações de contas relativas aos Convênios 577981 e 610988 e
informações sobre sua aprovação.

CELSO TRES

PORTARIA Nº 411, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2011

Instaura o Inquérito Civil Público nº
1 . 2 9 . 0 0 0 . 0 0 1 8 0 5 / 2 0 11 - 6 8

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por sua Procuradora
da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

CONSIDERANDO os termos do Acórdão nº. 7404/2011,
proferido em 30/08/2011, pela Primeira Câmara do Tribunal de Con-
tas da União, que apreciou o processo de Prestação de Contas (TC
015.464/2006-5) e verificou a existência de inúmeras irregularidades
no departamento regional do Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial no Estado do Rio Grande do Sul;

CONSIDERANDO que, conforme reconhecido no Acórdão
acima referido, o SENAI/RS efetuou contratação com a Sociedade
Civil de Previdência Privada do Rio Grande do Sul/INDUSPREVI
sem observar os comandos constitucionais que regem a matéria, no-
tadamente aquele que prevê a paridade contributiva entre patroci-
nadora e segurados, previsto no art. 202, § 3º, da Constituição Fe-
deral;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas da União vem
reconhecendo de forma reiterada a incidência da regra constitucional
da paridade contributiva aos Serviços Sociais Autônomos, em de-
corrência da origem pública dos recursos desses serviços, ainda que a
sua administração ocorra de forma descentralizada;

CONSIDERANDO a tramitação, na Justiça Federal do Dis-
trito Federal, do Mandado Segurança nº. 2007.34.00.01.014255-1 in-
terposto pelo SESI/RS e INDUSPREVI , contra a paridade con-
tributiva exigida pela Secretaria de Previdência Complementar;

CONSIDERANDO a constatação, ainda, de irregularidades
em processos seletivos realizados pela administração do SENAI/RS;

CONSIDERANDO que tais fatos podem, em tese, configurar
atos tipificados como ímprobos, resultar em prejuízo ao erário e em
violação aos princípios constitucionais que regem a Administração
Pública, ficando o agente público responsável sujeito às sanções pre-
vistas na Lei nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público Fe-
deral a defesa da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da
publicidade no âmbito da Administração Pública direta, indireta ou
fundacional de qualquer dos Poderes da União na forma do art. 5º, II,
h, da LC 75/93, bem como a defesa do patrimônio público e social e
de outros interesses difusos, como dispõe o art. 129, III, da CF/88);

E, por fim, CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério
Público Federal instaurar Inquéritos Civis Públicos e Procedimentos
Administrativos correlatos (art. 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93 e
arts. 4º, II e 5º, ambos da Resolução nº 87/2006, do Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal). DETERMINO:

a) a instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo
por objeto apurar as medidas adotadas pela administração do De-
partamento Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial/SENAI-RS para corrigir irregularidades constatadas pelo Tri-
bunal de Contas da União;

b) Autuação e registro da presente Portaria de Instauração,
nos termos da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal, com encaminhamento de cópia da Portaria à
5ª CCR, por meio eletrônico, nos termos do art. 6º da Resolução,
juntando-se aos autos a comprovação do envio;

c) A expedição de ofício à Direção do SENAI/RS, soli-
citando esclarecimentos sobre as irregularidades apontadas;

FABÍOLA DÖRR CALOY

PORTARIA Nº 488, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, § 6º, art. 4º e art.
6º, § 9º todos da Resolução 23, do Conselho Nacional do Ministério
Público;

CONSIDERANDO o quanto consta dos autos do Procedi-
mento Administrativo nº 1.16.000.002055/2011-08, que tem como
objeto (resumo): "CÂMARA DOS DEPUTADOS. FUNCIONÁRIOS
FANTASMAS. Denúncia encaminhada à ouvidoria do MPDFT sobre
irregularidades quanto a contratação de funcionários fantasmas pela
Câmara dos Deputados. Referência à Sra. Silviane Cristine das Dores,
que supostamente estaria enquadrada em tal situação.";

CONSIDERANDO a necessidade de melhores esclarecimen-
tos, bem assim de formação de substrato mínimo para a adoção de
ulteriores medidas.

CONSIDERANDO que, para adoção de eventual providên-
cia judicial ou extrajudicial pelo MPF, ainda se fazem necessários
outros atos instrutórios, não cabendo, por outro lado, o arquivamento
do procedimento;

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão do referido
feito, de caráter preliminar, já expirou;

DETERMINA:
1. a conversão do presente procedimento em Inquérito Civil

Público;
2. a publicação desta Portaria, como de praxe, e sua co-

municação à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, por
qualquer meio hábil;

3. a verificação do decurso do prazo de 01 ano, a contar
desta data.

ANNA PAULA COUTINHO DE BARCELOS
MOREIRA

PORTARIA Nº 582, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000033/2004-43 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades perpetradas pelo Banco do Brasil, por
estar librando verbas do PRONAF, mesmo tendo sido notificado
acerca da existência de situação litigiosa envolvendo os beneficiários;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 602, DE 31 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição
Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº
75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal - CSMPF:

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar
inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito
ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe in-
cumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Cons-
tituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Cons-
tituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função
institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais
indisponíveis, difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e
social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promo-
vendo a responsabilização respectiva;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos
no art. 37 da CF/1988 e os princípios da supremacia do interesse
público sobre o privado, da finalidade, razoabilidade e proporcio-
nalidade, implícitos do texto constitucional;

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Adminis-
trativo nº 1.33.000.001471/2010-19 versando sobre notícia de suposta
retenção de documentação de veículos com o sistema de iluminação
alterado, com a devolução do referido documento condicionado à
troca dos faróis em oficina indicada pelo Policial Rodoviário Federal
no âmbito do Ofício do Patrimônio Público e Moralidade Admi-
nistrativa da Procuradoria da República em Santa Catarina, determino
a

CONVERSÃO deste Procedimento Administrativo em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO

tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros a
eles correlatos.

Para tanto, determino:
a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil Público,

com a seguinte ementa: retenção da documentação de veículos com o
sistema de iluminação alterado (faróis de xenon). liberação dos do-
cumentos condicionados à troca dos faróis em oficina indicada pelo
policial próxima ao posto da Polícia Rodoviária Federal em Tu-
barão/SC;
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b) Expedição de ofício à 8ª Superintendência de Polícia Ro-
doviária Federal a fim de que seja informada a atual situação da
instrução preliminar nº 14/2010-CR/SC, a qual apura os fatos in-
vestigados neste Inquérito Civil Público.

c) a comunicação e remessa de cópia desta Portaria à 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
solicitando a devida publicação;

d) após, o retorno dos autos a este Gabinete para novas
providências.

CLAUDIO DUTRA FONTELLA

PORTARIA Nº 605, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição
Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº
75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal - CSMPF:

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar
inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito
ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe in-
cumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Cons-
tituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Cons-
tituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função
institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais
indisponíveis, difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e
social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promo-
vendo a responsabilização respectiva;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos
no art. 37 da CF/1988 e os princípios da supremacia do interesse
público sobre o privado, da finalidade, razoabilidade e proporcio-
nalidade, implícitos do texto constitucional;

CONSIDERANDO a existência de Peça de Informação nº
1.33.000.002096/2011-13 versando sobre possíveis irregularidades na
cessão de área de propriedade da União, pela CASAN, à Prefeitura
Municipal de Florianópolis, no Bairro de Coqueiros, por meio de
"Contrato de cessão de uso de imóvel público" no âmbito do Ofício
OFICIO da Procuradoria da República em Santa Catarina, determino
a

CONVERSÃO desta Peça de Informação em INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros a
eles correlatos.

Para tanto, determino:
a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil Público,

com a seguinte ementa: Possíveis irregularidades na cessão de área de
propriedade da União, pela CASAN, à Prefeitura Municipal de Flo-
rianópolis, no Bairro de Coqueiros, por meio de "Contrato de cessão
de uso de imóvel público";

b) a comunicação e remessa de cópia desta Portaria à 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
solicitando a devida publicação;

c) a expedição de ofício à Superintendência do Patrimônio da
União de Santa Catarina, a fim de reiterar os ofícios de nº 4578/2011
e nº 6141/2011-GABPR3 enviados por esta Procuradoria em
12/07/2011 e 26/09/2011, respectivamente, solicitando informações
acerca da regularidade da cessão do uso de bem de domínio da União,
localizado no Bairro de Coqueiros, nesta Capital, com inscrição de
ocupação RIP nº 81050103838-68, ante a notícia de contrato de
cessão firmado entre a CASAN e a Prefeitura Municipal de Flo-
rianópolis.

d) a expedição de ofício a 3ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca da Capital, a fim de solicitar o envio de cópia integral dos
autos de nº 023.11.016058-7, que lá tramitam, versando sobre os
mesmos fatos apresentados a este Órgão Ministerial;

e) após, decorrido, in albis, o prazo de trinta dias, contado do
recebimento do ofício, remetam-se os autos a este Gabinete, para
deliberação.

CLAUDIO DUTRA FONTELLA

PORTARIA Nº 611, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição
Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº
75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal - CSMPF:

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar
inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito
ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe in-
cumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Cons-
tituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Cons-
tituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função
institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais
indisponíveis, difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e
social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promo-
vendo a responsabilização respectiva;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos
no art. 37 da CF/1988 e os princípios da supremacia do interesse
público sobre o privado, da finalidade, razoabilidade e proporcio-
nalidade, implícitos do texto constitucional;

CONSIDERANDO a existência de Peça de Informação nº
1.33.000.002341/2011-84 versando sobre suposta ocupação de vagas
na Superintendência Regional do Trabalho em Santa Catarina, por
servidores de outros órgãos, impossibilitando a nomeação dos apro-
vados em concurso público, devido à falta de vagas no âmbito do
Ofício do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa da Pro-
curadoria da República em Santa Catarina, determino a

CONVERSÃO desta Peça de Informação em INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros a
eles correlatos.

Para tanto, determino:
a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil Público,

com a seguinte ementa: Suposta ocupação de vagas na Superin-
tendência Regional do Trabalho em Santa Catarina, por servidores de
outros órgãos, impossibilitando a nomeação dos aprovados em con-
curso público, devido à falta de vagas;

b) a comunicação e remessa de cópia desta Portaria à 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
solicitando a devida publicação;

c) A expedição de ofício ao Superintendente Regional do
Ministério do Trabalho no Estado de Santa Catarina, solicitando in-
formações acerca da nomeação dos aprovados no concurso para pro-
vimento de cargos de nível superior e médio (Edital nº 1-SE/MTE, de
21 de outubro de 2008), em especial, no tocante ao cargo de Agente
Administrativo;

d) após, decorrido, in albis, o prazo de trinta dias, contado do
recebimento do ofício, remetam-se os autos a este Gabinete, para
deliberação.

CLAUDIO DUTRA FONTELLA

PORTARIA Nº 624, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001227/2010-12 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades apuradas no Programa de Vigilância Epide-
mológica e Ambiental em Saúde do Ministério da Saúde, constante
no Relatório de Fiscalização nº 960/2007 da Controladoria Geral da
União; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 626, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peças de Informação nº
1.20.000.001729/2010-35 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar suposta acumulação ilegal de cargos públicos de Hélio Mar-
celo Presenti Sandrin, que ocupa o cargo de médico na UFMT e na
prefeitura municipal de Cuiabá/MT; mantendo-se sua ementa, número
de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 673, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III do artigo
129 da Constituição Federal e na alínea "b" do inciso III do artigo 5º
da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001277/2007-96 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades no tocante a aplicação dos recursos
repassados ao município de Jaciara/MT pelo Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate a Fome, por meio programa de pro-
teção a pessoa portadora de deficiência; mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI
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PORTARIA Nº 682, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000726/2007-89 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar suposto crime de improbidade administrativa praticado, em
tese, por parte responsável pela Gerência Regional no INSS em Mato
Grosso; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 684, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000243/2008-65 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades referentes a aplicação dos recursos
federais repassados ao município de Nova Marilândia/MT, pelo Mi-
nistério das Cidades; mantendo-se sua ementa, número de autuação e
Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 685, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000170/2008-10 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na administração do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Ribeirão Cascalheira/MT; mantendo-se sua
ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 687, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000135/2008-92 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar indícios de sobrepreço na obra de duplicação de passagem
urbana de Várzea Grande-MT nas Rodovias BR-070, BR-163 e BR-
364, nos quilômetros 520,50 a 522,80; mantendo-se sua ementa, nú-
mero de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 688, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peças de Informação nº
1.20.000.000730/2011-23 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades da empresa 'Stratageo', vencedora da
licitação feita pela Agência Nacional do Petróleo-ANP, que não es-
taria honrando seus compromissos para com os fornecedores e pres-
tadores de serviços no Município de Campo Novo do Parecis/MT;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 686, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000480/2008-28 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades de transferência de dois lotes do as-
sentamento São Francisco, localizado no município de Rondonópo-
lis/MT; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE
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PORTARIA Nº 689, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peças de Informação nº
1.20.000.000967/2011-12 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na obra de construção do edifício-sede
dos órgãos fazendários em Cuiabá/MT; mantendo-se sua ementa, nú-
mero de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 690, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000234/2011-70 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades no processo de licitação do município
de Primavera do Leste/MT, para a contratação de empresa espe-
cializada em apresentação de banda musical; mantendo-se sua emen-
ta, número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 691, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000986/2010-50 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas práticas de assédio moral contra servidora do INSS,
Ceila Maria de Siqueira, por parte de sua Chefia Imediata; mantendo-
se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi dis-
tribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 693, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.000467/2011-72 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar denúncia formulada por Luiz Edmundo da Silva - Analista de
Correios Pleno (pedagogo) narrando ter sofrido assédio moral por
parte do Gerente de Recursos Humanos da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (EBCT).

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 703, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.002179/2010-71 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possível improbidade administrativa do gerente executivo do
INSS no Estado de Mato Grosso em virtude de descumprimento de
decisão judicial exarada no decorrer da ação previdenciária nº 163-
3 8 . 2 0 0 9 . 8 11 . 0 4 8 .

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 704, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001640/2010-79 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades na execução do contrato nº 39/2008, firmado
entre o município de Cuiabá (Secretaria de Infra-Estrutura - SE-
MINFE) e a empresa Geosolo, Engenharia, Planejamento e Con-
sultoria Ltda.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE
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PORTARIA Nº 705, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001251/2010-43 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades apuradas no Programa de Garantia de Padrão
Mínimo de Qualidade para o ensino fundamental de jovens e adultos
- recomeço - Programa Supletivo do Ministério da Educação no
município de Confresa/MT, constantes no Relatório de Fiscalização nº
022/2003 da Controladoria Geral da União.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 706, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000477/2010-27 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades no recebimento de verbas federais
para a instalação de Centros Odontológicos no bairro Jd. Leblon, no
município de Cuiabá/MT; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 707, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000104/2010-56 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar ilegalidades em tese cometidas pelo desembargador do Tri-
bunal Regional Eleitoral de Mato Grosso Rui Ramos, na relatoria do
Recurso nº 1241, vez que teria estreita amizade com o autor do
recurso - prefeito de Rondolândia/MT; mantendo-se sua ementa, nú-
mero de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 708, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000972/2010-36 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades na execução do concurso público do Instituto
Federal do Mato Grosso para provimento de vagas de professor da
área de Agro-Indústria, em que restou aprovada a Sra. Merce, esposa
do Sr. João Vicente, Vice-reitor do IFMT, após a realização de prova
teórica elaborada e revisada por este vice-reitor e pelos professores
Heitor e Paulo.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 716, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000676/2009-00 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na prestação de contas dos recursos
repassados pelo FUNDEB ao município de Alto Paraguai, referente
ao ano de 2007; mantendo-se sua ementa, número de autuação e
Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 719, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.008119/1996-66 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar a existência de fraude e 'assalto' na compra de terras pelo
INCRA na região de Rondonópolis/MT, envolvendo dentre outros
servidores do INCRA; mantendo-se sua ementa, número de autuação
e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE
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PORTARIA Nº 723, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001448/2010-82 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades envolvendo a comissão permanente de
licitação da Prefeitura de Várzea Grande/MT e à época, o prefeito
Murilo Domingos; mantendo-se sua ementa, número de autuação e
Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 724, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000251/2002-16 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas práticas de improbidade administrativa e crimes con-
tra a administração ambiental cometidos por agentes do IBAMA na
Fazenda Cambara, localizada em Nova Ubiratã/MT; mantendo-se sua
ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 725, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000132/2002-63 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na Universidade Federal de Mato
Grosso, após fiscalização do CREA-MT e outros órgãos públicos com
o interesse na segurança e melhor qualidade de vida da sociedade;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 726, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000039/1995-54 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas práticas de improbidade administrativa, por funcio-
nário do INCRA, diante da comercialização de terras pertencentes à
União Federal; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício
para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 727, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000739/2005-96 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades praticadas por executor do INCRA
dentro do assentamento Maria de Oliveira, Gleba Ribeirão Grande,
em Nova Mutum/MT; mantendo-se sua ementa, número de autuação
e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 729, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.0001274/2009-14 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades perpetradas na execução do objeto e
na prestação de contas do convênio nº 425/2003 firmado entre o
Ministério da Educação e a Fundação Municipal de Ensino Superior
de Nova Mutum - FUMESUMN para a construção do prédio da
Fundação; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício
para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE
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PORTARIA Nº 733, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000774/2008-58 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades na aplicação de recursos federais destinados ao
Estado de Mato Grosso, conforme relatório nº 1055, da Controladoria
Geral da União, elaborado com base nas informações obtidas no
programa de fiscalização do 6º Sorteio Público de Unidades da Fe-
deração; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para
o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 734, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000734/2006-44 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades detectadas no Mandado de Segurança
nº 2006.36.00.15032-6, impetrado pela empresa RODOCON CONS-
TRUÇÕES RODOVIÁRIAS LTDA, participante da Concorrência nº
53/2004, realizado sob as hostes da 11ª UNIT/DNER/MT; mantendo-
se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi dis-
tribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 736, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.001034/2011-34 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar eventual prática de improbidade administrativa por parte de
Roberto Cássio Ribeiro Nunes, nos autos da Operação Sanguessuga
(Ação Penal nº 2008.36.00.015231-7); mantendo-se sua ementa, nú-
mero de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 740, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000147/2001-41 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar eventuais irregularidades envolvendo o processo administra-
tivo INCRA nº 21.546.000.369/95-41 e a ação de desapropriação de
autos nº 2000.36.00.000014-5; mantendo-se sua ementa, número de
autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 742, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001288/2007-76 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na aplicação de recursos proveniente
de convênio nº 006/2004, firmado com o Ministério da Integração
Nacional, por meio da Agência de Desenvolvimento da Amazônia,
objetivando a implantação do projeto alternativo de inclusão para
geração de trabalho e renda; mantendo-se sua ementa, número de
autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 743, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.000596/2011-61 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar eventual prática de improbidade administrativa por parte de
Jairo Langoni Carvalho, nos autos da Operação Sanguessuga (Ação
Penal nº 2006.36.00.007601-1); mantendo-se sua ementa, número de
autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE
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PORTARIA Nº 746, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000521/2008-84 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar eventual prática de desvio de dinheiro e apropriação de verbas
públicas, atribuídas em tese ao ex-prefeito Wanderlei Farias dos San-
tos; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído. Ficam desde já assinaladas as seguintes dili-
gências:

1. Requisitar informações da Delegacia Polícia Federal de
Barra do Garças/MT a respeito da conclusão do IPL nº 24/2008-3;

2. Requisitar informações da Controladoria Geral da
União/MT, acerca da abertura dos trabalhos necessários à instrução da
investigação que trata o presente procedimento administrativo ( PA nº
521/2008);

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 749, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000935/2007-22 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostos desvios de recursos públicos decorrentes do convênio
firmado entre o SESI - Serviço Social de Indústria e a SEDUC -
Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso, para a alfa-
betização de jovens e adultos - Projeto Alfa; mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 750, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001163/2011-22 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na contratação de empreiteira vin-
culada ao Superintendente do DNIT em Mato Grosso; mantendo-se
sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distri-
buído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 751, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000930/2005-38 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades por desvio de verbas do convênio 96/2002 cujo
objeto é assistência básica básica de saúde do povo de Mebengokre,
cujo presidente é o senhor Puiu Txukahamãe; mantendo-se sua emen-
ta, número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 752, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.001264/2010-12 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis deficiências no controle de estoque de medicamentos
do almoxarifado da Secretaria de Saúde do Município de Várzea
Grande/MT, bem como irregularidades e eventual superfaturamento
da Carta Convite nº 53/2006, que teve como objeto a aquisição de
medicamentos; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofí-
cio para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 753, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000612/2007-39 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na não execução de parte do objeto do
convênio CRT/MT 32.005/98, firmado entre o INCRA e a prefeitura
municipal de São José do Rio Claro/MT; mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.
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Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 754, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000874/2003-70 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades relacionada com desvios de recursos
públicos em projetos de assentamentos implantados pelo INCRA;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 755, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
08100.000063/96-10 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para apurar
supostas irregularidades no INCRA/MT por atos de improbidade ad-
ministrativa praticados pelo Sr. Lutero Siqueira da Silva; mantendo-se
sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distri-
buído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 758, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000264/2007-08 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar suposta infração ao Meio Ambiente (Auto de Infração nº
527096/D),onde o DNIT teria realizado obras de pavimentação e de
melhorias anteriormente à emissão de Licença de Instalação pelo
IBAMA, ao longo da BR-158, entre os municípios de Ribeirão Cas-
calheira e São Félix do Araguaia/MT.; mantendo-se sua ementa, nú-
mero de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 759, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001127/2007-82 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar denúncias em desfavor do servidor Álvaro Marçal Mendonça -
Procurador Federal; mantendo-se sua ementa, número de autuação e

Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 757, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001211/2006-15 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades nas proximidades da Gleba Tibagi, localizada
no município de Brasnorte/MT, em que materiais de construção ad-
quiridos com verbas federais, oriundos do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, estariam abandonados, naquelas proximidades;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 760, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000490/2009-42 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades nas obras do programa de aceleração do cres-
cimento - PAC, nos bairros Flamboyant e Santa Amália, em Cuia-
bá/MT; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.
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Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 761, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001263/2007-72 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na aplicação de verbas federais des-
tinadas ao município de Confresa/MT, de convênio firmado com o
Ministério da Saúde; mantendo-se sua ementa, número de autuação e
Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 762, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001764/2010-54 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades relacionadas a programas do Minis-
tério da Previdência Social, a saber: (1) falta de retenção de encargos
sociais decorrentes de contratos e (2) inconsistências no SISOB des-
critas no Relatório de Fiscalização nº 366/2004 da Controladoria
Geral da União atinentes ao município de Tesouro/MT; mantendo-se
sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distri-
buído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 766, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000323/2003-14 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis irregularidades na prestação de contas do Fundo de
Investimento da Amazônia - FINAM, apresentadas pelo então Su-
perintendente da extinta SUDAM, José Artur Guedes Tourinho; man-
tendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 767, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001252/2007-92 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades apuradas no Programa de Tratamento da Han-
seníase e outras dermatoses do Ministério da Saúde, desenvolvido no
município de Vila Rica/MT, constantes no Relatório de Fiscalização
nº 022/2003 da Controladoria Geral da União; mantendo-se sua
ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 768, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000822/2003-01 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis irregularidades no assentamento de 140 família no
município de Nova Maringá (Projeto de Assentamento Chacororé),
promovido pelo INCRA, que teria causado danos aos assentados;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 771, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000908/2005-98 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar a ocorrência de desobediência por parte de Sidnei Monteiro de
Oliveira diante de ação de manutenção de posse ajuizada pelo De-
partamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT; man-
tendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.
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Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 772, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.000908/2011-57 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar denúncia noticiando que a Assembléia Legislativa do Estado
de Mato Grosso mantém uma sala privativa para uso do advogado
Eduardo Henrique Migueis Jacob, juiz do Tribunal Regional Eleitoral,
embora esteja afastado de suas funções; mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 773, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.000271/2011-88 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar eventual prática de atos de improbidade administrativa por
parte de representantes do INCRA/MT, vez que teriam se omitido no
dever de fiscalizar a preservação da vegetação contida na Gleba
Mercedes, no município de Tabaporã/MT; mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 774, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000248/2006-26 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar suposto superfaturamento na aquisição de insumos aplicados
nas obras de expansão de sistemas de transmissão de energia elétrica
no estado de Mato Grosso, envolvendo as empresas Eletronorte e
Pirelli; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 789, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peças de Informação nº
1.20.000.000226/2011-23 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades no IFMT/Campus São Vicente, en-
volvendo a prorrogação de contrato de professora temporária que teve
o mesmo rescindido de forma unilatera e ilegal;; mantendo-se sua
ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 790, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000503/2007-11 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades em diversos Programas governamentais tendo
como convenente o município de Ribeirão Cascalheira/MT noticiadas
no 10º Evento do Projeto de Fiscalização a partir de sorteios públicos
da Controladoria Geral da União ; mantendo-se sua ementa, número
de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 791, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000319/2008-52 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na aplicação de recursos federais re-
passados ao município de Nova Ubiratã/MT, pelo Ministério da In-
tegração Nacional; mantendo-se sua ementa, número de autuação e
Ofício para o qual foi distribuído.
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Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 792, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000983/2008-00 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar se houve irregularidades na permuta de vagas entre as ins-
tituições CEFET/RR e CEFET/MT, tendo em vista ser casada com o
servidor Alexandre José Schumacher, pertencente ao quadro de pro-
fessores do CEFET/MT; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 794, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001172/2010-32 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades em Programas desenvolvidos pelo Ministério
do Desenvolvimento Agrário em Combate à Fome no município de
Juruena/MT, consoante Relatório de Fiscalização nº 01264 da Con-
troladoria Geral da União; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 797, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000557/2011-63 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar indícios de acumulação de cargos e recebimento indevido de
proventos de alguns servidores do CEFET/MT, atual IFMT; man-
tendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 798, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001218/2008-07 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades administrativas ocorridas durante o
licenciamento do militar Jamesson André dos Santos, no âmbito do 9º
Batalhão de Engenharia e Construção (9º BEC), em Mato Grosso;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 802, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000777/2006-20 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades, no conjunto habitacional Jardim das
Aroreiras, na concessão de casas populares à pessoas da mesma
família, que já possuem bens imóveis e relacionamento com pessoas
ligadas a prefeitura de Cuiabá/MT; mantendo-se sua ementa, número
de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

PORTARIA Nº 793, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000601/2008-30 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades envolvendo recursos federais, quanto a pa-
vimentação asfáltica da rua Coronel José Augusto Gomes, na pre-
feitura de Várzea Grande/MT; mantendo-se sua ementa, número de
autuação e Ofício para o qual foi distribuído.
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Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 803, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001171/2008-73 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades na utilização do crédito fundiário do governo
federal por parte do sindicato dos trabalhadores rurais de Canara-
na/MT; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 812, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001100/2007-90 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades no assentamento Conquista II, referente ao
desvio de verbas públicas federais recebidos através do PRONAF;
mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 814, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000882/2005-88 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades relacionada à realização de licitação
para obras de pavimentação e melhorias do sistema de abastecimento
de água em Santo Antônio de Leverger/MT; mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 815, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001133/2009-00 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar o pagamento de salários acima do teto constitucional à par-
lamentares federais, com exceção àqueles já investigados no PA
368/2009-76, quais sejam, Jayme Veríssimo de Campos, Carlos Go-
mes Bezerra e Thelma Pimentel Figueiredo de Oliveira; mantendo-se
sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi distri-
buído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 817, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000598/2003-40 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades no processo eleitoral do CREFFITO 9ª Região,
período de 2002/2006; mantendo-se sua ementa, número de autuação
e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 819, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
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Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.000426/2011-86 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar denúncia dando conta de que a Associação de Mulheres Tra-
balhadoras Rurais de Diamantino estaria vendendo alimentos indus-
trializados à CONAB como se pelos assentados tivessem sido pro-
duzidos. A Prefeitura de Diamantino/MT saberia do esquema, já que,
embora a venda seja para a CONAB, em Cuiabá/MT, a entrega é feita
diretamente ao Executivo local para utilização na merenda escolar,
sendo necessária a certificação do recebimento por de servidor mu-
nicipal; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 821, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000285/2004-72 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis irregularidades na aplicação do crédito habitação,
liberado no ano de 1997 aos parceleiros dos Projetos de Assen-
tamentos Casulo do Jácomo e Santa Maria, situados no município de
Poxoréu-MT, referentes ao processo INCRA/SR-13/MT/Nº 2.504/00-
34; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 822, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.001441/2011-41 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar denúncia acerca de gastos de dinheiro público na campanha
para eleições do Conselho Regional de Farmácia, envolvendo José
Ricardo Arnaut Amadio; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 823, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001170/2010-43 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar as irregularidades detectadas pelo Relatório de Fiscalização nº.
01264/2008 da Controladoria Geral da União realizado no município
de Juruena/MT, em decorrência da 27º Etapa do Programa de Fis-
calização a partir de Sorteios Públicos; mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 824, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000748/2004-04 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar denúncia em desfavor de servidores da UFMT que estariam a
disposição de outros órgãos mas recebendo também pela Univer-
sidade; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o
qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 828, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peça de Informação nº
1.20.000.000185/2011-75 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades em processos licitatórios realizados no mu-
nicípio de Várzea Grande, a saber: (1) Pregão Eletrônico nº 01/2006,
cujo objeto era a viabilização da aquisição de medicamentos que
integram o Programa Farmácia Básica, e de remédios oftalmológicos,
injetáveis, utilizados no tratamento de doenças sexuais transmissíveis
e pelo Centro de Atenção Psicossocial; (2) Processos de inexigi-
bilidade nº 02, 03 e 04/2006 (Contratos nº 23, 23-A e 23-B/2006) ,
para aquisição de reagentes para realização de teste de laboratório; (3)
Pregão Eletrônico nº 03/2006, cujo objeto era o fornecimento de
alguns gêneros alimentícios, com recursos oriundos do Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE); mantendo-se sua ementa,
número de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 829, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;
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Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000137/2008-81 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar irregularidades em convênios celebrados pelo Ministério do
Turismo com a Associação Matogrossense de Municípios; mantendo-
se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi dis-
tribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 831, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001077/2008-14 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis irregularidades na construção de trecho da BR-158 -
trevo do Rio Cachoeira no município de Nova Xavantina/MT, que

traria perigo à sociedade; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 853, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001061/2011-15 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na condução das licitações para as
obras do PAC realizadas no município de Várzea Grande/MT; man-
tendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi
distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA Nº 854, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter a Peças de Informação - PI nº
1.20.000.001366/2011-19 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na contratação de escritório de ad-
vocacia pela Fundação Uniselva; mantendo-se sua ementa, número de
autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA Nº 855, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001228/2011-30 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades praticadas por Auditores Fiscais do
Trabalho ao favorecer empresa denunciada por irregularidade tra-
balhista; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício para
o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA Nº 856, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República abaixo subscrito, com fundamento nos incisos
II e III do artigo 129 da Constituição Federal e no inciso VII do
artigo 6º da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando, ainda, o dever do Ministério Público Federal
de fiscalizar irregularidades perpetradas pela Administração Pública
Direta (município de Porto Alegre do Norte) na gestão do erário
federal, nos termos dos artigos 109 e 129 da Constituição Federal e
do artigo 39 da Lei Complementar nº75/1993;

Considerando a imprescindibilidade da colheita de mais in-
formações para a prudente atuação ministerial em defesa de direitos
metaindividuais e indisponíveis (patrimônio público), sem olvidar da
ampla defesa constitucionalmente assegurada;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo
nº1.20.000.000402/2009-11 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
"fiscalizar possíveis irregularidades no Convênio 939/1996, firmado
entre o Município de Porto Alegre do Norte/MT e o FNDE", con-
forme determinado em despacho próprio.

Comunique-se à egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

Por oportuno, com arrimo nos incisos II e IV do artigo 8º da
Lei Complementar nº75/93, determino que sejam solicitadas infor-
mações do Tribunal de Constas da União, conforme determinado em
despacho próprio. Encaminhe-se, junto com a solicitação, cópia desta
portaria de instauração, nos termos do §9º do artigo 6º da Resolução
nº23/2007 do egrégio Conselho Nacional do Ministério Público.

GUSTAVO NOGAMI

PORTARIA Nº 857, DE 22 DE NOVEMBRO 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República abaixo subscrito, com fundamento nos incisos
II e III do artigo 129 da Constituição Federal e no inciso VII do
artigo 6º da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;
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Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando, ainda, o dever do Ministério Público Federal
de fiscalizar irregularidades perpetradas pela Administração Pública
Direta (município de Nossa Senhora do Libramento) na gestão do
erário federal, nos termos dos artigos 109 e 129 da Constituição
Federal e do artigo 39 da Lei Complementar nº75/1993;

Considerando a imprescindibilidade da colheita de mais in-
formações para a prudente atuação ministerial em defesa de direitos
metaindividuais e indisponíveis (patrimônio público), sem olvidar da
ampla defesa constitucionalmente assegurada;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter as Peças de Informação nº
1.20.000.000637/2011-19 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
"fiscalizar possíveis atos de improbidade administrativa constatados
no Acordão nº2278/2011/TCU/2ª Câmara proferido na Tomada de
Contas Especial TC-019.897/2003-1, referente ao descumprimento do
Termo de Responsabilidade nº1634 MPAS/SAS/98, celebrado entre o
Ministério da Previdência e Assistência Social e o município de
Nossa Senhora do Livramento/MT", conforme determinado em des-
pacho próprio.

Comunique-se à egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

Por oportuno, com arrimo nos incisos II e IV do artigo 8º da
Lei Complementar nº75/93, determino que sejam solicitadas infor-
mações do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, do Tribunal
de Constas da União e do município de Nossa Senhora do Livra-
mento, conforme determinado em despacho próprio.

GUSTAVO NOGAMI

PORTARIA Nº 858, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento no artigo 129, incisos II e III
da Constituição da República e no artigo 5º, inciso III, alínea "e" e
artigo 6º, inciso VII, alínea "c", ambos da Lei Complementar
nº75/93;

Considerando que o Ministério Público Federal é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-

teresses sociais e individuais indisponíveis;
Considerando ser função institucional do Ministério Público

zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando a necessidade de apurar irregularidades nas
contas da prefeitura de Nossa Senhora do Livramento-MT;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo
nº1.20.000.000685/2011-15 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar a notícia de irregularidades nas contas da prefeitura de Nossa
Senhora do Livramento-MT.

Ademais, com arrimo no artigo 8º, inciso II, da Lei Com-
plementar nº 75/93, determino a expedição de ofício ao Ministério
Público de Contas de Mato Grosso, com cópia dos documento de fls.
50/51 e 58/70, solicitando o envio do relatório da diligência externa
realizada na prefeitura municipal de Nossa Senhora do Livramento-
MT e, caso não tenha havido o término dos trabalhos, seja solicitado
informações acerca de seu andamento.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

MARCIA BRANDÃO ZOLLINGER

PORTARIA Nº 862, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000371/2010-23 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades praticadas por servidor da Polícia Ro-
doviária Federal no sentido da não cobrança de multas referentes à
fiscalização de excesso de peso, capacidade máxima de tração e de
fiscalização de produtos perigosos.; mantendo-se sua ementa, número
de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA Nº 888, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000896/2008-44 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades na aplicação de recursos federais do
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome no mu-
nicípio de Araguaiana/MT; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

THIAGO LEMOS DE ANDRADE

PORTARIA Nº 915, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.001041/2011-36 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar suposta irregularidade na aplicação e/ou gerenciamento de
recurso público na construção do mini-estádio no Município de Barra
do Bugres/MT; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofí-
cio para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA Nº 916, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5º, da Lei Complementar nº75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº
75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de pro-
mover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução
nº106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
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Resolve converter o Procedimento Administrativo nº
1.20.000.000850/2011-21 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar suposta irregularidade na execução do convênio nº
750.014/2008/MEC/FNDE firmado entre o Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação e a Secretaria Estadual de Educação de
Mato Grosso - SEDUC; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da
Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1º do artigo
16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA Nº 1.151, DE 20 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República ao final assinado, no uso de suas atribuições legais, com
base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993, na Resolução nº 87, de
3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e na
Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o Inquérito
civil e a Ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando o recebimento do Relatório de Auditoria nº
11155, realizada na Secretaria Municipal de Saúde de Garrafão do
Norte pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS, com o fim
de atender demanda oriunda do Conselho Municipal de Saúde, re-
ferente à falta de Prestação de Contas pela Secretaria de Saúde;

Considerando que foram detectadas diversas irregularidades,
que culminaram na proposição de ressarcimento ao erário no valor de
R$ 56.281,40 ( cinquenta e seis mil, duzentos e oitenta e um reais,
quarenta centavos);

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO-ICP, tendo
como objeto a apuração de irregularidades detectadas pelo Depar-
tamento Nacional de Auditoria do SUS na Secretaria Municipal de
Saúde de Garrafão do Norte, conforme Relatório de Auditoria nº
11155, tendo como responsáveis, em princípio, Eduardo Goncalves
Leal (CPF 296.261.452-34), ex-secretário municipal de saúde, Fran-
cisco Chaves Franco (CPF 089.359.802-00), prefeito municipal e
Mauro Tarciso Reis Oliveira (CPF 487.670.692-15), tesoureiro.

Determina-se inicialmente:
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com o presente procedimento administrativo, sem ne-
cessidade de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da
Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa desta
portaria.

3 - Proceda-se à publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, da Portaria de instauração do Inquérito Civil (art. 16º
da Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF);

4 - A expedição de ofício ao DENASUS, solicitando cópia
da documentação comprobatória das contatações e aos responsáveis,
para, querendo, apresentar informações em 10 (dez) dias úteis.

5- Após, conclusos.

BRUNO ARAÚJO SOARES VALENTE

PORTARIA Nº 1.154, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República ao final assinado, no uso de suas atribuições legais, com
base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993, na Resolução nº 87, de
3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e na
Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o Inquérito
civil e a Ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando o recebimento de representação do Conselho
Municipal de Saúde de Marapanim, informando sobre a ausência de
prestação de contas referente aos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008.

Considerando que a irregularidade relatada constitui indícios
da prática de atos de improbidade administrativa;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO-ICP, tendo
como objeto a apuração de possíveis irregularidades praticadas pela
ex-prefeito de Marapanim.

Determina-se inicialmente:
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com a peças de informação, sem necessidade de nova
distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da Resolução nº 87,
de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa desta
portaria.

3 - Proceda-se à publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, da Portaria de instauração do Inquérito Civil (art. 16º
da Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF);

4 - Determina-se, como diligências investigatórias iniciais:
a) Oficie-se à Prefeitura Municipal de Saúde de Marapanim

para que se manifeste acerca da irregularidade denunciada, para ma-
nifestação, em 10 dias úteis, sobre a representação em anexo;

b) após, conclusos.

BRUNO ARAÚJO SOARES VALENTE

PORTARIA Nº 1.162, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República ao final assinado, no uso de suas atribuições legais, com
base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993, na Resolução nº 87, de
3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e na
Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o Inquérito
civil e a Ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando o recebimento de representação do Sindicato
dos Trabalhadores Públicos em Previdência, Saúde, Trabalho e As-
sistência Social no Estado do Pará-SINTPREVS, noticiando diversas
irregularidades oriundas da atuação da Chefa da Divisão de Con-
vênios e de Gestão do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado do Pará (DICON e Gestão /NEMS/PA), Wilma Aires Mon-
teiro Pinheiro, decorrente da contratação da empresa E. Santos Vi-
gilância e Segurança Ltda, processo nº 25010.002901/2009-94 e con-
trato administrativo nº 04/2009;

Considerando, ainda, a notícia de possíveis irregularidades
na execução dos processos administrativos nº 25010.004453/2009-63,
25010.003885/2010-91, 2501.001888/2010-90, 25010.001709/2009-
81, 25010.004700/2009-2, 25010.004885/2010-16;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO-ICP, tendo
como objeto a apuração de diversas irregularidades na gestão da
Divisão de Convênios e de Gestão do Núcleo Estadual do Ministério
da Saúde no Estado do Pará (DICON e Gestão /NEMS/PA), fato
atribuído, em princípio, à Chefa da Divisão, Wilma Aires Monteiro
Pinheiro.

Determina-se inicialmente:
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com o presente procedimento administrativo, sem ne-
cessidade de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da
Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa desta
portaria.

3 - Proceda-se à publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, da Portaria de instauração do Inquérito Civil (art. 16º
da Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF);

4 - Oficie-se ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde,
com cópia da representação, solicitando informações em 10 dias
úteis;

5- Oficie-se a TCU e CGU, dando-lhes ciência da repre-
sentação e solicitando que informem se já apuraram os fatos nar-
rados.

5- Após, conclusos.

BRUNO ARAÚJO SOARES VALENTE

PORTARIA Nº 1.175, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República ao final assinado, no uso de suas atribuições legais, com
base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993, na Resolução nº 87, de
3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e na
Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o Inquérito
civil e a Ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando o que consta nas Peças de Informação n.º
1.23.000.001657/2011-03, baseadas no Processo Judicial n.º
16954713.2011.4.01.3900, com denúncia formulada pelo Ministério
Público Federal - MPF, contra BENEDITO OLIVEIRA DE JESUS e
DELSON DOS SANTOS AIRES.

Considerando que o objeto destas Peças de Informação diz
respeito a supostas irregularidades encontradas no transporte de pas-
sageiros na linha Belém - Oeiras (embarcação B/M Comandante Ai-
res II), em que parte das passagens eram fornecidas pelo município de
Oeiras, em virtude do Programa de Assistência à Saúde - Tratamento
Fora do Domicílio, com recursos do SUS;

Considerando o que consta na Nota Interna de fl. 02, que
indica a possibilidade da existência de elementos indicativos de prá-
tica de atos de improbidade administrativa pelo gestor do Município
de Oeiras do Pará;

Considerando a necessidade de coleta de maiores informa-
ções quanto à realidade dos fatos, para que se tomem as devidas
providências para a responsabilização dos envolvidos e reparação ao
erário, se for o caso;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO - ICP, ten-
do como objeto a apuração de irregularidades no transporte de pas-
sageiros na linha Belém - Oeiras, bem como a possível prática de atos
de improbidade administrativa por parte do gestor municipal de Oei-
ras do Pará.

Determina-se inicialmente:
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com as presentes peças de informação, sem necessidade
de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da Resolução
nº 87, de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa desta
portaria.

3 - Proceda-se à publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, da Portaria de instauração do Inquérito Civil (art. 16º
da Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF);

4 - Determina-se, como diligências investigatórias iniciais:
a) cumpra-se o despacho de fls. 12;
b) após, conclusos.

BRUNO ARAÚJO SOARES VALENTE

PORTARIA Nº 1.193, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Re-
gional da República ao final assinado, no uso de suas atribuições
legais, com base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso
I, da Lei Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993 e na Resolução nº 87,
de 3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes das Peças de Informação nº
1.23.000.002173/2011-73, que tem por objeto representação formu-
lada em desfavor do prefeito municipal de Curuça-Pa, Fernando Al-
berto Cabral da Cruz, relativamente a recursos do FNDEB de 2009 e
2011, possível superfaturamento em obras públicas; suposto desvio de
recursos destinado a construção de duas escolas e à aquisição de
merenda e transporte escolar.

Considerando o permissivo contido no artigo 4º, inciso II, da
Resolução nº 87, de 06 de abril de 2006 do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos constantes das referidas peças de informação, pelo
que:

Determina-se
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com as presentes peças de informação, sem necessidade
de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da Resolução
nº 87, de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa de
cópia desta portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a
publicação, no Diário Oficial, conforme disposto no art. 16º da Re-
solução nº 87, de 2006, do CSMPF;

3- Proceda-se, como diligências investigatórias iniciais:
a) Certifique-se o repasse da União à título de FUNDEB nos

exercícios de 2009, 2010 e 2011.
b) Oficie-se ao TCM requisitando cópia da prestação de

contas do FUNDEB, relativamente ao ano de 2009;
c) Requisite-se ao Prefeito de Curuçá cópia de tdas a li-

citaões de obras e merenda escolar realizadas entre 2009 e 2011, bem
como relativa a aquisição de ônibus para o transporte escolar.

JOSÉ AUGUSTO TORRES POTIGUAR

PORTARIA Nº 1.195, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Re-
gional da República ao final assinado, no uso de suas atribuições
legais, com base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso
I, da Lei Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993 e na Resolução nº 87,
de 3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes das Peças de Informação nº
1.23.000.002174/2011-73, que tem por objeto representação formu-
lada em desfavor do prefeito municipal de Curuça-Pa, Fernando Al-
berto Cabral da Cruz, relativamente a possíveis irregularidades na
aplicação de recursos destinados à construção de estradas vicinais.

Considerando o permissivo contido no artigo 4º, inciso II, da
Resolução nº 87, de 06 de abril de 2006 do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos constantes das referidas peças de informação, pelo
que:

Determina-se
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com as presentes peças de informação, sem necessidade
de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da Resolução
nº 87, de 2006, do CSMPF);
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2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa de
cópia desta portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a
publicação, no Diário Oficial, conforme disposto no art. 16º da Re-
solução nº 87, de 2006, do CSMPF;

3- Proceda-se, como diligências investigatórias iniciais:
a) Requisite-se ao INCRA informações a respeito da re-

presentação.

JOSÉ AUGUSTO TORRES POTIGUAR

PORTARIA Nº 1.197, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Re-
gional da República ao final assinado, no uso de suas atribuições
legais, com base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso
I, da Lei Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993 e na Resolução nº 87,
de 3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes das Peças de Informação nº
1.23.000.002148/2011-90, que tem por objeto representação formu-
lada em desfavor do Município de Soure, relativamente a possíveis
irregularidades na aplicação de recursos destinados ao Programa Mi-
nha Casa Minha Vida.

Considerando o permissivo contido no artigo 4º, inciso II, da
Resolução nº 87, de 06 de abril de 2006 do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos constantes das referidas peças de informação, pelo
que:

Determina-se
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com as presentes peças de informação, sem necessidade
de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da Resolução
nº 87, de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa de
cópia desta portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a
publicação, no Diário Oficial, conforme disposto no art. 16º da Re-
solução nº 87, de 2006, do CSMPF;

3- Proceda-se, como diligências investigatórias iniciais:
a) Requisite-se ao Superintendência local da Caixa Econô-

mica Federal informações sobre recursos repassados ao Município de
Soure pelo programa Minha Casa Minha Vida.

JOSÉ AUGUSTO TORRES POTIGUAR

PORTARIA Nº 1.205, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Re-
gional da República ao final assinado, no uso de suas atribuições
legais, com base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso
I, da Lei Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993 e na Resolução nº 87,
de 3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes das Peças de Informação nº
1.23.000.002132/2011-87, que tem por objeto aúração de possível
prática de ato de improbidade administrativa pela Secretária de edu-
cação do Município de Tracuateua relativa ao PNATE, exercício de
209, no valor repassado de R$383.008,88.

Considerando o permissivo contido no artigo 4º, inciso II, da
Resolução nº 87, de 06 de abril de 2006 do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos constantes das referidas peças de informação, pelo
que:

Determina-se
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com as presentes peças de informação, sem necessidade
de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7º da Resolução
nº 87, de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º
da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa de
cópia desta portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a
publicação, no Diário Oficial, conforme disposto no art. 16º da Re-
solução nº 87, de 2006, do CSMPF;

3- Proceda-se, como diligências investigatórias iniciais:
a) Requisite-se informações ao FNDE.

JOSÉ AUGUSTO TORRES POTIGUAR

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA N° 9, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República infra-assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, previstas no art. 129, III, da Constituição da República, arts.
5º, I, 6º, XIV, "a", e 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO:
a) ser função institucional do Ministério Público da União a

defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses so-
ciais e dos interesses individuais indisponíveis (LC nº 75/93, art. 5°,
I), bem como que compete a ele "promover outras ações necessárias
ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, especialmente quanto: ao Estado de Direito e às ins-
tituições democráticas (...)" (LC nº 75/93, art. 6°, XIV, "a");

b) as informações apuradas no procedimento administrativo
nº 1.25.009.000080/2010-79, que apontam pendências na conclusão
dos procedimentos de regularização fundiária do Parque Nacional de
Ilha Grande;

c) a necessidade de se aguardar a conclusão dos proce-
dimentos de regularização fundiária do PNIG, bem como o previsto
no art. 4º, § 4º., da Resolução nº 87/2006, do CSMPF;

Resolve converter o presente procedimento administrativo
em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO tendo por objeto os fatos re-
feridos.

Determina-se:
a) o registro e autuação desta Portaria;
b) a comunicação à 6ª. Câmara de Coordenação e Revisão do

Ministério Público Federal (Patrimônio Público e Social), no prazo de
10 (dez) dias (art. 6º. da Resolução nº 87/2006, do CSMPF), para
ciência, bem como para solicitar que tome as providências necessárias
à publicação da presente Portaria no Diário Oficial e no portal do
Ministério Público Federal (art. 16, § 1º, I, da Resolução nº 87/2006,
do CSMPF);

c) após, voltem-me conclusos.

ROBSON MARTINS

PORTARIA Nº 10, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

Procedimento Administrativo nº
1.33.002.000136/2011-64. Assunto: Saúde
Indígena - Veículos da DSEI fora de Ope-
ração. 6º CÂMARA DE COORDENAÇÃO
E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL

O Procurador da República no Município de Chapecó/SC, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais (art. 129, inc. II, III e
VI da CF/88; art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85; art. 6º, inc. VII, art. 7º,
inc. I e art. 8º, todos da Lei Complementar nº. 75/93; art. 1º, caput,
art. 4º, inc. II e 5º, todos da Resolução nº. 87/2006, do Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público Federal e art. 2º e art. 4º da
Resolução nº. 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério
Público),

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito às populações indígenas e aos
direitos assegurados na Constituição Federal e nos termos do art. 5º,
inc. III, alínea 'e', e inc. V, alínea 'a' da Lei Complementar nº
75/93;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição da República
Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saú-
de constituem um sistema único, organizado para atendimento in-
tegral, com prioridade para as atividades preventivas, nos termos do
art. 198, inciso II;

CONSIDERANDO que são de relevância pública as ações e
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da
lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua
execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por
pessoa física ou jurídica de direito privado, conforme o disposto no
art. 197 da Constituição da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que são asseguradas ações e serviços de
saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em todo
o território nacional, coletiva ou individualmente, nos termos do art.
19-A da lei 8.080/90.

CONSIDERANDO a representação feita nesta Procuradoria
da República pela Enfermeira Chefe do Polo Base de Chapecó, da
Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), a Senhora Olivete
Facco Machado, noticiando que a frota de veículos que atendem os
indígenas em Chapecó está comprometida haja vista, grande parte dos
veículos estarem em manutenção e parados enquanto que a frota em
funcionamento é muito inferior à demanda;

CONSIDERANDO o transcurso do prazo estabelecido pelo
art. 4º, § 4º da Resolução nº 87/2010 do Conselho Superior do
Ministério Público Federal; resolve:

Converter o presente procedimento preparatório de inquérito
civil (Procedimento Administrativo) em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, a fim de solucionar o problema da falta de veículos para
atender a área de saúde da população indígena no Polo Base em
Chapecó, procedendo-se:

a) Registro da presente portaria de Instauração, nos termos
da Resolução nº. 87/2006 do CSMPF e da Resolução nº. 23/2007 do
CNMP;

b) Expedição de cópia da presente Portaria de Instauração à
6ª Câmara de Coordenação e Revisão, por meio eletrônico, no prazo
de 10 (dez) dias, para fins do disposto nos artigos 6º e 16 da Re-
solução nº. 87/2006 e, nos artigos 4º e 7º da Resolução nº 23/2007 do
CNMP, procedendo-se à juntada aos autos da comprovação do envio
do documento.

c) Tendo em vista que ainda não houve resposta, reitere-se os
termos do ofício nº 1298/2011/PRM/CHAPECÓ/SC, solicitando as
respectivas informações contidas à fl. 21.

Proceda-se às anotações no sistema de acompanhamento pro-
cessual do Ministério Público Federal (SISTEMA ÚNICO).

Sem prejuízo, acaso ainda não encerrado este Inquérito Civil
no prazo de um ano, sejam os autos conclusos para análise da ne-
cessidade de prorrogação.

RENATO DE REZENDE GOMES

PORTARIA Nº 11, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Procedimento Preparatório de Inquérito Ci-
vil nº 1.33.002.000114/2011-02. Assunto:
Indígenas na Rodoviária em Chapecó-SC.
6ª Câmara de Coordenação e Revisão

O Procurador da República no Município de Chapecó/SC, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais (art. 129, inc. II, III e
VI da CF/88; art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85; art. 6º, inc. VII, art. 7º,
inc. I e art. 8º, todos da Lei Complementar nº. 75/93; art. 1º, caput,
art. 4º, inc. II e 5º, todos da Resolução nº. 87/2006, do Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público Federal e art. 2º e art. 4º da
Resolução nº. 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério
Público).

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Mi-
nistério Público Federal, entre outras, zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na
Constituição da República de 1988, promovendo, para tanto, e se
necessário, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, inciso
III, da Carta Magna e artigo 5º, III, alínea "e", da Lei Complementar
nº. 75/1993).

CONSIDERANDO que, dentre as funções acima mencio-
nadas, compreende-se a defesa dos bens e interesses coletivos das
comunidades indígenas (art. 5º, inc. III, "e" da LC 75/93);

CONSIDERANDO o ofício encaminhado pelo Sr. João Ba-
tista Oselame, Coordenador Substituto da FUNAI/CRC de Chapecó,
informando a situação dos índios acampados na Rodoviária de Cha-
pecó-SC, incluindo crianças.

CONSIDERANDO também que a FUNAI vem recebendo
inúmeras denúncias de proprietários de estabelecimentos comerciais
quanto a prática de mendicância nas ruas de Chapecó pelas crianças
indígenas;

CONSIDERANDO ainda que, os índios do Rio Grande do
Sul se deslocam para esta cidade a fim de comercializar seus ar-
tesanatos, para garantir a sua sobrevivência, sendo que permanecem
temporariamente até a venda final dos produtos, não podendo a FU-
NAI impedir o ir e vir dos índios.

CONSIDERANDO o transcurso do prazo estabelecido pelo
art. 4º, § 4º da Resolução nº 87/2010 do Conselho Superior do
Ministério Público Federal; resolve:

Converter o presente procedimento preparatório de inquérito
civil em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para dar continuidade à
instrução, determinando a adoção das seguintes medidas:

a) Registro da presente portaria de Instauração, nos termos
da Resolução nº. 87/2006 do CSMPF e da Resolução nº. 23/2007 do
CNMP;

b) Expedição de cópia da presente Portaria de Instauração à
6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL, por meio eletrônico, no prazo de 10 (dez)
dias, para fins do disposto nos artigos 6º e 16 da Resolução nº.
87/2006 e, nos artigos 4º e 7º da Resolução nº 23/2007 do CNMP,
procedendo-se à juntada aos autos da comprovação do envio do
documento.

Proceda-se às anotações no sistema de acompanhamento pro-
cessual do Ministério Público Federal (ÚNICO), inclusive a respeito
da conversão do procedimento preparatório de inquérito civil em
inquérito civil público.

RENATO DE REZENDE GOMES

PORTARIA Nº 16, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Procedimento Administrativo nº
1.33.002.000127/2011-73. Assunto: atendi-
mento aos alunos indígenas da Escola SÃ-
PE TY KÓ.

O Procurador da República no Município de Chapecó/SC, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais (art. 129, inc. II, III e
VI da CF/88; art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85; art. 6º, inc. VII, art. 7º,
inc. I e art. 8º, todos da Lei Complementar nº. 75/93; art. 1º, caput,
art. 4º, inc. II e 5º, todos da Resolução nº. 87/2006, do Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público Federal e art. 2º e art. 4º da
Resolução nº. 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério
Público)

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público de-
fender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas,
conforme art. 129, inc. V, da Constituição Federal;
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CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e
dos serviços de relevância pública quanto aos direitos assegurados na
Constituição da República relativo às ações e aos serviços de saúde,
nos termos do art. 5º, inciso V. , alínea 'a' da Lei Complementar nº
75/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 210,
§ 2º, assegura aos indígenas processos próprios de aprendizagem,
bem como a utilização de suas línguas maternas;

CONSIDERANDO que são asseguradas ações e serviços de
saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em todo
o território nacional, coletiva ou individualmente, nos termos do art.
19-A da lei 8.080/90.

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saú-
de constituem um sistema único, organizado para atendimento in-
tegral, com prioridade para as atividades preventivas, nos termos do
art. 198, inciso II;

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de atendimento aos
alunos com necessidades especiais da Escola Indígena SÃPE TY KÓ,
os quais devem ser acompanhados por um segundo professor em
razão de problemas psicológicos e neurológicos que acarretam deficit
de aprendizagem, bem como, a necessidade de atendimento psico-
pedagógico e também de tratamento odontológico aos alunos in-
dígenas.

CONSIDERANDO o transcurso do prazo estabelecido pelo
art. 4º, § 4º da Resolução nº 87/2010 do Conselho Superior do
Ministério Público Federal; resolve:

Converter o presente procedimento preparatório de inquérito
civil (Procedimento Administrativo) em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, para garantir o direito à saúde e à educação dos alunos
indígenas da Escola SÃPE TY KÓ, determinando as seguintes pro-
vidências:

a) Registro da presente portaria de Instauração, nos termos
da Resolução nº. 87/2006 do CSMPF e da Resolução nº. 23/2007 do
CNMP;

b) Expedição de cópia da presente Portaria de Instauração à
6ª Câmara de Coordenação e Revisão, por meio eletrônico, no prazo
de 10 (dez) dias, para fins do disposto nos artigos 6º e 16 da Re-
solução nº. 87/2006 e, nos artigos 4º e 7º da Resolução nº 23/2007 do
CNMP, procedendo-se à juntada aos autos da comprovação do envio
do documento.

Proceda-se às anotações no sistema de acompanhamento pro-
cessual do Ministério Público Federal (SISTEMA ÚNICO).

RENATO DE REZENDE GOMES

PORTARIA N° 12, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da Pro-
curadora da República signatária, com fundamento no artigo 129,
incisos II e III, da Constituição da República e no artigo 5º, inciso III,
alínea "e" e artigo 6º, inciso VII, alínea "c", ambos da Lei Com-
plementar nº 75/93,

Considerando que o Ministério Público Federal é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

Considerando que são funções institucionais do Ministério
Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos
e interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na Cons-
tituição da República de 1988, promovendo, para tanto, e se ne-
cessário, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, III, da
Carta Magna e artigo 5º, III, alínea "e", da Lei Complementar no
75/1993);

Considerando que compete ao Ministério Público Federal
defender os direitos e interesses das populações indígenas (art. 129,
inciso V, da Lei Fundamental e artigos 5º, inc. III, "e" e 37, inciso II,
da Lei Complementar nº 75/93);

Considerando a notícia da morte de um indígena por atro-
pelamento na Rodovia BR-070;

Considerando a informação de que índios das Terras In-
dígenas São Marcos e Merure transitam cotidianamente pela BR-070
em deslocamento de ida ou volta da Terra Indígena Sangradouro;

Considerando que os indígenas pretendem que o DNIT rea-
lize obras na citada rodovia, de modo a possibilitar o tráfego de
pedestres e ciclistas com segurança, reduzindo os riscos de colisão e
atropelamento;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o ob-
jetivo de fiscalizar a realização de obras de segurança na BR-070 em
benefício de índios da Terra Indígena Sangradouro, adotando-se, na
capa do ICP, a seguinte ementa (resumo):

"Índios Xavante. Terra Indígena Sangradouro. Atropelamento
e morte de indígena na rodovia BR-070. Pleito dos indígenas para que
o DNIT realize obras de segurança pelo DNIT.

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da
Procuradoria da República em Mato Grosso nos termos do que prevê
o art. 7º, IV, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 6ª Câmara de
Coordenação e revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos arts. 4º,
VI, e 7º, § 2, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático.

ANA CAROLINA OLIVEIRA TANNÚS DINIZ

PORTARIA Nº 30, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

2ºOF. Conversão de Procedimento Admi-
nistrativo

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL fundamentado no
art. 129, III, da Constituição da República c/c ao art. 6º, VII e 7º, I da
Lei Complementar nº 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/1985 e de
acordo com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, re-
solve converter o presente procedimento administrativo
1.26.001.000162/2009-12 - instaurado para instruir o PA nº
1.00.000.008969/2006-77 do MPF - 6ª Câmara de Coordenação e
Revisão (índios e minorias) com a conferência das informações pres-
tadas pela Fundação Nacional de Saúde por meio do ofício nº
322/Desai/Presi/Funasa, datado de 11/05/2009 acerca de pontos de
presença do GESAC nos distritos , - em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, haja vista que o sobredito procedimento foi instaurado há
mais de 180 (cento e oitenta) dias (Art. 2º, § 6º, da Resolução nº
23/2001 CNMP), sem que tenham sido finalizadas as apurações, as
quais, todavia devem ser complementadas.

Assim, determina:
a) Registro e autuação da presente Portaria juntamente com o

procedimento administrativo nº 1.26.001.000162/2009-12, pelo Setor
Jurídico, nos sistemas de informação adotados pelo Ministério Pú-
blico Federal, como ''Inquérito Civil Público'', vinculado à 6ª Câmara
de Coordenação e Revisão do MPF, registrando-se como seu objeto:
"instruir o PA nº 1.00.000.008969/2006-77 do MPF - 6ª Câmara de
Coordenação e Revisão (índios e minorias) com a conferência das
informações prestadas pela Fundação Nacional de Saúde por meio do
ofício nº 322/Desai/Presi/Funasa, datado de 11/05/2009 acerca de
pontos de presença do GESAC nos distritos".

b) Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente
portaria à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal, nos termos do art. 6º, da Resolução nº 87, Resolução nº 23
CNMP e art. 16, § 1º, I, Resolução nº 87 CSMPF;

c) Afixação da presente portaria, pelo prazo de 10 (dez) dias,
no quadro de avisos da recepção da Procuradoria da República Polo
Serra Talhada - Salgueiro (art. 4º, VI, Resolução nº 23 CNMP).

A fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do
CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve ser realizado
o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do
presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após o seu trans-
curso.

RODRIGO GOMES TEIXEIRA

PORTARIA Nº 37, DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Etiqueta nº 140/2012.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, c, XI
e art. 7º, inciso I da Lei Complementar nº 75/93;

c) considerando que o artigo 129, inciso V, da Constituição
Federal, determinou como função institucional do Ministério Público
"defender judicialmente os direitos e interesses das populações in-
dígenas."

d) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

e) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

f) considerando os elementos constantes no presente pro-
cedimento administrativo;

Converte o procedimento administrativo autuado sob o nº
1.24.000.000837/2011-22 em Inquérito Civil Público, tendo por ob-
jeto, em atendimento ao contido no art. 4º da Resolução CNMP nº
23/2007, a apuração dos fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO DOS FATOS INVESTIGADOS: Indígena. Al-
deia Taepe. Município de Rio Tinto/PB. Solicitação de Inclusão de
área na Terra Indígena Potiguara.

POSSÍVEL RESPONSÁVEL PELOS FATOS INVESTIGA-
DOS: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI

AUTORES DA REPRESENTAÇÃO: LIDERANÇAS E CA-
CIQUES POTIGUARAS

Determina que a Secretaria da PRDC aguarde por mais 15
(quinze) dias a designação de reunião com proprietários das terras
reivindicadas pela comunidade indígena da Aldeia Taepe - Terra In-
dígena de São Miguel, no Município de Rio Tinto/PB. Após o prazo,
tragam-me conclusos os autos, para providências.

Ordena, ainda, que seja comunicada a 6ª CCR a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de es-
tilo.

DUCIRAN VAN MARSEN FARENA

RETIFICAÇÃO

O item 59 da ata da 382ª Reunião Ordinária da 6ª Câmara de
Coordenação e Revisão, publicada no Diário Oficial da União em
20.12.2011, Seção 1, pág. 120 a 124, passará a ter a seguinte re-
dação:

1. Procedimento Administrativo nº 1.29.000.000939/2011-61.
Assunto: 1. Procedimento Administrativo instaurado a partir de re-
presentação oferecida por indígena Guarani da comunidade do Can-
tagalo, o qual comunicou que estaria faltando água na aldeia há cerca

de 15 dias em razão de a bomba de água estar estragada, acres-
centando que já havia sido empreendido contato com a Sesai, sem
que nenhuma providência fosse tomada. 2. Expedição de ofício à
Sesai/RS, para que prestasse informações acerca dos fatos narrados na
representação e comunicasse as medidas adotadas no sentido de so-
lucionar o problema. 3. Informação da Sesai no sentido de que a
bomba de água havia sido consertada. 4. Confirmação pelo Cacique
da Aldeia Cantagalo. 5. Exaurimento do objeto. Procurador Oficiante:
Dr. Juliano Stella Karam. Origem: PR/RS. Relator: Dr. Aurélio Vir-
gílio Veiga Rios. Decisão:Homologado o arquivamento, com a re-
messa dos autos à origem. Unânime.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARÁ

PORTARIA Nº 9, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições legais, com base no
art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75/1993 e na Resolução nº 87/2006, do Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes nas Peças de Informação nº
1.23.002.000367/2008-19, que trata de representação do IMAZON,
noticiando desmatamento na Flona de Altamira;

Considerando a necessidade de continuidade de diligências
apuratórias além do prazo permitido pelo § 1º do artigo 4º da Re-
solução 87, de 03.08.2006, do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos já constantes das referidas peças de informação,
pelo que:

Determina-se:
i - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil;
ii - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à Câmara

de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF), mediante remessa de cópia desta
portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, conforme disposto no art. 16 da Resolução nº 87/2006,
do CSMPF;

iii - após, retornem-me conclusos.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA

PORTARIA Nº 10, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições legais, com base no
art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75/1993 e na Resolução nº 87/2006, do Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes nas Peças de Informação nº
1.23.002.000415/2008-79, que trata de representação do IMAZON,
noticiando desmatamento na Flona de Altamira;

Considerando a necessidade de continuidade de diligências
apuratórias além do prazo permitido pelo § 1º do artigo 4º da Re-
solução 87, de 03.08.2006, do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos já constantes das referidas peças de informação,
pelo que:

Determina-se:
i - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil;
ii - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à Câmara

de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF), mediante remessa de cópia desta
portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, conforme disposto no art. 16 da Resolução nº 87/2006,
do CSMPF;

iii - após, retornem-me conclusos.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA

PORTARIA Nº 11, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições legais, com base no
art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75/1993 e na Resolução nº 87/2006, do Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes nas Peças de Informação nº
1.23.002.000358/2008-28, que trata de representação do IMAZON,
noticiando desmatamento na Flona Itaituba II;

Considerando a necessidade de continuidade de diligências
apuratórias além do prazo permitido pelo § 1º do artigo 4º da Re-
solução 87, de 03.08.2006, do CSMPF;
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Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos já constantes das referidas peças de informação,
pelo que:

Determina-se:
i - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil;
ii - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à Câmara

de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF), mediante remessa de cópia desta
portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, conforme disposto no art. 16 da Resolução nº 87/2006,
do CSMPF;

iii - após, retornem-me conclusos.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA

PORTARIA Nº 12, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições legais, com base no
art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75/1993 e na Resolução nº 87/2006, do Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes nas Peças de Informação nº
1.23.002.000389/2008-89, que trata de representação do IMAZON,
noticiando desmatamento na Resex Verde para Sempre;

Considerando a necessidade de continuidade de diligências
apuratórias além do prazo permitido pelo § 1º do artigo 4º da Re-
solução 87, de 03.08.2006, do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos já constantes das referidas peças de informação,
pelo que:

Determina-se:
i - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil;
ii - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à Câmara

de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF), mediante remessa de cópia desta
portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, conforme disposto no art. 16 da Resolução nº 87/2006,
do CSMPF;

iii - após, retornem-me conclusos.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA

PORTARIA Nº 13, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições legais, com base no
art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75/1993 e na Resolução nº 87/2006, do Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando os fatos constantes nas Peças de Informação nº
1.23.002.000790/2011-14, que acompanham o pedido de inclusão de
testemunha em programa de proteção específico;

Considerando a necessidade de continuidade de diligências
apuratórias além do prazo permitido pelo § 1º do artigo 4º da Re-
solução 87, de 03.08.2006, do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto acompanhar o processo de combate ao desmatamento no
interior da Floresta Nacional do Trairão, Reserva Extrativista Rio-
zinho do Anfrísio e Parque Nacional do Jamanxim, pelo que:

Determina-se:
i - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil;
ii - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à Câmara

de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6º da
Resolução nº 87/2006, do CSMPF), mediante remessa de cópia desta
portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, no
Diário Oficial, conforme disposto no art. 16 da Resolução nº 87/2006,
do CSMPF;

iii - após, retornem-me conclusos.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

DECISÕES DA PGJM

PROTOCOLO N. 2281/2011/DDJ/PGJM
CORREIÇÃO PARCIAL IN APF N. 26-69.2011.7.05.0005
AUDITORIA DA 5ª CJM
…
Pelo exposto, mantém-se o arquivamento determinado em

primeira instância pelo douto Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da
5ª CJM, motivo pelo qual devolvo os autos àquele Juízo para baixa
definitiva.

Publique-se o dispositivo.
...

Brasília/DF, 1º de fevereiro de 2012.
CLÁUDIA MÁRCIA RAMALHO MOREIRA

LUZ
Procuradora-Geral de Justiça Militar

PORTARIA Nº 30, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Autoriza a descentralização externa de cré-
ditos orçamentários e repasse de recursos
financeiros para a Superintendência de Se-
guros Privados.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo inciso XXXIV,
art. 28, do Regimento Interno, resolve:

Art. 1º Fica autorizado, na forma do Anexo desta portaria, a
descentralização externa de créditos e o repasse de recursos finan-
ceiros, para o Ministério da Fazenda - MF, destinados à Unidade
Gestora 173039 - Superintendência de Seguros Privados - SUSEP
(RJ), Gestão 17203, no valor de R$ 286.087,00 (duzentos e oitenta e
seis mil e oitenta e sete reais), para atender ao rateio de despesas
condominiais decorrentes da cessão à SECEX-RJ de três andares do
Edifício Sede, localizado à Rua Buenos Aires, nº 256, Centro, Rio de
Janeiro - RJ e de 38 (trinta e oito) vagas de garagem de propriedade
da referida autarquia, localizadas no Edifício Wadih Kabarite, Rua
Buenos Aires nº 339, Centro, Rio de Janeiro - RJ.

Art. 2º Os saldos dos créditos orçamentários descentralizados
e dos recursos financeiros repassados à SUSEP, não comprometidos
até 31 de dezembro de 2012, deverão ser devolvidos ao Tribunal de
Contas da União em data anterior àquela anualmente estabelecida
pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, para encerramento do
exercício financeiro.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BENJAMIN ZYMLER

ANEXO

GRUPO NATUREZA DE DESPESA: OUTRAS DESPE-
SAS CORRENTES

Projeto/Atividade Natureza de
Despesa

Descrição Va l o r
(em R$ 1,00)

01.032.0550.4018.0001
- Fiscalização da Apli-

cação dos Recursos
Públicos Federais

3.3.90.39 Outros Servi-
ços de Ter-

ceiros - Pes-
soa Jurídica

286.087,00

PORTARIA Nº 34, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2012

Atualiza o valor máximo da multa a que se
refere o art. 58 da Lei 8.443, de 16 de julho
de 1992.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e con-
siderando o disposto no § 2º do art. 58 da Lei 8.443, de 16 de julho
de 1992, resolve:

Art. 1º É fixado em R$ 41.528,52 (quarenta e um mil qui-
nhentos e vinte e oito reais e cinquenta e dois centavos), para o
exercício de 2012, o valor máximo da multa a que se refere o art. 58,
caput, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.

Art. 2º Fica revogada a Portaria-TCU nº 41, de 8 de fe-
vereiro de 2011.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BENJAMIN ZYMLER

PORTARIA Nº 35, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Aprova o Cronograma Anual de Desem-
bolso Mensal, nos termos do art. 66 da Lei
nº 12.465, de 12 de agosto de 2011
(LDO).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 28, inciso
XXXIX, do Regimento Interno, e tendo em vista o disposto no art. 66
da Lei nº 12.465, de 2011 (LDO), combinado com o art. 8º da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), resolve:

Art. 1º Fica aprovado, na forma dos anexos desta Portaria, o
Cronograma Anual de Desembolso Mensal do ano de 2012 referente
aos dispêndios com Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas
Correntes, Investimentos e Doação de Entidade Internacional, cons-
tantes da Lei Orçamentária Anual nº 12.595, de 19 de janeiro 2012
(LOA), publicada no Diário Oficial da União do dia seguinte.

Parágrafo único. Havendo necessidade de limitação de em-
penho e movimentação financeira, consoante disposto no art. 9º da
Lei Complementar nº 101, de 2000, combinado com o art. 67 da Lei
nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o desembolso mensal, objeto dos
anexos desta Portaria, será reduzido na mesma proporção da limi-
tação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BENJAMIN ZYMLER

ANEXO I

03000 - TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
OUTRAS DESPESAS CORRENTES E INVESTIMENTOS
Em Reais

Mês Fonte 0100 -
Outras Despesas
Correntes (ODC)

Fonte 0100 -
Investimentos

Fonte 0100 -
ODC-Benefí-

cios
Janeiro 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91

Fevereiro 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Março 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Abril 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Maio 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Junho 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Julho 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91

Agosto 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Setembro 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Outubro 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91

Novembro 9.087.173,33 4.079.493,33 4.221.564,91
Dezembro 9.087.173,37 4.079.493,37 4.221.564,99

To t a l 109.046.080,00 48.953.920,00 50.658.779,00

ANEXO II

03000 - TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FONTE 0195 - DOAÇÃO DE ENTIDADE INTERNACIONAL

Em Reais

Mês 0195-Doação
Janeiro 0
Fevereiro 0
Março 0
Abril 0
Maio 0
Junho 0
Julho 0
Agosto 0
Setembro 0
Outubro 0
Novembro 0
Dezembro 88.086,00
To t a l 88.086,00

ANEXO III

03000 - TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Em Reais

Mês Fonte 0100 Fonte 0156 Fonte 0169
Janeiro 11 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 7.023.803,50 10.393.476,25
Fevereiro 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Março 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Abril 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Maio 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Junho 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Julho 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Agosto 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Setembro 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Outubro 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Novembro 77.147.030,91 7.023.803,50 10.393.476,25
Dezembro 77.147.030,90 7.023.803,50 10.393.476,25
To t a l 958.617.340,00 84.285.642,00 124.721.715,00

Tribunal de Contas da União
.

1ª CÂMARA

ATA Nº 2, DE 31 DE JANEIRO DE 2012
(Sessão Ordinária)

Presidência do Ministro Valmir Campelo
Representante do Ministério Público: Dr. Paulo Soares Bu-

garin
Secretário da Sessão: AUFC Francisco Costa de Almeida

Com a presença dos Ministros Walton Alencar Rodrigues,
Augusto Nardes (presente, por analogia, ao artigo 287, § 5º do Re-
gimento Interno), José Múcio Monteiro, Ana Arraes, dos Ministros-
Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira, bem
como do Representante do Ministério Público, Dr. Paulo Soares Bu-
garin, o Presidente da Primeira Câmara, Ministro Valmir Campelo,
invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão Ordinária da
Primeira Câmara às quinze horas (Regimento Interno do Tribunal de
Contas da União, artigos 12, § 2º, 33, 55, incisos I, alíneas a e b, II,
alíneas a e b e III, 133, incisos I a IV, VI e VII, 134 a 136 e 140).

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

A Primeira Câmara homologou a Ata nº 1, da Sessão Or-
dinária realizada em 24 de janeiro de 2012, de acordo com os artigos
33, inciso X e 95, inciso I, do Regimento Interno.
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PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

A presente Ata, bem como o seu Anexo, de acordo com a
Resolução TCU n° 184/2005, está publicada na página do Tribunal de
Contas da União na Internet (www.tcu.gov.br).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Primeira Câmara aprovou as Relações de processos or-
ganizadas pelos respectivos Relatores, bem como os Acórdãos de n°s
200 a 401, conforme Pauta n° 2/2012, a seguir transcritos (Regimento
Interno, artigos 137, 138, 140 e 143, e Resoluções TCU n°s
164/2003, 184/2005 e 195/2006):

a)Ministro Valmir Campelo (Relação nº 1):

RELAÇÃO Nº 1/2012 - 1ª Câmara
Relator - Ministro VALMIR CAMPELO

ACÓRDÃO Nº 200/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no inciso I do art. 1º e no art. 43
da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 143 do Regimento
Interno, em reiterar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/ES
quanto ao cumprimento do item 9.4.3.2 do Acórdão nº 1616/2011 -
TCU - 1ª Câmara, no que se refere à emissão de novo ato de
aposentadoria de Irma Felz Kunert, com posterior arquivamento do
processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-006.723/2007-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Irma Felz Kunert (035.010.727-08); Marly
Carvalho de Freitas (786.437.167-15)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/ES

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 201/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no inciso I do art. 1º e no art. 43
da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 143 do Regimento
Interno, em reiterar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/PB
quanto ao cumprimento do item 9.4.2 do Acórdão nº 3355/2010 -
TCU - 1ª Câmara, no que se refere à emissão de novos atos de
aposentadoria de Avani Alice Vital e Carmelita de Lucena Mangueira,
com posterior arquivamento do processo, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.586/2008-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antonio Jose de Carvalho (635.214.318-

00); Antonio Paulino Rodrigues (038.086.024-49); Avani Alice Vital
(112.505.424-72); Carmelita de Lucena Mangueira (112.049.744-20)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/PB

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 202/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no inciso I do art. 1º e no art. 43
da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 143 do Regimento
Interno, em reiterar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/PB
quanto ao cumprimento do item 9.4.2 do Acórdão nº 1777/2008 -
TCU - 1ª Câmara, no que se refere à emissão de novo ato de
aposentadoria de Benito Joaquim de Castro, com posterior arqui-
vamento do processo, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-008.588/2008-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Benito Joaquim de Castro (003.802.024-

68); Diana Maria Araújo Aragão (123.419.244-68); Erzon Maciel
Lacerda (035.683.934-68)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/PB

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 203/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no inciso I do art. 1º e no art. 43
da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 143 do Regimento
Interno, em reiterar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/SC
quanto ao cumprimento do item 9.3.2 do Acórdão nº 2685/2007 -
TCU - 1ª Câmara, no que se refere à emissão de novos atos de
aposentadoria dos interessados, com posterior arquivamento do pro-
cesso, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.716/2007-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Iria da Silveira (468.529.139-53); Ivo Ja-

nuario Ferreira (003.220.249-00); Juçá Correa Ventura (597.147.869-
91); Lucrecia Nivea Liberato Silva (223.326.269-72); Maria Alice do
Nascimento Costa (245.850.419-15); Maria Antônia Vendrame Rosa
(289.579.389-15); Maria Isabel Garcia (343.718.939-53); Miguel Cro-
zetta (223.626.909-97); Rosa Maria Pelin Ribeiro (232.662.529-34);
Verônica Gianesini (309.795.019-20); Zuleica Pereira Vecchio Rebelo
(246.202.549-91)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/SC

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: José Augusto Alva-

renga, OAB/SC 17.577-B
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 204/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-023.523/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Jose Carlos Cabral Cavalcanti

(160.079.307-00); Jose Carlos Gil Pereira (032.338.717-91); Jose
Guiomar de Almeida Neto (228.755.817-91); Jose Paulo de Souza
Ferreira (296.499.007-72); Jose Roberto Borba Calomeni
(237.422.247-00); Julio Cesar Baptista de Paiva (632.349.207-53);
Jurema Nunes (431.992.327-87); Jutelma da Rocha Azeredo
(091.482.217-91); Latife Haddad de Mendonça (112.971.157-91);
Leila Terezinha de Souza Christi (034.366.677-49); Leo Javoski Go-
mes (500.216.137-53); Ligia Teixeira Ribeiro (370.001.107-59); Luiz
Carlos Guedes da Silva (267.872.297-04); Luiz Kenji Fujiy
(675.031.448-15); Marcia Nunes Carvalho (309.760.817-68); Maria
Candida Guerra Alves (160.037.217-15); Maria Cecilia Mesquita
(468.896.807-82); Maria Celina Soares da Silva (369.189.897-15);
Maria Elena Lobo Lessa (389.599.767-68); Maria Estela Correa de
Mattos (254.706.637-87); Maria Helena Baptista Fonseca
(048.260.517-00); Maria da Gloria Penna Vianna (487.242.897-87);
Maria da Gloria dos Anjos Lopes (466.071.027-00); Maria da Penha
de Almeida Nascimento (018.252.327-68); Marilda Navarro de An-
drade de Magalhães (261.735.227-72); Mario Marques (040.164.247-
04); Mariza Pouchain Gonçalves Pereira (129.193.737-49); Nelson
Correa Marques (058.374.567-91); Ney Francisco da Costa
(069.233.997-34); Norma Lopes Antunes (371.664.177-49); Onir Al-
ves (420.163.047-15); Osorio de Assis Maia (242.904.247-91); Pau-
lino Jose Siqueira dos Santos (379.144.307-06); Paulo Cesar Soares
Alves (101.973.707-72); Paulo Cezar Santanna de Oliveira
(032.774.297-68); Paulo Henrique Lindemayer (028.410.297-00);
Paulo Rezende Junqueira de Souza (263.587.197-34); Paulo Roberto
Amancio (296.602.977-34); Paulo Vieira de Souza (252.786.737-53);
Paulo de Jesus Mattos Cortez (009.985.837-15); Raimundo Soares
Praia (052.834.507-91); Renato Rosevelt Soldon (069.249.057-49);
Rita de Cassia Lima de Macedo (673.173.087-49); Roberto de Souza
(051.852.897-91); Rogerio Jorge Xavier de Souza (297.863.807-97);
Rosangela Eloni de Aguiar (400.332.287-87); Rosely Gavinho Kon-
der (268.787.477-91); Sanches Freire de Andrade Filho (032.455.277-
72); Sandra Mara Cardoso (430.121.677-49); Sandra Maria Oliveira
Pereira (465.090.547-87)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda no Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 205/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-023.525/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Amauri Tristão (179.605.509-30); Angela

Maria Reis Silva (252.217.959-49); Conrado Bastos Santiago
(306.627.107-20); Edna de Carvalho (720.081.568-34); Everton Clau-
dio Napoli Lummertz (018.733.349-15); Geraldo Silveira de Andrade
(018.190.469-15); Paulo Cesar Fernandes Barbato (048.033.109-04);
Silvio Alexandre de Campos (087.141.779-00); Zilda Alcântara Ghi-
solfi Lacerda (057.453.651-53)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda em Santa Catarina

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 206/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-023.527/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Josue do Espirito Santo (298.213.717-87);

Leda Ferreira Penna (570.629.438-00); Lourdes Castilho Ceccolini
(274.798.208-44); Luciana Farah de Carvalho (040.994.558-74); Luiz
Antonio Cavalcanti de Albuquerque (224.062.208-34); Luzia Ber-
nadete Lucas de Faria Videira (748.291.498-68); Marcos Andreotti
(311.753.098-34); Maria Aparecida Garcia Bertone (437.143.319-72);
Maria Aparecida Poloto Rodrigues (109.361.958-94); Maria Izilda
Gomes Cohen (987.231.708-91); Maria Lucia Rocha Brito da Cunha
Mendes (975.777.318-20); Maria Lucia da Costa Arroyo
(867.973.018-15); Maria Teresa Simões de Lima Augusto
(985.416.338-53); Maria da Conceição Costa Lima (351.074.138-20);
Maria de Fatima Lima Pinheiro (022.484.348-63); Marli Sala
(004.837.338-90); Nelson Neves (196.620.418-34); Neusa Maria Lo-
pes (823.261.188-04); Nidia Paiva Nascimento (801.240.468-00);
Paulo Cono (070.503.728-20); Raimundo Fernandes Lima
(199.445.197-15); Rita de Cassia Nogueira da Fonseca (020.014.418-
94); Romildo Vidal (726.036.588-91); Rosa Maria Martins Pires de
Oliveira (040.773.068-09); Rubens Pinheiro dos Santos (218.245.258-
34); Rui Adolfo Soares (393.014.608-82); Sally Ramos (905.106.158-
72); Sandra Maria das Neves Romanucci (008.704.528-19); Satiko
Issayama (923.312.978-00); Sergio Martinelli (584.695.918-00); Ser-
gio de Sousa (322.356.238-91); Sonia Maria Mieko Tanabe
(760.261.248-53); Sueli de Fátima Masiero Ambrozano (017.136.518-
66); Teresinha de Jesus Castro Ribeiro (105.027.347-87); Tereza Es-
tolarique Conde (280.095.259-87); Vanildo Medeiros de Aguiar
(495.755.628-87); Verônica Matei Rohling Alves (664.023.108-59);
Vicente Alves de Souza (818.142.598-72); Wilma Kurbhi Raia
(018.049.638-79); Yukico Imori (111.549.342-68); Zahrra Abou Ali
(959.008.538-53)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda em São Paulo

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 207/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no inciso I do art. 1º e no art. 43
da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 143 do Regimento
Interno, em reiterar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/AP
quanto ao cumprimento do item 9.3.2 do Acórdão nº 895/2008 - TCU
- 1ª Câmara, no que e refere à emissão de novos atos de apo-
sentadoria dos interessados, com posterior arquivamento do processo,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-026.685/2007-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Maria Guilhermina da Silva (066.893.022-

53); Maria Luiza Góes da Costa (041.750.342-34); Maria Luiza Ta-
vares de Souza (080.576.482-87); Maria Sulamita Dias da Silva
(175.529.582-00); Maria de Souza Coutinho (080.708.062-49); Miraci
Araújo de Alencar (224.834.032-04); Raimunda Rossilda de Oliveira
Furtado (209.871.882-91); Raimunda de Araújo Balieiro
(208.557.022-49); Sônia Castillo Coêlho (415.799.922-34)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda no Amapá

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: Elizabete Santos

de Oliveira, OAB/AP 444; Fernando Jorge Araújo dos Santos,
OAB/AP 420; Antonio Cabral de Castro, OAB/AP 16

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 208/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-029.868/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adalgiza da Silva (002.568.974-68); Ana

Maria Cordeiro Brandao (168.082.904-15); Maria Auxiliadora Veiga
Sampaio (090.952.254-53); Martha Lucia Sangreman Lima
(114.331.594-49); Paula Francinete de Santanta Tavares
(166.640.784-49); Zelia Machado Andrade (071.849.214-53)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda em Pernambuco

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 209/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.404/2011-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Júnia de Freitas Paula (176.502.756-04);

Nilza Coutinho Machado (008.990.896-15)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda em Minas Gerais
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 210/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.405/2011-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Criselide Maria Figueiredo de Menezes

(058.081.114-04); Pedro Xavier Viana (092.627.414-72); Rui Barbosa
Xavier (256.108.727-15); Sebastião Francisco Ribeiro (005.739.734-
15); Severino de Souza Oliveira (005.531.234-91)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda na Paraíba

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 211/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir re-
lacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.440/2011-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Zuleide Almeida Barros (051.132.532-00)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda no Amapá
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 212/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, nos termos da Questão de Ordem da Presidência
deste Tribunal, aprovada na Sessão Plenária de 8.6.2011 - (Ata nº
22/2011 - Plenário), em fazer a determinação a seguir, arquivar o
processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-853.614/1997-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Diva Chaves Sarmento (117.681.426-53);

Jose Eustaquio Romao (064.857.406-78); Jose Marcio Cyrino Peralva
(003.703.396-49); Jose Maria da Cruz Cordeiro (168.043.256-72);
Sebastião Rogerio de Barros (076.786.226-00); Turene Poncinelli da
Silva (003.794.686-20)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora -
MEC

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. notificar o Departamento de Assuntos Extrajudiciais da

AGU, bem como a Conjur/TCU para fins de acompanhamento dos
processos 2002.38.01.005436-6 e 2002.38.01.005305-2, cujas apela-
ções encontram-se em andamento no Tribunal Regional Federal da 1ª
Região.

ACÓRDÃO Nº 213/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e
259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, e art. 7º da Resolução/TCU
nº 206/2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apre-
ciação para fins de registro do(s) ato(s) a seguir relacionado(s), por
força da cessação do(s) respectivo(s) efeito(s) financeiro(s), motivada
pelo desligamento do(s) servidor(es), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.087/2011-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Arthur Vinicius da Costa Ferreira Pinto

(054.967.667-88); Frederico de Assis Gonçalves (052.203.487-01);
Thiago Braga Rosler (010.081.710-69)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 214/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-035.237/2011-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Antonio Carlos da Silva Ribeiro Neto

(045.917.315-45); Jaez Malaquias Eloi Junior (529.156.893-34)
1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A. - MF
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 215/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.247/2011-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Dale Allison Krause (959.043.600-53)
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal - MF
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 216/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-035.304/2011-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Angela Cristina Mira (032.626.718-27);

Bruno Silva de Oliveira (539.662.791-34); Claudia Baum Boeira
(714.968.660-53); Daniel de Queiroga Alencar Ribeiro (048.414.224-
04); Daniela Coutinho Chaves (011.971.571-66); Daniele Passos Oli-
veira (011.268.211-10); Denis Fabricio de Mattos Cardoso
(719.786.311-20); Donato Padula Filho (037.755.728-56); Edivan Pe-
reira Monteiro Junior (859.743.741-34); Fabricio Cicilio Granette de
S P da Silva (043.908.457-13); Fernanda de Jesus Mourão
(306.074.678-86); Gaspar Gonçalves de Oliveira Junior (860.915.491-
20); Helder Martins Gomes (047.611.574-45); Izabel Fernandes Go-
mes (015.625.641-02); João Paulo Vieira Ramos (732.170.691-53);
Jose Clovis Von Zuben Filho (911.966.047-20); Leandro Arnaldo de
Souza (035.723.509-64); Leticia Braga Loureiro de Sá (116.790.207-
65); Liana Camila Lima Cavalcante (030.097.133-80); Marcelo Braga
Benjamin (811.277.315-72); Marcelo Martins Carrion (260.201.902-
00); Maria Santana Evangelista Barbosa Lima (378.323.601-00); Pe-
dro Renato Ferreira (512.804.691-53); Reinaldo de Vasconcellos Bo-
son (931.118.600-78); Renato Gomes dos Santos (356.619.847-15);
Rerman Bergamaschi de Oliveira (013.402.621-77); Sara Lustosa da
Costa de Arruda (868.574.951-49); Silvana Ribeiro de Brito Correa
(956.190.461-68); Thiago Petinari Silva Cordeiro (052.865.237-06);
Tiberio Alves Bifano Velasquez (053.683.817-86); Valeria dos Santos
Correa (013.307.387-48); Vitor Alves Moreira (006.550.441-08);
Wagner Alexandre Graciano (114.850.038-30)

1.2. Órgão/Entidade: Serviço Federal de Processamento de
Dados - MF

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 217/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e
259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução
nº 155/2002, e art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, em considerar
prejudicada, por perda de objeto, a apreciação para fins de registro
do(s) ato(s) a seguir relacionado(s), por força da cessação do(s) res-
pectivo(s) efeito(s) financeiro(s), motivada pelo desligamento do(s)
servidor(es), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.611/2011-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Cristiane Cunha Vieira (036.481.079-33);

Edson Avila Farias (045.691.949-07); Eliane Maria Fialho Resende
(751.614.867-91); Eliane Zenaide de Amorim da Conceicao
(041.639.879-08); Gustavo Correa Marcelino (039.763.839-61); Lu-
ciana Maciel Goulart (001.596.969-09); Maria Eliane Gava Martins
(692.508.129-49); Maria Lucia Caiaffo Marquardt (675.996.720-87);
Marinez Lopes Damazio de Souza (807.474.939-87); Robson Luis
Vicentin (115.285.618-99); Thiago da Silva Soares (007.198.489-54);
Vanessa Mariot (895.082.119-20); Viviane Elyas (847.842.109-20)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Estado de Santa Catarina
S.A. - MF

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 218/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e
259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução
nº 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, em
considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação do mérito do(s)
ato(s) constante(s) deste processo, pela impossibilidade de formulação
de juízo sobre sua legalidade, seja pela existência de inconsistência
entre informações prestadas, seja pela falta de esclarecimentos pelo
órgão gestor de pessoal dessas inconsistências, fazer a determinação e
a orientação a seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.961/2011-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ademir Reis dos Santos (121.969.835-00);

Adriana Araujo da Silva (815.051.163-68); Aila Nunes Bezerra
(618.510.944-15); Alberto Caldas de Mendonca Neto (027.579.104-
18); Aline Hermogenes Lopes Nery (649.024.473-04); Almir Ribeiro
(413.925.584-68); Ana Thamysia Lima (979.442.203-78); Andre Luiz
Tavares de Carvalho (673.979.994-68); Caio Marcelo da Silva Passos
(010.408.925-31); Carolina Braga Cirillo (647.971.983-20); Clebia de
Sa Leal Torres (034.111.454-55); Constancia Araujo de Oliveira
(616.567.553-00); Daniel Diniz de Almeida (030.614.714-99); Daniel
Holanda Mesquita (890.414.103-68); Daniel Lucio Pereira Silva
(049.419.434-06); Daniel de Lima Cristovao (022.594.444-82); De-
bora Matos de Moura Brasil (767.358.933-87); Deise Maria de Car-
valho Aguiar (026.372.994-01); Denis Pereira Barros (746.423.243-
72); Douglas Silva de Azevedo (048.802.374-26); Edilson Matos
Costa (073.861.093-34); Eduardo Freire Mendes (023.483.464-19);
Elisberto Lincon de Oliveira (003.103.493-46); Eliviane Amaral
(009.676.075-31); Eryflavio Maia Almeida (050.906.704-20); Ewer-
ton Martins Urquiza (747.704.703-04); Ezau dos Santos Soares Filho
(020.066.844-77); Fabio Ulisses Almeida dos Santos (002.986.555-
78); Fabricio do Sacramento Juchum (941.198.135-68); Francisco
Glauberto Sales Barroso (321.634.013-91); Francisco Rodrigo Dias
Ribeiro (993.506.103-53); Francisco Washington de Melo Freitas
(012.882.094-28); Francisco Wilton de Souza Junior (303.453.158-
39); Francisco das Chagas Bezerra Filho (656.586.393-87); Frederico
Fonseca de Souza (656.358.765-87); Geova Honorio Monteiro
(731.346.194-15); Gilberto Queiroz de Lima Filho (011.778.314-57);
Helio Fernando Barros da Silva Filho (922.181.214-68); Hellen Cris-
tina Rodrigues Alves (798.295.463-49); Isabella Karina Salvador
Fontes (051.691.074-47); Jadson David de Vasconcelos Santos
(037.907.134-73); Jamille Almeida Lopes Toscano (997.624.713-34);
Janete Tarciana Borges Tavares (847.242.774-91); Jansen Marques
Souza de Franca (011.568.894-30); Joao Barbosa Parente
(638.606.943-91); Joao Neto Gomes de Souza (883.184.864-04); Joa-
quim Batista da Silva Neto (873.930.933-91); Joelson Azevedo
(916.535.504-06); Jorge Luis Carvalho de Barros (024.671.284-82);
Jose Edberto da Silva (302.302.333-68); Jose Italo de Oliveira Souza
(003.938.073-47); Jose Marcos Lopes de Melo (240.062.204-30); Jo-
se Rafael Azevedo de Almeida (331.109.727-00); Josias Jansen Vieira
(472.202.873-72); Josimario Fernandes de Medeiros (019.748.924-
92); Kildo Lopes do Nascimento (023.505.824-69); Kizzy da Silva
Santos (817.142.895-91); Kleber Serpa Alves (003.893.633-08); Le-
nilson Araujo Lucas (443.557.423-34); Leon Santos Costa
(031.749.194-60); Leonardo Moreira Santos (856.810.405-34); Livia
Bastos Furtado (985.868.903-91); Luciano Cedraz de Lima
(915.422.605-82); Luciano Fabio Sa Alcantarino (763.029.113-20);
Luis Carlos de Jesus Gonçalves (926.173.955-53); Luiz Cesar Oli-
veira da Silva (061.339.854-88); Luiz Ivan de Meneses Pereira
(122.459.923-34); Lutyele de Melo Facundo (829.787.273-49); Ma-
galy dos Santos Lobo (025.954.284-97); Manuel Flavio de Albu-
querque Rocha Junior (456.318.913-87); Manuela Melo de Oliveira
(656.454.133-34); Manuella Souza Silveira da Silva Soares
(941.306.714-72); Maria Almeida de Oliveira (696.830.933-53); Ma-
ria Cirleide Alves (032.512.914-24); Maria Daniele Mariano de Oli-
veira (003.441.423-10); Maria Helena Aguiar Santos (483.694.205-
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59); Mario Rubens Franca Cardoso (164.408.465-15); Moises Alves
de Oliveira Neto (813.577.453-20); Patricia Angelica da Rocha Lopes
(837.470.794-15); Patricia Gabriele Alves de Souza Lins
(530.080.224-72); Paulo Alessandro Diniz Gomes da Silva
(803.654.504-72); Raphael Dantas da Silva (046.963.694-71); Raquel
Vasconcelos Diogenes (907.865.643-34); Reinilson Cerqueira Maia
(607.526.455-87); Ricardo Fernandes Silveira (813.612.624-00); Ri-
selha Marques de Moura (581.293.163-15); Rogerio Apolinario da
Silva (053.469.654-67); Rosivania Avelino Silva (729.167.023-34);
Rostand Mota Silveira Eulalio Junior (042.475.264-64); Rovilson Fer-
nandes Lima Santos (674.445.475-72); Samuel da Costa Sousa
(767.242.393-20); Saulo Sergio Gomes de Sousa (518.602.955-68);
Sheila Cristina Silva de Siqueira Coelho (001.442.815-62); Tiago
Alexandre do Nascimento Cajazeiras (005.866.323-10); Tiago Grei-
son Martins Lourenço (009.895.993-02); Valeria Gomes de Freitas do
Vale (492.110.053-53); Vicente Brandao Lopes Filho (341.732.425-
49); Waleska Maria Cavalcanti Marinho (704.472.924-04); Wamberg
Tavares Novaes Campos (234.806.964-49); Welington Augusto de
Queiros Gonçalves Velez (042.250.374-60)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. -
MF

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. determinar ao Órgão de Pessoal que cadastre novos atos

no sistema Sisac, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, e en-
caminhe-os via Controle Interno, corrigindo as falhas apontadas por
esse Tribunal ou preenchendo o campo de "Esclarecimentos do Ges-
tor de Pessoal", detalhando a situação concreta, caso as falhas aqui
apontadas sejam confirmadas pelo gestor de pessoal;

1.7. orientar o Órgão de Pessoal no sentido de que o en-
caminhamento de atos Sisac a este Tribunal com omissões e in-
consistências injustificadas pode ensejar a aplicação de multa ao res-
ponsável, nos termos do inciso II, art. 58, da Lei nº 8443, de 1992.

ACÓRDÃO Nº 219/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e
259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução
nº 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, em
considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação do mérito do(s)
ato(s) constante(s) deste processo, pela impossibilidade de formulação
de juízo sobre sua legalidade, seja pela existência de inconsistência
entre informações prestadas, seja pela falta de esclarecimentos pelo
órgão gestor de pessoal dessas inconsistências, fazer a determinação e
a orientação a seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.962/2011-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Wellington Barbosa da Silveira

(728.411.844-04); Wendell Cesar de Moraes (952.269.824-53); Wil-
son Henrique dos Santos Souza (042.042.724-44); Wlamir Ribeiro
Aranha (739.510.804-34); Yandra Karine Meneses Oliveira
(788.835.473-49); Yuri Cavalcante Belo (049.745.084-40)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. -
MF

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. determinar ao Órgão de Pessoal que cadastre novos atos

no sistema Sisac, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, e en-
caminhe-os via Controle Interno, corrigindo as falhas apontadas por
esse Tribunal ou preenchendo o campo de "Esclarecimentos do Ges-
tor de Pessoal", detalhando a situação concreta, caso as falhas aqui
apontadas sejam confirmadas pelo gestor de pessoal;

1.7. orientar o Órgão de Pessoal no sentido de que o en-
caminhamento de atos Sisac a este Tribunal com omissões e in-
consistências injustificadas pode ensejar a aplicação de multa ao res-
ponsável, nos termos do inciso II, art. 58, da Lei nº 8443, de 1992.

ACÓRDÃO Nº 220/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e
259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, e art. 3º, §§ 6º e 7º da
Resolução/TCU nº 206/2007, em considerar prejudicada, por inépcia,
a apreciação do mérito do ato constante deste processo, pela im-
possibilidade de formulação de juízo sobre sua legalidade, seja pela
existência de inconsistência entre informações prestadas, seja pela
falta de esclarecimentos pelo órgão gestor de pessoal dessas incon-
sistências, fazer a determinação e a orientação a seguir, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.966/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Flavia Auto de Souza Leão (783.024.044-

20)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. determinar ao Órgão de Pessoal que cadastre novos atos

no sistema Sisac, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, e en-
caminhe-os via Controle Interno, corrigindo as falhas apontadas por
esse Tribunal ou preenchendo o campo de "Esclarecimentos do Ges-
tor de Pessoal", detalhando a situação concreta, caso as falhas aqui
apontadas sejam confirmadas pelo gestor de pessoal;

1.7. orientar o Órgão de Pessoal no sentido de que o en-
caminhamento de atos Sisac a este Tribunal com omissões e in-
consistências injustificadas pode ensejar a aplicação de multa ao res-
ponsável, nos termos do inciso II, art. 58, da Lei nº 8443, de 1992.

ACÓRDÃO Nº 221/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143 do Regimento Interno, em mandar fazer a determinação sugerida,
de acordo com a instrução da unidade técnica:

1. Processo TC-012.134/2007-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Alma Rosa do Nascimento (159.084.459-

91)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/SC
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogados constituídos nos autos: José Augusto Al-

varenga, OAB/SC 17577-B, Luís Fernando Silva, OAB/SC 9582;
Márcio Locks Filho, OAB/SC 11.208; Kázia Fernandes Palanowski,
OAB/SC 14.271; Gustavo A. P. Goulart, OAB/SC 19.171; Rafael dos
Santos, OAB/SC 21.951; Emmanuel Martins, OAB/SC 23.080.

1.6. determinar a audiência prévia do responsável, o Sr. João
Daniel Filho, Diretor da Diretoria de Gestão de Pessoas do Núcleo
Estadual do Ministério da Saúde - SC, para que, no prazo de 15
(quinze), dias contados a partir da ciência desta deliberação, se ma-
nifeste acerca do não cumprimento do Acórdão nº 2863/2007 - TCU
- 1ª Câmara, em relação à pensão civil instituída por Helio do Nas-
cimento em favor de Alma Rosa do Nascimento.

ACÓRDÃO Nº 222/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143 do Regimento Interno, em mandar fazer a determinação sugerida,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-017.910/2008-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Amelia da Silva Pereira (521.126.919-53);

Carmene Fernandes Goulart (006.865.599-16); Ester Ramos Souza
(712.089.929-53); Geni Bandeira Costamilan (016.664.669-56); Lea
Clotilde Abreu (037.212.239-69); Maria Silveira de Albuquerque
(888.222.659-04); Sergio Ratajenski (009.356.460-00)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda em Santa Catarina

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar a audiência prévia dos responsáveis pela

Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda, Sr.
Venilton José de Ávila e do Gerente Regional de Administração -
Substituto, Sr. Ronaldo Pinto da Silva, nos termos do art. 43,inciso II,
da Lei nº 8.443/1992, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, con-
tados a partir da ciência desta deliberação, se manifestem acerca do
não cumprimento da determinação deste Tribunal, proferida no Acór-
dão nº 4163/2008 - TCU - 1ª Câmara, quanto ao ressarcimento aos
cofres públicos das quantias pagas em duplicidade e indevidamente
no ato de concessão de pensão civil de Ivani erezinha Ratajenski.

ACÓRDÃO Nº 223/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 39, inciso II, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 260, § 1º ,do Regimento
Interno, em considerar prejudicado o mérito do(s) ato(s) de concessão
a seguir relacionado(s), por perda de objeto, conforme dispõe o art. 7º
da Resolução TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-025.378/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Abigail Marmora Vieira Dutra

(209.681.167-87); Adelia Fonseca do Carmo (006.334.587-08); Al-
geny Azevedo Guimarães (052.518.407-48); Almezinda Roza de Oli-
veira (718.841.817-91); Alverita Souza Santos (362.768.557-15); Ana
Paula Ferreira Pessoa (041.227.547-39); Antonia Braz da Silva
(582.019.207-91); Antonio Bento de Faria Rabello (029.681.187-49);
Benito Mussolini Verardo (073.056.216-68); Carlos Correa Chaves
(085.312.937-15); Deuzulina de Andrade Soares Ribeiro
(122.410.437-45); Elizabeth de Jesus Miranda Boaventura
(004.702.817-31); Elza Lucia da Silva Adriano (785.196.247-15);
Enoe Rezende Saldanha (034.782.117-00); Ethi Rogalla de Oliveira
(837.277.527-34); Euclea Noronha Nastari (528.456.307-78); Flavia

Freitas Maia (055.502.047-97); Hercilia Barbosa de Moraes
(265.955.327-00); Hilda Segovia Jorge (275.156.997-87); Irany Ma-
chado de Vasconcellos (349.648.607-44); Jayr Garcia Guedes
(027.804.887-00); Jurema dos Santos Amorim (229.387.887-20); Le-
ticia de Santana e Monteiro (051.958.117-25); Lindomar Garcia Mo-
raes Rosa (258.125.997-34); Lucia Maria de Araujo Torres
(197.846.607-25); Luiza Guimarães de Oliveira (235.504.577-15);
Luiza Pinheiro Faria (825.755.417-00); Lydia Monteiro Roballo
(378.874.917-20); Manoel Jose Peixoto Serra (047.610.657-53); Ma-
ria Martins Gomes Narciso (803.625.247-34); Maristela Moura Ber-
litz (054.035.757-07); Nair de Carvalho Abreu (026.995.147-48); Ne-
ly Carlos Sobrinho Moura (069.940.407-04); Neusa Alves dos Santos
Taveira (225.499.947-87); Renato Freitas Maia (055.502.017-71); Ro-
semeri Moura Perez (005.099.297-02); Ruth Dunshee de Abranches
(043.631.247-68); Sheila Lopes Barbosa (455.509.307-06); Thiago
Costa Gomes (108.150.647-48); Zelia Alonso Teixeira (505.909.107-
44); Zelia Pinto da Silva (765.534.267-91); Zulmira Silveira dos
Santos (069.553.467-09)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda no Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 224/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143 do Regimento Interno, em mandar fazer a determinação sugerida,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.804/2008-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Sarah Faiga Schiper (630.601.245-15)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/BA
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. determinar a audiência da responsável, Sra. Déborah

Dourado Lopes, Chefe do Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/BA, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,contados a partir da
ciência desta deliberação, se manifeste acerca do não cumprimento do
Acórdão nº 1023/2009 - TCU - 1ª Câmara, Sessão de 17.3.2009.

ACÓRDÃO Nº 225/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-033.242/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Mario Sergio Arakaki (032.247.361-60);

Silvio Aracaqui (143.343.991-34)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda no Mato Grosso do Sul
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 226/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.690/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Adriana dos Santos Aniceto (702.933.761-

15); Andreia dos Santos Aniceto (702.933.501-59); Avelina Resende
Boaventura (119.756.521-34); Celia Dominguez da Silva
(227.472.811-91); Ernani Rodrigues Boaventura Junior (691.103.101-
00); Geni Moreira dos Santos Aniceto (317.163.931-91); Luana dos
Santos Evaristo Aniceto (702.933.331-49); Luciana Evaristo dos San-
tos Aniceto (702.934.571-15); Paulo Caciano Aniceto (819.351.701-
63); Ricardo Leite (000.785.691-17); Tereza Maria da Conceição
(226.012.281-72)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 227/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.746/2011-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Dilaci Pinheiro Ramalheira Nascimento

( 111 . 2 2 1 . 4 5 2 - 6 8 )
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda no Amazonas
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 228/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.747/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aldenira Evangelista da Silva

(266.216.063-20); Aldenisio Evangelista da Silva (614.607.453-53);
Aldeniza Evangelista da Silva (478.509.903-82); Antonio Iraci de
Souza (000.018.723-20); Maria Evangelista da Silva (263.732.703-
00)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda no Ceará

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 229/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir re-
lacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.751/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Yolete Costa de Melo Borges (734.774.351-

68)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda no Mato Grosso
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 230/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.752/2011-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aparecida de Souza Oliveira (846.760.786-

68); Ilma Cristina Pereira Faria Torres (535.161.336-00); Nilce Veiga
Leal (890.150.966-00); Ruth Estandislau de Siqueira (347.517.266-
68)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda em Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 231/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.755/2011-3 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Elba Antunes de Brito (906.800.224-49);

Inalda Martins de Lima (264.676.824-91); Marieta Pessoa Cabral de
Vasconcelos (847.427.474-53); Nadalete de Luna Boulitreau
(499.931.354-53)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda em Pernambuco

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 232/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.757/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Daisy Lima Fernandes Martins

(185.056.781-68); Dorildes de Mello Monteiro (669.604.440-04);
Dulce Helena Ligocki Fontana (834.146.730-53); Eva Terezinha Soa-
res (236.763.960-49); Gleci Soares da Silva (075.999.000-04); Jones
Amabile Fontana (000.680.120-04); Neri Pittaluga Hoffmann
(005.224.220-04)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda no Rio Grande do Sul

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 233/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.758/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Maria Lucia Pires da Silva (410.850.197-

72); Ruth Pruner (378.045.967-15); Zelia de Fatima Barros
(682.948.917-20)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda no Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 234/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir re-
lacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.760/2011-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Maria Joane dos Santos Soares

(813.535.535-15)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda em Sergipe
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 235/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno, em con-
siderar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir re-
lacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.825/2011-1 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Francisco Helio de Pinho Pinheiro

(027.824.212-04)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda em Roraima
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 236/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I,
17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts.
1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar as
contas a seguir relacionadas regulares e dar quitação plena ao(s)
responsável(eis), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.911/2011-4 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2010)

1.1. Responsáveis: Amelino Rabelo Custodio (111.286.118-
13); Andre Nabarrete Neto (003.813.218-43); Gilberto de Almeida
Nunes (040.509.778-69); Marisol Avila Ribeiro (042.370.988-77);
Marli Marques Ferreira (903.696.108-49); Mauricio Koiti Sato
(079.350.988-24); Roberto Luiz Ribeiro Haddad (023.142.238-53);
Suzana de Camargo Gomes (371.343.969-91)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal 3ª Região
(SP-MS)

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SP

(SECEX-SP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 237/2012 - TCU - 1ª Câmara

Considerando tratar-se de tomada de contas especial ins-
taurada pela Caixa Econômica Federal/CEF, contra o ex-empregado
da Agência Castanhal/PA, Sr. Fernando Antônio Gomes Ribeiro;

Considerando que este Tribunal por meio do Acórdão nº
6189/2011 - TCU - Primeira Câmara, julgou suas contas irregulares
com aplicação de débito e multa, em razão de movimentação ir-
regulares em contas contábeis;

Considerando que no momento, o responsável ingressa com
uma peça (anexo 10) em que sustenta que não possui condições
financeiras para arcar com as penalidades pecuniárias que lhe foram
aplicadas;

Considerando que a Serur se manifestou no sentido de que a
peça em exame não merece ser recebida como recurso, tendo em vista
que o responsável não impugna os termos da condenação, na verdade,
limita-se a buscar uma composição para o pagamento do débito e da
multa aplicada;

Considerando o disposto no art. 217 in verbis: "Art. 217 Em
qualquer fase do processo, o Tribunal poderá autorizar o pagamento
parcelado da importância devida em até trinta e seis parcelas, desde
que o processo não tenha sido remetido para cobrança judicial.";

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em
autorizar, caso solicitado, o parcelamento da dívida imposta ao Sr .
Fernando Antônio Gomes Ribeiro, por intermédio dos itens 9.1 e 9.2
do Acórdão nº 6189/2011 - TCU -1ª Câmara, em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/92 c/c o art.
217 do Regimento Interno/TCU:

1. Processo TC-009.996/2009-5 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Fernando Antônio Gomes Ribeiro
(167.703.661-34)

1.2. Recorrente: Fernando Antônio Gomes Ribeiro
(167.703.661-34)

1.3. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal - MF
1.4. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro Valmir Cam-

pelo
1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Controle Externo - PA (SECEX-PA).
1.7. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 238/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros Tribunal de Contas da União ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, incisos I, 10, § 1º, e 11 da
Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 157 do Regimento
Interno, em sobrestar o julgamento das presentes contas, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-018.283/2007-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apensos: 028.106/2011-3 (SOLICITAÇÃO)
1.2. Responsáveis: Antonio Valadares de Souza Filho

(003.831.634-04); Luiz Antônio Rodrigues Elias (549.900.767-53);
Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira - PE
(10.346.096/0001-06)

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Afogados da
Ingazeira - PE

1.4. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PE

(SECEX-PE).
1.6. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 239/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 27, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno,
em dar quitação ao responsável, Sr. Raimundo Wilson Ulisses Sam-
paio (093.643.314-00), ante o recolhimento integral da multa que lhe
foi aplicada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-028.447/2008-8 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Carlos Walfredo Reis (737.336.608-20);
Joaquim de Lima Quinta (004.258.181-87); Max Saldanha Athayde
(149.361.780-04); Maximo da Costa Soares (069.903.717-49); Pre-
feitura Municipal de Araguaína - TO (01.830.793/0001-39); Raimun-
do Wilson Ulisses Sampaio (093.643.314-00); Tulio Neves da Costa
(003.664.801-97)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Araguaína -
TO

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - TO

( S E C E X - TO ) .
1.5. Advogados constituídos nos autos: Alessandra Viana de

Morais - OAB/TO 2580; Alfredo Farah - OAB/TO 943-A; Ana Paula
Cavalcante - OAB/TO 2886(em alguns documentos informado 2688);
Antonio Newton Soares de Matos - OAB/DF 22998; Arthur Lima
Guedes - OAB/DF 18073; Clever Honório Correia dos Santos -
OAB/TO 3675; Elaine Ricas Rezende - OAB/TO 2731; Fábio Phelipe
Costa Martins - OAB/TO 2631; Herber Renato de Paula Pires -
OAB/SP 137944; João Geraldo Piquet Carneiro - OAB/DF 800-A;
Joaquim Quinta Neto Barbosa - OAB/TO 3139; José Pinto Quezado
- OAB/TO 2263; Jorge Mendes Ferreira Neto - OAB/TO 4217; Mar-
cela Silva Gonçalves - OAB/TO 3689; Raimundo José Marinho Neto
- OAB/TO 3723; Roberto Pereira Urbano - OAB/TO 1440-A; Ronan
Pinho Nunes Garcia - OAB/TO 1956; Sóya Lélia Lins de Vasconcelos
OAB/TO 3411-A.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.Quitação relativa ao item 9.3 do Acórdão nº 2318/2010

proferido pela 1ª Câmara, em Sessão de 11.5.2010, Ata nº 15/2010.

Responsável: Raimundo Wilson Ulisses Sampaio
(093.643.314-00):

Valor original da multa (R$): Data de origem da multa:
10.000,00 11.05.2010
Valor do recolhimento: Data do recolhimento:
1.788,96 20.09.2011
1.794,70 04.10.2011
1.790,31 05.10.2011
1.788,96 17.10.2011
1.802,96 04.11.2011
1.813,73 04.11.2011

ACÓRDÃO Nº 240/2012 - TCU - 1ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, II e 17, inciso
VI, 143, inciso III, do Regimento Interno, em arquivar o processo,
fazer as seguintes determinações, de acordo com a instrução da uni-
dade técnica:

1. Processo TC-029.351/2011-1 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Lourenço
do Sul - RS; Secretaria Nacional de Defesa Civil - MI

1.2. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(SECEX-RS).
1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.5.Determinar à Secex/RS para:
1.5.1.dar ciência, com o intuito de evitar novas ocorrências e

visando o aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos, à Pre-
feitura Municipal de São Lourenço/RS sobre as seguintes impro-
priedades:

1.5.2.não repetição dos Convites 42/2009 e 36/2011, nos
quais não se obteve o número mínimo de três propostas aptas, con-
trariando a Súmula-TCU 248/2005;

1.5.3.contratação por dispensa de licitação por situação de
emergência/calamidade pública sem razão da escolha do contratado
ou sem a devida justificativa do preço, conforme disposto no art. 26,
caput, parágrafo único, incisos II e III da Lei 8.666/1993, sendo
recomendável a adoção, como paradigma, do "Roteiro Prático para
Contratação Direta" e demais orientações da publicação Licitações e
Contratos - 4ª edição, elaborada pelo TCU e disponível na página do
Tribunal na rede mundial de computadores ;

1.5.4.realização de despesa sem prévio empenho, contrarian-
do o art. 60 da Lei 4320/1964;

1.5.5.realização de despesa para pagamento de serviços de
encadernações e plotagens com procedimento administrativos ina-
dequados, caracterizados pela ausência de autuação de processo, de
justificativa de preço, de ateste de serviço e de discriminação dos
quantitativos;

1.6. dar ciência desta deliberação à Secretaria Nacional de
Defesa Civil/Ministério da Integração e à Controladoria-Geral da
União, acompanhada de cópia da instrução constante da peça 40.

ACÓRDÃO Nº 241/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso IV; 143, inciso
III; 237, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da pre-
sente representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, em
razão de que no Acórdão nº 2132/2010 - TCU - Plenário, proferido na
Sessão de 25.8.2010, já foram expedidas determinações sobre a ma-
téria, não tendo decorrido o prazo estabelecido para atendimento,
arquivar o processo, devendo ser dada ciência desta deliberação à
Exma. Sra. Cinara Rosa Figueiredo, Juíza do Trabalho da 28ª Vara do
Trabalho de Porto Alegre/RS e à Caixa Econômica Federal, acom-
panhada de cópia da instrução da unidade técnica constante da peça
17:

1. Processo TC-000.586/2011-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Exma. Sra. Cinara Rosa Figueiredo, Juíza

do Trabalho da 28ª Vara do Trabalho de Porto Alegre/RS
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal - MF
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(SECEX-RS).
1.5. Advogados constituídos nos autos: Adam Luiz Alves

Barra, 19.786 OAB/DF; Alberto Cavalcante Braga, 9.170 OAB/DF;
Alessandro Maciel, 50.768. OAB/RS; Aline LisboaNaves Guimarães,
22.400 OAB/DF; Ana Cecília Costa Ponciano, 22.260 OAB/DF; Ana
Cristina Aoiama Okubo, 18.655 OAB/DF; Anastácia de Barros Bar-
bosa, 18.539 OAB/DF; Andre Cardoso da Silva, 175.348 OAB/SP;
Augusto Silveira de Almeida Junior, 13.297 OAB/DF; Bruna Car-
neiro, Tavares Nunes, 27.680 OAB/RJ; Bruna Maggi de Sousa,
22.520 OAB/DF; Cacilda Lopes dos Santos, 124.581 OAB/SP; Carlos
Antonio Silva, 10.293 OAB/DF; Carlos Henrique Bernardes Castello
Chiossi, 157.199 OAB/SP; Carolina Reis Jatoba Coelho, 21.732
OAB/DF; Christiane Barozi Porto, 17.596 OAB/DF; Cintia Tashiro,
18.050 OAB/DF; Claudia. Lourenco Midosi May, 7.833 OAB/DF;
Cristina Lee, 34.305 OAB/DF; Daniel Aquino Schneider, 20.829
OAB/DF; Daniella Gazzetta de Camargo, 7.529 OAB/DF; Eder Pes-
soa da Costa, 186.327 OAB/SP; Edson Pereira da Silva, 5.100
OAB/DF; Eduardo Pereira Bromonschenkel, 28.207 OAB/DF; Elga
Lustosa de Moura Nunes, 17.788 OAB/DF; Elisia Sousa Xavier,
6.591 OAB/DF; Eugenia Costeski Crosati 24.512 OAB/DF; Fabiana
Calviño Marques Pereira, 16.226 OAB/DF; Felipe Vasconcelos Soa-
res Montenegro Mattos, 23.409 OAB/DF; Fernando José Azalim
Piantavini, 18.404 OAB/DF; Frederico Gazolla Rodrigues Rennó,
81.176 OAB/MG; Gilson Costa de Santana, 19.557 OAB/DF; Girlana
Granja Peixoto Moreira, 18.405 OAB/DF; Gisela Ladeira Bizarra
Morone, 5.794 OAB/DF; Giselle D'avila Honorato Furtado, 81.996
OAB/MG; Guilherme Lopes Mair, 241.701 OAB/SP; Helena Siri-
marco Moreira Guedes 29.026 OAB/DF; Iran Neves Brito Junior,
15.856 OAB/DF; Isabel de Fátima Ferreira Gomes, OAB/PR 11.006;
Janiele Queiroz Mendes, 18.871 OAB/DF; Jaques Bernardi, 44.613
OAB/RS; Jean Pablo de Paiva Lopes, 73.943 OAB/MG; José Antonio
Martins Lacerda, 80.450 OAB/MG; José Linhares Prado Neto, 18.806
OAB/DF: José Nicodemos Rodrigues Varela, 13.187 OAB/DF; José
Oscar Cruvinel de Lemos Couto, 98.128 OAB/MG; José Oswaldo
Fernandes Caldas Morone, 64.911 OAB/SP e 32.192 OAB/DF; Josnei
de Oliveira' Pinto, 21.928 OAB/DF; Julio Vitor Greve, 7.677
OAB/DF; Lenymara Carvalho, 33.087 OAB/DF; Leonardo da Silva
Patzlaff, 16.557 OAB/DF; Leonardo Groba Mendes, 16.291
OAB/DF; Leonardo Tostes dos Santos, 19.481 OAB/DF; Ligia Ca-
rolina Bortoloni Ide, 96.654 OAB/MG; Lilian Santana Leal Lima,
22.411 OAB/DF; Luis Gustavo Franco, 51.637 OAB/RS; Luiz Eduar-
do Alves Rodrigues, 18.176 OAB/DF; Marcela Portela Nunes Braga,
29.929 OAB/DF; Marcia Aquino Tatsch, 46.586 OAB/RS; Marcos
Antonio Silva, 27.933 OAB/DF; Marcos Ulhoa Dani, 81645
OAB/MG; Maria Angelica Silva de Souza Maia, 22.439 OAB/DF;
Maria de Fátima Vieira de Vasconcelos, 9.253 OAB/DF; Maria Ines
Brandão Nogueira da Gama, 15.989 OAB/DF; Maria Isabel da Cruz,
7.216 OAB/DF; Mariana Viana Fraga, 30.759 OAB/DF; Mano Luiz
Machado, 4.848 OAB/DF; Maurício de Oliveira Ramos, 22.441
OAB/DF; Mauro José Garcia Pereira, 9.482 OAB/DF; Meire Apa-
recida de Amorim, 19.673 OAB/DF; Natanael Lobão Cruz, 19.050
OAB/PE; OsivaI Dantas Barreto, 15.431 OAB/DF; Paulo Roberto
Soares, 13.178 OAB/DF; Salvador, Congentino Neto, 158.736
OAB/SP; Satiro Lazaro da Cunha, 5.286 OAB/DF; Sérgio Luiz Gui-
marães Farias, 8.540 OAB/DF; Wanessa Rosa Oliveira Mendes,
22.527 OAB/DF; Wesley Cardoso dos Santos, 16.752 OAB/DF

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 242/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso IV; 143, inciso
III; 237, inciso VI, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da
presente representação, para, no mérito, considerá-la improcedente,
arquivar o processo, de acordo com a instrução da unidade técnica:

1. Processo TC-005.225/2011-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: 3ª Secretaria de Controle Externo - TCU
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Justiça
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle Externo (SE-

CEX-3).
1.5. Advogado constituído nos autos: Nayara Fonseca Cunha,

OAB/DF 24.083
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 243/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso IV; 143, inciso
III; 237, inciso I, c/c o art. 235, caput, do Regimento Interno/TCU,
em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la
improcedente, arquivar o processo, devendo ser dada ciência desta
deliberação ao interessado, acompanhada de cópia da instrução da
unidade técnica de fls. 555/556:

1. Processo TC-013.278/2009-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Procuradoria da República na Bahia - Mi-

nistério Público Federal
1.2.Órgão/Entidade: Superintendência do Patrimônio da

União no Estado da Bahia

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - BA

(SECEX-BA).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 244/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso IV; 143, inciso
III; 237, inciso VII, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da
presente representação, para, no mérito, considerá-la improcedente,
arquivar o processo, devendo ser dada ciência desta deliberação ao
representante, acompanhada de cópia da instrução da unidade técnica
de fls. 99/102:

1. Processo TC-015.618/2010-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Delegacia de Polícia Federal em Casca-

vel/PR - Departamento de Polícia Federal - Superintendência. Re-
gional/PR - MJ (00.394.494/0032-32)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cascavel -
PR

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PR

(SECEX-PR).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 245/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso XXVI; 17, inciso
IV; 143, inciso III; do Regimento Interno/TCU, em conhecer da
representação, nos termos do art. 237, parágrafo único, do RI/TCU,
bem assim, determinar o seu apensamento ao processo TC-
017.836/2011-5, por tratarem da mesma matéria, nos termos dos arts.
33 e 34 da Resolução TCU nº 191/2006, devendo ser dada ciência
desta deliberação ao representante:

1. Processo TC-019.025/2011-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio Gran-

de do Sul (89.550.032/0001-74)
1.2.Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Francisco

de Paula - RS (88.756.879/0001-47)
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(SECEX-RS).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 246/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso
I, da Lei 8.443/92 c/c os arts. 1º, inciso XXVI; 17, inciso IV; 143,
inciso III; 237, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em co-
nhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la par-
cialmente procedente, arquivar o processo, sem prejuízo da deter-
minação sugerida, devendo ser dada ciência desta deliberação à Câ-
mara Municipal de Paranacity/PR e à Prefeitura Municipal de Pa-
ranacity/PR, acompanhada de cópia da instrução da unidade técnica
constante da peça 14:

1. Processo TC-031.969/2010-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Câmara Municipal de Paranacity

(01.590.290/0001-33)
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Paranacity -

PR
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PR

(SECEX-PR).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. determinar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário,

com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do
TCU, que, apesar da regular aplicação dos recursos oriundos do
Contrato de Repasse nº 0279319- 20 (SIAFI 640533), celebrado com
o Município de Paranacity/PR, há informações de que houve atraso
na operacionalização dos equipamentos adquiridos, bem como de
recente furto de parte dos mesmos, cabendo a esse órgão repassador
o acompanhamento das ações ora em curso pela municipalidade,
adotando, inclusive, as medidas de sua responsabilidade, caso jul-
gadas devidas, inclusive instauração de tomada de contas especial, se
for o caso.

Ata n° 2/2012 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária

b) Ministro Walton Alencar Rodrigues (Relação nº 1):

RELAÇÃO Nº 1/2012 - 1ª Câmara
Relator - Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES
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ACÓRDÃO Nº 247/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143,
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de
registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-000.855/2012-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Arnaldelita Lopes Ferreira (211.760.351-

34)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

Em Goiás
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 248/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143,
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de
registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-000.907/2012-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Jose Edson Celestino (068.859.004-78);

Pedro Eros de Araujo Coutinho (069.526.314-53)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/PE
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 249/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.173/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Francisca das Chagas Fernandes Camelo

(098.880.631-20); Jurandir Girardi (002.355.809-10); Olívio Trajano
Martins (099.356.490-91); Roberto Glymar Pinto da Cunha
(011.322.297-15); Valdemar de Sousa Ribeiro Filho (149.329.897-
68)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde - MS
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 250/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.384/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adriana Gonzaga (673.586.327-53); Aldo

Herculano de Carvalho Backx (021.753.207-15); Amarina Cardoso de
Souza (213.722.257-49); Carlos Roberto Larrubia (191.674.827-91);
Cândido Fernando Espinheira da Costa Filho (298.877.557-53); Dil-
ma Almeida Araújo (468.518.367-34); Dilson Andrade Pinto
(331.845.347-15); Genenciano Francisco das Chagas (256.651.977-
34); Germana de Portis (314.485.187-68); Jorge Isaías da Silva Man-
gabeira (338.196.027-04); Jorge dos Reis (085.552.141-49); José Car-
los Stoduto de Carvalho (222.318.547-91); José Caruich Schuwartz
Tannus (094.629.377-53); Leila Regina de Oliveira Gonçalves de
Carvalho (370.133.517-68); Levi Carlos Araújo Viana (225.017.627-
20); Lucy Sigiliano Ribeiro Pereira (041.159.377-34); Maria Edma
Medeiros da Silva (508.681.797-87); Maria José de Lima Moraes
(352.039.947-49); Maria Luíza Lois Mayworm (439.425.047-15);
Maria Zélia Seabra dos Santos (083.446.475-68); Marília Pinto da
Silva (447.974.357-04); Marly Duarte da Silva (403.897.317-49);
Marly Sereno Lopes (479.939.957-87); Neuza da Silva Meirelles
(539.822.407-78); Olinto Soares Pereira (113.885.366-68); Paulo Cé-
sar Coelho Cardozo (101.165.247-15); Rosalina Maria Souza de Oli-
veira (280.736.066-15); Rosângela Muniz de Oliveira Freitas
(882.585.648-20); Sílvia Reis dos Santos (403.296.317-72); Sônia
Maria de Barros Lima (432.104.067-15); Virgínia Célia Lopes
(315.490.807-25); Zilah Carvalho do Nascimento (377.214.707-06)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Sáu-
de/RJ

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 251/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-022.775/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Acyr Correa (097.342.527-04); Alan Do-

mingues da Silva (787.033.447-20); Alandinha de Oliveira Cotta
(174.856.496-04); Alia Tubagi Salmito (298.250.597-53); Altamir Jo-
sé dos Santos (289.955.207-44); Altanir Correia Lopes (459.412.547-
68); Ana Lúcia Nery Nacif (062.192.255-20); Antônio Careli
(116.091.767-15); Antônio Martins Fraga (099.866.507-04); Antônio
Severo de Almeida (105.768.274-87); Antônio da Silva (440.692.787-
53); Antônio Franco Aniceto (123.042.554-34); Arlindo Domingos de
Souza (297.519.857-49); Armando Ferreira Pitta (064.496.707-20);
Augusto da Silva (109.617.717-04); Aureliano Augusto de Oliveira
(184.321.827-53); Benedicto Evangelista Galvão (041.338.207-97);
Carlos Maurício de Andrade (017.735.267-15); Carolina Bernadete
Saraiva do Nascimento (267.490.927-72); Cid Antônio Gonçalves
(027.690.267-04); Cid dos Reys Fayão (220.376.597-68); Cláudio
Alair dos Santos (251.588.137-87); Cleuza dos Santos Cavalcanti
(346.942.007-63); Clevandira dos Santos Soares (002.185.587-08);
Custódio Chaves Filho (158.922.207-53); Dair de Lourdes Pollo
Beust (253.125.020-49); Daltro Lemos (021.250.057-00); Dalva Por-
fírio (304.303.647-68); Dawes Domingues (103.209.467-20); Delmira
de Oliveira Castro (552.529.587-34); Dilton Barreto de Oliveira
(011.308.708-04); Dionílio dos Santos Lima (044.576.097-49); Dirce
Fontela (235.849.987-00); Djalma de Souza Gonçalves (663.141.007-
04); Domingos Pinto Barreto (178.601.057-72); Edilson Lemos de
Castro (077.268.216-04); Edineuza dos Santos Peixoto (716.196.237-
49); Edmilson Xavier de Souza (150.048.498-97); Eliana Barbosa
Teixeira (352.083.417-00); Elizabeth Viana de Oliveira Guimarães
(802.542.177-53); Enedina Duarte de Araújo (443.456.317-34); Enio
Cândido da Silva (380.623.487-68); Esmeralda Paes Cavalcante
(416.762.624-15); Eunice de Paula Santos (025.391.567-89); Felipe
Becerra Fuentes (025.979.777-49); Fernanda Maria Carneiro Martins
Silveira (259.961.777-49); Fernando Cunha Olinto (006.656.147-72);
Fernando Dias de Ávila Pires (239.790.387-34); Fernando de Jesus
Noronha Marques (267.305.887-72); Gelson da Silva (337.420.657-
34)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz - MS
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 252/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-023.943/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Valdeni Almeida Barbosa (098.804.291-

68); Viviane Peres de Assis (214.819.381-34)
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União - TCU
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 253/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-026.806/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Antônio de Jesus Almeida e Silva

(056.060.042-91)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Pará
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 254/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143,
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de
registro os atos de concessão a seguir relacionados, e fazer a seguinte
determinação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-026.812/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Eunice Alves de Souza (321.995.894-04);
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

na Paraíba
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Sefip para que corrija para "alteração" o

tipo do registro no ato de aposentadoria com número de controle 1-
0332537-04-2007-000142-4, de interesse de Eunice Alves de Souza,
posto que o órgão informou incorretamente o registro como "ini-
cial".

ACÓRDÃO Nº 255/2012 - TCU - 1ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados
por perda de objeto os atos constantes deste processo, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.183/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Carlos Luiz Bertoldo Lima (202.521.705-

63); Francisco Ribeiro Coutinho (109.549.455-49); Heitor Alves
Evangelista Filho (156.807.115-91); Hilton Brasil Ferreira Pinto
(002.501.045-04); José Alcione Grigorio dos Santos (179.555.565-
34); Paula Frassinetti de França Carneiro (080.702.295-00); Raildo
Santos Alves (061.204.665-68)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
na Bahia

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 256/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.775/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ernest William Dobbin Junior

(054.686.127-04); Esther Dolores (076.195.847-90); Glaide Marce-
lino de Souza (362.678.997-72); Sheila Maria Custódia Artur Ber-
nardes (411.494.757-49)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital dos Servidores do Estado/RJ -
MS

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 257/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.026/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Carmem Silvia Diniz Nogueira

(059.393.483-00); José Aylton Lopes (032.884.803-44); José Edilson
Teixeira (046.980.373-87); José Eduardo de Melo Vilar (033.930.703-
04); Luiz de Lima Ferreira (101.287.603-97); Maria Fátima Ribeiro
de Farias (117.541.333-04); Maria Marlusa Nogueira (015.604.253-
34); Maria das Graças de Souza Augusto (061.404.593-20); Nilza da
Costa Teixeira (097.789.693-53); Oscar Neres dos Santos
(000.436.723-53); Paulo Ernani Rodrigues (052.251.673-49); Rita
Coelho dos Santos (068.941.603-25); Rita de Cássia Rocha Lima
(058.457.853-91); Vera Lúcia Coelho Pinheiro (112.911.763-49)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/CE

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 258/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado
por perda de objeto o ato constante deste processo, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.058/2011-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Jorge Luís Santos Oliveira (074.115.535-

49)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/BA
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 259/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.392/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antônio Ferreira de Souza (131.190.441-

72); Apolônio Pereira de Souza (083.760.931-34); Arlindo Nonato da
Silva (099.584.441-00); Edilson Rodrigues Martins (146.924.901-44);
Eliezer Pereira de Sousa (059.158.801-34); Francisco Peres da Silva
(093.427.451-72); Francisco de Sousa Matos (059.159.611-34); Maria
de Lurdes Pereira Fernandes (135.866.961-91)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
em Tocantins

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 260/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.416/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Paulo Massacazu Ogawa (170.336.169-53)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Paraná
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 261/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.420/2011-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Tibério Cesar de Morais Dantas

( 11 6 . 8 7 7 . 111 - 0 0 )
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 262/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.424/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: José Augusto Pinto Sobrinho (096.914.301-

00)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde - MS

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 263/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143,
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de
registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.439/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Aureni de Paula Borges (626.219.807-59);

Ines Falqueto de Medeiros (373.736.257-20); Italo Renato Barros
Costa (007.053.307-53); Norma Azevedo de Oliveira (462.470.097-
04); Paulo Roberto Martins Rodrigues (149.429.687-04); Roque Ra-
mos de Amorim (158.317.367-68)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital dos Servidores do Estado/RJ -
MS

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 264/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.450/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Eladyr das Graças Moraes Lopes

(052.379.632-34); Narciso Rodrigues Soares (114.655.222-04); Rai-
mundo Araújo de Vasconcelos (026.863.762-87)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/AM

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 265/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.451/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Georgina Rosa da Silva (664.309.258-20);

Hilthom Gobette (157.048.827-49)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/ES
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 266/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.452/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Jeremias Rodrigues do Rosário

(076.609.953-91); Jorgemi de Sousa Miranda (075.109.933-34); Rai-
munda Maria Vilanova Rocha (253.757.413-34); Valter Elias da Cu-
nha (076.635.103-30); Virgílio Firmo de Mattos Filho (068.184.123-
00)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/MA

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 267/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.455/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Antônio Gomes de Paula (036.756.884-

53)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/PE
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 268/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.457/2011-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Márcio Campos Demeneghi (082.541.680-

91)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/RS
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 269/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.458/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Cecília dos Santos Cruz (029.941.398-55);

Marisa Pereira Frade (066.159.518-86); Walter Morais de Oliveira
(025.525.788-02)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/SP

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 270/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.459/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: João Batista Cunha (192.316.101-63)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

d e / TO
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 271/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.460/2011-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Francisca das Chagas Sousa (475.246.427-

68); Gilberto Pereira da Cruz (276.712.167-04); José Carlos dos San-
tos (255.991.517-00); Margarida de Jesus Costa Neves (463.242.247-
91); Maria José Silva da Silva (352.257.347-15); Maria Saturnina dos
Santos Coelho (593.387.927-49); Maria Sueli Yamada Reis
(371.980.257-49); Marinalva Correia Lelis (463.310.187-00); Mari-
nalva Dias de Oliveira (371.734.217-72); Teresa Pereira Braga
(409.434.537-04); Tereza Maria das Graças Torres de Macedo Costa
(898.543.307-53)
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Câncer - MS
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 272/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento dos interessados, ACOR-
DAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do
Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicados por perda de objeto os atos
constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.487/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Edmundo Soares do Nascimento

(002.275.013-49); Francisco Macedo de Oliveira (094.284.293-68);
José Alves Pereira (048.657.665-53); Manoel do Nascimento Silva
(068.048.293-87)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Maranhão

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 273/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.488/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: José Augusto Mafra dos Santos

(231.133.757-20)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Rio de Janeiro
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 274/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.489/2011-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Francisco das Chagas Costa (111.884.724-

53); José Ferreira Sobrinho (033.597.864-91); José Lopes da Silva
(074.276.034-00)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Rio Grande do Norte

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 275/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.494/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Paulo Cavalheiro Marmontel (086.838.750-

91)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Rio Grande do Sul
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 276/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.499/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Clóvis Barbosa da Silva (063.327.064-49)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

em Pernambuco
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 277/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.500/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Antônio Alves Araújo (047.602.393-91)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Piauí
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 278/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.502/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Antônio José de Morais (120.626.261-34)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde - MS
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 279/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.513/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Alberto Marcelo Leite (164.362.537-34)
1.2. Órgão/Entidade: Hospital dos Servidores do Estado/RJ -

MS
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 280/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento da interessada, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.527/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Maria Nilce Batista Pereira (044.960.433-

00)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/MA
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 281/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento dos interessados, ACOR-
DAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do
Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicados por perda de objeto os atos
constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.528/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Alcino Handam (000.590.996-15); Amaury

Fernando Teixeira Coelho de Magalhães (003.683.346-00); Cleber
Xavier Monteiro de Castro (003.072.466-04); Maria Vicentina da
Silveira (963.985.406-97); Regino Marques da Costa (072.915.236-
72); Walfrido José Lobo de Freitas (008.951.726-15)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/MG

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 282/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.529/2011-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Antônio Moreira de Freitas (072.895.374-

91)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/PB
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 283/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte pelo falecimento do interessado, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
24/10/2007, em considerar prejudicado por perda de objeto o ato
constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-035.532/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Wilson Roncatti (029.123.418-68)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/SP
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 284/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.869/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antero Viana de Souza (155.590.921-34);

Francisco Alves Pereira (083.131.561-04); Jeso Fernandes da Silva
(131.197.021-53); Jessé Terêncio de Souza (093.817.161-53); Joa-
quim Pereira Filho (093.461.041-04)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
em Tocantins
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1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 285/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.882/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Olivina Suçuarana Perez (043.320.402-87)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/AM
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 286/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.884/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antônio Érico Van Den Brule Matos

(010.239.343-53); Antônio Montenegro de Andrade (068.821.024-
49)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/CE

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 287/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.886/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ademir Alves dos Reis (265.686.166-72);

Derci Alves Furtado Lima (443.373.886-72); Geralda Margarida dos
Santos (319.058.976-34); Guilhermina Ribeiro Costa (300.236.706-
06); José Carlos Maia de Oliveira (167.803.616-15); Maria Aparecida
Furtado Fragoso (007.569.257-03); Maria Auxiliadora Marçal
(401.341.056-72); Maria Célia da Silva (237.686.146-20); Maria Cé-
lia da Silva (592.392.127-87); Maria Isaura Nunes (131.246.846-72);
Sebastião Lino de Araújo (124.351.806-59); Sebastião Ângelo do
Sacramento (146.056.606-82); Valquíria Rocha de Oliveira
(091.630.936-34)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/MG

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 288/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.887/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Zilda do Nascimento Soares (110.673.574-

91)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/PB
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 289/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143,
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de
registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.889/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Maria Dina Messias da Costa (066.543.983-

00)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/PI
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 290/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.890/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adauto Mazzeo (513.798.648-87); Alberto

Moreno da Costa (037.640.102-82); Ana Rosa dos Santos
(718.732.608-49); Antonio Pesce Junior (383.654.567-53); Aristela
Gusmão Silva dos Santos (894.781.507-15); Ary Fernando Pelaquim
(103.510.946-87); Cláudio Roberto Deutsch (201.297.858-49); Emília
de Almeida Silva (012.406.458-21); Jacira Rodrigues de Oliveira
(013.854.868-48); José Luiz Condotta (589.409.368-68); José Luiz de
Moraes Guillaumon (707.414.688-91); Léia Ferreira Pinto Silva
(869.040.518-68); Margareth Itiko Suda Takeshita (012.562.738-64);
Maria Neusa Rodrigues dos Santos (258.705.288-28); Maria Olga
Jordão Alves (007.995.408-11); Marisa Helena de Lima
(073.399.158-00); Marta Lúcia Bonvino Seixas (887.864.638-53); Pa-
trik Raoul André Laporte (063.000.220-72); Paulo Blecher
(837.114.308-72); Paulo Sérgio Lima Correa Silva (820.255.098-04)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/SP

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 291/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-001.007/2012-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Eloisa Barros Horsth (719.664.391-72);

Eluziene Lacerda Lima (889.755.681-72); Enderson Faustino Caetano
(021.322.421-60); Erenice Viana Peres (029.320.586-81); Eric Vi-
nicius de Oliveira (805.531.685-68); Erika Radespiel Fernandes da
Silva (058.185.706-22); Erismar da Silva Nascimento (576.603.443-
15); Esio Regis Jorges (833.757.751-72); Euro Sabino de Azevedo
(018.765.071-36); Evaldo Lucas da Silva (779.926.016-53); Fabiano
Jose da Costa (009.613.221-36); Fabiano Massatoshi Koike
(317.279.738-44); Fabio Castro Garcia (051.855.479-10); Fabio Do-
mingues Casulari da Motta (726.668.971-68); Fabio Henrique Reis
Rosa (807.820.941-04); Fabio Lacerda Machado (013.539.896-74);
Fabio de Gois Jesus (003.030.143-26); Felippe Zavaris de Moura
(012.825.441-60); Fernanda Goncalves Gordiano (985.273.475-04);
Fernanda Lemes Ferreira (960.401.491-91); Fernanda Oliveira de
Queiroz (004.402.551-39); Fernando Severiano Gomes Rodrigues
(946.878.891-15); Filipe Alves Rangel (094.778.267-23); Flavia
Froes Bandeira (841.992.021-53); Flavio Nogueira da Costa
(055.942.747-66); Flavio Novaes Outani (103.903.107-27); Francielly
Santos Silva Lopes (859.863.211-20); Francisco Rerisson Carvalho
Correia Maxi (659.767.113-91); Francisco de Assis Benicio Rodri-
gues (016.615.221-81); Gabriel Loretto Lochagin (352.928.768-79);
Gabriel de Lemos Silva (029.259.001-60); Gabrielle Andrade Co-
bucci (995.471.981-49); Germano Lucas de Carvalho Costa
(634.281.483-04); Gilvana de Jesus do Vale Campos (450.227.633-
20); Gilvane Martins Lisboa (719.361.571-87); Giovanni de Oliveira
Dala Paula (041.555.634-10); Glauce Araujo Ideiao Lins
(011.125.564-35); Guilherme Dias de Freitas (080.754.276-88); Gui-
lherme de Rose Santos (005.730.201-40); Gustavo Batista e Silva
(002.123.393-46); Gustavo Figueiredo Melilo Carolino (076.398.756-
50); Gustavo de Oliveira Silva (087.440.716-80); Hans Muller Pe-
queno Fernandes (734.346.711-53); Haroldo Eugenio Mendes
(766.621.441-34); Haynara Vaz Medeiros (956.310.113-87); Henrique
Lobo de Souza Pinheiro (024.945.191-36); Henry Yoshinobu Yo-
koyama (339.780.468-06); Hercules Fortes de Andrade (461.743.701-
00); Hileana Helen Fabricio Fernandes (059.028.654-41); Hudson
Alexandre Ferreira (077.846.596-95); Hugo Teixeira Montezuma Sa-

les (033.370.253-07); Iara Santana Torres (059.455.286-92); Isabela
Bernardes de Andrade (704.918.281-87); Isabella Silva Amancio
(076.524.426-80); Isabelle de Lamartine N Passarinho (006.236.491-
01); Ivan Pedro Braga Filho (116.727.731-72); Ivonete Rosa Pedroso
(821.976.791-04); Izabela Juvencio Albuquerque (754.425.823-87);
Jackeline Cardoso Magalhaes (736.887.891-72); Jair Nazareno Xavier
(573.668.029-72); Jama Cunha Cavalcante (877.254.013-34); Jessica
do Nascimento Saito (000.578.641-01); Joana Ribeiro Leite
(896.802.861-34); Joao Guilherme de Oliveira Carminati
(306.647.688-06); Joao Luiz de Oliveira Costa Neto (914.529.883-
15); Jonniery dos Santos Moreira (033.623.801-07); Jose Lucio do
Nascimento Neto (014.888.416-40); Jose Manoel Machado Farias Ne-
to (775.150.642-34); Jose Pereira Filho (021.761.458-28); Josenilto
Carlos de Mendonca Junior (705.945.031-91); Josian Abreu de Car-
valho (024.942.323-50); Josiane Cristina Silva (058.989.726-84); Ju-
lia Consentino Souza (019.460.765-89); Julia Marques da Luz
(097.071.901-91); Juliana Barreto de Sousa (013.659.865-00); Juliana
Paiva dos Santos (979.950.881-91); Juliane Fank Paganotto
(723.509.112-68); Kelson Rodrigues Carvalho (008.797.691-90); La-
rissa Sayuri Futino Castro dos Santos (028.781.331-29); Laura Batista
Vieira (997.792.691-34); Leandro Ribeiro Bosi (894.439.931-04); Le-
nise de Almeida Santana (922.281.271-91); Leonardo Bruno Sousa de
Lima (889.529.673-72); Leonardo Carneiro Vilhena (996.380.451-
91); Leonardo Karino Soares de Carvalho (011.957.561-27); Leo-
nardo Marques do Nascimento (930.682.041-00); Leonardo Mattedi
Matarangas (110.641.117-00); Leonardo Santos da Cunha Braga
(709.803.061-91); Leonardo de Sousa Gomes (028.277.311-85); Le-
ticia Correa Gervazoni B de Lima (732.699.211-87); Liana Zaynette
Torres de Oliveira (628.809.343-20); Liane Veras Cantanhede
(714.029.181-00); Ligia de Castro Oliveira (029.917.441-70); Lilian
Milena Albuquerque Viana (910.181.881-34); Linardo Lima Pepino
de Macedo (052.622.534-31); Lucas Teixeira Alecrim (735.347.061-
53); Luciana Alves Revoredo (023.477.593-96); Luciana Ferrer de
Carvalho (154.499.098-70); Luciana Mendes Rabelo (018.469.921-
50); Luciane Rissato (030.670.429-30)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos - MC

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 292/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143,
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de
registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-001.009/2012-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Roseane Silva Novaes (483.866.507-53);

Rossana Karla Marinho Alves (057.633.354-90); Rubia Sousa Al-
meida (014.390.431-08); Sabrina Campos Morais Dornfeld
(707.278.131-53); Sabrina Pontes Moreira de Souza (095.462.637-
02); Sabryna Maria Barros Lavor Noleto (754.248.273-49); Samantha
Galvao do Carmo (917.973.736-68); Samara Xavier Gomes
(076.595.676-40); Samuel Mendes da Silva (019.511.413-26); Sandro
Silveira Freire (627.092.405-72); Sarah Peixoto Toledo (050.067.044-
70); Sergio Luiz Pereira (031.401.878-66); Sergio Renato Felix dos
Santos Lima (553.266.091-34); Solon Durans Junior (710.666.591-
68); Sonia Ferreira da Silva (275.437.208-33); Sostenes de Sousa de
Almeida (700.027.701-72); Taila Albuquerque Rodrigues
(024.291.371-78); Talita Martins Ferreira (020.622.581-43); Tania
Aparecida Nery de Souza (033.284.778-02); Tatiane Ribeiro Gomes
(938.248.231-87); Tellys de Souza (013.032.046-30); Thais Guidolini
de Lima (018.470.291-75); Thais Silva Oliveira Lima (025.016.011-
06); Thales Alessandro Dias Pereira (018.385.223-01); Thayssa Men-
des Tavares (005.903.301-01); Thiago Andrade Godoi (876.222.111-
68); Thiago Araujo Loureiro (000.181.111-81); Thiago Freitas Angelo
(022.724.471-04); Thiago Mendes Rodrigues (007.151.831-25); Thia-
go Rodrigues da Silva (903.552.611-20); Thiago Rogerio Liberato
(011.072.621-94); Thiago Sousa Coelho (718.898.761-00); Tiago Oli-
veira Giomette (224.055.498-32); Tiago Sales da Silva (033.680.281-
11); Tomas Oliveira de Almeida (804.098.651-68); Valquiria Araujo
da Cruz (971.425.221-00); Vanessa Barreto da Silva (006.408.781-
64); Vanessa Diniz Baptista (015.812.671-85); Vanessa Freire de Sou-
sa (046.189.936-18); Vanessa Livino de Medeiros (013.471.661-22);
Vanessa Prado Mesquita (010.998.391-22); Vanessa Rayanne Alves
Pinto (027.614.891-60); Vanessa Santos Martins (007.382.871-80);
Victor Caetano Preuss Sthel Wardi (106.517.197-80); Victor Nogueira
de Toledo (007.575.951-97); Vilma Renata Jatoba de Carvalho
(065.377.334-05); Vinicius Luiz Antunes Araujo (024.235.341-08);
Vitor Sales Mendonca (059.630.736-50); Vivian Aparecida Vale
(013.195.986-76); Vivian da Conceicao Davino de Assis
(964.861.985-91); Wagner Jose da Silva (920.800.147-49); Waldir
Peixoto da Silva Junior (048.673.894-98); Walkiria Cotrim Souza
(870.425.171-72); Webert Tomaz (031.902.256-05); Wesley da Silva
Vieira (029.097.911-06); Wilton de Almeida Louzada (826.519.496-
04); Yure Ouriques Oliveira (020.623.251-93)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos - MC

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 293/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-016.729/2009-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ramon Ramos Ferreira de Aquino

(006.085.081-79); Rodrigo César Bessoni e Silva (057.471.024-86);
Ronilson de Sousa Rocha (023.116.841-16); Sarah Abreu Andrade
(046.517.876-65); Silvia Louzeiro Gontijo (990.402.121-04); Tatiane
Sanches Caldas (006.118.251-63); Thales Correia Coelho
(873.343.991-53); Thamara Nunes Reis (015.429.411-05); Thaís Se-
vero Barbosa (906.649.491-34); Thiago Leal de Oliveira
(795.072.635-00); Valéria Afonso de Paula Bezerra (721.646.541-53);
Vanessa Mattos Rocha (000.980.071-90); Vitor João Fachini Vashist
(995.464.691-49); Vladner Lima Barros Leal (764.862.063-49); Wes-
ley da Silva Pereira Leite (007.353.221-55)

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça - STJ
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 294/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.276/2011-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Elizabeth Brito da Silva Alves

(962.377.917-87)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz - MS
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 295/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.351/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Josiclério de Oliveira (053.138.447-09)
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT no Espírito

Santo - DR/ES
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 296/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.358/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Orlando Ferreira Ramos (842.181.933-04)
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT em Goiás -

DR/GO
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 297/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.359/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gleison da Conceição Morais

(701.598.662-00); Ivandro Almeida da Silva (694.888.352-49)
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT no Pará -

D R / PA
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 298/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
dos atos de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu
processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados
por perda de objeto os atos constantes deste processo, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.617/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alrelino Castilho de Souza Júnior

(919.602.907-20); Amsterdã dos Reis Nicolau (808.320.327-00); Ana
Cláudia Pereira Goularte (030.015.457-71); Ana Cristina da Silva
Maia (972.540.027-53); Ana Lúcia Ribeiro Mendonça (841.898.607-
78); Ana Paula Miranda Ferreira de Oliveira (022.024.127-94); An-
derson Ramos Góes (548.892.439-68); André Gomes Lopes
(023.175.217-23); Andrea Fernandes da Silva (016.607.177-36); An-
drea Ferreira Fonseca da Cunha (023.017.647-02); Andume Ribeiro
Brum (824.348.247-49); Anselmo Luiz da Costa (828.411.877-72);
Anselmo dos Santos Souza (969.379.637-34); Antônio Marcos Go-
mes dos Passos (022.319.347-01); Aurélio dos Santos de Paula
(932.746.617-91); Josenir Neves da Silva (715.234.487-68); Júlio Gil-
berto Silva (614.159.527-87); Juraci Maria Carlos Zeferino
(003.966.587-92); Kátia de Alvarenga Montenegro (773.698.667-34);
Lairdo Cordeiro da Silva (922.041.397-34); Lanir Gomes Martins
(917.474.307-49); Leonardo Gawantka Mitraud (023.019.297-10);
Lincoln Freire Lima (393.318.577-72); Lindomar Paulino dos Santos
(905.155.287-49)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 299/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
dos atos de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu
processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados
por perda de objeto os atos constantes deste processo, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.619/2011-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Norma Kelly Cavalcante Pinto

(893.573.374-15); Vivian Fernandes de Brito (010.889.271-90)
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 300/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 3º, §
6º, da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar pre-
judicada por inépcia a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal relacionados no item 1.1 e em determinar ao Ministério da
Saúde, nos termos constantes do item 1.6, de acordo com os pareceres
emitidos pela Unidade Técnica e Ministério Público:

1. Processo TC-035.970/2011-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Michel Martins de Aquino (103.529.147-

93); Michelle Telles Mael da Costa (104.634.197-90); Milena Men-
donça Pereira (097.308.797-88); Natali Pimentel Minoia
(978.073.890-87); Neusa Alves dos Santos (087.948.697-07); Nilo
José Ribeiro Pinto (094.859.877-81); Patrícia Alves Guimarães
(075.255.127-28); Patrícia Costa Reis Brito (017.720.757-44); Pa-
trícia Mariosa Pedro Guimarães (072.576.297-73); Patrícia Rimes
(068.978.627-11); Patrícia Zulato Barbosa (088.357.877-85); Paulo
Guilherme de Figueiredo (591.513.237-53); Paulo José Moreira
(078.245.367-85); Priscila Amora (091.942.427-98); Priscila Rufino
Monteiro (112.918.957-01); Priscilla Bilé Ramos (086.477.797-38);
Priscilla Minghelli (006.647.167-25); Rafael Sodré Ghattas
(019.601.535-95); Raquel Fuly Silva (106.230.927-86); Raquel Lou-
renço do Valle (068.565.407-95); Regina Célia da Silva Ramos
(849.540.437-00); Rejane Azevedo Jardim (022.330.637-16); Rejane
Correa de Sá Santos (284.108.667-49); Renata Alves Teixeira
(080.647.197-20); Renata Baião Cavalcante dos Santos (011.752.737-
83); Renata Cristina Estevan Gonçalves (113.110.557-54); Renata
Gomes Dacache (055.148.057-27); Renata Pascoal Freire
(089.126.687-90); Renata Siqueira da Costa Santos (042.545.577-79);
Renato de Oliveira Fernandes (021.742.817-75); Rita de Cássia Pires
de Freitas (882.464.267-53); Roberto Chignone de Orleans
(008.704.585-07); Roberto Ribeiro Coelho (020.916.197-36); Robson
Lucas Torres (025.618.907-24); Robson Nogueira Branco
(045.524.427-83); Rogério Petillo Mercaldo Musella (081.989.817-
13); Rosângela Aparecida Bastos Dias (042.807.577-04); Rosilaine
Maria do Carmo (033.052.817-31); Rosilene Cláudio Vellasco
(072.691.057-07); Sabrina Lobo da Cruz (089.896.357-56); Sabrina
Ramos de Souza (112.737.647-06); Sabrina de Brito Melo

(085.762.957-33); Sérgio Martins Júnior (082.969.807-89); Sideir
Joélias da Silva Cunha (503.628.797-53); Silvana Pantoja da Rocha
(134.722.082-87); Soraia Villela Alves Pereira (072.197.477-56);
Suêmia Bernandino Coelho (956.261.405-06); Tatiana Christine de
Lima Jaber (084.465.097-84); Tatiana de Freitas Dias Santana Fer-
reira (078.026.577-76); Telma dos Santos Cavalcante (075.440.997-
09); Thaís Carvalho Gonçalves (094.311.477-26); Thereza Cristina
Pereira Gil (008.480.997-37); Thiago Nabuco de Paula Pereira
(080.787.547-36); Tiago Costa Siqueira (106.199.857-63); Tiago Sil-
va Gomes (054.917.027-81); Tonny Ricardo Nazaro de Carvalho
(025.441.575-00); Vanessa Avelar Mendes (014.742.646-46); Vanessa
Cristina Gonçalves Moreira (073.503.817-19); Vanessa Oliveira Ca-
milato (111.918.277-80); Vera Lúcia Garcia (725.163.136-91); Vera
Miranda Batista (794.087.107-20); Verônica Meirelles de Souza
Araújo (951.217.577-00); Verônica Pinheiro Simões (091.186.987-
51); Verônica Vieira Morim Pastor (890.755.877-91); Wagner Assis
Coelho (111.829.967-10); Washington Torres Grijo (644.449.297-15);
Wellington D'arc Ferreira (006.436.646-45)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. que determine ao Órgão de Pessoal que cadastre novos

atos no sistema SISAC, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, e
encaminhe-os via Controle Interno, corrigindo as falhas apontadas por
este Tribunal ou preenchendo o campo de "Esclarecimentos do Gestor
de Pessoal", detalhando a situação concreta, caso as falhas apontadas
sejam confirmadas pelo gestor de pessoal, bem como que oriente o
citado Órgão no sentido de que o encaminhamento de atos SISAC a
este Tribunal com omissões e inconsistências injustificadas pode en-
sejar a aplicação de multa ao responsável, nos termos do inciso II, art.
58, da Lei nº 8443, de 1992.

ACÓRDÃO Nº 301/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 3º, §
6º, da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar pre-
judicada por inépcia a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal relacionados no item 1.1 e em determinar à Diretoria Re-
gional da ECT em Sergipe, nos termos constantes do item 1.6, de
acordo com os pareceres emitidos pela Unidade Técnica e Ministério
Público:

1. Processo TC-036.018/2011-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Douglas Monteiro Silva (014.030.713-30);

Fransueldo dos Reis Morais (951.920.933-68); José Nilton Soares
Rosa (862.985.003-59)

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT em Sergipe
- DR/SE

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. que determine ao Órgão de Pessoal que cadastre novos

atos no sistema SISAC, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, e
encaminhe-os via Controle Interno, corrigindo as falhas apontadas por
este Tribunal ou preenchendo o campo de "Esclarecimentos do Gestor
de Pessoal", detalhando a situação concreta, caso as falhas apontadas
sejam confirmadas pelo gestor de pessoal, bem como que oriente o
citado Órgão no sentido de que o encaminhamento de atos SISAC a
este Tribunal com omissões e inconsistências injustificadas pode en-
sejar a aplicação de multa ao responsável, nos termos do inciso II, art.
58, da Lei nº 8443, de 1992.

ACÓRDÃO Nº 302/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.378/2011-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aretusa Brito Ribeiro (790.895.423-53);

Bruna Oliveira Mendes (025.466.273-09); Carlos Conceição Silva
(015.865.148-06); Cíntia Azevedo do Nascimento (832.496.483-53);
Fábio Matos Silva (025.804.983-97); Francisca Carvalho Mendes
(738.042.153-00); Frank Carlos Matos Silva (015.584.543-81); Geane
Rodrigues Macedo (019.203.973-37); Inácia Azevedo Martins
(482.637.373-20); Iran Fernandes Alves (216.604.843-91); Lierbeth
Oliveira Mendes (025.466.283-80); Loane Rodrigues Macedo
(028.832.923-61); Luiza Alves Cantanhede (039.342.493-61); Ma-
cierica Azevedo do Nascimento (850.326.543-53); Maira Alves Can-
tanhede (016.343.123-09); Maria América Azevedo do Nascimento
(657.099.773-49); Maria Deuzelene Rodrigues Damasceno
(475.590.043-34); Monalisa Brito Ribeiro (626.712.273-53); Orlando
Carvalho Mendes (600.734.473-82); Raimunda Lopes Almeida Gon-
çalves (673.644.033-53); Ricardson Rodrigues Damasceno
(016.219.363-76); Robert Brito Ribeiro (626.712.863-68); Roitman
Brito Ribeiro (626.712.513-00); Rosa Angélica Brito Ribeiro
(196.684.303-87); Rosilene dos Santos Martins (336.717.373-87); Ro-
sirene Rodrigues Macedo (663.286.323-04); Sheila Brito Ribeiro
(819.792.743-04); Wanderson Gleister Almeida Gonçalves
(035.666.593-39)
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1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Maranhão

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 303/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.213/2010-1 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Eunice Cláudio Nascimento (559.326.309-

49); Fátima Costa Lima de Freitas (299.562.939-20); Frida Wehr-
meister Cúrcio (792.137.589-87); Hallyson Kauan Wehrmeister Cúr-
cio (058.108.029-74); Lígia Marta Nering Karloh (044.088.499-36);
Suzana Maria Abba Macioszek (175.208.789-53)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda no Paraná

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 304/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.608/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aldasiza Araújo Alencar da Silva

(388.871.691-87); Ana Gabriela Pereira Rodrigues (029.513.301-54);
Eliezita Castro Silva dos Santos (103.472.913-68); Iraci de Jesus
Aguiar (389.017.811-15); Jéssica Araújo Freitas (045.780.351-74);
Rocildes Araújo dos Santos Freitas (763.887.351-34); Rosana Alencar
da Silva (025.461.541-41); Wendel Araújo Freitas (030.175.481-04)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
em Tocantins

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 305/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.671/2011-3 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alfredo Avelino de Oliveira (016.273.175-

20); Ana Carolina Alves Gomes (048.055.781-06); Ana Paula Gomes
Lucena (150.484.727-05); Antônia Maria dos Santos (002.928.761-
81); Aryanne da Silva Siqueira (038.253.491-36); Cléia Pereira dos
Santos (419.040.008-43); Edelzuita Maria de Sá (016.772.181-00);
Fernando Hilário Rodrigues da Silva (738.557.401-78); Francisca
Maria de Freitas (225.938.101-49); Francisca da Silva Carneiro
(296.911.251-53); Gabrielle dos Santos Jansen Ferreira (034.134.251-
37); Grasielle Freitas de Maria (038.122.291-88); Jurema Vieira Lima
Rodrigues (150.712.001-04); Juscelino Rodrigues da Cruz
(623.341.583-72); Luana Barros Camelo (042.176.311-62); Luciana
Rodrigues Ferreira (623.341.663-91); Lucineide Rodrigues Oliveira
(357.841.723-87); Lúcio Ferreira Dourado (074.714.241-68); Luiz
Henrique de Albuquerque (748.475.201-06); Maria José da Silva de
Lima (008.888.807-07); Maria José Hilário da Silva (462.698.271-
91); Maria Lindacy Lima Gomes (611.735.331-68); Maria Pereira da
Silva (745.139.821-87); Maria Sônia do Nascimento Souza
(432.628.137-53); Maria das Graças Andrade Silva (467.466.927-87);
Maria do Socorro de Oliveira Lima (264.086.603-63); Martha Mar-
garetta Karen Angel de Souza (001.435.961-87); Murilo Boavista
Pessoa Mendes (121.402.956-68); Nair Mendes da Silva
(093.131.251-53); Neuza Pestana Rangel (506.202.157-04); Ney Cou-
to Lima (310.123.377-15); Rafael Fernandes Pessoa Mendes
(002.529.591-83); Raimunda Barros de Oliveira (442.835.981-00);
Renato Barros Camelo (026.434.661-01); Rosiane Barros Camelo
(042.176.301-90); Selma Maria Hevia Lima (912.836.127-04); Su-
zanne Medeiros Sobral (024.514.581-86); Tomásia dos Santos Pereira
(538.326.631-34)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 306/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.726/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aurina Ribeiro Santana (665.914.491-91);

Ivonildes Lima de Oliveira (221.643.911-87)
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União - TCU
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 307/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.605/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: João Giron (220.914.088-91); Lenilde Si-

queira Ortiz (057.420.848-89); Maria Pia Sculco Vitule (045.618.618-
23)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/SP

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 308/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.923/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Maria Carolina Borges Avelar

(053.442.116-43); Olga Batista de Paula Pereira (028.566.556-10)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

em Minas Gerais
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 309/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.946/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Maria José Lima de Souza (207.094.044-

68); Maria da Luz Souza Queiroz (021.669.234-29); Maria da Paz
Gomes da Costa (008.458.474-22)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/PB

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 310/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados
por perda de objeto os atos constantes deste processo, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.279/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Almerinda Pereira Paes (135.394.422-00);

Clauberson Cardoso Henrique (512.208.492-00); Claumerton Cardoso
Henrique (512.208.652-49); Dhiego Fernandes de Araújo
(802.295.732-15); Dhienne Cristina Fernandes de Araújo
(802.283.802-00); Vanessa Caroline da Silva de Freitas (529.530.682-
87)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/AM

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 311/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, tendo em vista que os efeitos financeiros
dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu pro-
cessamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados
por perda de objeto os atos constantes deste processo, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.673/2011-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Anita Guastella (167.775.838-40); Lucien

Victor Lesieur (215.202.750-72)
1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-

lador)
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 312/2012 - TCU - 1ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.687/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Maria Elena Alves Ferreira (133.997.564-

53)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

em Alagoas
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 313/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.695/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Adalgisa Bomfim Ferrazis (077.068.707-

58); Amenaide Thereza de Oliveira Alves (596.211.927-49); Ana
Mara Barcelos Soares (506.920.540-49); Edenir Bossle Garcia
(138.128.150-87); Edison Soares de Lima (111.069.137-87); Edith
Soares de Lima (007.186.901-84); Eli Lilian Kaiser Ribeiro
(713.712.499-20); Elly Stadtlober Knorst (012.796.360-09); Fernando
Antônio Teles de Melo (009.139.796-00); José Augusto Lopes de
Araujo (974.885.936-34); Laurinete Pereira de Oliveira (766.514.364-
49); Leny Rita Pacheco Manchini (087.150.918-05); Luiza Correa da
Silva (749.368.328-04); Lêda Maria Lima Cabral (477.567.566-49);
Maria José de Santana Feitosa (035.868.301-73); Maria Judith Ros-
sato Falcão (094.154.968-27); Maria Raimunda de Carvalho Souza
(026.799.575-04); Maria de Castro Silvaston (254.224.398-05); Maria
de Lourdes Azevedo e Silva (006.170.791-02); Maria do Carmo Cha-
ves Pinheiro (075.682.743-49)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 314/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.696/2011-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Amélia Correia Lima de Lucena

(003.709.834-91); América Campagnoli de Oliveira (154.481.968-
45); Cacilda Faustina da Silva Germano (704.002.374-15); Cecília da
Silva Sobral (013.403.165-28); Edna Aguiar Pereira (073.787.807-
07); Enedina da Luz Silva (857.760.849-20); Marcelo Bruno dos
Santos (647.111.613-68); Maria Zanin Stelluto (348.580.648-08); Ma-
ria de Lurdes Correa Vaz (877.470.579-20); Maria de Queiroz Ramos
(128.937.491-00); Maria do Carmo do Nascimento Santos
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(131.175.213-72); Marli Gomes de Oliveira (306.003.167-34); Mirian
Santos do Nascimento (669.170.853-91); Neyda Condessa Ferreira
(374.511.890-15); Orcinda Rodrigues de Azevedo (236.395.392-49);
Sonia Messias de Moraes Duque (086.413.707-90); Sylvia Musa Fer-
reira da Silva (082.373.757-85); Teresa de Moura Silva (979.085.686-
53); Teresinha de Jesus Muniz Nascimento (023.564.293-28); Te-
rezinha Aparecida da Costa Rabello (883.782.920-53); Zilina Gui-
marães Santiago (250.793.951-68)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 315/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.697/2011-3 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Ana Braga Martins (218.435.188-13); Be-

nedita Donato Turcato (183.322.928-24); Bernarda Campinho Trin-
dade (411.833.637-53); Dilce de Souza Alves (073.225.147-85); Di-
nah Cordeiro da Costa (705.133.768-87); Dorothy Camargo Nizio
(035.076.199-03); Elizabeth Cardoso Soares (504.759.675-34); Iracy
Braz Barbosa (089.174.208-50); Iracy Marques de Carvalho Pinto
(310.023.311-53); Irene Érica Metzler de Andrade (923.303.049-00);
João da Silva Xavier (025.705.805-20); José de Góes Fontes
(010.449.665-72); Judith Ramos Leal Ribeiro (765.819.937-00); Ma-
noel Contim Carvalho (275.686.958-91); Maria Ildete Lopes de An-
drade (909.230.739-49); Maria do Rocio Cordeiro (068.990.149-63);
Matildes Cruz de Lacerda (873.926.904-34); Roseli Ramos Santos e
Santos (668.896.185-72); Walkyria Mendes Lacerda (011.717.457-
29); Zilma Correa Moreira (567.545.667-87)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 316/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.698/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Amália Menezes dos Santos (428.567.523-

49); Breno Aguinaldo Vargas Zauza (027.581.647-87); Carina Lucena
Lopes (084.528.154-25); Cassiano Santos Paranhos (050.704.345-60);
Catarina Berlofa Machado (221.098.528-52); Edna Leite de Souza
(873.277.329-34); Geny de Almeida Marques (948.857.706-10); Ju-
raci Torres Borges (249.506.104-49); Jurema Teixeira Loureiro
(084.216.217-85); Maria Campos (088.129.504-34); Maria Celeste de
Almeida Maciel (953.550.147-04); Maria Imaculada Bezerra da Silva
(713.576.024-72); Maria da Conceição e Silva (264.889.654-68); Ne-
ry de Almeida Pinto (893.474.046-91); Nicésia de Souza Simas
(004.406.069-69); Riza Helena Salim Dias (883.057.916-53); Ruth de
Oliveira Freire Gaspar (301.336.128-05); Teresinha de Jesus Lula
Eulálio (231.205.253-91); Zélia Rezende Teixeira Fernandes
(502.361.726-20); Zuela de Araújo Torres (381.676.623-49)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 317/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.699/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alba Ribeiro Miranda (923.113.189-34);

Alcida Pereira da Rocha (283.606.217-72); Antonia Martins de Souza
(143.837.724-04); Antonina Luiz Ferreira Pinto (112.124.107-77);
Aparecida Batista Caram (435.335.666-68); Carmem Maria Fernan-
des (506.222.506-04); Ilva Pin Bertozzi Goncalves (287.303.138-72);
Jorge Batista Monteiro (035.392.377-04); Jose Leal de Queiroz
(009.396.251-72); Luiza Pereira Alexandre (077.323.089-05); Luzia
Lemos Zacarias (166.212.986-68); Maria Divina dos Reis
(072.251.068-30); Maria Emilia Oliveira de Assis Dourado
(034.514.103-20); Maria Lucia Nascimento (515.308.486-87); Maria
Luiza Pereira da Graca (002.626.967-89); Mirian Guimaraes Manta
(644.108.115-68); Sebastiana Colaço de Araujo (415.761.738-01); So-
nia Aparecida Borges Silva dos Santos (452.539.006-91); Teresa Ba-
tista Dias (775.641.387-34); Vandita Martins da Silva Borges
(020.732.145-09)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 318/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.700/2011-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Angelina dos Santos Mota de Oliveira

(032.776.686-73); Delmira Augusta Pinto Barbosa (324.461.363-20);
Desa de Almeida Falcão (056.487.808-18); Eunice Veloso de Resende
Lisboa (136.264.851-53); Faustina Zanão de Lucca (177.626.108-98);
Hilária de Andrade Borges (054.621.856-34); Ivany de Lima Silva
(507.573.006-00); Josefina Gonçalves Fernandes (026.869.244-03);
Lia Maria Bruno Marietto (390.531.991-87); Maria Cavalcante dos
Santos (180.028.033-53); Maria Conceição do Nascimento
(025.787.847-52); Maria da Penha do Nascimento e Silva
(153.344.573-72); Maria das Graças Ramos do Nascimento Silva
(773.392.664-53); Maria do Carmo Oliveira (834.249.708-91); Nadir
Rosendo Moura (027.627.144-00); Paulo Scheneck Ferreira
(172.141.888-13); Severina Izídio da Silva Melo (039.595.384-72);
Vandyra Barbosa da Nóbrega (441.763.924-87); Vilma da Silva Ma-
riano (252.537.007-49); Virgínia Neves Cristiano (019.591.357-40)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 319/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.701/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Abdon de Oliveira Assis (020.568.284-72);

Ana Maria Narcizo Tome (992.344.246-20); Angelo Rodrigues de
Paula (018.133.836-00); Benedita Fidelis dos Santos Pinheiro
(412.872.824-15); Carmelita Araujo Soares (191.086.725-04); Irene
da Silva Goncalves (967.982.890-53); Julita Soares Ferreira
(165.063.406-49); Magdalena Augusta da Cruz Mercaldi
(610.533.098-72); Maria Dolores Chagas Machado (619.747.903-63);
Maria Helenita Reis Veloso (791.706.336-49); Maria Igidia Monteiro
(102.497.896-63); Maria Ines Soares Sales (166.936.713-49); Maria
Ordalia Arrussul Fogaca (813.754.410-00); Maria das Dores do Nas-
cimento Antas (289.311.304-49); Maria de Lourdes de Souza Silva
(156.281.324-20); Maria do Carmo Santos Costa (946.589.433-87);
Neide Ferreira Perella (397.540.498-15); Oton Terra Barreira
(086.882.900-59); Percides Fernandes de Lima Albuquerque
(289.051.562-15); Rita Maria da Conceição Castello (328.474.831-
87)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 320/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.702/2011-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Adeilda Febronio de Oliveira Ferreira

(310.140.114-34); Antônio Carlos Pereira da Fonseca (694.876.267-
00); Antônio Soares de Aquino (005.998.753-72); Arsênio Lamb
(003.803.500-68); Eugênio Affonso da Silva (025.043.167-04); Fran-
cisco da Fonseca Gadelha (085.320.367-91); Georgina da Costa
(286.188.156-91); João Sérgio (459.725.918-04); José Alves de Ma-
galhães (003.313.413-87); José Pacheco de Araújo (030.246.107-82);
Lucimary Lima Araújo de Sousa (452.763.823-87); Maria Valdevino
Perazzo (855.363.004-82); Maria Venância Lucas (046.653.265-25);
Maria de Lourdes da Silva Novaes (110.629.386-07); Maria de Oli-
veira Freire (694.126.853-00); Olga Marina de Almeida Moraes
(064.963.002-59); Sérgio Araújo de Vilhena (696.721.728-34); Wil-
son Peixer (216.267.669-91); Wilson da Silveira (080.699.217-49);
Yanny Luiza da Silva (008.523.639-07)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 321/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.703/2011-3 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Almerinda Gomes da Silva (331.024.538-

13); Ângela Maria de Albuquerque Ribeiro (362.156.007-68); An-
tônio Cerillo Copetti (010.134.240-34); Aparecida Galvão de Oliveira
(245.920.588-01); Aparecida Martins Matos (149.594.388-78); Cláu-
dio Bustamante Sá (057.665.347-01); Cleide Aldina Artoni Coelho
(081.989.618-79); Dulce Prates Peixoto Fraga (578.983.751-49); Edi-
te Portela Domitillo Costa (369.196.595-49); Elza Britto Mariotti
(245.922.588-19); Enedina Pereira de Araújo (287.664.823-72); José
Carlos Coelho (302.000.808-57); Maria Eugênia de Oliveira
(741.958.245-91); Maria Ivete dos Santos Colaco da Cunha
(020.875.649-30); Maria Seucy Braga da Silva (166.503.442-49); Ma-
ria de Lourdes dos Santos (002.513.037-48); Napoleão Lopes Silvino
de Castro Júnior (017.866.463-40); Nilza Maria Coelho Barbosa
(030.132.755-61); Olívia Castro Cardoso (098.279.192-53); Simone
Silvino Pereira Castro (820.446.863-68); Sônia Amaral Ruscher
(057.415.481-72)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 322/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.704/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alex Sander Pereira da Silva

(026.223.147-60); Astrogilda Moraes de Souza (072.024.178-20); Ay-
de Faria Amorim (052.048.917-90); Cícera Barbosa Vianna
(069.333.337-52); Dinah Rosa Amaral Manetti (530.799.060-04);
Dirce Mondadore Motta (044.596.048-50); Eudoxia Telles Sobrani
(217.671.668-00); Eurita da Cruz Britto (428.229.209-15); Giselda
Batista de Lira (612.613.514-87); Izaura Nunes Torres (666.574.150-
87); Jordelina Martins Varella (148.564.827-00); Jorge José da Sil-
veira (011.636.206-53); Josefa Barbosa Santos Maranhão
(042.830.357-93); Laerte Medeiros Nascimento (029.849.549-04); Li-
sanea Marchetti (911.258.128-34); Lourdes Silva Piotto (072.808.148-
24); Maria Aparecida Pizzo Zucoloto (112.846.708-99); Maria Car-
melita Figueiredo de Oliveira (055.276.436-15); Maria Cely Herdy
(053.182.447-00); Silvana Leandro de Torres (542.625.853-87)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 323/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.706/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Amaury Conde Y Martin (056.147.837-

68); Cecília de Araújo Salgado (024.138.867-88); Clarice Pereira dos
Santos (503.908.217-72); Delzuíta de Moraes Pereira (631.323.206-
25); Edithe Joana Beckhauser dos Santos (579.287.629-00); Eunice
Pereira Castilho (014.081.288-10); Evanilda Lopes da Silveira Moura
(817.620.114-68); Francisca Maria Vilela do Prado (735.278.666-04);
Geralda Auxiliadora Leite Machado (781.306.546-87); Juamir Nery
(132.230.976-00); Manoel Gomes de Paula (406.524.166-91); Maria
Stella de Resende Duque (499.706.906-04); Maria Terezinha Neri
Cordeiro (004.150.877-75); Maria das Graças Mirando Correa
(689.308.797-72); Maria do Socorro Mendes Lima Pinto
(333.086.164-91); Marly Ribeiro de Souza Pereira (604.944.507-97);
Raquel Dantas Silva (895.290.815-53); Rubens José Monteiro
(036.828.468-91); Seimar Magalhães Sant'anna (264.869.627-04); Te-
rezinha Viana Coelho (022.184.373-68); Ubirajara Lopes da Cunha
Junior (107.327.517-56)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 324/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.707/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Betty Cardoso Paixão (181.632.688-75);

Ezequias de Almeida Neto (084.805.344-35); Francisco de Assis Al-
meida Lima (084.805.334-63); Isa da Silva Félix (022.523.221-95);
Maria de Lourdes Oliveira Sobral (041.244.377-57); Neide de Oli-
veira Faria (083.230.928-18); Rafael Almeida de Lima (084.805.314-
10); Teresinha Girao de Melo (185.179.941-91); Terezinha Dias Lo-
pes Silva (663.667.716-34)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vincu-
lador)

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 325/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.731/2011-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Maria do Carmo Oliveira dos Santos

(058.282.847-38)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Espírito Santo
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 326/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.739/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Furtuosa Pires de Oliveira (003.652.101-

96); Gracília de Castro Silva (516.924.811-34); Suelma Pires Gomes
Bello (014.545.351-05); Terezinha Pacheco Santos (796.499.041-15)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
em Goiás

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 327/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.740/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Joana Darc Soares Palhares (568.396.426-

15); Maria das Graças Teixeira Fonseca (368.090.636-68)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

em Minas Gerais
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 328/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.742/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alexandre Pinheiro da Silva (034.955.923-

69); Andrelina do Espírito Santo Costa Coelho (887.237.713-72);
Arislene da Silva Serra (034.402.153-00); Augusta Pereira
(292.503.823-91); Deusina de Sousa Santos (435.993.383-53); Dur-
valina Carvalho do Nascimento (206.644.783-87); Francisco Macedo
de Oliveira Junior (061.815.163-01); Hildene Braga Ferreira
(007.445.773-06); Iolanda de Jesus Barbosa Pereira (022.094.543-87);
Ísis Pamola Conceição da Silva (034.860.033-05); Jeanne Oliveira
Amorim (006.650.933-57); Joana Batista Rodrigues Flor
(707.173.203-59); Joelson Pinheiro da Silva (029.649.993-50); Joice
Pinheiro da Silva (034.859.983-89); Joicyara Conceição da Silva
(034.860.063-12); João Vitor da Silva Serra (035.025.153-36); Maria
Alice Leal Rodrigues (252.385.903-34); Maria Andrade Rodrigues
(303.805.103-91); Maria Bárbara Mendonça Pãozinho (482.837.203-
25); Maria Dina Conceição da Silva (718.809.503-59); Maria Ieda
Santana de Sousa (044.661.873-04); Maria José Melo Muniz
(759.587.243-04); Maria José Pereira Silva (125.868.033-53); Maria
da Conceição Mendes (148.677.453-91); Maria das Neves de An-
drade Serra (197.391.413-15); Maria do Socorro Santos Silva
(449.914.523-68); Raimunda Batista Silva (775.522.613-15); Raimun-
da Batista de Oliveira (504.924.973-20)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Maranhão

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 329/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.743/2011-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Ana Cleide Coelho Fernandes

(692.000.093-87); Carlos Eduardo Melo Divino (604.716.073-55); El-
zilene da Silva Bezerra (249.931.823-68); Helena Correa Santos
(031.314.943-79); Iracely Oliveira da Silva (575.741.893-15); José
Ribamar Tavares da Luz (062.783.533-34); João Crisóstomo Barros
(279.890.113-87); Leilana Correa Santos (031.272.743-78); Lucimey-
re Melo Divino (058.134.293-36); Maria Fernandes Feitosa Freitas
(025.634.923-19); Maria Helena Coelho Mendes (040.598.673-49);
Maria Iraneide de Jesus da Silva (564.478.923-34); Maria José Araújo
Amorim (012.168.793-70); Maria Lúcia Melo da Costa (271.333.623-
68); Maria Lúcia Furtado de Araújo (354.487.843-72); Maria da Gra-
ça Cutrim Mendes (696.850.533-91); Maria das Dores Santos Costa
(406.998.703-72); Maria de Souza Machado (100.458.133-53); Maria
dos Remédios Amorim (705.346.753-87); Raimunda Ribeiro Santos
(043.928.413-91); Rosemary dos Santos Melo (759.716.663-04); Sue-
li Silva Pinheiro Carneiro de Sousa (476.497.123-20); Terezinha Pinto
dos Santos (094.416.973-20); Zanir da Graça Marinho Vieira
(471.439.593-91)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Maranhão

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 330/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.744/2011-1 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Ana Júlia Silva de Miranda (557.310.313-

04); Laryssa Silva de Miranda (600.241.113-50)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Maranhão
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 331/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.748/2011-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Eliane de Andrade Pires do Rio

(092.099.647-72)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Rio de Janeiro
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 332/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.761/2011-3 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alex Junior Alves Barbosa (916.349.894-

49); Ana Freire da Cunha (027.958.464-46); Antônia Silva da Cunha
(008.421.824-03); Cláudia Alves Barbosa (806.713.654-87); Edilse
Câmara Freire (156.577.954-15); Hildebrando Alves de Souza
(197.160.362-72); Irene Santos de Souza (316.039.714-91); Jandira
Teixeira de Oliveira (150.808.974-49); Joana Varela Dantas
(778.943.244-34); Maria Alves Barbosa (007.512.634-60); Maria Di-
niz Ribeiro (293.939.224-20); Maria Duarte da Silva (357.941.604-
97); Maria Zélia de Melo Onofre (307.438.184-15); Maria das Vir-
gens Coelho (721.041.394-49); Maria de Lourdes Alves de Souza
(242.339.864-68); Noêmia da Silva Pinto (877.501.124-72); Raimun-
da Justino Lopes (813.537.744-49); Rubens Marinho Leite Matias
(093.477.704-77); Victor Marinho Leite Matias (016.917.544-80); Yu-
re de Oliveira Cunha (342.046.364-20)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Rio Grande do Norte

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 333/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.779/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Almira Freire da Silveira (186.333.902-

72); Beatriz Izabel de Souza (519.268.142-15); Lucidalva Miranda
Barros (081.632.512-04); Maria Benedita Correa da Costa
(024.163.457-10); Neuza Maria Dumont de Castro (234.658.402-91)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Pará

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 334/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.783/2011-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Gertrudes Marques Leal (027.982.944-28);

Hugo Henrique Anísio Estevam (092.969.444-90); Margarida Maria
da Silva Melo (136.023.904-97); Maria Estevam da Costa
(929.150.944-20); Rousyane da Silva Melo (087.129.094-40)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
na Paraíba

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 335/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.785/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Mercedes Carvalho Costa (365.174.889-

87)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

no Paraná
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 336/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.791/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alaíde Vieira de Miranda (342.101.563-

53); Nobertina Noêmia Bastos (497.283.343-20); Raimunda Nonata
Lopes (096.515.603-63); Raimunda Nonata Nascimento de Araújo
(703.990.853-00); Rosa Alves Feitosa dos Santos (134.683.913-15)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Piauí

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 337/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.808/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Cristina Palma dos Santos (130.591.492-

91); Francisca de Souza Siqueira (345.085.892-00); Julia Serrão da
Silva Lira (023.832.152-52); Luiza Martins Haycata Fermin
(569.628.192-34); Maria Eunice de Assunção Bello (238.181.662-34);
Maria Nunes Falcão (284.265.252-53); Maria Rosalina de Oliveira
Lima (074.075.482-34); Maria Vieira da Silva (122.965.892-00); Ma-
ria das Graças de Souza Torres (238.189.212-53); Maria de Lourdes
Peixoto Pessoa (972.754.503-30); Raimunda do Carmo Brito
(417.202.372-04); Sara Silva de Moura (274.995.612-91)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Amazonas

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 338/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.822/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Branda Geiger Obsrstern (013.014.207-

78); Elcina Kapisch (008.940.007-05); Ermita Rangel Motta
(668.346.007-87); Ethel Bauzer Medeiros (026.870.207-10); Fernanda
Frazão Coduru (032.196.077-72); Fernando Cesário Melo de Araújo
(004.475.797-20); Florisa Luiza de Sá (315.132.557-20); Helena Bas-
tos San Juan (023.410.827-42); Hilda Mendes da Silva (937.679.607-
10); Joel Baptista de Abreu (039.292.647-49); Lúcia Carolina Pereira
Domingues da Silva (057.370.607-72); Lucinda da Conceição Alves
(552.554.007-00); Maria Lúcia Machado Saldanha (628.027.987-15);
Maria da Paz dos Santos Góes (512.040.887-72); Marlene Carneiro
Lima (724.686.107-68); Olinda de Jesus Miller de Sá (037.555.317-
71); Petrolina Silva de Souza (670.073.507-63); Sônia Affonso de
Miranda Gonçalves (026.748.077-68); Therezinha de Jesus Castilho
Ribeiro (020.023.887-68); Zuleika Dias da Silva (822.720.427-91)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital dos Servidores do Estado/RJ -
MS

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 339/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.824/2011-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Cely de Freitas Braga Guimarães

(054.552.357-53); Jair Garcia Esteves (011.126.277-15); Luiz Alberto
Cerejo (334.596.497-04)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital dos Servidores do Estado/RJ -
MS

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 340/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.837/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Cristina Maria Mazzaro de Souza

(048.905.582-68); Jonas Vieira da Silva (009.454.802-10)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/AM
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 341/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.838/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Áurea Rodrigues Mariano de Sena

(638.810.205-00); Bernadeth de Almeida Alves Correia
(789.094.815-87); Carlos Alberto Sepúlveda Chastinet (027.689.507-
00); Cassemiro Almeida de Freitas (004.649.885-00); Cidalia de Cer-
queira Santos (330.301.975-49); Darthy Muniz Alves dos Santos
(282.555.265-87); Dilson Calo de Oliveira (002.054.605-00); Dió-
genes Bahia (275.486.195-53); Elza dos Santos Paraguassu
(169.704.895-15); Francisco Nervino Rodrigues (001.997.535-04);
Honorina Almeida Paiva (019.670.615-72); Lúcia Bastos Fonseca
(635.041.465-91); Maria Inês Soares de Souza (342.067.795-20); Ma-
ria José Santos Teles (513.612.805-49); Pureza Maria dos Santos
(192.991.415-68); Rosilda Oliveira Santos (625.294.395-91); Ruth da
Silva Pereira (053.918.905-78); Terezinha Simplícia da Silva
(071.165.005-53); Terezinha dos Santos Fonseca (030.630.205-59);
Valdelice Martins Falcão (177.741.105-00); Wanda dos Santos Cor-
reia (194.532.305-10)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/BA

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 342/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.839/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Cleonildes Pereira de Lima (599.094.125-

00); José Floriano Silva (012.139.465-49); Lya Araújo de Brito
(002.068.655-20); Maria de Lourdes Alves de Araújo (748.274.135-
68); Miriam Sucupira de Góes (382.469.965-68)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/BA

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 343/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.840/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Francisco José de Aquino (093.083.693-

68); Luiz Roberto Nascimento de Souza (022.878.993-16); Maria
Luiza Nascimento de Souza (635.588.153-00); Samille Roberta Nas-
cimento Souza (022.878.983-44)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/CE

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 344/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.843/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Dirce de Jesus Maciel Balata (006.604.743-

95)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/MA
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 345/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.845/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Amélia Maia da Costa (024.762.926-05);

Antônio Nunes Mesquita (050.758.076-15); Apparecida Maria Bran-
dão Flor (762.023.486-15); Célia Maria Soares Hamdan
(808.457.546-53); Dinah Domingues de Oliveira (029.299.406-03);
Gerusa Maria Dornas de Assis (326.463.056-72); Hedwiges dos Reis
Chagas (055.250.046-15); Jacyra Barboza de Almeida (040.544.336-
69); José Manoel (279.673.956-20); Maria Antonia Gonçalves Ro-
drigues (286.926.836-04); Maria Helena Leite de Freitas
(827.735.566-15); Maria Inez Serpa de Castro (641.746.976-04); Ma-
ria Lúcia de Oliveira (024.503.826-40); Maria da Glória Benedicto
(437.187.876-87); Maria das Graças Rocha (765.111.626-72); Maria
do Rosario Ferreira dos Santos (690.055.756-20); Mauro Miranda
Freitas (000.629.606-87); Silvia Maria Nascimento Vilela
(185.344.146-53); Tereza Moreira Rodrigues (059.592.606-11); Zilá
Barbosa Durão (541.958.966-49)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/MG

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 346/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.846/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Natália Teixeira Rocha (345.148.306-82)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/MG
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 347/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.847/2011-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Dione Moraes de Luna (161.570.794-87);

Judiceli Resende de Morais Veras (132.840.614-87); Maria Chagas de
Morais (058.497.894-48); Maria Margarida Guedes Cavalcanti
(437.097.614-68); Maria do Socorro Valadares Araújo (262.178.054-
72); Nelsa Rodrigues dos Santos (468.050.364-53); Priscylla Rayssa
Valadares Araújo (089.217.364-50); Rosélia Montenegro Guedes
(283.493.184-49)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/PB

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 348/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.849/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Jeremias Laurentino de Sousa

(008.804.183-20); Maria do Carmo Oceria Sousa Almeida
(065.422.633-49)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/PI

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 349/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.851/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Albertina Melo Farias (018.731.607-47);

Antonio Nelson Adippe Freitas (075.798.537-87); Arthur Figueira
Muniz (027.175.577-68); Cecília Yolanda Barbosa (025.603.527-02);
Dylma Vieira Salles (680.064.547-87); Elvanes Gomes de Oliveira
Antunes (070.087.827-05); Elza Cosenza dos Santos (389.798.377-
04); Emilia Oliveira Reis (027.388.437-94); Fátima Maria Araujo dos
Reis (545.678.587-00); Geraldo Branco de Assis (012.776.187-04);
Hilda Silveira Sales (352.725.207-00); Isverilda Barboza
(068.611.687-93); Lea Maria de Oliveira Castro (530.660.307-68);
Lilian Mary Huggins de Sá Campos (101.255.827-49); Maria Helena
Dias Lima da Silva Carvalho (038.624.726-98); Mario Ferreira dos
Santos (007.348.107-68); Marisa Loureiro de Oliveira Ferreira
(036.529.047-53); Ruth Moura do Amaral (061.494.567-49); Ubiratan
de Oliveira (202.034.627-34); Zenith Goncalves de Nunes Rodrigues
(951.351.207-00)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Sáu-
de/RJ

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 350/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.852/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Adilson de Souza Rego (028.802.537-72);

Bela Selter Wajnberg (178.530.607-34); Dircilea de Azeredo Neves
(022.292.537-00); Eliana Maria Carvalho da Fonseca (839.733.707-
53); Fabrícia Pereira de Oliveira (111.930.517-97); Francisco Carlos
dos Santos (383.965.727-04); Fulvia Maria Lopes Ferreira
(020.312.198-80); Iliane Lacy Oliveira Lobato (507.839.047-20); Ly-
gia Pinto Vieira Machado da Silva (051.706.207-05); Maria Helena
de Miranda (809.095.237-20); Maria de Lourdes Ribeiro de Oliveira
(111.772.077-29); Marilda de Vasconcelos Guedes Pereira
(013.839.037-19); Mary Inez Borges de Souza (351.409.507-82); Ste-
la Dutra de Moraes (134.898.177-61); Teresa de Jesus Fernandes
Mayer (892.981.107-82); Vera Maria da Costa (369.189.707-04)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Sáu-
de/RJ

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 351/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins
de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.854/2011-1 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Hely Lourdes Tonelli Santos (079.263.749-

62)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/SC
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP)
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 352/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o
art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.855/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Celeste Francisca Teixeira (066.940.818-

20); Clara Sterman (435.397.708-36); Eunice Rodrigues Martins Cid
Perez (971.027.508-97); Gersellette Boscardin (334.949.648-23); He-
nia Jurkiewicz Zuquim (324.689.518-08); José Benedito Loureiro
Azenha (231.636.888-37); Luiza Rodrigues de Souza (008.759.098-
09); Maria Madalena Diniz Linhares Monsef (197.851.098-52); Maria
Pires da Costa Brandão (052.768.008-71); Moacyr Vaz Boscardin
(229.245.098-40); Nerea Gurgel Vega Longo (074.055.998-26); Neu-
ma Vital Julca Medina (097.168.388-32); Nilza Oliveira Mazzetto
(126.568.088-47); Nyrad Menzen Faria (005.084.208-06); Rosely
Aparecida Ferreira Menezes Walicek (004.276.008-98); Simão Mig-
dal (007.515.108-15); Tatiane Aparecida Neves Bascardin
(334.993.638-52)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/SP

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 353/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143,
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de
registro o ato de concessão a seguir relacionado, e fazer as seguintes
determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.856/2011-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Jose Andre Teixeira (022.287.185-72)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/SE
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar:
1.6.1 ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde que reveja

o reajuste do benefício objeto deste processo, com fulcro no art. 15 da
Lei nº 10.887/2004;

1.6.2. à Sefip que acompanhe o cumprimento dessa deli-
beração.

ACÓRDÃO Nº 354/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I;
16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, e na forma dos
arts. 1º, inciso I; 143, inciso I, "a"; 208 e 214, inciso II, do Regimento
Interno/TCU, ACORDAM, por unanimidade, em julgar as contas a
seguir relacionadas regulares com ressalva e dar quitação aos res-
ponsáveis, fazendo-se a seguinte determinação e a adoção das se-
guintes medidas, de acordo com os pareceres convergentes emitidos
nos autos:

1. Processo TC-021.327/2010-6 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2009)

1.1. Responsável: Carlos Alberto Pires Rolla (251.454.288-
04)

1.2. Órgão/Entidade: Escola Superior de Guerra - MD
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle Externo (SE-

CEX-3).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar a Escola Superior de Guerra que evite a

realização de despesas com festividades e outros eventos congêneres
que não guardem relação com os objetivos da instituição, em razão da
inexistência de norma legal que as autorize, em consonância com
reiteradas decisões desta Corte de Contas;

1.6.2. Medidas: alertar a Escola Superior de Guerra, que:
1.6.2.1. no caso de realização de certame licitatório, quanto à

necessidade de se adotar providências no sentido de especificar ade-
quadamente o objeto a ser licitado, de forma a evitar o direcio-
namento para determinadas marcas, com vistas a selecionar a pro-
posta mais vantajosa para a administração, em consonância com o
disposto nos arts. 3º e 15 da Lei nº 8.666/1993;

1.6.2.2. consoante o disposto no art. 16, § 1º, c/c o art. 58,
inciso VII, da Lei 8.443/1992, o Tribunal poderá julgar irregulares as
contas, com aplicação de multa aos responsáveis, no caso de rein-
cidência no descumprimento de determinação de que o responsável
tenha tido ciência, feita em processo de tomada ou prestação de
contas.

ACÓRDÃO Nº 355/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento no art. 27 da Lei
8.443/1992, e na forma do art. 218 do Regimento Interno/TCU, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos, ACORDAM, por una-
nimidade, em dar quitação às responsáveis Adriana Dantas da Silva
Siviero e Lenora Dantas da Silva Vescovi, ante o recolhimento in-
tegral da multa que lhes foi imputada por meio do Acórdão TCU
2 4 2 7 / 2 0 11 - P l e n á r i o :

Valor original da multa: R$ 5.000,00 Data de origem da
multa: 14/9/2011

Valores recolhidos: R$ 5.000,00 e R$ 5.000,00 Data do re-
colhimento: 30/11/2011

1. Processo TC-011.368/2003-6 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS SIMPLIFICADA - Exercício: 2002)

1.1. Responsáveis: Adriana Dantas da Silva Siviero
(794.115.927-91); Aly da Silva (086.531.517-53); Antonio Manoel
Barbieri (049.046.647-87); Edenyr Dantas da Silva (786.402.967-15);
Edson Franco Immaginario (290.822.007-59); Fernando Antonio Dal
Piero (317.304.427-49); Francisco Lordes (135.406.027-04); Funda-
ção Universitária de Pesquisa Econômicas e Sociais
(03.409.534/0001-64); Lenora Dantas da Silva Vescovi (719.866.777-
53); Maria Aparecida Bianchi (578.140.237-34); Paulo Regis Vescovi
(421.443.107-34); Rosivaldo Bispo dos Santos (108.479.525-68); Se-
bastião da Cunha Sena (125.179.337-15); Vitoriagas - Gases Indus-
triais Ltda. - Me (00.702.637/0001-20)

1.2. Entidade: Senai - Departamento Regional/ES - MTE
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - ES

(SECEX-ES).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 356/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I;
16, inciso I; 17 e 23, I, da Lei nº 8.443/1992, e na forma dos arts. 1º,
inciso I; 143, inciso I, "a"; 207 e 214, inciso I, do Regimento In-
terno/TCU, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos
autos, ACORDAM, por unanimidade, em julgar as contas a seguir
relacionadas regulares e dar quitação plena aos responsáveis:

1. Processo TC-015.738/2009-6 (TOMADA DE CONTAS -
Exercício: 2008)

1.1. Responsáveis: Ari Matos Cardoso (006.372.387-53) e
Rubens Sakay (693.140.208-00)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria de Organização Institucional
- MD

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle Externo (SE-

CEX-3).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 357/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei
8.443/92, c/c o art. 143, inciso I, "b", do Regimento Interno, em
julgar regulares com ressalva as contas a seguir relacionadas e dar
quitação ao responsável, de acordo com o parecer do Ministério
Público:

1. Processo TC-002.402/2010-6 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Roberto Mioso (392.252.080-49)
1.2. Entidade: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento

de Pessoal de Nível Superior - Capes
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(SECEX-RS).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 358/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, e tendo em vista estes autos de tomada de
contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE, em decorrência de irregularidade na aplicação
dos recursos repassados ao Município de Pilar-AL, relativos ao Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, exercício de 1999,
com o objetivo de suprir parcialmente as necessidades nutricionais
dos alunos da educação pré-escolar e/ou do ensino fundamental, ma-
triculados em escolas públicas do município;

Considerando que a 1ª Câmara deste Tribunal, por meio do
Acórdão 6469/2011 (fls. 119-121 da peça 3), julgou irregulares as
contas do responsável, Sr. Carlos Alberto Moreira de Mendonça Ca-
nuto, com imputação de débito solidário em valor original superior a
R$ 80.000,00, além de multa individual no valor de R$ 30.000,00;

Considerando que o recorrente interpôs Recurso de Recon-
sideração;

Considerando que a notificação da decisão recorrida ocorreu
em 23/9/2011 (fl. 180, peça 3) e que o recurso foi protocolizado em
31/10/2011 (fl. 3, peça 6);

Considerando que o disposto no parágrafo único do art. 32
da Lei 8.443/92 e no § 2º do art. 285 do Regimento Interno não
autoriza o conhecimento de recurso de reconsideração intempestivo,
salvo em razão de superveniência de fatos novos e no período de um
ano após a notificação da decisão original;

Considerando que a análise do recurso demonstrou que os
elementos apresentados não suprem a exigência necessária para que
seja relevada a intempestividade;

Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Re-
cursos e do Ministério Público, no sentido do não conhecimento do
recurso;

ACORDAM, com fundamento nos arts. 32, parágrafo único,
e 33 da Lei 8.443/92 e no § 2º do art. 285 do Regimento Interno, em
não conhecer do recurso de reconsideração, e dar ciência ao re-
corrente do teor deste Acórdão.

1. Processo TC-015.288/2005-8 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Carlos Alberto Moreira de Mendonça Ca-
nuto (060.809.444-72); Constat Comércio, Importação e Exportação
Ltda. (40.926.412/0001-71); Glácia Maria Dias Silva
(00.306.007/0001-36); Glácia Maria Dias Silva (431.924.594-68);
Matinal Alimentos Ltda. (02.375.603/0001-01); Nathan Brandao Mar-
ques (133.454.004-72); Paulo de Souza Matos (580.645.676-53)

1.2. Recorrente: Carlos Alberto Moreira de Mendonça Ca-
nuto (060.809.444-72)

1.3. Órgão/Entidade: Prefeituras Municipais do Estado de
Alagoas (103 Municípios)

1.4. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.5. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Valmir Cam-

pelo
1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Controle Externo - AL (SECEX-AL).
1.7. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 359/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 143, inciso V, "d", do Regimento Interno, c/c o
Enunciado 145 da Súmula da Jurisprudência no Tribunal de Contas
da União, em retificar, por inexatidão material, o item 1.5.1.2 do
Acórdão 8240/2011-TCU - 1ª Câmara, nos termos a seguir rela-
cionados, mantendo-se inalterados os demais termos do referido acór-
dão, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Onde se lê:

"1.5.1.2. promova, no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias, o saneamento das declarações de não acumulação de cargos dos
servidores listados nos itens 5.1.2.1 a 5.1.2.40, consoante os moldes
delineados no Ofício 1/2011-TCU/Secex-RN, de 17/6/2011, adotando,
se preciso for, a aplicação da legislação, para os casos de recusa de
atualização de dados, consoante proibição prevista no art. 117, inciso
XIX, da Lei 8.112/1990, bem como, nos casos de insucesso na ob-
tenção de informações ou quando da identificação de acumulação
ilícita de cargos e/ou jornadas incompatíveis, a adoção do que apre-
goa o art. 133 da Lei 8.112/1990."

Leia-se:
"1.5.1.2. promova, no prazo máximo de 120 (cento e vinte)

dias, o saneamento das declarações de não acumulação de cargos dos
servidores listados nos itens 5.1.2.1 a 5.1.2.41, consoante os moldes
delineados no Ofício 1/2011-TCU/Secex-RN, de 17/6/2011, adotando,
se preciso for, a aplicação da legislação, para os casos de recusa de
atualização de dados, consoante proibição prevista no art. 117, inciso
XIX, da Lei 8.112/1990, bem como, nos casos de insucesso na ob-
tenção de informações ou quando da identificação de acumulação
ilícita de cargos e/ou jornadas incompatíveis, a adoção do que apre-
goa o art. 133 da Lei 8.112/1990."

1. Processo TC-016.243/2011-0 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/RN

1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RN

(SECEX-RN).
1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 360/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso II, 12, inciso II, e 47, da Lei 8.443/92, c/c
o art. 143, inciso V, "g", do Regimento Interno, quanto ao processo a
seguir relacionado, em conhecer da Representação, considerá-la pro-
cedente e determinar a conversão em Tomada de Contas Especial, a
citação e a oitiva das empresas e dos seus representantes, bem como
adotar as seguintes medidas, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos (fls. 15/29):

1. Processo TC-012.407/2009-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Adriano Cezar Galdino de Araujo

(363.484.734-49); Construtora Caiçara Ltda. (04.324.360/0001-08)
1.2. Interessados: Prefeitura Municipal de Pocinhos - PB

(08.741.688/0001-72); Tribunal de Contas do Estado da Paraiba
( 0 9 . 2 8 3 . 11 0 / 0 0 0 1 - 8 2 )

1.3. Órgão: Município de Pocinhos - PB
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(Secex-PB).
1.6. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
1.8. citar Adriano Cezar Galdino de Araújo (CPF

363.484.734-49), prefeito municipal de Pocinhos/PB no exercício de
2002, solidariamente com a empresa Construtora Caiçara Ltda. (CNPJ
04.324.360/0001-08), Saulo José de Lima (CPF 078.530.504-10) e
Ozana Lígia Lima Silva de Lima (CPF 031.762.014-27) pelas quan-
tias originais informadas, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a
contar da citação, para apresentarem alegações de defesa e/ou re-
colherem aos cofres do Tesouro Nacional as citadas quantias, atua-
lizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a
partir das respectivas datas, abatendo-se parcela(s) eventualmente res-
sarcida(s), nos termos da legislação vigente:

Valores do débito e datas de ocorrência

Valor R$ Data Cheque
42.000,00 3/5/2002 850021
38.000,00 10/5/2002 850022
20.000,00 29/5/2002 850023
35.000,00 4/6/2002 850024

396,35 10/6/2002 850025

1.9. ante a possibilidade de declaração de inidoneidade do
licitante e de desconsideração da personalidade jurídica, com fun-
damento nos arts. 46 da Lei 8443/1992 e 271 do Regimento Interno,
promover a oitiva das empresas Construtora Caiçara Ltda., Coelho
Engenharia Ltda. e J. R. Projetos e Construções Ltda. e de Saulo José
de Lima (CPF 078.530.504-10) e Ozana Lígia Lima Silva de Lima
(CPF 031.762.014-27) para, querendo, se manifestem, no prazo de
quinze dias, pelos indícios de participação fraudulenta no Convite
9/2002, do Município de Pocinhos/PB, consubstanciada pelo seguinte

excerto da Ação Civil Pública 0003154-36.2010.4.05.8201, que tra-
mita na 4ª Vara da Justiça Federal de Campina Grande/PB, impetrada
para apurar desvio dos recursos do convênio 621/2001- MI (Siafi
447633):

"b) em decorrência da assinatura do referido convênio, a
prefeitura municipal deflagrou o processo licitatório n.° 009/2002,
sob a modalidade convite, no qual participaram as empresas Cons-
trutora Caiçara LTDA., JR Projetos e Construções LTDA. e Coelho
Engenharia e Comércio LTDA, sagrando-se vencedora a empresa
Construtora Caiçara LTDA (fls. 110/117 do apenso n.° 01, volume 1);
c) há indícios de que a Construtora Caiçara LTDA é uma empresa de
"fachada" usada pelo Réu SAULO JOSÉ DE LIMA com a finalidade
de fraudar o procedimento licitatório, já que há indícios de que as
obras referentes ao referido convênio foram executadas diretamente
pelo município de Pocinhos/PB, sob a gestão do Réu ADRIANO
CÉZAR GALDINO DE ARAÚJO (fls. 293/294, 295/296, 297/298,
199/300, 346/347 e 355/356); d) há indícios de que as empresas JR
Projetos e Construções LTDA. e Coelho Engenharia e Comércio LT-
DA foram utilizadas apenas para dar aparência de legalidade ao
procedimento licitatório 009/2002;".

1.10. enviar, em anexo aos ofícios de citação, cópia da ins-
trução fls. 411/37, volume 2;

1.11. dar ciência ao representante e à Procuradoria da Re-
pública em Campina Grande/PB e, nos termos do art. 198, parágrafo
único, do Regimento Interno/TCU, ao Ministro da Integração Na-
cional;

1.12. autuar, com fulcro no art. 43, da Resolução TCU
191/2006, processo específico para a tomada de contas especial, ao
qual será apensado em definitivo este processo de representação.

ACÓRDÃO Nº 361/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, inciso V, "a", e 169, inciso V, do Regimento
Interno/TCU, em conhecer a documentação relativa ao presente pro-
cesso como comunicação, encaminhar cópia da instrução e desta
decisão ao Sr. José Junatas da Costa e, arquivar o referido processo,
de acordo com o parecer da Secex/PA:

1. Processo TC-016.274/2011-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Tucuruí - PA
1.2. Interessado: José Junatas da Costa (CPF 395.294.014-

34), Conselheiro do Fundeb em Tucuruí/PA
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PA

( S E C E X - PA ) .
1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 362/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, inciso V, "a", e 169, inciso V, do Regimento
Interno/TCU, em conhecer a documentação enviada pelo Coorde-
nador Geral de Operacionalização do Fundeb como comunicação,
com fulcro no Memorando Circular Segecex 19/2009, manter o sigilo
quanto à autoria das denúncias/reclamações inicialmente encaminha-
das ao FNDE e, arquivar o referido processo, de acordo com o
parecer da Secex/PA:

1. Processo TC-017.482/2011-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Órgão/Entidade: Prefeituras de Aurora do Para/PA e de
Porto de Moz/PA

1.2. Interessados: Coordenador Geral de Operacionalização
do Fundeb e de Acompanhamento e Distribuição da Arrecadação do
Salário-Educação/FNDE, Sr. Vander Oliveira Borges

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PA
( S E C E X - PA ) .

1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 363/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado,
com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso IV, 143, inciso III, 235 e 237 todos
do Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer
da representação e considerá-la parcialmente procedente, em ordenar
a adoção da seguinte medida e fazer as seguintes determinações,
dando-se ciência desta deliberação ao Ministério da Saúde e à re-
presentante, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-019.000/2011-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
1.2. Interessada: Sandoz do Brasil Indústria Farmacêutica

Ltda.
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: 4ª Secretaria de Controle Externo (SE-

CEX-4).
1.5. Advogado constituído nos autos: Alecia Paolucci No-

gueira Bicalho - OAB/MG nº 60.929.

1.6. Medida: dar ciência ao Departamento de Logística da
Secretaria Executiva do Ministério da Saúde da Secretaria Executiva
do Ministério da Saúde (DLOG/SE/MS) de que a exigência de "Cer-
tificado de Boas Práticas de Fabricação - BPF" para fim de ha-
bilitação técnica nos procedimentos licitatórios, por falta de amparo
legal, bem como pelo fato de a apresentação de registro válido do
medicamento/insumo/correlato a ser ofertado pela empresa licitante
pressupor o atendimento das normas regulamentadoras e de fisca-
lização relativas à sua fabricação, além de tal exigência não se mos-
trar indispensável à garantia do cumprimento das obrigações a serem
pactuadas (Acórdãos 2940/2010 - 1ª Câmara, 126/2010 - Plenário,
127/2010 -Plenário, 128/2010 - Plenário e 129/2010 - Plenário, item
18 e subitens da instrução);

1.7. Determinar:

1.7.1. ao Departamento de Logística em Saúde -
DLOG/SE/MS que só adote a modalidade licitatória pregão presencial
quando for possível justificar e comprovar tecnicamente a impos-
sibilidade do uso do pregão eletrônico, anexando aos autos os ele-
mentos probatórios necessários, sob pena de ofensa ao disposto no
art. 4°, parágrafo 1º, do Decreto 5.450, de 2005, o que poderá ensejar
a responsabilização dos gestores, tendo em vista a caracterização de
reincidência no descumprimento de alerta e determinação deste Tri-
bunal;

1.7.2. à 4ª Secex que proceda ao monitoramento eletrônico
dos editais do Ministério da Saúde, após ciência a esse órgão, au-
tuando-se processo específico de representação caso seja detectada
nova infração ao art. 4º, §1º, do Decreto 5.450/2005;

1.7.3. às Secretarias de Tecnologia da Informação deste Tri-
bunal (STI e Setic) que prestem o suporte técnico necessário à 4ª
Secex, para o cumprimento do subitem 1.7.2., retro.

ACÓRDÃO Nº 364/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, inciso V, "a", e 169, inciso V, do Regimento
Interno/TCU, em conhecer a documentação enviada pelo Coorde-
nador Geral de Operacionalização do Fundeb como comunicação,
com fulcro no Memorando Circular Segecex 19/2009, manter o sigilo
quanto à autoria das denúncias/reclamações inicialmente encaminha-
das ao MP/PA e ao FNDE e, arquivar o referido processo, de acordo
com o parecer da Secex/PA:

1. Processo TC-019.371/2011-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Porto de Moz -

PA
1.2. Interessado: Coordenador Geral de Operacionalização do

Fundeb e de Acompanhamento e Distribuição da Arrecadação do
Salário-Educação/FNDE, Sr. Vander Oliveira Borges

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PA

( S E C E X - PA ) .
1. 5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 365/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Ses-
são de Primeira Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443, c/c os arts.
17, inciso IV, 143, inciso III, 235 e 237 todos do Regimento Interno,
ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da representação e consi-
derá-la parcialmente procedente, fazer a seguinte recomendação, arquivan-
do-se os presentes autos, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.912/2009-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Sebastião Euripedes Rodrigues

(088.342.026-00)
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria de Controle Interno - MD
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle Externo (SE-

CEX-3).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Recomendar aos Comandos da Aeronáutica e do Exér-

cito que, sempre que possível, para as despesas realizadas pelas uni-
dades sediadas no exterior, utilize, preferencialmente, o Cartão de
Pagamento do Governo Federal - CPGF para aquisição de materiais e
contratação de serviços enquadrados como suprimento de fundos,
conforme disposto nos Decretos 5.355/2005 e 6.370/2008.

ACÓRDÃO Nº 366/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, incisos III e V, "a", e 237, inciso VI, do
Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, pa-
ra, no mérito, considerá-la improcedente e encaminhar cópia desta
deliberação à Caixa Econômica Federal - CEF, promovendo-se, em
seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da
Secex/RS:

1. Processo TC-023.741/2010-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Prefeitura Municipal de São Jerônimo - RS

( 8 8 . 11 7 . 7 0 0 / 0 0 0 1 - 0 1 )
1.2. Interessados: Caixa Econômica Federal

(00.360.305/2672-91); Órgãos e Entidades Municipais (vinculador)
1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Jerônimo -

RS
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(SECEX-RS).
1.6. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 367/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os
arts. 143, 237, parágrafo único, e 250 do Regimento Interno, quanto
ao processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, con-
siderá-la parcialmente procedente, fazer as seguintes determinações,
dar ciência deste acórdão à Câmara Municipal de Santa Terezinha-PB
e ao Conselho de Saúde do Município e arquivar o processo, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.478/2009-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Davi Cordeiro de Oliveira (436.749.684-

87)
1.2. Interessados: Câmara Municipal de Santa Terezinha-PB

(24.508.822/0001-46);
1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Teresinha

- PB
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.7. Determinações:
1.7.1. Determinar à Prefeitura Municipal de Santa Terezi-

nha/PB, com fulcro no art. 250, II, do Regimento Interno, que es-
tabeleça controles efetivos para verificação do cumprimento do ho-
rário integral - jornada de 40 horas semanais - de todos os pro-
fissionais nas equipes de saúde da família, de saúde bucal e de agen-
tes comunitários de saúde, nos termos do item 2.1, IV, do Capítulo 2
da Política Nacional de Atenção Básica, Portaria 648/GM 2006 do
Ministério da Saúde, adotando procedimentos para o ressarcimento ao
Fundo Municipal de Saúde de valores, em caso de faltas não jus-
tificadas ou cumprimento parcial dos horários de trabalho;

1.7.2. Determinar à Fundação Nacional de Saúde que mo-
nitore o cumprimento da determinação acima e adote as medidas a
seu cargo, caso verifique irregularidades relacionadas ao cumprimento
da jornada de trabalho dos profissionais do Município de Santa Te-
rezinha/PB envolvidos no Programa Saúde da Família.

ACÓRDÃO Nº 368/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 237, inciso III, e na forma do art. 143, incisos III e
V, "a", c/c o art. 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, em
conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la im-
procedente, e encaminhar cópia desta deliberação aos representantes,
promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo
com o parecer da Secex/PB:

1. Processo TC-028.218/2009-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Daniel Bruno Barbosa da Silva

(042.998.284-45); Ednacé Alves Silvestre Henrique (804.828.564-
91)

1.2. Interessados: Ministério da Cultura (vinculador); Pre-
feitura Municipal de Monteiro - PB (09.073.628/0001-91)

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Monteiro -
PB

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 369/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado,
com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso IV, 143, inciso III, 169, inciso V,
235 e 237 todos do Regimento Interno, ACORDAM, por unani-
midade, em conhecer da representação, para, no mérito, considerá-la
procedente, fazer as seguintes determinações e recomendações, e ado-
tar as medidas sugeridas, arquivando-se os presentes autos, sem pre-
juízo de encaminhar cópia desta deliberação à Empresa Brasileira de
Infra-estrutura Aeroportuária - Infraero, de acordo com os pareceres
emitidos pela Secex/RJ:

1. Processo TC-028.963/2009-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Antonio Jose Duarte Couceiro

(770.113.928-15); Dilson Cavalcante Cruz Filho (939.494.487-72);
Elevadores Villarta Ltda (54.222.401/0001-15); Empresa Brasileira de
Infra Estrutura Aeroportuária (00.352.294/0024-07); José Wilson Bas-
tos de Souza Massa (601.450.216-53); Marcello Boveri Emery Bran-
dão (012.188.427-92); Rodrigo Baptista Pessanha (329.930.721-53)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Infra-estrutura
Aeroportuária - Infraero

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ

(SECEX-RJ).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Superintendência Regional do Rio de Ja-

neiro da Infraero, com fundamento no art. 250, inc. II, do Regimento
Interno do TCU, que:

1.6.1. informe a Secex-RJ, no prazo de 90 (noventa dias), a
situação jurídica e financeira do Contrato n.º 27/SM/2009/0061 fir-
mado com a empresa Elevadores Villarta Ltda.;

1.6.2. apure os indícios de irregularidades informados a este
Tribunal (fls. 263 a 284) a respeito da execução do contrato de
substituição de elevadores do Aeroporto Internacional do Rio de
Janeiro/Galeão - Antonio Carlos Jobim, firmado com a empresa
ThyssenKrupp S.A., encaminhando à Secex-RJ, no prazo de 90 (no-
venta) dias, o resultado dos trabalhos.

1.7. Recomendar à Infraero que:

1.7.1. abstenha-se de indicar, em suas licitações, o acordo ou
convenção coletiva de trabalho que deverá ser respeitado, não dei-
xando de exigir, de todo modo, que as convenções coletivas sejam
cumpridas pelos licitantes e/ou contratantes, conforme jurisprudência
desta Corte de Contas e do Tribunal Superior do Trabalho;
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1.7.2. dê maior clareza e padronização aos seus editais li-
citatórios no que concerne a não obrigatoriedade de que a mão de
obra contratada pertença ao quadro permanente da contratada, em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal e a exemplo da
determinação de alteração de edital realizada à mesma por meio do
Acórdão TCU 2382/2008 - Plenário;

1.7.3. mantenha, no sítio na internet da Infraero, as infor-
mações sobre suas licitações, em especial, daquelas que tenham sido
bem sucedidas (homologadas), em honra ao princípio da publicidade
e em favor do exercício do controle social, haja vista a informação de
que a empresa disponibiliza as informações sobre suas licitações
homologadas apenas pelo prazo de quinze dias;

1.7.4. regularize a situação informada em suas licitações rea-
lizadas por meio do sistema Licitações-e do Banco do Brasil S.A., em
especial, das que estejam informando "Adjudicado" ou "Declarado
Vencedor" na situação do lote e que estejam indevidamente infor-
mando a situação da licitação como "Suspensa" pela falta de atua-
lização dos dados no referido sistema por mais de 120 (cento e vinte)
dias.

1.8. Medidas:

1.8.1. dar ciência à Superintendência Regional do Rio de
Janeiro da Infraero que a elaboração de planilhas orçamentárias não
fundamentadas em propostas comerciais válidas, conforme identi-
ficado nos Pregões Eletrônicos n.ºs 006/GLAD/SBGL/2009 e
025/GLAD-3/SBGL/2009, pode ensejar contratações ou prorrogações
contratuais a preços superiores aos efetivamente praticados no mer-
cado, em desacordo com o que dispõe os artigos 24, inc. VII, 43, inc.
IV, e 57, inc. II, da Lei 8.666/1993, bem como a orientação e ju-
risprudência deste Tribunal;

1.8.2. nos termos do art. 5º, § 1º, da Portaria Segecex n.º
13/2011, e de acordo com a orientação contida no item 7 do res-
pectivo anexo, encaminhar:

1.8.2.1. À 1ª Secex, unidade técnica do TCU detentora em
sua clientela da sede da Infraero, para que esta unidade técnica avalie
a oportunidade e conveniência de se autuar processo específico para
verificar a inconsistência das informações constantes no Sistema Li-
citações-e do Banco do Brasil, e notadamente para determinar a
regularização da situação informada nas licitações realizadas por meio
do referido sistema, as quais estejam informando "Adjudicado" ou
"Declarado Vencedor" na situação do lote e que estejam indevi-
damente informando a situação da licitação como "Suspensa";

1.8.2.2. À 2ª Secex, unidade técnica do TCU detentora em
sua clientela da sede do Banco do Brasil S.A., para que avalie a
oportunidade e conveniência de se autuar processo específico para
verificar a inconsistência de informações no âmbito do sistema Li-
citações-e, em especial, das consultas a licitações que estejam in-
formando na "Situação do Lote": "Adjudicado" ou "Declarado Ven-
cedor", e que estejam indevidamente informando a "Situação da Li-
citação" como "Suspensa";

1.8.3. Autuar processos de monitoramento distintos para o
acompanhamento das determinações do subitem 1.6. retro, quando do
cumprimento do disposto no art. 2º da Portaria Segecex n.º 13/2011,
tendo em vista a distinção de objetos e responsáveis.

ACÓRDÃO Nº 370/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 113, §1º, da Lei 8.666/93, c/c o art. 237, inciso VII,
e na forma do art. 143, incisos III e V, "a", c/c o art. 169, inciso V,
do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação,
para, no mérito, considerá-la improcedente, e encaminhar cópia desta
deliberação ao representante, à Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil e à empresa VMI Sistemas de Segurança Ltda, promovendo-se, em
seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da 2ª
Secex:

1. Processo TC-032.031/2010-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Iêda Maria de Miranda (315.830.752-91)
1.2. Interessados: Ebco Systems Ltda (40.235.871/0001-09);

VMI Sistemas de Segurança Ltda (05.293.074/0001-87)

1.3. Órgão/Entidade: Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Unidade Técnica: 2ª Secretaria de Controle Externo (SE-

CEX-2).
1.6. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 371/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, inciso V, "a", 235, parágrafo único e 237,
inciso VII e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em não
conhecer da presente representação, por não preencher requisito de
admissibilidade previsto no caput do art. 235 do RI/TCU, promo-
vendo-se, em seguida, o seu arquivamento, sem prejuízo de enca-
minhar cópia desta deliberação à representante, de acordo com o
parecer da Secex/RR:

1. Processo TC-037.792/2011-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Refrigeração J.R. Ltda. (06.111.320/0001-

03)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa

Em Roraima
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RR

(SECEX-RR).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 2/2012 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária
c) Ministro José Múcio Monteiro (Relação n° 2):

RELAÇÃO Nº 2/2012 - 1ª Câmara
Relator - Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

ACÓRDÃO Nº 372/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259,
inciso II, do Regimento Interno/TCU, e nos termos da Questão de
Ordem apresentada na Sessão Plenária de 13/4/2011, com vistas à
autorização excepcional para que os recursos interpostos em razão da
negativa de registro de atos de admissão ou de concessão pelo TCU,
desde que envolvam a necessidade de declaração de nulidade das
respectivas deliberações pela constatação de vício processual decor-
rente da ausência do contraditório e da ampla defesa, possam ser
julgados por meio de relação, ainda que contenham pareceres que
regimentalmente exijam a apreciação da matéria em acórdão unitário,
ACORDAM em tornar insubsistentes os itens 9.1 a 9.4 do Acórdão nº
1.178/2011-TCU-1ª Câmara somente em relação ao recorrente Edison
Rodrigues de Azevedo, encaminhando os autos à Sefip para reins-
trução, observadas as diretrizes estabelecidas no Acórdão nº
5 8 7 / 2 0 11 - T C U - P l e n á r i o .

1. Processo TC-028.190/2010-6 (Pedido de Reexame em
Aposentadoria)

1.1. Recorrente: Edison Rodrigues de Azevedo (CPF
002.295.553-49)

1.2. Interessados: Jaime Joaquim de Santana (004.616.014-
00); Joao Guilherme de Oliveira (002.346.804-15); Maria Auxiliadora
Juvenal de Matos (079.858.194-87); Maria de Fátima Carvalho Vieira
(043.242.774-00); Severina Silva de Souza (061.860.094-91)

1.3. Unidade: Gerência Regional de Administração de Pes-
soal no Distrito Federal - SRH/MP

1.4. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro Valmir Cam-

pelo
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 373/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I;
16, incisos I e II; 17, 18 e 23, incisos I e II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 207 do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em julgar regulares com ressalva as contas
dos responsáveis indicados no item 1.2, dando-lhes quitação, e re-
gulares as dos demais responsáveis, relacionados no item 1.3, dando-
lhes quitação plena.

1. Processo TC-018.436/2008-0 (TOMADA DE CONTAS -
Exercício: 2007)

1.1. Apenso: TC-020.383/2007-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.2. Responsáveis com as contas julgadas regulares com res-

salva: Edivan Ferreira Gomes (210.602.071-68); Maurício Melo Cha-
ves (251.929.813-87); Rafael de Aguiar Barbosa (286.988.354-49);
Ricardo Leyser Gonçalves (154.077.518-60); Sérgio Cruz
(455.452.781-68) e Wadson Nathaniel Ribeiro (033.330.476-40)

1.3. Responsáveis com as contas julgadas regulares: Alcino
Reis Rocha (544.900.065-00); Edmundo Soares do Nascimento
(224.487.053-72); Eduardo Martins Costa (042.326.741-87); Gabriel
Francisco da Mota (012.762.448-19); Gerêncio Nelcyr de Bem
(239.594.281-20); Hélio Alves da Silva (225.796.991-04); José Trin-
dade Neto (144.470.701-97); Luis Carlos da Fonseca (238.298.937-
87); Maria Fernanda Ramos Coelho (318.455.334-53); Maria da Con-
ceição Menezes Simões (043.138.602-15); Maurício Borges Guima-
rães (595.980.777-72); Orlando Silva de Jesus Júnior (565.244.555-
68); Ricardo Magno Paula Ramos (484.418.301-00) e Sérgio Luís de
Castro Abrantes Ferrão (338.657.957-49)

1.4. Unidade: Secretaria Executiva do Ministério do Espor-
te

1.5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.6. Unidade Técnica: 6ª Secretaria de Controle Externo (SE-

CEX-6)
1.7. Advogado constituído nos autos: não há
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: dar ciência

à Secretaria Executiva do Ministério do Esporte que, conforme o item
5.1.1.2 do Relatório de Auditoria de Gestão 209309 da SFC/CGU,
constatou-se que a unidade não providenciou a emissão de parecer
jurídico previamente à realização de contratações diretas, o que está
em desacordo com o disposto no art. 38, inciso IV, da Lei nº
8.666/1993.

ACÓRDÃO Nº 374/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado,
com fundamento no art. 20 da Lei nº 8.443/1992 e nos arts. 143,
inciso I, 169, inciso I; e 211 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM
em considerar iliquidáveis as presentes contas, ordenando seu tran-
camento e o consequente arquivamento do processo:

1. Processo TC-027.983/2010-2 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Alberto Lasserre Kratzl Filho
(151.832.388-04); Altamiro Nascimento (101.861.237-87); Carlos
Bento Francisco da Silva (065.249.580-04); Carmen Vera Bentes
(298.363.017-04); Edson Antonio de Oliveira (516.066.828-49); Gil-
berto Aparecido Américo (542.742.738-49); Jorge Luiz de Souza
Vimeney (431.668.657-72); Luciano Jorge Peixoto (027.595.604-06);
Luiz Antônio da Silva Dutra (391.950.667-72); Luiz Carlos Marques
Gonçalves (051.317.157-68); Mauro Spósito (477.798.458-34); Oscar
Camargo Costa Filho (425.153.788-20); Paulo Sergio Scott de Al-
meida Figueiredo (099.819.777-72); Ramon Alonso Neto
(235.414.317-68)

1.2. Unidade: Gerência Executiva do INSS - Rio de Janeiro-
Centro/RJ - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ

(SECEX-RJ).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 375/2012 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial instaurada em razão de irregularidades na execução do
Convênio nº 485/1992 cujo objeto era a construção de estradas vi-
cinais no município de Colinas/MA, agora objeto de recurso de re-
consideração interposto por Disvali - Distribuidora de Bebidas Vale
do Itapecuru Ltda. e Marcus Barbosa Brandão.

Considerando que, em processo regularmente constituído, a
1ª Câmara deste Tribunal, na Sessão de 12.02.2008, por meio do
Acórdão nº 173/2008, julgou irregulares as contas dos recorrentes,
condenando-os ao pagamento de débito e multa;
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Considerando que, inconformado com essa decisão, os res-
ponsáveis interpuseram o presente recurso de reconsideração em
06.12.2010, conforme protocolo de recebimento de fl. 1 do Anexo
3;

Considerando que a notificação do julgamento original ocor-
reu em 13.03.2008 (fl. 583, Vol.1) e que foram opostos embargos de
declaração contra esse acórdão em 24.03.2008 (fl. 01 do Anexo 2),
tendo ocorrida a notificação da nova decisão em 26.10.2010 (fl.
604/605, Vol. 1);

Considerando que a oposição de embargos de declaração é
causa de suspensão (e não interrupção) do prazo para interposição dos
demais recursos (art. 34, § 2º, da Lei nº 8.443/1992) e que trans-
correram quarenta e um dias entre a ciência do julgamento dos em-
bargos e a interposição deste recurso de reconsideração, verifica-se
que o presente recurso é intempestivo;

Considerando que o recorrente não apresentou fato novo
superveniente capaz de ensejar a suplantação da intempestividade de
seu recurso;

Considerando que, tanto a Serur, em pareceres uniformes,
como o Ministério Público, pronunciaram-se pelo não conhecimento
da peça recursal, em face de sua intempestividade e da ausência de
fatos novos;

Considerando que não procede a alegação de nulidade do
processo em decorrência da utilização de provas ilícitas, uma vez que
restou demonstrado que a decisão atacada se fundamentou em outros
elementos probatórios, e não os impugnados pelos recorrentes;

Considerando que transcorreram menos de cinco anos da
instauração da TCE até o primeiro momento em que os interessados
tiveram ciência dos fatos impugnados, não gerando nenhum prejuízo
à sua defesa;

Considerando que os elementos adicionais, apresentados in-
tempestivamente pelos recorrentes, após o juízo de admissibilidade do
recurso, foram analisados pela unidade técnica que se pronunciou
pelo seu recebimento como mera petição, negando-lhe seguimento;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, com fundamento no art. 33
da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 278 e 285 do Regimento Inter-
no/TCU, em não conhecer dos recursos de reconsideração interpostos
por Disvali - Distribuidora de Bebidas Vale do Itapecuru Ltda. e
Marcus Barbosa Brandão, por intempestivos, por não apresentarem
elementos novos e por serem inexistentes as nulidades alegadas.

1. Processo TC-350.408/1996-3 (RECURSO DE RECON-
SIDERAÇÃO EM TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Apenso: 000.592/1996-0 (Denúncia)
1.2. Recorrentes: Disvali - Distribuidora de Bebidas Vale do

Itapecuru Ltda. (CNPJ: 41.367.129/0001-10) e Marcus Barbosa Bran-
dão (CPF: 251.574.853-87)

1.3. Unidade: Prefeitura Municipal de Colinas/MA
1.4. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4.1. Relator da Decisão Recorrida: Ministro-Substituto Au-

gusto Sherman Cavalcanti
1.5. Unidades Técnicas: Serur e Secex/MA
1.6. Advogados constituídos nos autos: Renata Canciam Mo-

chel Brandão (OAB/MA nº 8.818) e Daniel Itapary Brandão
(OAB/MA nº 8.817)

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 376/2012 - TCU - 1ª Câmara

Considerando que o presente processo tratou, originalmente,
de auditoria nas Prefeituras Municipais de Brejinho de Nazaré/TO,
Aliança do Tocantins/TO, Gurupi/TO, Formoso do Araguaia/TO, Pa-
raíso do Tocantins/TO e Divinópolis do Tocantins/TO com o objetivo
de avaliar a regularidade das despesas efetuadas na construção de
escolas da educação infantil com os recursos recebidos do Proinfância
(Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos
para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil);

Considerando que, após apreciar o presente feito, a 1ª Câ-
mara dessa Corte de Contas, por meio do Acórdão nº 6843/2011,
aplicou multa a Marcos Santos Jorge, Pedro Rezende Tavares, Wilson
Rodrigues Ribeiro e Marília Barros Coelho, e deu ciência ao Mu-
nicípio de Gurupi/TO, dentre outras localidades, da ocorrência de
impropriedades na execução de seus contratos;

Considerando que a Prefeitura do Município de Gurupi/TO
interpôs o presente recurso, em que afirma, em síntese, não ter pe-
nalizado a empresa contratada por ausência de previsão legal e requer
o afastamento da revelia do prefeito ao argumento de que a no-
tificação foi nula;

Considerando que o acórdão original não impôs nenhuma
sanção ou determinação ao Município de Gurupi/TO, não se ca-
racterizando qualquer sucumbência de sua parte;

Considerando que a unidade técnica especializada se pro-
nunciou pelo não conhecimento deste recurso;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, com fundamento no art. 48
da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 278, § 2º, e 282 do Regimento
Interno/TCU, em não conhecer do pedido de reexame interposto pela
Prefeitura do Município de Gurupi/TO, por ausência de legitimidade
e interesse recursal.

1. Processo TC-011.284/2010-2 (PEDIDO DE REEXAME
EM RELATÓRIO DE AUDITORIA)

1.1. Responsáveis: Alexandre Tadeu Salomão Abdalla
(198.131.801-10); Anecir Vasconcelos Garcia (451.752.681-04); Ar-
naud Sousa Bezerra (018.075.011-91); Construtora Colinas Ltda.
(37.315.959/0001-26); Dorivan Lopes da Silva (027.129.341-13);
Dourivan Lopes da Silva (909.196.021-34); E2 Engenharia Ltda.
(08.473.584/0001-24); Edimar Alves de Sá (370.788.441-49); Evaldo
Gonçalves Rego (364.248.621-53); Everardo de Carvalho Sousa
(386.141.462-72); José Augusto Lopes Bezerra (551.617.825-87); Jo-
sé Rodrigues da Silva (398.982.021-49); Marcelo Gomes de Sousa
(341.672.691-04); Marcos Santos Jorge (016.778.271-14); Marília
Barros Coelho (812.472.571-34); Miyuki Hyashida (020.213.928-05);
Pedro Rezende Tavares (291.752.321-20); Rodrigo Araujo de Oliveira
(857.905.241-68); Sebastião Paulo Tavares (015.043.631-91); Wilson
Rodrigues Ribeiro (618.410.481-00)

1.2. Recorrente: Prefeitura Municipal de Gurupi - TO
(01.803.618/0001-52)

1.3. Interessados: Prefeitura Municipal de Aliança do To-
cantins - TO (25.042.219/0001-84); Prefeitura Municipal de Brejinho
de Nazaré - TO (02.884.153/0001-74); Prefeitura Municipal de Di-
vinópolis/TO (24.851.461/0001-36); Prefeitura Municipal de Formoso
do Araguaia - TO (02.075.216/0001-41); Prefeitura Municipal de
Gurupi - TO (01.803.618/0001-52); Prefeitura Municipal de Paraíso
do Tocantins - TO (00.299.180/0001-54)

1.4. Unidades: Prefeituras Municipais do Estado de Tocan-
tins (139 Municípios)

1.5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Augusto Sherman Cavalcanti
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Controle Externo - TO (SECEX-TO).
1.8. Advogado constituído nos autos: Rogério Bezerra Lopes

(OAB/TO nº 4.193-B)
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 2/2012 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária

d) Ministra Ana Arraes (Relação n° 2):

RELAÇÃO Nº 2/2012 - 1ª Câmara
Relatora - Ministra ANA ARRAES

ACÓRDÃO Nº 379/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 71, III e IX, da Constituição Federal de 1988; 1º, V,
e 39, II, da Lei 8.443/1992; e 1º, VIII, e 260, § 1º, do Regimento
Interno, em considerar legal, em caráter excepcional, o ato de con-
cessão de aposentadoria de Waldir de Oliveira e Silva e ordenar seu
registro, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-002.765/2010-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Waldir de Oliveira e Silva (CPF

060.575.781-04).
1.3. Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação (FNDE).
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 380/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 39 da Lei 8.443/1992, em arquivar o presente processo
e, nos termos da Questão de Ordem aprovada na sessão do Plenário
de 08/06/2011, notificar o Departamento de Assuntos Extrajudiciais
da AGU, bem como a Consultoria Jurídica do TCU (Conjur), para
acompanhamento da decisão nos mandados de segurança
2000.72.00.0011363-3, 2004.04.01.027567-2 e 2004.72.00.015149-0,
que tramitam na Justiça Federal de Santa Catarina, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.249/2003-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Maria Salete Rebelatto de Oliveira (CPF

304.930.309-30); Maria Salete Rebellato de Oliveira (CPF
304.930.309-30); Nilva Warmling (CPF 224.581.079-15); Nilva
Warmling (CPF 224.581.079-15); Onibio Chaves (CPF 224.397.739-
72); Oníbio Chaves (CPF 224.397.739-72); Silvio Francisco Hun-
temann (CPF 145.152.029-87); Sílvio Francisco Huntemann (CPF
145.152.029-87); e Vanir Nuernberg (CPF 342.756.309-04)

1.3.Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em
Santa Catarina.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/recomendações/orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 381/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, incisos I e
II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, em caráter excepcional, e ordenar o registro do ato
de concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-026.824/2011-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Lazaro Antonio de Almeida (CPF

11 8 . 0 8 6 . 8 3 8 - 2 0 ) .
1.3. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 382/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, incisos I e
II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-026.884/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Ubaldo Ataíde Cavalcante (CPF

001.551.521-49).

ACÓRDÃO Nº 377/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado,
com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts.
143, inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em
conhecer da representação, para no mérito considerá-la improcedente,
arquivando-a e dando ciência ao representante com o envio de cópia
da respectiva instrução, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-018.670/2011-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais
1.2. Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Minas Ge-

rais
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MG

(SECEX-MG).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 378/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado,
com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts.
143, inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em
conhecer da representação, para no mérito considerá-la improcedente,
arquivando-a e dando ciência ao representante com o envio de cópia
da respectiva instrução, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.095/2010-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Ouvidoria do Tribunal de Contas da

União
1.2. Unidade: Gerência Executiva do INSS em Natal/RN
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RN

(SECEX-RN).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há
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1.3. Unidade: Tribunal Regional Federal 5ª Região (PE-AL-
CE-PB-RN-SE).

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 383/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, incisos I e
II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-026.885/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Joatan Alves Costa (CPF 060.992.204-10).
1.3. Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 5ª Re-

gião/PE.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 384/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fulcro no
art. 7º, inciso I, da Resolução TCU 206/2007, com a redação dada
pelo art. 1º da Resolução TCU 237/2010, em considerar prejudicado,
por perda de objeto, o ato de aposentadoria a seguir relacionado, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-027.291/2011-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Manoel Luís da Cruz (CPF 299.329.717-

15).
1.3. Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região (RJ-

ES).
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/recomendações/orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 385/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, incisos I e
II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal e ordenar o registro do ato de admissão a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-032.901/2011-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Gustavo da Silva Ferreira (CPF

977.692.820-04).
1.3. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE).
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/recomendações/orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 386/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fulcro no
art. 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução TCU 206/2007, em considerar
prejudicados, por inépcia, os atos constantes deste processo, dada a
impossibilidade de formulação de juízo sobre sua legalidade, seja pela
existência de inconsistência entre informações prestadas, seja pela
falta de esclarecimentos acerca dessas inconsistências pelo órgão ges-
tor de pessoal; e em fazer as determinações/orientações abaixo, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.019/2011-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alexandre Paulo Maia (CPF 875.578.191-

87); Almir Coutinho Pollig (CPF 299.789.397-68); Anderson Lozi da
Rocha (CPF 804.255.771-04); Andre Guimaraes Resende Martins do
Valle (CPF 704.329.021-04); Antonio Glauter Teofilo Rocha (CPF
424.469.103-00); George Ferreira de Almeida (CPF 620.045.224-53);
Jose Doria Pupo Neto (CPF 149.598.598-90); Jose Eduardo Gon-
çalves (CPF 053.786.358-37); Leila Barbieri de Matos Frossard (CPF
836.452.177-20); Leila Kuhnert Campos (CPF 013.028.957-45); Leo-
nardo Cavalcanti de Melo (CPF 038.543.864-86); Luis Gustavo Mello
Costa (CPF 676.936.790-49); Marco Antonio Bastos de Carvalho
(CPF 890.947.945-00); Rejane Rodrigues de Carvalho (CPF
8 0 7 . 1 6 9 . 111 - 9 1 )

1.3. Unidade: Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. determinar ao órgão de pessoal que cadastre novos atos

no sistema Sisac, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, e os en-
caminhe ao Tribunal, via Controle Interno, corrigindo as falhas apon-
tadas por esta Corte ou preenchendo o campo de "Esclarecimentos do
Gestor de Pessoal", com detalhamento da situação concreta, caso as
falhas aqui apontadas sejam confirmadas pelo gestor de pessoal; e

1.8. orientar o órgão de pessoal no sentido de que o en-
caminhamento de atos Sisac a este Tribunal com omissões e in-
consistências injustificadas pode ensejar aplicação de multa ao res-
ponsável, nos termos do inciso II, art. 58, da Lei 8443/1992.

ACÓRDÃO Nº 387/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fulcro nos
arts. 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento
Interno, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de
concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-025.266/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessada: Daniela de Medeiros Borges (CPF

039.827.584-08).
1.3. Unidade: Gerência Regional de Administração de Pes-

soal no Distrito Federal.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/recomendações/orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 388/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e nos termos dos artigos 1º, inciso I,
16, inciso I, 17, e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, em julgar regulares
as presentes contas, dando quitação plena aos responsáveis.

1. Processo TC-019.210/2010-8 (TOMADA DE CONTAS -
Exercício: 2009)

1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsáveis: Bruno Morelli Faria (CPF 045.830.546-

45); Cristiano da Cunha Duarte (CPF 940.280.876-00); Fernando
Campagnoli (CPF 050.228.618-01); José Henrique Moraes Madeira
(CPF 250.290.880-91); Marcos Bernardini (CPF 268.488.118-90);
Rogério Guedes Soares (CPF 554.988.250-72); e Wougran Soares
Galvão (CPF 336.311.584-91).

1.3. Unidade: Centro Gestor e Operacional do Sistema de
Proteção da Amazônia.

1.4. Relatora: Ministra Ana Arraes.
1.5. Unidade Técnica: 6ª Secretaria de Controle Externo (Se-

cex-6).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/recomendações/orientações: não há.

ACÓRDÃO 389/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, alínea "e", e 183, inciso I, alínea "d",
do Regimento Interno, em prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, a
contar da notificação desta deliberação, o prazo para cumprimento
das determinações do item 1.7 do acórdão 9.798/2011-1ª Câmara,
conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-002.620/2011-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI
1.2. Interessada: Eveline Martins Brito, Diretora de Plane-

jamento e Coordenação das Ações de Controle da Controladoria Ge-
ral da União (CGU).

1.3. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Rio de Janeiro (Secex-RJ).
1.5. Advogado: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 2/2012 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária

e) Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti (Relação
n° 2):

RELAÇÃO Nº 2/2012 - 1ª Câmara
Relator - Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CA-

VA L C A N T I

ACÓRDÃO Nº 390/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de
julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143 e 259 a 263 do
Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos
de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-001.073/2012-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriana Leineker Costa (694.753.691-04);

Adriano dos Santos Rabelo (730.257.801-00); Akira Sasaki
(806.700.751-91); Alessandra Moreira Modesto (722.447.471-15);
Alessandra de Melo Silva (032.546.414-69); Alessandro de Oliveira
Amorim (814.080.481-91); Alex Kazuo Aoyama Regino
(722.341.561-49); Aline de Oliveira Lazaro (958.778.511-87); Aman-
da Soares Brandão de Brito (015.532.691-01); Ana Carolina Marçal
Costa (020.824.501-47); Ana Claudia Almeida de Oliveira
(619.755.321-04); Ana Garcia Filha (288.289.411-20); Andre Barbosa
Martins (583.905.291-49); Andre Ismael da Silva Santos
(993.762.611-00); Andre Souto Rezende (955.381.271-68); Andrea
Cristina Leite Nunes (634.842.691-20); Andrea Maria Franco de Oli-
veira (921.908.121-00); Andressa Luayce Teixeira Gonçalves Ulhoa
(704.075.091-00); Anna Maria Oliveira de Souza (372.203.571-68);
Anthony Ruy Cunha Moreira (823.449.651-49); Barbara Helena Pi-
nho Silva (000.824.471-52); Betania Martins Pitanga (978.640.721-
00); Calimerio Gonçalves Junior (005.719.441-67); Camila de Sena
Silverio Oliveira (844.571.801-06); Carlos Medeiros Correa
(801.136.301-82); Carolina Pacheco Salomao (000.015.281-14); Ca-
roline Costa de Almeida (011.226.871-41); Cassia Fonseca Martins
Pinnola (886.071.356-00); Celisa Laureano Prata Cardoso
(607.412.011-00); Christiane Riley Dias de Aquino (964.489.381-68);
Cinara de Oliveira Evangelista (965.354.151-04); Cinthya Monteiro
Rezende (006.125.161-56); Circe Claudia de Oliveira dos Santos
(610.810.861-49); Claudia Cristina Santos (691.387.101-53); Claudia
Lobo Guimarães (700.594.971-49); Claudia Montezuma Firmino
(373.155.601-49); Cristiana Costa Freitas (399.595.621-15); Cristiane
Pereira de Oliveira Ajuz (004.317.461-25); Cynthia Tome de Oliveira
Rocha (690.614.401-49); Dales Monteiro Batista (607.410.401-82);
Daniel Rodrigues Franco (969.341.071-87); Davi Tiago da Rocha
(721.141.341-72); Dazio Pimpim de Oliveira (234.528.546-04); Die-
go Silva Alves Inacio (009.797.201-09); Edlaine Barbosa Gentil
(794.693.101-87); Ednamar Maria Peixoto da Costa Couto
(359.509.511-15); Eduardo Moreira Telles (933.131.441-87); Edvaldo
Santos Guimaraes Junior (722.284.581-04); Elaine Brandão de Souza
(015.146.041-83); Elaine Zchrotke da Silva (968.171.439-34); Eli-
sangela Kely Maceno (483.837.161-68); Elvino Magalhaes Porto Ju-
nior (725.440.661-72); Enio de Carvalho Fragoso (711.072.151-53);
Erico Luiz Ferreira (033.074.861-01); Erika Paola Pereira Silva
(020.619.901-50); Esther Mendes Rocha de Oliveira (533.746.731-
04); Fabiana Kelly Ferraz (610.124.831-34); Fabiana da Silva Gui-
maraes Milhomem (563.956.041-04); Fabricius Clemens Madruga
(775.608.251-68); Fernanda Bernardes de Mello Almeida Lima
(719.095.751-00); Fernanda Buth (658.471.050-53); Fernanda Lopes
da Rocha Oliveira (885.591.301-87); Fernanda Reis Cintra
(895.552.791-87); Filipe Neves Martins (059.980.586-23); Flavia
Gualberto de Cerqueira (806.327.691-49); Flavia Maria Neiva
(055.467.506-42); Flavio David de Almeida (044.623.167-38); Fran-
cisco Fábio Almeida de Lira (863.712.071-72); Frederico Barbosa
Lopes Filho (019.713.111-54); Geisa Conceição Ramos Damascena
(844.626.801-97); Gilmar Antonio Dariva (839.917.949-34); Guilher-
me Rodrigues Borges (033.547.401-24); Gustavo Almeida de Souza
Cruz (520.220.992-49); Gustavo Meireles Ferreira (949.668.187-53);
Heraclio de Lucena Arcoverde (820.716.917-68); Hilario Jose de Oli-
veira (392.385.121-91); Hugo Assis Sodre (017.241.241-29); Igor de
Oliveria Beleza (688.505.221-34); Isabel Lacerda Oliveira Faco
(722.953.761-49); Isabela Amaro Campelo Pfeilsticker (765.634.481-
00); Jairo Brandao de Santana (602.126.081-34); Joao Galvez Rol-
lemberg (965.490.331-87); Joao Paulo Alvarenga (958.084.931-53);
Jonata da Costa Avelar (725.232.551-20); Jose Eduardo Esmeraldo de
Oliveira (236.109.213-15); Jose Vagno Moura Sousa (755.163.573-
49); Josue Leonardo da Silva (010.751.021-97); Julia Ludmila Pi-
nheiro de Andrade (920.495.751-49); Juliana Marques de Araujo
(004.433.211-40); Juliana Silva Torres (013.687.381-25); Juliana dos
Santos Souza (003.929.621-01); Karine de Oliveira Lins
(804.899.073-34); Keilliany de Assis Macedo Souza (718.029.081-
53); Kelen Almeida dos Santos (989.799.221-91); Kenia de Moura
Silva (029.611.161-98); Larissa Stephanie de Almeida (098.839.626-
22); Laura Jane Santos Freitas (701.106.891-00); Leila Moreira dos
Santos Marnet (848.488.551-87); Leopoldo Luis Bandeira Mais Neto
(697.847.601-34); Lia Lilian Gonçalves Campos (004.757.111-06)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal
e Territórios

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-
canti

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP).

1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
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ACÓRDÃO Nº 391/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I, da Lei 8.443, de 16 de
julho de 1992, c/c o art. 250, inciso I, 260, §§§ 1º, 2º e 6º, do
Regimento Interno, em considerar prejudicado, por inépcia, o exame
de mérito dos atos de admissão, fazendo-se as determinações su-
geridas nos pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.993/2011-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Antonio de Queiroz Junior (278.327.888-

01); Douglas Barzon (100.929.488-12); Luis Sergio Farias Gomes
(428.024.743-91); Paula Vanessa Pereira (122.095.088-27); Renata de
Fatima Pereira Barreto (289.578.538-47); Rodrigo de Souza Ruiz
(864.456.189-87); Vinicius Derrico da Silva (337.524.638-21)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais - MCT

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-
canti

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP).

1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

que no prazo de 15 dias, providencie o encaminhamento, por meio do
Sistema Sisac, de novos atos concessórios devidamente corrigidos.

1.7. Orientar o Órgão de Pessoal no sentido de que o en-
caminhamento de atos Sisac a este Tribunal com omissões e in-
consistências injustificadas pode ensejar a aplicação de multa ao res-
ponsável, nos termos do inciso II, art. 58, da Lei nº 8443, de 1992.

ACÓRDÃO Nº 392/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I, e 26, parágrafo único, da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992, e nos arts. 143, inciso V, alínea "b", 217, §§ 1º e 2º,
e 218, parágrafo único, todos do Regimento Interno, quanto ao pro-
cesso a seguir relacionado, em autorizar o parcelamento do débito em
19 (dezenove) parcelas, atualizadas monetariamente, esclarecendo ao
responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará
no vencimento antecipado do saldo devedor, e, ainda, alertando-o da
necessidade de encaminhamento dos comprovantes de pagamentos
das parcelas a este Tribunal.

1. Processo TC-014.485/2011-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Ana Maria Farias de Oliveira
(076.111.532-34); Construtora Andorinha (08.197.919/0001-29)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Ipixuna - AM
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-

canti
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AM

(SECEX-AM).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 393/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443, de 16 de
julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, e 143, inciso I, alínea "a", do
Regimento Interno, em julgar as contas a seguir relacionadas re-
gulares e dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.565/2007-0 (TOMADA DE CONTAS
SIMPLIFICADA - Exercício: 2006)

1.1. Responsáveis: Andre Luis Nunes Machado
(012.351.117-84); Antonio dos Santos (663.826.107-04); Eduardo
Luis Garcia de Oliveira (380.435.990-68); Gilmar Correa de Figuei-
redo (500.654.087-72); Herton Emilio Nunes Wesendonk
(026.794.247-86); Jaime Mendes da Costa (133.469.894-53); Jose
Dubes Moreira dos Santos (016.783.889-04); Julio Cesar Abdalla
(703.326.147-00); Miguel Francisco Brum Brandao (533.459.080-34);
Nei Futuro Rocha Neto (808.821.887-04); Sergio Antonio Ucha Ri-
beiro (350.122.850-34); Sergio Luiz de Paula Ribeiro (882.599.860-
00)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Militar de Área de Porto Ale-
gre

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-
canti

1.4. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle Externo (SE-
CEX-3).

1.5. Advogado constituído nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 394/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso II, 41, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992,
c/c arts. 1º, inciso II, 143, inciso V, alínea "a", 169, inciso V, todos do
Regimento Interno, em determinar o arquivamento dos presentes au-
tos, uma vez que cumpriu o objetivo para o qual foi constituído, de
acordo com os pareceres.

1. Processo TC-008.322/2010-4 (MONITORAMENTO)
1.1. Responsável: Secretária de Saúde - GO

(00.544.963/0001-56)
1.2. Interessado: Procuradoria da República/GO
1.3. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado

de Goiás
1.4. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-

canti
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - GO

(SECEX-GO).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 395/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 1ª Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso IV, 143, incisos III e V, alínea
"a", 235 e 237 todos do Regimento Interno, ACORDAM, por una-
nimidade, em conhecer da representação, arquivando-se os presentes
autos, ante os motivos expostos pela Secex/CE, dar ciência desta
deliberação ao interessado, encaminhar cópia dos autos ao Tribunal
de Contas dos Municípios do Estado do Ceará-TCM/CE e aos Con-
selhos do Fundeb dos Municípios Granja, Jucás e Mucambo/CE,
esclarecendo-lhes que a fiscalização do uso dos recursos do Fundeb
compete, primariamente, ao TCM/CE e ao respectivo conselho de
fiscalização municipal, o qual tem o poder-dever de se manifestar
acerca das contas do fundo perante o Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE).

1. Processo TC-000.671/2011-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - Mec (00.378.257/0001-81)
1.2. Órgão/Entidade: Prefeituras Municipais do Estado do

Ceará (184 Municípios)
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-

canti
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE

(SECEX-CE).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 396/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 1ª Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992, c/c os arts. 143, inciso III, 235 e 237 todos do
Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da
representação, ante os motivos expostos no parecer da Secex/CE, dar
ciência desta deliberação ao interessado; encaminhar cópia dos autos
ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará-TCM/CE
e aos Conselhos do FUNDEB dos Municípios Granja, Jucás e Mu-
cambo/CE, esclarecendo-lhes que a fiscalização do uso dos recursos
do FUNDEB compete, primariamente, ao TCM/CE e ao respectivo
conselho de fiscalização municipal, o qual tem o poder-dever de se
manifestar acerca das contas do fundo perante o Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação (FNDE); arquivando-se em seguida os
presentes autos.

1. Processo TC-005.021/2011-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Antonio Gois Monteiro Mendes

(010.223.343-87); Joao Ribeiro Barroso (119.655.413-72); Jose Giu-
van Pires Nunes (763.545.048-49); Samuel Carlos Tenorio Alves de
Alencar (809.375.004-53); Tomaz Antonio Brandao Junior
(299.537.403-30)

1.2. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - Fnde (00.378.257/0001-81)

1.3. Órgão/Entidade: Prefeituras Municipais do Estado do
Ceará (184 Municípios)

1.4. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-
canti

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE
(SECEX-CE).

1.6. Advogado constituído nos autos: não há.

Ata n° 2/2012 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária

f) Ministro-Substituto Weder de Oliveira (Relação n° 2):

RELAÇÃO Nº 2/2012 - 1ª Câmara
Relator - Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA

ACÓRDÃO Nº 397/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, V e 39, I
da Lei nº 8.443/1992, e art. 3º, § 6º e § 7º da Resolução TCU nº
206/2007, na forma dos artigos 143, II e 260, § 1º do RI/TCU, de
acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACOR-
DAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mé-
rito dos atos de admissão a seguir relacionados, fazendo-se a de-
terminação e a orientação sugeridas.

1. Processo TC-035.954/2011-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jose Wellington de Melo Ferreira

(502.693.644-04); Rogerio Silva Santos (521.394.924-04) e Zaqueu
Aroucha da Silva (434.116.654-91).

1.2. Órgão: Comando do Comando Militar do Nordeste -
MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Ciência:
1.6.1. determinar ao Comando do Comando Militar do Nor-

deste que, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência desta
deliberação, torne disponível, no sistema Sisac, novo cadastro dos
atos de admissão dos interessados relacionados do item 1.1., en-
caminhando-os, após parecer do controle interno, livres das incon-
sistências apontadas, ou caso as falhas apontadas sejam confirmadas
pelo gestor de pessoal, preencher o campo de "Esclarecimentos do
Gestor de Pessoal", detalhando a situação concreta;

1.6.2. encaminhar cópia da instrução da unidade técnica ao
Comando do Comando Militar do Nordeste, contendo o rol de in-
consistências observadas nos atos de admissão; e

1.6.3. cientificar o Comando do Comando Militar do Nor-
deste de que o encaminhamento, via Sisac, de atos de pessoal sujeitos
a registro por este Tribunal com omissões e inconsistências injus-
tificadas pode ensejar a aplicação, ao responsável, da multa prevista
no art. 58, II da Lei 8.443/1992.

ACÓRDÃO Nº 398/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, V e 39, I
da Lei nº 8.443/1992, e art. 3º, § 6º e § 7º da Resolução TCU nº
206/2007, na forma dos artigos 143, II e 260, § 1º do RI/TCU, de
acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACOR-
DAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mé-
rito dos atos de admissão a seguir relacionados, fazendo-se a de-
terminação e a orientação sugeridas.

1. Processo TC-035.965/2011-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alexsandro Gomes da Silva (819.185.774-

04); Antonio Josivaldo do Nascimento (217.601.444-87); Epertuliano
Correia da Silva (059.009.624-90); Ernandes Francisco de Melo
(216.546.034-49); Evandro Gonçalves de Souza (174.618.396-91);
Jairo Andre Barros de Souza (692.524.084-87); Jeane Torelli Cardoso
(036.172.494-26); Joao Carlos Borges Correia de Aguiar
(051.309.744-92); Jose Carlos Purificação de Barros (381.007.464-
00); Jose Marcelo Ferreira (012.878.154-80); Lucas Sales Martins
(063.819.334-61); Luciano da Costa Vasconcelos (832.001.424-72);
Mac Douvel da Silva Gomes (034.273.384-28); Marcos Antonio do
Nascimento (881.355.004-91); Moises Barros dos Santos
(020.675.204-07); Nelio Antas Pereira (025.469.194-31); Pollyane
Bernna Nery Barbosa Leite (042.064.224-27).

1.2. Entidade: Companhia Brasileira de Trens Urbanos - MI-
CI.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Ciência:
1.6.1. determinar à Companhia Brasileira de Trens Urbanos

que, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência desta de-
liberação, torne disponível, no sistema Sisac, novo cadastro dos atos
de admissão dos interessados relacionados do item 1.1., encaminhan-
do-os, após parecer do controle interno, livres das inconsistências
apontadas, ou caso as falhas apontadas sejam confirmadas pelo gestor
de pessoal, preencher o campo de "Esclarecimentos do Gestor de
Pessoal", detalhando a situação concreta;

1.6.2. encaminhar cópia da instrução da unidade técnica à
Companhia Brasileira de Trens Urbanos, contendo o rol de incon-
sistências observadas nos atos de admissão; e

1.6.3. cientificar a Companhia Brasileira de Trens Urbanos
de que o encaminhamento, via Sisac, de atos de pessoal sujeitos a
registro por este Tribunal com omissões e inconsistências injusti-
ficadas pode ensejar a aplicação, ao responsável, da multa prevista no
art. 58, II da Lei 8.443/1992.

ACÓRDÃO Nº 399/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, V e 39, I
da Lei nº 8.443/1992, e art. 3º, § 6º e § 7º da Resolução TCU nº
206/2007, na forma dos artigos 143, II e 260, § 1º do RI/TCU, de
acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACOR-
DAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mé-
rito do ato de admissão de Luiz Inácio de Lima Neto, fazendo-se a
determinação e orientação sugeridas.

1. Processo TC-036.000/2011-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Luiz Inácio de Lima Neto (042.241.574-

03).
1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral - TRE/DF - JE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Ciência:
1.6.1. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral - TRE/DF

que, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência desta de-
liberação, torne disponível, no sistema Sisac, novo cadastro do ato de
admissão do interessado Luiz Inácio de Lima Neto, encaminhando-o,
após parecer do controle interno, livre da inconsistência apontada,
qual seja, nomeação posterior à validade do concurso obtida pela data
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da validade informada ou pela data da homologação maios o prazo
(com ou sem prorrogação), ou caso a falha apontada seja confirmada
pelo gestor de pessoal, preencher o campo de "Esclarecimentos do
Gestor de Pessoal", detalhando a situação concreta; e

1.6.2. cientificar o Tribunal Regional Eleitoral - TRE/DF de
que o encaminhamento, via Sisac, de atos de pessoal sujeitos a re-
gistro por este Tribunal com omissões e inconsistências injustificadas
pode ensejar a aplicação, ao responsável, da multa prevista no art. 58,
II da Lei 8.443/1992.

ACÓRDÃO Nº 400/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, V; 39, II da
Lei nº 8.443/1992 e na forma dos artigos 143, II e 260, § 1º do
RI/TCU, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos au-
tos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar legal e determinar
o registro do ato de concessão de 'pensão especial a ex-combatente'
em favor da beneficiária a seguir relacionada:

1. Processo TC-012.917/2011-7 (PENSÃO ESPECIAL DE
E X - C O M B AT E N T E )

1.1. Interessado: Margarida Maria Costa Sousa Caldas
(338.100.444-15).

1.2. Órgão: Sétima Região Militar - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

1.5. Advogado constituído nos autos: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 401/2012 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento no art. 1º, XXIV, e na
forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, de acordo com os
pareceres convergentes emitidos nos autos ACORDAM, por una-
nimidade, em conhecer da presente representação, para, no mérito,
considerá-la parcialmente procedente e arquivar os autos, dando-se
ciência desta decisão ao representante e ao Tribunal Regional Elei-
toral do Paraná.

1. Processo TC-037.769/2011-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Beatriz Rodrigues de Mello (351.938.596-

15).
1.2. Interessado: Microsens Ltda (78.126.950/0003-16).
1.3. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná - TRE/PR

- JE.
1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Paraná (Secex-PR).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 2/2012 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA (de Relação):

Foram excluídos de pauta, ante requerimento dos respectivos
Relatores, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os pro-
cessos nºs 000.420/2012-3 e 010.292/2009-0 (Ministro Walton Alen-
car Rodrigues) e 023.480/2009-8 (Ministra Ana Arraes).

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA E APRECIADOS
DE FORMA UNITÁRIA

Passou-se, em seguida, ao julgamento ou à apreciação dos
processos adiante indicados, que haviam sido incluídos na pauta, de
forma unitária e organizada sob n° 2/2012, havendo a Primeira Câ-
mara aprovados os Acórdãos de n°s 402 a 446, a seguir indicados. Os
correspondentes Relatórios, Votos ou Propostas de Deliberação, bem
como os citados Acórdãos, se inserem no Anexo I desta Ata (Re-
gimento Interno, artigos 17, 95, inciso VI, 134, 138, 141, §§ 1° a 7°;
e Resoluções TCU n°s 164/2003, 184/2005 e 195/2006):

ACÓRDÃO Nº 402/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC-003.949/2005-5
2. Grupo: II; Classe de Assunto: III - Monitoramento.
3. Responsáveis/Interessado:
3.1. Responsável: Bruno Romano do Amorim Gaudêncio

(CPF 293.221.034-34).
3.2. Interessados: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,

Fundação Nacional de Saúde (Funasa), José da Costa Maranhão e
F.B. Construções Ltda.

4. Entidade: Município de Borborema/PB.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado da Paraíba (Secex/PB).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de monitoramen-

to das determinações exaradas por meio do Acórdão nº 1.777/2005-
TCU-1ª Câmara, no âmbito de Representação originária do Tribunal
de Contas do Estado da Paraíba, relativa ao Convênio nº 203/2001,
entre a Fundação Nacional de Saúde e o Município de Borbore-
ma/PB;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fulcro no art. 39, § 3º, da Resolução/TCU nº 191,
de 21/6/2006, levantar o sobrestamento deste processo;

9.2. na forma do art. 250, § 1º, do Regimento Interno/TCU,
acatar as razões de justificativas apresentadas pelo Sr. Bruno Romano
de Amorim Gaudêncio;

9.3. considerar cumpridas as determinações insculpidas nos
itens 1, 2 e 3 do Acórdão nº 1.777/2005-TCU-1ª Câmara;

9.4. dar ciência desta deliberação, acompanhada do relatório
e voto que a fundamentam, aos responsáveis, aos interessados e à
Prefeitura Municipal de Borborema (PB);

9.5. arquivar o presente processo.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0402-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Mon-
teiro e Ana Arraes.

13.2. Ministra que não participou da votação: Ana Arraes.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 403/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 005.019/2011-7.
2. Grupo II - Classe de Assunto: III - Monitoramento.
3. Responsáveis: Daniel da Silva Balaban (408.416.934-04) e

Rômulo Paes de Sousa (106.263.872-72).
4. Entidade: Município de Lagarto/SE.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Sergipe (Secex/SE).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia
processo de monitoramento das determinações emanadas do Acórdão
nº 2.659/2009-TCU-1ª Câmara (Relação nº 14/2009 - Gab. do Min.
Augusto Nardes, Sessão 26/5/2009), em sede de representação for-
mulada pela Procuradoria da União no Estado de Sergipe - AGU/SE
(TC-004.441/2009-7),

ACORDAM os Ministros do Tribunal da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar atendidas as determinações constantes dos
subitens 1.6.1, 1.6.2 e 1.6.3 do Acórdão nº 2.659/2009-TCU-1ª Câ-
mara;

9.2. acolher as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
Rômulo Paes de Sousa;

9.3. excluir da relação processual o Sr. Daniel da Silva Ba-
laban; e

9.4. arquivar o processo.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0403-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Mon-
teiro e Ana Arraes.

13.2. Ministra que não participou da votação: Ana Arraes.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 404/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 013.003/2008-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame.
3. Interessada/Recorrente:
3.1. Interessada: Mineração Tabosa S.A. (34.019.992/0001-

10).
3.2. Recorrente: Superintendência da Zona Franca de Ma-

naus - Suframa
4. Entidade: Superintendência da Zona Franca de Manaus -

Suframa.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro José Múcio

Monteiro.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia

pedido de reexame interposto pela Suframa contra o Acórdão nº
2.255/2010-TCU-1ª Câmara (Relação nº 13/2010 - Gab. Ministro José
Múcio Monteiro),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48
da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso II, e 286 do Regimento
Interno do TCU, conhecer do presente recurso para, no mérito, negar-
lhe provimento, mantendo-se inalterada a deliberação recorrida;

9.2. dar ciência deste acórdão, acompanhado do relatório e
voto que o fundamentam, à recorrente.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0404-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Mon-
teiro e Ana Arraes.

13.2. Ministra que não participou da votação: Ana Arraes.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 405/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 019.326/2003-2.
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Maria José Pereira da Silva (atualmente Ma-

ria José Americano), CPF nº 373.868.917-68.
4. Entidade: Fundo Nacional de Saúde - FNS.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de São Paulo - Secex/SP.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada contas

especial instaurada em face da omissão na prestação de contas dos
recursos alusivos ao Convênio nº 972/2000, celebrado entre o Mi-
nistério da Saúde e o Instituto Nacional de Prevenção às LER/DORT
com o objetivo de dar apoio financeiro à capacitação e pesquisa em
LER/DORT, com vistas ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde
- SUS,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos art. 5º, § 1º,
inciso III, 10 e 11 da Instrução Normativa TCU nº 56/2007, c/c o
disposto no item 9.2 do Acórdão nº 2.647/2007-TCU-Plenário, em:

9.1. arquivar o presente processo, sem julgamento de mérito
e sem cancelamento do débito remanescente, a cujo pagamento con-
tinuará obrigada a responsável, para que lhe possa ser dada qui-
tação;

9.2. dar ciência da decisão ora adotada à responsável, ao
Fundo Nacional de Saúde - FNS e ao Instituto Nacional de Prevenção
às LER/DORT.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0405-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Mon-
teiro e Ana Arraes.

13.2. Ministra que não participou da votação: Ana Arraes.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 406/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 020.197/2007-9.
2. Grupo: II; Classe de Assunto I - Pedido de Reexame.
3. Recorrentes: Departamento de Polícia Federal (DPF), Ita-

nor Neves Carneiro (480.196.908-91) e João Batista Paiva Santana
(057.528.843-49).
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4. Unidade: Departamento de Polícia Federal.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedidos de

reexame interpostos contra o Acórdão n° 3.651/2007-1ª Câmara, por
parte do Departamento de Polícia Federal (DPF) e dos ex-servidores
Itanor Neves Carneiro e João Batista Paiva Santana,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com amparo no art. 3º, §6º, da Resolução TCU nº
206/2007, considerar prejudicada a apreciação do ato de aposen-
tadoria de interesse de Gideon Eufrásio de Oliveira (fls. 7/11);

9.2. com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei nº 8.443/1992,
conhecer dos pedidos de reexame interpostos para, no mérito, dar-lhes
provimento parcial, no sentido de:

9.2.1. considerar legais os atos de concessão de aposen-
tadoria de fls. 2/6, 17/21, 27/36, 47/51, 62/66 e 92/96, de interesse de
Geraldo Simão Pedrosa (fls. 2/6), Grevi Alves Rangel (fls. 17/21),
Hely Inácio de Sousa (fls. 27/31), Henrique da Conceição (fls. 32/36),
Itanor Neves Carneiro (fls. 47/51), João Carlos Cardoso de Campos
(fls. 62/66) e João Luiz Rangel Teixeira (fls. 92/96), concedendo-lhes
registro;

9.2.2. ratificar a ilegalidade dos atos de fls. 12/16, 22/26,
37/46, 52/61, 67/91 e 97/101, de interesse de Gino Álvaro Helrighel
(fls. 12/16), Gustavo Andrade de Sá (fls. 22/26), Homero Marcelo
Kogut (fls. 37/41), Inaldo Justino Medeiros (fls. 42/46), Jader do
Espírito Santo Oliveira (fls. 52/56), João Carlos Blankenheim (fls.
57/61), João Evangelista dos Santos (fls. 67/71), Joaquim Miranda
dos Santos (fls. 72/76), Jorge Germano da Silva (fls. 77/81), João
Affonso Romualdo Carneiro (fls. 82/86), João Batista Paiva Santana
(fls. 87/91) e João Pedro de Andrade Filho (fls. 97/101), mantendo a
negativa de registro determinada pelo Acórdão n° 2.936/2007-TCU-1ª
Câmara;

9.3. manter em seus exatos termos os demais itens da de-
liberação recorrida;

9.4. determinar ao Departamento de Polícia Federal que, no
prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência desta deliberação, emita
novos atos, relativos aos inativos mencionados nos subitens 9.1 e
9.2.2, supra, se ainda não o fez, livres das irregularidades apontadas
nos autos, para que sejam submetidos à apreciação por este Tribunal,
na forma do art. 260, caput, do Regimento Interno do TCU;

9.5. dar ciência deste acórdão, juntamente com o relatório e
voto que o acompanham, ao Departamento de Polícia Federal e aos
recorrentes.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0406-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Mon-
teiro e Ana Arraes.

13.2. Ministra que não participou da votação: Ana Arraes.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 407/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC 023.483/2007-3.
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Embargos de Declaração.
3. Interessado/Embargante:
3.1. Interessado: Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Lo-

cal (IBDL/PB).
3.2. Embargante: Lúcia Maria Rolim Guimarães Guardia

( 0 8 6 . 5 11 . 6 7 4 - 1 5 ) .
4. Entidade: Secretaria Executiva do Ministério do Desen-

volvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC).
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nar-

des
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Advogados constituídos nos autos: Rogério Silva Oliveira

(OAB/PB 10.650); Adriana Rodrigues Fernandes (OAB/DF 20.127);
Saulo Péricles Brocos Pires Ferreira (OAB/PB 11.455); Dirceu Mar-
ques Galvão Filho (OAB/PB 4.319); Eduardo Marcelo de Oliveira
Araújo (OAB/PB 15.453); e Patrícia Lomazzi de Araújo (OAB/DF
7.848-E).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apre-

ciam embargos de declaração opostos ao Acórdão nº 6.821/2011-
TCU-1ª Câmara, que negou provimento a recurso de reconsideração
interposto pela Sra. Lúcia Maria Rolim Guimarães Guardia contra o
Acórdão nº 4.755/2010-TCU, retificado por erro material pelo Acór-
dão nº 5.753/2010-TCU, ambos da 1ª Câmara, mediante os quais este
Tribunal deliberou julgar irregulares suas contas, imputar-lhe débito
no valor total dos recursos repassados e aplicar-lhe multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei nº
8.443/1992, conhecer dos presentes embargos de declaração para, no
mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência desta deliberação, bem como do relatório e
voto que a integram, à embargante.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0407-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Mon-
teiro e Ana Arraes.

13.2. Ministra que não participou da votação: Ana Arraes.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 408/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC 006.616/2005-1 (c/ 2 anexos).
2. Grupo: I; Classe de assunto: I - Pedido de Reexame.
3. Recorrentes: José Geraldo Lucas (066.667.791-34) e José

Gabriel de Castro (084.391.191-72).
4. Unidade: Tribunal de Contas da União.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade técnica: Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogado constituído nos autos: José Geraldo Lucas

(OAB/MG 98.344).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria,

nos quais foram interpostos Pedidos de Reexame contra o Acórdão nº
3.263/2007-TCU-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em,

9.1. declarar a insubsistência do Acórdão nº 3.263/2007-
TCU-1ª Câmara;

9.2. em consequência, restituir os autos ao relator original
para as medidas ao seu cargo.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0408-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Revisor), Augusto Nardes (Relator), José
Múcio Monteiro e Ana Arraes.

13.2. Ministra que não participou da votação: Ana Arraes.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 409/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 025.262/2010-6.
2. Grupo I - Classe VI - Assunto: Representação.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal

(00.360.305/2672-91).
3.2. Responsáveis: Mário da Cunha Haag (CPF 151.367.790-

04), Celso Luiz Azevedo (CPF 053.839.878-78), Aires Ferreira Coim-
bra (CPF 434.208.267-53), José Urbano Duarte (CPF 355.375.236-
04), Valnei Batista Alves (CPF 288.956.816-49), Adauto Barbosa
Junior (CPF 148.888.311-49), Satiro Lázaro da Cunha (CPF
059.338.031-20), Leopoldo Silveira Furtado (CPF 462.890.626-20),
Niso Prego Júnior (CPF 278.008.571-15), Ana Telma Sobreira do
Monte (CPF 160.332.053-91), Gerson Bordignon (CPF 495.824.969-
91), Sérgio Luiz Tawada (CPF 032.644.798-93), George Washington
Menezes (CPF 505.188.526-87), Aloísio Carneiro de Barros Júnior
(CPF 310.046.101-06), Flávio Antonio de Camargo Barros (CPF
112.692.688-48), Isabella Gonçalves de Lima (CPF 213.808.803-00),
Fernando Macedo Brandão (CPF 665.689.356-20), Marcus Vinícius
Ribeiro (CPF 225.461.621-87), Mario Ferreira Neto (CPF
010.141.058-11), Sandro Aparecido Garbin (CPF 056.869.748-02),
José Renato Barcelos Borba (CPF 173.267.020-04), José Antonio de
Sousa (CPF 223.490.651-20), Iza Regina de Mello Mattos Barros
(CPF 238.801.551-00), Etevaldo de Sá Xavier (CPF 322.007.149-04),
Luiz Rogério Lecheta (CPF 450.304.999-20), Guderian Duarte Cou-
tinho (CPF 569.192.634-91), José Carlos Martin Gonçalves (CPF
052.757.788-05), Marlaine Freire Fragão Chmieleski (CPF
284.780.881-72), Erôni Carlos Simon (CPF 563.452.759-72), Clício
Luiz da Costa Vieira (CPF 151.124.971-49), Carlos Magno Gon-
çalves da Cruz (CPF 293.760.926-00), Josemir Mangueira Assis (CPF
153.039.851-72), Gilberto Reckziegel (CPF 488.392.800-49), Mara
Lúcia Alves de Castro (CPF 439.222.361-20), Naran Peçanha de
Araújo (CPF 509.667.746-04), Ana Luiza Vasconcellos (CPF
579.533.920-20), José Carlos Santos Waquim (CPF 158.428.513-
34).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal - MF.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: 2ª Secretaria de Controle Externo (Se-

cex-2).
8. Advogados constituídos nos autos: Adam Luiz Alves Bar-

ra, OAB/DF nº 19.786 e outros (Procurações - docs. 131, 132, 143,
144).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

correspondente à fase processual de análise de audiências autorizadas
pelo Acórdão 5.128/2010 - TCU - 1ª Câmara, em virtude de ir-
regularidades em contrato celebrado pela Caixa Econômica Federal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Mário da Cunha Haag, Celso Luiz Azevedo, Aires Ferreira Coimbra,
José Urbano Duarte, Adauto Barbosa Júnior, Valnei Batista Alves,
Satiro Lázaro da Cunha e Leopoldo Silveira Furtado, relativas às
modificações contratuais por meio de aditamento (item B da instrução
da unidade técnica);

9.2. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Adauto Barbosa Júnior e Valnei Batista Alves, relativas à prestação
de serviços sem previsão contratual para atender à Resolução Bacen
2.839/2001 (item E da instrução da unidade técnica);

9.3. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Aloísio Carneiro Barros Júnior e Gerson Bordignon, relativas ao não
fornecimento de envelopes do módulo depositário (item F da ins-
trução da unidade técnica);

9.4. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Sandro Aparecido Garbin, José Renato Barcelos Borba, José Antonio
de Sousa, Iza Regina de Mello Mattos Barros, Etevaldo de Sá Xavier,
Luiz Rogério Lecheta, Guderian Duarte Coutinho, José Carlos Martin
Gonçalves, Marlaine Freire Fragão Chmieleski, Erôni Carlos Simon,
Clício Luiz da Costa Vieira, Carlos Magno Gonçalves da Cruz, Mara
Lúcia Alves de Castro, Naran Peçanha de Araújo, Ana Luiza Vas-
concellos, Aloísio Carneiro Barros Júnior, Gerson Bordignon, Sérgio
Luiz Tawada, George Washington Menezes e Gilberto Reckziegel,
relativas à ausência de mecanismo capaz de permitir o correto ba-
timento das transações realizadas pelas contratadas (item G da ins-
trução da unidade técnica);

9.5. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Flávio Antonio de Camargo Barros, Isabella Gonçalves de Lima,
Fernando Macedo Brandão, Marcus Vinícius Ribeiro sobre a pres-
tação de serviços sem previsão contratual para atender à Resolução
Bacen 2.839/2001 (item E da instrução da unidade técnica);

9.6. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
Aloísio Carneiro Barros Júnior sobre a prestação de serviços sem
previsão contratual para atender à Resolução Bacen 2.839/2001 e o
não fornecimento de bobinas termossensíveis (itens E e F da ins-
trução da unidade técnica);

9.7. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
Mário Ferreira Neto sobre a ausência de mecanismo capaz de permitir
o correto batimento das transações realizadas pelas contratadas (item
G da instrução da unidade técnica);

9.8. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Josemir Mangueira Assis e Gilberto Reckiegel sobre pagamentos rea-
lizados sem atestação da execução dos serviços (item H da instrução
da unidade técnica);

9.9. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Niso Prego Júnior e Ana Telma Sobreira do Monte sobre a ausência
de publicação de extrato de termo aditivo no Diário Oficial da União
e a ausência de garantia para a prestação de serviços por parte da
empresa contratada a partir da cessão do contrato (itens B10 e K da
instrução da unidade técnica);

9.10. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
José Carlos Santos Waquim sobre a ausência de garantia para a
prestação de serviços por parte da empresa contratada a partir da
cessão do contrato (item K da instrução da unidade técnica);

9.11. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
Gerson Bordignon sobre a prestação de serviços sem previsão con-
tratual por meio de aditamento com efeitos retroativos; o não for-
necimento de bobinas termossensíveis; a extrapolação do limite de
25% do valor original do contrato; e a não aplicação de sanções à
empresa prestadora de serviços por descumprimento de cláusulas con-
tratuais (itens C, F, I e J da instrução da unidade técnica);

9.12. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
George Washington Menezes sobre a prestação de serviços sem pre-
visão contratual por meio de aditamento com efeitos retroativos; o
não fornecimento de bobinas termossensíveis; pagamentos realizados
sem atestação da execução dos serviços; a extrapolação do limite de
25% do valor original do contrato; e a não aplicação de sanções à
empresa prestadora de serviços por descumprimento de cláusulas con-
tratuais (itens D, F, H, I e J da instrução da unidade técnica);

9.13. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
Sérgio Luiz Tawada sobre a prestação de serviços sem previsão con-
tratual por meio de aditamentos com efeitos retroativos; o não for-
necimento de bobinas termossensíveis; pagamentos realizados sem
atestação da execução dos serviços; a extrapolação do limite de 25%
do valor original do contrato; e a não aplicação de sanções à empresa
prestadora de serviços por descumprimento de cláusulas contratuais
(itens C, D, F, H, I e J da instrução da unidade técnica);

9.14. aplicar aos responsáveis as seguintes multas indivi-
duais, com fundamento no art. 58, inciso III, da Lei nº 8.443/92: Srs.
Flávio Antonio de Camargo Barros, Isabella Gonçalves de Lima,
Fernando Macedo Brandão, Marcus Vinícius Ribeiro, Aloísio Car-
neiro Barros Júnior, Mário Ferreira Neto, Josemir Mangueira Assis,
Gilberto Reckiegel, Niso Prego Júnior, Ana Telma Sobreira do Monte
e José Carlos Santos Waquim: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); Srs.
Gerson Bordignon, George Washington Menezes e Sr. Sérgio Luiz
Tawada: R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze
dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal
(art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento
da multa aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente
da data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, na forma
da legislação em vigor;
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9.15. autorizar desde logo a cobrança judicial das dívidas,
nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/92, caso não atendida
a notificação;

9.16. dar ciência à Caixa Econômica Federal, conforme
orientações da Portaria-Segecex nº 13/2011, quanto à realização de
pagamentos de serviços sem a devida atestação de sua execução no
âmbito do contrato de compra e venda originalmente firmado com a
Sid Informática S.A. e posteriormente aditado com cessão à Procomp
Indústria Eletrônica Ltda., contrariando a cláusula sexta do contra-
to;

9.17. dar ciência da deliberação aos responsáveis e à Caixa
Econômica Federal.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0409-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 410/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 006.744/2009-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de recon-

sideração (Tomada de Contas Especial).
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessados: Ministério das Cidades; Luís Heráclio do

Rego Sobrinho (031.893.504-00).
3.2. Responsáveis: Luís Heráclio do Rego Sobrinho

(031.893.504-00); Luis Raimundo Medeiros Duarte (079.419.274-
20).

4. Órgão: Município de Limoeiro - PE.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Ubiratan

A g u i a r.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Se-

cretaria de Controle Externo - GO (Secex-GO).
8. Advogado(s) constituído(s) nos autos: Leonardo Carneiro

Machado, OAB/PE 18976.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de

Reconsideração interposto contra o Acórdão 4.193/2011 - 1ª Câ-
mara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 32,
inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer do recurso e negar-lhe provimento;
9.2. dar ciência aos interessados.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0410-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros que alegaram impedimento na Sessão: José
Múcio Monteiro e Ana Arraes.

13.3. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 411/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 015.305/2010-4.
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Pedido de Reexame (em

processo de Pensão Civil).
3. Recorrente: Constância Amélia de Lima Neta

(154.826.344-34).
4. Entidade: Diretoria de Administração do Pessoal do Co-

mando da Aeronáutica.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidades técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) e Se-

cretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: Francisco Manoel Dantas

- OAB/RN nº 8569 - Procuração (fl. 26, anexo 1).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de

reexame interposto contra o Acórdão 6.725/2010 - TCU - 1ª Câ-
mara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator e com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32 e 33, da Lei nº
8.443/92, c/c o art. 286 do Regimento Interno deste Tribunal, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe
provimento;

9.2. tornar insubsistentes, em relação à Sra. Constância Amé-
lia de Lima Neta, os subitens 9.1 e 9.4.2 do Acórdão 6.725/2010 -
TCU - 1ª Câmara;

9.3. considerar legal e ordenar o registro do ato inicial de
pensão civil instituída em nome da beneficiária Sra. Constância Amé-
lia de Lima Neta;

9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e à Diretoria
de Administração do Pessoal do Comando da Aeronáutica.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0411-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 412/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 020.008/2010-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Instituto Nacional de Metrologia, Norma-

lização e Qualidade - Inmetro
3.2. Responsáveis: Eduardo Henrique Carneiro Monteiro

(767.646.564-87) e Estevão de Souza Leal (037.311.114-20).
4. Entidade: Instituto de Pesos e Medidas do Estado de

Pernambuco - Ipem/PE.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado da Bahia (Secex/PE).
8. Advogado constituído nos autos: Carlos Manoel Barbosa

(OAB/PE 28.737).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade - Inmetro, em razão da impugnação parcial de
despesas relativas aos convênios de cooperação técnica e adminis-
trativa 8/2001 e 15/2005, celebrados com o Instituto de Pesos e
Medidas do Estado de Pernambuco - Ipem/PE, para execução de
atividades de competência do Inmetro, nas áreas de metrologia legal
e qualidade de bens e serviços no Estado de Pernambuco.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. julgar irregulares, com fundamento nos artigos 1º, inciso
I, 16, inciso III, alínea 'c', 19, caput, e 23, inciso III, alínea 'a', da Lei
8.443/1992, as contas de Eduardo Henrique Carneiro Monteiro e
Estevão de Souza Leal, condenando-os ao pagamento das impor-
tâncias a seguir indicadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de
juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, até a do efetivo
recolhimento, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da no-
tificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento do
débito ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade - Inmetro:

Data Valor R$
3/2/2005 795,14
4/2/2005 1.855,27
25/2/2005 939,17
29/3/2005 2.718,12
3/4/2005 408,87
7/4/2005 386,64
8/4/2005 1 . 11 4 , 9 4
20/4/2005 426,08
23/5/2005 1.038,04
29/6/2005 519,02
5/7/2005 532,58
12/7/2005 1.944,21
13/7/2005 963,88
19/7/2005 370,73
21/7/2005 277,63
4/8/2005 741,72
5/8/2005 2.969,03
17/8/2005 4.368,77
12/9/2005 1.917,50
15/9/2005 584,12
20/9/2005 741,46
21/9/2005 1.744,29
6/10/2005 1.237,14

13/10/2005 2.940,10
19/10/2005 421,41
1 / 11 / 2 0 0 5 1.484,53
3 / 11 / 2 0 0 5 786,07
1 0 / 11 / 2 0 0 5 3.534,77
1 6 / 11 / 2 0 0 5 673,56
1 7 / 11 / 2 0 0 5 667,30
1 8 / 11 / 2 0 0 5 4 6 3 , 11
2 8 / 11 / 2 0 0 5 1.785,74
12/12/2005 3.045,29
13/12/2005 618,53
14/12/2005 1.193,50
19/12/2005 370,72
27/12/2005 1.147,44

8/6/2005 317,41

4/8/2005 328,00
5/8/2005 329,27
6/9/2005 329,27

1 0 / 11 / 2 0 0 5 658,34
23/12/2005 329,27
23/1/2006 329,27
9/3/2006 329,27
6/4/2006 329,27

21/6/2006 329,27
7/7/2006 329,27
4/7/2006 382,33
6/9/2006 382,33

30/10/2006 382,33
19/12/2006 382,34
28/12/2006 382,34

5/2/2007 382,34
23/3/2007 764,68

9.2. aplicar individualmente a Eduardo Henrique Carneiro
Monteiro e Estevão de Souza Leal, a multa prevista no art. 57 da Lei
8.443/1992, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), fixando-lhes o
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante
o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 'a', do Regimento Interno), o
recolhimento das respectivas quantias ao Tesouro Nacional, atua-
lizadas monetariamente entre a data do presente acórdão e a do
efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da le-
gislação em vigor;

9.3. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
dida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei
8.443/1992;

9.4. encaminhar cópia do acórdão, assim como do relatório e
voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da
República no Estado de Pernambuco, para ajuizamento das ações
civis e penais que entender cabíveis, ao Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade - Inmetro, e ao Instituto de Pesos
e Medidas do Estado de Pernambuco - Ipem/PE.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0412-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 413/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 022.381/2006-0.
1.1. Apenso: 017.951/2005-5
2. Grupo II - Classe I - Assunto: Embargos de Declaração.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessados: Ministério Público junto ao Tribunal de

Contas da União, Duda Mendonça & Associados Propaganda Ltda.,
Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e Expedito Carlos Barsotti.
3.2. Responsáveis: Alexandre Antunes Vieira (416.494.941-49); Cid
Marques Faria (570.850.646-68); Duda Mendonça & Associados Pro-
paganda Ltda. (69.277.291/0006-70); Editora Gráficos Burti Ltda.
(43.150.499/0001-26); Elisabete Pereira da Rosa (266.426.031-68);
Expedito Carlos Barsotti (060.209.778-97); Gabriela Santoro de Cas-
tro (891.604.286-00); Jafete Abrahão (042.884.676-91); Kriativa Grá-
fica e Editora Ltda. (54.298.047/0001-02); Lucia Maria Rodrigues
Mendes (355.827.666-34); Luiz Antonio Moreti (514.488.078-91);
Luiz Gushiken (489.118.798-00); Marcus Vinicius Di Flora
(640.268.686-72); Maria Elisa Cesarino Mendes Coelho
(463.336.900-82); Matisse Comunicação de Marketing Ltda.
(65.561.664/0001-75); Pancrom Indústria Gráfica Ltda.
(61.155.925/0001-04); Silvia Sardinha Ferro (267.089.221-34); Ta-
kano Editora Gráfica Ltda. (56.003.114/0005-73); Web Editora Ltda.
(03.073.653/0001-99).

4. Órgão: Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão
Estratégica - PR.

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alen-

car Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade: não atuou.
8. Advogado constituído nos autos: Júnia de Abreu Gui-

marães Souto (OAB/DF 10.778), Renata Dias Rolim Visentin
(OAB/DF 13.838), Giselle Flügel Mathias Barreto (OAB/DF 14.300),
José Roberto Manesco (OAB/SP 61.471), Eduardo Augusto de Oli-
veira Ramires (OAB/SP 69.219), Marcos Augusto Perez (OAB/SP
100.075), Floriano Peixoto de Azevedo Marques Neto (OAB/SP
112.208), Ane Elisa Perez (OAB/SP 138.128), Tatiana Matiello Cym-
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balista (OAB/SP 131.662), Fábio Barbalho Leite (OAB/SP 168.881-
B), Luis Justiniano de Arantes Fernandes (OAB/SP 119.234), Nircles
Monticelli Breda (OAB/SP 26.114), Maria José Caldas Ramos Breda
(OAB/SP 55.661), João Carlos Galbiatti Junqueira, Rafael Zago Tra-
monte (OAB/SP 219.739), Sérgio Raimundo Tourinho Dantas
(OAB/DF 22.613), Joel Menezes Niehbur (OAB/SC 12.639), Alysson
Sousa Mourão (OAB/DF 18.977), Ângela Oliveira Baleeiro
(OAB/BA 23.535), Laércio Benko Lopes (OAB/SP 139.012), Paula
Cardoso Pires (OAB/DF 23.668), Walter Costa Porto (OAB/DF
6.098), Antônio Perilo Teixeira Netto (OAB/DF 21.359), Henrique
Costa Araújo (OAB/DF 21.989), Marcelo Inácio Menezes (OAB/DF
24.648), Luiz Carlos Lyra Ranieri (OAB/SP 51.080), Paulo Fernando
Campana Filho (OAB/SP 221.090) e Carolina Stocco Lyra Ranieri
(OAB/SP 235.495), Luciana Rodrigues Nunes, OAB/DF 31409.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Decla-

ração opostos ao Acórdão 1943/2011 - 1ª Câmara, por meio do qual
o Tribunal apreciou embargos de declaração opostos ao Acórdão
7325/2010 - 1ª Câmara, que julgou irregulares as presentes contas e
condenou em débito os responsáveis e lhes aplicou multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei
8.443/92 c/c o art. 287, do Regimento Interno deste Tribunal, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Mi-
nistério Público junto ao Tribunal de Contas da União, pelas agências
Duda Mendonça & Associados Propaganda Ltda. e Matisse Comu-
nicação de Marketing Ltda. e por Expedito Carlos Barsotti;

9.2. dar provimento aos embargos opostos pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas da União e por Expedito Carlos
Barsotti e rejeitar os embargos opostos pelas agências Duda Men-
donça & Associados Propaganda Ltda. e Matisse Comunicação de
Marketing Ltda.;

9.3. tornar insubsistente o Acórdão 1943/2011 - 1ª Câmara;
9.4. atribuir ao Acórdão 7325/2010 - 1ª Câmara a seguinte

redação:
"9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e

18, da Lei 8.443/1992, julgar regulares com ressalva as contas de
Alexandre Antunes Vieira, Cid Marques Faria, Elisabete Pereira da
Rosa, Gabriela Santoro de Castro, Luiz Gushiken, Marcus Vinicius di
Flora, Maria Elisa Cesarino Mendes Coelho e Sílvia Sardinha Ferro,
dando-lhes quitação;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneas "b" e "c", 19, caput, e 23, inciso III, alínea "a", da Lei nº
8.443/1992, julgar irregulares as contas de Jafete Abrahão, Luiz An-
tônio Moreti, Expedito Carlos Barsotti e Lúcia Maria Mendes, con-
dená-los em débito, solidariamente com as empresas Editora Gráficos
Burti Ltda., Pancrom Indústria Gráfica Ltda., Kriativa Gráfica Editora
Ltda., Takano Editora Gráfica Ltda., WEB Editora Ltda., Matisse
Comunicação de Marketing Ltda. e Duda Mendonça & Associados
Ltda., ao pagamento das importâncias abaixo especificadas, atua-
lizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora a partir das
datas indicadas até a da efetiva quitação, fixando-lhes o prazo de
quinze dias, a contar da ciência, para comprovarem, perante o Tri-
bunal, o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional,
nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento In-
terno/TCU:

9.2.1. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes, agên-
cia Duda Mendonça & Associados Ltda. e Editora Gráficos Burti
Ltda. (CNPJ n.º 43.150.499/0016-02) pela prática de sobrepreço de
R$ 2,25 por revista, em 300.000 exemplares, no valor de R$
675.000,00, pago por intermédio da OB 900236, de 18/01/2005;

9.2.2. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes, agên-
cia Duda Mendonça & Associados Ltda. e Pancrom Indústria Gráfica
Ltda. (CNPJ n.º 61.155.925/0001-04), pela prática de sobrepreço de
R$ 2,25 por revista, em 300.000 exemplares, no valor de R$
675.000,00, pago por intermédio da OB 900236, de 18/01/2005;

9.2.3. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes, agên-
cia Duda Mendonça & Associados Ltda. e Kriativa Gráfica e Editora
Ltda. (CNPJ n.º 54.298.047/0001-02), pela prática de sobrepreço de
R$ 2,25 por revista, relacionada com 600.000 revistas, pagos por
intermédio da OB 900236, de 18/1/2005, e de 0,1683333 por encarte,
relacionada com 600.000 encartes, pagos por intermédio da OB
916377, de 29/12/2004, no valor total de R$ 1.451.000,00;

9.2.4. Jafete Abrahão, Luiz Antônio Moreti, agência Duda
Mendonça & Associados Ltda. e Takano Editora Gráfica Ltda. (CNPJ
n.º 56.003.114/0005-73), pelo recebimento indevido por serviços grá-
ficos não executados, relacionados com 44.250 revistas pagas por
intermédio da OB 3017, de 01/10/2003, no valor de R$ 110.182,50;

9.2.5. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes, agên-
cia Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e Kriativa Gráfica e
Editora Ltda., pela prática de sobrepreço de R$ 1,04 por revista,
relacionada com 120.000 exemplares, pagos por intermédio da OB
912562, de 07/10/2004; R$ 0,448 por encarte, relacionado com
900.000 unidades, pagos por intermédio da OB 909613, de
06/08/2004; e R$ 0,47 por encarte, relacionado com 120.000 uni-
dades, pagos por intermédio da OB 912562, de 07/10/2004, no valor
total de R$ 584.400,00;

9.2.6. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes, agên-
cia Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e Pancrom Indústria
Gráfica Ltda. (CNPJ 61.155.925/0001-04), pela prática de sobrepreço
de R$ 1,02 por revista relacionada com 300.000 exemplares da re-
vista, totalizando R$ 306.000,00, pagos por intermédio da OB
908970, de 26/07/2004;

9.2.7. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes, agên-
cia Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e Editora Gráficos Burti
Ltda., pela prática de sobrepreço de R$ 1,02 por revista relacionada
com 300.000 exemplares da revista, pagos por intermédio da OB
909613, de 06/08/2004, no valor total de R$ 306.000,00;

9.2.8. Jafete Abrahão, Luiz Antônio Moreti, agência Matisse
Comunicação de Marketing Ltda. e WEB Editora Ltda., pelo re-
cebimento indevido por serviços gráficos não executados, relacio-
nados com 51.890 revistas, no valor de R$ 169.680,29;

9.2.9. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes, agên-
cia Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e WEB Editora Ltda.,
pela prática de sobrepreço de R$ 1,02 por revista, relacionada com
300.000 exemplares da revista, pagos por intermédio da OB 909612,
de 06/08/2004, no valor de R$ 306.000,00.

9.2.10. Jafete Abrahão, Luiz Antônio Moreti, agência Ma-
tisse Comunicação de Marketing Ltda. e Kriativa Gráfica e Editora
Ltda., pelo recebimento indevido por serviços gráficos não execu-
tados, relacionados com 530.200 revistas, pagas por intermédio das
OBs 901996 e 902340, de 03 e 08/03/2004, no valor de R$
1.313.416,68;

9.2.11. Expedito Carlos Barsotti, agência Matisse Comuni-
cação de Marketing Ltda. e Kriativa Gráfica e Editora Ltda. pela
prática de sobrepreço de R$ 0,4543 por revista, relacionada com
175.000 exemplares, pagos por intermédio da OB 902340, de
08/03/2004; e R$ 0,3994 por revista, relacionado com 425.000 exem-
plares, pagos por intermédio da OB 901996, de 03/03/2004, no valor
de R$ 249.247,50;

9.2.12. Jafete Abrahão, agência Matisse Comunicação de
Marketing Ltda. e Kriativa Gráfica e Editora Ltda., pelo recebimento
indevido por serviços gráficos não-executados, relacionados com
20.000 livretos, pagos por intermédio da OB 908065, de 03/08/2005,
no valor de R$ 41.320,00;

9.2.13. Expedito Carlos Barsotti, agência Matisse Comuni-
cação de Marketing Ltda. e Kriativa Gráfica e Editora Ltda., pela
prática de sobrepreço de R$ 1,386 por livreto, relacionados com
500.000 livretos, pagos por intermédio da OB 908065, de 03/08/2005,
no valor de R$ 693.000,00;

9.2.14. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes e
agência Duda Mendonça & Associados Ltda. pelo recebimento in-
devido da comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 60.750,00,
referente à subcontratação da empresa Editora Gráficos Burti Ltda.
para a prestação de serviços em que se verificou a prática de so-
brepreço de R$ 2,25 por revista, em 300.000 exemplares, pago por
intermédio da OB 900236, de 18/01/2005;

9.2.15. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes e
agência Duda Mendonça & Associados Ltda., pelo recebimento in-
devido da comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 60.750,00,
referente à subcontratação da empresa Pancrom Indústria Gráfica
Ltda. para a prestação de serviços em que se verificou a prática de
sobrepreço de R$ 2,25 por revista, em 300.000 exemplares, pago por
intermédio da OB 900236, de 18/01/2005;

9.2.16. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes e
agência Duda Mendonça & Associados Ltda., pelo recebimento in-
devido da comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 121.500,00,
referente à subcontratação da empresa Kriativa Gráfica e Editora
Ltda. para a prestação de serviços em que se verificou a prática de
sobrepreço de R$ 2,25 por revista, relacionada com 600.000 revistas,
pagos por intermédio da OB 900236, de 18/1/2005, e no valor de R$
9.090,00, referente à subcontratação da mesma empresa para a pres-
tação de serviços em que se verificou a prática de sobrepreço de
0,1683333 por encarte, relacionada com 600.000 encartes, pagos por
intermédio da OB 916377, de 29/12/2004, totalizando, assim, o débito
de R$ 130.590,00;

9.2.17. Jafete Abrahão, Luiz Antônio Moreti e agência Duda
Mendonça & Associados Ltda., pelo recebimento indevido da co-
missão de 9% pela agência, no valor de R$ 9.916,43, referente à
subcontratação da empresa Takano Editora Gráfica Ltda. para a pres-
tação de serviços que não foram executados, relacionados com 44.250
revistas pagas por intermédio da OB 3017, de 01/10/2003;

9.2.18. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes e
agência Matisse Comunicação de Marketing Ltda., pelos recebimen-
tos indevidos da comissão de 9% pela agência, no valor de R$
11.232,00, referente à subcontratação da empresa Kriativa Gráfica e
Editora Ltda. para a prestação de serviços em que se verificou a
prática de sobrepreço de R$ 1,04 por revista, relacionada com
120.000 exemplares, pagos por intermédio da OB 912562, de
07/10/2004, no valor R$ 36.288,00, referente à subcontratação da
mesma empresa para a prestação de serviços em que se verificou o
sobrepreço de R$ 0,448 por encarte, relacionado com 900.000 uni-
dades, pagos por intermédio da OB 909613, de 06/08/2004, e no
valor de R$ 5.076,00, referente à subcontratação da mesma empresa
para a prestação de serviços em que se verificou o sobrepreço de R$
0,47 por encarte, relacionado com 120.000 unidades, pagos por in-
termédio da OB 912562, de 07/10/2004, totalizando, assim, o débito
de R$ 52.596,00;

9.2.19. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes e
agência Matisse Comunicação de Marketing Ltda., pelo recebimento
indevido da comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 27.540,00,
referente à subcontratação da empresa Pancrom Indústria Gráfica
Ltda. para a prestação de serviços em que se verificou a prática de
sobrepreço de R$ 1,02 por revista relacionada com 300.000 exem-
plares da revista, pagos por intermédio da OB 908970, de
26/07/2004;

9.2.20. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes e
agência Matisse Comunicação de Marketing Ltda., pelo recebimento
indevido da comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 27.540,00,
referente à subcontratação da empresa Editora Gráficos Burti Ltda.
para a prestação de serviços em que se verificou a prática de so-
brepreço de R$ 1,02 por revista relacionada com 300.000 exemplares
da revista, pagos por intermédio da OB 909613, de 06/08/2004;

9.2.21. Expedito Carlos Barsotti, Lúcia Maria Mendes e
agência Matisse Comunicação de Marketing Ltda., pelo recebimento
indevido da comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 27.540,00,
referente à subcontratação da empresa WEB Editora Ltda. para a
prestação de serviços em que se verificou a prática de sobrepreço de
R$ 1,02 por revista, relacionada com 300.000 exemplares da revista,
pagos por intermédio da OB 909612, de 06/08/2004;

9.2.22. Jafete Abrahão, Luiz Antônio Moreti e agência Ma-
tisse Comunicação de Marketing Ltda., pelo recebimento indevido da
comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 15.271,23, referente à
subcontratação da empresa WEB Editora Ltda. para a prestação de
serviços que não foram executados, relacionados com 51.890 revistas,
pagos por intermédio da OB 909612, de 6/8/2004;

9.2.23. Expedito Carlos Barsotti e agência Matisse Comu-
nicação de Marketing Ltda., pelo recebimento indevido da comissão
de 9% pela agência, no valor de R$ 7.155,23, referente à subcon-
tratação da empresa Kriativa Gráfica e Editora Ltda. para a prestação
de serviços em que se verificou a prática de sobrepreço de R$ 0,4543
por revista, relacionada com 175.000 exemplares, pagos por inter-
médio da OB 902340, de 08/03/2004, e no valor de R$ 15.277,05,
referente à subcontratação da mesma empresa para a prestação de
serviços em que se verificou a prática de sobrepreço de R$ 0,3994
por revista, relacionado com 425.000 exemplares, pagos por inter-
médio da OB 901996, de 03/03/2004, totalizando o débito de R$
22.432,28;

9.2.24. Jafete Abrahão, Luiz Antônio Moreti e agência Ma-
tisse Comunicação de Marketing Ltda., pelo recebimento indevido da
comissão de 9% pela agência, no valor de R$ 118.207,50, referente à
subcontratação da empresa Kriativa Gráfica e Editora Ltda. para a
prestação de serviços que não foram executados, relacionados com
530.200 revistas, pagos por intermédio das OBs 901996 e 902340, de
3 e 8/3/2004, respectivamente;

9.2.25. Expedito Carlos Barsotti e agência Matisse Comu-
nicação de Marketing Ltda., pelo recebimento indevido da comissão
de 9% pela agência, no valor de R$ 62.370,00, referente à sub-
contratação da empresa Kriativa Gráfica e Editora Ltda. para a pres-
tação de serviços em que se verificou a prática de sobrepreço de R$
1,386 por livreto, relacionados com 500.000 livretos, pagos por in-
termédio da OB 908065, de 03/08/2005;
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9.2.26. Jafete Abrahão e agência Matisse Comunicação de
Marketing Ltda., pelo recebimento indevido da comissão de 9% pela
agência, no valor de R$ 3.718,80, referente à subcontratação da em-
presa Kriativa Gráfica e Editora Ltda. para a prestação de serviços
que não foram executados, relacionados com 20.000 livretos, pagos
por intermédio da OB 908065, de 03/08/2005;

9.3. aplicar, individualmente, a multa de que trata o artigo 57
da Lei 8.443/1992 aos responsáveis indicados, nos valores abaixo
especificados, fixando-lhes prazo de quinze dias, a contar da no-
tificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,
alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento das multas aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente da data do
presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após
o vencimento, na forma da legislação em vigor:

9.3.1. Luiz Antônio Moreti - R$ 170.000,00 (cento e setenta
mil reais);

9.3.2. Jafete Abrahão - R$ 170.000,00 (cento e setenta mil
reais);

9.3.3. Expedito Carlos Barsotti - R$ 570.000,00 (quinhentos
e setenta mil reais);

9.3.4. Lúcia Maria Mendes - R$ 460.000,00 (quatrocentos e
sessenta mil reais);

9.3.5. Editora Gráficos Burti Ltda. - R$ 98.000,00 (noventa e
oito mil reais);

9.3.6. Pancrom Indústria Gráfica Ltda. - R$ 98.000,00 (no-
venta e oito mil reais);

9.3.7. Kriativa Gráfica Editora Ltda. - R$ 430.000,00 (qua-
trocentos e trinta mil reais);

9.3.8. Takano Editora Gráfica Ltda. - R$ 11.000,00 (onze mil
reais);

9.3.9. WEB Editora Ltda. - R$ 47.000,00 (quarenta e sete
mil reais);

9.3.10. Matisse Comunicação de Marketing Ltda. - R$
430.000,00 (quatrocentos e trinta mil reais);

9.3.11. Duda Mendonça & Associados Ltda. - 310.000,00
(trezentos e dez mil reais);

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas,
nos termos do artigo 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não
atendidas as notificações no prazo fixado;

9.5. encaminhar cópia do acórdão, acompanhado do relatório
e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Distrito
Federal, em face do disposto no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/92."

9.5. dar ciência aos interessados;
9.6. encaminhar os autos à Secretaria das Sessões, para sor-

teio de relator dos recursos de reconsideração interpostos contra o
Acórdão 7325/2010 - 1ª Câmara.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0413-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

9.1. conhecer da presente representação, com fundamento no
art. 237, inciso I, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, con-
siderá-la procedente;

9.2. acolher as razões de justificativa apresentadas pela Sra.
Elisete Maria Lorenzoni, referentes a pagamentos a associados do
Instituto Genaro Krebs e contratação de empresas em desacordo com
os princípios da impessoalidade e da moralidade, e ausência de com-
provação de despesas com diárias e transporte em contratos de re-
passe;

9.3. acolher parcialmente as razões de justificativa apresen-
tadas pelos Srs. Carlos Lemanski Farias, Gérson Bordignon, Clauir
Luiz Santos e Roberto Gomes do Nascimento, relativas à alteração do
proponente do contrato de patrocínio e à incompatibilidade entre o
objeto desse contrato e os objetivos institucionais da entidade re-
cebedora dos recursos;

9.4. acolher parcialmente as razões de justificativa apresen-
tadas pelas empresas Projetar Consultoria e Formação Ltda. e In
Plantar Consultoria em Desenvolvimento Urbano e Rural Ltda., re-
ferentes à inexecução de serviços e ao direcionamento da contratação
para execução de serviços;

9.5. rejeitar, com fundamento no art. 250, §2º do Regimento
Interno/TCU, as razões de justificativas apresentadas pelos Srs. Cláu-
dio Fernando Lucca da Cunha e Régis Gonçalves, aplicando-lhes,
individualmente, a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei nº
8.443/92, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhes o
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem,
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno), o recolhimento da multa ao Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente da data do presente acórdão até a do efetivo re-
colhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação
em vigor;

9.6. autorizar desde logo a cobrança judicial das dívidas, nos
termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/92, caso não atendida a
notificação;

9.7. dar ciência à Caixa Econômica Federal, conforme orien-
tações da Portaria-Segecex nº 13/2011, sobre as seguintes impro-
priedades:

9.7.1. ausência de exposição dos fundamentos de fato e de
direito para a aceitação da alteração do proponente do Contrato de
Patrocínio nº 99.5458.138/2006, agravada pela falta de correlação
entre as atividades desenvolvidas pelo novo proponente e o objeto
pretendido com o ajuste, o que contraria o princípio da motivação dos
atos administrativos;

9.7.2. contratação direta, nos contratos de repasse firmados
com o IGK, de associados e empresas pertencentes a associados desse
instituto, sem amparo legal e em desacordo com os princípios da
moralidade e da impessoalidade;

9.8. dar ciência da deliberação aos responsáveis, aos in-
teressados e à Caixa Econômica Federal.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0414-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 415/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 031.893/2011-2.
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.
3. Interessados: Dalmo de Oliveira Santos (661.828.327-20);

Edjair Lucena Tenorio de Lima (140.048.954-72); Manoel Messisas
Tavares da Rocha (208.569.974-04).

4. Entidade: Superintendência Estadual da Fundação Nacio-
nal de Saúde em Alagoas.

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

atos de concessão de aposentadoria em favor de Dalmo de Oliveira
Santos, Edjair Lucena Tenório de Lima e Manoel Messisas Tavares
da Rocha, servidores da Superintendência Estadual da Fundação Na-
cional de Saúde em Alagoas;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas e em
conformidade com o preceituado nos artigos 71, incisos III e IX, da
Constituição Federal; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92;
e 1º, inciso VIII, 259, inciso II, 260, § 1º, e 262 do Regimento Interno
do TCU, em:

9.1. julgar ilegais os atos de aposentadoria em favor de
Dalmo de Oliveira Santos, Edjair Lucena Tenório de Lima e Manoel
Messisas Tavares da Rocha e recusar-lhes o registro;

9.2. dispensar a reposição dos valores indevidamente re-
cebidos até a data do conhecimento, pelo órgão de origem, do acór-
dão que vier a ser proferido, consoante o Enunciado nº 106 da
Súmula de Jurisprudência do Tribunal;

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas
para:

9.3.1. no prazo de quinze dias, fazer cessar os pagamentos
decorrentes dos atos impugnados por esta Corte, sob pena de res-
ponsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos ter-
mos do art. 262 do Regimento Interno do TCU;

9.3.2. dar ciência do inteiro teor do acórdão a ser proferido
aos interessados, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente
de eventual interposição de recurso não os exime da devolução dos
valores indevidamente percebidos após a notificação, em caso de não
provimento desse recurso;

9.3.3. no prazo de trinta dias, encaminhar a este Tribunal, por
cópia, comprovante da data em que os interessados tomaram co-
nhecimento da decisão desta Corte; e

9.4. esclarecer à unidade de origem que as concessões con-
sideradas ilegais poderão prosperar mediante a emissão e o enca-
minhamento a este Tribunal de novos atos concessórios, escoimados
da irregularidade verificada, nos termos do art. 262, § 2º, do Re-
gimento Interno.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0415-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 416/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 009.232/2010-9
2. Grupo I - Classe I - Pedido de Reexame em Aposen-

tadoria
3. Recorrentes: José Crisóstomos Gomes de Oliveira (CPF

021.029.513-91) e Rômulo José Vieira (CPF 125.859.984-87)
4. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nar-

des
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
7. Unidades Técnicas: Sefip e Serur
8. Advogado constituído nos autos: Leonardo Augusto Rau-

lino Pereira (OAB/PI nº 6.326)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pedidos de reexame interpostos por José Crisóstomos Gomes de Oli-
veira e Rômulo José Vieira contra o Acórdão nº 5.529/2010-TCU-1ª
Câmara, cujo item 9.2 considerou ilegais os seus atos de aposen-
tadoria, em razão de os proventos incluírem parcela relativa a planos
econômicos que já deveria ter sido absorvida pelos aumentos re-
muneratórios específicos.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição
Federal, 32, parágrafo único, 33 e 48 da Lei nº 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos recursos interpostos por José Crisóstomos
Gomes de Oliveira e Rômulo José Vieira, para, no mérito, negar-lhes
provimento, mantendo inalterado o acórdão recorrido;

9.2. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que, uma vez desconstituídas as decisões judiciais que asseguram,
presentemente, a manutenção da parcela relativa a planos econômicos
nos proventos dos recorrentes associados à Associação dos Docentes
da Universidade Federal do Piauí, promova, nos termos dos arts. 46
ou 47 da Lei nº 8.112/1990, a restituição dos valores que lhes foram
pagos a esse título desde a impetração do Mandado de Segurança nº
2005.40.00.000458-9, sem prejuízo da implementação das demais
providências inerentes à negativa de registro dos atos de concessão
determinadas por esta Corte de Contas;

9.3. encaminhar ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais
da AGU, nos termos da questão de ordem aprovada pelo Plenário
deste Tribunal em 8/6/2011, as informações necessárias ao acom-
panhamento das ações judiciais referentes aos atos em tela para que o
órgão adote as providências cabíveis, dando ciência à Consultoria
Jurídica/TCU;

9.4. dar ciência desta deliberação aos recorrentes.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0416-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

ACÓRDÃO Nº 417/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.460/2009-2
2. Grupo II - Classe V - Pensão Civil
3. Interessadas: Etienete Marinho Duarte (CPF 052.859.744-

29), Vicentina Vieira (CPF 299.319.754-15), Maria Guimar Paredes
de Sá (CPF 769.137.404-68) e Maria da Glória Sá (CPF 929.171.274-
49)

4. Unidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do
Seguro Social em João Pessoa/PB

ACÓRDÃO Nº 414/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.177/2009-0.
2. Grupo I - Classe VI - Assunto: Representação.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessados: Harold Hoppe (805.101.080-91); Procu-

radoria da República/RS - MPF/MPU.
3.2. Responsáveis: Carlos Lemanski Farias (104.376.220-

53); Clauir Luiz Santos (392.288.199-87); Cláudio Fernando Lucca
da Cunha (575.107.680-04); Elisete Maria Lorenzoni (323.147.100-
10); Gerson Bordignon (495.824.969-91); In Plantar Consultoria em
Desenvolvimento Urbano e Rural Ltda. (08.140.092/0001-17); Ins-
tituto Genaro Krebs (04.848.802/0001-07); Projetar Consultoria e
Formação Ltda. (07.989.972/0001-08); Roberto Gomes do Nascimen-
to (673.540.177-87); Régis Gonçalves (454.074.010-53).

4. Entidades: Ministério do Desenvolvimento Agrário
(MDA), Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(Secex-RS).
8. Advogados constituídos nos autos: Jobim Advogados As-

sociados, OAB/RS nº 2.531, Aline Lisboa Naves Guimarães,
OAB/DF nº 22.400, e outros (procurações digitalizadas).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

sobre irregularidades na aplicação de recursos federais destinados ao
Instituto Genaro Krebs (IGK) por meio de contrato de patrocínio da
Caixa Econômica Federal (Caixa) e repasses do Ministério do De-
senvolvimento Agrário;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:
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5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidade Técnica: Sefip
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

alterações de pensões civis concedidas a dependentes de servidores da
Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em João
Pessoa/PB.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal, arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº
8.443/1992, art. 6º, § 2º, da Resolução TCU nº 206/2007, com a
redação dada pela Resolução TCU nº 237/2010, e Súmula TCU nº
106, em:

9.1. considerar legais os atos de concessão de pensão civil a
Vicentina Vieira, Maria Guimar Paredes de Sá e Maria da Glória Sá,
ordenando o registro;

9.2. considerar legal o ato de concessão de pensão civil a
Etienete Marinho Duarte, por não apresentar inconsistência ou ir-
regularidade na versão submetida ao exame do Tribunal, embora
atualmente esteja dando ensejo ao pagamento dos benefícios com a
incidência de paridade, com a expedição de determinações corretivas,
autorizando seu registro;

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária;

9.4. determinar à Gerência Executiva do Instituto Nacional
do Seguro Social em João Pessoa/PB que adote medidas para:

9.4.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro
teor desta deliberação à interessada referida no item 9.2 acima, aler-
tando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de
eventuais recursos não a exime da devolução dos valores percebidos
indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam
providos;

9.4.2. regularizar, no prazo de 15 (quinze) dias, os paga-
mentos indevidos à pensionista Etienete Marinho Duarte, decorrente
da incidência de paridade nos proventos de pensão civil concedida
após 19/2/2004, conforme ficha financeira extraída do sistema Sia-
pe;

9.4.3. encaminhar ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciência da decisão, documento apto a comprovar que a
interessada a que se refere o item 9.2 teve conhecimento do acór-
dão;

9.5. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o
cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos dos
valores indevidos de proventos, representando ao Tribunal em caso de
não atendimento.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0417-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 418/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.892/2011-0
2. Grupo II - Classe V - Pensão Civil
3. Interessadas: Docelina Veiga (CPF 387.384.655-15), Dul-

cineia Veiga (CPF 234.239.865-49), Gezelda Marques Tavares (CPF
267.353.695-72), Ivana Cristina Melo da Camara (CPF 655.054.254-
53), Lucila Silva da Cruz (CPF 000.492.825-30), Luzia Batista Ave-
lino da Silva (CPF 025.087.173-47), Maria Dalva Souza Veras (CPF
621.948.283-20), Maria Florioples de Souza Veras (CPF 145.359.713-
15), Maria Lucia Silva Cruz (CPF 791.293.155-49), Maria Luiza de
Souza Veras (CPF 079.152.173-72), Maria Odila Melo da Camara
(CPF 116.591.878-18), Maria de Lourdes de Souza Veras (CPF
335.064.001-00), Nilza Silva da Silva (CPF 421.591.565-15), Regina
Helena Nunes Delgado (CPF 173.471.061-68), Sanzia Vivian Melo
de Azevedo (CPF 045.911.414-03) e Terezinha Sousa de Oliveira
(CPF 108.964.302-00)

4. Unidade: Ministério dos Transportes
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
7. Unidade Técnica: Sefip
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam da

concessão de pensão civil a dependentes de servidores do Ministério
dos Transportes.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal, arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº
8.443/1992, art. 262, § 2°, do Regimento Interno, art. 6º da Instrução
Normativa TCU nº 55/2007, art. 6º, § 2º, da Resolução TCU nº
206/2007, com a redação dada pela Resolução TCU nº 237/2010, e
Súmula TCU nº 106, em:

9.1. considerar legais as concessões de pensões civis a Do-
celina Veiga, Dulcineia Veiga, Ivana Cristina Melo da Camara, Lucila
Silva da Cruz, Maria Dalva Souza Veras, Maria Florioples de Souza
Veras, Maria Lucia Silva Cruz, Maria Luiza de Souza Veras, Maria
Odila Melo da Camara, Maria de Lourdes de Souza Veras, Nilza
Silva da Silva, Regina Helena Nunes Delgado e Sanzia Vivian Melo
de Azevedo, ordenando seu registro;

9.2. considerar legais os atos de concessões de pensões civis
a Luzia Batista Avelino da Silva e Terezinha Sousa de Oliveira, por
não apresentarem inconsistência ou irregularidade na versão subme-
tida ao exame do Tribunal, embora atualmente estejam dando ensejo
ao pagamento dos benefícios com a incidência de paridade, com a
expedição de determinações corretivas, autorizando seu registro;

9.3. considerar ilegal a concessão de pensão civil a Gezelda
Marques Tavares, negando o registro;

9.4. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé pelas beneficiárias;

9.5. determinar ao Ministério dos Transportes que adote me-
didas para:

9.5.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro
teor desta deliberação às interessadas referidas nos itens 9.2 e 9.3
acima, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente da in-
terposição de eventuais recursos não as exime da devolução dos
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso
esses não sejam providos;

9.5.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o paga-
mento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de respon-
sabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.5.3. regularizar, no prazo de 15 (quinze) dias, os paga-
mentos indevidos às pensionistas Luzia Batista Avelino da Silva e
Terezinha Sousa de Oliveira, decorrente da incidência de paridade nos
proventos de pensões civis concedidas após 19/2/2004, conforme fi-
chas financeiras extraídas do sistema Siape;

9.5.4. encaminhar ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciência da decisão, documento apto a comprovar que as
interessadas a que se referem os itens 9.2 e 9.3 tiveram conhecimento
do acórdão;

9.6. esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão con-
siderada ilegal poderá prosperar, mediante emissão de novo ato livre
das irregularidades apontadas;

9.7. determinar à Sefip que:
9.7.1. adote as providências que se fizerem necessárias para

corrigir o erro de lançamento, no sistema Sisac, do nome da be-
neficiária Luzia Batista Avelino da Silva, que foi indevidamente gra-
fado como Luzia Avelino Batista da Silva

9.7.2. monitore o cumprimento da determinação relativa à
cessação de pagamentos dos valores indevidos de proventos, repre-
sentando ao Tribunal em caso de não atendimento.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0418-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 419/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.895/2011-0
2. Grupo II - Classe V - Pensão Civil
3. Interessadas: Adelia Barreto dos Santos (CPF

917.213.505-00), Arlete Maria de França (CPF 098.999.363-91), Be-
nedita Marilia Fernandes Silva (CPF 185.665.778-76), Ivete Chinali
(CPF 709.294.408-20), Jussara de França Sobrinho (CPF
702.972.154-34), Maria Anunciada de Paiva França (CPF
007.632.164-96), Maria Aparecida Correa Chinali (CPF 106.667.508-
23), Maria Cosmo da Silva (CPF 451.454.824-34), Maria Rosineide
da Silva (CPF 726.340.734-53), Maria de Fatima França Paiva (CPF
967.532.424-49), Maria de Lourdes Cruz Albuquerque (CPF
499.976.103-34), Marinita de Farias Santos (CPF 279.551.684-53),
Marlene Moura da Victoria (CPF 683.942.927-04) e Nanci Celestina
de Arruda (CPF 169.704.704-15)

4. Unidade: Ministério dos Transportes
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidade Técnica: Sefip
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

alterações de pensões civis concedidas a dependentes de servidores do
Ministério dos Transportes.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal, arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº
8.443/1992, art. 6º, § 2º, da Resolução TCU nº 206/2007, com a
redação dada pela Resolução TCU nº 237/2010 e Súmula TCU nº
106, em:

9.1. considerar legais os atos de concessões de pensões civis
a Arlete Maria de França, Ivete Chinali, Jussara de França Sobrinho,
Maria Anunciada de Paiva França, Maria Aparecida Correa Chinali,
Maria Cosmo da Silva, Maria Rosineide da Silva, Maria de Fatima
França Paiva, Maria de Lourdes Cruz Albuquerque e Marlene Moura
da Victoria, ordenando o registro;

9.2. considerar legais os atos de concessões de pensões civis
a Adelia Barreto dos Santos, Benedita Marilia Fernandes Silva e
Nanci Celestina de Arruda, por não apresentarem inconsistência ou
irregularidade na versão submetida ao exame do Tribunal, embora
atualmente estejam dando ensejo ao pagamento dos benefícios com a
incidência de paridade, com a expedição de determinações corretivas,
autorizando seu registro;

9.3. considerar ilegal a concessão de pensão civil a Marinita
de Farias Santos, negando o registro;

9.4. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé pelas beneficiárias;

9.5. determinar ao Ministério dos Transportes que adote me-
didas para:

9.5.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro
teor desta deliberação às interessadas referidas nos itens 9.2 e 9.3
acima, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente da in-
terposição de eventuais recursos não as exime da devolução dos
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso
esses não sejam providos;

9.5.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o paga-
mento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de respon-
sabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.5.3. regularizar, no prazo de 15 (quinze) dias, os paga-
mentos indevidos às pensionistas Adelia Barreto dos Santos, Benedita
Marilia Fernandes Silva e Nanci Celestina de Arruda, decorrente da
incidência de paridade nos proventos de pensões civis concedidas
após 19/2/2004, conforme fichas financeiras extraídas do sistema Sia-
pe;

9.5.4. encaminhar ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciência da decisão, documento apto a comprovar que as
interessadas a que se refere o item 9.5.2 tiveram conhecimento do
acórdão;

9.6. esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão con-
siderada ilegal poderá prosperar, mediante emissão de novo ato livre
das irregularidades apontadas;

9.7. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o
cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos dos
valores indevidos de proventos, representando ao Tribunal em caso de
não atendimento.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0419-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 420/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.896/2011-6
2. Grupo II - Classe V - Pensão Civil
3. Interessadas: Diva Pereira de Medeiros (CPF 978.618.478-

53), Elza Lemos da Silva (CPF 208.449.056-15), Francisca dos San-
tos Silva (CPF 319.342.183-91), Geraldina Maria Miguel (CPF
031.841.406-60), Madalena Auxiliadora Lucio (CPF 739.271.987-49),
Maria Claudenise Holanda Garcia (CPF 378.601.433-72), Maria Viei-
ra Pinto (CPF 418.220.057-87), Palmira Soares dos Santos (CPF
672.825.395-53) e Terezinha Rosa de Matos (CPF 823.088.536-20)

4. Unidade: Ministério dos Transportes
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidade Técnica: Sefip
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam da

concessão de pensão civil a dependentes de servidores do Ministério
dos Transportes.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal, arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº
8.443/1992, art. 262, § 2°, do Regimento Interno, art. 6º da Instrução
Normativa TCU nº 55/2007, arts. 3º, § 6º, e 6º, § 2º, da Resolução
TCU nº 206/2007, com a redação dada pela Resolução TCU nº
237/2010 e Súmula TCU nº 106, em:

9.1. considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato de
interesse de Maria Vieira Pinto, por ter sido lançado, no sistema
Sisac, com inconsistências entre o tempo de serviço para aposen-
tadoria do instituidor Joaquim das Neves Pinto, de apenas 34 anos,
enquanto o fundamento legal de sua inativação exigia 35 anos de
serviço para que pudesse fazer jus ao provento correspondente ao da
classe imediatamente superior àquela em que se aposentou;

9.2. considerar legais as concessões de pensões civis a Diva
Pereira de Medeiros, Elza Lemos da Silva, Francisca dos Santos
Silva, Madalena Auxiliadora Lucio e Maria Claudenise Holanda Gar-
cia, ordenando seu registro;
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9.3. considerar legais os atos de concessões de pensões civis
a Geraldina Maria Miguel e Terezinha Rosa de Matos, por não apre-
sentarem inconsistência ou irregularidade na versão submetida ao
exame do Tribunal, embora atualmente estejam dando ensejo ao pa-
gamento dos benefícios com a incidência de paridade, com a ex-
pedição de determinações corretivas, autorizando seu registro;

9.4. considerar ilegal a concessão de pensão civil a Palmira
Soares dos Santos, negando o registro;

9.5. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé pelas beneficiárias;

9.6. determinar ao Ministério dos Transportes que adote me-
didas para:

9.6.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro
teor desta deliberação às interessadas referidas nos itens 9.3 e 9.4
acima, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente da in-
terposição de eventuais recursos não as exime da devolução dos
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso
esses não sejam providos;

9.6.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o paga-
mento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de respon-
sabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.6.3. regularizar, no prazo de 15 (quinze) dias, os paga-
mentos indevidos às pensionistas Geraldina Maria Miguel e Terezinha
Rosa de Matos, decorrente da incidência de paridade nos proventos
de pensões civis concedidas após 19/2/2004, conforme fichas finan-
ceiras extraídas do sistema Siape;

9.6.4. enviar, no prazo de 60 (sessenta) dias, novo ato de
pensão civil, via sistema Sisac, com a correção das falhas e omissões
nas informações prestadas e cadastradas no formulário de concessão
de interesse de Maria Vieira Pinto;

9.6.5. encaminhar ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciência da decisão, documento apto a comprovar que as
interessadas a que se referem os itens 9.3 e 9.4 tiveram conhecimento
do acórdão;

9.7. esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão con-
siderada ilegal poderá prosperar, mediante emissão de novo ato livre
das irregularidades apontadas;

9.8. determinar ao órgão do controle interno que, no exame
dos atos sujeitos a registro, compare acuradamente as informações
previamente cadastradas no sistema Sisac com aquelas constantes dos
respectivos processos e, no caso de inexatidão ou insuficiência dos
dados recebidos, devolva de imediato o processo à unidade de origem
para correção das informações cadastradas na base do referido sis-
tema;

9.9. determinar à Sefip que:
9.9.1. adote as providências que se fizerem necessárias para

corrigir o erro de lançamento, no sistema Sisac, do nome do inativo
José Geraldo de Matos, que foi incorretamente grafado como
"João";

9.9.2. monitore o atendimento da determinação para enca-
minhamento de novo ato corrigindo o que teve a apreciação de mérito
considerada prejudicada;

9.9.3. faça permanecer no sistema Sisac todos os atos cuja
análise de mérito vier a ser considerada prejudicada, mesmo após a
disponibilização, no sistema, dos novos atos corrigidos.

9.9.4. monitore o cumprimento da determinação relativa à
cessação de pagamentos dos valores indevidos de proventos, repre-
sentando ao Tribunal em caso de não atendimento.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0420-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 421/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.904/2011-9
2. Grupo II - Classe V - Pensão Civil
3. Interessadas: Adalgisa Borges da Silva (CPF 339.755.071-

87), Adalgisa Gomes da Silva (CPF 836.933.784-87), Ana Cristina
Gomes da Silva (CPF 538.457.574-34), Anunciada Gomes da Silva
(CPF 736.326.864-91), Francisca Inacia Batista (CPF 234.229.713-
00), Gizelda Gomes da Silva (CPF 722.334.944-15), Idine Aparecida
de Carvalho (CPF 291.785.096-53), Luciene Margarida de Carvalho
(CPF 008.748.126-07), Maria Antonia Ferreira (CPF 256.621.633-
91), Maria Carvalho dos Santos (CPF 836.214.745-87), Maria Fer-
reira da Silva (CPF 421.182.639-53), Maria José de Azevedo (CPF
153.080.223-72), Maria da Conceição Fernandes da Silva (CPF
014.352.956-09), Maria das Merces Borges da Silva (CPF
184.480.031-87), Maria de Lourdes de Jesus (CPF 477.844.316-00) e
Zélia Gomes da Silva (CPF 146.263.574-15)

4. Unidade: Ministério dos Transportes
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
7. Unidade Técnica: Sefip
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pensões civis concedidas a dependentes de servidores do Ministério
dos Transportes.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal, arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº
8.443/1992, art. 6º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007 e art. 3º,
§ 6º, da Resolução TCU nº 206/2007, em:

9.1. considerar legais as concessões de pensão civil a Adal-
gisa Borges da Silva, Adalgisa Gomes da Silva, Ana Cristina Gomes
da Silva, Anunciada Gomes da Silva, Francisca Inacia Batista, Gi-
zelda Gomes da Silva, Idine Aparecida de Carvalho, Luciene Mar-
garida de Carvalho, Maria Carvalho dos Santos, Maria Ferreira da
Silva, Maria José de Azevedo, Maria da Conceição Fernandes da
Silva, Maria das Merces Borges da Silva, Maria de Lourdes de Jesus
e Zélia Gomes da Silva, ordenando o registro;

9.2. considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato de
concessão de pensão civil lançado, no sistema Sisac, em nome de
Maria Antonia Ferreira, haja vista que as inconsistências no pre-
enchimento dos campos referentes aos dados da beneficiária não
permitem formar juízo acerca do atendimento pela filha dos requisitos
para a percepção do benefício, especialmente no que se refere à data
de vigência e ao estado civil da filha, ou seja, se ela era viúva e
dependente econômica do instituidor antes de 17/6/1967, data de
óbito do genitor Raimundo Nonato Ferreira;

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas
para encaminhar, no prazo de 60 (sessenta) dias, novo ato de pensão
civil, via sistema Sisac, com a correção das inconsistências cons-
tatadas no formulário de concessão indicado no subitem 9.2 acima;

9.4. determinar ao órgão do controle interno que, no exame
dos atos sujeitos a registro, compare acuradamente as informações
previamente cadastradas no sistema Sisac com aquelas constantes dos
respectivos processos e, no caso de inexatidão ou insuficiência dos
dados recebidos, devolva de imediato o processo à unidade de origem
para correção das informações cadastradas na base do referido sis-
tema;

9.5. determinar à Sefip que:
9.5.1. monitore o cumprimento da determinação para en-

caminhamento de novo ato corrigindo o que teve a apreciação de
mérito considerada prejudicada;

9.5.2. faça permanecer no sistema Sisac o ato cuja análise de
mérito vier a ser considerada prejudicada, mesmo após a disponi-
bilização, no sistema, de novo ato corrigido.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0421-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 422/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC-015.506/2011-8
2. Grupo I, Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: João Geraldo Azevedo (CPF 115.566.096-

04, ex-Prefeito) e GN Engenharia e Construções Ltda. (CNPJ
66.264.979/0001-13)

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Francisco Dumont/MG
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva
7. Unidade Técnica: Secex/MG
8. Advogados constituídos nos autos: Silvério de Lima Géo

Neto (OAB/MG 50.257) e Valdenor Soares de Figueiredo (OAB/MG
44.740)

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde - Funasa
contra João Geraldo Azevedo, ex-Prefeito de Francisco Dumont/MG,
referente a recursos do Convênio 233/1998, transferidos ao município
para a construção de 160 módulos sanitários domiciliares.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea
"c"; 19, caput; 23, inciso III, alínea "a"; 28, inciso II; e 57, da Lei nº
8.443/1992 c/c os arts. 209, § 7º; e 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno do TCU, em:

9.1. julgar irregulares as presentes contas, condenando João
Geraldo Azevedo, solidariamente com a empresa GN Engenharia e
Construções Ltda., ao pagamento das quantias abaixo discriminadas,
atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados
a partir das datas ali inscritas até a do efetivo recolhimento, na forma
da legislação em vigor, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o
recolhimento da dívida aos cofres da Funasa:

Data Valor (R$)
22/12/1998 9.023,20
23/12/1998 40.000,00

9.2. aplicar, individualmente, multa de R$ 8.000,00 (oito mil
reais) a João Geraldo Azevedo e à GN Engenharia e Construções
Ltda., fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no-
tificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da
quantia aos cofres do Tesouro Nacional, a qual deverá ser atualizada
monetariamente desde esta data até a do efetivo recolhimento, na
forma da legislação em vigor, se paga após o seu vencimento;

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas,
caso não atendidas as notificações;

9.4. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado de
Minas Gerais.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0422-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 423/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 024.002/2009-4
2. Grupo II - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Dirce Maria Coelho Xavier Araújo (CPF

232.182.153-15, ex-prefeita) e Robson Antônio de Melo e Alvim
França (CPF 215.304.323-91, ex-prefeito)

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Timbiras/MA
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado
7. Unidade Técnica: Secex/MA
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde, em
desfavor de Dirce Maria Coelho Xavier Araújo e Robson Antônio de
Melo e Alvim França, ex-prefeitos do Município de Timbiras/MA,
em decorrência da não aprovação da prestação de contas do Convênio
nº 1.118/2003, referente a melhorias sanitárias domiciliares.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso
III, alíneas "b" e "c", 19, caput, 23, inciso III, 28, inciso II, e 57 da
Lei nº 8.443/1992, c/c com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III e
§ 7º, 214, inciso III, e 267 do Regimento Interno, em:

9.1. julgar irregulares as presentes contas e condenar Dirce
Maria Coelho Xavier Araújo ao pagamento do valor de R$ 38.495,50
(trinta e oito mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e cinquenta
centavos) e, solidariamente com Robson Antônio de Melo e Alvim
França, ao pagamento da importância de R$ 51.326,08 (cinquenta e
um mil, trezentos e vinte e seis reais e oito centavos), atualizadas
monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir de
1/7/2004 e 13/12/2004, respectivamente, até a efetiva quitação do
débito, na forma prevista na legislação em vigor, fixando-lhes o prazo
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para com-
provarem, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas aos cofres
da Fundação Nacional de Saúde;

9.2. aplicar a Dirce Maria Coelho Xavier Araújo e Robson
Antônio de Melo e Alvim França multa nos valores de R$ 10.000,00
(dez mil reais) e R$ 6.000,00 (seis mil reais), respectivamente, com a
fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para
comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas ao
Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do pre-
sente acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas,
caso não atendidas as notificações;

9.4. remeter cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e
voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado do
Maranhão, para as providências que entender cabíveis.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0423-02/12-1.
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13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro (Relator) e Ana Ar-
raes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO 424/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-002.897/2011-3
2. Grupo I - Classe I - Pedido de Reexame.
3. Interessada: Júlia Maria Ferraz (CPF 439.940.837-53)
4. Unidade: Superintendência de Administração do Minis-

tério da Fazenda no Estado do Espírito Santo - SAMF/ES.
5. Relatora: ministra Ana Arraes
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro Valmir Cam-

pelo
6. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de

reexame interposto pela Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda no Estado do Espírito Santo contra o acórdão
2.962/2011-1ª Câmara, que julgou ilegal o ato de aposentadoria da
Sra. Júlia Maria Ferraz, negando-lhe registro;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pela
relatora, em:

9.1. com fulcro nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, co-
nhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe pro-
vimento;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da
Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, e 259, inciso II, do
Regimento Interno do TCU, julgar legal o ato de aposentadoria da
Sra. Júlia Maria Ferraz (10225307-04-2006-000044-9), e ordenar o
respectivo registro;

9.3. dar ciência deste acórdão, do relatório e do voto que o
fundamentaram, à recorrente.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0424-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

9.2.2. promova a apuração quanto ao eventual descumpri-
mento da carga horária de trabalho atribuída pelo Instituto Federal do
Rio de Janeiro à servidora Edite Rodrigues Santiago a partir de
5/8/2008, em face da acumulação verificada, exigindo, se confirmada
a irregularidade, a restituição dos valores pagos sem a contrapartida
laboral, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990;

9.2.3 envie, para este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da ciência da decisão, documentos aptos a comprovar que a
interessada teve conhecimento deste acórdão;

9.3. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o
cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos de-
correntes da admissão considerada ilegal, representando ao Tribunal
em caso de não atendimento.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0425-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO 426/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 007.407/2004-8.
2. Grupo II - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessado: João Barros Silva (CPF 038.020.943-87).
4. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do

Maranhão - Cefet/MA.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Advogado: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia

ato de aposentadoria do Sr. João Barros Silva, ex-servidor do Ce-
fet/MA.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora, em:

9.1. considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação
do ato de alteração de aposentadoria de João Barros Silva, em razão
de falecimento daquele ex-servidor;

9.2. determinar à Sefip que adote providências com vistas à
abertura de processo para revisão de ofício da pensão instituída pelo
Sr. João Barros Silva, considerada legal por meio do acórdão
3.893/2008 - 2ª Câmara, proferido no TC 003.711/2004-9.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0426-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO 427/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 009.214/2008-3.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Genildo de Freitas Melo (CPF

107.922.604-49) e Silvestre Monteiro Martins (CPF 096.176.124-
53).

4. Unidade: Município de Severiano Melo/RN.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral Lu-

cas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio Grande do Norte - Secex/RN.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial dos Srs. Genildo de Freitas Melo e Silvestre Monteiro
Martins, ex-prefeito no período de 2001-2004 e prefeito atual, res-
pectivamente, do município de Severiano Melo/RN, instaurada pelo
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em razão
da omissão no dever de prestar contas dos recursos federais trans-
feridos à municipalidade, por força do Termo de Responsabilidade
1332 MPAS/SEAS/2002, que tinha como objeto a construção de cen-
tro de múltiplo uso, no valor total de R$ 106.000,00, sendo R$
100.000,00 referentes a recursos federais e R$ 6.000,00 à contra-
partida municipal.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneas "b" e "c" da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da
mesma Lei, julgar irregulares as contas do Sr. Genildo de Freitas
Melo (falecido) e condenar seu espólio ou seus herdeiros legais, caso

tenha havido a partilha de bens, até o limite do valor do patrimônio
transferido, ao pagamento da quantia de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no-
tificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, inciso
III, alínea 'a', do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida
aos cofres do Tesouro Nacional, acrescida dos devidos encargos le-
gais calculados a partir de 6/1/2004, até a data do efetivo reco-
lhimento, abatendo-se, na ocasião, a quantia de R$ 2.677,31 (dois
mil, seiscentos e setenta e sete reais e trinta e um centavos), cor-
respondente à parcela dos recursos já devolvida ao órgão repassador
dos recursos em 16/2/2006;

9.2. com fundamento no art. 16, inciso III, alínea "a", da Lei
8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Silvestre Monteiro
Martins, aplicar-lhe a multa do art. 58, inciso I, da referida Lei, no
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), e fixar-lhe prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tri-
bunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU, o
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, acrescida dos
devidos encargos legais a partir da data do presente acórdão até a data
do efetivo pagamento, se for quitada após o vencimento;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações, na forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado pelos
responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial, o
pagamento das dívidas em 36 (trinta e seis) parcelas mensais e con-
secutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c art. 217 do
Regimento Interno/TCU, e fixar o vencimento da primeira em 15
(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais
a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma os encargos
pertinentes, na forma prevista na legislação em vigor;

9.5. remeter cópia deste acórdão, do relatório e do voto que
o fundamentaram, ao procurador-chefe da Procuradoria da República
no Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei
8.443/1992.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0427-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO 428/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 014.436/2010-8.
2. Grupo II - Classe V - Pensão Civil
3. Interessada: Joana Fraga Pinheiro (CPF 818.009.837-00).
4. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do

Espírito Santo - Cefet/ES.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil

instituída por ex-servidor do Centro Federal de Educação Tecnológica
do Espírito Santo;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Fe-
deral, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 1º, inciso VIII,
260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão da pensão civil
instituída por Etelvado Pedro Pinheiro em benefício de Joana Fraga
Pinheiro (fls. 2/4) e negar o respectivo registro;

9.2. dispensar o recolhimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé pela pensionista, consoante a súmula TCU 106;

9.3. determinar ao Centro Federal de Educação Tecnológica
do Espírito Santo - Cefet/ES que:

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notifica-
ção:

9.3.1.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à in-
teressada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da even-
tual interposição de recurso não a eximirá da devolução dos valores
percebidos indevidamente após o recebimento da notificação, caso o
apelo não seja provido;

9.3.1.2. cesse os pagamentos decorrentes do ato considerado
ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade admi-
nistrativa omissa;

9.3.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação,
envie ao Tribunal documento comprobatório de que a interessada está
ciente deste acórdão;

9.4. informar ao órgão de origem a possibilidade de emissão
de novo ato, livre da irregularidade apontada, e de sua submissão a
nova apreciação deste Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e
262, § 2º, do Regimento Interno do TCU.

ACÓRDÃO 425/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 005.600/2010-3.
2. Grupo I - Classe IV - Admissão de Pessoal.
3. Interessada: Edite Rodrigues Santiago (CPF 609.477.997-

53).
4. Unidade: Instituto Federal do Rio de Janeiro - IFRJ.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de

Edite Rodrigues Santiago no cargo de Professor de 1º e 2º Graus sob
o regime de 40 horas com dedicação exclusiva (DE), do Instituto
Federal do Rio de Janeiro - IFRJ;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição
Federal, nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 45 da Lei 8.443/1992 e
no art. 261, caput e § 1º, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. considerar ilegal a admissão de Edite Rodrigues San-
tiago, negando seu registro;

9.2. determinar ao Instituto Federal do Rio de Janeiro - IFRJ
que:

9.2.1. adote as medidas regularizadoras cabíveis, estabele-
cidas no art. 133 da Lei 8.112/1990, fazendo a servidora optar por um
dos cargos públicos que titulariza e cessar todo e qualquer pagamento
decorrente do ato ora impugnado, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da ciência desta deliberação, sob pena de aplicação de multa
ao responsável e ressarcimento por ele das quantias pagas após essa
data;
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10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0428-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 429/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-001.268/2011-2
2. Grupo: II - Classe: III - Assunto: Relatório de fisca-

lização.
3. Responsável: Fernando Neves Pereira da Luz, CPF

217.144.874-15; Sônia Maria Soares Sampaio, CPF 010.418.273-34;
Ana Hérica Oliveira Rangel da Luz, CPF 455.297.953-15; Antônia
Campos da Silva Martins, CPF 222.714.303-72; Jamilles de Freitas
Santos, CPF 795.955.373-49; Flamax Serviços de Mão de Obra Ltda.,
CNPJ 09.021.123/0001-83; Município de Jardim/CE (CNPJ
07.391.006/0001-86).

4. Unidade: Município de Jardim/CE (CNPJ
07.391.006/0001-86).

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-
ti.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secex/CE.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

auditoria que objetivou avaliar a boa e regular gestão dos recursos
públicos federais, no montante aproximado de R$ 13,81 milhões,
repassados durante o exercício de 2009 ao Município de Jardim/CE,
para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar -
Pnae, Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - Pnate,
Programa Saúde da Família - PSF e Transferência de Renda Di-
retamente às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza -
Programa Bolsa Família, bem como por meio de descentralizações

viabilizadas através da celebração de convênios e contratos de re-
passe,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, com base nos artigos 1º, inciso I;
58, inciso II, da Lei 8.443/92 c/c os artigos 165, inciso III, alínea "a",
e 219 do Regimento Interno, em:

9.1. autorizar a instauração, em apartado, de tomada de con-
tas especial e a citação dos responsáveis Fernando Neves Pereira da
Luz, Sônia Maria Soares Sampaio, e Flamax Serviços de Mão de
Obra Ltda., CNPJ 09.021.123/0001-83, para, no prazo de quinze dias
a contar da ciência, apresentarem alegações de defesa ou recolherem
aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE as importâncias indicadas, atualizadas monetariamente e acres-
cidas de juros de mora a partir das respectivas datas, nos termos da
legislação vigente, até o efetivo recolhimento, em razão de possível
sobrepreço/superfaturamento observado nos contratos de serviços de
transporte escolar nos exercícios de 2009 e 2010 por parte da empresa
Top Service Mão de Obra e Locação de Veículos Ltda. - CNPJ
09.021.123/0001-83 (mudança da razão social em 20/9/2010 para
Flamax Serviços de Mão de Obra Ltda.), decorrentes da Concorrência
Pública 0601001/09 e do Pregão Presencial 007/2010, em face da
celebração, por aquela empresa, de contratos particulares de locação
de veículo automotor com proprietários de veículos de carga adap-
tados para essa finalidade, a preços substancialmente inferiores aos
ajustados com a administração municipal (2009: Contratado por R$
2,33/km - dois reais e trinta e três centavos - e subcontratado por R$
1,10/km - um real e dez centavos; 2010: Contratado por R$ 2,75/km
- dois reais e setenta e cinco centavos - e subcontratado por R$
1,10/km - um real e dez centavos - estrada carroçal), implicando em
utilização dos percentuais de 52,8% e 59,9% dos totais dos recursos
recebidos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE (R$ 325.462,49 - trezentos e vinte e cinco mil quatrocentos e
sessenta e dois reais e quarenta e nove centavos - no exercício de
2009 e R$ 377.958,88 - trezentos e setenta e sete mil novecentos e
cinquenta e oito reais e oitenta e oito centavos - no exercício de 2010)
para implementação do Programa Nacional de Apoio ao Transporte
Escolar - Pnate no município naqueles exercícios;

9.2. autorizar a instauração, em apartado, de tomada de con-
tas especial e a citação do Município de Jardim/CE para, no prazo de
quinze dias a contar da ciência, apresentar alegações de defesa ou
recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde-FNS o montante
correspondente às importâncias utilizadas na realização de pagamen-
tos com recursos do Programa Saúde da Família - exercícios 2009 e
2010, referentes a aluguel de veículos para transporte das equipes,
aluguel de imóveis para instalação de Unidades Básicas de Saúde,
aquisição de materiais/insumos médico-odontológicos, materiais de
limpeza, gratificação natalina extraordinária para Agentes Comuni-
tários de Saúde, serviços médicos especializados (ginecologia), ser-
viços mecânicos em veículos, peças automotivas, combustíveis e lu-
brificantes para veículos, divisórias, pagamento de Auxiliares de Ser-
viços Gerais, transferências para a Associação dos Agentes Comu-
nitários de Jardim/CE e impressões gráficas, que totalizaram R$
474.789,26 - quatrocentos e setenta e quatro mil setecentos e oitenta
e nove reais e vinte e seis centavos - em 2009 e R$ 321.921,37 -
trezentos e vinte e um mil novecentos e vinte e um reais e trinta e
sete centavos - em 2010, em desconformidade com o art. 2º, pa-
rágrafo único da Lei 8.142/90, com a normatização do Ministério da
Saúde (Portaria MS 648/2006, Capítulo I, item 2, subitem 2.1, inciso
V e item 3, incisos VI e VIII);

9.3. com fundamento no art. 43, inciso II da Lei 8.443/92,
determinar a audiência do responsável Fernando Neves Pereira da
Luz, Prefeito Municipal de Jardim/CE no período de 1º/1/2009 a
4/2/2011, para, no prazo de quinze dias a contar da ciência, apresentar
razões de justificativa quanto a:

9.3.1. contratação sistemática, em caráter temporário, de pro-
fissionais de saúde para o Programa de Saúde da Família (PSF), sem
a obrigatória realização de concursos públicos, em desacordo com o
disposto no art. 37, incisos II e IX da Constituição Federal/88;

9.3.2. admissão do descumprimento da jornada integral de
quarenta horas semanais por profissionais do Programa Saúde da
Família (PSF), em desacordo com o disposto no Capítulo II, item 2.1,
inciso IV da Portaria GM 648/2006, conforme constatado em visitas
às unidades de saúde da família (USF), situação essa que constitui
motivo para a suspensão do repasse de recursos do PAB variável, a
teor do disposto no Capítulo III, item 5.1, inciso III da mencionada
portaria;

9.3.3. admissão de profissionais médicos para implementação
do Programa Saúde da Família - PSF no Município de Jardim/CE,
com exercício cumulativo de atividades em outros estabelecimentos
de saúde, de acordo com dados do Cadastro Nacional de Estabe-
lecimentos de Saúde - CNES, sendo o montante da carga horária total
prestada por profissional superior ao número de 60 horas semanais
admissíveis, em desconformidade com a jurisprudência consolidada
deste Tribunal e art. 37, inc. XVI da Constituição Federal de 1988;

9.3.4. realização de pagamentos com recursos do Programa
Saúde da Família - exercícios 2009 e 2010, referentes a aluguel de
veículos para transporte das equipes, aluguel de imóveis para ins-
talação de Unidades Básicas de Saúde, aquisição de materiais/in-
sumos médico-odontológicos, materiais de limpeza, gratificação na-
talina extraordinária para Agentes Comunitários de Saúde, serviços
médicos especializados (ginecologia), serviços mecânicos em veí-
culos, peças automotivas, combustíveis e lubrificantes para veículos,
divisórias, pagamento de Auxiliares de Serviços Gerais, transferências
para a Associação dos Agentes Comunitários de Jardim/CE e im-
pressões gráficas, que totalizaram R$ 474.789,26 - quatrocentos e
setenta e quatro mil setecentos e oitenta e nove reais e vinte e seis
centavos - em 2009 e R$ 321.921,37 - trezentos e vinte e um mil
novecentos e vinte e um reais e trinta e sete centavos - em 2010, em
desconformidade com o art. 2º, parágrafo único da Lei 8.142/90, com
a normatização do Ministério da Saúde (Portaria MS 648/2006, Ca-
pítulo I, item 2, subitem 2.1, inciso V e item 3, incisos VI e VIII) e
jurisprudência consolidada deste Tribunal (Acórdãos 738/2010,
1658/2009, 1984/2010 e 158/2008, todos da Primeira Câmara);

9.3.5. ausência de providências administrativas por parte da
Prefeitura Municipal de Jardim/CE no sentido de dotar o Conselho
Municipal do Fundeb da adequada infraestrutura e condições ma-
teriais para o exercício do acompanhamento e controle social da
aplicação dos recursos do Pnate, os quais envolvem as prerrogativas
e atividades previstas no art. 25, § único da Lei 11.494/2007, ante a
indisponibilidade de local adequado para a realização de reuniões e
meios de transporte para realização de inspeções in loco e aten-
dimento às demais demandas necessárias ao desempenho de suas
funções, com prejuízos ao bom funcionamento do programa do trans-
porte escolar no município, em descumprimento ao art. 5º da Lei
10.880/2004 e §§ 10 e 13 da Lei 11.494/2007;

9.3.6. ausência de acompanhamento da atuação dos Gestores
do Programa Bolsa Família, o que deu margem à inclusão e per-
manência no referido Programa de 255 servidores da Prefeitura de
Jardim/CE recebendo indevidamente o benefício (relação anexa), ten-
do em vista que a renda mensal per capita desses servidores é su-
perior ao valor permitido pelo art. 2º, § 3º da Lei 10.836/2004,
regulamentada pelos Decretos 5.209/2004, 6.824/2009 e 6.917/20096.
A referida ocorrência consta do levantamento realizado pela Se-
cex/CE a partir de dados dos servidores fornecidos pelo TCM/CE e
pela Caixa Econômica Federal, informações essas ratificadas em le-
vantamento efetuado junto à própria Secretaria de Assistência So-
cial/Setor CADÚNICO E BOLSA FAMÍLIA da Prefeitura de Jar-
dim/CE e geradas a partir do "Sistema de Cadastramento Único Mu-
nicipal", resultando no relatório intitulado "Comparação Entre Dados
Do Cadastro Único e Folha De Pagamento 2010 Da Prefeitura Mu-
nicipal" emitido por aquela unidade administrativa;

9.3.7. permitir a realização de procedimentos licitatórios nos
exercícios de 2009 e 2010 para contratação de serviços de transporte
escolar para atendimento à rede pública municipal de ensino (Con-
corrência Pública 0601001/09; Pregão Presencial 007/2010), para os
quais foram utilizados recursos repassados pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE destinados à implementação
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - Pnate, com
definição imprecisa e deficiente do objeto licitado, ante a ausência de
memorial de cálculo que embasasse a determinação das quilome-
tragens mensais de cada rota a ser atendida, em desacordo com a
exigência constante do art. 40, inciso I, da Lei 8.666/93 e enten-
dimento consolidado na Jurisprudência Predominante do Tribunal de
Contas da União - Súmula 177;

9.4. com fundamento no art. 43, inciso II, da Lei 8.443/92,
determinar a audiência da responsável Ana Hérica Oliveira Rangel da
Luz, Secretária Municipal de Saúde de Jardim/CE no período de
2/1/2009 a 4/2/2011, para, no prazo de quinze dias a contar da
ciência, apresentar razões de justificativa quanto a:

9.4.1. contratação sistemática, em caráter temporário, de pro-
fissionais de saúde para o Programa de Saúde da Família (PSF), sem
a obrigatória realização de concursos públicos, em desacordo com o
disposto no art. 37, incisos II e IX da Constituição Federal/88;

9.4.2. admissão do descumprimento da jornada integral de
quarenta horas semanais por profissionais do Programa Saúde da
Família (PSF), em desacordo com o disposto no Capítulo II, item 2.1,
inciso IV da Portaria GM 648/2006, conforme constatado em visitas
às unidades de saúde da família (USF), situação essa que constitui
motivo para a suspensão do repasse de recursos do PAB variável, a
teor do disposto no Capítulo III, item 5.1, inciso III, da mencionada
Portaria;

9.4.3. admissão de profissionais médicos para implementação
do Programa Saúde da Família - PSF no Município de Jardim/CE,
com exercício cumulativo de atividades em outros estabelecimentos
de saúde, de acordo com dados do Cadastro Nacional de Estabe-
lecimentos de Saúde - CNES, sendo o montante da carga horária total
prestada por profissional superior ao número de 60 horas semanais
admissíveis, em desconformidade com a jurisprudência consolidada
deste Tribunal (Acórdãos 2.133/2005 e 2.861/2004 - TCU - 1ª Câ-
mara) e art. 37, inc. XVI da Constituição Federal de 1988;

9.4.4. realização de pagamentos com recursos do Programa
Saúde da Família - exercícios 2009 e 2010, referentes a aluguel de
veículos para transporte das equipes, aluguel de imóveis para ins-
talação de Unidades Básicas de Saúde, aquisição de materiais/in-
sumos médico-odontológicos, materiais de limpeza, gratificação na-
talina extraordinária para Agentes Comunitários de Saúde, serviços
médicos especializados (ginecologia), serviços mecânicos em veí-
culos, peças automotivas, combustíveis e lubrificantes para veículos,
divisórias, pagamento de Auxiliares de Serviços Gerais, transferências
para a Associação dos Agentes Comunitários de Jardim/CE e im-
pressões gráficas, que totalizaram R$ 474.789,26 - quatrocentos e
setenta e quatro mil setecentos e oitenta e nove reais e vinte e seis
centavos - em 2009 e R$ 321.921,37 - trezentos e vinte e um mil
novecentos e vinte e um reais e trinta e sete centavos - em 2010, em
desconformidade com o art. 2º, parágrafo único da Lei 8.142/90, com
a normatização do Ministério da Saúde (Portaria MS 648/2006, Ca-
pítulo I, item 2, subitem 2.1, inciso V e item 3, incisos VI e VIII);

9.5. com fundamento no art. 43, inciso II, da Lei 8.443/92,
determinar a audiência da Srª Sônia Maria Soares Sampaio, Secretária
Municipal de Educação de Jardim/CE, Secretária Municipal de Edu-
cação de Jardim/CE no período de 2/1/2009 a 4/2/2011, para, no
prazo de quinze dias a contar da ciência, apresentar razões de jus-
tificativa quanto a:

9.5.1. ausência de providências administrativas por parte da
Prefeitura Municipal de Jardim/CE no sentido de dotar o Conselho
Municipal do Fundeb da adequada infraestrutura e condições ma-
teriais para o exercício do acompanhamento e controle social da
aplicação dos recursos do Pnate, os quais envolvem as prerrogativas
e atividades previstas no art. 25, § único da Lei 11.494/2007, ante a
indisponibilidade de local adequado para a realização de reuniões e
meios de transporte para realização de inspeções in loco e aten-
dimento às demais demandas necessárias ao desempenho de suas
funções, com prejuízos ao bom funcionamento do programa do trans-
porte escolar no município, em descumprimento ao art. 5º da Lei
10.880/2004 e §§ 10 e 13 da Lei 11.494/2007;

9.5.2. autorização de realização de procedimentos licitatórios
nos exercícios de 2009 e 2010 para contratação de serviços de trans-
porte escolar para atendimento à rede pública municipal de ensino
(Concorrência Pública 0601001/09; Pregão Presencial 007/2010),
bem como assinatura dos termos de adjudicação e de homologação
dos referidos certames e respectivos termos de contrato, para os quais
foram utilizados recursos repassados pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação - FNDE destinados à implementação do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - Pnate, com
definição imprecisa e deficiente do objeto licitado, ante a ausência de
memorial de cálculo que embasasse a determinação das quilome-
tragens mensais de cada rota a ser atendida, em desacordo com a
exigência constante do art. 40, inciso I, da Lei 8.666/93;

9.6. com fundamento no art. 43, inciso II, da Lei 8.443/92,
determinar a audiência da responsável Antônia Campos da Silva
Martins, Secretária Adjunta de Assistência Social no período de
8/6/2009 a 4/2/2011, responsável pelo Programa Bolsa Família no
Município de Jardim/CE, para, no prazo de quinze dias a contar da
ciência, apresentar razões de justificativa quanto a não adoção de
providências para a atualização dos dados do Programa Bolsa Fa-
mília, ante a existência de 255 servidores da Prefeitura de Jardim/CE
recebendo indevidamente o benefício do Programa (relação anexa),
tendo em vista que a renda mensal per capita desses servidores é
superior ao valor permitido pelo art. 2º, § 3º da Lei 10.836/2004,
regulamentada pelos Decretos 5.209/2004, 6.824/2009 e
6.917/20096;

9.7. com fundamento no art. 43, inciso II, da Lei 8.443/92,
determinar a audiência da responsável Jamilles de Freitas Santos,
CPF 795.955.373-49, Presidente da Comissão Permanente de Lici-
tação do Município de Jardim/CE no período de 2/1/2009 a 4/2/2011,
para, no prazo de quinze dias a contar da ciência, apresentar razões de
justificativa quanto à realização de procedimentos licitatórios nos
exercícios de 2009 e 2010 (inclusive elaboração de editais) para
contratação de serviços de transporte escolar para atendimento à rede
pública municipal de ensino (Concorrência Pública 0601001/09; Pre-
gão Presencial 007/2010), para os quais foram utilizados recursos
repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE destinados à implementação do Programa Nacional de Apoio

ao Transporte Escolar - Pnate, com definição imprecisa e deficiente
do objeto licitado, ante a ausência de memorial de cálculo que em-
basasse a determinação das quilometragens mensais de cada rota a ser
atendida, em desacordo com a exigência constante do art. 40, inciso
I da Lei 8.666/93;

9.8. com fundamento no art. 43, inciso I da Lei 8.443/92 c/c
o art. 250, inciso II do Regimento Interno do TCU, determinar à
Prefeitura Municipal Jardim/CE:
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9.8.1. que adote providências com vistas a realizar concurso
público para a contratação dos profissionais das Equipes de Saúde da
Família, substituindo, após o término daquele procedimento, todos os
que foram contratados anteriormente de forma irregular, observando-
se os pré-requisitos previstos na Portaria MS 1.886/97, no Decreto
3.189/99 e na Lei 10.507/2002;

9.8.2. que proceda aos pertinentes ajustes no contrato de
prestação de serviços de transporte escolar por parte da empresa Top
Service Mão de Obra e Locação de Veículos Ltda. - CNPJ
09.021.123/0001-83 (mudança da razão social em 20/9/2010 para
Flamax Serviços de Mão de Obra Ltda.), decorrente do Pregão Pre-
sencial 007/2010, de modo que os preços ali adotados estejam com-
patíveis com os de mercado, observando-se o disposto no art. 65, §
8º, da Lei 8.666/1993, informando a esta Corte dos resultados al-
cançados;

9.8.3. que proceda, no prazo de sessenta dias, à revisão dos
dados cadastrais no CadÚnico dos servidores municipais que recebem
benefício do Programa Bolsa Família, efetuando o pronto bloqueio
dos beneficiários que apresentem renda per capita com valor superior
ao limite legal estabelecido no art. 2º da Lei 10.836/2004, regu-
lamentada pelo Decreto 6.824/2009, informando a esta Corte dos
resultados alcançados;

9.8.4. que implemente, no prazo de sessenta dias, meca-
nismos de controle nos serviços de cadastramento e manutenção do
CadÚnico, de forma a assegurar que todos os beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família atendam aos requisitos de elegibilidade esta-
belecidos na Lei 10.836/2004, regulamentada pelo Decreto
6.824/2009, informando a esta Corte as providências adotadas;

9.9. dar ciência à Prefeitura Municipal de Jardim/CE quanto
às seguintes impropriedades constatadas:

9.9.1. elaboração de cardápios da merenda escolar por pro-
fissionais não especificamente habilitados para esse fim (diretores de
escolas ou integrantes da Secretaria Municipal de Educação), em
descumprimento aos arts. 12 e 13 da Lei 11.947/2009 e arts. 15 e 42
da Resolução FNDE 38/2009, com consequente comprometimento do
cumprimento das diretrizes e finalidades do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - Pnae no município;

9.9.2. inexistência de profissional nutricionista habilitado pa-
ra a assunção da responsabilidade técnica pela execução e coor-
denação das ações do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
Pnae no Município de Jardim/CE, em descumprimento do art. 11 da
Lei 11.947/2009 e art. 14 da Resolução FNDE 38/2009;

9.9.3. aquisição de gêneros alimentícios em desacordo com
os parâmetros estabelecidos para a composição nutricional da me-
renda escolar, especificamente quanto ao teor de sódio, a exemplo dos
produtos Fiambre Bovino e Sardinha com Óleo, em descumprimento
ao art. 17, inciso II, da Resolução FNDE 38/2009, com consequente
comprometimento do cumprimento das diretrizes e finalidades do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae no município;

9.10. com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.442/93,
determinar ao Conselho Municipal de Alimentação Escolar - CAE do
Município de Jardim/CE que adote os procedimentos pertinentes ao
exercício pleno de suas atividades inerentes à condição de órgão
colegiado de caráter fiscalizador, deliberativo e de assessoramento
permanente na implementação do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - Pnae, nos termos previstos na Resolução 38/2009 - Fundo
Nacional De Desenvolvimento da Educação - FNDE, art. 27, aten-
tando, quando da análise da prestação de contas, para que haja par-
ticipação efetiva de todos os segmentos representados, fazendo cons-
tar em ata de reunião específica para esse fim a deliberação e ma-
nifestação dos conselheiros sobre as contas do exercício, dando co-
nhecimento a todos do parecer conclusivo emitido e encaminhado ao
FNDE, e

9.11. encaminhar cópia do presente acórdão, acompanhado
das peças que o fundamentam, ao FNDE - Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação, à Secretaria Executiva do Ministério da
Saúde, ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará -
TCM/CE, à Procuradoria da República no Estado do Ceará, aos
Conselhos Municipais do Fundeb, da Alimentação Escolar - CAE, da
Assistência Social e da Saúde do Município de Jardim/CE e à em-
presa Flamax Serviços de Mão de Obra Ltda.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0429-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 430/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-005.148/2011-1.
2. Grupo: II - Classe: VI - Assunto: Representação.
3. Responsáveis: Vicente de Paulo Queiroz Nogueira (CPF

027.084.932-72), Manoel Bezerra de Araújo (CPF 122.703.182-34),
Sandra Dantas da Cruz (CPF 054.635.722-91), Silvya Cristina Silva
Barreto (CPF 764.294.662-72) e Ulda dos Santos Costa (CPF
159.807.152-15).

4. Unidade: Município de Manaus/AM.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secex/AM.
8. Advogado constituído nos autos: José Ricardo Gomes de

Oliveira (OAB/AM 5.254).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

formulada pelo Deputado Estadual Marcelo Ramos Rodrigues e pelo
Vereador Joaquim de Lucena Gomes, dando conta de possíveis ir-
regularidades na aquisição de merenda escolar por parte do Município
de Manaus/AM,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. conhecer da presente representação, com fundamento no
art. 237, inciso III, c/c o art. 235, do Regimento Interno do TCU,
para, no mérito, considerá-la procedente;

9.2. determinar à Prefeitura Municipal de Manaus/AM que:
9.2.1. avalie adequadamente as suas necessidades em relação

à forma de fornecimento de produtos destinados à merenda escolar,
favorecendo as opções de menor custo, evitando-se formas que re-
presentem dispêndios desnecessários, a exemplo do ocorrido na aqui-
sição, por meio do Pregão 018/2009 - CML/PM, de leite em pó
embalado em latas, sendo posteriormente aceito o fornecimento do
produto em pacotes, a custos menores;

9.2.2. abstenha-se de receber produtos destinados à merenda
escolar do município em desacordo com as especificações dos pro-
dutos ofertados pelo contratado no procedimento licitatório sem a
prévia solicitação formal do fornecedor e a autorização devidamente
justificada por parte da Administração, e

9.3. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e aos
representantes.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0430-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 431/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-008.124/2001-2
2. Grupo II - Classe I - Recursos (Embargos de declara-

ção).
3. Responsável: João Carlos de Lima Maximiano (CPF

301.761.667/34).
4. Unidade: 8º Batalhão de Engenharia e Construção do

Exército - 8º BEC.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Augusto Sherman Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: 3ª Secex.
8. Advogado constituído nos autos: Moacyr Amâncio de

Souza (OAB/DF nº 17.969)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas simplificada, nos quais se aprecia embargos de declaração
interpostos pelo Responsável contra o Acórdão 9.030/2011-1ª Câ-
mara, de 11/10/2011,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,
inciso I, 32 e 34 da Lei 8.443/92, em:

9.1. não conhecer dos presentes embargos de declaração, e
9.2. dar ciência desta decisão ao Embargante.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0431-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 432/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-018.654/2009-8
1.1. Apenso: 020.055/2008-1
2. Grupo II - Classe: II - Assunto: Tomada de contas es-

pecial.
3. Responsáveis: A.C.M. Construções e Terraplenagem Ltda.

(CNPJ 05.449.296/0001-46); Maria Aparecida da Silva Ribeiro (CPF
127.308.313-04); Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA (CNPJ
05.648.738/0001-83).

4. Unidade: Município de Vargem Grande/MA.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo/MA (Se-

cex/MA).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada mediante determinação constante do Acór-
dão 2204/2009 - 2ª Câmara, em razão de irregularidades na aplicação
dos recursos do Fundef pelo Município de Vargem Grande/MA,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. julgar irregulares as presentes contas no que tange aos
responsáveis Maria Aparecida da Silva Ribeiro e A.C.M. Construções
e Terraplenagem Ltda., com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16,
inciso III, alíneas "b" e "c", 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992 e
condená-los solidariamente ao pagamento das quantias abaixo es-
pecificadas, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar das no-
tificações, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, in-
ciso III, alínea "a", do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da
dívida aos cofres do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
Fundeb, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora
devidos, calculados a partir das datas indicadas até a do efetivo
recolhimento, na forma da legislação em vigor:

Data Valor (R$)
31/1/2005 42.471,68
11 / 2 / 2 0 0 5 16.740,08
23/2/2005 105.726,87
23/2/2005 7.636,78
25/2/2005 27.728,29
25/2/2005 3.108,71

9.2. aplicar aos responsáveis Maria Aparecida da Silva Ri-
beiro e A.C.M. Construções e Terraplenagem Ltda. a multa prevista
no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor individual de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar das
notificações, para que comprovem, perante este Tribunal, nos termos
do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU, o
recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetaria-
mente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento,
se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. aplicar à responsável Maria Aparecida da Silva Ribeiro
a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, no valor de
R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a
contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal, nos
termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do
TCU, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada mo-
netariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo re-
colhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação
em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a
notificação;

9.5. encaminhar cópia dos elementos pertinentes à Procu-
radoria da República no Estado do Maranhão, para o ajuizamento das
ações civis e penais que entender cabíveis, tendo em vista o disposto
no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/92, e

9.6. arquivar a tomada de contas especial do Município de
Vargem Grande/MA, no tocante à responsabilidade atribuída ao ente
municipal pelo desvio de finalidade na utilização dos recursos do
Fundef nos valores de R$ 3.100,00 (9/9/2005), R$ 1.561,50
(4/11/2005), R$ 2.730,00 (20/12/2005) e R$ 2.500,00 (28/12/2005),
em razão da baixa materialidade dos valores envolvidos, com fun-
damento no art. 169 c/c art. 212 do RI/TCU, bem como nos arts. 10
e 11 da IN TCU 56/2007.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0432-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 433/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-021.184/2010-0.
2. Grupo: I - Classe: III - Assunto: Relatório de Auditoria.
3. Responsáveis: José Osvaldo da Silva, Prefeito de Po-

rangatu/GO; Lineu Olímpio de Souza, Prefeito de Jaraguá/GO; Se-
bastião Martins Arruda, vice-Prefeito de Jaraguá/GO; Marisa dos
Santos Pereira Araújo, Prefeita de Uruaçu/GO; Luis Antônio Pires e
Marise Fernandes de Araújo, Agentes Operadores da CEF.

4. Unidades: Prefeitura Municipal de Jaraguá/GO, Prefeitura
Municipal de Porangatu/GO e Prefeitura Municipal de Uruaçu/GO.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-
ti.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secex/GO.
8. Advogado constituído nos autos: não há.
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9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria rea-

lizada nas Prefeituras de Porangatu, Uruaçu e Jaraguá, no período
compreendido entre 9/8/2010 e 16/9/2010, com o objetivo de verificar
a regularidade da aplicação de recursos federais oriundos de trans-
ferências voluntárias concedidas a municípios goianos,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, em:

9.1. aplicar ao Sr. José Osvaldo da Silva (CPF 276.467.421-
04), Prefeito de Porangatu/GO, a multa prevista no art. 58, inciso II,
da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), fi-
xando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que
comprove, perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III,
alínea "a", do Regimento Interno, o recolhimento da referida quantia
ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do
presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após
o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.2. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a
notificação;

9.3. determinar à Fundação Nacional de Saúde - Funasa que,
se ainda não o fez, finalize, no prazo de sessenta dias, o processo de
tomada de contas especial nº 25160001685/2011-61, relativo ao Con-
vênio 620/2006 (Siafi 569175), celebrado com a Prefeitura de Urua-
çu/GO, informando a este Tribunal as providências adotadas;

9.4. determinar à Secex/GO que acompanhe o cumprimento
da medida disposta do item 9.3. acima, e

9.5. apensar estes autos ao processo de tomada de contas
especial que ingressará neste Tribunal, conforme subitem 9.3 retro,
para análise dos fatos apontados nestes autos relativos ao Convênio
620/2006, firmados entre a Funasa e a Prefeitura de Uruaçu/GO.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0433-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 434/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-006.626/2008-2
2. Grupo: II - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsáveis: Jacques Joseph Antoine Istria, CPF

509.047.792-20; Antônio Dias Barroso, CPF 289.945.158-87;
4. Unidades: Instituto pelo Desenvolvimento Sanitário em

Meio Tropical - IDS; Instituto Brasileiro pelo Desenvolvimento Sa-
nitário - IBDS.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-
ti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral,
Dr. Lucas Rocha Furtado e Subprocurador-Geral Paulo Soares Bu-
garin (manifestação oral).

7. Unidade técnica: Secex/AM.
8. Advogados constituídos nos autos: Rafael Bonassa Faria

(OAB/SP 274.248), Roberta Andrade Cestari (OAB/SP 284.714)

9. Acórdão:

da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente
desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for
paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443, de 1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas espontaneamente as notificações;

9.4. enviar cópia do presente Acórdão, acompanhado do re-
latório e do voto que o fundamentam, ao Departamento de Assuntos
Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União, para as providências que
entender pertinentes; e

9.5. remeter cópia dos elementos pertinentes à Procuradoria
da República no Estado Amazonas, para ajuizamento das ações civis
e penais que entender cabíveis, com fundamento no art. 16, § 3º, da
Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0434-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 435/2012 - TCU - 1ª Câmara
1. Processo nº TC 019.336/2010-1.
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Agravo (em Represen-

tação)
3. Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores do Poder Ju-

diciário Federal da Bahia (14.669.089/0001-98).
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA -

J T.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo na Bahia

(Secex-BA).
8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de denúncia, nos

quais se aprecia agravo interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores
do Poder Judiciário Federal da Bahia contra despacho exarado pelo
Relator do feito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, com fundamento no art. 289
c/c o art. 146, §5º, do RI/TCU, em:

9.1. conhecer do presente agravo, para, no mérito, rejeitá-
los

9.2. dar conhecimento do presente acórdão ao recorrente.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0435-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 436/2012 - TCU - 1ª Câmara
1. Processo nº TC 023.060/2009-3.
2. Grupo II - Classe I - Assunto: Embargos de Declaração

(em Tomada de Contas Especial)
3. Interessado/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde - MS

(26.989.350/0001-16)
3.2. Responsável: Antônio Cosme Silva (086.255.735-68)
4. Entidade: Município de Encruzilhada/BA.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo na Bahia

(Secex-BA).
8. Advogado constituído nos autos: João Xavier dos Santos

(OAB/BA nº 31.240).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos pelo sr. Antônio Cosme Silva contra o Acórdão
8129/2011-TCU-1ª Câmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1. conhecer os embargos de declaração opostos pelo sr.
Antônio Cosme Silva, uma vez satisfeitos os requisitos de admis-
sibilidade previstos no art. 34 da Lei nº 8.442/1992, para, no mérito,
rejeitá-los;

9.2. dar ciência ao recorrente, à Fundação Nacional de Saúde
(Funasa) e ao município de Encruzilhada/BA; e

9.3. arquivar estes autos e encerrar o presente processo.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0436-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 437/2012 - TCU - 1ª Câmara
1. Processo nº TC 023.667/2009-7.
2. Grupo II - Classe I Assunto: Embargos de declaração (em

Tomada de Contas Especial).
3. Interessado/Responsável:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS

(00.530.493/0001-71).
3.2. Responsável: Tania Marli Ribeiro Yoshida (252.235.185-

00).
4. Entidades: Município de Conceição do Jacuípe/BA.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo na Bahia

(Secex-BA).
8. Advogados constituídos nos autos: César Rômulo Ro-

drigues Assis (OAB/BA nº 6.204); Chrisvaldo Santos Monteiro de
Almeida (OAB/BA nº 9.672) e Rafael de Medeiros Chaves Mattos
(OAB/BA nº 16.035).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos relativos a em-

bargos de declaração opostos pela sra. Tânia Marli Ribeiro Yoshida
contra o Acórdão 8130/2011-TCU-1ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na Sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1. conhecer os embargos de declaração opostos pela sra.
Tânia Marli Ribeiro Yoshida, uma vez satisfeitos os requisitos de
admissibilidade previstos no art. 34 da Lei nº 8.442/1992, para, no
mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à Diretoria
Executiva do Fundo Nacional de Saúde.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0437-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 438/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 028.875/2009-2
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial
3. Interessado/Responsável:
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
3.2. Responsável: Espólio de José Carlos dos Santos

(005.131.055-49)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial, de responsabilidade de Jacques Joseph Antoine Istria,
instaurada em razão da não aprovação e omissão na apresentação de
prestações de contas de recursos transferidos ao Instituto pelo De-
senvolvimento Sanitário em Meio Tropical - IDS ao abrigo do Con-
vênio 386/99, celebrado com a Fundação Nacional de Saúde - Funasa
com o objetivo de implantar um sistema de saúde adaptado às ne-
cessidade locais de comunidades indígenas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,
inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", 19, 23, inciso III, e 57, da
Lei 8.443/92, em:

9.1. julgar as presentes contas irregulares e condenar Jacques
Joseph Antoine Istria ao recolhimento, aos cofres da Fundação Na-
cional de Saúde - Funasa, dos valores abaixo indicados, atualizados
monetariamente e acrescidos de juros de mora a partir das datas
também indicadas, até o efetivo recolhimento:

VA L O R D ATA
R$ 255.949,39 31/10/2000
R$ 256.121,68 1º/12/2000
R$ 162.060,31 28/12/2000

9.2. aplicar ao responsável multa no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), fixando o prazo de quinze dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante este Tribunal, o recolhimento
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4. Entidade: Município de Arataca/BA
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo na Bahia

(Secex-BA)
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
contra o sr. José Carlos dos Santos, ex-prefeito do Município de
Arataca/BA, em razão do cumprimento parcial do objeto do convênio
1119/1998, que tinha por objeto o combate da esquistossomose no
aludido município.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, em:

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, o espólio do sr.
José Carlos dos Santos, representado pela inventariante, sra. Edna
Pelegrini dos Santos, dando-se prosseguimento ao processo, com fun-
damento no art. 12, IV, § 3º da Lei 8.443/1992;

9.2. julgar irregulares as contas do sr. José Carlos dos Santos,
com base no art. 16, III, "c", da Lei 8.443/1992 e condenar o seu
espólio ao pagamento das quantias abaixo especificadas, atualizadas
monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir das
respectivas datas até a data do efetivo recolhimento, fixando o prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove,
perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da
dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), na forma
da legislação em vigor:

Data Valor (R$)
14/9/1998 19.674,50
14/9/1998 165,54

9.3. autorizar o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e
seis) parcelas mensais e consecutivas, se for solicitado, nos termos do
art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c art. 217 do Regimento Interno, fixando
o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do re-
cebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias;

9.4. autorizar, desde já, nos termos do art. 28, II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas;

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0438-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 439/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.683/2010-6.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Prestação de Contas Sim-

plificada.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessados: Instituto Nacional de Colonização e Re-

forma Agrária (Incra) e Ministério do Desenvolvimento Agrário
(MDA).

3.2. Responsáveis: Evandro Carlos Miranda Cardoso
(319.294.002-68); Maria Teresa da Silva Servio (156.387.403-25);
Maria do Socorro Moraes Vasconcelos (273.452.113-04).

4. Entidade: Superintendência Regional do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária no Piauí.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Piauí

(Secex-PI).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à pres-

tação de contas anual da Superintendência Regional do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária no Piauí relativa ao exer-
cício de 2009,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. julgar regulares com ressalva as contas de Evandro Car-
los Miranda Cardoso, em face das não conformidades consignadas
item 4, inciso II, alíneas "a" a "e" do relatório que acompanha este
acórdão;

9.2. julgar regulares as contas de Maria Teresa da Silva
Servio e Maria do Socorro Moraes Vasconcelos, dando-lhes quitação
plena;

9.3. determinar:
9.3.1. à Superintendência Regional do Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária no Piauí que, em atendimento ao
disposto na Portaria STN nº 564/2004, atualizada pela Portaria STN
nº 467/2009 e pela Portaria STN nº 664/2010, constitua e contabilize
a provisão para créditos de liquidação duvidosa em relação aos va-
lores recebíveis a título de crédito instalação;

9.3.2. à Controladoria Geral da União que informe, nas pró-
ximas prestações de contas da entidade, acerca do saneamento das
não-conformidades referenciadas no item 9.1 acima;

9.4. recomendar à Superintendência Regional do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Piauí que, quando da
proposição de metas para cada uma das ações orçamentárias, con-
sidere sua capacidade operacional de cumpri-las, em termos de re-
cursos humanos e logísticos, e avalie acuradamente os custos das
ações a serem executadas, objetivando minimizar, ao final do exer-
cício, disparidades entre os resultados previstos e os alcançados, tanto
físicos, quanto financeiros;

9.5. cientificar à Superintendência Regional do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária no Piauí que a recorrências
das irregularidades referenciadas no item 9.1 acima serão objeto de
análise em futuras ações de controle externo e que a persistência de
tais irregularidades poderá acarretar aplicação das sanções previstas
no art. 58 da Lei nº 8.443/1992, bem como o julgamento pela ir-
regularidade das contas dos responsáveis;

9.6. determinar à Secex-PI que adote as medidas necessárias
para compatibilizar o rol de responsáveis inserido no sistema de
controle de processos com o previsto na IN/TCU nº 63/2010, con-
forme dispõe o art. 15, § 3º, da Resolução TCU nº 234/2010;

9.7. dar ciência desta deliberação ao Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária e ao Ministério do Desenvolvimento
Agrário;

9.8. encerrar o processo e arquivar os autos.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0439-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 440/2012 - TCU - 1ª Câmara
1. Processo nº TC 033.183/2011-2.
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Pensão Militar
3. Interessados: Aix de Oliveira Silva (141.721.767-71); Ar-

lete Coelho Borges da Costa (054.627.027-10); Gloria Fabre
(593.549.687-91); Joao Victor Cavalcante Marcelo (138.720.647-89);
Lenira Perciano Faneli (268.020.661-49); Maria Amelia Moraes e
Silva (022.815.227-50); Maria da Penha Trindade da Silva Monteiro
(032.640.497-08); Maria das Dores Suliano (813.120.677-72); Regina
Vitoria Dal Lin Sotero da Silva (231.432.827-20); Vitoria Texeira
Coutinho (043.615.307-69); Vivianne de Holleben Thome
(864.979.871-34); Yeda Carvalho Dias (374.860.557-91).

4. Órgão: Primeira Região Militar - MD/CE.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de

pensão militar da Primeira Região Militar - MD/CE.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo Relator, em:

9.1. considerar legais os atos referentes às pensões instituídas
por Adail Santos e Silva (peça 2), Akbar Cardoso Silva (peça 3),
Anderson Barbosa Marcelo (peça 4), Antonio Cardoso dos Santos
(peça 5), Dijalma Coutinho da Victoria (peça 6), Fabio Neves Mon-
teiro (peça 7), Marco Antonio do Amaral Thome (peça 8), Mario
Bartolomeu Dias (peça 9), Oscar Sotero da Silva (peça 11) e Primo
Faneli (peça 12) e conceder-lhes o respectivo registro;

9.2. considerar prejudicado o exame de mérito do ato re-
ferente a Orlando Dias da Costa (peça 10);

9.3. determinar à Primeira Região Militar - MD/CE que, no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência desta deliberação,
torne disponível, no sistema Sisac, novo ato de pensão militar re-
ferente a Orlando Dias da Costa, encaminhando-o, após parecer do
controle interno, livre da inconsistência apontada, qual seja, utilização
de fundamentos legais contraditórios para a concessão da pensão às
sras. Arlete Coelho Borges da Costa e Gloria Fabre, simultaneamente,
ou caso a falha apontada seja confirmada pelo gestor de pessoal,
preencher o campo de "Esclarecimentos do Gestor de Pessoal", de-
talhando a situação concreta; e

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0440-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 441/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 002.438/2011-9.
2. Grupo II, Classe de Assunto I - Embargos de declaração
3. Embargante: Banco da Amazônia S/A
4. Entidade: Banco da Amazônia S/A
5. Relator: Ministro Valmir Campelo
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Valmir Cam-

pelo
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva
7. Unidade Técnica: Secex-PA
8. Advogado constituído nos autos: Marçal Marcelino da

Silva Neto, OAB/PA 5865.

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração

opostos pelo Banco da Amazônia S/A - BASA em face do Acórdão
nº 1640/2011 - TCU - Primeira Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, com fundamento no art. 34 da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts.
277, inciso III, e 287 do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito,
acolhê-los parcialmente;

9.2. conferir ao caput do Acórdão nº 1640/2011 - TCU -
Primeira Câmara a seguinte redação:

"Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, conhecer do expediente apresentado pelo Banco da
Amazônia S.A - BASA - como mera petição, negando-lhe seguimento
em razão da ausência de pressupostos fáticos e jurídicos para o seu
atendimento; apensar o processo ao TC-033.587/2010-8, devendo ser
dada ciência desta deliberação ao interessado, acompanhada de cópia
da instrução da Unidade Técnica (peça 2):"

9.3. dar conhecimento desta deliberação ao embargante.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0441-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), José Múcio Monteiro e Ana
Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.
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ACÓRDÃO Nº 442/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.032/2009-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Agravo
3. Interessado: Jadeildo Gouveia da Silva (CPF 146.937.984-

87).
4. Entidade: Município de Primavera - PE (CNPJ

11 . 2 9 4 . 3 7 8 / 0 0 0 1 - 6 1 ) .
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Valmir Cam-

pelo.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Advogados constituídos nos autos: Ednaldo Luiz Costa

(OAB/PE 12.494-D) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Agravo in-
terposto pelo Sr. Jadeildo Gouveia da Silva, prefeito do Município de
Primavera-PE, contra o despacho de 23/11/2011 (fl. 20, Anexo 2), no
qual foi negada, por falta de amparo legal e regimental, a suspensão
liminar do processo, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, para não
inclusão do recurso de reconsideração em pauta de julgamento.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo Relator, com fundamento no art. 289 do Regimento Interno do
TCU, em:

9.1. conhecer do agravo interposto para, no mérito, negar-lhe
provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0442-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), José Múcio Monteiro e Ana
Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 443/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.077/2007-4.
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Decla-

ração.
3. Recorrente: José Antônio da Silva (CPF: 055.148.351-

20).
4. Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-

ritórios.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Valmir Cam-

pelo.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Advogada constituída nos autos: Maria Aparecida Gui-

marães Santos (OAB/DF 14.192).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos por José Antônio da Silva ao Acórdão nº
6.470/2011-TCU-1ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos, com fundamento nos
arts. 31, 32 e 34, da Lei n.º 8.443/1992, c/c os arts. 277 e 287, do
Regimento Interno/TCU, para, no mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência da presente deliberação ao embargante e ao
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0443-02/12-1.
13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na
Presidência), Valmir Campelo (Relator), José Múcio Monteiro e Ana
Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 444/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº: TC-027.840/2008-4
2. Grupo II - Classe I - Recurso de Reconsideração
3. Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Responsáveis: Genário Martins de Almeida (CPF

068.971.425-49) e Osmar Rodrigues Torres (CPF 034.353.935-72).
3.2. Recorrente: Genário Martins de Almeida (CPF

068.971.425-49).
4. Entidade: Município de Central/BA.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur)
8. Advogado constituído nos autos: Rosicler Nicolini -

OAB/RS 36.205, e outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de

reconsideração interpostos pelo Sr. Genário Martins de Almeida, ex-
prefeito do Município de Central-BA, contra o Acórdão 2.228/2011 -
Primeira Câmara, que julgou irregulares as contas do recorrente e do

Sr. Osmar Rodrigues Torres, prefeito sucessor, condenando-os em
débito solidariamente no valor original de R$ 67.235,00, e aplicou-
lhes, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92, na
importância de R$ 13.000,00.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo Relator, em:

9.1. conhecer do Recurso de Reconsideração interposto, com
fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/92, para, no
mérito, dar-lhe provimento;

9.2. reformar o acórdão recorrido, excluindo-se os itens 9.2 e
9.3, e alterar a redação do item 9.1, que passa a ser a seguinte:

"9.1. julgar regulares com ressalvas as contas de Genário
Martins de Almeida (CPF 068.971.425-49) e Osmar Rodrigues Torres
(CPF 034.353.935-72), com fulcro nos arts. 1º, inciso I e 16, inciso II,
da Lei nº 8.443/92, dando-lhes quitação";

9.3. dar ciência desta deliberação, bem como do Relatório e
do Voto que a fundamentam, ao recorrente e à Procuradoria da Re-
pública no Estado da Bahia.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0444-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), José Múcio Monteiro e Ana
Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 445/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 030.911/2010-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame.
3. Recorrente: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Rio Grande do Norte, na pessoa de sua Reitora em Exer-
cício, Sra. Anna Catharina da Costa Dantas.

3.1 Interessados: Maria Aliete Nascimento Paiva (CPF
130.464.114-72), Otávio Augusto de Araújo Tavares (CPF
019.934.534-15) e Valdeci Dias Souza (CPF 055.884.054-04).

4. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Rio Grande do Norte.

5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Ubiratan

A g u i a r.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus
Eduardo de Vries Marsico.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP) e Secretaria de Recursos (SERUR).

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de

reexame interposto contra o Acórdão nº 2.069/2011-TCU-Primeira
Câmara, que, dentre outros itens, considerou ilegais os atos de con-
cessão de aposentadoria a Maria Aliete Nascimento Paiva, Otávio
Augusto de Araújo Tavares e Valdeci Dias Souza.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame, com fundamento no art.
48, c/c os arts. 32 e 33 da Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, negar-
lhe provimento, mantendo o Acórdão nº 2.069/2011-TCU-Primeira
Câmara em seus exatos termos;

9.2. dar conhecimento deste acórdão, bem como do relatório
e voto que o fundamentam, aos interessados e ao Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0445-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), José Múcio Monteiro e Ana
Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 446/2012 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº: TC-033.600/2010-4
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsáveis: Vicente José da Costa, ex- prefeito (CPF

396.617.179-15); Município de Laranjal/PR (CNPJ 95.684. 536/0001-
80).

4. Entidade: Município de Laranjal/PR.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade técnica: Secex/PR.
8. Advogado constituído nos autos: Ezequiel Messias Ro-

drigues (OAB/PR 55.461).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE em desfavor do Sr. Vicente José da Costa, ex-
prefeito do Município de Laranjal/PR, em decorrência da impugnação
parcial das despesas do Convênio 9937/1997, cujo objeto consistia na
ampliação de escola municipal.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo Relator, em:

9.1 arquivar os presentes autos, por economia processual,
com fundamento nos arts. 5º, § 1º, III; 10 e 11 da Instrução Nor-
mativa TCU nº 56/2007, no item 9.2 do Acórdão nº 2647/2007 -
Plenário e no art. 93 da Lei nº 8.443/92; e

9.2 dar ciência desta deliberação, bem como do relatório e
voto que a amparam, aos herdeiros do ex-prefeito, ao Município de
Laranjal/PR e ao FNDE.

10. Ata n° 2/2012 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0446-02/12-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), José Múcio Monteiro e Ana
Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Na oportunidade do julgamento do processo n°
025.262/2010-6 (Acórdão n° 409/2012), após haver o Relator, Mi-
nistro Walton Alencar Rodrigues emitido seu relatório sobre a ma-
téria, manifestaram-se, de acordo com o artigo 168 do Regimento
Interno, os Drs. Mauro Porto (OAB-DF nº 12.878), que apresentou
sustentação oral em nome dos Senhores Josemir Mangueira Assis e
Sérgio Luiz Tawada; e Guilherme Lopes Mair (OAB-DF nº 32.261),
que fez a defesa em nome da Caixa Econômica Federal.

SUSTENTAÇÃO ORAL (não comparecimento)

Quando do julgamento do Processo nº 027.840/2008-4
(Acórdão n° 444/2012), de relatoria do Ministro Valmir Campelo, a
Drª Risicler Nicolini (OAB-RS nº 36.205), devidamente notificada,
nos termos da Portaria n° 239, de 17.10.2000, c/c o artigo 141, §§ 3º
e 4º do Regimento Interno do TCU, com a publicação da Pauta n°
2/2012, deste Colegiado no Diário Oficial da União, seção 1, edição
de 27/1/2012, página 84, não compareceu para apresentar a sus-
tentação oral que havia requerido.

REABERTURA DE DISCUSSÃO

Ao dar prosseguimento à discussão suspensa nos termos do
artigo 112 do Regimento Interno do processo nº 006.616/2005-1 (v.
Ata nº 34/2010), a Primeira Câmara, aprovou o Acórdão nº 408/2012
(v. Anexo a esta Ata).

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Esta Ata, bem como seu Anexo, está publicada na página do
Tribunal de Contas da União (Resolução TCU nº 184/2005).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Segunda Câmara aprovou as relações de processos apre-
sentadas pelos respectivos Relatores, bem como os Acórdãos de nºs
219 a 371, a seguir transcritos (Regimento Interno, artigos 137, 138,
140 e 143 e Resoluções TCU nº 164/2003 e nº 184/2005).

a) Ministro Augusto Nardes (Relação nº 2);

ACÓRDÃO Nº 219/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, incisos V, alínea "a"; e 169, inciso IV; do
Regimento Interno/TC, c/c o art. 9º da Resolução/TCU nº 206/2007,
em arquivar o presente processo, uma vez cumprido o objetivo para o
qual foi constituído de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-023.401/2010-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Azor Infantino (000.753.881-20); Celso

Biancardini Gomes da Costa (370.066.307-20); Joao Jose de Amorim
(072.308.001-10)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ma-
to Grosso - MEC

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 220/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de aposentadoria dos interessados abai-
xo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-024.093/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Carlos Augusto Barreto Borges

(117.814.677-49); Carmelita Vazzoler de Almeida (719.623.017-53);
Cirley America de Oliveira (493.516.137-04); Clarita Zandonadi
(455.112.257-20); Elenice Santos Soares (658.739.397-72); Elizena
Maria Rezende (440.698.126-87); Esnita Antonia de Oliveira
(214.018.881-00); Jorgeth Favoreto (526.677.587-49); Jose Alves
(128.208.736-34); Jose Rodrigues Nogueira (196.082.097-49); Josefa
Marques Guimarães (215.688.046-87); Katia Seabra de Mello Costa
(342.989.597-91); Laudinea Ramos da Silva (395.107.947-91); Lea
Berke (086.757.247-72); Maria Jose Kinake Bernardino
(525.524.977-72); Maria de Fatima Poloni Barreto (654.139.117-34);
Marize dos Santos Galetti (493.842.527-00); Neuzeli de Carvalho
Motta Silva (489.019.627-72); Odette Silva Bragança (471.357.947-
53); Plinio Armando Baldanza (036.999.868-53); Romulo Valdeque
Pinheiro Bastos (587.697.738-15); Rosangela Ramos Ribeiro
(761.692.607-00); Rosemar da Cruz Ribeiro (526.022.307-15); San-
dra Shirley de Almeida (351.575.266-87); Sergio Araujo Bernardino
(471.773.737-72); Suely de Jesus Santos (860.724.397-72); Vilma
Pereira da Silva (670.758.007-87)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS -
Vitória/ES - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 221/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de aposentadoria dos interessados abai-
xo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-025.405/2010-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Samuel Aniceto Zacchi (155.477.109-97);

Sandra Maria Mahfuz (179.270.050-49); Saulo Rogerio Stefen de
Albuquerque (001.798.689-34); Sergio de Carvalho (007.814.609-72);
Susana_borneo_funck (055.276.940-15); Taisa Maria Ferreira Bour-
guignon (435.548.229-49); Talmir Duarte da Silva (294.572.389-15);
Tarcisio Back (298.289.459-91); Telmo Luiz da Silva (089.447.330-
15).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina
- MEC

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.6.1. Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar o pagamento da
vantagem de 3,17% (Rubrica/Descrição: 16171/DECISÃO JUDI-
CIAL TRANS JUG APO), relativa à defasagem no cálculo da URV
em dezembro de 1994;

1.6.2. aplicar a Súmula nº 106 da Jurisprudência predomi-
nante do TCU, em relação à parcela ilegal recebida presumivelmente
de boa-fé;

1.6.3. dar ciência aos interessados da deliberação desta Corte
de Contas, alertando-os de que a interposição de eventuais recursos
não os eximirá da devolução dos valores recebidos indevidamente
após a notificação desta deliberação, no caso desses recursos não
serem providos;

1.6.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da
decisão, envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que os
interessados tomaram ciência do julgamento deste Tribunal.

ACÓRDÃO Nº 222/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de aposentadoria dos interessados abai-
xo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-026.786/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Nadia Aparecida Savieto Fagundes

(869.627.288-91); Nadia Aparecida Savieto Fagundes (869.627.288-
91); Shirley Rachel Pompermayer (963.116.818-20); Shirley Rachel
Pompermayer (963.116.818-20)

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Jun-
diaí/SP- INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 223/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de aposentadoria dos interessados abai-
xo qualificados, nos termos da proposta da unidade técnica ratificada
pelo Ministério Público nos autos.

1. Processo TC-026.790/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Aparecida Jandira Ferreira Aurelio

(873.065.148-49); Lourival Jose Marques (324.915.228-53); Lourival
José Marques (324.915.228-53); Maria Aparecida Vicente Assencio
(724.771.058-68); Maria Aparecida Vicente Assêncio (724.771.058-
68); Rosires Souza Bueno dos Santos (727.087.008-04)

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Pre-
sidente Prudente/SP - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 224/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de aposentadoria das interessadas abai-
xo qualificadas, na forma proposta pela unidade técnica ratificada
pelo Ministério Público nos autos.

1. Processo TC-026.797/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Edemercia Maria Rozaria Nori Perusso

(000.833.668-73); Elizabeth Fatima dos Santos Barros (796.872.458-
91);

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Ara-
çatuba/SP - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 225/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de aposentadoria do interessado abaixo
qualificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

CONVOCAÇÃO DE MINISTROS-SUBSTITUTOS PARA
EFEITO DE QUORUM

Quando da apreciação do processo nº 006.744/2009-4 (Acór-
dão nº 410/2012), o Presidente da Primeira Câmara, Ministro Valmir
Campelo, ante as declarações de impedimento dos Ministros José
Múcio Monteiro e Ana Arraes e, nos termos do artigo 134, § 1º, in
fine, convocou os Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti
e Weder de Oliveira para votarem no mencionado processo.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA (unitários):

Foram excluídos de pauta, ante requerimento oral do Relator,
Ministro Augusto Nardes, no transcorrer da sessão, o processo nº
014.505/2010-0 e, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno,
foram excluídos, pelos respectivos Relatores, os processos n°s
014.422/2011-5 (Ministra Ana Arraes); 022.871/2009-6 (Ministro-
Substituto Augusto Sherman Cavalcanti; e 011.005/2010-6,
017.135/2010-9, 018.007/2010-4 e 025.862/2009-0 (Ministro-Subs-
tituto Marcos Bemquerer Costa).

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Walton
Alencar Rodrigues, as Deliberações quanto aos processos relatados
pelo Presidente, Ministro Valmir Campelo.

E N C E R R A M E N TO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Primeira
Câmara, às dezesseis horas e trinta minutos e eu, Francisco Costa de
Almeida, Subsecretário da Primeira Câmara, lavrei e subscrevi a
presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pela Presidên-
cia.

FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA
Subsecretário da Câmara

Aprovada em 7 de fevereiro de 2012.

VALMIR CAMPELO
Presidente

2ª CÂMARA

ATA Nº 2, DE 31 DE JANEIRO DE 2012
(Sessão Ordinária)

Presidência do Ministro Augusto Nardes
Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral

Cristina Machado da Costa e Silva
Secretária da Sessão: AUFC Elenir Teodoro Gonçalves dos

Santos

Com a presença dos Ministros Aroldo Cedraz, Raimundo
Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (presente, por analogia, de acordo
com o § 5º do art. 287 do Regimento Interno); do Ministro-Substituto
André Luís de Carvalho, bem como da Representante do Ministério
Público, Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva; o
Presidente, Ministro Augusto Nardes, invocando a proteção de Deus
declarou aberta a Sessão Ordinária da Segunda Câmara às dezesseis
horas e quarenta minutos, havendo registrado a ausência do Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer Costa, por motivo de férias (Regimento
Interno do Tribunal de Contas da União, artigos 33, 55, inciso I,
alíneas a e b, II, alíneas a e b e III, 133, incisos I a IV, VI e VII, 134
a 136 e 140).

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

A Câmara homologou a Ata n.º 1, da Sessão Ordinária rea-
lizada em 24 de janeiro corrente (Regimento Interno, artigos 33,
inciso X, e 95, inciso I).
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1. Processo TC-026.873/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Jose Menache Neistein (075.059.574-49)
1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores

(vinculador)
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 226/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de aposentadoria da interessada abaixo
qualificada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, sem
prejuízo da determinação a seguir:

1. Processo TC-026.963/2011-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Maria Esperança Rodrigues de Santana

(649.089.178-68);
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS -

Campo Grande/MS - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.6.1. Determinar à Sefip para que retifique a data de vi-

gência da aposentadoria inicial de Maria Esperança Rodrigues de
Santana para 21/02/1996 (ato com número de controle 10803904-04-
2 0 11 - 0 0 0 0 0 8 - 1 ) .

ACÓRDÃO Nº 227/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de aposentadoria dos interessados abai-
xo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-026.966/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adalberto Alves Beserra (673.539.088-15);

Edemercia Maria Rozaria Nori Perusso (000.833.668-73)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS -

São Paulo/SP - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 228/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 143, inciso I, alínea "d"; do Regimento Interno do
TCU, c/c o Enunciado n° 145 da Súmula de Jurisprudência pre-
dominante no Tribunal de Contas da União, em retificar, por ine-
xatidão material, o Acórdão n° 8729/2011-TCU- Segunda Câmara,
Prolatada na Sessão de 4/10/2011, inserido na Ata n° 36/2011, onde
se lê "em razão de seu falecimento" no referido Acórdão, leia-se "em
razão do cancelamento da concessão de aposentadoria a que se refere
o ato de registro Sisac nº 10162135-04-2009-000002-3.", mantendo-
se inalterados os demais termos do Acórdão ora retificado.

1. Processo TC-029.978/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Sergio Zanoni (055.644.680-15)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Ijuí/RS -

INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 229/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de aposentadoria dos interessados abai-
xo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-030.389/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Alarico Pupo Filho (714.270.318-00); Ana

Maria Franco de Camargo (967.313.118-04); Cari Gomes Luiz
(421.013.369-87); Maria Helena Bueno (840.590.108-63); Vani Izabel
Rehder de Oliveira (553.582.258-20)

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - S.j da
Boa Vista/SP - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 230/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de aposentadoria do interessado abaixo
qualificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, sem
prejuízo das determinações a seguir:

1. Processo TC-033.878/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Gilberto Borges (605.274.048-53)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Pira-

cicaba/SP - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.6.1. Determinar à Gerência Executiva do INSS - Pira-

cicaba/SP - INSS/MPS que:
1.6.1.1. adote, no prazo de 15 (quinze) dias, as medidas

administrativas cabíveis com vistas à suprimir o pagamento da par-
cela relativa ao enquadramento da Lei 10.355/2001 do contracheque
de Gilberto Borges, sob pena de responsabilidade solidária da au-
toridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento
Interno/TCU;

1.6.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao in-
teressado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente de
eventual interposição de recursos não o exime da devolução dos
valores indevidamente percebidos após a notificação, em caso de não-
provimento desses recursos;

1.6.1.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta)
dias, por cópia, comprovantes da data em que o interessado tomou
conhecimento da decisão desta Corte;

1.6.2. Aplicar a Súmula TCU nº 106 em relação às im-
portâncias indevidamente pagas, presumivelmente recebidas de boa-
fé, ao ex-servidor beneficiário do ato constante deste processo.

ACÓRDÃO Nº 231/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, e 7º da Resolução 206/2007-TCU,
em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação de
mérito do ato de concessão de aposentadoria do interessado abaixo
qualificado, em razão de seu falecimento, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.481/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Danilo Alberto da Fonseca Gossling

( 0 0 9 . 4 6 3 . 11 0 - 7 2 )
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Santa

Maria/RS - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 232/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, e 7º da Resolução 206/2007-TCU,
em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação de
mérito do ato de concessão de aposentadoria do interessado abaixo
qualificado, em razão de seu falecimento, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.485/2011-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Patricio Araujo dos Santos (082.728.324-

53)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - João

Pessoa/PB - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 233/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de aposentadoria do interessado abaixo
qualificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.493/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Jose Rodrigues da Silva (045.123.326-34)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Con-

tagem/MG - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 234/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V; e 39, inciso II; da Lei nº
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II;
do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º da Resolução/TCU nº
206/2007, em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos atos
de concessão e alteração de aposentadoria da interessada abaixo qua-
lificada, por perda de objeto, em razão de seu falecimento, conforme
proposta da unidade técnica ratificada pelo Ministério Público nos
autos.

1. Processo TC-035.533/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Eliana Ramos Rodrigues (471.407.717-

15);
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS -

Vitória/ES - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 235/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de aposentadoria da interessada abaixo
qualificada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.873/2011-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Maria Aparecida Luz (389.699.396-87)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Poços de

Caldas/MG - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 236/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 143, incisos III e V, alínea "a", do Regimento
Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e de acordo com
os pareceres uniformes emitidos nos autos, em Determinar à SEFIP
que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do
TCU em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Ex-
trajudiciais da AGU, bem como a Conjur/TCU, as informações ne-
cessárias ao acompanhamento da Ação Ordinária nº
2008.34.00.027255-7, em sede de apelação junto ao Tribunal Re-
gional Federal da 1ª Região e do Mandado de Segurança nº 25.678
que tramita junto ao Supremo Tribunal Federal, promovendo-se, em
seguida, o arquivamento do presente processo, conformidade com o
preceituado no artigo 169, inciso IV do Regimento Interno/TCU.

1. Processo TC-853.604/1997-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Crispim de Oliveira Coelho (057.353.271-

00); Guillermo Termenon Y Solis (000.480.201-25); Iara Maria Coe-
lho Serra (076.191.111-15); Onofre Mariano Paschoa (308.290.461-
00); Teobaldo Alves Santos (001.859.141-87)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília -
MEC

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 237/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº 8.443,
de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e
259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução
nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo
qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-031.693/2011-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriana Simone Torres Batista

(608.677.015-87); Alessandra Lemos (766.034.826-49); Alex Ferreira
(621.600.950-87); Aline Fernandes da Costa (053.321.937-00); An-
tonio Augusto Caffarate Neves Silva (896.176.140-49); Antonio Ri-
beiro Guimaraes (330.467.275-34); Augusto Tadeu Silva Laborda
(368.308.875-34); Brisa Cavalcante Dourado (013.405.605-18); Ch-
ristina Barbosa de Oliveira (799.968.095-87); Cleomar Agostinho Ba-
len (314.416.020-20); Edison Juliano de Medeiros Saldanha
(685.626.830-00); Elen Jane Medeiros Azambuja (509.995.750-15);
Erica Ferreira de Andrade (072.504.556-64); Gabriel Telesca Cam-
pana (956.962.880-49); Jaison Guilherme Silva (737.538.820-20); Jo-
se Alberto Rodrigues Pedroso (893.881.350-91); Jônatas Inacio de
Freitas (009.673.310-13); Katia da Silva Venturini Assumpção
(020.543.419-32); Linamar de Lima Cezar (568.637.800-20); Loane
Teresinha Soares (990.761.360-68); Luis Felipe Garcia Silveira
(013.172.360-09); Maigizer Taismara Gonçalves dos Santos
(920.133.330-72); Marcio Leandro Barbosa Kerbez (773.638.760-53);
Marcos Pinto Denovaro (928.170.410-20); Marianne Leonardi Bis-
caino (989.709.330-34); Micheli Garcia de Souza (983.531.600-72);
Nara Cristina Schmachtenberg (835.493.150-15); Nícia Doki König
(902.261.190-68); Patricia Lazzarotto (810.813.830-20); Paulo Lean-
dro Bizatto (005.047.329-86); Ricardo Lemos Wolpato (932.775.550-
20); Roberto Oliveira Santos (942.638.415-49); Rodrigo Nascimento
Brandão (073.721.897-56); Ronaldo Rossatto do Nascimento
(425.016.790-91); Rubens Quaresma Santos (778.680.995-34); Sergio
Alex Baierle (944.701.200-06); Sinara Beatriz Rohde Neves
(463.428.930-04); Tatiana Araujo (673.256.610-53); Tatiana Barreto
Telles (939.534.960-34); Vilmar Kopacek (439.080.800-10).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social -
MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 238/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no Enunciado n° 145 da Súmula de Jurisprudência pre-
dominante no Tribunal de Contas da União, em retificar, por ine-
xatidão material, o Acórdão n° 777/2011-TCU- Segunda Câmara,
Prolatada na Sessão de 15/2/2011, inserido na Ata n° 4/2011, ex-
cluindo do referido Acórdão, a expressão in fine: "e legais, para fins
de registro, os demais atos de concessão de pensão civil dos in-
teressados abaixo qualificados" mantendo-se inalterados os demais
termos do Acórdão ora retificado.

1. Processo TC-001.925/2011-3 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Eduardo Ferreira de Sousa Lima

(018.511.753-85); Ezir Pinto Cavalcanti de Moraes (000.117.031-
72).

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Distrito
Federal

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 239/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de pensão civil do interessado abaixo
qualificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.708/2011-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Isao Miyai (987.048.428-04)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS em São

Paulo/leste
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 240/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de pensão civil dos interessados abaixo
qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, sem
prejuízo das determinações a seguir.

1. Processo TC-035.711/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aloisio Gonzaga Pavie (000.076.336-53);

Maria Paixão Dias Correia (031.642.431-54)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Distrito

Federal
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.6.1. Determinar a Gerência Executiva do INSS - Distrito

Federal que reveja o reajuste dos benefícios com fulcro no art. 15 da
Lei nº 10.887/2004;

1.6.2. Determinar a Sefip acompanhe o cumprimento da de-
terminação do subitem anterior.

ACÓRDÃO Nº 241/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de pensão civil dos interessados abaixo
qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.736/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Edilson Silva Teixeira de Carvalho

(008.255.064-68); Maria Nazareth Gomes de Holanda (080.590.864-
13)

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - João
Pessoa/PB - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 242/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de pensão civil dos interessados abaixo
qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.745/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Darci Leocadia Coelho Gouveia

(172.916.074-34); Marlucia Leal Tunico (036.956.894-04)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Petro-

lina/PE - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 243/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de pensão civil da interessada abaixo
qualificada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.764/2011-2 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Joaquina Soares de Souza (262.041.148-

32)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS São Ber-

nardo do Campo/SP - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 244/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259
a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de concessão de pensão civil dos interessados abaixo
qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.773/2011-1 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Adriana Menezes de Rezende

(013.900.177-88); Aida Mastropasqua Campos Pereira (002.288.347-
91); Alzira da Silva Bispo (767.719.387-00); Ana Carolina de Freitas
Portela (100.995.877-18); Benedita Jesus Beckman Serra
(296.730.547-20); Claudia Nogueira Rodrigues (543.616.997-04);
Clea Nogueira Rodrigues (810.555.017-20); Dalva Foureaux Mon-
teiro (024.796.387-90); Fatima Sant'ana de Freitas Portela
(447.217.737-49); Henrique Jose Portela Junior (088.463.927-44);
Hilda Roza Miranda Fampa (064.870.097-68); Ilza Bernardes Ribas
(352.586.327-68); Leda Maria Pereira (091.935.687-70); Leny Leal
Silva (387.712.417-87); Maria Estella Menezes de Rezende
(534.398.057-00); Maria da Gloria Bastos Gomes (025.732.107-15);
Maria de Lourdes Leite (012.271.137-81); Maria dos Prazeres Farias
da Silva (004.606.177-02); Mariana de Freitas Portela (100.995.827-
59); Marilene Alves de Moura Rodrigues (178.995.167-49); Neuza da
Cruz Teixeira (047.346.967-72); Ordália Barbosa (699.816.637-00);
Regina Maria de Almeida Ramos dos Santos Valente (385.811.917-
20); Ricardo Ferreira Boecker (369.691.417-72); Waleska Cleonice
Rebelo Cavalheiro Britto (664.530.117-00)

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Rio de
Janeiro-centro/RJ - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 245/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, incisos I e II; 16, incisos I e II ; 17, 18 e 23,
incisos I e II; da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea
"a"; 207, 208 e 214, incisos I e II; do Regimento Interno do TCU, e
de conformidade com os pareceres emitidos nos autos, em julgar
regulares com ressalva as contas dos Srs. Rodrigo Costa da Rocha
Loures, Antônio Bento Rodrigues Pontes, Osvaldo Davet, Carlos Ro-
berto Pereira, Endel Daniel Araújo e Marcos Müeller Schlemm, dan-
do-lhes quitação, e regulares contas dos demais responsáveis, dando-
lhes quitação plena.

1. Processo TC-020.230/2007-5 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2006)

1.1. Responsáveis: Antônio Bento Rodrigues Pontes
(028.870.538-68); Carlos Roberto Pereira (274.247.829-91); Endel
Daniel Araújo (875.910.579-87); José Antônio Fares - Sesi/PR
(024.998.838-04); Marcos Mueller Schlemm (087.649.139-53); Os-
valdo Davet (004.674.999-34); Ovaldir Nardin - Sesi (002.992.359-
04); Rodrigo Costa da Rocha Loures (002.928.269-15)

1.2. Órgão/Entidade: Serviço Social da Indústria - Depar-
tamento Regional/PR - MDS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Paraná (SECEX-PR).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 246/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno
do TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002; 38 e Anexo VI da
Resolução nº 164/2003, c/c o Enunciado n. 145 da Súmula de Ju-
risprudência predominante no Tribunal, em retificar, por inexatidão
material, o Acórdão nº 11313/2011-TCU-2ª Câmara, prolatado na
Sessão de 29/11/2011, inserido na Ata nº 42/2011-Extraordinária,
relativamente ao seu subitem 1.5.1., onde se lê: "Determinar a rea-
lização de inspeção na Prefeitura Municipal de São José dos Campos
e na Associação para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM), nos
termos propostos pela unidade instrutiva", leia-se: "Determinar o
apensamento destes autos ao TC 021.606/2010-2, com fulcro no art.
34 da Resolução - TCU nº 191, de 21/6/2006, para que se realize o
exame em conjunto e confronto", mantendo-se inalterados os demais
termos do acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-009.830/2011-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São José dos

Campos - SP
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de São Paulo (SECEX-SP).
1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 247/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de
1992, c/c os art.169, inciso IV, do Regimento Interno do TCU, apro-
vado pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos, em determinar o arquivamento
do processo, uma vez sanadas as questões que o motivaram, restando
assim cumprido o objetivo para o qual foi constituído.

1. Processo TC-028.657/2009-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Malvina Tania Tuttman (151.271.507-78);

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO - MEC
(34.023.077/0001-07)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio
de Janeiro - UNIRIO - MEC

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ

(SECEX-RJ).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 248/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de
1992, c/c os arts. 237, inciso VII, e 250, inciso I, do Regimento
Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em
conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la im-
procedente, promovendo-se o arquivamento dos autos, após o envio
de cópia deste acórdão ao representante e à Universidade Federal de
Campina Grande.

1. Processo TC-030.285/2010-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessados: Poly Serv Serviços Ltda (10.548.761/0001-

36); Universidade Federal de Campina Grande - MEC
(05.055.128/0001-76).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina
Grande - MEC.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado da Paraíba (SECEX-PB).
1.5. Advogados constituídos nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

b) Ministro Aroldo Cedraz (Relação nº 2);

ACÓRDÃO Nº 249/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 169, inciso IV, e 143, inciso V, alínea a, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006,
em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, sem
prejuízo de que seja dada ciência aos interessados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.108/2005-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antonio Lucio da Silva (073.593.655-20);

Arnaldo Abreu de Oliveira (462.680.228-15); Belita Graça Flores
Rolim (064.652.265-53); Edrvigetha Bahia Borba (086.856.905-44);
Gildete de Sousa Pacheco (690.291.058-87); Grimaldo Silva Carvalho
(043.424.105-91); Maria de Lourdes Almeida da Silva (455.632.175-
15); Rodolfo Costa Filho (084.043.725-00); Sonia Maria Falcao Mo-
desto (076.756.155-49); Suely Costa Correia Lima (065.600.755-91);
Valdinei Ribeiro Alves (160.838.495-00)

1.2. Entidade: Superintendência Estadual do INSS - Sal-
vador/BA

1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

1.2. Entidade: Superintendência Estadual do INSS - Flo-
rianopólis/SC

1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à Superintendência Estadual do INSS em

Santa Catarina que, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento
Interno do TCU, submeta, via Sisac, novos atos de concessão de
aposentadoria para os ex-servidores Dulce Helena de Aguiar, Elba
Azevedo Augen, José Roberto Seabra Alves Feitosa, Maria Dolores
Oenning Andrade, Maria Ligia Luz Narciso, Osmar de Oliveira e
Vera Lucia Becker Modesto, uma vez que não subsistem irregu-
laridades a macular os mencionados atos de aposentadoria.

ACÓRDÃO Nº 251/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 169, inciso IV, e 143, inciso V, alínea a, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006,
em arquivar o processo a seguir relacionado, fazendo-se a deter-
minação sugerida, sem prejuízo de que seja dada ciência aos in-
teressados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.481/2002-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Maria Ferreira de Aguiar (030.339.964-

34); Paulo Gouveia Adelino (090.083.304-15)
1.2. Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/PE
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/PE que, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do
TCU, submeta, via Sisac, novos atos de concessão de aposentadoria
para os servidores Maria Ferreira de Aguiar e Paulo Gouveia Adelino,
uma vez que não subsistem irregularidades a macular os mencionados
atos de aposentadoria.

ACÓRDÃO Nº 252/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 169, inciso IV, e 143, inciso V, alínea a, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006,
em arquivar o processo a seguir relacionado, fazendo-se a deter-
minação sugerida, sem prejuízo de que seja dada ciência aos in-
teressados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-013.275/2004-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: David Pazhayirayyathu Geeverghese

(076.266.651-04)
1.2. Entidade: Fundação Universidade de Brasília - MEC
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à Sefip que, nos termos da Questão de

Ordem aprovada pelo Plenário do TCU em 8/6/2011, encaminhe ao
Departamento de Assuntos Extrajudiciais da AGU, bem como a Con-
jur/TCU, as informações necessárias ao acompanhamento da seguinte
ação judicial:

P ro c e s s o Tramitação originá-
ria

Situação atual

MS nº
26.156/DF

Supremo Tribunal Fe-
deral

Pendente de julgamento de
mérito no STF

ACÓRDÃO Nº 253/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 169, inciso IV, e 143, inciso V, alínea a, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006,
em arquivar o processo a seguir relacionado, fazendo-se a deter-
minação sugerida, sem prejuízo de que seja dada ciência aos in-
teressados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-024.559/2006-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Roberto Ribeiro Silva (043.785.123-00)
1.2. Entidade: Superintendência Regional do Incra em Santa

Catarina - Incra/SC
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à Superintendência Regional do Incra em

Santa Catarina - Incra/SC que, nos termos do art. 262, § 2º, do
Regimento Interno do TCU, submeta, via Sisac, novo ato de con-
cessão de aposentadoria para o servidor Roberto Ribeiro Silva
(043.785.123-00), escoimado da irregularidade detectada, conforme
estipulado no item 9.3.4 do Acórdão 1227/2010 - TCU - 2ª Câ-
mara.

ACÓRDÃO Nº 254/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c
os artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Re-
gimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de
concessões a seguir relacionados; dispensar o ressarcimento das quan-
tias indevidamente recebidas de boa-fé, até então, pelos interessados,
com fundamento na Súmula nº 106 deste Tribunal; fazendo-se a
determinação sugerida, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-033.430/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ana Maria Canário de Macedo

(054.022.395-68); Antonio Almir Veiga de Menezes (034.113.033-
87); Jose Airton Felix (010.119.953-87); Jose Geraldo Pimentel
(031.788.894-34); Jose Loureiro e Silva (036.441.893-15); José Vieira
de Moura (002.207.103-25); Marcia Leitao Fraga (014.558.503-49);
Maria das Gracas Nogueira Neves (211.364.244-15); Osvaldo Lopes
da Silva (194.969.073-34); Roque Bezerra de Freitas (024.359.004-
06)

1.2. Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas - DNOCS

1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinações:
1.4.1. determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra

as Secas que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as medidas cabíveis
com vistas à regularização dos valores pagos indevidamente refe-
rentes à "VANT. PES. NOM. IDENT. DL. 2438/88) que constam das
fichas financeiras dos servidores inativos.

ACÓRDÃO Nº 255/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts.
1º, inciso VIII; 143, inciso II; 260, §§ 1º e 2º, todos do Regimento
Interno; e art. 7º da Resolução 206/2007, alterada pela Resolução
237/2010, c/c o disposto no Acórdão 2100/2010 - TCU - Plenário, em
excluir do sistema Sisac, por duplicidade, o ato com número de
controle 10751505-01-2007-000001-3 (Rhassanno Caracciollo Patrio-
ta), de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-031.118/2011-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Rhassanno Caracciollo Patriota

(607.374.844-20)
1.2. Entidade: Superintendência do Desenvolvimento do

Nordeste (em Liquidação)
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 256/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts.
1º, inciso VIII; 143, inciso II; 260, §§ 1º e 2º, todos do Regimento
Interno; e §§ 6º e 7º do art. 3º da Resolução 206/2007, em mandar
fazer as determinações sugeridas, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-005.989/2010-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Divaci Silva Carvalho (239.454.604-25);

Marcelo da Costa Lessa (083.870.514-62); Rosimeire Vieira da Costa
(802.792.794-34)

1.2. Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/AL
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinações:
1.4.1. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de/AL que:
1.4.1.1. no prazo de 30 (trinta) dias, providencie o enca-

minhamento, por intermédio do sistema Sisac, nos termos do art. 15,
§ 1º, da IN/TCU 55/2007, de novo ato de pensão civil em favor do
servidor José Lessa Neto, para apreciação por este Tribunal, livre das
irregularidades apontadas, conforme o disposto no item 9.3.4 do
Acórdão 3690/2010 - TCU - 2ª Câmara;

1.4.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de
concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao correto exame do ato, bem como garantindo a con-
sistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções
previstas no art. 6º da IN TCU 55/2007.

ACÓRDÃO Nº 250/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 169, inciso IV, e 143, inciso V, alínea a, do Re-
gimento Interno, c/c o art. 40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006,
em arquivar o processo a seguir relacionado, fazendo-se a deter-
minação sugerida, sem prejuízo de que seja dada ciência aos in-
teressados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.786/1997-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Arlene Maria do Nascimento

(221.535.519-00); Aurora Pessoa Lacerda (415.776.479-04); Cler
Fontes Domingues (070.294.629-04); Dulce Helena de Aguiar
(265.932.037-34); Elba Azevedo Augen (155.317.839-49); Elizabeth
Penedo Keunecke Ignacio de Mendonça (072.893.249-00); Hilma
Barros Favero (105.941.244-68); José Roberto Seabra Alves Feitosa
(140.639.998-15); João Carlos Pires (096.445.049-68); Jurema Hild-
gart Holz (220.008.959-72); Laura Leda de Melo Scheifler
(200.356.329-68); Lea Regina dos Santos Sandin (216.125.609-20);
Lídio Ferreira de Araújo (051.603.245-34); Maria Dolores Oenning
Andrade (067.177.729-72); Maria Ligia Luz Narciso (077.197.879-
00); Melane Marlene Lisboa (539.431.809-30); Osmar de Oliveira
(097.045.749-91); Rubens Alberto Jazar (006.262.959-04); Sergio Re-
nato Hoffmann (378.457.309-63); Vera Lucia Becker Modesto
( 7 4 3 . 6 11 . 6 3 9 - 8 7 )
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ACÓRDÃO Nº 257/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com fundamento nos artigos 1º,
inciso I, 16; inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os
artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, alínea "a"; 208 e 214, inciso II, do
Regimento Interno, em julgar regulares com ressalva as contas a
seguir relacionadas, dar quitação aos responsáveis, e fazer as se-
guintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-015.402/2009-7 (TOMADA DE CONTAS -
Exercício: 2008)

1.1. Entidade: Secretaria Nacional de Segurança Pública -
Senasp/MJ

1.2. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.3. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.3.1. determinar à Secretaria Nacional de Segurança Pública

do Ministério da Justiça que:
a) apresente plano de ação, no prazo de 120 (cento e vinte)

dias, com vistas a regularizar a situação dos convênios com a pres-
tação de contas "a aprovar" no Siafi, contemplando, no mínimo, as
etapas necessárias à redução do estoque e os respectivos prazos de
conclusão;

b) solicite aos signatários dos Convênios Siafi 634556 e
633697, as pesquisas mercadológicas realizadas de mais de uma co-
tação de preço que serviram de parâmetro para os itens dos planos de
trabalhos aprovados e junte aos respectivos processos para que dêem
suporte à análise das prestações de contas dos convênios e, na au-
sência dessas informações por parte dos convenentes, aplique pro-
cedimentos alternativos que permitam aferir a compatibilidades dos
preços executados nas avenças, inclusive efetuando a glosa dos va-
lores que se apresentarem fora dos parâmetros utilizados, se for o
caso.

1.3.2. determinar à 8ª Secex que dê ciência à Secretaria
Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça sobre as
seguintes impropriedades:

a) as falhas na formalização dos convênios consistentes na
descrição insuficiente do período de realização de cada uma das
etapas a serem executadas, uma vez que o prazo de início e fim
estipulado para cada meta coincide com o início e o fim da vigência
dos convênios, impossibilitando à unidade atuar de forma preventiva,
pois os convenentes têm até o último dia de vigência dos convênios
para concluir cada meta, identificadas nos Convênios 012/2008 (Siafi
633053); 065/2008 (Siafi 633697); 127/2008 (Siafi 632065);
288/2008 (Siafi 634556); 140/2008 (Siafi 626719); 163/2008 (Siafi
626643); 176/2008 (Siafi 626768); 186/2008 (Siafi 626769);
247/2008 (Siafi 626823); 301/2008 (Siafi 634558), afrontam o dis-
posto no inciso V do artigo 21 da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU 127/2008;

b) a aplicação de recursos federais originários de celebração
de convênios em fundo de renda fixa, sendo que a previsão para a
utilização dos referidos recursos estava planejada para ocorrer em
período igual ou superior a um mês, identificada nos Convênios
065/2006 (Siafi 578833); 047/2001 (Siafi 418882) e 030/2002 (Saifi
465853), afronta o disposto no artigo 20 da IN/STN n. 1 de 1997 e no
artigo 42 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

c) a ausência da integralização dos recursos da contrapartida
financeira do convenente na conta específica do convênio, bem como
o descumprimento do cronograma de desembolso, previsto no plano
de trabalho, identificada no Convênio Siafi 538514, afronta o disposto
no inciso XIX, do artigo 7º da IN/STN n. 01/97, no artigo 20 da
Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008 e no Acórdão
1.097/2006 - TCU - Plenário;

d) a aprovação da prestação de contas final sem que o con-
venente solicitasse, previamente, a modificação do plano de trabalho,
e sem que essa fosse apreciada e aprovada pela Senasp, identificada
no Convênio Siafi 578833, afronta o disposto na IN/STN n. 01/97 e
no § 3º do artigo 22 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU
127/2008;

e) a emissão de parecer favorável para celebração de con-
vênios sem a devida análise dos custos para verificar a compati-
bilidade dos recursos pleiteados pelo convenente, identificada nos
Convênios Siafi 633053, 633697, 632065, 634556, 626719, 626643,
626768, 626769, 626823 e 634558, afronta o disposto no artigo 23 da
Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

f) a morosidade administrativa em analisar as informações
prestadas pelo convenente em decorrência de diligências realizadas
em virtude da análise da prestação de contas final do Convênio Siafi
418882, afronta o disposto no Acórdão 3.495/2008-TCU-2ª Câmara e
no artigo 60 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

g) a ausência, no projeto e no plano de trabalho aprovado
pelo concedente, de informação acerca da forma de distribuição dos
bens a serem adquiridos, identificada no Convênio 012/2008 (Siafi
633053), afronta o disposto no artigo 28 da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU 127/2008;

h) a liberação dos recursos financeiros por parte do con-
cedente em desacordo com o previsto no cronograma de desembolso
constante do plano de trabalho, identificada nos Convênios 012/2008
(Siafi 633053); 065/2008 (Siafi 633697); 127/2008 (Siafi 632065);
288/2008 (Siafi 634556), afronta o disposto no artigo 42 da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

i) a aprovação de proposta/projeto/plano de trabalho sem
conter pesquisa de preços dos itens a serem adquiridos com recursos
dos convênios, identificada nos Convênios 065/2008 (Siafi 633697) e
288/2008 (Siafi 634556), afronta o disposto no artigo 1º, § 1º, Inciso
XX, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

l) a aprovação de convênio com cronograma de execução
constante do plano de trabalho com descrição insuficiente, quanto aos
períodos de realização efetiva de cada uma das etapas a serem exe-
cutadas, identificadas nos Convênios 012/2008 (Siafi 633053);
065/2008 (Siafi 633697); 127/2008 (Siafi 632065); 288/2008 (Siafi
634556); 140/2008 (Siafi 626719); 163/2008 (Siafi 626643);
176/2008 (Siafi 626768); 186/2008 (Siafi 626769); 247/2008 (Siafi
626823) e 301/2008 (Siafi 634558), afronta o disposto no inciso V do
artigo 21 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

m) a aprovação do plano de trabalho, contendo uma única
etapa para a construção do prédio que irá abrigar a Academia de
Polícia Civil do Estado de Goiás, identificada no Convênio 301/2008
(Siafi 634558), afronta o disposto no inciso IV do artigo 21 da
Portaria Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

n) o descumprimento do prazo para notificar à respectiva
Câmara Municipal/Assembléia Legislativa, quanto à celebração de
convênios e à liberação de recursos, identificado nos Convênios Siafi
626643, 626719, 626768, 626769, 626823, 632065, 633053, 633697,
633714, 634556 e 634558, afronta o disposto no artigo 35 da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU 127/2008;

o) a aprovação de programa de trabalho, como o apresentado
pela Oscip Viva Comunidade (Termo de Parceria 002/2008 - Processo
08001.004556/2008-32, Siafi 633750), sem contemplar o detalhamen-
to da proposta, a avaliação dos custos e a descrição suficiente das
fases da execução de cada etapa, afronta o disposto no §2º do artigo
da Lei 9.790 de 1999 (Lei das Oscip);

p) a apresentação de rol de responsáveis de forma incom-
pleta, sem relacionar os membros do Departamento de Políticas, Pro-
gramas e Projetos (Depro), do Departamento de Pesquisa, Análise da
Informação e Desenvolvimento de Pessoal em Segurança Pública
(Depaid), e do Departamento de Execução e Avaliação do Plano
Nacional de Segurança Pública (Deapseg) da Senasp, como ocorrido
nestas contas, afronta o disposto no art. 10 da IN TCU 57/2008,
revogada pela IN TCU 63/2010, aplicável aos processos de contas
referentes aos exercícios de 2010 e seguintes.

1.3.3. fixar prazo de 120 (cento e vinte) dias para que a
Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça
cumpra a determinação do item 1.3.2, "b" ou apresente plano de ação
com vistas a sanear o problema verificado.

ACÓRDÃO Nº 258/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno, c/c
o enunciado 145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tri-
bunal, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão 10.927/2011 -
TCU - 2ª Câmara, prolatado na sessão extraordinária de 8/11/2011,

Ata 40/2011, relativamente ao subitem "3", onde se lê: "Respon-
sáveis: Enir Rodrigues de Jesus e", leia-se: "Responsáveis: Enir Ro-
drigues de Jesus (318.357.161-72); Luiz Antônio Trevisan Vedoin
(594.563.531-68); José Francisco da Silva (095.385.341-15); Prefei-
tura Municipal de Água Azul do Norte - PA (34.671.057/0001-34)",
mantendo-se inalterados os demais termos do Acórdão ora retificado,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.349/2009-5 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Enir Rodrigues de Jesus (318.357.161-
72); Luiz Antônio Trevisan Vedoin (594.563.531-68); José Francisco
da Silva (095.385.341-15); Prefeitura Municipal de Água Azul do
Norte - PA (34.671.057/0001-34)".

1.2. Unidade: Prefeitura de Água Azul do Norte - PA.
1.3. Advogados constituídos nos autos: Valber Melo - OAB-

MT 8927, Augusto Assumpção - OAB-MT 13279, Alexandre Mattão
da Silva OAB/DF 139074, Cezar Augusto Francisco Borges -
OAB/PA 12543.

ACÓRDÃO Nº 259/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno, c/c
o enunciado 145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tri-
bunal, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão 4775/2011 -
TCU - 2ª Câmara, prolatado na sessão extraordinária de 5/7/2011, Ata
23/2011, relativamente ao item "3", onde se lê: "Planam Indústria,
Comércio e Representação Ltda (35.517.158/0001- 43)", leia-se: "Pla-
nam Indústria, Comércio e Representação Ltda (37.517.158/0001-
43)", mantendo-se inalterados os demais termos do Acórdão ora re-
tificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.392/2009-0 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Cléia Maria Trevisan Vedoin
(207.425.761-91); Planam Indústria, Comércio e Representação Ltda
(37.517.158/0001-43); Vasco Rufino da Silva (027.388.214-72)

1.2. Unidade: Prefeitura de Novo Lino - AL
(12.248.878/0001-20).

1.3. Advogado constituído nos autos: Válber Melo -
OAB/MT 8.927, Luiz Mario do Nascimento Junior - OAB/MT
12.886 e Jadson Coutinho de Lima - OAB/AL 3085.

ACÓRDÃO Nº 260/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno, em
autorizar a prorrogação de prazos solicitada pela Universidade Fe-
deral de São Paulo - Unifesp, por intermédio do Ofício 007/2012/Rei-
toria-albs, de 6/1/2012, concedendo-lhe 90 (noventa) dias, a contar do
término dos prazos inicialmente concedidos, para cumprimento das
determinações contidas nos itens 1.3.5 e 1.3.6 do Acórdão
10.989/2011 - TCU - 2ª Câmara, Relação 34/2011 - TCU - 2ª Câ-
mara, conforme proposto pela Unidade Técnica:

1. Processo TC-001.185/2012-8 (MONITORAMENTO)
1.1. Responsável: Walter Manna Albertoni (007.824.408-

00)
1.2. Entidade: Universidade Federal de São Paulo - Uni-

fesp
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 261/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno, em
autorizar, excepcionalmente, a prorrogação de prazo por mais 60
(sessenta) dias, a contar da ciência desta deliberação, para cum-
primento da determinação endereçada à entidade por intermédio do
item 9.8 do Acórdão 8647/2011 - TCU - 2ª Câmara, de acordo com
o parecer emitido pela Secex/SE.

1. Processo TC-037.722/2011-5 (MONITORAMENTO)
1.1. Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe -

MEC
1.2. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinações:
1.4.1. determinar à Secex/SE que dê ciência ao responsável

que o descumprimento da determinação no prazo estipulado, sem
motivo justificado, enseja a aplicação da multa de que trata o art. 268,
inciso VII, do Regimento Interno do TCU.

ACÓRDÃO Nº 262/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 113, § 1º, da Lei 8.666/93; artigo 43 da Lei 8.443/92;
c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; 234, §
2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da
presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente
procedente; indeferir o pedido de medida cautelar formulado pelo
Consórcio Infraluz, ante a inexistência dos requisitos necessários à
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sua concessão; fazer a determinação sugerida; dar ciência desta de-
liberação à Infraero e ao Representante; e arquivar o seguinte pro-
cesso, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-000.549/2012-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Consórcio Infraluz.
1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero-

portuária - Infraero
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: Walter Costa Por-

to (OAB/DF 6098; Antônio Perilo Teixeira (OAB/DF 21359); Carlos
Henrique Vieira Teixeira (OAB/DF 12378).

1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à Infraero que faça as adequações per-

tinentes em seus próximos editais relativamente à comprovação de
capacidade técnica quanto aos serviços de execução de pavimento de
concreto Fctmk igual ou superior a 5,0 Mpa, de modo a admitir
certidões e/ou atestados de serviços que envolvam concreto Fctmk de
resistências inferiores, desde que estes apresentem complexidade tec-
nológica e operacional equivalente ou superior e o processo executivo
seja similar;

ACÓRDÃO Nº 263/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17,
inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do
Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no
mérito, considerá-la parcialmente procedente; e determinar o arqui-
vamento do processo, sem cancelamento do débito, a cujo pagamento
continuará obrigado o devedor para que lhe seja concedida a quitação,
fazendo-se a determinação sugerida, sem prejuízo de dar ciência deste
acórdão ao Fundo Nacional de Saúde, ao Departamento Nacional de
Auditoria do SUS, à Secretaria-Executiva da Controladoria-Geral da
União e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-003.376/2011-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Tenório Rosa de Araújo (782.665.486-

68); Willian Robson Marques Fraga (844.247.706-30)
1.3. Entidade: Prefeitura Municipal de Antônio Dias - MG
1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.5. Determinações:
1.5.1. determinar à 4ª Secex que dê ciência ao Fundo Na-

cional de Saúde da necessidade de analisar a prestação de contas do
Convênio 1897/2003 (Siafi 495044), esclarecendo que o superfatu-
ramento constatado na aquisição do objeto do convênio (unidade
móvel de saúde), de acordo com a metodologia de cálculo desen-
volvida pelo Tribunal de Contas da União, foi inferior ao limite
estabelecido pelos artigos 5º e 10 da IN/TCU 56/2007 para ins-
tauração de tomada de contas especial. Caso apure dano ao Erário
superior a esse limite, adote as providências administrativas cabíveis
para ressarcimento do débito, instaurando, se for o caso, a tomada de
contas especial, nas hipóteses previstas na IN/TCU 56/2007.

ACÓRDÃO Nº 264/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando a determinação endereçada ao Ministério da
Saúde e à CGU por intermédio do Acórdão 2.451/2007 - TCU -
Plenário, para que encaminhassem diretamente ao TCU os relatórios
elaborados por suas equipes nas fiscalizações de convênios relativos à
aquisição de unidades móveis de saúde - UMS, relacionados com a
denominada "Operação Sanguessuga";

considerando que o item 9.4.1 daquela deliberação autorizou
a autuação de cada um daqueles relatórios como representação e, nos
casos em que houvesse indícios de superfaturamento, desvio de fi-
nalidade, desvio de recursos ou qualquer outra irregularidade que
resultasse em dano ao erário, sua consequente conversão em tomada
de contas especial;

considerando que a análise efetuada pela unidade técnica
competente nos autos da representação adiante relacionada detectou a
ocorrência de falhas e irregularidades das quais não resultou prejuízo
ao erário, que devem ser apuradas nos autos do TC-018.701/2004-9,
em atenção ao item 9.4.5 do Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;

considerando que a unidade instrutiva esclarece que foi en-
caminhado à 4ª Secex, de forma consolidada, extrato contendo a
relação de convênios e respectivas ocorrências para juntada aos autos
do TC-018.701/2004-9, visando dar cumprimento ao item 9.4.5 do
Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão de 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,

inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso

XXIV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237 do Regimento

Interno, em conhecer da representação adiante indicada para, no mé-

rito, considerá-la parcialmente procedente, bem como determinar o

seu arquivamento, devendo ser dada ciência da presente deliberação,

juntamente com o envio de cópia da instrução da unidade técnica, ao

Fundo Nacional de Saúde, ao Denasus e à Controladoria Geral da

União.

1. Processo TC-007.331/2010-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Apensos: 020.546/2007-1 (TOMADA DE CONTAS ES-

PECIAL)

1.2. Responsável: Altenir Alves David (058.805.809-20)

1.3. Entidade: Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses - PR

( 9 5 . 4 2 2 . 9 11 / 0 0 0 1 - 1 3 )

1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

1.5. Determinação:

1.5.1. determinar à 7ª Secex que informe ao Fundo Nacional

de Saúde que a tomada de contas especial referente ao Convênio

1347/2001 (SIAFI 431285) foi encerrado sem julgamento do mérito

por falta de pressuposto de sua constituição, nos termos do art. 212

do Regimento Interno do TCU.

ACÓRDÃO Nº 265/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando a determinação endereçada ao Ministério da

Saúde e à CGU por intermédio do Acórdão 2.451/2007 - TCU -

Plenário, para que encaminhassem diretamente ao TCU os relatórios

elaborados por suas equipes nas fiscalizações de convênios relativos à

aquisição de unidades móveis de saúde - UMS, relacionados com a

denominada "Operação Sanguessuga";

considerando que o item 9.4.1 daquela deliberação autorizou

a autuação de cada um daqueles relatórios como representação e, nos

casos em que houvesse indícios de superfaturamento, desvio de fi-

nalidade, desvio de recursos ou qualquer outra irregularidade que

resultasse em dano ao erário, sua consequente conversão em tomada

de contas especial;

considerando que a análise efetuada pela unidade técnica

competente nos autos da representação adiante relacionada detectou a

ocorrência de falhas e irregularidades das quais não resultou prejuízo

ao erário, que devem ser apuradas nos autos do TC-018.701/2004-9,

em atenção ao item 9.4.5 do Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;

considerando que a unidade instrutiva esclarece que foi en-

caminhado à 4ª Secex, de forma consolidada, extrato contendo a

relação de convênios e respectivas ocorrências para juntada aos autos

do TC-018.701/2004-9, visando dar cumprimento ao item 9.4.5 do

Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão de 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,

inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso

XXIV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237 do Regimento

Interno, em conhecer da representação adiante indicada para, no mé-

rito, considerá-la parcialmente procedente, bem como determinar o

seu arquivamento, devendo ser dada ciência da presente deliberação,

juntamente com o envio de cópia da instrução da unidade técnica, ao

Fundo Nacional de Saúde, ao Denasus e à Controladoria Geral da

União, bem como informe ao Fundo Nacional de Saúde que a tomada

de contas especial referente ao Convênio 1349/2001 (SIAFI 431303)

foi encerrado sem julgamento do mérito por falta de pressuposto de

sua constituição, nos termos do art. 212 do Regimento Interno do

TCU.

1. Processo TC-008.262/2010-1 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Apensos: 003.533/2008-8 (TOMADA DE CONTAS ES-

PECIAL)

1.2. Responsável: Maria Aparecida Zago Udenal

(323.630.109-06)

1.3. Entidade: Prefeitura Municipal de Iporã - PR

(75.738.484/0001-70)

1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 266/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com fundamento nos arts. 1º,
inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso
XXIV; 143, inciso III; 235, parágrafo único, e 237, parágrafo único,
do Regimento Interno, em não conhecer da representação adiante
indicada e determinar o seu arquivamento, por não estarem presentes
os requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie, devendo ser
dada ciência da presente deliberação, juntamente com o envio de
cópia da instrução da unidade técnica, à Prefeitura de São Gonçalo do
Amarante/RN e ao Ministério da Integração Nacional, sem prejuízo
de fazer a seguinte determinação, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-014.405/2011-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessada: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do

Amarante - RN
1.2. Entidade: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Ama-

rante - RN
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à Secex/RN que informe à Prefeitura de

São Gonçalo do Amarante que:
a) de acordo com o art. 5º, §§ 2º e 3º e art. 38 da IN/STN

1/97, os procedimentos corretos, no caso apresentado, são:
a.1) a instauração de tomada de contas especial pela pre-

feitura (art. 5º, § 2º), apesar de o órgão concedente também ter esta
obrigação (art. 38), convindo a adoção de tratativas do município
junto ao Ministério da Integração Nacional para a efetivação do
disposto no art. 5º, § 2º da IN/STN 1/97, de modo que o processo de
tomada de contas especial seja instaurado, independentemente de em
qual órgão isso ocorra;

a.2) a solicitação por parte da prefeitura (art. 5º § 2º) para
que a unidade de contabilidade analítica do órgão concedente pro-
mova a imediata inscrição do potencial responsável na conta "Di-
versos Responsáveis";

a.3) a comprovação semestral pela prefeitura junto ao órgão
concedente de que tem adotado todas as ações com vistas à reparação
dos prejuízos apurados, sob pena de retirada do registro de ina-
dimplência suspensa no Cauc/Siafi (art. 5º, § 3º).

b) as disposições da IN/STN 1/97, §§ 2º e 3º do art. 5º, não
são rol exaustivo de providências que, cumpridas, podem resultar a
suspensão do registro de inadimplência no Cauc/Siafi. De outra for-
ma, compreendem o conjunto básico de iniciativas a serem adotadas
pelo gestor, que não o faltoso, com o objetivo de não prejudicar tanto
a municipalidade.

c) o gestor, que não o faltoso, pode adotar outras ações,
como o pagamento (total ou parcelado) da dívida apurada e o ajui-
zamento de ação regressiva contra os responsáveis que deram causa
ao dano e ao consequente registro de inadimplência, embora esta
medida não represente orientação do TCU para o representante, mas
exemplo de iniciativa, além das descritas na IN/STN 1/97, que pode
ser adotada pelo gestor, de modo a corroborar, não somente sua
ausência de culpa, mas também seu interesse na reparação dos danos
ao erário.

ACÓRDÃO Nº 267/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando a determinação endereçada ao Ministério da
Saúde e à CGU por intermédio do Acórdão 2.451/2007 - TCU -
Plenário, para que encaminhassem diretamente ao TCU os relatórios
elaborados por suas equipes nas fiscalizações de convênios relativos à
aquisição de unidades móveis de saúde - UMS, relacionados com a
denominada "Operação Sanguessuga";

considerando que o item 9.4.1 daquela deliberação autorizou
a autuação de cada um daqueles relatórios como representação e, nos
casos em que houvesse indícios de superfaturamento, desvio de fi-
nalidade, desvio de recursos ou qualquer outra irregularidade que
resultasse em dano ao erário, sua consequente conversão em tomada
de contas especial;

considerando que a análise efetuada pela unidade técnica
competente nos autos da representação adiante relacionada detectou a
ocorrência de falhas e irregularidades das quais não resultou prejuízo
ao erário, que devem ser apuradas nos autos do TC-018.701/2004-9,
em atenção ao item 9.4.5 do Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;
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considerando que a unidade instrutiva esclarece que foi en-
caminhado à 4ª Secex, de forma consolidada, extrato contendo a
relação de convênios e respectivas ocorrências para juntada aos autos
do TC-018.701/2004-9, visando dar cumprimento ao item 9.4.5 do
Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,
inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso
XXIV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237 do Regimento
Interno, em conhecer da representação adiante indicada para, no mé-
rito, considerá-la parcialmente procedente, bem como determinar o
seu arquivamento, devendo ser dada ciência da presente deliberação,
juntamente com o envio de cópia da instrução da unidade técnica, ao
Fundo Nacional de Saúde, ao Denasus e à Controladoria Geral da
União.

1. Processo TC-015.805/2010-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Bruno Silva dos Santos (019.202.827-85)
1.2. Entidade: Prefeitura Municipal de Japeri - RJ

(39.485.396/0001-40)
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 268/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, 235, 237, inciso VII e parágrafo único,
e 250, incisos I e II, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da
presente Representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente
procedente e arquivar o seguinte processo, de acordo com os pa-
receres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.665/2011-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessada: Controladoria-Geral da União.
1.2. Entidade: Prefeitura Municipal de Major Izidoro/AL.
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 269/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso II e 43, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de
julho de 1992, c/c os arts. 169, inciso IV, 235, caput, 237, inciso IV,
do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 155, de 4
de dezembro de 2002, em conhecer da representação para, no mérito,
considerá-la prejudicada; e em determinar o arquivamento do pro-
cesso, após o envio de cópia desta deliberação e da instrução técnica
à interessada.

1. Processo TC-019.123/2011-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Entidades: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

- Senai/DN e Serviço Social da Indústria - Sesi/DN.
1.2. Interessada: empresa Informe Comunicação Integrada

Ltda. (CNPJ 26.428.219/0001-80)
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: Renata Antony de

Souza Lima Nina (OAB/DF 23.600); Ângela Cignachi Baeta Neves
(OAB/DF 18.730); Francisco de Paula Filho (OAB/DF 7.530), Sidney
Ferreira Batalha (OAB/DF 11.016).

ACÓRDÃO Nº 270/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando a determinação endereçada ao Ministério da
Saúde e à CGU por intermédio do Acórdão 2.451/2007 - TCU -
Plenário, para que encaminhassem diretamente ao TCU os relatórios
elaborados por suas equipes nas fiscalizações de convênios relativos à
aquisição de unidades móveis de saúde - UMS, relacionados com a
denominada "Operação Sanguessuga";

considerando que o item 9.4.1 daquela deliberação autorizou
a autuação de cada um daqueles relatórios como representação e, nos
casos em que houvesse indícios de superfaturamento, desvio de fi-
nalidade, desvio de recursos ou qualquer outra irregularidade que
resultasse em dano ao erário, sua consequente conversão em tomada
de contas especial;

considerando que a análise efetuada pela unidade técnica
competente nos autos da representação adiante relacionada detectou a
ocorrência de falhas e irregularidades das quais não resultou prejuízo
ao erário, que devem ser apuradas nos autos do TC-018.701/2004-9,
em atenção ao item 9.4.5 do Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;

considerando que a unidade instrutiva esclarece que foi en-
caminhado à 4ª Secex, de forma consolidada, extrato contendo a
relação de convênios e respectivas ocorrências para juntada aos autos
do TC-018.701/2004-9, visando dar cumprimento ao item 9.4.5 do
Acórdão 2451/2007 - TCU - Plenário;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,
inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso
XXIV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237 do Regimento
Interno, em conhecer da representação adiante indicada para, no mé-
rito, considerá-la parcialmente procedente, fazer a determinação su-
gerida, bem como determinar o seu arquivamento, devendo ser dada
ciência da presente deliberação, juntamente com o envio de cópia da
instrução da unidade técnica, ao Fundo Nacional de Saúde, ao De-
nasus e à Controladoria Geral da União, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.769/2010-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Waldecy Fraga Machado (278.831.757-

34)
1.2. Entidade: Prefeitura Municipal de Cachoeiras de Macacu

- RJ (29.128.766/0001-38)
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à 4ª Secex que dê ciência ao Fundo Na-

cional de Saúde da necessidade de dar continuidade à análise do
Convênio 1217/2004 (SIAFI 502890), considerando que, apesar de
não ter sido constatado superfaturamento na aquisição do objeto do
convênio (unidade móvel de saúde), a prestação de contas final do
convênio ainda não havia sido apresentada (visto que o convênio
estava vigente quando da realização da fiscalização conjunta do De-
partamento Nacional de Auditoria do SUS e da Controladoria-Geral
da União). Caso apure dano ao Erário, adote as providências ad-
ministrativas cabíveis para ressarcimento do débito, instaurando, se
for o caso, a tomada de contas especial, nas hipóteses previstas na
IN/TCU 56/2007.

ACÓRDÃO Nº 271/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com fundamento nos arts. 1º,
inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso
XXIV; 143, inciso III; 235, parágrafo único, e 237, parágrafo único,
do Regimento Interno, em não conhecer da representação adiante
indicada e determinar o seu arquivamento, por não estarem presentes
os requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie, devendo ser
dada ciência da presente deliberação, juntamente com o envio de
cópia da instrução da unidade técnica, à Prefeitura Municipal de São
Gonçalo do Amarante/RN e à Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Natal/RN, sem prejuízo de fazer a seguinte determinação, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-026.067/2011-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Entidade: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Ama-

rante - RN
1.2. Interessada: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do

Amarante - RN
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à Secex/RN que informe à Prefeitura de

São Gonçalo do Amarante que:
a) o TCU não é instância própria para tratar de demandas

municipais quando estas não apontarem indício de irregularidade pra-
ticado por administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição;

b) as providências cabíveis e possíveis, em rol não exaustivo,
compreendem, em sentido lato, a adoção de esforços de gestão junto
à Receita Federal do Brasil, como o pagamento ou o questionamento
do débito apurado; e, ainda, a efetivação de medidas administrativas
ou judiciais tendentes a reparar o dano causado ao município em face
de atos praticados em administrações anteriores.

ACÓRDÃO Nº 272/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV;
17, inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do
Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no
mérito, considerá-la improcedente; dar ciência desta deliberação à
Representante e à Infraero, bem como determinar o seu arquivamento,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-028.232/2011-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessada: empresa Geo Brasil Serviços Ambientais

Ltda.
1.1. Entidade: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero-

portuária - Infraero
1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 273/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17,
inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do
Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no
mérito, considerá-la procedente, bem como determinar o seu arqui-
vamento, sem prejuízo de se efetivar as determinações propostas, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-032.702/2011-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Gutman Uchôa de Mendonça

(014.722.327-04); Jose Ivo Grilo (525.617.557-20)
1.2. Interessado: Secex/ES (00.414.607/0005-41)
1.3. Entidade: Serviço Social do Comércio - Administração

Regional no Estado do Espírito Santo.
1.4. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.5. Determinações:
1.5.1. determinar ao Serviço Social do Comércio - Admi-

nistração Regional no Estado do Espírito Santo (Sesc/AR-ES) que:
a) tão logo disponha das planilhas orçamentárias readequadas

e da composição do BDI - Bonificação e Despesas Indiretas as remeta
ao Tribunal para análise da compatibilidade dos preços orçados frente
aos de mercado;

b) nas futuras licitações:
b.1) avalie a razoabilidade e proporcionalidade, a despeito de

contar com previsão em regulamento próprio, de reeditar exigência de
que o licitante comprove o recolhimento, unicamente em dinheiro, de
vultosa quantia a título de „garantia de proposta?, porque dotada de
alto potencial restritivo, e especialmente em vista da limitada na-
tureza/finalidade da referida garantia, de tão somente dotar a Ad-
ministração de mecanismo de retenção na hipótese de eventual apli-
cação de sanção por desistência superveniente da proposta pelo ven-
cedor;

b.2) abstenha-se, no tocante ao disciplinamento da quali-
ficação técnica, de:

b.2.1) estipular quantitativos mínimos de serviços em se tra-
tando de capacidade técnico-profissional, contrariando jurisprudência
consolidada desta Corte que a tem por ilegal (v.g. Acórdãos nºs
2882/2008 e 276/2011-Plenário, entre outros), haja vista a vedação
expressa constante do art. 30, § 1º, inciso I, parte final, da Lei nº
8.666/93;

b.2.2) demandar experiência anterior em quantitativo ele-
vado, com extrapolação do patamar máximo admitido pelo Tribunal
em circunstâncias excepcionais, de 50% do volume total do serviço a
executar, cuja aceitação depende das devidas justificativas técnicas
nos autos do procedimento licitatório (v.g. Acórdãos nºs 1284/2003;
2088/2004; 1993/2007; 2656/2007; 608/2008; 2215/2008; 2147/2009;
2993/2009; 1432/2010, todos do Plenário);

b.2.3) inserir cláusula que vede o somatório dos atestados
para fins de atendimento dos quantitativos de serviço estabelecidos, a
não ser que devidamente justificado nos autos do procedimento li-
citatório;

b.2.4) prever a obrigatoriedade da comprovação cumulativa
de patrimônio líquido e da garantia de proposta, o que é tido por
restritivo segundo reiteradas decisões desta Corte (v.g. Acórdãos nºs
326/2010; 1924/2010; 2035/2010; 1622/2010 e 2583/2010, todos do
Plenário);

b.3) indique expressamente o critério de aceitabilidade dos
preços unitários, a par do global, em cumprimento ao inciso X do art.
40 da Lei nº 8.666/93, à Decisão nº 253/2002 e aos Acórdãos
1387/2006; 3066/2008; 1693/2009; 2301/2009 e 534/2011, todos do
Plenário e 7286/2010-2ª Câmara;

b.4) estabeleça nos futuros atos convocatórios, no tocante ao
disciplinamento do BDI - Bonificação e Despesas Indiretas:

b.4.1) a criação de anexo próprio ao edital em que estejam
discriminadas as parcelas que o compõem com os respectivos per-
centuais empregados, a fim de explicitar qual o referencial utilizado
na planilha orçamentária estimativa de preços, que haverá de servir de
base para a formulação das propostas pelos licitantes; e
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b.4.1) disposição prevendo a necessidade de seu detalha-
mento pelas empresas em suas propostas comerciais, de forma ex-
plícita e sob pena de desclassificação, bem como a descrição de todos
os seus componentes (composição analítica), de forma a garantir
maior transparência na execução das despesas e evitar sobrepreço no
orçamento pela inclusão indevida de parcelas, em observância ao
subitem 9.3.2 do Acórdão nº 2369/2011-Plenário, com redação dada
pelo Acórdão nº 2409/2011-Plenário (vide, ainda, Acórdãos nºs
1426/2010; 2583/2010; 3197/2010-Plenário; 5900/2010 e 7286/2010,
ambos da 2ª Câmara);

1.5.2. determinar à Secex/ES que, em detectando impro-
priedades no novo ato convocatório a ser publicado em substituição
ao anulado ou nas planilhas orçamentárias que o integram, represente
a esta Corte com suporte em elementos convincentes.

ACÓRDÃO Nº 274/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 113, § 1º, da Lei 8.666/93; artigo 43 da Lei 8.443/92;
c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; 234, §
2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da
presente representação, para, no mérito, considerá-la prejudicada; dar
ciência desta deliberação à Representante, ao Serviço Social da In-
dústria - Departamento Regional na Bahia - SESI/BA e ao Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional na
Bahia - SENAI/BA; e fazer a determinação sugerida, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos.

ACÓRDÃO Nº 277/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV;
17, inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do
Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no
mérito, considerá-la improcedente; dar ciência desta deliberação à
Representante, na figura de seu procurador, e à Infraero, bem como
determinar o seu arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-035.152/2011-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Leslie Nathan Persch Trybus (043.463.149-

37)
1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero-

portuária - Infraero
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: Aldo de Mattos

Sabino Junior (OAB/PR 17134).

ACÓRDÃO Nº 278/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV;
17, inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do
Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no
mérito, considerá-la improcedente; dar ciência desta deliberação à
Representante e ao Serviço Social do Comércio - Administração
Regional do Distrito Federal - Sesc/DF, bem como determinar o seu
arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-036.806/2011-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Planinvesti Administração e Serviços Ltda.

(02.959.392/0001-46)
1.2. Entidade: Serviço Social do Comércio - Administração

Regional do Distrito Federal.
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 279/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV;
17, inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do
Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no
mérito, considerá-la improcedente; dar ciência desta deliberação à
Companhia Docas do Rio de Janeiro e à representante, bem como
determinar o seu arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-037.400/2011-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Entidade: Companhia Docas do Rio de Janeiro
1.2. Interessada: Associação dos Guardas Portuários do Es-

tado do Rio de Janeiro.
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 280/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 113, § 1º, da Lei 8.666/93; artigo 43 da Lei 8.443/92;
c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; 234, §
2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da
presente representação, para, no mérito, considerá-la improcedente;
indeferir o pedido de medida cautelar formulado pela empresa Te-
chnilux Indústria e Comércio Ltda, ante a inexistência dos requisitos
necessários à sua concessão; e dar ciência desta deliberação à Infraero
e à Representante; e arquivar o seguinte processo, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-037.846/2011-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Technilux Indústria e Comércio Ltda

( 6 8 . 6 5 9 . 9 11 / 0 0 0 1 - 6 9 )
1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero-

portuária - Infraero
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: Cláudio Araújo

Pinho (OAB/MG 1075-A); Fernando Vieira Júlio (OAB/MG
94449).

c) Ministro José Jorge (Relação nº 2);

ACÓRDÃO Nº 281/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), dispensando a reposição dos valores indevidamente
recebidos até a data do conhecimento pelo órgão de origem, con-
soante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do Tribunal,
e mandar fazer as determinações adiante especificadas, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.626/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Clarice Serafina do Amaral (006.363.049-

49)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina

- MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina

que:
1.6.1. exclua dos proventos da(do) interessada(o) a parcela

referente à diferença de 3,17% (Rubrica/Descrição:16171/DECISÃO
JUDICIAL TRANS JUG APO);

1.6.2. dê ciência do inteiro teor do presente acórdão à(ao)
interessada(o), alertando-a(o) de que a interposição de eventuais re-
cursos, caso não sejam providos, não a eximirá da devolução dos
valores indevidamente recebidos após a notificação desta delibera-
ção;

1.6.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
ciência da presente decisão, envie a este Tribunal documentos com-
probatórios de que a interessada tomou ciência do julgamento deste
Tr i b u n a l .

ACÓRDÃO Nº 282/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.018/2011-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Maria Esther Pinto Daltro (126.018.295-

91); Modesto Antônio de Oliveira Jacobino (036.029.903-20); Nilzete
dos Santos (076.538.165-68); Noélia Conceição Santana
(111.459.515-20); Odete Conceição Neta (567.009.705-04); Pedro de
Santana (079.368.265-72); Raimunda Gomes de Almeida
(177.763.175-00); Rita de Cassia Farani Assis (039.389.565-34); So-
lange Veloso Viana (130.677.025-49); Sonia Maria de Oliveira Bispo
(282.114.645-00); e Teresa Leal Gonçalves Pereira (000.306.991-
50).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 283/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.393/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Vanete Terezinha Furlan Cipriano

(303.202.759-49)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do

Paraná - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 284/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.422/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Tapan Kumar Sen (271.962.406-34)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Itajubá -

MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

1. Processo TC-033.518/2011-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessada: Mattos Advogados Associados.
1.2. Entidades: Serviço Social da Indústria - Departamento

Regional na Bahia (SESI/BA) e Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial - Departamento Regional na Bahia (SENAI/BA)

1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Determinação:
1.4.1. determinar à Secex/BA que seja dada ciência ao SE-

SI/DR/BA e SENAI/DR/BA, por intermédio de seus respectivos Su-
perintendentes, que as despesas decorrentes de processos licitatórios e
contratações realizados conjuntamente, de forma similar à Concor-
rência nº 176/2011, só podem ser custeadas com recursos do SESI e
SENAI no que se refere aos gastos relativos a essas entidades, de-
vendo existir o devido controle do rateio desses custos.

ACÓRDÃO Nº 275/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no artigo 113, § 1º, da Lei 8.666/93; artigo 43 da Lei 8.443/92;
c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; 234, §
2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da
presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente
procedente; indeferir o pedido de medida cautelar e de nulidade do
certame formulado pela empresa PSG Empreendimentos Ltda., ante a
inexistência dos requisitos necessários à sua concessão; dar ciência
desta deliberação à Representante; e fazer o alerta sugerido, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-033.791/2011-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Entidade: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero-

portuária - Infraero.
1.2. Interessada: empresa PSG Empreendimentos Ltda.

(03.342.984/0001-87)
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.4. Alerta:
1.4.1. alertar a Infraero quanto à nulidade, por falta de pre-

visão legal, de cláusula editalícia e contratual que estenda aos sócios
ou cotistas as sanções de suspensão temporária e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
constantes dos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/1993, por se
aplicarem à pessoa jurídica responsável e não às pessoas físicas que
a constituem (Acórdão 126/2007 - TCU - Plenário).

ACÓRDÃO Nº 276/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso II e 43, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de
julho de 1992, c/c os arts. 169, inciso IV, 235, caput, 237, inciso IV,
do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 155, de 4
de dezembro de 2002, em conhecer da representação para, no mérito,
considerá-la prejudicada, e determinar o arquivamento do processo,
após o envio de cópia, à Prefeitura Municipal de Ecoporanga - ES e
à empresa Infinity Importação e Exportação Ltda., da presente de-
liberação e da instrução técnica à peça 9.

1. Processo TC-034.052/2011-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Infinity Importação e Exportação Ltda.

(07.424.076/0001-93)
1.2. Entidade: Prefeitura Municipal de Ecoporanga - ES
1.3. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
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ACÓRDÃO Nº 285/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.428/2011-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Celia Maria Staut de Melo (851.352.836-

68)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ma-

to Grosso do Sul - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 286/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.429/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Delfina de Matos Rezende (052.343.795-

15); Edivaldo dos Santos Cesar (111.738.235-49); Floraci Batista
Angelo Tunes (127.157.005-04); José Jackson Bispo Cruz
(068.023.705-49); José Messias do Nascimento (067.821.085-34); e
Lourenço José dos Santos (111.690.285-00).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ser-
gipe - Mec

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 287/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.430/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Maurício Suzigam (182.712.006-15); San-

dra Regina de Abreu (838.778.198-34)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de

Uberlândia - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 288/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.443/2011-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Agda Ferreira Martins de Almeida

(093.591.921-04); e Newton de Castro (002.867.961-04).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 289/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.444/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Carlos Antônio Pravato (490.810.477-87);

João Francisco (077.608.416-04); Maria Carolina Ribeiro Portela
(372.832.866-91); Milton Simões de Assis Filho (236.805.716-15);
Vera Lucia de Alvarenga Ribeiro (543.357.876-34); e Victorio Satiro
Trajano (064.624.216-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 290/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.448/2011-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessadas: Arlete Elfrida Matoso Nitsche

(443.083.109-20); e Conceição da Aparecida de Oliveira
(785.872.399-53).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 291/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.449/2011-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Fernando Jader de Magalhães Melo

(006.846.274-34); José Francisco Rodrigues Filho (042.630.734-87);
José Dilvan Ventura Cavalcanti (124.316.484-00); João Barbosa de
Oliveira (000.716.174-34); Luisa Severina Silva de Oliveira
(331.474.504-49); Romulo Candido Pessoa (633.560.904-53); e To-
mas de Albuquerque Lapa (038.638.674-91).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 292/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.476/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Ovídio Canabrava de Oliveira

(156.787.336-72)
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecno-

lógica de Minas Gerais - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 293/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.503/2011-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antônio Carlos de Almeida (010.571.461-

53); Edwin Pinto de La Sota Silva (808.662.987-20); Francisco Fer-
reira da Cunha Filho (113.621.621-91); Reynaldo Felipe Tarelho
(511.875.668-53); e Valdivino Joaquim de Sousa (149.421.511-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 294/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.505/2011-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antonia Moreira Durans (038.211.023-49);

e Frutuoso Pereira da Silva (062.391.883-87).
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Ma-

ranhão - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 295/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.515/2011-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Marcos Antonio de Farias (114.884.765-

00)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 296/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.520/2011-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Rodolfo Pereira de Souza (184.788.599-

34)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná -

MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 297/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:
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1. Processo TC-035.522/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adjelma Soares e Silva Laroche

(081.892.424-15); e Antônio da Cunha Pinheiro (028.228.904-63).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do

Norte - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 298/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.524/2011-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: José Danilo de Medeiros (004.690.334-87);

José Gilberto Pinheiro Wanderley (002.836.904-10); João Jerônimo
Cabral Fagundes Neto (003.080.724-72); João Jerônimo Cabral Fa-
gundes Neto (003.080.724-72); Maria Hosana Santos Santana
(033.581.354-20); e Severino Lopes da Silva (003.700.704-10).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do
Norte - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 299/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.875/2011-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Ana Maria Prudenciano da Silva

(413.930.316-68)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alfenas - Uni-

fal/MG
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 300/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.876/2011-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Eli Antônio Teixeira (116.427.426-00)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Vi-

çosa - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 301/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão de pessoal a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-031.689/2011-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: André Barros de Sales (469.884.831-87);

Elisangela Maria Alves de Oliveira Rocha (963.730.165-87); Jairton
Mendonça de Jesus (993.234.605-59); Joilson Pereira da Silva
(600.910.884-53); José Gerivaldo dos Santos Duque (880.039.145-
15); Leda Pires Corrêa (022.476.618-07); Leilane Ramos da Silva
(030.738.564-71); e Pericles Morais de Andrade Júnior (557.601.395-
68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ser-
gipe - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 302/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão de pessoal a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-031.725/2011-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adiane Nepel (057.246.799-06); Ana Paula

Piantoni Gonçalves (045.539.749-08); Andréa Freire de Vasconcelos
(557.315.461-34); Camila Maia de Oliveira Borges Paraná
(037.789.429-05); Carolina Arruda de Oliveira Freire (859.434.107-
59); Clarice Bastarz (046.360.789-93); Cristina Maria Zanette
(045.920.149-28); Danielle Mantovani Lucena da Silva (936.618.271-
20); Diuliana Leandro (034.426.119-03); Eliana Maura Leite
(139.701.268-43); Flávio Ricardo Medina de Oliveira (006.475.229-
18); Franciose Iatski de Lima (028.282.849-48); Henrique Portulhak
(056.051.129-96); Hilton Hokama (857.021.459-68); Jocir Pereira Li-
ma de Macedo (739.402.409-15); e João Cubas Martins
(043.380.959-03).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 303/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão de pessoal a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.285/2011-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Yanna Karla de Medeiros Nóbrega

(020.423.464-62); e Zilda Fernandes Ramos Cavalcante
( 8 11 . 5 6 8 . 6 3 1 - 0 4 )

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 304/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão de pessoal a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.292/2011-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Elisa Maria Almeida Costa (080.999.196-

96); Mirene Peloso (000.109.126-30); e Thelma de Filippis
(787.127.186-53).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Vi-
çosa - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 305/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão de pessoal a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.333/2011-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriana de Melo Barros (022.928.733-62);

Andresa Carvalho Nobre (631.002.582-15); Bruno Galvão de Matos
Brito (848.871.413-00); Fabiano Chagas Rabelo (682.009.433-72);
Iara Moreira de Freitas (262.323.163-04); Iracema Tatiana Ribeiro
Leite (028.614.944-33); Josenília Maria Alves Gomes (416.873.963-
53); José Damião Silva (021.963.333-95); João Paulo Carneiro da
Ponte (845.753.793-87); Kelane Bezerra de Aguiar (028.258.503-65);
Marcelo Tavares Natividade (008.376.717-79); Ronaldo Silva de Oli-
veira (246.967.063-20); Valdeci Evangelista Fernandes (766.007.423-
72); Vanessa Louise Batista (122.143.918-94); Victor Oliveira Mar-
ques Júnior (627.426.473-68); e Waltenusia Maia Ferreira
(829.384.153-20).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 306/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão de pessoal a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.336/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Davidysson Abreu Alvarenga

(011.665.746-44); e Marcelo da Silva Januario (047.096.106-65).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais -

MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 307/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão de pessoal a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-035.341/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adeilson Pereira da Silva (041.980.894-

93); Alexandre da Costa Silva (070.028.417-69); Carlos Eduardo B.
Almeida Simões (000.847.537-73); Carlos Eduardo Nunes Garcia
(113.001.417-78); Dejair de Pontes Souza (092.687.927-88); Diego
de Lima Fonseca (098.663.637-16); Luiz Alberto dos Anjos Carvalho
(098.432.167-50); Mauro Victor de Carvalho (111.523.887-62); e Ra-
fael Barcellos da Silva (056.374.427-89).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro
- UFRJ - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 308/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.613/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Julia Gonçalves Rech (041.046.859-25)
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia de Santa Catarina
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 309/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.615/2011-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Fernanda Marques Pantoja (082.447.177-

69)
1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 310/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.621/2011-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Luciano Rezende Moreira (003.585.916-

43); e Sérgio Rosa Vieira (011.776.401-98).
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação Ciência e

Tecnologia do Amazonas
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 311/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.622/2011-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Renata Sieperski Weller (076.549.597-02)
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecno-

lógica do Espírito Santo - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 312/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.623/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Anselmo de Souza Pinheiro (601.436.575-

34); e Claudemir Ferreira dos Santos (006.731.605-05).
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecno-

lógica de Sergipe - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 313/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.627/2011-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Luciano Corrêa Ribeiro (804.880.131-00)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ma-

to Grosso - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 314/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.628/2011-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ariane Machado Palma do Prado

(306.146.138-84); Davi de Oliveira Caldas (011.947.315-11); Leo-
nardo Ulian Dall Evedove (325.068.128-81); Paulo Ricardo Saquete
Martins Filho (985.453.885-00); e Salvyana Carla Palmeira Sarmento
Silva (588.436.205-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ser-
gipe - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 315/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.638/2011-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Carlos Eduardo Rocha Fagundes

(008.605.825-82); Iris Daniela Santos de Menezes (808.408.505-06);
e Ivo Saraiva Daltro de Casro (014.145.785-63).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 316/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.639/2011-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriana da Motta Caiafa (758.591.146-72);

Ana Elisa Matos de Oliveira (983.373.006-04); Aureo de Almeida
Delgado (496.968.316-68); e Elissa Corrêa Macuco (045.286.766-
56).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 317/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.641/2011-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Gabriella Muniz Cabral (072.752.804-18);

e Joelma Alves de Medeiros (670.327.104-68).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco -

MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 318/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, alterado pela Resolução nº 237, de
20/10/2010, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a análise
de mérito do(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.642/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Luciana de Moraes Schenkel

(941.209.430-20); e Marcelo Farenzena (759.764.040-49).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do

Sul - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 319/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.955/2011-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: José Delmar de Araújo (403.500.374-34)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina

Grande - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Universidade Federal de Campina Grande

que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novo ato de admissão para o in-
teressado constante do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 320/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.956/2011-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Susana Couto Pimentel (386.732.235-04)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da

Bahia - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
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1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP).

1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Universidade Federal do Recôncavo da

Bahia que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novo ato de admissão para a in-
teressada constante do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas no ato de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 321/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.959/2011-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Leila Schwarz (653.577.870-34); e Taís

Letícia Bernardi (005.671.040-28).
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia do Rio Grande do Sul.
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia do Rio Grande do Sul que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissões para as
interessadas constantes do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 322/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.971/2011-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alexsandra Alves de Brito (025.725.116-

22); Ana Adelina Venquiaruto Ferreira (481.643.640-53); Ana Paula
Silva da Silveira (735.291.090-53); Daniel Francisco da Rosa Morais
(413.006.960-87); Lisiane da Luz Dias (906.084.610-91); e Simara
Medeiros Flores Perim (305.055.260-34).

1.2. Órgão/Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Alegrete
- MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Escola Agrotécnica Federal de Alegrete

que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissões para os
interessados constante do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 323/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.973/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Natalia Santiago de Menezes (669.839.671-

00)
1.2. Órgão/Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Ceres -

MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Escola Agrotécnica Federal de Ceres

que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novo ato de admissão para a in-
teressada constante do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas no ato de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 324/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.976/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alex Jordane de Oliveira (004.747.766-

03); David Sibian Rios (055.479.887-58); Huarley Pratte Lemke
(071.769.867-03); Reginaldo Vello Loureiro (096.796.507-15); Sa-
mira Gomes Brandão (058.383.747-64); e Vera Lucia Lorenço de
Oliveira (761.518.327-87).

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecno-
lógica do Espírito Santo - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar ao Centro Federal de Educação Tecnológica

do Espírito Santo que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissões para os
interessados constantes do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 325/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.977/2011-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Abimael de Oliveira Silva (066.246.634-

99); Carmem Betty Batista da Silva (021.570.384-77); Damião Junior
Gomes (031.639.054-20); Fabiana Pereira Sousa (041.553.464-00);
Fabricio do Nascimento Santos (053.540.024-19); Felipe Barros de
Almeida (053.922.624-65); Felipe Peixoto Mangueira Batista
(079.437.774-25); Francisca Adriana Fernandes de Souza
(937.369.323-91); Francisco das Chagas da Nóbrega Figueiredo
(072.546.414-38); Geisio Lima Vieira (518.513.424-00); Gerilany
Bandeira da Costa (042.046.164-70); Gianne Katerrine de Figueiredo
(043.249.964-40); Glaucydete Coutinho Rodrigues (021.130.994-03);
Jose Leandro de Assis (060.930.744-47); Josivaldo de Almeida
(575.478.903-34); Josivan Couras Bezerra Silva (060.640.114-83);
Karla da Silva Queiroz (010.697.864-03); Leonardo Ferreira Soares
(013.405.443-18); Mariana Cristina Gomes Barbosa (065.747.704-
40); Patrícia Diógenes de Melo (932.283.503-63); Patrícia Lins Go-
mes de Medeiros (058.232.334-77); Rodrigo Formiga Leite
(043.146.864-80); Severina Borges de Meireles (042.106.014-03);
Thibério Oliveira do Nascimento (062.302.414-47); e Victor Hugo
Paiva de Assunção (053.384.584-03).

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecno-
lógica da Paraíba - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar ao Centro Federal de Educação Tecnológica

da Paraíba que:

1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-
senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissões para os
interessados constantes do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 326/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.983/2011-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Cristiane da Silva Ferreira (578.459.642-

04); Gustavo Pires de Oliveira (726.522.251-20); Joana Darc Sampaio
de Souza (821.989.341-91); Maria Fatima de Sousa (238.187.354-68);
e Mirian Fronza (012.240.450-50).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Fundação Universidade de Brasília que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissão para os
interessados constantes do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 327/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.985/2011-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Gilberto Sousa Moura (067.213.113-72)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Ma-

ranhão - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Fundação Universidade Federal do Ma-

ranhão que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novo ato de admissão para o in-
teressado constante do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas no ato de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 328/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.989/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Felipe Stephan Lisboa (073.589.356-08);

Fernanda Moura de Oliveira (042.528.696-76); Idalina Maria Lana
Teixeira (041.332.326-90); Júlio César de Oliveira (029.587.386-80);
e Rodrigo Garcia Vilela (964.420.856-00).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Vi-
çosa - MEC
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1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Fundação Universidade Federal de Viçosa

que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissões para os
interessados constantes do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 329/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.012/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Argentina de Mattos Gouvea (002.934.087-

00); Crisley do Carmo Dalto (034.507.647-80); Fabiano Petronetto do
Carmo (078.758.187-96); e Monalizza de Souza Carvalho
(088.051.747-69).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo
- MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinar à Universidade Federal do Espírito Santo

que:
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissões para os
interessados constantes do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 330/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, e nos termos do
item 9.4 do Acórdão 420/2007-Plenário-TCU, em considerar pre-
judicada, por inépcia, a apreciação de mérito dos atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as determinações adiante
especificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.016/2011-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Anderson Philipe Cavalcanti Silva

(053.593.014-30); Jose Luiz Malheiros de Souza Neto (036.970.224-
74); Maria de Assunção Lima de Paulo (930.334.784-68); Roberto
César da Silva (034.303.074-81); e Rosa Maria de Aquino
(018.852.194-15).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernam-
buco - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
1.6.1. Providencie o encaminhamento, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados a partir da ciência da presente decisão, por
intermédio do sistema Sisac, de novos atos de admissões para os
interessados constantes do presente processo, para apreciação por este
Tribunal, corrigindo as falhas de lançamento verificadas nos atos de
admissão; e

1.6.2. Observe o correto preenchimento dos formulários de
admissão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações
necessárias ao exame dos atos, bem como garantindo a consistência
dos dados fornecidos.

ACÓRDÃO Nº 331/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de concessão
da interessada Gisele Cardoso da Silva e considerar legais, para fins
de registro, os demais atos de concessões constantes do presente
processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.872/2009-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Alzira Alves Bezerra (237.220.452-15);

Gisele Cardoso da Silva (510.376.372-91); Jacymar Teixeira do Ro-
sário (400.207.972-49); e Raimunda do Carmo Laranjeira da Silva
(189.985.852-00).

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Pará

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 332/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, e 169,
inciso IV, do Regimento Interno, em arquivar o processo a seguir
relacionado, fazendo-se a comunicação abaixo transcrita, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.305/2008-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Almerinda Nunes Silva (248.566.905-82);

Esperdionice Bispo de Souza (675.262.335-04); Helena dos Santos
Dias (333.914.755-87); Maria Francisca de Jesus (504.751.775-68);
Paulo Henrique Bispo Dias (837.975.215-53); Poliana Bispo Dias
(837.975.305-44); Sônia de Jesus Silva (839.061.505-34)

1.2. Entidade: Coordenação Regional da Funasa/BA - MS
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip)
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
1.7. Encaminhar, nos termos da Questão de Ordem aprovada

pelo Plenário do TCU em 08/6/2011, ao Departamento de Assuntos
Extrajudiciais da AGU, bem como a Consultoria Jurídica deste Tri-
bunal, para fins de acompanhamento da decisão judicial no âmbito do
Mandado de Segurança nº 30.699 MC/DF.

ACÓRDÃO Nº 333/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.227/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aaron Inácio Freire (110.321.857-32); An-

tônio Carlos Mendes (232.839.639-91); Edelina Pardini de Carvalho
(024.837.359-59); Margherita Rose de Vasconcellos (418.385.306-
06); Marisa do Rocio Kloczko (500.426.029-04); Norberta Bezerra
Soares (359.196.559-68); e Orlando Kawakami (071.843.289-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do
Paraná - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 334/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.676/2011-6 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessada: Maria da Glória Camacho (062.380.096-

91)
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecno-

lógica de Minas Gerais - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 335/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.684/2011-9 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Jose Borba (064.429.279-20)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná -

MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 336/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, c/c o art. 7º da
Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado, para fins de
registro, por perda de objeto, o exame de mérito do(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.685/2011-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Eliane Gitirana Gomes Ferreira

(070.381.274-20); e Maria do Carmo Quental Coutinho (354.727.744-
20).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 337/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.798/2011-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Adriano Ferreira da Silva (372.446.328-

60); Carlos Eduardo Amaro de Andrade (099.400.806-62); Cleuza
Lucia da Silva (523.335.586-87); José Francisco da Silva
(271.959.966-20); João Henrique da Silva (097.862.246-47); Maria
Benedita Silva (441.583.946-00); e Priscila Amaro de Andrade
(095.361.716-51).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Itajubá -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 338/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.799/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Aline Alves de Oliveira (104.024.886-10);

e Antônio Marchine Fachinelli (152.491.666-87).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mi-

neiro - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 339/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.803/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Isa Rosa da Silva (495.617.401-25); Joa-

quim Nicomedes Pereira (075.392.071-91); Johanna Geertruida Schel
de Schrdoder (091.731.021-72); Maria José Nunes Latorraca
(918.316.521-53); Maria da Silva Araújo (697.303.001-78); Petro-
nilha Altair Fernandes Neves (006.943.041-15); Silvia Helena da Sil-
va (164.622.958-48); e Teresinha de Jesus Colvero Liberali
( 3 5 3 . 4 2 7 . 8 11 - 9 1 ) .

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ma-
to Grosso - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 340/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.804/2011-4 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Dileuza Pereira Luna (639.663.281-00);

Escolastica da Silva (176.800.341-68); Gutemberg Luna da Silva
(052.204.031-41); Joaquim Pedro Amorim (073.472.941-34); Kahena
Castro Silva (029.513.581-64); Lindemberg Luna da Silva
(052.204.051-95); Maria da Rocha Santos (337.298.321-15); Ordalia
Vieira Santos (987.897.321-20); e Thiago Luna da Silva
(052.204.041-13).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ma-
to Grosso do Sul - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 341/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.811/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Angela Aparecida da Silva (320.546.106-

15); Walisson Renato Muniz Serejo (048.075.581-70); e Wilson An-
tônio de Morais Brito (184.272.941-15).

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 342/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.828/2011-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Elnir Castelo Branco Soares (095.384.455-

20); Geraldo da Conceição Barroso (046.755.385-84); Maria Elisa
Veloso de Passos (787.590.645-87); Maria de Lourdes Pena Batista
(464.399.865-20); e Sônia de Souza Bastos (668.520.995-04).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 343/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.830/2011-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Edir Queija de Siqueira (709.722.571-87);

e Olinda Aparecida Martins Richter (044.511.551-34).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás - MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 344/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.831/2011-1 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Hilda Alves Tonelli (946.565.176-15); Ma-

ria de Lujan Porto Zanini (026.637.216-38); e Neide Garcia Pavam
(043.178.986-08).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora -
MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 345/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III,
143, inciso II, e 259 a 263 do Regimento Interno do TCU, aprovado
pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, em considerar
legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir
relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.832/2011-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Claudio de Magalhães Cardoso

(526.112.726-20); e Ruth Franca da Silva (456.997.206-34).
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais -

MEC
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 346/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea d, do
Regimento Interno, c/c o enunciado n.º 145 da Súmula da Juris-
prudência predominante do Tribunal de Contas da União, em retificar,
por inexatidão material, o Acórdão nº 9705/2011 - TCU - 2ª Câmara,
relativamente ao subitem 9.1, onde se lê: "(...) juros de mora, cal-
culados a partir de 01/02/20076 (...)", leia-se: "(...) juros de mora,
calculados a partir de 01/02/2007(...)", mantendo-se os demais termos
do Acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-015.930/2010-6 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Domingos Roberto Souza Ribeiro
(419.783.585-04)

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT/MEC

1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - BA

(Secex-BA)
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 347/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea d, do
Regimento Interno, c/c o enunciado n.º 145 da Súmula da Juris-
prudência predominante do Tribunal de Contas da União, em retificar,
por inexatidão material, o Acórdão nº 9599/2011 - TCU - Segunda
Câmara, relativamente ao subitem 1.5, onde se lê: "Advogado cons-
tituído nos autos: não há.", leia-se: "Advogados constituídos nos au-
tos: Rodrigo Ribeiro Pereira (OAB/MG 83.032), Fabrício Souza
Duarte (OAB/MG 94.096) e outros, Whelliton Ribeiro (OAB/MG
64.732) e outros.", mantendo-se os demais termos do Acórdão ora
retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-017.310/2007-6 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL) - Apensos: 020.589/2005-2 (Representação)

1.1. Responsáveis: Araguaia Engenharia Ltda.
(19.465.574/0001-63) e Marcos Antônio Alvim (350.474.296-87)

1.2. Entidade: Município de Araguari/MG
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MG

(Secex/MG)
1.5. Advogados constituídos nos autos: Rodrigo Ribeiro Pe-

reira (OAB/MG 83.032), Fabrício Souza Duarte (OAB/MG 94.096) e
outros, Whelliton Ribeiro (OAB/MG 64.732) e outros.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 348/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando a interposição de recurso de reconsideração
pelo Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin e pela empresa Santa Maria
Comércio e Representação Ltda. contra o Acórdão nº 3020/2011-TCU
2ª Câmara, em sede de tomada de contas especial, que, dentre outras
providências, julgou irregulares suas contas, condenando-os ao pa-
gamento de débito e de multa;

Considerando que o prazo para a interposição de recurso de
reconsideração é de quinze dias (art. 33 da Lei 8.443/1992);

Considerando que os recorrentes foram notificados da men-
cionada decisão em 09/06/2011 e a protocolização do recurso se deu
em 03/08/2011;

Considerando que o disposto no art. 32, parágrafo único, da
Lei 8.443/1992 e no art. 285, § 2º, do Regimento Interno, não au-
toriza o conhecimento de recurso intempestivo, salvo em razão de
superveniência de fatos novos;

Considerando que os recorrentes não apresentaram em sua
peça recursal elementos a ensejar o afastamento da intempestividade
do recurso, o que implica no seu não conhecimento;

Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Re-
cursos e do Ministério Público pelo não conhecimento do recurso:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
por unanimidade, em não conhecer do recurso por intempestivo e não
apresentar fatos novos; manter inalterado o Acórdão recorrido e dar
ciência desta deliberação aos recorrentes:

1. Processo TC-022.135/2009-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL) - Apenso: 014.614/2006-0 (Representação)

1.1. Responsáveis: Luiz Antônio Trevisan Vedoin
(594.563.531-68); Salomão Benevides Gadelha (205.099.444-34);
Empresa Santa Maria Comércio e Representações Ltda.
(03.737.267/0001-54) e Wedersander de Paiva (405.845.261-72)

1.2. Entidade: Município de Sousa/PB
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Unidade Técnica: 4ª Secretaria de Controle Externo (Se-

cex-4) e Secretaria de Recursos (Serur).
1.5. Advogados constituídos nos autos: Valber Melo

(OAB/MT 8.927) e Patrick Sharon (OAB/MT 14.712)
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

d) Ministra Ana Arraes (Relação nº 1); e

ACÓRDÃO Nº 349/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 39 da Lei 8.443/1992, em arquivar os presentes autos,
sem prejuízo de determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Maranhão que sejam disponibilizados no Sisac novos
atos concessórios de aposentadoria em favor de Maria Ludovina de
Souza Nóbile e Nathaniel Correa Nunes Filho, livres das irregu-
laridades apontadas no acórdão 1529/2010-2ª Câmara, para aprecia-
ção por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, do Regimento
Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-006.404/2009-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V
1.2. Interessados: Manoel de Jesus Silva (CPF 149.234.163-

00); Maria Ludovina de Souza Nóbile (CPF 695.854.409-97); Na-
thaniel Correa Nunes Filho (CPF 205.712.243-34)
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1.3.Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do
Maranhão - MEC

1.4. Relatora: Ministra Ana Arraes
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 350/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 39 da Lei 8.443/1992, em arquivar os presentes autos,
sem prejuízo de determinar ao Colégio Pedro II que, no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta deliberação, lance
no Sistema Integrado de Atos de Admissão e Concessão (Sisac) novo
ato concessório de aposentadoria de Abrahão Rumchinsky, livre da
irregularidade apontada no acórdão 6.825/2010-2ª Câmara, para apre-
ciação por este Tribunal na forma do art. 260, caput, do Regimento
Interno, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-023.388/2010-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Abrahão Rumchinsky (CPF 008.714.867-

68).
1.3. Unidade: Colégio Pedro II.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado: não há.
1.7. Determinações/recomendações/orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 351/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e nos termos do art. 33 da Lei
8.443/1992 e dos arts. 285 e 278, §3º, do Regimento Interno, em não
conhecer do recurso de reconsideração, em razão da preclusão con-
sumativa; e em enviar os autos à Secex/MG, para ciência ao res-
ponsável e à entidade do teor desta deliberação, acompanhada da
instrução da unidade técnica.

1. Processo TC-006.304/2009-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apensos: TC-006.342/2010-8 (COBRANÇA EXECU-
TIVA); TC-006.345/2010-7 (COBRANÇA EXECUTIVA)

1.2. Classe de Assunto: II
1.3. Responsável: João Correa Rabelo (CPF 491.722.476-

49)
1.4. Entidade: Município de Douradoquara/MG
1.5. Relatora: Ministra Ana Arraes
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MG

(SECEX-MG).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 352/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, alínea "e", e 183, inciso I, alínea "d",
do Regimento Interno, em prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias a
contar da notificação desta deliberação, em caráter excepcional, o
prazo para que a Diretoria de Planejamento e Coordenação das Ações
de Controle da Controladoria Geral da União (CGU) cumpra as de-
terminações do subitem 1.5.5 do acórdão 43/2010-2ª Câmara, con-
forme pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-004.719/2010-7 (MONITORAMENTO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Responsável: Controladoria-Geral da União no Estado

de Mato Grosso (CNPJ 00.394.460/0299-80).
1.3. Interessada: Secretaria de Controle Externo no Estado de

Mato Grosso (Secex-MT).
1.4. Unidade: Município de Matupá-MT.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Mato Grosso (Secex-MT).
1.7. Advogado: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO 353/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos, em julgar prejudicadas as deter-
minações do acórdão 1.132/2011-2ª Câmara, em razão da perda de
seu objeto antes da prolação daquela deliberação, e em arquivar o
presente processo, com fulcro no inciso II do art. 40 da Resolução
TCU 191/2006.

1. Processo TC-015.552/2011-0 (MONITORAMENTO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Poconé - MT (CNPJ

03.162.872/0001-44).
1.3. Relatora: ministra Ana Arraes.

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no
Estado de Mato Grosso (Secex-MT).

1.5. Advogado: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

e) Ministro-Substituto André Luís de Carvalho (Relação
nº 2).

ACÓRDÃO Nº 354/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, e 169, inciso V, do Regimento In-
terno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, em reiterar a de-
terminação exarada ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/PB no
subitem 9.4 do Acórdão 1181/2004-2ª Câmara, de 1º/7/2004, con-
cedendo 30 (trinta) dias para o cumprimento, e fazer a seguinte
determinação à Sefip, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-008.247/1997-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Alirio Batista de Souza (CPF 005.721.954-

00); Djalma Nunes de Carvalho (CPF 002.618.234-34); Francisco de
Assis Albuquerque Silva (CPF 058.823.704-34); Gerlane Pereira de
Almeida (CPF 108.736.784-00); Hamilton Cavalcante (CPF
005.658.494-68); Helena Coutinho de Almeida (CPF 204.315.704-
34); Irenice Vitoriano Rabelo Dias (CPF 123.914.844-53); Jose Berto
de Aquino (CPF 040.152.824-34); Maria Dalvakira de Melo Neves
(CPF 703.399.298-04); Maria Isete Santos Silva (CPF 133.286.204-
78); Maria Leda Coelho de Souza (CPF 133.213.744-04); Maria Sa-
lete de Medeiros Santos (CPF 071.361.614-87); Marta Maria Marques
Ismael de Souza (CPF 089.225.274-04); e Vera Lucia Soares de
Oliveira (CPF 066.288.264-49).

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de/PB.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar à Sefip que arquive os presentes autos após

constatado o cumprimento da determinação exarada no subitem 9.4
do Acórdão 1181/2004-2ª Câmara, de 1º/7/2004, ora reiterada.

ACÓRDÃO Nº 355/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, e 169, inciso IV, do Regimento In-
terno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, em fazer as se-
guintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-022.044/2007-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Luiz Bezerra Cavalcante (CPF 026.135.142-

72).
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária - Incra/MDA.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar à Sefip que:
1.6.1. encaminhe, nos termos da Questão de Ordem aprovada

pelo Plenário do TCU em 8/6/2011, ao Departamento de Assuntos
Extrajudiciais da AGU, bem como a Conjur/TCU, as informações
necessárias ao acompanhamento da seguinte ação judicial:

P ro c e s s o Tramitação originária Situação atual
37179-
36.2010.4.01.3400

14ª Vara Federal do
Distrito Federal

Pendente de julga-
mento no TRF da
1ª Região.

1.6.2. arquive os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 356/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que a unidade técnica, ao analisar os presentes
atos, detectou as seguintes falhas e/ou inconsistências, sem que hou-
vesse, a este respeito, esclarecimentos do órgão de pessoal:

Atos de Adriana Lisboa Cristovão dos Santos (CPF
027.539.434-43), Andrei Sá de Moura (CPF 037.298.024-45), Daniel
Melo Kaiser (CPF 032.201.604-50), Elma Albuquerque Costa (CPF
054.679.964-79), Fabio de Albuquerque Cavalcanti (CPF
024.145.514-61), João Batista de Oliveira Junior (CPF 038.158.584-
02), Mariana Araujo Cesar Tavares (CPF 042.347.754-44), Paulo
Roberto Gonçalves Cerqueira (CPF 045.050.214-75) e Rachel Barreto
de Queiroz Bertucci (CPF 034.299.994-05)

- Tipo do ato que originou a vaga é incompatível com o
motivo da criação da vaga;

Ato de Heverton Luiz Dantas Souza (CPF 058.672.934-83)
- Nomeação posterior à validade do concurso;
- Tipo do ato que originou a vaga é incompatível com o

motivo da criação da vaga;

Considerando a necessidade de se proceder à correção das
referidas irregularidades ou ao esclarecimento da situação concreta,
previamente à apreciação da legalidade dos referidos atos;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento
Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e
7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº
420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicadas, por inépcia, as
apreciações para fins de registro dos atos a seguir relacionados, e
fazer as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-036.004/2011-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriana Lisboa Cristovão dos Santos (CPF

027.539.434-43); Andrei Sá de Moura (CPF 037.298.024-45); Daniel
Melo Kaiser (CPF 032.201.604-50); Elma Albuquerque Costa (CPF
054.679.964-79); Fabio de Albuquerque Cavalcanti (CPF
024.145.514-61); Heverton Luiz Dantas Souza (CPF 058.672.934-
83); João Batista de Oliveira Junior (CPF 038.158.584-02); Mariana
Araujo Cesar Tavares (CPF 042.347.754-44); Paulo Roberto Gon-
çalves Cerqueira (CPF 045.050.214-75); e Rachel Barreto de Queiroz
Bertucci (CPF 034.299.994-05).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região - TRT/PB.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações:
1.6.1. ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região -

TRT/PB que cadastre, no prazo de 60 (sessenta) dias, novos atos de
Adriana Lisboa Cristovão dos Santos, Andrei Sá de Moura, Daniel
Melo Kaiser, Elma Albuquerque Costa, Fabio de Albuquerque Ca-
valcanti, Heverton Luiz Dantas Souza, João Batista de Oliveira Ju-
nior, Mariana Araujo Cesar Tavares, Paulo Roberto Gonçalves Cer-
queira e Rachel Barreto de Queiroz Bertucci no sistema Sisac, e os
encaminhe ao Tribunal de Contas da União, via Controle Interno,
corrigindo as falhas apontadas por este TCU e/ou preenchendo o
campo de "Esclarecimentos do Gestor de Pessoal", detalhando a si-
tuação concreta;

1.6.2. à Sefip que acompanhe o cumprimento da determi-
nação exarada no subitem 1.6.1, arquivando os autos em seguida.

ACÓRDÃO Nº 357/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que a unidade técnica, ao analisar os presentes
atos, detectou as seguintes falhas e/ou inconsistências, sem que hou-
vesse, a este respeito, esclarecimentos do órgão de pessoal:

Ato de Lucio Eduardo Schwengber (CPF 951.526.100-78)
- Prazo entre a data da nomeação e da posse, previsto no art.

13, § 1º, da Lei nº 8.112/1990, não obedecido;
Ato de Marta Cristina Ferminann de Novais (CPF

008.758.319-40)
- Tipo do ato que originou a vaga é incompatível com o

motivo da criação da vaga;
Considerando a necessidade de se proceder à correção das

referidas irregularidades ou ao esclarecimento da situação concreta,
previamente à apreciação da legalidade dos referidos atos;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento
Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e
7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº
420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicadas, por inépcia, as
apreciações para fins de registro dos atos a seguir relacionados, e
fazer as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-036.006/2011-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Lucio Eduardo Schwengber (CPF

951.526.100-78) e Marta Cristina Ferminann de Novais (CPF
008.758.319-40).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região - TRT/RS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
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1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações:
1.6.1. ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região -

TRT/RS que cadastre, no prazo de 60 (sessenta) dias, novos atos de
Lucio Eduardo Schwengber e Marta Cristina Ferminann de Novais no
sistema Sisac, e os encaminhe ao Tribunal de Contas da União, via
Controle Interno, corrigindo as falhas apontadas por este TCU e/ou
preenchendo o campo de "Esclarecimentos do Gestor de Pessoal",
detalhando a situação concreta;

1.6.2. à Sefip que acompanhe o cumprimento da determi-
nação exarada no subitem 1.6.1, arquivando os autos em seguida.

ACÓRDÃO Nº 358/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que a unidade técnica, ao analisar o presente
ato, detectou a seguinte irregularidade, sem que houvesse, a este
respeito, esclarecimentos do órgão de pessoal:

- Nomeação posterior à validade do concurso;
Considerando a necessidade de se proceder à correção da

referida irregularidade ou ao esclarecimento da situação concreta,
previamente à apreciação da legalidade do referido ato;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento
Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e
7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº
420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicada, por inépcia, a
apreciação para fins de registro do ato a seguir relacionado, e fazer as
seguintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-036.020/2011-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Adriana Kuniochi Mogami (CPF

003.717.441-05).
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª

Região - TRT/MT.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações:
1.6.1. ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região -

TRT/MT que cadastre, no prazo de 60 (sessenta) dias, novo ato de
Adriana Kuniochi Mogami no sistema Sisac, e o encaminhe ao Tri-
bunal de Contas da União, via Controle Interno, corrigindo a falha
apontada por este TCU e/ou preenchendo o campo de "Esclareci-
mentos do Gestor de Pessoal", detalhando a situação concreta;

1.6.2. à Sefip que acompanhe o cumprimento da determi-
nação exarada no subitem 1.6.1, arquivando os autos em seguida.

ACÓRDÃO Nº 359/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 208 e 214, inciso II,
do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002,
em julgar regulares com ressalva as contas dos responsáveis Luiz
Carlos dos Santos Vieira (CPF 175.079.607-49), Roberto Garcia Es-
teves (CPF 024.854.517-53) e Athayde Pereira Martins (CPF
290.828.037-04), dando-lhes quitação; e com fundamento nos arts. 1º,
inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os
arts. 143, inciso I, alínea "a"; 207 e 214, inciso I, do Regimento
Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, julgar regulares
as contas dos demais responsáveis relacionados no item 1.1, dando-
lhes quitação plena, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-014.591/2006-3 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2005)

1.1. Responsáveis: Adalberto de Souza Coelho (CPF
000.735.555-68); Adalto Carmona Côrtes (CPF 826.101.507-68);
Adriana Mendes Oliveira de Castro (CPF 454.318.840-34); Athayde
Pereira Martins (CPF 290.828.037-04); Carlos Freire Moreira (CPF
374.243.007-68); Carlos Passos Bezerril (CPF 335.400.477-00); Car-
los Roberto Siqueira de Barros (CPF 084.316.204-04); Guilherme
D'Ávila Mello Camargo (CPF 389.657.807-30); Humberto Moraes
Ruivo (CPF 533.465.217-53); Luiz Augusto Cardoso Pinto (CPF
020.832.208-62); Luiz Carlos dos Santos Vieira (CPF 175.079.607-
49); Luiz Filipe da Silva (CPF 370.589.837-04); Mari Elisabeth Trin-

dade Machado (CPF 415.827.800-72); Miracy Wermelinger Pinto Li-
ma (CPF 445.451.507-72); Odair Dias Gonçalves (CPF 375.807.287-
53); Paulo Cesar da Rocha Dantas (CPF 425.128.247-72); Renato
Xavier Thiebaut (CPF 009.916.297-01); Roberto Garcia Esteves (CPF
024.854.517-53); Rosângela Vieira Monteiro (CPF 290.065.031-34);
Samuel Fayad Filho (CPF 387.327.347-00); Sergio Mauricio Brito
Gaudenzi (CPF 047.158.885-72); e Tércio Marcus de Souza (CPF
055.794.978-57).

1.2. Órgão/Entidade: Indústrias Nucleares do Brasil S.A. -
M C T.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: 6ª Secretaria de Controle Externo (Se-

cex-6).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 360/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno/TCU,
aprovado pela Resolução nº 155/2002, c/c o enunciado nº 145 da
Súmula de Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, em re-
tificar, por inexatidão material, o Acórdão nº 1950/2011 - TCU - 2ª
Câmara, prolatado na Sessão Extraordinária de 29/3/2011, Ata nº
9/2011, relativamente ao seu subitem 9.4, onde se lê: "...atualizadas
monetariamente e acrescidas dos juros de mora na forma da le-
gislação em vigor (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno do TCU);", leia-se: "...atualizadas monetariamente desde a
data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem
pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor (art. 214,
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU);", mantendo-se
inalterados os demais termos do Acórdão ora retificado, restituindo-se
os autos à Secex/CE, para dar prosseguimento às providências a seu
cargo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-015.119/2009-8 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apenso: TC-028.242/2011-4 (COBRANÇA EXECUTI-
VA ) .

1.2. Responsáveis: Ana Maria Duarte de Figueiredo Arrais
(CPF 140.453.463-68); José Lourenço Arrais (CPF 138.613.284-53);
e Roslene Bitu Alencar (CPF 174.763.993-15).

1.3. Órgão/Entidade: Município de Campos Sales - CE.
1.4. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE

(Secex-CE).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 361/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno/TCU,
aprovado pela Resolução nº 155/2002, c/c o enunciado nº 145 da
Súmula de Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, em re-
tificar, por inexatidão material, o Acórdão nº 6781/2011 - TCU - 2ª
Câmara, prolatado na Sessão Extraordinária de 23/8/2011, Ata nº
30/2011, relativamente ao seu subitem 9.3, onde se lê: "...atualizada
monetariamente desde a data do Acórdão a ser proferido, até a do
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor;", leia-se: "...atualizada monetariamente desde a
data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga
após o vencimento, na forma da legislação em vigor (art.214, inciso
III, alínea a, do Regimento Interno c/c o art. 59 da Lei nº
8.443/1992);", mantendo-se inalterados os demais termos do Acórdão
ora retificado, restituindo-se os autos à Secex/CE, para dar pros-
seguimento às providências a seu cargo, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.972/2010-5 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Maria de Fátima Araújo Diógenes (CPF
168.204.792-04).

1.2. Órgão/Entidade: Município de Saboeiro - CE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE

(Secex-CE).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 362/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 208 e 214, inciso II,
do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar
quitação ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-024.381/2010-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Francisco Osny Eneas da Silva (CPF
179.949.853-00).

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - CNPq-MCT.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE

(Secex-CE).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 363/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que os presentes autos tratam de tomada de
contas especial instaurada em desfavor da Prefeitura Municipal de
Barra de São Francisco/ES e dos Srs. José Honório Machado e Edson
Henrique Pereira;

Considerando que, por meio do Acórdão 1063/2009-2ª Câ-
mara, as contas dos Srs. José Honório Machado e Edson Henrique
Pereira foram julgadas irregulares e foi-lhes cominada a multa pre-
vista no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/1992;

Considerando que, naquela assentada, foram rejeitadas as
alegações de defesa apresentadas pelo Município de Barra de São
Francisco/ES, e, com base na presunção de boa-fé da pessoa jurídica
adotada pela jurisprudência dominante desta Corte, foi fixado ao
município novo e improrrogável prazo para recolhimento aos cofres
da Fundação Nacional de Saúde - Funasa da importância original de
R$ 18.352,19 (dezoito mil, trezentos e cinquenta e dois reais e de-
zenove centavos), atualizada monetariamente a contar de
1 8 / 11 / 2 0 0 1 ;

Considerando que o Município, após a ciência do aresto
acima referenciado, solicitou a esta Corte o parcelamento do débito
que lhe fora imputado bem como solicitou, em caráter excepcional, a
dilação de prazo para depósito da primeira parcela;

Considerando que esta Corte, por meio do Acórdão nº
2378/2009-2ª Câmara, deferiu o pleito da municipalidade;

Considerando que o município iniciou, em outubro de 2009,
o recolhimento da dívida, terminando em outubro de 2011 o adim-
plemento do débito, conforme documentação acostada aos autos;

Considerando, dessa forma, o recolhimento integral do dé-
bito imputado;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 202, § 4º, 208 e 214,
inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº
155/2002, em julgar regulares com ressalva as contas do Município
de Barra de São Francisco/ES, dando-lhe quitação, ante o recolhi-
mento integral do débito que lhe foi imputado por meio do subitem
9.1 do Acórdão 1063/2009-TCU-2ª Câmara, de acordo com os pa-
receres emitidos nos autos:

Valor original do débito: R$ 18.352,19 Data de origem do
débito: 18/11/2001

Valores recolhidos: R$ 1.273,41 Datas dos recolhimentos:
20/10/2009

R$ 1.276,60 20/11/2009
R$ 1.285,59 21/12/2009
R$ 1.285,59 20/01/2010
R$ 1.300,26 25/02/2010
R$ 1.310,40 24/03/2010
R$ 1.317,22 20/04/2010
R$ 1.324,73 20/05/2010
R$ 1.330,42 25/06/2010
R$ 1.419,08 20/07/2010
R$ 1.324,22 24/08/2010
R$ 1.324,75 20/09/2010
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R$ 1.330,72 22/10/2010
R$ 1.340,69 22/11/2010
R$ 1.351,82 17/12/2010
R$ 1.360,34 20/01/2011
R$ 1.371,63 21/02/2011
R$ 1.382,61 21/03/2011
R$ 1.393,54 10/05/2011
R$ 1.413,08 20/06/2011
R$ 1.415,20 29/07/2011
R$ 1.417,47 26/08/2011
R$ 1.422,72 23/09/2011
R$ 1.430,25 20/10/2011

1. Processo TC-028.415/2007-6 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apensos: TC-013.703/2009-1 (COBRANÇA EXECU-
TIVA) e TC-013.702/2009-4 (COBRANÇA EXECUTIVA).

1.2. Responsáveis: Edson Henrique Pereira (CPF
117.123.097-49); José Honório Machado (CPF 241.592.047-91); e
Município de Barra de São Francisco - ES (CNPJ 27.165.745/0001-
67).

1.3. Órgão/Entidade: Município de Barra de São Francisco -
ES.

1.4. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - ES

(Secex-ES).
1.6. Advogado constituído nos autos: Gesualdo Francisco

Pulceno, OAB/ES 6.974.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 364/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que os presentes autos tratam de auditoria rea-
lizada no Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região - DF com o
objetivo de verificar a regularidade dos pagamentos feitos aos ma-
gistrados daquele tribunal;

Considerando que no relatório da referida fiscalização, a
equipe de auditoria consignou a ocorrência de diversas irregularidades
que teriam sido perpetradas pelo órgão auditado, motivo pelo qual
propôs a realização de audiências e oitiva para saneamento do fei-
to;

Considerando o parecer o Ministério Público junto ao TCU,
proferido em caráter excepcional, aquiescendo à proposta da unidade
técnica;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, e 157, do Regimento Interno/TCU,
aprovado pela Resolução nº 155/2002, em fazer as seguintes de-
terminações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1.6.1.3. para o não ressarcimento dos pagamentos ao ex-
servidor Gotardo Peixoto Botelho, relativos a proventos de aposen-
tadorias decorrentes de cargos inacumuláveis na atividade, em des-
conformidade com a Constituição Federal, a Decisão 452/2002-Pri-
meira Câmara e o Acórdão 3.121/2005-Primeira Câmara, ambos deste
Tribunal, bem como com a decisão do Agravo de Instrumento
2006.01.00.031739-1/DF e da Ação Ordinária 2006.34.00.004542-0;
também pelos valores pagos a maior na pensão instituída pelo re-
ferido ex-servidor, relativos a não proporcionalização da Vantagem
Pecuniária da Lei nº 10.698, de 2/7/2003, e ao reajuste da referida
pensão com percentual maior do que o determinado pela Portaria
Interministerial MPS/MF nº 77, de 11/3/2008;

1.6.1.4. para as questões abaixo relacionadas, tendo em vista
que elas afrontam o disposto no art. 40 da Constituição Federal, com
redação dada pela EC 41/03 e pela EC 20/98; a Lei nº 11.143, de
26/7/2005; bem como a jurisprudência desta Corte (Decisão
504/2001-TCU-Plenário, Acórdão 2.636/2008-TCU-Plenário e Acór-
dão 2.229/2009-TCU-Plenário):

1.6.1.4.1. averbação de tempo de serviço de atividade ad-
vocatícia de que trata o art. 77 da LC 35/1979 (Loman) sem com-
provação da efetiva contribuição previdenciária;

1.6.1.4.2. o pagamento de ATS ao juiz Acélio Ricardo Vales
Leite, decorrente da averbação de tempo de atividade advocatícia sem
comprovação da contribuição previdenciária, e ainda da incorporação
e a consequente concessão do adicional no período de 16/2/2005 a
19/2/2006, quando já estava em vigência o regime de subsídio ins-
tituído pela Lei nº 11.143/2005;

1.6.1.4.3. o pagamento de abono de permanência à juíza
Nara Cinda Alvarez Borges, decorrente da averbação de tempo de
atividade advocatícia sem comprovação da contribuição previden-
ciária;

1.6.1.5. para o pagamento de Função Comissionada e/ou de
remuneração integral aos servidores que cumprem jornada de trabalho
inferior a 35 ou a 40 horas semanais, conforme o caso, relacionados
no subitem 2.6.1 do relatório, em desconformidade com o art. 19 da
Lei nº 8.112/1990 e jurisprudência desta Corte de Contas;

1.6.1.6. acerca da não observância dos critérios de juros e
correção monetária estabelecidos na legislação para o cálculo dos
passivos devidos a servidores e magistrados, contrariando a Lei nº
11 . 9 6 0 / 2 0 0 9 ;

1.6.1.7. para a existência de dois servidores do TRT da 10ª
Região/DF percebendo cumulativamente a vantagem dos quintos/dé-
cimos violando o art. 9º da Lei nº 9.624/1998;

1.6.2. realize, com base no inciso II do art. 43 da Lei nº
8.443/1992, c/c o inciso IV do art. 250 do RITCU, a audiência dos
responsáveis Ricardo Alencar Machado (CPF 198.428.801-68), De-
sembargador-Presidente do TRT-10ª Região, a partir de 23/3/2010; e
Marysol Bertolin Damasceno (CPF 416.411.161-53), Secretária de
Gestão de Pessoas, a partir de 24/3/2010, para que apresentem, no
prazo de 15 (quinze) dias, razões de justificativas para o cance-
lamento do ressarcimento de parcelas indevidamente pagas a ma-
gistrados do TRT-10ª Região/DF, a partir da folha de pagamentos do
mês de fevereiro de 2011 e a autorização de restituição a esses
magistrados, dos valores já descontados desde agosto de 2005, em
desconformidade com a alínea "d" do subitem 8.1 da Decisão
1051/2001-TCU-Plenário;

1.6.3. realize a oitiva do Desembargador-Presidente do TRT-
10ª Região/DF Ricardo Alencar Machado (CPF 198.428.801-68),
bem como da Secretária de Gestão de Pessoas Marysol Bertolin
Damasceno (CPF 416.411.161-53) para que apresentem, no prazo de
15 (quinze) dias, os esclarecimentos que entenderem pertinentes
quanto à existência de servidores daquele Tribunal (relacionados no
subitem 2.7.1 do Relatório) acumulando indevidamente cargos pú-
blicos, em desacordo com o disposto nos incisos XVI e XVII do art.
37 da Constituição Federal de 1988 e no art. 118 da Lei nº
8 . 11 2 / 1 9 9 0 .

ACÓRDÃO Nº 365/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, do Regimento Interno/TCU, aprovado
pela Resolução nº 155/2002, em determinar à Secex/AC, previamente
à deliberação sobre a adoção da medida cautelar proposta no item 5.1
da instrução técnica, que adote providências para o cumprimento das
determinações propostas nos itens 5.2 e 5.3, sem prejuízo de co-
municar a Sefip, nos termos do item 5.4, acerca dos achados descritos
no item 3.3 da referida peça processual, para a adoção das medidas
que lhe caibam:

1. Processo TC-017.577/2011-0 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Responsável: João Thaumaturgo Neto (CPF
045.014.032-68).

1.3. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - Superintendência Regional no Estado do Acre -
Incra/AC - MDA.

1.4. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AC

(Secex-AC).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 366/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, e 169, inciso IV, do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução nº 155/2002, em considerar cumprida a
determinação exarada no subitem 6.1 do Acórdão nº 2562/2008-TCU-
2ª Câmara e arquivar o presente processo, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-015.544/2004-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Controladoria-Geral da União - PR.
1.2. Órgão/Entidade: Município de Presidente Tancredo Ne-

ves - BA.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - BA

(Secex-BA).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 367/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que os presentes autos tratam de representação
autuada a partir de documentação encaminhada pelo Prefeito Mu-
nicipal de Acaraú/CE em exercício à época do envio dos documentos,
Senhor Manuel Edmundo da Silveira, por meio do qual relata ir-
regularidades praticadas pelo gestor municipal Senhor Pedro Fonteles
dos Santos (gestão 2009/2012) que se encontrava afastado do cargo
pela Câmara Municipal em face de denúncia de atos de improbidade
administrativa;

Considerando que a grande maioria das irregularidades re-
latadas na inicial está relacionada a matérias que refogem à jurisdição
desta Corte de Contas, devendo ser comunicadas ao Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado do Ceará para adoção de medidas
que entender pertinentes;

Considerando que apenas as irregularidades relacionadas ao
Fundeb, ao Pnate e ao Pnae relacionam-se à competência deste Tri-
bunal;

Considerando que, em relação às irregularidades no Fundeb,
o entendimento desta Corte é que, em se tratando de irregularidades
em procedimentos licitatórios, na execução contratual, na execução
orçamentária e financeira, ou, ainda, em procedimentos administra-
tivos de contratação e pagamento de pessoal, devem os autos ser
encaminhados ao tribunal de contas que, por natureza, examina os
atos de gestão do administrador municipal ou estadual e aprecia suas
contas, principalmente quando se tratar de ato do qual não se vis-
lumbra de imediato resultado danoso ao fundo;

Considerando, dessa forma, que as constatações relatadas
atinentes à gestão dos recursos do Fundeb também devem ser exa-
minadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará-
TCM/CE;

Considerando que, quanto às irregularidades relativas ao
transporte escolar custeado com recursos federais do Programa Na-
cional de Transporte Escolar- Pnate e à merenda escolar (Programa
Nacional de Alimentação Escolar - Pnae), impende-se esclarecer que,
no período de março a abril de 2010, mesmo período das possíveis
irregularidades relatadas na inicial, a Secex/CE realizou auditoria no
município de Acaraú/CE (TC 016.653/2010-6) com vistas a avaliar a
boa e regular gestão de recursos públicos federais repassados à mu-
nicipalidade no âmbito das transferências voluntárias e programas
federais das áreas de saúde e educação;

Considerando que, naquela fiscalização, em relação ao Pnae
não foram constatadas irregularidades que merecessem atuação cor-
retiva;

Considerando que, em relação ao Pnate, tendo em vista o
relatório da citada auditoria, foi determinada a audiência do então
prefeito, Senhor Pedro Fonteles dos Santos, por irregularidades ati-
nentes ao Programa Nacional de Transporte Escolar - Pnate;

Considerando que o referido processo de auditoria (TC
016.653/2010-6) encontra-se em aberto na unidade técnica, em fase
de análise;

Considerando, por fim, quanto à solicitação de fiscalização,
que o representante, nos termos do art. 232 do RITCU, não se insere
no rol de legitimados para solicitar fiscalizações a esta Corte;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, 235, 237, inciso III e parágrafo único,
do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002,
c/c o art. 33 da Resolução/TCU nº 191/2006, em conhecer da presente
Representação, para, no mérito, considerá-la prejudicada, apensar os
autos ao TC 016.653/2010-6 e fazer as seguintes determinações:

1. Processo TC-032.793/2010-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Manuel Edmundo da Silveira (CPF

010.435.523-91), Prefeito Municipal de Acaraú/CE, em exercício.
1.2. Órgão/Entidade: Município de Acaraú - CE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE

(Secex-CE).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar à Secex/CE que:
1.6.1. encaminhe cópia da presente deliberação ao repre-

sentante;
1.6.2. encaminhe cópia desta deliberação, acompanhada de

cópia da instrução técnica, ao Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Ceará-TCM/CE.

1. Processo TC-000.688/2011-8 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Responsáveis: Flávia Simões Falcão (CPF 318.912.419-
15); Maria Coeli Cabral de Araújo (CPF 114.095.501-25); Marysol
Bertolin Damasceno (CPF 416.411.161-53); Mário Macedo Fernandes
Caron (CPF 151.448.281-91); Ricardo Alencar Machado (CPF
198.428.801-68)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª
Região - TRT/DF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar à Sefip que:
1.6.1. realize, com base no inciso II do art. 43 da Lei nº

8.443/1992, c/c o inciso IV do art. 250 do RITCU, a audiência dos
responsáveis Mário Macedo Fernandes Caron (CPF 151.448.281-91),
Desembargador-Presidente do TRT-10ª Região, de 24/3/2008 a
22/3/2010; Ricardo Alencar Machado (CPF 198.428.801-68), Desem-
bargador-Presidente do TRT-10ª Região, a partir de 23/3/2010; Maria
Coeli Cabral de Araújo (CPF 114.095.501-25), Diretora do Serviço de
Desenvolvimento de Pessoal, de 24/3/2006 a 28/2/2010 e Secretária
de Gestão de Pessoas, de 1/3/2010 a 23/3/2010; e Marysol Bertolin
Damasceno (CPF 416.411.161-53), Secretária de Gestão de Pessoas, a
partir de 24/3/2010, para que apresentem, no prazo de 15 (quinze)
dias, razões de justificativas:

1.6.1.1. para a falta de desconto da contribuição devida à
Previdência Social do Servidor - PSS sobre o valor da Gratificação de
Atividade Externa - GAE dos servidores que têm direito à percepção
dessa gratificação, quando eles ocupam função/cargo comissionado,
em desconformidade com o art. 16 da Lei nº 11.416/2006, c/c o art.
4º do Anexo II da Portaria Conjunta STF nº 1/2007;

1.6.1.2. para o pagamento da Vantagem do art. 184 da Lei nº
1.711/1952 e a do art. 192 da Lei nº 8.112/1990 aos magistrados
inativos, bem como aos respectivos pensionistas, relacionados na ta-
bela constante na peça 9, p. 84, como parcela reajustável, majorada
sempre que ocorre aumento no valor do subsídio, em desconfor-
midade com o § 4º do art. 39 da CF/88, com a Resolução nº 13/2006
do CNJ, bem como com a jurisprudência do TCU;
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ACÓRDÃO Nº 368/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, 235, 237, inciso VII e parágrafo único,
e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução
nº 155/2002, em conhecer da presente Representação, para, no mérito,
considerá-la parcialmente procedente, fazer as seguintes determina-
ções e arquivar o seguinte processo, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.075/2010-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessada: Indusmep-Rio Indústria e Comércio Ltda.

(CNPJ 03.854.105/0001-04).
1.2. Órgão/Entidade: Escola de Guerra Naval - CM/MD.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ

(Secex-RJ).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar à Secex/RJ que:
1.6.1. dê ciência à Escola de Guerra Naval que:
1.6.1.1. no Pregão Eletrônico nº 010/2010 deveria ter ocor-

rido desclassificação da licitante Espaço R2, uma vez que apresentou
proposta inicial em desacordo com o Edital, que previa apresentação
de preço global, o que antecedeu a própria caracterização de ine-
xequibilidade constatada na fase de lances, evitando essa desclas-
sificação, a permanência da licitante até o final dessa fase;

1.6.1.2. no mesmo Pregão, deixou de ser inserido um as-
terisco ao lado da proposta da mesma licitante, como exige o próprio
sistema eletrônico, indicando que o pregoeiro já não mais a con-
siderava válida;

1.6.1.3. ainda no mesmo certame, ocorreu a não republicação
do Edital e a consequente reabertura do prazo para apresentação das
propostas, em face da supressão relativa à exigência dos atestados
elencados nas alíneas 'a' e 'b' do subitem 7.1.4 do Edital, infringindo
o disposto no art. 20 do Decreto nº 5.450/2005, c/c o art. 21, § 4º, da
Lei nº 8.666, de 1993;

1.6.2. encaminhe à Receita Federal do Brasil cópia da Peça
Eletrônica nº 11 do presente processo, para que seja verificado o
enquadramento da empresa JART - Construções, Serviços e Comér-
cio, CNPJ 10.458.605/0001-84 no SIMPLES;

1.6.3. encaminhe cópia desta deliberação, acompanhada de
cópia da instrução técnica, à interessada e à 3ª Secex, em cuja clien-
tela encontra-se a Escola de Guerra Naval;

1.6.4. arquive os presentes autos.
1.7. Recomendar à Escola de Guerra Naval que planeje, com

a devida antecedência os processos licitatórios referentes a serviços
que tenham que ser executados em período de recesso de atividades
de ensino, com vistas a comportar possíveis problemas técnico-ad-
ministrativos nos certames.

ACÓRDÃO Nº 369/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que os presentes autos tratam de solicitação,
autuada como representação, encaminhada pelo Departamento de Po-
lícia Federal, Delegacia de Polícia Federal em Bauru, na qual é
solicitada ao TCU a realização de auditoria na Superintendência Re-
gional do Incra em São Paulo - SR;

Considerando que a auditoria solicitada teria o escopo de
apurar prejuízo ao erário que já estaria sendo verificado no Pro-
cedimento Administrativo instaurado por aquela superintendência
com o objeto de Fiscalização da Aplicação de Crédito Apoio em
favor do Projeto de Assentamento "Antonio Conselheiro", localizado
no Município de Guarantã/SP, sendo que a aplicação dos recursos
fiscalizados ficara a cargo da Fundação Instituto de Terras do Estado
de São Paulo "José Gomes da Silva"- Itesp, contratada para prestar
assistência técnica no referido assentamento;

Considerando a informação do Departamento de Polícia Fe-
deral de que foi instaurado o Inquérito Policial Federal nº 0218/2011-
4 - DPF/BRU/SP com base em documentação remetida pela Su-
perintendência Regional do Incra em São Paulo, noticiando a possível
ocorrência de crime de apropriação indevida de dinheiro público por
parte da contratada para prestar assistência técnica em Assentamentos
da Reforma Agrária no Estado de São Paulo;

Considerando que a Comissão de Fiscalização e de Veri-
ficação registrou, em seu Relatório Quantitativo que a falta de acom-
panhamento por parte do técnico responsável da Fundação Itesp oca-
sionou um prejuízo aos cofres públicos no valor de R$ 9.086,79
(nove mil e oitenta e seis reais e setenta e nove centavos);

Considerando que a Superintendência Regional do Incra em
São Paulo encaminhou ofício notificando a Fundação Itesp acerca do
resultado apresentado pelas Comissões de Fiscalização e Verificação,
bem como do dano ao erário apurado, determinando a restituição do
débito apurado aos cofres da União;

Considerando que a Fundação Itesp, por sua vez, encami-
nhou ofício de resposta no sentido de que não houve celebração de
parceria ou qualquer compromisso oficial com a Superintendência
Regional do Incra que pudesse estabelecer esse tipo de obrigação com
a Fundação Itesp, ou seja, relativa ao financiamento federal citado, o
qual se operou diretamente com os beneficiários do assentamento,
não se podendo exigir da Fundação qualquer responsabilidade no
acompanhamento na aplicação de créditos liberados;

Considerando o esclarecimento do Incra que ainda não houve
a conclusão do procedimento administrativo já referenciado, tendo em
vista que o mesmo foi sobrestado em razão da necessidade de prestar
esclarecimentos com relação ao presente caso para a Polícia Federal,
bem como para o Ministério Público Federal, fato este que requereu
uma análise minuciosa do processo administrativo;

Considerando, dessa forma, que estão sendo tomadas me-
didas visando a regularizar a pendência do não ressarcimento do
débito apurado de R$ 9.086,79 (nove mil e oitenta e seis reais e
setenta e nove centavos), e que este Tribunal somente deve ser acio-
nado após esgotadas as providências cabíveis no âmbito adminis-
trativo interno objetivando a recomposição dos danos;

Considerando que, embora o solicitante, nos termos do art.
232 do RITCU, não se enquadre no rol exaustivo dos legitimados a
requererem a realização de auditorias a esta Corte, a unidade técnica
que acompanha a autarquia regional está cientificada da presente
situação, podendo, futuramente, incluir auditoria com essa finalidade
nos seus planejamentos de fiscalização;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, 235, 237, inciso III e parágrafo único,
e 250, incisos I e II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela
Resolução nº 155/2002, em conhecer da presente Representação, para,
no mérito, considerá-la prejudicada, e fazer as seguintes determi-
nações:

1. Processo TC-034.631/2011-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Gustavo Pachioni Martins, Delegado de Po-

lícia Federal em Bauru - SP.
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária - Superintendência Regional no Estado de São Paulo
- Incra/SP - MDA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SP

(Secex-SP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações:
1.6.1. à Superintendência Regional de São Paulo do Incra -

SR (08) que informe este Tribunal, dentro do prazo de 60 (sessenta)
dias, quais as medidas adotadas com relação ao ressarcimento ao
erário;

1.6.2. à Secex/SP que:
1.6.2.1. encaminhe cópia desta deliberação ao representante,

Departamento de Polícia Federal, na pessoa do Delegado de Polícia
Federal em Bauru/SP, Dr. Gustavo Pachioni Martins;

1.6.2.2. arquive os presentes autos após constatado o cum-
primento da determinação contida no subitem 1.6.1.

ACÓRDÃO Nº 370/2012 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, c/c os arts. 143, inciso
V, 235, 237, inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso I, do Re-
gimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, em co-
nhecer da presente Representação, para, no mérito, considerá-la im-
procedente; indeferir o pedido de medida cautelar e fazer as seguintes
determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.843/2011-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessada: Informe Comunicação Integrada Ltda.

(CNPJ 26.428.219/0001-80).
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Agrário

- MDA.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Unidade Técnica: 8ª Secretaria de Controle Externo (Se-

cex-8).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinar à 8ª Secex que:
1.6.1. encaminhe cópia desta deliberação, acompanhada de

cópia da instrução técnica, à interessada;
1.6.2. arquive os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 371/2012 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que os presentes autos tratam de representação
encaminhada pela Vara de Trabalho de Presidente Venceslau, TRT da
15ª Região, solicitando a apuração de eventuais irregularidades oriun-
das no âmbito do Convênio 22000/2007, celebrado entre o Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra e a Associação
de Amigos de Teodoro Sampaio;

Considerando que tramita nesta Corte o processo de repre-
sentação TC 012.530/2011-5, tratando do mesmo Convênio de nº
22000/2007 firmado entre o Incra/SP e a Associação Amigos de
Teodoro Sampaio/SP;

Considerando que o TC 012.530/2011-5 encontra-se em es-
tágio processual mais avançado;

Considerando os princípios da racionalidade e da celeridade
processual;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, 235, 237, inciso VII e parágrafo único,
do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002,
c/c o art. 33 da Resolução/TCU nº 191/2006, em conhecer da presente
Representação e apensar os presentes autos ao TC 012.530/2011-5:

1. Processo TC-037.745/2011-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-

gião - TRT/SP.
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária - Superintendência Regional no Estado de São Paulo
- Incra/SP - MDA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SP
(Secex-SP).

1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:

PROCESSOS EXCLUÍDOS DA PAUTA
(a serem apreciados em relação)

Foram excluídos da pauta, ante requerimento formulado pe-
los respectivos Relatores, nos termos do artigo 142 do Regimento
Interno, os seguintes processos:

a) nºs 030.134/2010-2, 006.046/2011-8, 033.980/2011-0,
000.742/2012-0 (Ministro Aroldo Cedraz);

b) n
ºs 003.643/2011-5, 003.871/2011-8, 005.048/2009-0,

005.903/2011-4, 006.022/2011-1, 007.091/2001-5, 009.500/2010-3,
011.792/2006-8 (com os Apensos nºs 007.123/2010-8, 007.122/2010-
1 e 007.124/2010-4), 014.674/2011-4, 015.019/2009-2, 016.319/2006-
9 (com o Apenso nº 021.559/2005), 017.126/2010-0, 018.822/2011-8
(com o Apenso nº 009.603/2011-5), 019.168/2011-0, 020.036/2008-6,
021.115/2011-7, 022.195/2010-6, 022.510/2010-9, 022.668/2010-1,
023.891/2011-4, 028.058/2011-9, 028.320/2011-5, 028.816/2011-0,
029.045/2008-6, 030.424/2011-9, 030.690/2011-0, 031.174/2011-6,
031.613/2011-0, 031.888/2011-9, 031.936/2011-3, 032.681/2011-9,
033.259/2011-9, 033.353/2010-7 (com os Apensos nºs 003.352/2011-
0 e 016.185/2011-0), 034.309/2011-0, 035.212/2011-0, 035.255/2011-
0, 035.421/2011-8, 035.438/2011-8, 035.475/2011-0, 035.501/2011-1,
035.514/2011-6, 035.681/2011-0, 035.728/2011-6, 35.793/2011-2,
035.809/2011-6, 035.810/2011-4, 036.619/2011-6, 036.704/2011-3 e
037.307/2011-8 (Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa).

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, ao julgamento e à apreciação, de
forma unitária, dos processos adiante indicados, que haviam sido
incluídos na Pauta sob o nº 2, organizada em 26 de janeiro corrente,
havendo a Segunda Câmara aprovados os Acórdãos de nºs 372 a 415,
que se inserem no Anexo desta Ata, acompanhados dos correspon-
dentes Relatórios, Votos ou Propostas de Deliberação (Regimento
Interno, artigos 17, 95, inciso VI, 134, 138, 141, §§ 1º a 7º e 10 e
Resoluções TCU nºs 164/2003, 184/2005 e 195/2006):

a) Procs. nºs 006.999/1997-2, 001.059/2004-5,
003.838/2009-9, 022.439/2009-7, 028.362/2009-7, 002.565/2010-2,
002.831/2010-4, 010.911/2010-3, 013.511/2010-6, 016.673/2010-7,
028.200/2010-1, 028.683/2010-2, 033.730/2010-5 e 035.766/2011-5,
relatados pelo Ministro Augusto Nardes;

b) Procs. nºs 022.130/2008-7, 021.412/2009-9,
021.498/2009-3, 022.184/2009-6, 023.832/2009-2, 000.243/2010-8,
025.394/2010-0 e 001.055/2011-9, relatados pelo Ministro Aroldo
Cedraz;

c) Procs. nºs 009.073/2003-2, 007.352/2004-8,
032.441/2008-0, 001.112/2009-5 e 027.996/2009-3, relatados pelo
Ministro Raimundo Carreiro;

d) Procs. nºs 019.283/2007-6 (com os Apensos nºs
001.499/1997-1 e 003.030/1997-0), 025.971/2007-9, 033.275/2008-2,
010.237/2010-0, 013.681/2010-9, 015.295/2011-7, 015.313/2011-5 e
031.904/2011-4, relatados pelo Ministro José Jorge;

e) Procs. nºs 017.750/2003-0, 007.989/2006-7,
018.066/2008-8, 018.238/2008-4, 019.818/2008-9 e 015.777/2009-4,
relatados pela Ministra Ana Arraes; e

f) Procs. nºs 021.396/2009-3 (com os Apensos nº
009.388/2009-0, 030.550/2010-6 e 030.549/2010-8), 000.810/2011-8
e 009.951/2011-3, relatados pelo Ministro-Substituto André Luís de
Carvalho.

ACÓRDÃOS PROFERIDOS

ACÓRDÃO Nº 372/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 019.818/2008-9
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Recurso de Reconside-

ração
3. Recorrente: Paulo César Justo Quartiero (CPF

177.974.030-15)
4. Entidade: Município de Pacaraima/RR
5. Relatora: ministra Ana Arraes
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro-substituto Au-

gusto Sherman Cavalcanti
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico
7. Unidade técnica: Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogado constituído nos autos: Jucelaine Cerbatto Sch-

mitt-Prym (OAB/RR 295-A)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de

recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Paulo César Justo Quar-
tiero contra o acórdão 1.494/2009 - 2ª Câmara.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pela
relatora, em:
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9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo
Sr. Paulo César Justo Quartiero contra o acórdão 1.494/2009 - 2ª
Câmara, nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, c/c
o art. 285 do Regimento Interno do TCU, para, no mérito, negar-lhe
provimento;

9.2. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o fundamentam, ao recorrente, ao procurador-chefe da Pro-
curadoria da República no Estado de Roraima e ao Ministério da
Defesa.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0372-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministros que não participaram da votação: Augusto
Nardes e José Jorge.

13.3. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Car-
valho (Revisor).

ACÓRDÃO 373/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 007.989/2006-7.
2. Grupo II - Classe I - Assunto: Pedido de Reexame.
3. Recorrentes: Darci Antonio Schallenberger (CPF

085.369.880-53), José Renato Gomes Medeiros (CPF 257.897.670-
87), Lothar Armindo Rediess (CPF 200.237.230-68) e Luiz Renato
Fernandes Silveira (CPF 077.784.060-04).

4. Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal -
D P R F.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro-substituto Au-

gusto Sherman Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogados constituídos nos autos: Cassandra Lena Dor-

neles (OAB/RS 58.232) e Thaís Gomes Duranti (OAB/RS 68.672).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedidos de

reexame interpostos por Darci Antonio Schallenberger, José Renato
Gomes Medeiros, Lothar Armindo Rediess e Luiz Renato Fernandes
Silveira contra o acórdão 2.027/2008 - 2ª Câmara, que considerou
ilegais seus atos de aposentadoria em virtude do cômputo indevido do
tempo de aluno-aprendiz;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pela
relatora, em:

9.1. conhecer dos pedidos de reexame, nos termos do art. 48
da Lei 8.443/1992, e negar-lhes provimento, mantendo os termos do
acórdão 2.027/2008 - 2ª Câmara;

9.2. encaminhar cópia deste acórdão e do relatório e do voto
que o fundamentaram aos recorrentes e ao diretor-geral do Depar-
tamento de Polícia Rodoviária Federal.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0373-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministro que não participou da votação: José Jorge.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO 374/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 015.777/2009-4.
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Recurso de Reconside-

ração.
3. Recorrentes: José Zortéa (CPF 008.020.340-04), Paulo

Gilberto Fernandes Tigre (CPF 001.477.290-68) e Roberta de Al-
meida (CPF 690.428.960-00)

4. Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -
Departamento Regional do Rio Grande do Sul (Senai/RS).

5. Relatora: ministra Ana Arraes
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro-substituto Au-

gusto Sherman Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos - Serur
8. Advogado constituído nos autos: Wanderley Marcelino

(OAB/RS 16.635)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de

reconsideração interpostos pelos Srs. José Zortéa, diretor regional do
Senai/RS, e Paulo Gilberto Fernandes Tigre, presidente do Conselho
Regional do Senai/RS, e pela Sra. Roberta de Almeida, gerente de
suprimentos do Senai/RS, contra o acórdão 4.609/2010 - 2ª Câmara,
que julgou irregulares suas contas, referentes ao exercício de 2008, e
aplicou-lhes a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992,
no valor individual de R$ 2.000,00;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
relator, com fulcro nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos recursos de reconsideração apresentados
por José Zortéa, Paulo Gilberto Fernandes Tigre e Roberta de Al-
meida, para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo inalterados
os termos do acórdão 4.609/2010 - 2ª Câmara;

9.2. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o fundamentam, aos recorrentes e ao Senai/RS.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0374-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministro que não participou da votação: José Jorge.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO 375/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 017.750/2003-0.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessados: Alzira Maria de Souza Rodrigues (CPF

445.601.929-87), Francisca Souza Venancio (CPF 178.830.759-34),
Marcelino Costa (CPF 018.150.919-91) e Reinaldo Pires (CPF
007.830.219-68).

4. Unidade: Superintendência Estadual do INSS em Flo-
rianópolis/SC.

5. Relatora: ministra Ana Arraes
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria

de Alzira Maria de Souza Rodrigues, Marcelino Costa e Reinaldo
Pires, considerados ilegais em virtude do cômputo de tempo de ati-
vidade rural sem recolhimento das respectivas contribuições previ-
denciárias, em que se examina o descumprimento de determinação
contida no item 9.4.2. do acórdão 3.147/2006 - 2ª Câmara.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pela
relatora, em:

9.1. aplicar à Sra. Lúcia da Silveira Espíndola (CPF
317.994.930-91) a multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei
8.443/1992 e no art. 268, inciso VII, do Regimento Interno/TCU, no
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), fixando-lhe prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tri-
bunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU), o recolhimento da
referida quantia ao Tesouro Nacional, acrescida dos devidos encargos
legais da data do presente acórdão até a data do efetivo pagamento, se
for quitada após o vencimento;

9.2. autorizar, desde logo:
9.2.1. caso não atendida a notificação, o desconto integral ou

parcelado da dívida na remuneração da Sra. Lúcia da Silveira Es-
píndola, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art.
219, inciso I, do RI/TCU, observado o disposto no art. 46 da Lei
8 . 11 2 / 1 9 9 0 ;

9.2.2. não sendo possível a implementação da medida in-
dicada no item 9.2.1, acima:

9.2.2.1. a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28,
inciso II, da Lei 8.443/1992, na forma da legislação em vigor;

9.2.2.2. o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei
8.443/1992, c/c o art. 217 do RI/TCU, caso venha a ser solicitado
pela responsável antes do envio do processo para cobrança judicial,
fixando o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias,
com incidência, sobre cada parcela, dos encargos legais devidos, na
forma prevista na legislação em vigor;

9.3. alertar a responsável, caso opte pelo pagamento da dí-
vida na forma do item 9.2.2.2 deste acórdão, de que a falta de
comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no ven-
cimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217
do RI/TCU;

9.4. determinar à Superintendência Estadual do INSS em
Florianópolis/SC que:

9.4.1. suspenda, de imediato, o pagamento decorrente dos
atos impugnados, conforme determina o acórdão 3.147/2006 - 2ª
Câmara;

9.4.2. emita e lance no Sisac novos atos iniciais de apo-
sentadoria, conforme o item 9.4.3 do acórdão 3.147/2006 - 2ª Câ-
mara;

9.4.3. adote providências junto aos responsáveis, nos termos
do art. 46 da Lei 8.112/1990, para restituição dos valores indevi-
damente recebidos a partir do mês subsequente à prolação do acórdão
3.147/2006 - 2ª Câmara;

9.5. arquivar os presentes autos, depois de cumpridas as
determinações constantes do acórdão 3.147/2006 - 2ª Câmara.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0375-02/12-2.

13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministro que não participou da votação: José Jorge.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO 376/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 018.066/2008-8.
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Pedido de Reexame.
3. Recorrentes: Tribunal Regional Federal da 4ª Região e

Rosane Fenalti de Oliveira (CPF 375.767.470-72).
4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região - TRF/4ª

Região.
5. Relatora: ministra Ana Arraes
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro Raimundo

Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: subprocuradora-geral

Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Advogados constituídos nos autos: Giancarlo Rodrigues de

Souza (OAB/RS 60.432), Rui Fernando Hübner (OAB/RS 41.977) e
outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedidos de

reexame interpostos pelo Tribunal Regional Federal 4ª Região e pela
Sra. Rosane Fenalti de Oliveira contra o acórdão 3.256/2010 - 2ª
Câmara, que considerou ilegal o ato de aposentadoria da recorrente
em face da ausência de cumprimento dos requisitos exigidos para a
incorporação de 1/5 do valor da FC-5;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pela
relatora, em:

9.1. conhecer dos pedidos de reexame, nos termos do art. 48
da Lei 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhes provimento;

9.2. alterar o acórdão 3.256/2010 - 2ª Câmara, para con-
siderar legal e registrar o ato de aposentadoria da Sra. Rosane Fenalti
de Oliveira (número de controle 2-078270-5-04-2003-000002-7);

9.3. determinar à Sefip que retifique o número do CPF da
Sra. Rosane Fenalti de Oliveira para 375.767.470-72;

9.4. enviar cópia do presente acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentaram, aos recorrentes.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0376-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministro que não participou da votação: José Jorge.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO 377/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 018.238/2008-4.
1.1. Apenso: TC 008.218/2010-2
2. Grupo I - Classe I - Recurso de Reconsideração.
3. Recorrente: Francisco Flamarion Portela (CPF

081.646.303-49).
4. Unidade: Governo do Estado de Roraima.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro-substituto Au-

gusto Sherman Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral Lu-

cas Rocha Furtado
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogado constituído nos autos: Henrique Keisuke Sa-

damatsu (OAB/RR 208-A)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de

reconsideração interposto pelo Sr. Francisco Flamarion Portela contra
o acórdão 417/2010 - 2ª Câmara;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pela
relatora, em:

9.1. com fundamento no art. 174 do Regimento Interno/TCU,
declarar a nulidade do acórdão 7.271/2010 - 2ª Câmara;

9.2. declarar a perda de objeto dos embargos de declaração
opostos pelo Sr. Francisco Flamarion Portela contra o acórdão
7.271/2010 - 2ª Câmara;

9.3. com fulcro nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992,
conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, ne-
gar-lhe provimento;

9.4. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o fundamentam, ao recorrente.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0377-02/12-2.
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13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (Re-
latora).

13.2. Ministro que não participou da votação: José Jorge.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 378/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 025.394/2010-0.
2. Grupo I - Classe I - Recurso de Reconsideração.
3. Responsável: Newton Célio Guedes Fernandes, ex-Pre-

feito (CPF 307.845.571-87).
4. Unidade: Prefeitura de Conceição do Tocantins/TO.
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
5.1. Relator da Deliberação recorrida: Ministro Augusto

Sherman Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral,

Dr. Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade: Secretaria de Controle Externo no Estado de

Tocantins - Secex/TO e Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogada constituída nos autos: Márcia Regina Guedes

Fernandes (OAB/TO 614).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de

Reconsideração interposto pelo responsável Newton Célio Guedes
Fernandes contra o Acórdão 2.302/2011 - TCU - 2ª Câmara, proferido
na Sessão de 12/4/2011, mediante o qual o Tribunal julgou irregular
a presente Tomada de Contas Especial, condenou-o em débito e
aplicou-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, em:

9.1. conhecer do Recurso de Reconsideração interposto pelo
responsável Newton Célio Guedes Fernandes, por preencher os re-
quisitos de admissibilidade estabelecidos nos arts. 32, inciso I, e 33
da Lei 8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-
se, por conseguinte, inalterados os termos do Acórdão 2.302/2011 -
TCU - 2ª Câmara; e

9.2. dar conhecimento deste acórdão ao recorrente, mediante
o encaminhamento de cópia desta deliberação, acompanhada do Re-
latório e do Voto que o fundamentam.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0378-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 379/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 023.832/2009-2 (com 4 anexos).
2. Grupo II - Classe I - Embargos de Declaração.
3. Embargantes: Ivonete Mônica Stahelin da Silva (CPF

221.245.279-91) e Paulo Borges Verani (CPF 223.663.269-04).
4. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de San-

ta Catarina.
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
5.1. Relator da deliberação embargada: Ministro Aroldo Ce-

draz.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Advogados constituídos nos autos: Ana Maria Rosa

(OAB/SC 5.984), Emmanuel Martins (OAB/SC 23.080).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria,

em fase de embargos de declaração opostos contra o Acórdão
5.462/2011-2ª Câmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
relator, com fulcro nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992 c/c
os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pela Srª
Ivonete Mônica Stahelin da Silva e pelo Sr. Paulo Borges Verani,
para, no mérito, negar-lhes provimento;

9.2. dar ciência do presente acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentam, aos embargantes e ao órgão de ori-
gem.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada contra Antônio Gonçalves de Lima, Enir
Rodrigues de Jesus e Luiz Antônio Trevisan Vedoin, com vistas a
apurar a ocorrência de irregularidades na aquisição de unidade móvel
de saúde (UMS).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, em:

9.1 excluir deste processo a Srª Enir Rodrigues de Jesus;
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,

alínea c, 19, caput, 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214,
inciso III, alínea a, do Regimento Interno, julgar irregulares as pre-
sentes contas;

9.3 condenar Antônio Gonçalves de Lima, solidariamente
com Luiz Antônio Trevisan Vedoin, a recolher aos cofres do Fundo
Nacional de Saúde - FNS a importância de R$ 21.897,41 (vinte e um
mil oitocentos e noventa e sete reais e quarenta e um centavos),
acrescida de encargos legais de 6/6/2003 até a data do pagamento;

9.4 aplicar a Antônio Gonçalves de Lima e Luiz Antônio
Trevisan Vedoin multas individuais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
a serem pagas ao Tesouro Nacional atualizadas monetariamente da
data deste acórdão até a data do pagamento, se não recolhidas no
prazo abaixo fixado;

9.5 fixar prazo de 15 (quinze) dias a contar das notificações
para comprovação do recolhimento das dívidas acima imputadas pe-
rante o Tribunal;

9.6 com fundamento no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992,
autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as no-
tificações;

9.7 dar ciência deste acórdão, acompanhado do relatório e
voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da
República no Estado da Paraíba, ao Tribunal de Contas e ao Mi-
nistério Público daquele Estado, ao Fundo Nacional de Saúde, ao
Departamento Nacional de Auditoria do SUS - Denasus e à Con-
troladoria-Geral da União- CGU.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0380-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 381/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 022.130/2008-7
2. Grupo I - Classe I - Recurso de Reconsideração.
3. Recorrente: Afonso Nivaldo de Souza, ex-Prefeito (CPF:

974.938.942-72).
4. Unidade: Prefeitura de Normandia/PR.
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Sher-

man Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de

Reconsideração interposto pelo responsável Afonso Nivaldo de Souza
contra o Acórdão 1.313/2011 - TCU - 2ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do presente Recurso de Reconsideração, para,
no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se, em consequência,
inalterados os termos do Acórdão 1.313/2011 - TCU - 2ª Câmara;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente, mediante o
encaminhamento de cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório
e do Voto que o fundamentam.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0381-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 382/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 021.498/2009-3.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Hercules Favarato (CPF: 014.520.297-68),

Klass Comércio e Representações Ltda. (CNPJ: 02.332.985/0001-88),
Leonildo de Andrade (CPF: 154.695.258-64) e Luiz Antônio Trevisan
Vedoin (CPF: 594.563.531-68).

4. Unidade: Prefeitura de Montanha/ES.
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado
7. Unidade: 4ª Secretaria de Controle Externo - Secex/4.
8. Advogado constituído nos autos: Luciano Kelly do Nas-

cimento (OAB/ES 5.205).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS
referente ao convênio FNS Convênio 1529/2002, com vistas a apurar
a ocorrência de irregularidades na aquisição de Unidade Móvel de
Saúde (UMS), em decorrência da "Operação Sanguessuga" deflagrada
pela Polícia Federal, que investigou o esquema de fraude e corrupção
na execução de convênios do Fundo Nacional de Saúde - FNS.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,
inciso I, 16, inciso III, alínea c, 19, caput, da Lei 8.443, de
16/7/1992, em;

9.1. excluir da relação processual o Sr. Leonildo Andrade;
9.2 julgar irregulares as presentes contas e condenar os res-

ponsáveis Hercules Favarato e Luiz Antônio Trevisan Vedoin, so-
lidariamente com a empresa Klass Comércio e Representações Ltda.,
ao pagamento da importância de R$ 4.182,92 (quatro mil cento e
oitenta e dois reais e noventa e dois centavos), acrescida dos encargos
legais devidos, calculados a partir de 17/4/2003 até a data do efetivo
recolhimento, na forma da legislação em vigor, fixando-lhes o prazo
de 15 (quinze) dias, a contar das respectivas notificações, para que
comprovem, perante este Tribunal, o recolhimento da dívida aos co-
fres do Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art. 214, inciso III,
alínea a, do Regimento Interno deste Tribunal;

9.3 aplicar individualmente à empresa e aos responsáveis
nominados no subitem anterior a multa prevista no art. 57 da Lei
8.443/1992, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando-lhes o
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data deste Acórdão, para que
comprovem perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea a, da Lei
8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, alínea a, do RI/TCU) o re-
colhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente até a data do efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor, caso o recolhimento seja efetuado após o prazo
ora estipulado;

9.4 autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos
termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não atendidas as
notificações;

9.5 remeter cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório
e Voto que o fundamentam, ao Fundo Nacional de Saúde, ao De-
partamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde -
Denassus, à Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas do
Estado do Espírito Santo, e ao Ministério Público daquele Estado,
para ciência, e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no
Estado do Espírito Santo, para ajuizamento das ações civis e penais
que entender cabíveis, nos termos do art. 209, § 6º, do Regimento
Interno deste Tribunal.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0382-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 383/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 021.412/2009-9.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Ataídes Canal (241.557.567-49); Luiz An-

tônio Trevisan Vedoin (594.563.531-68); Santa Maria Comércio e
Representações Ltda. (03.737.267/0001-54).

4. Unidade: Prefeitura de Pedro Canário - ES
(28.539.872/0001-41)

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: 4ª Secretaria de Controle Externo (Se-

cex/4).
8. Advogados constituídos nos autos: Valber Melo (OAB/MT

8.927) e Patrick Sharon (OAB/MT 14.712).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada contra Ataídes Canal, Santa Maria Co-
mércio e Representações Ltda. e Luiz Antônio Trevisan Vedoin, com
vistas a apurar a ocorrência de irregularidades na aquisição de uni-
dade móvel de saúde (UMS).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. com fundamento nos arts . 1º, inciso I, 16, inciso III,
alínea c, 19, caput, 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214,
inciso III, alínea a, do Regimento Interno, julgar irregulares as pre-
sentes contas;

9.2 condenar Ataídes Canal, solidariamente com Santa Maria
Comércio e Representações Ltda. e com Luiz Antônio Trevisan Ve-
doin, a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde - FNS a
importância de R$ 22.203,75 (vinte e dois mil duzentos e três reais e
setenta e cinco centavos), acrescida de encargos legais de 25/2/2002
até a data do pagamento;

9.3 com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a
Ataídes Canal multa de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a ser paga ao
Tesouro Nacional atualizada monetariamente da data deste acórdão
até a data do pagamento, se não recolhida no prazo abaixo fixado;

9.4 com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a
Santa Maria Comércio e Representações Ltda. e Luiz Antônio Tre-
visan Vedoin multas individuais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a
serem pagas ao Tesouro Nacional atualizadas monetariamente da data
deste acórdão até a data do pagamento, se não recolhidas no prazo
abaixo fixado;

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0379-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 380/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.184/2009-6.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Antônio Gonçalves de Lima (059.383.844-

00); Enir Rodrigues de Jesus (318.357.161-72); Luiz Antônio Tre-
visan Vedoin (594.563.531-68).

4. Unidade: Prefeitura de Riacho de Santo Antônio - PB
(01.612.637/0001-00).

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: 4ª Secretaria de Controle Externo (Se-

cex/4).
8. Advogados constituídos nos autos: Valber Melo,

(OAB/MT 8.927) e Luiz Mário do Nascimento Junior (OAB/MT
12.886).
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9.5 fixar prazo de 15 (quinze) dias a contar das notificações
para comprovação do recolhimento das dívidas acima imputadas pe-
rante o Tribunal;

9.6 com fundamento no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992,
autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as no-
tificações;

9.7 dar ciência deste acórdão, acompanhado do relatório e
voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da
República no Estado do Espírito Santo, ao Tribunal de Contas do
Estado e ao Ministério Público daquele Estado, ao Fundo Nacional de
Saúde, ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS - Denasus e
à Controladoria-Geral da União- CGU.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0383-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 384/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 001.055/2011-9.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Djalma da Silva Pereira (020.248.964-72);

Itaj Construções Ltda. (40.810.046/0001-90).
4. Unidade: Prefeitura de Taboleiro Grande - RN.
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RN

(Secex/RN).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada em decorrência da execução parcial do
objeto do convênio 737/1997-Sepre/MPO.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º,
inciso I, 16, inciso III, alínea c, 19, caput, 23, inciso III, 28, inciso II,
e 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea a, do
Regimento Interno:

9.1 excluir deste processo a empresa Itaj Construções Lt-
da.;

9.2. julgar irregulares as presentes contas;
9.3 condenar o Sr. Djalma da Silva Pereira para comprovar,

perante o Tribunal, o recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional da
quantia de R$ 45.130,00 (quarenta e cinco mil e cento e trinta reais),
acrescida dos encargos legais a partir de 15/5/1998 até a data do
efetivo recolhimento;

9.4 com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar ao
Sr. Djalma da Silva Pereira multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), a ser recolhida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente a contar da data deste acórdão, se paga após o ven-
cimento do prazo abaixo estipulado;

9.5 fixar prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação
para comprovação do recolhimento das dívidas acima imputadas pe-
rante o Tribunal;

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
dida a notificação;

9.7 encaminhar cópia desta deliberação e do relatório e do
voto que a fundamentaram ao Procurador-Chefe da Procuradoria da
República no Estado do Rio Grande do Norte.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0384-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 385/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 000.243/2010-8.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Interessados/responsáveis:
3.1. Interessados: Diretório do Partido Socialista Brasileiro

em Alagoas (01.292.307/0001-76); Tribunal Regional Eleitoral -
TRE/AL (00.509.018/0002-02).

3.2. Responsáveis: Jorge Briseno Torres (326.014.844-20);
Katia Born Ribeiro (164.391.804-44); Luis Abilio de Sousa Neto
(002.602.584-15-falecido), na pessoa da inventariante Sandra Morais
Amaral de Sousa (228.082.564-34).

4. Unidade: Diretório do Partido Socialista Brasileiro em
Alagoas (01.292.307/0001-76).

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AL

(Secex/AL).
8. Advogado constituído nos autos: João Marcello Vieira de

Almeida - OAB/AL 7.495.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Ala-
goas - TRE/AL contra membros do Diretório Regional do Partido
Socialista Brasileiro em Alagoas, em decorrência da não compro-
vação da regular aplicação dos recursos do Fundo Partidário no exer-
cício de 2005.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas
b e c, 19, caput; 23, inciso III; e 57 da Lei 8.443, de 16 de julho de
1992, em:

9.1. julgar irregulares as contas de Jorge Briseno Torres,
Katia Born Ribeiro e de Luis Abilio de Sousa Neto, na pessoa da
inventariante Sandra Morais Amaral de Sousa (228.082.564-34).

9.2. condenar, solidariamente, o espólio de Luis Abílio de
Sousa Neto, na pessoa da inventariante Sandra Morais Amaral de
Sousa, com Jorge Briseno Torres, ao recolhimento aos cofres do
Fundo Partidário (Fundo Especial de Assistência Financeira aos Par-
tidos Políticos), das quantias abaixo indicadas, acrescida dos encargos
legais a partir das respectivas datas até a data do efetivo recolhi-
mento, na forma da legislação em vigor, fixando-lhes o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação deste acórdão, para sua com-
provação perante o Tribunal, com fundamento no art. 214, inciso III,
alínea a, do Regimento Interno/TCU:

D ATA VALOR (R$)
31/3/2005 6.000,00
31/3/2005 1.100,00
29/4/2005 7.000,00
29/4/2005 700,00
3/6/2005 7.000,00
30/6/2005 7.352,00
5/10/2005 8.850,00

9.3. condenar, solidariamente, Kátia Born Ribeiro com Jorge
Briseno Torres, ao recolhimento aos cofres do Fundo Partidário (Fun-
do Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos), das
quantias abaixo indicadas, acrescidas dos encargos legais a partir das
respectivas datas até a data do efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação deste acórdão, para sua comprovação perante o
Tribunal, com fundamento no art. 214, inciso III, alínea a, do Re-
gimento Interno/TCU:

D ATA VALOR (R$)
1 0 / 11 / 2 0 0 5 750,00
1 0 / 11 / 2 0 0 5 300,00
1 0 / 11 / 2 0 0 5 1.000,00
1 0 / 11 / 2 0 0 5 300,00

9.4. aplicar individualmente a Jorge Briseno Torres e Kátia
Born Ribeiro, as multas de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais)
e R$ 1.000,00 (um mil reais), respectivamente, previstas no art. 57 da
Lei 8.443, de 1992, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da notificação deste acórdão, para comprovarem, perante o Tribunal,
com fundamento no art. 214, inciso III, alínea a do Regimento In-
terno, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente, a partir do dia seguinte ao término do
prazo estabelecido até a data do efetivo recolhimento na forma da
legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443, de 1992, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida
a notificação;

9.6. autorizar a remessa de cópia do Acórdão, bem como do
Relatório e do Voto que o fundamentam, aos responsáveis e ao Pro-
curador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de Alagoas,
para adoção das providências que julgar pertinentes, tendo em vista o
disposto no art. 16, § 3º, da Lei 8.443, de 1992;

9.7. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0385-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 386/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC 001.112/2009-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto II: Tomada de Contas Es-

pecial
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Assistência Social -

MDS.
3.2. Responsável: Valdeci Pereira de Albuquerque (CPF

451.661.106-68).
4. Órgão/Entidade: Município de Cristália (MG).
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo em Mi-

nas Gerais (SECEX/MG).
8. Advogada constituída nos autos: Fernanda Maia

(OAB/MG 106.605).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial, instaurada contra o Sr. Valdeci Pereira de Albu-
querque, em decorrência da omissão no dever de prestar contas dos
recursos repassados ao Município de Cristália (MG) para a execução
de ações continuadas no âmbito do Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara em:

9.1. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso
III, alínea "a", da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19, caput, e 23, inciso
III, da mesma Lei, irregulares as contas do Sr. Valdeci Pereira de
Albuquerque (CPF: 451.661.106-68), ex-Prefeito do Município de
Cristália MG), diante da omissão inicial no dever de prestar contas
dos recursos repassados com base na Portaria
2 7 / M PA S / S E A S / 2 0 0 3 ;

9.2. aplicar ao Sr. Valdeci Pereira de Albuquerque (CPF:
451.661.106-68), ex-Prefeito do Município de Cristália (MG), com
fulcro no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, multa individual, no
valor de R$ 3.000,00, fixando-lhe o prazo de 15 dias, a contar da
ciência desta deliberação, para que comprove, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno/TCU), o recolhi-
mento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada mone-
tariamente a partir da publicação deste Acórdão até a data da efetiva
quitação, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em
vigor;

9.3. autorizar, desde já, caso requerido, com fundamento no
art. 26 da Lei 8.443/92 c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento
Interno, o parcelamento da dívida em até 36 vezes, incidindo sobre
cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acrés-
cimos legais, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do re-
cebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o re-
colhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela
anterior, para comprovar os recolhimentos das demais parcelas;

9.4. alertar ao Responsável que a falta de comprovação do
recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado
do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, da Lei
8.443/1992 c/c o § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tri-
bunal;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas
acima nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, caso não
atendida a notificação.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0386-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 387/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 007.352/2004-8.
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Recurso de Reconsideração

(Tomada de Contas Especial)
3. Interessado: Ariel Ltda (CNPJ n.º 04.448.614/0001-91);

Darci Rogério do Vale (CPF n.º 021.903.032-49), Presidente da Co-
missão Permanente de Licitação; Dental Rio Branco Ltda. (CNPJ n.º
01.920.430 /0001-94); Henso Farma Comércio e Representações Lt-
da. (CNPJ n.º 02.729.018/0001-54); José Raimundo Barroso Bestene
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(CPF n.º 011.442.432-20), ex-Secretário Municipal de Saúde; Marka
Comércio Ltda. (CNPJ n.º 63.595.490 /0001-36); Oliveira e Melo
Ltda. (CNPJ n.º 84.331.206/0001-94); Oscar de Souza Lima (CPF n.º
060.567.252-00), membro da Comissão de Licitação Permanente;
Odonto-Plus Comércio Ltda. ME (CNPJ n.º 01.070.964/0001-79);
Recol Distribuição e Comércio Ltda. (CNPJ n.º 04.598.413/0001-70);
Rosângela França Maia de Rodriguez (CPF n.º 477.925.666-68), ex-
Secretária Municipal de Saúde.

4. Entidade: Município de Rio Branco (AC).
5. Relatores:
5.1 Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
5.2 Relator da deliberação recorrida: Auditor Augusto Sher-

man Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: Procuradora Cristina

Machado da Costa e Silva.
7. Unidade: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Advogado constituído nos autos: Marco Antonio Mourão

de Oliveira (OAB/AC n.º 2.426-A); João Clovis Sandri (OAB/AC n.º
2.106-A); Charlles Roney Barbosa de Oliveira (OAB/AC n.º 2.665);
César Augusto Baptista de Carvalho (OAB/AC n.º 86).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta

fase processual, de Recursos de Reconsideração interpostos pelas
empresas Ariel Ltda; Dental Rio Branco Ltda., Henso Farma Co-
mércio e Representações Ltda., Marka Comércio Ltda., Oliveira e
Melo Ltda., Odonto-Plus Comércio Ltda. ME, Recol Distribuição e
Comércio Ltda., José Raimundo Barroso Bestene, ex-Secretário Mu-
nicipal de Saúde, Rosângela França Maia de Rodriguez, ex-Secretária
Municipal de Saúde, Darci Rogério do Vale, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, Oscar de Souza Lima, membro da Co-
missão de Licitação Permanente, em face do Acórdão n.º 5.958/2009,
retificado pelo Acórdão n.º 1.011/2010, ambos da 2ª Câmara, que
tratou da Tomada de Contas Especial instaurada em virtude de de-
terminação proferida mediante o Acórdão n.º 1.049/2004-1ª Câmara,
em decorrência de indícios de superfaturamento na compras de re-
médios, leite em pó e óleo de soja realizadas principalmente entre
2002 e 2003.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1 conhecer dos recursos de reconsideração interpostos, com
fundamento no art. 285 do Regimento Interno, para, no mérito, negar-
lhes provimento;

9.2 dar ciência da presente deliberação aos interessados.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0387-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 388/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC-009.073/2003-2
2. Grupo I - Classe I - Recurso de Reconsideração (em

Tomada de Contas - exercício de 2002).
3. Responsáveis: Luis Carlos da Fonseca (CPF: 238.298.937-

87), Marco Antônio de Oliveira (CPF: 029.185.951-87) e Raimundo
Ferreira de Miranda (CPF: 184.086.801-53)

4. Órgão: Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração do então Ministério do Esporte e Turismo -
SPOA/MET

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
5.1. Relator da Deliberação Recorrida: Ministro José Jorge
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
7. Unidade Técnica: Serur
8. Advogado(s) constituído(s) nos autos: Júnia de Abreu

Guimarães Souto (OAB/DF nº 10.778), Ana Cláudia Borges Torres
Perez (OAB/DF nº 18.978), Karina Furtado (OAB/DF nº 20.627),
Gustavo Adolpho Dantas Souto (OAB/DF nº 14.717), Jadyr Car-
valhedo Magalhães (OAB/DF nº 19.134), Oscar Luis de Morais
(OAB/DF nº 4.300) e Wagner Pires de Oliveira (OAB/DF nº
19.044).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de

reconsideração interposto por Marco Antônio de Oliveira, ex-Sub-
secretário de Planejamento, Orçamento e Administração do então
Ministério do Esporte e Turismo, em face do Acórdão nº 4.041/2011
- TCU - 2ª Câmara (fls. 1.505/1.506 - Volume 7), que julgou ir-
regulares as suas respectivas contas, relativas ao exercício de 2002, e
aplicou-lhe multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. não conhecer do Recurso de Reconsideração interposto
por Marco Antônio de Oliveira (CPF: 029.185.951-87), por não aten-
der ao requisito de admissibilidade previsto no Art. 33 da Lei nº
8.443/92; e

9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando cópia do
respectivo relatório e voto, ao Recorrente e aos Órgãos e Entidades
interessados.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0388-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 389/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 027.996/2009-3.
2. Grupo I - Classe de Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde - MS

(26.989.350/0001-16)
3.2. Responsável: Milton Trindade Vieira (CPF:

1 9 0 . 11 7 . 9 2 6 - 5 3 ) .
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Helena de

Minas/MG.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo em Mi-

nas Gerais (SECEX-MG).
8. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial, instaurada contra o Sr. Milton Trindade Vieira, em
decorrência do não cumprimento do objeto do Convênio nº
1365/2000, visto que a obra de construção de Estação de Tratamento
de Esgotos pactuada encontra-se inacabada e abandonada, não exer-
cendo a função prevista e em nada contribuindo para a melhoria da
qualidade de vida da população.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara em:

9.1. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso
III, alínea "c", da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 19, caput, e 23,
inciso III, da mesma Lei, irregulares as presentes contas, condenando
o Sr. Milton Trindade Vieira (CPF: 190.117.926-53), ex-Prefeito do
Município de Santa Helena de Minas/MG, diante das irregularidades
constatadas na obra de construção de Estação de Tratamento de Es-
gotos, que restou inacabada, ao pagamento do débito no valor de R$
60.000,00 (sessenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea "a" do Regimento Interno), o recolhimento da
dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, atua-
lizada monetariamente e acrescida dos juros de mora devidos, cal-
culados a contar de 23/07/2001 até a data do efetivo recolhimento, na
forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se o valor de R$
3.664,19 (três mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e dezenove
centavos), referente à devolução do saldo do Convênio (fl. 190);

9.2. aplicar ao Sr. Milton Trindade Vieira (CPF:
190.117.926-53), ex-Prefeito do Município de Santa Helena de Mi-
nas/MG, com fulcro no art. 57, caput, da Lei nº 8.443/1992, multa
individual, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando-lhe o
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, para
que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da referida quantia ao Te-
souro Nacional, atualizada monetariamente a partir da publicação

deste Acórdão até a data da efetiva quitação, se for paga após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde já, caso requerido, com fundamento no
art. 26 da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento
Interno, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) vezes,
incidindo sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os corres-
pondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a
contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tri-
bunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da
parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais par-
celas;

9.4. alertar ao Responsável que a falta de comprovação do
recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado
do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, c/c o § 2º
do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas
acima nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, caso não
atendida a notificação.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0389-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 390/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 032.441/2008-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I- Embargos de declaração

(em Recurso de Reconsideração - Tomada de Contas Especial)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessado: Dione Medeiros Wanderley de Azevedo

(062.103.334-00)
3.2. Responsável: Dione Medeiros Wanderley de Azevedo

(062.103.334-00).
4. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico - MCT.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
5.1. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Raimundo

Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); 6ª

Secretaria de Controle Externo (SECEX-6).
8. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Embargos de

Declaração opostos pela Sra. Dione Medeiros Wanderely de Azevedo,
em face do Acórdão 2.274/2011 - TCU - Segunda Câmara (peça 7, p.
11), que manteve o Acórdão nº 3.801/2010 - TCU - Segunda Câmara
(fls. 259/260 - Volume 1), em que este Tribunal julgou as presentes
contas irregulares,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34, da Lei
8.443/1992, conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no
mérito, rejeitá-los, mantendo-se inalteradas as disposições do Acórdão
nº 2.274/2011 - TCU - 2ª Câmara; e

9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando cópia do
respectivo relatório e voto, aos interessados, incluindo-se a Sra. Dione
Medeiros Wanderley de Azevedo e o Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0390-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 391/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC-010.237/2010-0 (com 1 volume)
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial
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3. Responsável: Waldir Camilo Zito dos Santos (ex-Prefeito,
CPF 565.758.587-91)

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Belford Roxo/RJ
5. Relator: Ministro José Jorge
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio

Ricardo Costa Caribé
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio de Janeiro - Secex/RJ
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), contra o Sr.
Waldir Camilo Zito dos Santos, ex-Prefeito de Belford Roxo/RJ, em
razão da não consecução dos objetivos pactuados no Termo de Con-
vênio nº 10/2000 e aditivos, no valor total de R$ 1.851.429,00,
celebrado entre a autarquia e a Prefeitura do referido município,
objetivando a implantação de aterro sanitário e a recuperação de áreas
degradadas, para a redução de resíduos sólidos, dentro do Programa
de Recuperação Ambiental da Baia da Guanabara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alínea "c", da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, alínea
"a", da mesma Lei, julgar as presentes contas irregulares e condenar
o Sr. Waldir Camilo Zito dos Santos ao pagamento das quantias
abaixo discriminadas, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da data da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da
dívida aos cofres do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), atualizada monetariamente
e acrescida de juros de mora, calculados a partir das datas indicadas,
até a efetiva quitação do débito, na forma prevista na legislação em
vigor:

Data Valor em R$
13/12/2000 60.000,00
20/9/2001 440.000,00
19/12/2001 120.647,57
19/12/2001 555.857,00
19/12/2001 340.000,00
18/2/2002 26.352,42

9.2. aplicar ao Sr. Waldir Camilo Zito dos Santos a multa
prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/1992, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida
dos juros de mora, calculados a partir do dia seguinte ao do término
do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor;

9.3. nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art.
217 do Regimento Interno, autorizar, caso solicitado, o parcelamento
da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas,
fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar
do recebimento da notificação, e os demais a cada trinta dias, de-
vendo incidir sobre cada parcela, atualizada monetariamente, os en-
cargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.4. alertar ao responsável de que a falta de comprovação do
recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento anteci-
pado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, c/c o
§ 2º do art. 217 do RITCU;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos
termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992;

9.6. remeter cópia do presente Acórdão, bem como do Re-
latório e Voto que o fundamentaram, à Procuradoria da República do
Estado do Rio de Janeiro, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei nº
8.443/1992, para ajuizamento das ações cabíveis.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0391-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 392/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 013.681/2010-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto II: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsável: Gelton Soares dos Santos (CPF

390.571.432-91).
4. Entidade: Diretoria Regional da ECT em Rondônia -

DR/RO.
5. Relator: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RO

(SECEX-RO).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Diretoria Regional de Noroeste - Ge-
rência de Inspeção da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos em
Rondônia, em decorrência de prejuízos causados pelo Sr. Gelton
Soares dos Santos, enquanto ocupante da função de Gerente de Cor-
reios do Banco Postal de Alvorada do Oeste/RO, conforme apurado
nos Processos Administrativos GINSP/DR/NO nos 26.00006.05 e
26.00130.05.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. considerar revel o Sr. Gelton Soares dos Santos, dando-
se prosseguimento ao processo, conforme preceitua o art. 12, § 3º, da
Lei nº 8.443/1992 c/c o artigo 202, § 8º, do Regimento Interno do
TCU;

9.2. julgar as presentes contas irregulares e em débito o
responsável abaixo relacionado, nos termos dos arts. 1º, inc. I, 16,
inc. III, alínea "d", e 19, caput, todos da Lei nº 8.443/1992, con-
denando-o ao pagamento da importância especificada e fixando-lhe o
prazo de 15 (quinze) dias para que comprove perante este Tribunal,
em observância ao art. 214, inc. III, alínea 'a', do Regimento Interno
do TCU, o recolhimento da dívida aos cofres da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos - ECT, atualizada monetariamente e acres-
cida dos encargos legais calculados a partir da data indicada até a data
do efetivo recolhimento e com o abatimento de valores acaso já
satisfeitos, nos termos da legislação vigente:

9.2.1. Responsável: Gelton Soares dos Santos. CPF
390.571.432-91.

9.2.2. Ocorrências: Recolhimento de boletos na conta da
ECT e lançado no sistema SCADA, sem que os comprovantes fossem
parte integrante do movimento diário da agência (duplicidade de
boletos com ausência de autenticidade do Banco do Brasil); mo-
vimentação irregular da conta corrente/poupança 0530040-1, Agência
1083, e Hiperfundo do correntista Paulo Aredes da Rocha; rece-
bimento do cheque nº 850796-7 fora das condições de apresenta-
ção.

9.7. remeter cópia da deliberação, acompanhada dos res-
pectivos voto e relatório, à Procuradoria da República no Estado de
Rondônia para ajuizamento das ações civis e penais cabíveis, nos
termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443/1992.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0392-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 393/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 015.295/2011-7.
2. Grupo I - Classe de Assunto V: Aposentadoria.
3. Interessada: Maria Antonia Firmino (570.950.198-00).
4. Entidade: Universidade Federal de São Paulo - MEC.
5. Relator: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato

de aposentadoria em favor do Sra. Maria Antônia Firmino, ex-ser-
vidora da Universidade Federal de São Paulo - Unifesp.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 39, inciso II, da Lei n.º
8.443/1992, considerar ilegal o ato de aposentadoria em nome de
Maria Antônia Firmino, negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
percebidas pela interessada, de boa-fé, a teor da Súmula TCU nº
106;

9.3. determinar à Universidade Federal de São Paulo - Uni-
fesp que:

9.3.1 faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
ciência da deliberação, os pagamentos decorrentes do ato impugnado,
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa
omissa;

9.3.2 dê ciência do inteiro teor desta deliberação à inte-
ressada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente de even-
tual interposição de recursos não a exime da devolução dos valores
indevidamente percebidos após a notificação, em caso de não-pro-
vimento desses recursos;

9.3.3 no prazo de trinta dias, encaminhe a este Tribunal, por
cópia, comprovantes da data em que a interessada tomou conhe-
cimento da decisão desta Corte;

9.3.4 emita novo ato, livre da irregularidade apontada, e
submeta-o à apreciação do Tribunal no prazo de trinta dias, a contar
da ciência da deliberação que declarou a ilegalidade do ato original,
nos termos do § 1º do art. 15 da IN/TCU nº 55/2007;

9.4. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o
cumprimento da determinação constante do subitem 9.3., represen-
tando ao Tribunal em caso de não atendimento.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0393-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 394/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 015.313/2011-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto V: Aposentadoria.
3. Interessados: Celso Barros Coelho (001.562.213-49).
4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí -

MEC.

VALOR HISTÓRICO D ATA
R$ 2.165,00 02/04/2004
R$ 6.500,00 19/05/2004
R$ 3.900,00 20/12/2004
R$ 3.585,00 27/12/2004
R$ 4.610,00 27/12/2004
R$ 7.773,51 17/05/2005
R$ 5.400,00 10/01/2005

9.3. aplicar ao Sr. Gelton Soares dos Santos, com fulcro no
art. 19, caput, da Lei nº 8.443/1992, a multa prevista no art. 57 da
mesma lei, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), fixando-lhe,
nos termos do art. 214, inc. III, alínea "a", do RI/TCU, o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o
Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor;

9.4. autorizar desde logo, caso requerido, nos termos do art.
26 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno deste
Tribunal, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas
corrigidas monetariamente até a data do pagamento, esclarecendo ao
responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará
no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do
Regimento Interno do Tribunal), sem prejuízo das demais medidas
legais;

9.5. autorizar desde logo, nos termos do art. 28, inc. II, da
Lei nº 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não seja atendida
a notificação;

9.6. encaminhar à Empresa Brasileira de Correios e Telé-
grafos - ECT, em observância ao art. 18, § 6º, da Resolução-TCU nº
170/2004, cópia desta deliberação, para ciência;
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5. Relator: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato

de aposentadoria em nome de Celso Barros Coelho, ex-servidor da
Universidade Federal do Piauí - UFPI.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 39, inciso II, da Lei n.º
8.443/1992, considerar ilegal o ato de aposentadoria em nome de
Celso Barros Coelho, negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o recolhimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé, consoante o disposto na Súmula nº 106 deste
Tr i b u n a l ;

9.3. determinar à UFPI que:
9.3.1. faça cessar, em caso de decisão desfavorável ao Sr.

Celso Barros Coelho, no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo
nº 2005.40.00.000458-9, os pagamentos da parcela referente à URP,
promovendo, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, a restituição ao
erário dos valores pagos indevidamente a partir do mês subsequente
ao do presente Acórdão;

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
notificação, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, aler-
tando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de
eventuais recursos não o exime da devolução dos valores percebidos
indevidamente, caso os recursos não sejam providos;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da notificação, cópias dos documentos que comprovem
a data em que o interessado teve ciência desta deliberação;

9.4. determinar o encaminhamento ao Departamento de As-
suntos Extrajudiciais da AGU, nos termos da Questão de Ordem
aprovada pelo Plenário do TCU em 8/6/2011, as informações ne-
cessárias ao acompanhamento das ações judiciais referentes ao ato em
questão para que o Órgão adote as providências cabíveis ao caso em
epígrafe, dando Ciência à Conjur.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0394-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 395/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC-019.283/2007-6 (com 11 anexos)
Apensos: TC-001.499/1997-1 e TC-003.030/1997-0
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial
3. Responsáveis: Carlos Guedes Alcoforado (autor do projeto

de barragem e participante da Comissão de Licitação), Luiz Henrique
Dias Casais e Silva (fiscal da obra) e Torre Empreendimentos Rural e
Construção Ltda.

4. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Baiano - IF Campus Catu

5. Relator: Ministro José Jorge
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado da Bahia - Secex/BA
8. Advogados constituídos nos autos: José Rollemberg Leite

Neto (OAB/BA nº 23.656).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Tribunal de Contas da União para
apurar as irregularidades identificadas na construção de uma bar-
ragem de terra na Escola Técnica Federal de Catu/BA entre 1992 e
1993, com recursos federais daquela unidade de educação.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alínea "c", da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, alínea
"a", da mesma Lei, julgar as presentes contas irregulares e condenar
os Srs. Carlos Guedes Alcoforado e Luiz Henrique Dias Casais e
Silva, solidariamente com a empresa Torre Empreendimentos Rural e
Construção Ltda., ao pagamento das quantias abaixo discriminadas,
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da no-
tificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,
alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida de
juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, até a efetiva
quitação do débito, na forma prevista na legislação em vigor:

Valor histórico Data de ocorrência
Cr$ 211.727.600,00 13/01/1993
Cr$ 427.731.200,00 27/01/1993
Cr$ 348.517.960,00 15/02/1993
Cr$ 89.746.240,00 24/02/1993
Cr$ 57.340.000,00 24/02/1993
Cr$ 265.142.400,00 02/07/1993
Cr$ 2.133.000,00 20/07/1993

9.2. aplicar aos Srs. Carlos Guedes Alcoforado, Luiz Hen-
rique Dias Casais e Silva, bem como à empresa Torre Empreen-
dimentos Rural e Construção Ltda., a multa prevista no art. 57 da Lei
nº 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhe
o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal,
o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados
a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a
data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar a cobrança judicial das dívidas, nos termos do
art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992;

9.4. remeter cópia do presente Acórdão, bem como do Re-
latório e Voto que o fundamentaram, à Procuradoria da República no
Estado da Bahia, nos termos do § 7º do art. 209 do Regimento
Interno, para ajuizamento das ações cabíveis.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0395-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 396/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 025.971/2007-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto I: Recurso de Reconsi-

deração.
3. Recorrente: Jomar Fernandes Pereira Filho (125.680.233-

68).
4. Entidade: Município de Imperatriz - MA.
5. Relator: Ministro José Jorge.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Sher-

man Cavalcanti
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (SERUR).
8. Advogado constituído nos autos: Adilene Ramos Sousa

(OAB/MA 5699).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de

Reconsideração interposto pelo Sr. Jomar Fernandes Pereira Filho, ex-
Prefeito do Município de Imperatriz/MA, contra o Acórdão nº
7177/2010-2ª Câmara, por meio do qual este Tribunal julgou ir-
regulares as suas contas, imputou-lhe débito e aplicou-lhe multa, em
razão da não aprovação da prestação de contas referente ao Convênio
2000CV000029 (Siafi 393455), cujo objeto consistia em projeto de
recuperação de área degradada ambientalmente, instalação de sistema
de tratamento do lixo e implantação de aterro sanitário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer do Recurso de Reconsideração para, no mérito,
negar-lhe provimento, mantendo-se o Acórdão nº 7177/2010-2ª Câ-
mara em seus exatos termos;

9.2. dar ciência ao recorrente.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0396-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 397/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 031.904/2011-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto V: Aposentadoria.
3. Interessados: Jael Dias de Souza (055.486.162-34); João

Ribeiro dos Santos (064.569.282-49).
4. Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia -

MEC.
5. Relator: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de

aposentadorias deferidas pela Universidade Federal Rural da Ama-
zônia.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 39, inciso II, da Lei n.º 8.443,
de 1992, considerar ilegais os atos de aposentadoria de interesse de
Jael Dias de Souza (peça 2) e de João Ribeiro dos Santos (peça 3),
negando-lhes os respectivos registros;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
percebidas pelos interessados, de boa-fé, a teor da Súmula TCU nº
106;

9.3. determinar à entidade de origem que:
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da

ciência da deliberação, os pagamentos decorrentes dos mencionados
atos, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade adminis-
trativa omissa;

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
ciência da deliberação, do inteiro teor deste Acórdão aos interessados,
alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição
de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores per-
cebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso esses
não sejam providos;

9.3.3. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da ciência da deliberação, documentos aptos a comprovar
que os interessados tiveram conhecimento do acórdão;

9.3.4. emita novos atos, livre das irregularidades apontadas, e
submeta-os à apreciação do Tribunal no prazo de trinta dias, a contar
da ciência da deliberação que declarou a ilegalidade do atos originais,
nos termos do § 1º do art. 15 da IN/TCU nº 55/2007;

9.4. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o
cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos de-
correntes da concessões consideradas ilegais, representando ao Tri-
bunal em caso de não atendimento.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0397-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 398/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 033.275/2008-2.
2. Grupo I - Classe de Assunto I: Recurso de Reconsi-

deração.
3. Recorrentes: Eulália Apparecida Santos Ramos

(116.023.808-13); L. J. M. Gráfica e Editora Ltda. (96.354.170/0001-
43); Luiz Evandro Cillo Tadei (324.169.898-04); Print Laser Gráfica
e Fotolito Ltda. (05.254.029/0001-13); Rosana Alves de Jesus
(248.413.418-54); Wilson Sandoli (273.465.878-04).
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4. Entidade: Conselho Regional da Ordem dos Músicos do
Brasil no Estado de São Paulo - Cromb/SP.

5. Relator: Ministro José Jorge.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro André Luís de

Carvalho
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (SERUR).
8. Advogados constituídos nos autos: Ricardo Mourched

Chahoud (OAB/SP 203.985).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de

reconsideração interpostos por L. J. M. Gráfica e Editora Ltda., Print
Laser Gráfica e Fotolito Ltda., Rosana Alves de Jesus, Eulália Ap-
parecida Santos Ramos, Wilson Sandoli e Luiz Evandro Cillo Tadei,
todos contra o Acórdão nº 743/2011-2ª Câmara, por meio do qual este
Colegiado julgou tomada de contas especial originária de represen-
tação formulada pelo Conselho Regional da Ordem dos Músicos do
Brasil no Estado de São Paulo - Cromb/SP, versando sobre irre-
gularidades ocorridas durante a gestão do Sr. Wilson Sandoli, ex-
Presidente da entidade, as quais teriam resultado em dano aos cofres
da autarquia.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer dos presentes recursos de reconsideração para,
no mérito, negar-lhes provimento, mantendo-se, em seus exatos ter-
mos, o acórdão recorrido;

9.2. dar ciência aos recorrentes e à Procuradoria da Re-
pública no Estado de São Paulo da presente deliberação.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0398-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 399/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 000.810/2011-8.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsável: Aliomar da Rocha Soares (128.369.825-

00).
4. Entidade: Município de Morro do Chapéu/BA.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidade técnica: Secex/BA.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE em desfavor do Sr. Aliomar da Rocha Soares,
ex-prefeito de Morro do Chapéu/BA, face à omissão no dever de
prestar contas dos recursos federais recebidos por intermédio do Con-
vênio nº 96.733/1998.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar, para todos os efeitos, o Sr. Aliomar da Rocha
Soares revel no presente processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992;

9.2. julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "a", 19, caput, e 23, inciso
III, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e condenar o Sr. Aliomar
da Rocha Soares ao pagamento da quantia de R$ 100.00,00 (cem mil
reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento
da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (art. 214, inciso III, alínea "a", do RITCU), atualizada
monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados desde
15/10/1998, na forma prevista na legislação em vigor;

9.3. aplicar ao Sr. Aliomar da Rocha Soares a multa prevista
no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, no valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento

da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente
na forma da legislação em vigor (art. 214, inciso III, alínea "a", do
RITCU);

9.4. autorizar, caso requerido, o parcelamento das dívidas a
que se refere este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas, nos
termos dos arts. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, c/c o art. 217 do
RITCU, atualizadas monetariamente até a data do pagamento, es-
clarecendo ao responsável que a falta de recolhimento de qualquer
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos
termos do parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, c/c o
art. 217, § 2º, do RITCU;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a
que se refere este Acórdão, caso não atendidas as notificações, nos
termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992; e

9.6. encaminhar cópia do presente Acórdão, bem como do
Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Pro-
curadoria da República no Estado da Bahia, nos termos do art. 209, §
6º, do RITCU.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0399-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo

Cedraz.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 400/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 009.951/2011-3.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Aliomar da Rocha Soares (CPF

128.369.825-00).
4. Entidade: Município de Morro do Chapéu - BA.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secex/BA.
8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde - Funasa
em nome do Sr. Aliomar da Rocha Soares, ex-prefeito do Município
de Morro do Chapéu/BA, em razão da não aprovação da prestação de
contas do Convênio nº 1224/98, cuja finalidade era o combate à
esquistossomose mansônica no município, no valor de R$ 75.580,20,
acrescido da contrapartida no total de R$ 8.397,80, com vigência
inicialmente estipulada de 01/07/1998 a 31/07/1998 e posteriormente
postergada até 19/10/1999.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneaa "a" e "c", 19 e 23, inciso III, da Lei nº 8.443, de 16 de julho
de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, inciso I e § 6º, 210 e 214, inciso
III, do RITCU, julgar as presentes contas irregulares e em débito o Sr.
Aliomar da Rocha Soares, condenando-o ao pagamento das quantias
abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos
juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, até a data da
efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos
cofres do Fundo Nacional de Saúde - Funasa:

Valor histórico (R$) Data de ocorrência
37.790,10 (D) 19/08/1998
37.790,10 (D) 18/09/1998

54,47 (C) 13/04/2007

9.2. aplicar ao responsável, Sr. Aliomar da Rocha Soares,
com base no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, multa no valor de R$
20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, nos
termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do RITCU, o recolhimento
da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente
na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, e no art. 217 do RITCU, o parcelamento das dívidas
a que se referem os itens 9.1 e 9.2 deste Acórdão em até 36 (trinta e
seis) prestações mensais e sucessivas, caso requerido, esclarecendo ao
responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará
no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217

do RITCU), sem prejuízo das demais medidas legais;
9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da

Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não
atendidas a notificações; e

9.5. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443, de
1992, c/c art. 209, § 6º, do RITCU, remeter cópia deste Acórdão, bem
como do Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à
Procuradoria da República no Estado da Bahia.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0400-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo

Cedraz.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 401/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 021.396/2009-3.
1.1. Apensos: 009.388/2009-0; 030.550/2010-6;

030.549/2010-8.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Joel Santos de Lima (CPF 135.105.682-49);

Prefeitura Municipal de Tabatinga - AM (CNPJ 04.011.805/0001-
91).

4. Entidade: Município de Tabatinga/AM.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secex/AM.
8. Advogados constituídos nos autos: Aniello Miranda Au-

fiero OAB/AM 1.579.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial autuada por este Tribunal em decorrência de repre-
sentação acerca de irregularidades verificadas na aplicação de re-
cursos federais transferidos pela Secretaria de Assistência à Saude -
SAS/MS, por meio da sistemática de repasses fundo a fundo, en-
volvendo o Fator de Incentivo à Atenção Básica dos Povos Indígenas
- IAB-PI, ao Município de Tabatinga/AM, durante a gestão do Sr.
Joel Santos Lima, nos exercícios de 2007 e 2008.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Município de Tabatin-
ga/AM, nos termos do disposto nos arts. 1º, I, 16, III, "c", da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c com o art. 209, III, do Regimento
Interno do TCU, e condená-lo ao pagamento das importâncias abaixo
discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de
mora devidos, calculados a partir das datas indicadas até o efetivo
recolhimento, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que com-
prove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos
cofres do Fundo Nacional de Saúde, nos termos dos arts. 19, caput,
e 23, III, "a", da Lei nº 8.443, de 1992:

D ATA Va l o r
14/1/2008 R$ 268.684,58
19/2/2008 R$ 338.251,00
20/3/2008 R$ 287.549,17
18/4/2008 R$ 326.003,12
21/5/2008 R$ 269.726,10

To t a l R$ 1.490.213,97

9.2. determinar ao referido município que, na hipótese da
impossibilidade de liquidação tempestiva do débito, no mencionado
prazo, adote providências com vistas à inclusão do valor da dívida em
sua lei orçamentária, informando ao Tribunal as providências ado-
tadas no prazo de 30 (trinta) dias;
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9.3. autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, e no art. 217 do Regimento Interno do TCU, o
parcelamento da dívida a que se refere o item 9.1 deste Acórdão em
até 36 (trinta e seis) prestações mensais e sucessivas, caso requerido
pelo responsável, alertando-o de que, conforme disposto no § 2º do
art. 217 do RITCU, a falta do recolhimento de qualquer parcela
importará o vencimento antecipado do saldo devedor; e

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos
termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, caso não
atendida a notificação.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0401-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente),

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 402/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 001.059/2004-5.
1.1. Apensos: 023.794/2006-5; 023.795/2006-2
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Agravo.
3. Recorrente: Antônio Monteiro Neto, CPF nº 159.594.735-

34.
4. Entidade: Município de Andaraí/BA.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Ce-

draz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de denúncia, em

que se aprecia agravo interposto contra despacho que negou co-
nhecimento a recurso de reconsideração, em face da intempestividade
e ausência de fatos novos,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer da peça intitulada "embargos de declaração"
(Anexo 2) como agravo, com efeito suspensivo, nos termos do art.
289 do Regimento Interno deste Tribunal, para, no mérito, dar-lhe
provimento parcial, tornando sem efeito o despacho de fl. 12 do
Anexo 1;

9.2. receber o "pedido administrativo" apresentado pelo Sr.
Antônio Monteiro Neto (Anexo 1) como recurso de reconsideração,
porém não conhecê-lo, em face do não preenchimento dos requisitos
previstos nos arts. 32 e 33 da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 285 do
Regimento Interno deste Tribunal, ante a sua manifesta intempes-
tividade;

9.3. declarar suspenso o prazo para interposição de recurso
de revisão contra o Acórdão nº 855/2006-TCU-2ª Câmara desde a
data de protocolização do "pedido administrativo" mencionado no
subitem anterior, em 21/5/2008, até a data de notificação ao Sr.
Antônio Monteiro Neto da presente deliberação;

9.4. dar ciência da decisão ora adotada ao agravante.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0402-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo

Cedraz (na Presidência).
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 403/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 002.565/2010-2.
2. Grupo II, Classe de Assunto V - Pensão Civil.
3. Interessados: Amaury Felix (021.268.414-05), Benedita

Maria do Nascimento (918.208.394-00), Ciro de Souza Pereira
(929.144.034-53), Cleto Pompilio de Melo (005.579.514-53), Elisa do
Nascimento (132.323.554-04), Elizabete Fidelis de Oliveira

(452.492.374-87), Eva Francisca da Silva (468.630.364-87), Expedita
de Souza (645.994.504-72), Francinete Fidelis de Oliveira
(739.079.444-53), Gilmar de Souza Pereira (007.523.074-79), Jaci
Maria de Souza Pereira (952.439.254-20), Joana Francisca da Con-
ceição (537.484.174-20), José Leandro Felix (885.241.754-00), Laura
Ribeiro da Silva (330.178.084-91), Lindomar Pereira de Araújo
(023.075.024-91), Luciano Felix (019.957.444-84), Lucycleide Maria
Felix (027.905.664-88), Marco Leandro Felix (788.447.204-00), Ma-
ria Francisca do Nascimento (477.872.794-00), Maria José de Araújo
(140.941.184-20), Maria Leonidia Pedrosa Gioia (822.760.564-87),
Maria das Dores Silva (457.533.854-00), Maria de Lourdes Felix
(839.866.774-53), Mônica Gomes da Silva (007.404.614-43), Naza-
rina Francisca da Silva (468.630.284-68), Nazaré Francisca da Silva
(408.898.074-34), Odete Fidelis de Oliveira (739.079.794-00), Paulo
Rogerio de Oliveira (007.698.994-12), Quintina Dias da Silva
(090.838.124-72), Rosineide Ribeiro da Silva (911.117.904-00), Se-
verina Ananias de Lima (716.192.084-15), Silvania Gomes do Nas-
cimento (569.111.304-68) e Tereza Fidelis (739.080.024-00).

4. Entidade: Universidade Federal da Paraíba.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos atos de pensão civil relativos

a ex-servidores vinculados à Universidade Federal da Paraíba,
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, com fulcro nos arts. 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992 e 260,
§ 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de fls.
2/4, concernente à instituidora Auta Alice de Melo (fls. 2/4), nos
termos do art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007;

9.2. considerar legais os atos de fls. 5/28 e 45/49, referentes
aos instituidores Elizabeth de Souza Gomes (fls. 5/7), Francisco Go-
mes do Nascimento (fls. 8/11), Francisco José da Silva (fls. 12/16),
Francisco José do Nascimento (fls. 17/20), Giuseppe Gioia (fls.
21/24), José Fidelis de Oliveira (fls. 25/28) e Raimundo Pereira da
Silva (fls. 45/49), concedendo-lhes registro, ressalvando que o re-
cebimento simultâneo de pensões simultâneas, por parte de com-
panheira e viúva, não mais ocorre nos atos de fls. 21/24 e 45/49;

9.3. considerar legal, em caráter excepcional, em atenção aos
princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança em favor
do administrado, o ato de fls. 30/36 relativo ao instituidor José Ri-
beiro da Silva (fls. 30/36), concedendo-lhe registro;

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que
alerte o gestor quanto à responsabilidade pela demora excessiva na
análise dos atos constantes dos autos, constituindo processo espe-
cífico de apuração, caso considere conveniente e oportuno.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0403-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 404/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 002.831/2010-4.
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria.
3. Interessados: Angela Maria Bezerra Cavalcanti Leal de

Melo (020.437.264-04), Antenor Lopes Falcão (008.263.594-34), An-
tonio Greco Rodrigues (128.872.936-72), Arimi de Figueiredo Mar-
tins (025.196.077-34), Elinor Theorga Ayres (058.921.984-72), Ero-
tilde José do Nascimento (041.478.394-87), Expedito de Oliveira
(002.621.294-34), Francisca Formiga Cavalcante de Alencar
(090.804.224-87), Francisco Timoteo Filho (003.818.534-20), Genival
Saraiva de França (022.985.974-72), Geroncio Vilar Pequeno
(025.278.714-53), Guilherme Marinho de Andrada (013.261.984-91),
Hilva Moraes Pessoa (069.863.584-15) e José Bernardo Filho
(025.305.464-87).

4. Entidade: Universidade Federal da Paraíba.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-
ral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(Sefip).

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apre-

ciam atos de aposentadoria de ex-servidores vinculados à Univer-
sidade Federal da Paraíba,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Cons-
tituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº
8.443/1992, em:

9.1. considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de fls.
87/91, concernente a Hilva Moraes Pessoa (fls. 87/91), nos termos do
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007;

9.2. considerar legais os atos de fls. 12/21, 27/31, 42/46,
52/56, 62/66 e 97/101, relativos a Antonio Greco Rodrigues (fls.
12/16), Arimi de Figueiredo Martins (fls. 17/21), Elinor Theorga
Ayres (fls. 27/31), Francisca Formiga Cavalcante de Alencar (fls.
42/46), Francisco Timoteo Filho (fls. 52/56), Genival Saraiva de
França (fls. 62/66) e José Bernardo Filho (fls. 97/101), concedendo-
lhes os respectivos registro;

9.3. considerar legais os atos de fls. 2/6, 32/36 e 72/81,
referentes a Angela Maria Bezerra Cavalcanti Leal de Melo (fls. 2/6),
Erotilde José do Nascimento (fls. 32/36), Geroncio Vilar Pequeno
(fls. 72/76) e Guilherme Marinho de Andrada (fls. 77/81), conce-
dendo-lhes registro, com a ressalva de que existem irregularidades de
pagamentos atualmente realizados, a serem elididas pelo órgão de
origem, com base no art. 6º, §§ 2º e 3º, da Resolução TCU nº
206/2007;

9.4. considerar legais, em caráter excepcional, em atenção
aos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança em
favor do administrado, os atos de fls. 7/11 e 37/41, relativos a An-
tenor Lopes Falcão (fls. 7/11) e Expedito de Oliveira (fls. 37/41),
concedendo-lhe registro;

9.5. determinar à Universidade Federal da Paraíba que:
9.5.1. adote medidas para, no prazo de 15 (quinze) dias,

contado da ciência da presente deliberação, sob pena de respon-
sabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos
do art. 262 do Regimento Interno/TCU, ajustar a rubrica referente à
vantagem concedida por sentença judicial, existente nos proventos
dos interessados mencionados no subitem 9.2, supra, conforme cri-
térios estabelecidos no subitem 9.2.1.2 do Acórdão nº 2.161/2005-
TCU-Plenário; e

9.5.2. dê ciência aos interessados mencionados no subitem
9.2 do inteiro teor deste acórdão, alertando-os de que o efeito sus-
pensivo proveniente de eventual interposição de recursos não os exi-
me da devolução dos valores indevidamente percebidos após a no-
tificação, em caso de não-provimento desses recursos;

9.5.3. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência desta decisão, por cópia, comprovante da data em
que os interessados tomarem conhecimento da decisão desta Corte;
e

9.6. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que
alerte o gestor quanto à responsabilidade pela demora excessiva na
análise dos atos constantes dos autos, constituindo processo espe-
cífico de apuração, caso considere conveniente e oportuno.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0404-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 405/2012 - TCU - 2ª CÂMARA

1. Processo: TC-003.838/2009-9.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial
3. Responsáveis: Espólio do Sr. Aluiz Ferrreira Viana, re-

presentado pela Srª Lúcia Maria dos Santos Viana (Inventariante);
Meribá Poços Tubulares Ltda. (CNPJ 02.809.542/0001-35); SER-Ser-
viços, Edificações e Reformas Ltda. (CNPJ 04.570.996/0001-21).
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4. Órgão/Entidade: Município de Domingos Mourão/PI.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade: Secretaria de Controle Externo no Estado do

Piauí (Secex/PI).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada Con-

tas Especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde, origina-
riamente, em razão da omissão no dever de prestar contas dos re-
cursos oriundos do Convênio 1871/2001, firmado entre a aludida
fundação e o Município de Domingos Mourão/PI, objetivando a exe-
cução de seis sistemas de abastecimento de água na municipali-
dade,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. com fulcro nos art. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c",
19, parágrafo único, 23, inciso III, alínea "b", da Lei 8.443/1992,
julgar irregulares as contas do Sr. Aluiz Ferreira Viana, condenando o
espólio, na pessoa da inventariante, Srª Lúcia Maria dos Santos Via-
na, solidariamente com as empresas SER - Serviços, Edificações e
Reforma Ltda. e Meribá Poços Tubulares Ltda. ao pagamento do
débito descrito abaixo, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal, o
recolhimento da dívida ao cofres do Fundo Nacional de Saúde - FNS,
nos termos dos arts. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei e 214,
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU, atualizada mo-
netariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação
em vigor:

Responsáveis Solidários Data Va l o r
Aluiz Ferreira Viana, na figura da in-
ventariante Srª Lúcia Maria dos San-
tos Viana e SER - Serviços, Edifi-
cações e Reforma Ltda.

19/12/2002 35.800,00

Aluiz Ferreira Viana, na figura da in-
ventariante Srª Lúcia Maria dos San-
tos Viana e Meribá Poços Tubulares
Ltda.

5/6/2003 26.740,00

9.2. com fulcro no art. 57 da Lei nº 8.443/1992, aplicar,
individualmente, multa no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), às
empresas SER - Serviços, Edificações e Reforma Ltda. e Meribá
Poços Tubulares Ltda., fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação, para comprovarem, perante o TCU (art. 214,
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento
da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a
data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga
após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial da dívidas, caso não atendida
a notificação;

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº
8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno do Tribunal, o
parcelamento das dívidas, em até 36 (trinta e seis) parcelas, corrigidas
monetariamente até a data do pagamento, esclarecendo ao respon-
sável que a falta de quitação de qualquer uma delas importará no
vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do Re-
gimento Interno do Tribunal), sem prejuízo das demais medidas le-
gais;

9.5. remeter cópia da presente deliberação, acompanhada do
relatório e do voto que a fundamentam, à Procuradoria da República
no Estado do Piauí, nos termos do art. 209, § 6º, do Regimento
Interno do TCU

9.6. dar ciência desta deliberação aos responsáveis.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos atos de aposentadoria re-

lativos a ex-servidores vinculados à Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, com fulcro nos arts. 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992 e 260,
§ 1º, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. em atenção aos princípios da segurança jurídica, pro-
teção da confiança em favor dos administrados e da eficiência ad-
ministrativa, considerar legais, em caráter excepcional, os atos de
interesse de Amilton Marques de Santana (fls. 1/3), Mara Rubia de
Oliveira Borges (fls. 4/6), Maria Luzia Milet Freitas (fls. 7/8) e Vilma
Maria do Nascimento Padilha (fls. 9/11);

9.2. em consequência ao disposto no subitem precedente,
conceder registro aos referidos atos.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0406-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 407/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC-010.911/2010-3
2. Grupo: I; Classe de Assunto II - Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsável: Vitalino Patriota Neto (051.605.534-87), ex-

prefeito.
4. Entidade: Município de Tuparetama/PE.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Pernambuco - Secex/PE.
8. Advogados constituídos nos autos: não atuou.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Subsecretaria de Planejamento, Or-
çamento e Administração (Spoa) do Ministério do Esporte (ME)
contra o Senhor Vitalino Patriota Neto, ex-prefeito do município de
Tu p a r e t a m a / P E ,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III,
alíneas "a" e "c"; 19, caput, e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/1992,
rejeitar parcialmente as alegações de defesa, julgar irregulares as
contas do Sr. Vitalino Patriota Neto, CPF nº 051.605.534-87, e con-
dená-lo ao pagamento das quantias relacionadas a seguir, com a
fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para com-
provar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Re-
gimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro
Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora,
calculados a partir das datas especificadas até a data do recolhimento,
na forma prevista na legislação em vigor;

Valor (R$) Data
100.000,00 (débito) 29/12/2000
22.709,53 (crédito) 24/5/2007

9.2. aplicar multa ao Sr. Vitalino Patriota Neto, CPF nº
051.605.534-87, com fundamento no arts. 57, da Lei nº 8.443/1992,
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove perante o
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a" do Regimento Interno) o
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhi-
mento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em
vigor;

9.3. com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei nº
8.443/1992, aplicar ao Sr. Vitalino Patriota Neto, CPF nº
051.605.534-87, a multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais),
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para
que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a" do
Regimento Interno do TCU), o recolhimento dívida ao Tesouro Na-
cional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão
até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na
forma prevista na legislação em vigor;

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, nos termos do
art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, caso não atendidas as no-
tificações;

9.5. autorizar, desde logo, o pagamento das dívidas em até
36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art.
26 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno do
TCU, caso solicitado pelo responsável, fixando-se o vencimento da
primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da no-
tificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre
cada parcela os encargos legais devidos, na forma prevista na le-
gislação em vigor;

9.6. na hipótese do parcelamento, alertar o responsável de
que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela
importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do
art. 26, parágrafo único, da Lei nº 8.443/1992 c/c o § 2º do art. 217
do Regimento Interno deste Tribunal;

9.7. com fundamento no art. 209, § 6º, do Regimento Interno
do TCU, encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do
Relatório e Voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no
Estado de Pernambuco.

9.8. dar ciência desta deliberação aos responsáveis.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0407-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 408/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 013.511/2010-6.
2. Grupo II - Classe: VI - Assunto: Representação.
3. Responsável: Cezar Augusto Carneiro Benevides

(498.962.617-68).
4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso

do Sul - MEC.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal, acerca de pos-
síveis irregularidades na admissão de docentes pela Universidade
Federal do Mato Grosso do Sul,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer da presente Representação, por preencher o
requisito de admissibilidade previsto no inciso VI do art. 237 do
Regimento Interno do TCU para, o mérito, considerá-la parcialmente
procedente;

9.2. dar ciência à Universidade Federal do Mato Grosso do
Sul que, no presente processo, ficou caracterizada a ocorrência das
seguintes falhas relativas a admissão temporária de docentes com
fundamento na Lei nº 8.745/1993 e alterações posteriores:

9.2.1. ausência de publicação, no Diário Oficial da União
(DOU), de todos os atos relacionados às contratações temporárias,
especialmente o edital do processo seletivo simplificado e a ho-
mologação do resultado final da seleção;

9.2.2. não formalização da contratação, por meio da assi-
natura do contrato por prazo determinado após a publicação da ho-
mologação do resultado final da seleção no DOU, e antes do início da
prestação dos serviços;

9.2.3. contratação de docentes em número acima das vagas
autorizadas pelo Ministério do Planejamento, mediante publicação da
portaria ministerial competente;

9.2.4. ausência de observação da motivação da contratação;
9.3. encaminhar cópia desta deliberação e do relatório e voto

que a fundamentam à entidade e à Secretaria de Controle Externo o
Mato Grosso do Sul, a fim de que junte às contas anuais de 2004 a
2009, para exame em conjunto e em confronto.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0408-02/12-2.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0405-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 406/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 006.999/1997-2.
2. Grupo II, Classe de Assunto V - Aposentadoria.
3. Interessados: Amilton Marques de Santana (060.340.555-

04), Mara Rubia de Oliveira Borges (049.567.885-68), Maria Luzia
Milet Freitas (230.502.177-15) e Vilma Maria do Nascimento Padilha
(049.571.055-53).

4. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).
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13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 409/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 016.673/2010-7.
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Anníbal Barcellos, CPF nº 001.288.647-53.
4. Entidade: Município de Macapá/AP.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo de Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Amapá (Secex/AP).
8. Advogado constituído nos autos: Alex Fabiano Santos e

Silva, OAB/AP nº 592.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada contas

especial instaurada em face do não-atingimento das metas pactuadas
no âmbito do Convênio nº 700/1997, celebrado entre a Fundação
Nacional de Saúde - Funasa e o Município de Macapá/AP obje-
tivando a implementação de ações de controle da malária,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 20 e 21 da Lei nº
8.443/1992, em:

9.1. considerar as presentes contas iliquidáveis, ordenando o
seu trancamento;

9.2. em consequência, determinar o arquivamento do pro-
cesso;

9.3. dar ciência da decisão ora adotada à Fundação Nacional
de Saúde.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0409-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 410/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-022.439/2009-7.
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Entidade: Município de São Miguel da Baixa Grande/PI.
4. Responsáveis: Responsáveis: Jeneilson Pio Barbosa, CPF

nº 349.634.643-49 (Gestão 2001/2004); Osmar Teixeira Moura, CPF
nº 180.850.913- 72 (Gestão 2005/2008), e Construtora Arco Cons-
truções Ltda., CNPJ nº 00.702.026/0001-81.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vires Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Piauí (Secex/PI).
8. Advogado constituído nos autos: Vítor Tabatinga do Rego

Lopes, OAB/PI nº 6.989.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à to-

mada de contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde
(Funasa) em decorrência de execução parcial do objeto do Convênio
nº 1.312/2002, celebrado para implantação de melhorias sanitárias
domiciliares no Município de São Miguel da Baixa Grande/PI,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. excluir da relação processual a Construtora Arco Cons-
truções Ltda.;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, da
Lei nº 8.443/1992, julgar regulares com ressalva as contas Sr. Osmar
Teixeira Moura;

9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alínea "d", 19, caput, da Lei nº 8.443/1992, julgar irregulares as
contas do Sr. Jeneilson Pio Barbosa e condená-lo ao pagamento da
importância de R$ 59.994,00 (cinquenta e nove mil, novecentos e
noventa e quatro reais), atualizada monetariamente e acrescida de

juros de mora, calculados a partir de 28/10/2003, até a efetiva qui-
tação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento
do valor aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art.
23, III, alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea 'a',
do Regimento Interno do TCU

9.4. com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº
8.443/1992, aplicar multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
ao Sr. Jeneilson Pio Barbosa, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da notificação, para que comprove, perante o TCU (art. 214,
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento
da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a
data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga
após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. com fundamento no art. 217, do Regimento Interno do
TCU, autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis)
parcelas, alertando ao responsável de que incidirão sobre cada par-
cela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais,
e que a falta de pagamento de qualquer uma delas importará no
vencimento antecipado do saldo devedor;

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida
a notificação;

9.7. remeter cópia da presente deliberação, bem como re-
latório e voto que a fundamentam, ao FNS e à Procuradoria da
República no Estado do Piauí, com base no art. 16, § 3º, da Lei n°
8.443/1992, para o ajuizamento das ações cíveis e penais cabíveis.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0410-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 411/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 028.200/2010-1.
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.
3. Interessados: Francisco Joacy Sampaio (048.891.263-68),

Francisco Valdeci de Sousa Cavalcante (048.380.683-87), Francisco
das Chagas Zeidam (020.998.023-00), Maria do Socorro Gomes Cor-
reia (120.067.693-91) e Mario Lucio da Costa Ferreira (066.264.163-
91).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogados constituídos nos autos: Helbert Maciel

(OAB/PI 1.387), Igor Moura Maciel (OAB/PE 8.747-E), Arianne
Beatriz Fernandes Ferreira (OAB/PI 7.343), Leonardo Augusto Rau-
lino Pereira (OAB/PI 6.326) e Camilla Veloso Pereira (OAB/PI
7.929).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões de

aposentadorias referentes a ex-servidores vinculados à Fundação Uni-
versidade Federal do Piauí,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição
Federal de 1988, 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº
8.443/1992, 1º, inciso VIII, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do
TCU, e 15 da Resolução do TCU nº 152/2002 em:

9.1. considerar ilegais os atos de fls. 2/21, de interesse de
Francisco das Chagas Zeidam (fls. 2/6), Francisco Joacy Sampaio
(fls. 6/9), Francisco Valdeci de Sousa Cavalcante (fls. 10/13), Maria
do Socorro Gomes Correia (fls. 14/17) e Mario Lucio da Costa
Ferreira (fls. 18/21), negando-lhes registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas, em boa-fé, por Francisco Joacy Sampaio (fls. 6/9), con-
soante o disposto no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência
do TCU;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. promova a restituição dos valores indevidamente pagos
aos aposentados Francisco das Chagas Zeidam (fls. 2/6), Francisco
Valdeci de Sousa Cavalcante (fls. 10/13), Maria do Socorro Gomes
Correia (fls. 14/17) e Mario Lucio da Costa Ferreira (fls. 18/21), nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.112/1990, tão logo seja desconstituída
a decisão judicial proferida no MS nº 2005.40.00.000458-9, impe-
trado pela Associação dos Docentes da Universidade Federal do
Piauí, contra o ato do Reitor da Universidade, que suspendeu o
pagamento da parcela de 26,05%, referente à URP de fevereiro de
1989, em cumprimento a determinação desta Corte de Contas;

9.3.2. com relação ao aposentado Francisco Joacy Sampaio
(ato de fls. 6/9):

9.3.2.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a
partir da ciência da presente deliberação, os pagamentos decorrentes
do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da au-
toridade administrativa omissa;

9.3.2.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada nos
autos, para que seja submetido à apreciação por este Tribunal, na
forma do art. 260, caput, do Regimento Interno do TCU;

9.3.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
notificação, do inteiro teor desta deliberação aos interessados cujos
atos foram considerados ilegais, alertando-os de que o efeito sus-
pensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não os
exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso os
recursos não sejam providos;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da notificação, cópia do documento que comprove a
data em que os interessados tiveram ciência desta decisão;

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Se-
fip) que:

9.4.1. proceda à verificação do cumprimento das medidas
indicadas nos subitens anteriores, representando a este Tribunal, caso
necessário;

9.4.2. encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudi-
ciais da AGU, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo
Plenário do TCU em 8/6/2011, as informações necessárias ao acom-
panhamento das ações judiciais referentes aos atos em questão, para
que aquele órgão adote as providências cabíveis, dando Ciência à
Consultoria Jurídica desta Corte.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0411-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 412/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 028.362/2009-7.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil.
3. Interessados: Aline de Faria Alves (669.554.911-72); Da-

liane Madureira Serra (692.102.841-00); Francisca Silva Nascimento
(153.914.261-20); Luciene de Andrade Madureira Serra
(258.137.811-53); Luis Claudio Silva Nascimento (606.711.731-20);
Marcelo Madureira Serra (692.170.681-87); Maristela de Faria Alves
(033.322.501-59); Moacir Madureira Serra (692.209.131-00); Sabrina
Aparecida Silva Nascimento (692.210.901-59); Thais de Faria Alves
(669.558.901-15); e Viviane Madureira Serra (692.243.661-04).

4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília - MEC.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apre-

ciam atos de concessão de pensão civil referentes a servidores vin-
culados à Fundação Universidade de Brasília - FUB,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Cons-
tituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº
8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegais os atos de fls. 1/13, de interesse de
Luciene de Andrade Madureira Serra (fls. 1/5), Maristela de Faria
Alves (fls. 6/9) e Francisca Silva Nascimento (fls. 10/13), negando-
lhes os respectivos registros;
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9.2. determinar à Fundação Universidade de Brasília que
acompanhe o andamento das decisões judiciais que atualmente as-
seguram o pagamento da URP aos seus servidores (Mandados de
Segurança nºs 28.819/DF-STF e 25.678/STF; Ação Ordinária nº
2005.34.00.033292-1/TRF 1ª Região; e Mandado de Segurança Co-
letivo Preventivo nº 26.156/DF-STF) e, no caso de decisões des-
favoráveis às interessadas, adote as providências pertinentes, em con-
sonância com o disposto no art. 46 da Lei nº 8.112/1990, a fim de
promover a restituição dos valores indevidamente percebidos pelas
beneficiárias;

9.3. informar à FUB que, em caso de descumprimento de
suas deliberações, este Tribunal poderá sustar diretamente a execução
do ato de concessão sob exame (art. 71, inciso X, da Constituição
Federal), sem prejuízo de outras sanções cabíveis, previstas na Lei nº
8.443/1992;

9.4. esclarecer à Fundação Universidade de Brasília que os
atos considerados ilegais poderão prosperar, mediante a emissão e
encaminhamento a este Tribunal de novos atos concessórios, escoi-
mados da irregularidade detectada, na forma do art. 262, § 2º, do
Regimento Interno do TCU;

9.5. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que:
9.5.1. proceda à verificação do cumprimento das medidas

indicadas nos subitens anteriores, representando a este Tribunal, caso
necessário;

9.5.2. nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Ple-
nário do TCU em 8/6/2011, encaminha ao Departamento de Assuntos
Extrajudiciais da AGU, bem como a Conjur/TCU, as informações
necessárias ao acompanhamento das seguintes ações judiciais:

Processo Tramitação originária Situação atual
MS nº 26.678/DF Supremo Tribunal Fe-

deral
Pendente de julgamen-
to de mérito no STF

MS nº 28.819/DF Supremo Tribunal Fe-
deral

Pendente de julgamen-
to de mérito no STF

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0412-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 413/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 028.683/2010-2.
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.
3. Interessados: Maria Luiza Lima do Vale (096.250.383-53),

Maria do Perpetuo Socorro Neiva Nunes do Rêgo (036.156.343-49),
Martha Solange de Siqueira Rego (200.400.913-68) e Raimundo No-
nato Soares (068.929.493-04).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogados constituídos nos autos: Helbert Maciel

(OAB/PI 1.387), Igor Moura Maciel (OAB/PE 8.747-E), Arianne
Beatriz Fernandes Ferreira (OAB/PI 7.343) e Camilla Veloso Pereira
(OAB/PI 7.929).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões de

aposentadorias referentes a ex-servidores vinculados à Fundação Uni-
versidade Federal do Piauí,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição
Federal de 1988, 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº
8.443/1992, 1º, inciso VIII, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do
TCU, e 15 da Resolução do TCU nº 152/2002 em:

9.1. considerar ilegais os atos de fls. 2/17, de interesse de
Maria do Perpetuo Socorro Neiva Nunes do Rêgo (fls. 2/5), Maria
Luiza Lima do Vale (fls. 6/9), Martha Solange de Siqueira Rego (fls.
10/13) e Raimundo Nonato Soares (fls. 14/17), negando-lhes regis-
tro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas, em boa-fé, pelos inativos de tratam os atos de fls. 10/17,
respectivamente Srs. Martha Solange de Siqueira Rego (fls. 10/13) e
Raimundo Nonato Soares (fls. 14/17), consoante o disposto no Enun-
ciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que:

9.3.1. promova a restituição dos valores indevidamente pagos
aos interessados de que tratam os atos de fls. 2/9, respectivamente
Sras. Maria do Perpetuo Socorro Neiva Nunes do Rêgo (fls. 2/5) e
Maria Luiza Lima do Vale (fls. 6/9), nos termos do art. 46 da Lei n°
8.112/1990, tão logo seja desconstituída a decisão judicial proferida
no MS nº 2005.40.00.000458-9, impetrado pela Associação dos Do-
centes da Universidade Federal do Piauí, contra o ato do Reitor da
referida Universidade, que suspendeu o pagamento da parcela de
26,05%, referente à URP de fevereiro de 1989, em cumprimento a
determinação desta Corte de Contas;

9.3.2. com relação aos aposentados Martha Solange de Si-
queira Rego (fls. 10/13) e Raimundo Nonato Soares (fls. 14/17):

9.3.2.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a
partir da ciência da presente deliberação, os pagamentos decorrentes
dos atos impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da au-
toridade administrativa omissa;

9.3.2.2. emita novos atos, livres da irregularidade apontada
nos autos, para que sejam submetidos à apreciação por este Tribunal,
na forma do art. 260, caput, do Regimento Interno do TCU;

9.3.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
notificação, do inteiro teor desta deliberação aos interessados cujos
atos foram considerados ilegais, alertando-os de que o efeito sus-
pensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não os
exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso os
recursos não sejam providos;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da notificação, cópia do documento que comprove a
data em que os interessados tiveram ciência desta decisão;

9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Se-
fip) que:

9.4.1. proceda à verificação do cumprimento das medidas
indicadas nos subitens anteriores, representando a este Tribunal, caso
necessário;

9.4.2. encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudi-
ciais da AGU, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo
Plenário do TCU em 8/6/2011, as informações necessárias ao acom-
panhamento das ações judiciais referentes aos atos em questão, para
que aquele órgão adote as providências cabíveis, dando Ciência à
Consultoria Jurídica desta Corte.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0413-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 414/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC-033.730/2010-5.
2. Grupo: I; Classe de Assunto II - Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsáveis: Cícero Cavalcante de Araújo (846.808.908-

78); Metrópolis Comércio e Representação Ltda. (03.939.306/0001-
04); e Comercial Paris Ltda. (05.361.322/0001-80).

4. Entidade: Município de Matriz de Camaragibe/AL.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Alagoas (Secex/AL).
8. Advogado constituído nos autos: Adeilson Teixeira Be-

zerra (OAB/AL nº 4.719).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada a partir de representação formulada pela
Controladoria-Geral da União (CGU), versando sobre possíveis ir-
regularidades cometidas na aplicação dos recursos federais repassados
ao Município de Matriz de Camaragibe/AL, nos exercícios de 2002 a
2006.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento no § 3° do art. 12 da Lei nº
8.443/1992, considerar revéis as empresas Metrópolis Comércio e
Representação Ltda. e Comercial Paris Ltda.;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III,
alíneas "b" e "c"; 19, caput, e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/1992:

9.2.1. rejeitar parcialmente as alegações de defesa e julgar
irregulares as contas do Sr. Cícero Cavalcante de Araújo;

9.2.2. condenar o Sr. Cícero Cavalcante de Araújo, soli-
dariamente com a empresa Metrópolis Comércio e Representações
Ltda., ao pagamento da quantia de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos
reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação,
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a",
do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizadas mo-
netariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir de
14/6/2002 até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação
em vigor;

9.2.3. condenar o Sr. Cícero Cavalcante de Araújo, soli-
dariamente com a empresa Comercial Paris Ltda., ao pagamento da
quantia de R$ 10.600,00 (dez mil e seiscentos reais), com a fixação
do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem,
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação, atualizadas monetariamente e acres-
cidas dos juros de mora, calculados a partir de 17/7/2003 até a data
do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

9.3. com fundamento nos arts. 57 da Lei nº 8.443/1992,
aplicar, individualmente, ao Sr. Cícero Cavalcante de Araújo, bem
como às empresas Metrópolis Comércio e Representações Ltda. e
Comercial Paris Ltda., multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no-
tificação, para que comprovem perante o Tribunal (art. 214, inciso III,
alínea "a" do Regimento Interno) o recolhimento das dívidas aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data
do acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, nos termos do
art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, caso não atendidas as no-
tificações;

9.5. com fundamento no art. 209, § 6º, do Regimento Interno
do TCU, encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do
Relatório e Voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no
Estado de Alagoas;

9.6. dar ciência desta deliberação aos responsáveis.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0414-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 415/2012 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 035.766/2011-5.
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil.
3. Interessados: Jose Reginaldo de Oliveira (740.106.038-87)

e Regiane Cristina Barbosa de Oliveira (091.066.996-18).
4. Órgão: Gerência Executiva do INSS em São José dos

Campos/SP - MPS.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de

pensão civil instituído por ex-servidora vinculada à Gerência Exe-
cutiva do INSS em São José dos Campos/SP,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição
Federal de 1988, 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº
8.443/1992, 1º, inciso VIII, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do
TCU, e 15 da Resolução do TCU nº 152/2002 em:
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9.1. considerar ilegal o ato de fls. 2/4, de interesse de Jose
Reginaldo de Oliveira e Regiane Cristina Barbosa de Oliveira, ne-
gando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado nº 106 da
Súmula de Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar à Gerência Executiva do INSS em São José
dos Campos/SP que:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora im-
pugnado, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência
desta deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à
responsabilidade solidária, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da
Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno do TCU;

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
notificação, do inteiro teor desta deliberação aos interessados, aler-
tando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de
eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos
indevidamente, caso os recursos não sejam providos;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da notificação, cópia dos documentos que comprovem a
data em que os interessados tiveram ciência desta deliberação;

9.4. com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno
do TCU, orientar a Gerência Executiva do INSS em São José dos
Campos/SP acerca da possibilidade de emissão de novo ato, livre das
irregularidades apontadas nos autos, para que sejam submetidos à
apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do
Regimento Interno do TCU;

9.5. determinar à Sefip que proceda à verificação do cum-
primento das medidas indicadas nos subitens anteriores, represen-
tando a este Tribunal, caso necessário.

10. Ata n° 2/2012 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 31/1/2012 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0415-02/12-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

REABERTURA DE VOTAÇÃO

Ao dar prosseguimento à discussão e votação, nos termos do
§ 5º do art. 112 do Regimento Interno, do processo nº 019.818/2008-
9 (v. Ata nº 21/2011 - Segunda Câmara), o Presidente, Ministro
Augusto Nardes, concedeu a palavra à Relatora, Ministra Ana Arraes
e a seguir ao Revisor, Ministro-Substituto André Luís de Carvalho,
que concordou com o voto apresentado pela relatora. A Segunda
Câmara aprovou, por unanimidade, o Acórdão nº372/2012.

O Ministro Augusto Nardes não participou da votação uma
vez que, na ocasião da vista, estava sendo substituído pelo Ministro-
Substituto André Luís de Carvalho (§ 2º do art. 119 do Regimento
Interno).

PEDIDO DE VISTA

Diante de pedido de vista formulado pelo Ministro Augusto
Nardes (art. 112 do Regimento Interno), foi suspensa a discussão e
votação do processo nº 015.870/2005-6, de relatoria do Ministro Rai-
mundo Carreiro.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DA PAUTA

A requerimento dos respectivos Relatores, foram excluídos
da Pauta nº 2/2012 citada, nos termos do artigo 142 do Regimento
Interno, os seguintes processos:

a) nºs 011.007/2003-4, 021.188/2006-6, 020.376/2009-6 e
022.105/2009-2 (Ministro Augusto Nardes);

b) nºs 016.845/2006-6 e 006.204/2009-1 (Ministra Ana Ar-
raes);

c) nºs 025.862/2009-0, 011.005/2010-6, 017.135/2010-9,
018.007/2010-4 (com o Apenso nº 029.650/2006-2) e 019.716/2011-7
(Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa); e

d) nº 004.337/2007-2 (Ministro-Substituto André Luís de
Carvalho).

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Aroldo Ce-
draz, as Deliberações quanto aos processos relatados pelo Presidente,
Ministro Augusto Nardes.

E N C E R R A M E N TO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos, às dezessete
horas e doze minutos e eu, Elenir Teodoro Gonçalves dos Santos,
lavrei e subscrevi a presente Ata que, depois de aprovada, será as-
sinada pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara.

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS
S A N TO S

Subsecretária

Aprovada em 7 de fevereiro de 2012.

AUGUSTO NARDES
Presidente

PROCESSO: 2008.38.00.701786-3
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): RITA MEIRA DOS SANTOS COSTA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL VLADIMIR SANTOS VI-

TO V S K Y
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.38.00.713391-1
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ALCIONE APARECIDA PROCÓPIO
PROC./ADV.: ROBERTA ARAÚJO GODINHO
PROC./ADV.: MÔNICA GODINHO TEMPONI
REQUERIDO(A): DHIONOTA AVELINO PROCÓPIO
PROC./ADV.: ROBERTA ARAÚJO GODINHO
PROC./ADV.: MÔNICA GODINHO TEMPONI
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ADEL AMÉRICO DE

OLIVEIRA
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.38.00.714012-9
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA ROQUE DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: ROBERTA ARAÚJO GODINHO
PROC./ADV.: MÔNICA GODINHO TEMPONI
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ALCIDES SALDANHA

LIMA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.38.00.719271-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ALICE FERREIRA DE ALMEIDA
PROC./ADV.: JOSÉ AUGUSTO GOMES FERNANDES
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.38.00.725995-8
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DA LUZ RIBEIRO
PROC./ADV.: ELIANE BARBOSA PENA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.38.00.731314-7
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CRISTINA CARDOSO SEARA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ALCIDES SALDANHA

LIMA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.700660-0
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: ELIZETE SANTOS DE ARAUJO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.701225-0
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: ESTEVITA DA SILVA SANTANA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.702187-3
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: ANGELITA CARLOS SANTOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

ATA DE REGISTRO E DISTRIBUIÇÃO/REDISTRIBUIÇÃO
ORDINÁRIA DO DIA 6 DE FEVEREIRO DE 2012

Presidente da Turma: Senhor Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA

Secretário(a): VIVIANE DA COSTA LEITE
Às 10:10 horas, no Gabinete do Presidente da Turma, foram

distribuídos/redistribuídos, pelo sistema de processamento de dados,
os seguintes feitos FÍSICOS:

DISTRIBUIÇÃO

PROCESSO: 0008081-24.2010.4.01.3200
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): KELLY MACEDO RAMIRES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SER-

RA DE MACEDO COSTA
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2005.38.00.743152-7
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MINEIRITA SOUTO BARBOSA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL PAULO RICARDO ARE-

NA FILHO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.33.00.710562-0
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: CARLOS DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.33.00.713092-2
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: JOSÉ LIBANIO GONÇALVES DOS

S A N TO S
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FERNANDO

SCHENKEL DO AMARAL E SILVA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.33.00.714678-0
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: JOSÉ CLÁUDIO LIMA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS

LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Poder Judiciário
.
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PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -
DPU

REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL VLADIMIR SANTOS VI-

TO V S K Y
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.702616-0
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: JOSÉ JULIO MENDES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.703554-2
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: DAMIÃO CELESTINO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS

LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.703615-7
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: ELIAS EULALIO NERI DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FERNANDO

SCHENKEL DO AMARAL E SILVA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.703783-0
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: LUCINEA PAIM CERQUEIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL PAULO RICARDO ARE-

NA FILHO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.33.00.703794-7
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: ZENILDA LIMA SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SER-

RA DE MACEDO COSTA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.38.00.707516-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): LEONILDA PEREIRA MUNIZ
PROC./ADV.: MARCUS VINICIUS FURTADO E CARVA-

LHO
PROC./ADV.: RODRIGO OTÁVIO DE O MODESTO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ADEL AMÉRICO DE

OLIVEIRA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.38.00.716553-8
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): GERALDA FRANCISCA DOS SAN-

TO S
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FERNANDO

SCHENKEL DO AMARAL E SILVA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2009.70.60.000610-9
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JOÃO TORRES FARIAS
PROC./ADV.: WILSON LUIZ DE PAULA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

PROCESSO: 2010.33.00.700752-6
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: ADAILTON DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL PAULO RICARDO ARE-

NA FILHO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2010.33.00.702590-8
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: VANDECI DA SILVA CARIANHA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO -

DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL VLADIMIR SANTOS VI-

TO V S K Y
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
REDISTRIBUIÇÃO (ATRIBUIÇÃO POR SUCESSÃO)
PROCESSO: 0026256-69.2006.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): IRISVALTER DOS SANTOS OLIVEI-

RA
PROC./ADV.: JOSÉ CARLOS CARVALHO JÚNIOR
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço urbano

- Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO: 0054062-29.2008.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DE FÁTIMA MARTINS DE

ALMEIDA
PROC./ADV.: ELIANA APARECIDA DE OLIVEIRA SAN-

TO S
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2006.34.00.701232-7
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): INÁCIO SEBASTIÃO DO NASCIMEN-

TO
PROC./ADV.: ALCESTE VILELA JUNIOR
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2007.34.00.701233-4
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): OSVALDO NOGUEIRA SALGADO
PROC./ADV.: SELMA MARIA LOBATO PEREIRA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2007.34.00.701333-6
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DA CONCEIÇÃO BORGES

MACIEL
PROC./ADV.: WALTERSON MARRA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/Contagem de Tempo Especial - Tem-

po de Serviço - Servidor Público Civil - Direito Administrativo e
outras matérias do Direito Público

PROCESSO: 2007.38.00.737301-5
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de Minas

Gerais
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA DE LOURDES DE LIMA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2007.70.53.002958-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA LUCIA DELLA COLETTA XA-

VIER

PROC./ADV.: VALERIA AFONSO HITO
PROC./ADV.: ROSANA CARVALHO DE LIMA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço urbano

- Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2007.71.95.001756-4
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: LOURDES BOTTINI MARCON
PROC./ADV.: MAIRA R. HOCH KINALSKI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2007.71.95.002675-9
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: VALERIO ALVES DOS SANTOS
PROC./ADV.: DAGMAR DA ROSA PADOAN
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2007.72.66.000434-4
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: NERI MANOEL CORREA
PROC./ADV.: FABIANO FRETTA DA ROSA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: GERALDO ERNESTO MONDARDO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: RMI sem incidência de Teto Limitador - Renda

Mensal Inicial - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões
Específicas - Direito Previdenciário

PROCESSO: 2008.34.00.700037-8
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VILMO DE FREITAS NUNES
PROC./ADV.: NABIAN MARTINS DE PAIVA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de se-

gurado especial (regime de economia familiar) - Tempo de Serviço -
Direito Previdenciário

PROCESSO: 2008.39.00.700146-6
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ASSUNÇÃO UBIRATAN PEREIRA

ATA I D E
PROC./ADV.: LUIZ DOS SANTOS MORAIS
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Aposentadoria Especial (Art. 57/8) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.70.51.005818-9
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: NILTON SILVA TEIXEIRA
PROC./ADV.: ARNALDO DE OLIVEIRA MARIGO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2008.71.50.014979-6
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: NEIDA TERESINHA LIMA DA SILVA
PROC./ADV.: RODRIGO BOLZANI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Gratificação Natalina a partir da CF/88 (art.

201, § 6º, CF/88) - Reajustes e Revisões Específicas - RMI - Renda
Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas - Direito Previ-
denciário

PROCESSO: 2008.72.63.000660-4
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: ALCEU RODRIGUES DE MORAES
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
PROC./ADV.: SAYLES RODRIGO SCHUTZ
PROC./ADV.: RODRIGO FIGUEIREDO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ALEXANDER SANTANA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
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PROCESSO: 2009.70.51.004260-5
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: CARLOS ROBERTO CARDAMONE
PROC./ADV.: MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JANILSON BEZERRA DE

SIQUEIRA
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO: 2009.72.55.001273-2
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: GERALDO CORREA
PROC./ADV.: ERNESTO ZULMIR MORESTONI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO: 2010.72.50.001214-3
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: MARIA IRACEMA BATISTA FIGUEIRE-

DO
PROC./ADV.: ROBERTO RAMOS SCHMIDT
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA AL-

VES
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
Nada mais havendo, foi encerrada a Audiência de Distri-

buição do que eu, VIVIANE DA COSTA LEITE, Secretário(a) da
Turma, subscrevo a presente Ata de Distribuição/Redistribuição.

Brasília, 6 de fevereiro de 2012.
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

VIVIANE DA COSTA LEITE
Secretária

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 8 de fevereiro de 2012

Anulo o ato do pregoeiro que desclassificou as propostas dos
licitantes antes do transcurso do prazo de duas horas fixado no item
7.1 do Edital do PE- 100/2011, para apresentação de planilha de
custos, conforme pareceres da Assessoria Jurídica e da Diretoria Ge-
ral da Secretaria. Fica cancelado, por via de consequência, o ato de
homologação do resultado do PE-l00/2011, fl. 991 do processo TST-
502.033/2011-0, devendo prosseguir o referido certame, aproveitando
os atos já praticados, e ser sobrestado o PE-010/2012 até deter-
minação ulterior desta Presidência.

Min. JOÃO ORESTE DALAZEN

Quorum: Dr. Roberto Mattar Cepeda - Presidente; Dra Eli-
neth da Conceição da Silva Braga - Diretora-Secretária (Relatora) -
Dr. Wilen Heil e Silva - Diretor-Tesoureiro; Dr. Adamar Nunes Coe-
lho Júnior - Conselheiro Efetivo; Dra. Carlene Borges Soares - Con-
selheira Efetiva; Dr. Glademir Schwingel - Conselheiro Efetivo; Dra.
Perla Cristiane Teles - Conselheira Efetiva; Dr. Hebert Chimicatti -
Procurador Chefe da Procuradoria jurídica do COFFITO.

ELINETH DA CONCEIÇÃO DA SILVA BRAGA
Diretora-Secretária

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 6976/2010 -

ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 7710-286/2007). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara Extraordinária do Tribunal Su-
perior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por una-
nimidade de votos, em conhecer e dar provimento ao recurso in-
terposto pelo apelante, reformando a decisão do Conselho de origem,
que lhe aplicou a pena de "Censura Confidencial em Aviso Re-
servado", prevista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para
ABSOLVIÇÃO, descaracterizando infração aos artigos 29 e 62 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de junho de 2011. (data do julgamento) JOSÉ FERNANDO MAIA
VINAGRE, Presidente da Sessão; JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 6470-
161/2008 - ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de
Santa Catarina (Processo nº 118/2003). Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACOR-
DAM os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior
de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou
a pena de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVA-
DO", prevista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por
infração aos artigos 30, 85 e 142 do Código de Ética Médica (Re-
solução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 2º, 56 e 18 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009) e extinguindo a
punibilidade em relação aos artigos 4º, 17 e 18 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos
do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 10 de agosto de 2011.
(data do julgamento) HERMANN ALEXANDRE V. V. TIESE-
NHAUSEN, Presidente da Sessão; FREDERICO HENRIQUE DE
MELO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3008-
077/2009 - ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de
Mato Grosso do Sul (Processo nº 31/2006). Vistos, relatados e dis-
cutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal
Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento aos recursos
interpostos pelos apelantes, mantendo a decisão do Conselho de ori-
gem, que aplicou ao 1º Apelante a pena de "CENSURA PÚBLICA
EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista na letra "c", do artigo 22, da
Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo 29 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos no artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), extinguindo a punibilidade em
relação aos artigos 2º e 4º do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988) e mantendo a decisão do Con-
selho de origem, que aplicou ao 2º Apelante a pena de "CENSURA
CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "b",
do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo 29 do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988),
cujos fatos também estão previstos no artigo 1º do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), extinguindo
a punibilidade em relação aos artigos 2º e 4º do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos
do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 10 de agosto de 2011.
(data do julgamento) ANTÔNIO GONÇALVES PINHEIRO, Presi-
dente da Sessão; CELSO MURAD, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 4998/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará

(Processo nº 488/2008). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 29 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 1º do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
10 de agosto de 2011. (data do julgamento) DALVÉLIO DE PAIVA
MADRUGA, Presidente da Sessão; JOSÉ HIRAN DA SILVA GAL-
LO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5008/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6.334-425/2004). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30
DIAS", prevista na letra "d", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por
infração aos artigos 33 e 38 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão pre-
vistos no artigo 5º e 10 do Código de Ética Médica (Resolução CFM
nº 1.931/09, DOU 13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em re-
lação aos artigos 4º, 9º e 10 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr.
Conselheiro Relator. Brasília, 10 de agosto de 2011. (data do jul-
gamento) JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO, Presidente da Sessão;
ANTÔNIO GONÇALVES PINHEIRO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 7050/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6249-340/2004). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 118 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 98 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), e extinguindo a punibilidade em relação aos artigos 2º,
4º, 17, 18 e 19 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 10 de agosto de 2011. (data do julgamento) FRE-
DERICO HENRIQUE DE MELO, Presidente da Sessão; CARLOS
VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8625/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande

do Sul (Processo nº 0043/2008). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista
na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para
"ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a", do artigo 22, da Lei 3268/57, por infração ao
artigo 142 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988) cujos fatos também estão previstos no artigo 58 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em relação ao artigo 9º do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
10 de agosto de 2011. JÚLIO RUFINO TORRES, Presidente da
Sessão; GERSON ZAFALON MARTINS, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9135-
238/2009 - ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado da
Bahia (Processo nº 80.034/2002). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 110 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 80 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) LUIZ NÓDGI NO-
GUEIRA FILHO, Presidente da Sessão; JOSÉ ALBERTINO SOU-
ZA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10583-
291/2009 - ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do
Tocantins (Processo nº 004/2008). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e, por maioria, dar provimento parcial ao recurso in-
terposto pelo apelante, reformando a decisão do Conselho de origem,
que lhe aplicou a pena de "Suspensão do Exercício Profissional por
30 (trinta) dias", prevista na letra "d", do artigo 22, da Lei nº
3.268/57, abrandando para "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICA-
ÇÃO OFICIAL", prevista na letra "c", do artigo 22, do mesmo dis-
positivo legal, por infração aos artigos 29 (maioria), 46 e 66 (una-
nimidade) do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 1º, 22
e 41 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009) e por maioria descaracterizando infração ao artigo 62 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) JOSÉ ALBERTINO
SOUZA, Presidente da Sessão; LUIZ NÓDGI NOGUEIRA FILHO,
R e l a t o r.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

ACÓRDÃO Nº 275, DE 19 DE JANEIRO DE 2012

O PLENÁRIO DO CONSELHO FEDERAL DE FISIOTE-
RAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, no uso de suas atribuições e
disposições regulamentares conferidas pela Lei nº. 6.316, de 17 de
dezembro de 1975, e a Resolução nº. 181, de 25 de novembro de
1997, em que,

ACORDAM os Conselheiros do Conselho Federal de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional, POR UNANIMIDADE, reunidos na
sessão da 219ª Reunião Plenária Ordinária, em ACATAR o voto do
Relator para decidir sobre a interpretação dos conteúdos normativos
previstos nas Resoluções COFFITO 377 e 378, relativamente à obri-
gatoriedade do COFFITO em promover provas de títulos de espe-
cialidades profissionais a cada dois anos. O Plenário do COFFITO,
diante da ausência de termo inicial para contagem do prazo previsto
nas respectivas resoluções, estabelece que os dois anos referidos serão
contados a partir do primeiro exame realizado.

Esclarece, ainda, atendendo à solicitação formulada por en-
tidades e profissionais interessados, nos termos das discussões ocor-
ridas em Plenário, que as especialidades da Fisioterapia e da Terapia
Ocupacional que não foram contempladas no processo de licitação
para contratação de instituição promotora do exame nacional de es-
pecialidades profissionais, e por essa razão, não serão objeto de pro-
vas, nessa oportunidade, deveram-se ao fato, de, até o momento, não
terem sido discutidas e examinadas, pelo Plenário do COFFITO, com
a profundidade técnica-científica necessária, à sua aplicabilidade pro-
fissional em relação ao campo de atuação.
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PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1043/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1504/2008). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo recor-
rente, mantendo a decisão da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica, que manteve a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFI-
CIAL", prevista na letra "c", do artigo 22, da Lei 3.268/57, por
infração aos artigos 55, 63 e 65 do Código de Ética Médica (Re-
solução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 30, 38 e 40 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto
do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 29 de setembro de 2011. (data do
julgamento) CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presi-
dente; RUBENS DOS SANTOS SILVA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1323/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Gros-

so (Processo nº 52/2008). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante, re-
formando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de
"Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
"a", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, des-
caracterizando infração aos artigos 132, 135 e 142 do Código de Ética
Médica, nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28
de setembro de 2011. (data do julgamento) EDEVARD JOSÉ DE
ARAÚJO, Presidente da Sessão; LUIZ NÓDGI NOGUEIRA FILHO,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2030/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de

Janeiro (Processo nº 1679/2006). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e, por maioria negar provimento ao recurso interposto
pelo recorrente, mantendo a decisão da 4ª Câmara do Tribunal Su-
perior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, que re-
formou a decisão do Conselho de origem de absolvição, para aplicar
ao recorrente a pena de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na letra "b", do artigo 22, da Lei 3.268/57,
por infração ao artigo 65 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão pre-
vistos no artigo 40 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 30 de setembro de 2011. (data do julgamento) CAR-
LOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presidente; JOSÉ ALBER-
TINO SOUZA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2855/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1233/2006). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pela
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista
na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a" do mesmo dispositivo legal citado, por infração
aos artigos 29 e 41 do Código de Ética Médica, (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 1º e 13 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. JOSÉ HIRAN DA SILVA
GALLO, Presidente da Sessão; ANTÔNIO GONÇALVES PINHEI-
RO, Relator; CELSO MURAD, Secretário; JOSÉ FERNANDO
MAIA VINAGRE, Corregedor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3275/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6094-185/2004). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelos ape-
lantes, mantendo a decisão do Conselho de origem, que aplicou ao
primeiro apelante a pena de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM
AVISO RESERVADO", prevista na letra "a", do artigo 22, da Lei nº
3.268/57, por infração aos artigos 29 e 57 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica (Re-
solução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), extinguindo a puni-
bilidade em relação aos artigos 2º e 4º do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), e mantendo a de-
cisão do Conselho de origem, que aplicou aos primeiro e segundo
apelantes a pena de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RE-
SERVADO", prevista na letra "b", do artigo 22, da Lei 3.268/57, por
infração aos artigos 29 e 57 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão pre-
vistos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em
relação ao artigo 2º e 4º do Código de Ética Médica (Resolução CFM
nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Con-
selheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do jul-
gamento) JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Presidente da Ses-
são; RENATO MOREIRA FONSECA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3743/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6679-261/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, reduzindo para "CEN-
SURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na
letra "b", do artigo 22, do mesmo dispositivo legal, por infração aos
artigos 29, 57 e 60 do Código de Ética Médica (Resolução CFM n°
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos res-
pectivamente nos artigos 1º, 32 e 35 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009) e extinguindo a
punibilidade em relação aos artigos 2º, 4º e 5º do Código de Ética
Médica (Resolução CFM n° 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos
do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011.
(data do julgamento) JECÉ FREITAS BRANDÃO, Presidente da
Sessão; HERMANN ALEXANDRE VIVACQUA VON TIESE-
NHAUSEN, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5440/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná

(Processo nº 16/2003). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
29 e 57 do Código de Ética Médica, (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 1º e
32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator ad hoc.
Brasília, 28 de setembro de 2011. CELSO MURAD, Presidente da
Sessão; ANTÔNIO GONÇALVES PINHEIRO, Relator ad hoc; JOSÉ
HIRAN DA SILVA GALLO, Secretário; JOSÉ FERNANDO MAIA
VINAGRE, Corregedor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 6230/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6716-298/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b",
do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO do Apelante,
descaracterizando infração ao artigo 69 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988) e extinguindo a
punibilidade em relação aos artigos 2º e 4º do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos
do voto do Sr. Conselheiro Relator ad hoc. Brasília, 28 de setembro
de 2011. CELSO MURAD, Presidente da Sessão; ANTÔNIO GON-
ÇALVES PINHEIRO, Relator ad hoc; JOSÉ HIRAN DA SILVA
GALLO, Secretário; JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Corre-
g e d o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 7977/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 5.809-458/2003). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
"a", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, des-
caracterizando infração aos artigos 17 e 38 do Código de Ética Mé-
dica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do
voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011.
(data do julgamento) LUIZ NÓDGI NOGUEIRA FILHO, Presidente
da Sessão; EDEVARD JOSÉ DE ARAÚJO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8363/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará (Pro-

cesso nº 0035/2007). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na letra "c", do
artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para "CENSURA CON-
FIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "b", do
mesmo dispositivo legal, por infração aos artigos 131, 132, 135 e 142
do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos artigos 111, 112,
115 e 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09,
DOU 13.10.2009), nos termos do voto da Sra. Conselheira Relatora.
Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do julgamento) FREDERICO
HENRIQUE DE MELO, Presidente da Sessão; MARIA DAS GRA-
ÇAS CREÃO SALGADO, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8552/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6890-478/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo

apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Suspensão do Exercício Profissional por 30 (trinta)
dias", prevista na letra "d", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abran-
dando para "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL",
prevista na letra "c", do artigo 22, do mesmo dispositivo legal, por
infração ao artigo 29 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no
artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09,
DOU 13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em relação aos artigos
2º, 4º e 5º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator.
Brasília, 28 de setembro de 2011. JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO,
Presidente da Sessão; ANTÔNIO GONÇALVES PINHEIRO, Re-
lator; CELSO MURAD, Secretário; JOSÉ FERNANDO MAIA VI-
NAGRE, Corregedor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8756/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6743-325/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para "AD-
VERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", previs-
ta na letra "a", do artigo 22, do mesmo dispositivo legal, por infração
ao artigo 142 do Código de Ética Médica, cujos fatos também estão
previstos no artigo 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em relação
aos artigos 4º e 19 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do julgamento)
CLÁUDIO BALDUÍNO SOUTO FRANZEN, Presidente da Sessão;
PAULO ERNESTO COELHO DE OLIVEIRA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9367/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande

do Sul (Processo nº 54/2008). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 29 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 1º do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) CELSO MURAD,
Presidente; JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO, Relator; ANTÔNIO
GONÇALVES PINHEIRO, Secretário; JOSÉ FERNANDO MAIA
VINAGRE, Corregedor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9457/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de

Janeiro (Processo nº 1831/2009). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento aos recursos interpostos pelos ape-
lantes, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhes aplicou
a pena de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL",
prevista na letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração
aos artigos 29 e 57 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do julgamento) AN-
TÔNIO GONÇALVES PINHEIRO, Presidente da Sessão; JOSÉ HI-
RAN DA SILVA GALLO, Relator; CELSO MURAD, Secretário;
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Corregedor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9731/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa

Catarina (Processo nº 02/2007). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b",
do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, descarac-
terizando infração aos artigos 34 e 57 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto
do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do
julgamento) CLÁUDIO BALDUÍNO SOUTO FRANZEN, Presidente
da Sessão; JOSÉ ANTÔNIO RIBEIRO FILHO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9847/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6.573-152/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para "CEN-
SURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na
letra "b", do artigo 22, do mesmo dispositivo legal, por infração aos
artigos 131, 132, 133 e 142 do Código de Ética Médica, cujos fatos
também estão previstos nos artigos 111, 112, 113 e 18 do Código de
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Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009) e ex-
tinguindo a punibilidade em relação aos artigos 2º e 4º do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos
termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro
de 2011. (data do julgamento) CLÁUDIO BALDUÍNO SOUTO
FRANZEN, Presidente da Sessão; RUBENS DOS SANTOS SILVA,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10198/2010
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 7108-167/2006). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
"a", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, des-
caracterizando infração aos artigos 29 e 142 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos
do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011.
JÚLIO RUFINO TORRES, Presidente da Sessão; GERSON ZAFA-
LON MARTINS, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10700/2010
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre
(Processo nº 05/2009). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante, re-
formando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de
"Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
"a", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO do Ape-
lante, descaracterizando infração ao artigo 45 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos
do Voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011.
GERSON ZAFALON MARTINS, Presidente da Sessão; HENRIQUE
BATISTA E SILVA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10852/2010
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa
Catarina (Processo nº 86/2008). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
131 e 142 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 111 e
18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) FREDERICO HEN-
RIQUE DE MELO, Presidente da Sessão; CARLOS VITAL TA-
VARES CORRÊA LIMA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0002/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande

do Sul (Processo nº 033/2006). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que ABSOLVEU o
apelado, nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28
de setembro de 2011. (data do julgamento) ROBERTO LUIZ D'ÁVI-
LA, Presidente da Sessão; MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0107/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá

(Processo nº 13/2005). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30
(TRINTA) DIAS", prevista na letra "d", do artigo 22, da Lei nº
3.268/57, por infração aos artigos 29, 30, 35 e 69 do Código de Ética
Médica, (Resolução CFM nº 1246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 1º, 2º, 7º e 87 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM 1931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do
voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011.
JÚLIO RUFINO TORRES, Presidente da Sessão; GERSON ZAFA-
LON MARTINS, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0201/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de

Janeiro (Processo nº 1912/2010). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que reconheceu a ocor-
rência da prescrição e extinguiu a pretensão punitiva dos apelados,
nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de se-
tembro de 2011. (data do julgamento) MAURO LUIZ DE BRITTO
RIBEIRO, Presidente da Sessão; ROBERTO LUIZ D'AVILA, Re-
l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0335/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 7202-260/2006). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para "CENSURA CON-
FIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "b", do
artigo 22, do mesmo dispositivo legal, por infração ao artigo 142 do
Código de Ética Médica, cujos fatos também estão previstos no artigo
18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) PAULO ERNESTO
COELHO DE OLIVEIRA, Presidente da Sessão; CLÁUDIO BAL-
DUÍNO SOUTO FRANZEN, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0351/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Pernam-

buco (Processo nº 10/2008). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pela apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b",
do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, descarac-
terizando infração aos artigos 133 e 142 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto
do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do
julgamento) PAULO ERNESTO COELHO DE OLIVEIRA, Presi-
dente da Sessão; CLÁUDIO BALDUÍNO SOUTO FRANZEN, Re-
l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0521/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 7.240-298/2006). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
80, 132 e 136 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão respectiva-
mente previstos nos artigos 51, 112 e 116 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto
do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do
julgamento) FREDERICO HENRIQUE DE MELO, Presidente da
Sessão; CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0539/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6.815-397/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Suspensão do Exercício Profissional por 30 Dias",
prevista na letra "d", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando
para a pena de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFI-
CIAL", prevista na letra "c", do artigo 22, do mesmo dispositivo
legal, por infração aos artigos 131, 132 e 142 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão respectivamente previstos nos artigos 111, 112 e 18 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em relação ao artigo 4º do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) LUIZ NÓDGI NO-
GUEIRA FILHO, Presidente da Sessão; EDEVARD JOSÉ DE
ARAÚJO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1204/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás

(Processo nº 56/2006). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que ABSOLVEU os
apelados, nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28
de setembro de 2011. (data do julgamento) HENRIQUE BATISTA E
SILVA, Presidente da Sessão; JÚLIO RUFINO TORRES, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1803/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará (Pro-

cesso nº 20/2008). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante, re-
formando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de
"Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b", do
artigo 22, da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, descaracterizando
infração ao artigo 29 do Código de Ética Médica, nos termos do voto
do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do
julgamento) LUIZ NÓDGI NOGUEIRA FILHO, Presidente da Ses-
são; JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2990/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6819-401/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração aos
artigos 30, 33 e 38 do Código de Ética Médica, cujos fatos também
estão previstos nos artigos 2º, 5º e 10 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto
do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. HEN-
RIQUE BATISTA E SILVA, Presidente da Sessão; JÚLIO RUFINO
TORRES, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2991/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1682/2009). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 142 do Código de Ética Médica (Resolução CFM n° 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 18 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM n° 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) MAURO LUIZ DE
BRITTO RIBEIRO, Presidente da Sessão; JECÉ FREITAS BRAN-
DÃO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3352/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1720/2009). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pela apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que Absolveu a Ape-
lada para aplicar-lhe a pena de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL
EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "a", do artigo 22, da Lei
3.268/57, por infração aos artigos 44 e 135 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 21 e 115 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos
do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011.
(data do julgamento) RENATO MOREIRA FONSECA, Presidente da
Sessão; EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Rela-
t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3455/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará (Pro-

cesso nº 65/2005). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em HO-
MOLOGAR a Sentença Terminativa sem Análise do Mérito, EX-
TINGUINDO A PUNIBILIDADE do apelante em relação ao artigo
17 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988) e a pena imposta pelo Conselho de origem, qual seja,
"Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b", do
artigo 22 da Lei 3.268/57, nos termos da Resolução CFM nº
1969/2011 (D.O.U. de 19 de maio de 2011). Brasília, 28 de setembro
de 2011. (data da homologação) RENATO MOREIRA FONSECA,
Presidente da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Cor-
r e g e d o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 4087/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1703/2009). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração aos
artigos 29 e 57 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no
artigo 1º e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do julgamento) RE-
NATO MOREIRA FONSECA, Presidente da Sessão; JOSÉ FER-
NANDO MAIA VINAGRE, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 4403/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Alagoas

(Processo nº 02/2009). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
HOMOLOGAR a Sentença Terminativa sem Análise do Mérito, EX-
TINGUINDO A PUNIBILIDADE do apelante em relação ao artigo
17 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988) e a pena imposta pelo Conselho de origem, qual seja,
"Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
"a", do artigo 22 da Lei 3.268/57, nos termos da Resolução CFM nº
1969/2011 (D.O.U. de 19 de maio de 2011). Brasília, 28 de setembro
de 2011. (data da homologação) RENATO MOREIRA FONSECA,
Presidente da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Cor-
r e g e d o r.
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PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 4942/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 6402-493/2004). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista
na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para
"ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a", do artigo 22, do mesmo dispositivo legal, por
infração ao artigo 29 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no
artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09,
DOU 13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em relação aos artigos
2º, 4º e 5º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator.
Brasília, 28 de setembro de 2011. (data do julgamento) HERMANN
ALEXANDRE VIVACQUA VON TIESENHAUSEN, Presidente da
Sessão; JECÉ FREITAS BRANDÃO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5011/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 7106-165/2006). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
38 e 142 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos artigos 10
e 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), e extinguindo a punibilidade em relação ao artigo 17 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
28 de setembro de 2011. (data do julgamento) RENATO MOREIRA
FONSECA, Presidente da Sessão; EMMANUEL FORTES SILVEI-
RA CAVALCANTI, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5980/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 9.662-106/2011). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em HOMOLOGAR a Sentença Terminativa sem Análise do Mérito,
EXTINGUINDO A PRETENSÃO PUNITIVA do denunciado em re-
lação ao artigo 17 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), ficando prejudicada a continuidade do
processo instaurado, nos termos da Resolução CFM nº 1969/2011
(D.O.U. de 19 de maio de 2011). Brasília, 28 de setembro de 2011.
(data da homologação) RENATO MOREIRA FONSECA, Presidente
da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Corregedor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2422-
060/2009 - ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do
Ceará (Processo nº 0393/2005). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abrandando para a pena de
"CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista
na letra "b" do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por infração ao
artigo 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 4º do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), descaracterizando infração aos artigos 31 e 45 do Có-
digo de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
05 de outubro de 2011. (data do julgamento) JOSÉ FERNANDO
MAIA VINAGRE, Presidente da Sessão; DESIRÉ CARLOS CAL-
LEGARI, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0071/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Pernam-

buco (Processo nº 0016/2007). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 38 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 10 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
05 de outubro de 2011. (data do julgamento) DESIRÉ CARLOS
CALLEGARI, Presidente da Sessão; FREDERICO HENRIQUE DE
MELO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 6381/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa

Catarina (Processo nº 20/2006). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-

cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para "CEN-
SURA CONFDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na le-
tra "b", do artigo 22, do mesmo dispositivo legal, por infração aos
artigos 31, 60 e 61 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 3º, 35 e 36 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em relação
ao artigo 4º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator.
Brasília, 05 de outubro de 2011. (data do julgamento) CELSO MU-
RAD, Presidente da Sessão; DALVÉLIO DE PAIVA MADRUGA,
Relator; ANTÔNIO GONÇALVES PINHEIRO, Secretário; JOSÉ HI-
RAN DA SILVA GALLO, Membro; JOSÉ FERNANDO MAIA VI-
NAGRE, Corregedor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9816/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1224/2006). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, abrandando para "CEN-
SURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", contida na le-
tra "b" do mesmo dispositivo legal citado, por infração aos artigos
123 e 124 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos artigos 101
e 102 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009) e descaracterizando infração ao artigo 142 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos
termos do voto do Conselheiro Relator. Brasília, 05 de outubro de
2011. (data do julgamento) CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA
LIMA, Presidente da Sessão; ALOÍSIO TIBIRIÇÁ MIRANDA, Re-
l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9890/2010 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná

(Processo nº 0039/2003). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante, man-
tendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de
"CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL", prevista na letra
"e" do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 29, 42 e 43
do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º, 14 e
15 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), extinguindo a punibilidade em relação aos artigos 4º e 6º
do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto da Sra. Conselheira Relatora. Bra-
sília, 07 de outubro de 2011. (data do julgamento) ROBERTO LUIZ
d'ÁVILA, Presidente; MARIA DAS GRAÇAS CREÃO SALGADO,
Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10307/2010
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 5231-591/2002). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que acatou a preliminar
de coisa julgada, com o consequente arquivamento do processo, nos
termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 05 de outubro de
2011. (data do julgamento) EDEVARD JOSÉ DE ARAÚJO, Pre-
sidente da Sessão; JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0548/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 5.275-635/2002). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b", do artigo 22, da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 78 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 49 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009) e extinguindo a punibilidade em relação aos artigos 4º e
15 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
05 de outubro de 2011. (data do julgamento) RENATO MOREIRA
FONSECA, Presidente da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA VI-
NAGRE, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1981/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1585/2008). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos
artigos 30, 33 e 142 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 2º, 5º e 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro

Relator. Brasília, 05 de outubro de 2011. (data do julgamento) ALOÍ-
SIO TIBIRIÇÁ MIRANDA, Presidente da Sessão; CARLOS VITAL
TAVARES CORRÊA LIMA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 4190/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande

do Sul (Processo nº 0041/2008). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Suspensão do Exercício Profissional por 30 (trinta)
dias", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abran-
dando para a pena de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO
OFICIAL", prevista na letra "c" do artigo 22 do mesmo dispositivo
legal, por infração aos artigos 92 e 97 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 63 e 67 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), descaracterizando
infração ao artigo 45 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), extinguindo a punibilidade em relação
ao artigo 9º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator.
Brasília, 05 de outubro de 2011. (data do julgamento) CARLOS
VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presidente da Sessão; ALOÍSIO
TIBIRIÇÁ MIRANDA, Relator.

RECURSO DE ARQUIVAMENTO
RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 3344/2009 - ORI-

GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 98.083/2007). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 10 de agosto de 2011. (data do julgamento) DAL-
VÉLIO DE PAIVA MADRUGA, Presidente da Sessão; CELSO MU-
RAD, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 7649/2010 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará (Sindi-
cância nº 12/2010). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 02 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 23 de agosto de 2011. (data do julgamento) MA-
NUEL LOPES LAMEGO, Presidente da Sessão; DÍLSON FERREI-
RA DA SILVA, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 9254/2010 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 70498/2009). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator ad hoc. Brasília, 31 de agosto de 2011. (data do julgamento)
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Presidente da Sessão; JOSÉ
ALBERTINO SOUZA, Relator ad hoc.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 9405/2010 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (Sin-
dicância nº 0467/2008). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator ad hoc. Brasília, 31 de agosto de 2011. (data do julgamento)
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Presidente da Sessão; JOSÉ
ALBERTINO SOUZA, Relator ad hoc.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 0254/2011 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 146.460/2009). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelos apelantes,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator ad hoc. Brasília, 31 de agosto de 2011. (data do julgamento)
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Presidente da Sessão; JOSÉ
ALBERTINO SOUZA, Relator ad hoc.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 0856/2011 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 126.436/2009). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator ad hoc. Brasília, 31 de agosto de 2011. (data do julgamento)
JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Presidente da Sessão; JOSÉ FERNAN-
DO MAIA VINAGRE, Relator ad hoc.
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RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 1305/2011 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (Sin-
dicância nº 14/2010). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 03 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 22 de agosto de 2011. (data do julgamento) JAIL-
SON LUIZ TÓTOLA, Presidente da Sessão; ALDEMIR HUMBER-
TO SOARES, Relator.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 1754/2011 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina
(Sindicância nº 0129/2010). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro

Relator ad hoc. Brasília, 31 de agosto de 2011. (data do julgamento)
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Presidente da Sessão; JOSÉ
ALBERTINO SOUZA, Relator ad hoc.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 1810/2011 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (Sin-
dicância nº 0280/2010). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator ad hoc. Brasília, 31 de agosto de 2011. (data do julgamento)
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Presidente da Sessão; JOSÉ
ALBERTINO SOUZA, Relator ad hoc.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 2608/2011 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 49.435/2009). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em

conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator ad hoc. Brasília, 31 de agosto de 2011. (data do julgamento)
JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Presidente da Sessão; JOSÉ FERNAN-
DO MAIA VINAGRE, Relator ad hoc.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 4048/2011 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Sin-
dicância nº 86.806/2010). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 03 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do Sr. Con-
selheiro Relator. Brasília, 22 de agosto de 2011. (data do julgamento)
ANTÔNIO CELSO KOEHLER AYUB, Presidente da Sessão; JAIL-
SON LUIZ TÓTOLA, Relator.

Brasília-DF, 7 de fevereiro de 2012
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE

Corregedor
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